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Apresentação
 

Este livro se insere em meio à luta permanente e cotidiana pela 
consolidação da disciplina de Sociologia no Ensino Médio, após longo processo 
de intermitência nos currículos e de sua obrigatoriedade, com a lei nº 11.684, 
de 02 de junho de 2008. A obra é um dos resultados dessa luta e foi criada 
pelos(as) professores(as) que no dia a dia da escola estão repensando formas de 
ensinar essa ciência, produzindo seus próprios materiais didáticos, redefinindo 
suas práticas de ensino, na busca persistente pela ressignificação social, política 
e cultural dos conhecimentos e do espaço escolar para os estudantes de hoje.

Neste contexto, ter sido convidada pelos(as) professores(as) para 
prefaciar o livro “Sugestões didáticas de ensino de Sociologia” foi realmente 
uma honra e um grande desafio. O convite adveio de um de nossos muitos 
encontros que ocorreram, desde fevereiro de 2010, aos sábados de manhã, na 
UEL (Universidade Estadual de Londrina) e/ou nas dependências das escolas 
estaduais do NRE/Londrina (Núcleo Regional de Educação de Londrina). 
A proposta inicial surgiu com a professora Silvia Longuin Conceição Motta, 
em novembro de 2009, em um diálogo no Colégio Estadual Professor 
Francisco Villanueva, em Rolândia, por ocasião de uma atividade de formação 
continuada de professores da Educação Básica, desenvolvida na instituição, em 
parceria com os Projetos de Extensão, do Departamento de Ciências Sociais da 
UEL: LENPES (Laboratório de Ensino, Pesquisa e Extensão de Sociologia), 
GEEMAS (Grupo de Estudos e de Extensão de Materiais Didáticos de 
Sociologia) e o Projeto “Semanas de Sociologia nas Escolas da Rede Pública”.

As sugestões para o título da obra e para sua organização nasceram desde 
o momento, mas a cada encontro íamos afinando as propostas,  convidando e 
agregando novos(as) autores(as) parceiros(as). Pela Equipe de Ensino do NRE/
Londrina, a professora Jaqueline Ferreira encaminhou aos diretores e equipe 
pedagógica das escolas, em onze de maio de dois mil e dez, o Memorando/
Circular nº 133/2010, convidando professores(as) de Sociologia para aderirem 
ao projeto. Em onze de abril de dois mil e onze, outro Memorando/Circular 
nº 114/2011 reforçava o convite junto aos(às) professores(as) de Sociologia 
da rede estadual, solicitando artigos e relatos de experiências de aulas já 
ministradas. A pretensão inicial, sendo a que prevaleceu, era criar um livro de 
sugestões didáticas, que pudesse dar mais subsídios epistemológicos e propiciar 
alternativas de metodologias aos professores  de Sociologia  que atuam na 
Educação Básica, bem como tornar  público a criação e a recriação de propostas 
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de ensino e de diversificados materiais didáticos, que uma vez testados em sala 
de aula, servissem como apoio pedagógico para quem ministra a disciplina. 

No final de 2011 convidamos egressos licenciados em Ciências Sociais 
para contribuírem com relatos de regências ministradas nas escolas estaduais 
do NRE/Londrina, a partir de seus planos de aula, produzidos durante na 
graduação, dentro das disciplinas de Metodologia de Ensino de Sociologia e 
de Estágio Supervisionado. Hoje quase todos(as) atuam como professores(as) 
de Sociologia na rede estadual de ensino do Paraná e de São Paulo. Nesse 
processo, conseguimos reunir quarenta e um(a) professores(as)1 para a 
construção da obra, todos(as) graduandos(as) ou graduados(as) em Ciências 
Sociais. Essa produção social de conhecimentos sociológicos, metodológicos e 
pedagógicos foi possível porque se acreditou em um projeto coletivo, mesmo 
sem saber se haveria recursos financeiros para concretizá-lo. 

O objetivo não era abarcar todos os conteúdos estruturantes propostos 
pelas Diretrizes Estaduais de Ensino de Sociologia do Estado do Paraná, 
pois os(as) professores(as) tiveram a liberdade de escolher conteúdos com os 
quais estavam trabalhando e/ou pesquisando, sobretudo, temas que haviam 
sido contemplados nas práticas diferenciadas de ensino em sala de aula e que 
gostariam de partilhar por meio do livro. Portanto, os conteúdos escolhidos 
são pautados pelo seu caráter científico e pedagógico, em estreita ligação 
com as práticas de ensino vivenciadas e refletidas pelos(as)  professores(as)  
de Sociologia em exercício. Logo, o livro forma um conjunto orgânico que 
apresenta diferentes escolhas metodológicas, registro de ações singulares, 
peculiaridades na maneira de ver e de conceber a didática necessária à 
apreensão dos diferentes conteúdos sociológicos pelos estudantes do Ensino 
Médio, demarcando preocupações e comprometimentos comuns em assegurar 
a melhoria da qualidade do Ensino Médio público e uma política de formação 
científica e profissional dos(as) professores(as), que dê maior visibilidade às 
suas produções e os auxilie no planejamento das aulas.

Sendo assim, o livro sistematiza os conhecimentos produzidos pelos(as) 
professores(as) e trabalhados na formação dos(as) estudantes do Ensino Médio,  
mostrando maneiras diversificadas e criativas de sua apreensão em sala de aula.

 A obra não pode ser tomada como proposta de organização seqüencial 
no planejamento dos conteúdos da disciplina de Sociologia no Ensino 
Médio. São antes de tudo, textos de apoio, de sugestões didáticas, indicações 
1 Quando me refiro ao grupo de autores(as) neste texto, licenciandos(as) ou licenciados(as), entendo todos(as) 
como professores(as) e assim os(as) denomino no decorrer da apresentação. Quando falo das escolas, me 
refiro tanto às instituições onde atuam como profissionais concursados e/ou com contratos temporários, 
como também aos campos de estágio, onde boa parte dessas aulas foram ministradas.
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metodológicas de práticas e reflexões que podem servir como alternativa para 
assessorar, aprimorar e diversificar ainda mais o trabalho dos(as) professores(as). 
Nesta abordagem, com linguagem objetiva, pretensiosamente clara e didática, 
os textos almejam ser complementos metodológicos úteis para enriquecer os 
planos de ensino dos(as) professores(as), ampliando o leque de tomada de 
decisões e alternativas pedagógicas diante dos conteúdos propostos, de modo 
a provocar, por diferentes caminhos, a pretensa imaginação sociológica entre 
os(as) estudantes.  

A primeira parte da obra é constituída, em sua grande maioria, por 
textos gerados a partir de aulas ministradas no Ensino Médio, com sugestões 
de atividades e de metodologias, mas também de artigos e textos didáticos 
que, mesmo não sendo resultados de aulas já realizadas, tem por intenção 
aprofundar conteúdos que podem ser desenvolvidos com estudantes do Ensino 
Médio. A segunda parte é composta de resultados e reflexões de experiências 
de professores(as) do Ensino Médio e suas metodologias,  organizados de 
acordo com o seguinte roteiro: tema, objetivo, recursos utilizados, avaliação,  
resultados,  referências. No entanto, mesmo diante da riqueza do universo de 
conteúdos abordados, ressalto que muitos(as) professores(as) poderão perceber 
lacunas temáticas na obra, sentindo falta de alguns conteúdos, imagens e 
de outras propostas de intervenções didáticas. Estas “brechas” abrem novos 
desafios, inclusive ao grupo que se dispôs a concretizar este projeto. Encaro 
como indagações frutíferas para aglutinar novas produções e propostas de 
continuidade.

Considero que o livro tem um significado único, coletivo, pioneiro e 
muito significativo para pensar o ensino de Sociologia hoje e seus desafios. 
Ele evidencia a intelectualidade, a criatividade e o empenho de cada um dos 
professores em meio a um contexto que ainda pouco favorece a sistematização 
e a disseminação da produção dos seus conhecimentos. O fato de termos 
demorado três anos para concluí-lo e a necessidade de escrevê-lo nas férias, 
nos feriados e nos finais de semana, explicita os condicionantes estruturais 
e desiguais que ainda marcam nosso sistema de ensino. Isso evidencia como 
as condições de trabalho influenciam na produção/disseminação dos saberes 
produzidos cotidianamente pelos professores nas escolas.  Por isso, essa 
publicação é mais um passo nessa luta por mudanças socioeducacionais 
urgentes. É importante registrar, então, que um projeto desta envergadura não 
teria sido possível sem o esforço coletivo dos(as) professores(as) que aderiram 
à causa e com recursos financeiros próprios persistiram ao longo destes anos 
para concretizá-la.   
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O conjunto da obra registra a busca coletiva e permanente pela 
valorização, fortalecimento e consolidação da disciplina de Sociologia no 
Ensino Médio, ampliando os diálogos e as parcerias entre a universidade e a 
escola pública, o que reflete diretamente no redimensionamento do estágio, 
da licenciatura em Ciências Sociais, dos projetos de ensino/pesquisa/extensão, 
aliados na formação da identidade do(as) professor(as) pesquisador(as). 

Ângela Maria de Sousa Lima 
Londrina, maio de 2012.



PRIMEIRA PARTE

Jair Augusto Soares Correa
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MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISAS 
SOCIOLÓGICAS APLICADAS AO ENSINO MÉDIO

Gonçalo José Machado Júnior1

Uma das grandes dificuldades de um professor de Sociologia para o 
Ensino Médio, ainda hoje, mas principalmente no meio da década de 2000, 
era saber o que e como, especificamente, poderia e ou deveria ser aplicado 
o conteúdo da disciplina para a primeira, a segunda e a terceira séries.    A 
Secretaria Estadual de Educação, as escolas públicas e as privadas iniciavam 
algumas discussões sobre o tema, influenciadas ou “empurradas” pela decisão da 
Universidade Estadual de Londrina de adotar algumas mudanças na estrutura 
da aplicação das provas do vestibular, entre elas, a aplicação de avaliações 
específicas para cursos específicos. Dentre essas avaliações as provas específicas 
de Artes, Filosofia e Sociologia.  

A maioria das escolas públicas e privadas que ofertava o Ensino Médio 
para seus alunos, não adotava, de forma estrutural, o ensino de Sociologia para as 
três séries. Algumas ofertavam para a primeira e a segunda série, outras apenas 
para a terceira série, mas pouquíssimas ofertavam nas três séries e poucas tinham 
discutido e definido o conteúdo estruturante à ser aplicado pelos professores. O 
fato é que a decisão da UEL abriu um campo de trabalho até então confinado 
em algumas “ilhas” educacionais e em grande parte aplicadas por professores 
cuja formação era de outras áreas de conhecimento, como: História, Geografia 
e Pedagogia. Mesmo para os formados em Ciências Sociais, ao ingressar nas 
escolas públicas, privadas ou cursos pré vestibulares, decidir o que e como 
aplicar como o conteúdo era sempre uma dúvida, acompanhada por angústias.

O parâmetro, quase que único, era o conteúdo exigido pela UEL para 
a prova específica de Sociologia. Conteúdo inspirado, provavelmente, pelo 
livro didático; “Iniciação à Sociologia”, coordenado pelo professor Nelson Dacio 
Tomazi, editado pela Atual Editora em 2000, na sua 2.ª edição. De certa forma, 
essa falta de um conteúdo estruturante definido e definidor, permitiu aos 
professores flexibilizarem algumas situações para atender as diferentes realidades 
enfrentadas em suas práticas cotidianas, pois algumas escolas, direcionadas 
em suas práticas pedagógicas para o exame do vestibular, adaptaram-se mais 
rapidamente a essa necessidade, providenciando apostilas. Outras deixaram a 
cargo dos professores adaptarem seus planejamentos de acordo com a estrutura 
da distribuição das aulas para as outras áreas do conhecimento. Como o ensino 
1  MACHADO, Gonçalo José Júnior. Professor de Sociologia do Ensino Médio. 
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da Sociologia não tinha e ainda não tem, uma tradição de ser aplicado nas 
escolas brasileiras, apesar da  Lei n.º 11.634 de 02/06/08, que regulamenta a 
obrigatoriedade do ensino de Sociologia no Ensino Médio, o número de aulas 
semanais disponíveis era menor do que o número de aulas das áreas tradicionais, 
como; as Ciências Naturais, Exatas e a Língua Portuguesa. Portanto, restou 
aos professores, uma decisão; ou aplicar o conteúdo das apostilas, ou adotar o 
livro didático balizador do vestibular da UEL, ou atender as ofertas de outras 
editoras que incentivavam a adoção de outros livros didáticos de Sociologia 
com outros conteúdos estruturantes, ou improvisar alguns recursos alternativos 
em escolas públicas onde não havia apostilas, livros didáticos disponíveis a 
todos os alunos ou recursos materiais como simples cópias e xerox. Além dessa 
decisão, outra também era difícil; o que escolher como conteúdo “Ideal” para 
iniciar com a primeira série ou apenas em uma das séries onde a escola havia 
definido que tal disciplina iria ser aplicada e como aplicá-la.

Esse breve contexto histórico e introdutório é para ilustrar minha 
experiência inicial como professor de Sociologia, pois havia me formado em 
2002 e logo em seguida iniciei a carreira como professor de Sociologia em 
um curso pré-vestibular, direcionado para classe trabalhadora, pois funcionava 
dentro da estrutura do SESC (Serviço Social do Comércio), em Londrina-Pr.  

No curso, como era a primeira vez que seria aplicada a disciplina de 
Sociologia, a coordenadora pedagógica encarregou-me de escolher o que, 
como e de que forma aplicar o conteúdo para os alunos. Lógico, impulsionado 
pela necessidade material de sobrevivência, pelas circunstâncias e pelo desejo 
de iniciar uma nova atividade, improvisei com o que tinha ao meu alcance, ou 
seja, meus conhecimentos como recém formado em Ciências Sociais, o livro 
didático, usado e presenteado pelo meu ex-professor Nelson Dacio Tomazi, 
além de “cuspe e giz”.        

Nessa atividade, descobri, como qualquer outra atividade, conforme 
se adquire experiência e conhecimentos, outras oportunidades podem surgir. 
Dessa forma fui aos poucos ampliando meus horizontes e ingressei como 
professor em escolas privadas (2003/2004) e posteriormente na escola pública 
(2005), através de um concurso público. Nas escolas privadas, algumas adotavam 
apostilas, outras incentivavam a produção de apostilas, outras adotavam livros 
didáticos e na escola pública ainda não tínhamos o livro didático público, que 
posteriormente foi produzido por professores da rede estadual pública do 
Paraná, vide: Sociologia/vários autores. – Curitiba: SEED-PR, 2006. – 280 p..  
Em cada escola o professor de Sociologia tinha que adaptar-se, improvisar e 
estudar diferentes conteúdos e diferentes materiais pedagógicos. 
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Foram essas circunstâncias que possibilitaram algumas condições 
flexíveis de utilizar diferentes práticas e conteúdos pedagógicos, pois como os 
diretores e coordenadores não entendiam e não tinham experiências anteriores 
com os conteúdos sociológicos aquilo que apresentávamos era imediatamente 
adotado, até que os resultados surgissem.

O início da aplicação do conteúdo dos métodos e das técnicas de 
pesquisas sociais só foi possível pela necessidade de complementar um 
vácuo de conteúdo durante o terceiro bimestre na segunda série do Ensino 
Médio, em uma escola particular. Como eram poucas as escolas que adotavam 
a disciplina de Sociologia nas três séries e a maior parte das escolas que 
trabalhava adotaram apenas na terceira série, logo se tornou mais confortável 
aplicar o conteúdo sociológico direcionado para o vestibular. Nas escolas 
que aplicavam nas três séries foram necessárias reflexões e improvisações 
para decidir o que e como aplicar, como conteúdo e método, na primeira, na 
segunda e na terceira série. Em uma dessas improvisações surgiu esse vácuo e 
como a escola tinha adotado o livro didático; “Sociologia – Introdução à ciência 
da sociedade”, da autora Cristina Costa, Editora Moderna, 2005, 3.ª edição, 
deparei-me com tal conteúdo que não dominava, pois em minha formação, 
apesar de estudar a disciplina Métodos e Técnica de Pesquisas, confesso que 
pouco tinha aprendido e devido a uma série de circunstâncias pessoais naquele 
período, apropriei-me apenas do conhecimento suficiente para ser aprovado. 
Era minha oportunidade de preencher uma das lacunas da minha formação, 
ou seja, decidi aprender e como aplicar os conhecimentos dos  métodos e as 
técnicas de pesquisas sociais que o livro apresentava ao mesmo tempo em que 
ensinava aos meus alunos. A necessidade e o interesse, como quase sempre, 
foram as molas propulsoras dessa decisão, assim como de produzir esse artigo.    

Métodos e técnicas de pesquisas sociais no ensino médio as 
aplicabilidades práticas

A proposta, apresentada aos alunos, era de estudarmos o contexto 
histórico, as características teóricas dos métodos e das diversas técnicas de 
pesquisas sociais e desenvolvermos uma pesquisa, tendo como objeto a própria 
comunidade escolar. Sem termos a certeza, nem eles ou eu, onde e como 
chegaríamos, mas sem deixar transparecer minha insegurança, mas, ao mesmo 
tempo tendo a certeza que alcançaria meu objetivo, iniciamos o processo.  

Expliquei aos alunos, que já tinham tido o contato com as características 
dos autores clássicos na 1.ª série, que o objeto de pesquisa da Sociologia era 
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extremamente complexo, pois não é estanque, fixo ou imutável, ao contrário, 
tanto pode ter momentos de uma aparente estática, ou ter a volatilidade de 
elementos químicos. Nosso objeto de pesquisa é a sociedade humana, seus 
fenômenos, sua estrutura, seus processos sócio culturais, coletivos e plurais. 
Portanto, o resultado das pesquisas científicas sociológicas, como ciência 
social, deveria ser analisado dentro de suas especificidades e singularidades, 
diferentes dos resultados científicos das ciências naturais. Nas pesquisas 
sociais, o pesquisador faz parte do seu objeto de pesquisa. Portanto, o caráter 
de cientificidade se dá de forma objetiva e subjetiva. Nesse aspecto concentra-
se o enorme desafio das pesquisas sociais. Entendo como fundamental, para os 
alunos do Ensino Médio, não abordar o complexo tema das pesquisas sociais 
com um excesso de academicismo, como textos eruditos e a apresentação e 
esquematização dos inúmeros métodos e técnicas possíveis para a aplicação 
de uma pesquisa social, mas é importante que o professor prepare-se 
adequadamente e instrumentalize-se de bases teóricas e metodológicas. 
Algumas leituras podem ser úteis, como; Pesquisa Social: Teoria, Método e 
Criatividade, organizada por Maria Cecília de Souza Minayo, 2002 e Métodos 
e Técnicas de Pesquisa Social, de Antonio Carlos Gil, 2008. São obras que podem 
ser entendidas como “manuais”, possibilitando ao professor do ensino médio 
em suporte e um relativo conforto, pois em muitos casos, como o meu, não 
é um pesquisador acadêmico, mas tem como objetivo apresentar ao jovem a 
possibilidade da pesquisa científica em relação aos comportamentos sociais da 
sua realidade cotidiana.       

Tendo como guia orientador o livro didático da Cristina Costa, (2005), 
iniciei as abordagens teóricas sobre o tema e procurei esclarecer e estabelecer 
alguns conceitos básicos, simples, do que é método e o que técnica de pesquisa 
científica.  É importante salientar aos alunos que as questões metodológicas 
e técnicas, embora assustem muitos pesquisadores, é fundamental uma boa 
análise teórica, conceitual, estatística e um pesquisador competente, informado 
e interessado para o sucesso científico da pesquisa. 

Aos alunos, entendo como fundamental abordar conceitualmente o que 
é método, o que é técnica, o que é conceito e o que são teorias. Por método 
podemos entender o caminho organizado, pelo cientista, instrumentalizado 
pelo conhecimento acadêmico, para alcançar um determinado fim, ou seja, as 
diversas formas esquemáticas organizadas para alcançar o resultado científico. 
Por técnica podemos entender o procedimento ou o conjunto dos procedimentos 
organizados pelo pesquisador para alcançar o objetivo científico. Ressaltando o 
caráter do aprendizado acadêmico e instrumental do cientista para organizar 
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os métodos e as técnicas de pesquisas sociais, pois tais procedimentos não são 
instintivos. Por conceitos podemos entender que são construções abstratas 
que dão significações a algo específico. Por teorias, ou abordagens teóricas 
sociológicas podemos entender como fruto das análises racionais e dos 
estudos de alguns pensadores, que desenvolveram olhares específicos sobre 
as complexas relações entre a sociedade e o indivíduo e as relações entre os 
indivíduos e a sociedade que estão inseridos, de tal importância e magnitude 
que conquistam uma importância relevante, que merecem análises e discussões 
teóricas de outros pensadores.  

É necessário, como de fato foi e é em minhas experiências, exemplificar 
exaustivamente o que é método, o que é técnica, o que é conceito e o que 
deve ser entendido como base teórica, pois são os elementos constitutivos 
fundamentais de uma pesquisa social. No processo de exemplificação, entendo 
como fundamental o diálogo com as diferentes realidades históricas de cada 
grupo social, em que o professor está trabalhando. Em um primeiro momento 
exemplificando de forma simples, dentro do cotidiano dos alunos, o que é 
método, o que é conceito, o que é teoria e o que é técnica e aos poucos tornando 
essas exemplificações mais eruditas.  

A partir disso, organizei-me para abordar em torno de sete a oito aulas, 
os conteúdos específicos, como: etapas da pesquisa, Sociologia Crítica ou 
Teórica, Sociologia Técnica ou Aplicada, indicadores de pesquisa, as diversas 
técnicas de observação, os registros da observação, as técnicas do experimento, 
do questionário, da entrevista, da amostragem, do grupo de foco, da utilização 
dos dados censitários, da história de vida, dos levantamentos históricos e da 
pesquisa iconográfica, como técnicas de pesquisas. 

Após o processo de transmissão e do aprendizado teórico das pesquisas 
sociais, foi necessário uma ou duas aulas, para informar como organizar e 
apresentar um projeto de pesquisa. Na apresentação dos projetos, organizados 
em grupos, os alunos definiram e construíram seus objetos de pesquisas. Nesse 
caso, é necessário destinar mais uma ou duas aulas para as devidas orientações 
dos projetos apresentados e partir para a execução das pesquisas.   

Aulas teóricas sobre os conceitos dos métodos e das técnicas de 
pesquisas

Nas aulas iniciais sobre o tema é necessário esclarecer a complexidade 
das pesquisas sociais e seus alcances, abordando as características das etapas de 
uma pesquisa social e da Sociologia Teórica ou Crítica e da Sociologia Técnica, 
Prática ou Aplicada. 
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Ao aluno deve ficar claro que ele realizará uma pesquisa científica e 
que como qualquer atividade dessa área deve preocupar-se com as etapas 
organizadoras do processo em si, como; a definição do objeto, o problema a ser 
estudado, a escolha da técnica a ser desenvolvida, na coleta e armazenagem dos 
dados pesquisados, nas análises, nas conclusões, nas intervenções propostas, 
enfim no procedimento e na organização da ação científica. 

O professor deve esclarecer aos alunos que sem bases teóricas 
e metodológicas as pesquisas sociais podem encontrar dificuldades e 
desorganizar as etapas da pesquisa social, portanto algumas abordagens são 
necessárias, como as explicações do que é entendido por Sociologia Crítica e 
por Sociologia Técnica.

Por Sociologia Teórica ou Crítica, o aluno deve entender que são 
denominações teóricas que definem práticas ideológicas e metodológicas 
do pesquisador social, cujos objetivos centrais são desvendar, através de 
pressupostos teóricos e críticos, as bases da sociedade humana. É uma corrente 
de análise macrossociológica que abordam os processos sociais históricos mais 
amplos. Não se limitam as causas e os efeitos dos fenômenos observados, 
mas também a sua estrutura, a sua dinâmica e as suas contradições. Exige do 
pesquisador social uma postura ética e engajada em relação ao seu objeto de 
pesquisa.

Por Sociologia Técnica, Prática ou Aplicada o aluno deve entender que 
não é o foco principal do pesquisador social uma abordagem que desenvolva 
uma atitude mais crítica, pois seus objetivos são os recortes, as especificidades 
como objeto de pesquisa, como as tendências de consumo, da moda, dos dados 
censitários. As pesquisas com essas características utilizam levantamentos 
sociométricos e pragmáticos, instrumentos quantitativos e objetivos. Pode ser 
entendido, com ressalvas, como uma corrente de análise microssociológica.        

Com em vários outros campos das Ciências Sociais, é impossível 
delimitar com precisão as áreas de atuações de uma ou de outra corrente, pois 
são tênues os limites entre um procedimento teórico e outro eminentemente 
prático. 

O que é método e o que é técnica de pesquisa pode e deve ocupar 
momentos específicos no processo, até esclarecer ao aluno a essência do que é 
um e do que é outro. Nessas abordagens os métodos utilizados e desenvolvidos 
pelos clássicos teóricos servem de parâmetros, apesar da dificuldade de suas 
aplicabilidades por alunos jovens do Ensino Médio, mas é importante o 
contato com a objetividade e a neutralidade defendida pelo positivismo de 
Durkheim, com a objetividade e a subjetividade dos tipos ideais de Weber e 
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com o materialismo dialético de Marx, diferenciando que o método pode ser 
entendido como as diferentes maneiras de identificar, organizar e classificar 
as bases materiais da realidade social e que tal procedimento dá-se o nome de 
metodologia ou procedimentos de pesquisa e que por técnicas de pesquisas 
podemos entender como as diferentes formas em que a metodologia é aplicada 
com o objetivo de alcançar o que foi previamente organizado e teorizado, ou 
seja, são as diferentes formas que surgem e desenvolvem-se, de forma científica, 
que possibilitam a aplicabilidade da metodologia.  Nessas abordagens 
podemos inserir as explicações sobre como utilizar os conceitos sociológicos, 
como aborda Cristina Costa, pois são as “ferramentas”, os instrumentos, que 
dispõe o cientista para utilizar a metodologia escolhida e as técnicas são as 
instruções para o uso correto desses instrumentos. É importante explicar que 
existe uma relação direta entre os conceitos e o modo de abordar a o objeto de 
pesquisa escolhido pelos alunos, evitando uso inadequado dessas “ferramentas” 
e a aplicação de uma metodologia incorreta e evitar algumas distorções nas 
análises.

Os indicadores e as técnicas de observação nas pesquisas sociaiS

Os indicadores são fundamentais em uma pesquisa social, pois são os 
elementos empiricamente comprováveis e ou perceptíveis onde os conceitos 
ficam visíveis. São os dados qualitativos e ou quantitativos que servem para 
medir, mensurar e avaliar, como; nível de emprego, pesquisas eleitorais, dados 
de consumo, tendências e ou desprezos comportamentais.  Ao aluno é sempre 
importante exemplificar e nesse caso; taxas de mortalidade, natalidade e de 
analfabetismo, de IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), das avaliações 
educacionais como o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), de Pisa 
(Programa Internacional de Avaliação de Alunos), Prova Brasil, Provinha 
Brasil, do Enade (Exame Nacional de Desempenho de Estudantes), podem 
ser utilizados como exemplos de indicadores sociais.    

Observação em massa, participante, controlada ou a distância, como 
técnicas de pesquisas

A observação é uma técnica de pesquisa. Nessa técnica o cientista, 
através de uma metodologia, instrumentalizado por conceitos e indicadores 
correspondentes, coleta, seleciona e ordena os dados da realidade observada, 
com objetivo de explicar sua essência e suas devidas características. O processo 
de observação, normalmente tem três fases:
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1.ª - É aquela em que o cientista, de posse de seus indicadores, reúne uma 
massa de dados considerados importantes. São os dados brutos.
2.ª - É a da codificação, onde os dados são compilados e classificados.
3.ª - É a da tabulação, onde os dados são dispostos segundo sua significância, 
procurando sua ordem lógica e verificar as relações que eles têm entre si.

A observação em massa é uma técnica específica em que pode limitar-
se a um único evento ou a vários acontecimentos ou festejos que contemple 
um tema constante da vida social observada ou até mesmo o comportamento 
de uma grande população em relação a um conjunto determinado de fatos. 
Necessita de apoio logístico e de uma equipe de auxiliares. Sua precisão 
depende do preparo dos investigadores, de seus pressupostos teóricos e do 
número de pessoas observadas.

A observação participante é uma técnica de pesquisa desenvolvida pela 
antropologia, pela escola funcionalista, para conhecer as sociedades consideradas 
“primitivas”. Necessita da integração do investigador ao grupo, á comunidade e 
ou a sociedade que se pretende estudar. É necessário, nesse tipo de observação, 
que o pesquisador seja aceito e reconhecido pelos demais membros do objeto 
da pesquisa. O pesquisador passa a fazer parte dos acontecimentos observados. 
Os resultados dependem do treino do investigador e do seu preparo para 
aplicar os métodos e as técnicas de pesquisa. 

A observação controlada ou a distância é uma técnica de observação 
onde o evento ou o fenômeno social observado, ou seja, o objeto da pesquisa 
é controlado ou repetido para comparar as reações e ou as diferenças 
comportamentais dos grupos sociais. Nessa técnica é necessário variar 
os horários, as condições, os tipos e as situações que envolvem o objeto da 
pesquisa, sendo necessário registrar criteriosamente tal observação.

A observação de documentos e ou de registros e o registro da 
observação

A observação de documentos e registros é uma técnica de pesquisa que se 
desenvolveu muito com o uso das novas tecnologias, como filmes, fotografias, 
imagens e gravações, pois fornecem informações suficientes para desenvolver 
novas técnicas e métodos de pesquisas, enriquecendo e expandindo o alcance 
das pesquisas sociais e das Ciências Sociais.

 O registro da observação é um procedimento que deve ser extremamente 
criterioso, pois a documentação dos resultados das diferentes técnicas de 
observação é fundamental para que o cientista social analise, num segundo 
momento, a experiência do seu objeto de pesquisa. O registro dá maior 
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perenidade às observações. São os denominados “diários de campo” e servem 
para organizar e descrever a observação, da elaboração das análises críticas e 
possibilitar a utilização da aplicabilidade da metodologia escolhida. É essencial 
quando a pesquisa exige relatórios, portanto mapas, desenhos, esquemas, 
fotografias, vídeo, gravações, pois tais registros possibilitam o levantamento 
empírico dos dados coletados, pois será uma “releitura” da observação primária, 
“enquadrando” a realidade observada. O registro criterioso da observação 
do objeto de sua pesquisa, completa e organiza a aplicação dos métodos, 
pressupostos teóricos e os conceitos, que darão veracidade á pesquisa social.        

O experimento, o questionário, a entrevista, o grupo de foco e a 
amostragem, como técnicas de pesquisas sociais

O experimento é uma técnica de pesquisa inspirada nas ciências naturais 
e exatas, pois é uma análise empírica em que se “isola” da população um grupo 
de pessoas que são submetidas a situações previamente planejadas com o 
objetivo de se observar os comportamentos que se queira analisar. A criação de 
ambientes artificiais que possibilite a observação e a escolha de um grupo de 
pessoas é responsabilidade do pesquisador social. Essa técnica de pesquisa tem 
como vantagem a economia de tempo, de custos e da possibilidade de testar 
repetidamente determinadas relações. Tem a vantagem, também, de evitar 
a interferência de variáveis intervenientes, tornando as relações pesquisadas 
mais precisas, além de possibilitar novas experiências nas quais se pode alterar 
a composição do grupo observado. A grande crítica a essa técnica é a sua 
“artificialidade”, pois seu método é apenas comparativo, pois o resultado da 
observação é transposto para a realidade social por analogia e associação. A 
idéia de simular um evento para analisar os comportamentos de um grupo 
social tem sido cada vez mais usada em muitas áreas das ciências humanas, 
como; educação, psicologia, pedagogia, antropologia e a psicologia social.

O questionário é uma das técnicas de pesquisas mais comuns, 
econômicas e simples de pesquisa social. É necessária quando o cientista social 
não tem dados sobre determinadas características da população e quando se 
quer obter dados específicos sobre o seu objeto de pesquisa. Nesses casos o 
questionário permite focar a pesquisa em determinadas variáveis que se quer 
estudar. Apesar de ser uma ferramenta simples, deve tomar certos cuidados 
na sua construção. As questões devem ser fáceis, claras e conexas, não devem 
induzir as respostas do questionado. Os questionários não devem ser extensos 
demais e cobrir os aspectos mais relevantes que os estudos teóricos e práticos 
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tenham indicado. As perguntas devem obedecer a uma ordem crescente, que 
vai das mais simples às mais complexas; das mais conhecidas e habituais, às 
voltadas a temas mais específicos. As questões podem ser “abertas”, quando o 
interrogado responde como desejar; ou “fechadas”, quando ele deve escolher 
entre respostas previamente elaboradas. A técnica de pesquisa do questionário 
permite inúmeras variações na sua aplicação: pode exigir a identificação do 
questionado, pode permitir seu anonimato, pode ser opcional ou obrigatório, 
pode ser aplicado pessoalmente ou enviado pelo correio. O principal obstáculo a 
técnica do questionário é a sua aplicação em populações analfabetas, nesse caso 
é necessário um grupo de auxiliares treinados para ler as perguntas e registrar 
as respostas. Com o desenvolvimento dos recursos tecnológicos, a Internet é 
muito utilizada em pesquisa de campo e a quantidade de questionários que 
circulam pela rede tem aumentado. 

Nesse caso, o professor pode estimular o aluno a adotar, em sua pesquisa, 
essa técnica, pois é muito viável sua realização, tanto quanto a técnica abaixo.  

A Entrevista, como técnica de pesquisa é um procedimento que 
o investigador recorre como técnica, para conseguir opiniões, fatos ou 
testemunhos sobre determinada questão. O pesquisador deve municiar-
se de um guia de questões, selecionar pessoas pelo método de amostragem 
e submetê-las a uma demorada argüição. Os resultados devem ser gravados, 
pois serão posteriormente analisados em função dos objetivos da pesquisa. A 
objetividade e a profundidade da entrevista dependem do treinamento e da 
competência do pesquisador. 

A entrevista, como técnica de pesquisa é diferente da entrevista 
jornalística, de entretenimento ou com objetivo de venda, pois essas são 
entrevistas utilizadas pelos talk shows e telemarketing ou meios de comunicação de 
massa em geral. A entrevista, como técnica de pesquisa social, deve ser orientada 
pela metodologia teórica e conceitual do cientista social.  

Requer uma formulação prévia das questões e o treinamento do 
entrevistador, no sentido de obter a confiança do entrevistado, evitar influenciar 
suas declarações, deve ser realizada pessoalmente, em alguns casos existem 
situações de impedimento que podem fazer que o entrevistador faça sua 
arguição por telefone ou pelo correio. Nesses casos, o que se ganha em tempo 
e de recursos perde-se na acuidade e no controle da entrevista. Na entrevista, 
como no questionário, as questões devem seguir uma ordem das mais simples 
para as mais complexas, das mais fáceis para as mais difíceis ou constrangedoras. 

É necessário deixar o entrevistado à vontade, respeitar seus sentimentos 
e dignidade, esclarecê-lo a respeito dos objetivos a serem alcançados e informá-
lo sobre a análise posterior dos dados coletados. É necessário registrar os 
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agradecimentos ao entrevistado caso a pesquisa se transforme em uma peça 
literária ou audiovisual, pois o entrevistado foi a fonte de informação que 
tornou possível sua construção.

O Grupo de Foco, como técnica de pesquisa foi sistematizado por 
Robert Merton (1910/2003), na década de 50, através da Escola de Chicago. 
O grupo de foco constitui-se, como pesquisa, em uma entrevista com um grupo 
de dez ou doze pessoas envolvidas igualmente em uma situação peculiar, como; 
terem assistido um mesmo filme, ter participado de um evento histórico como 
um conflito militar, serem imigrantes, serem desempregados. De maneira 
informal e em um ambiente agradável elas são conduzidas por um “mediador” 
e se expressam sobre o tema. Por cerca de uma hora as pessoas interagem 
e suas idéias, atitudes e sentimentos são registrados por um “observador” 
que se mantém á distância ou isolados sem serem vistos. Deve utilizar-se de 
gravadores e câmeras para obter melhores registros.  

Entendo como complicada, para o aluno adotar e para o professor 
orientar, essa técnica, pois, sua aplicabilidade prática não é fácil de viabilizar. 
Mas se os alunos optarem por tal técnica deve-se discutir com os alunos e com 
a escola a possibilidade de aplicar a pesquisa.

A amostragem, como técnica de pesquisa, é o processo pelo qual é 
selecionada parte da população de um grupo social, de uma cidade, de um 
estado ou de um país para fazer parte de uma determinada pesquisa. As técnicas 
da estatística são fundamentais tanto no processo de seleção dos indivíduos 
que participarão da pesquisa, como na organização dos dados coletados pelo 
pesquisador. A técnica de pesquisa pela amostragem, pode ser; aleatória, 
proporcional e por conglomerados. 

Na amostragem aleatória, os indivíduos, de uma determinada população 
ou de um determinado grupo social, são sorteados ao acaso para compor um 
grupo selecionado para a pesquisa. Nesse processo deve fazer parte da amostra o 
tamanho adequado para garantir a representatividade da população observada, 
ou seja, a amostra deve repetir a mesma variação da população observada. 

Na amostragem proporcional, a seleção do grupo deve obedecer a 
mesma proporção da população observada, ou seja, se houver numa cidade 
uma população de 60% de homens e 40% de mulheres, o grupo selecionado 
deve atender essa proporção e assim em qualquer outro indicador escolhido 
para orientar a amostragem proporcional. 

Na amostragem realizada por conglomerados, a amostragem se dá 
de acordo com a densidade populacional, dividindo a amostra por regiões 
geográficas e ou por áreas.
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Outras fontes de dados, como; dados censitários, história de vida, 
levantamento histórico, a pesquisa iconográfica, as pesquisas de 
intervenção

Os dados censitários é uma técnica de pesquisa que se desenvolve através 
de “sociometria”, ou seja, um levantamento sistemático de dados a respeito da 
população, com relação ao sexo, idade, profissão, religião, nacionalidade, grau 
de instrução, renda individual e familiar. São importantíssimos para as políticas 
públicas, desenvolvidas pelos governos. Também são utilizados por investidores 
nacionais e internacionais e por cientistas sociais. São dados estatísticos, que 
permitem as correlações (o cruzamento dos dados coletados). É necessário que 
tais dados sejam fidedignos.

A história de vida é uma técnica de pesquisa que se ampara nos estudos 
de relatos biográficos e autobiográficos, documentos, diários, memórias, 
relatos e correspondências. Necessita de uma metodologia de pesquisa 
empírica. Podem ser documentos escritos ou testemunhos orais, transcritos 
pelo pesquisador.  É necessário um método interpretativo ou hermenêutico. As 
tecnologias modernas, como; gravações ou filmagens permitem uma qualidade 
maior a esse instrumento. Nesse caso, é necessário que o depoente esteja 
ciente e concorde com a gravação.  O pesquisador deve estimular o depoente, 
intervindo com perguntas esclarecedoras em momentos confusos. Deve ser 
discreto e um ouvinte ativo e atento, separando o que é fortuito e circunstancial 
do que é geral e típico do caso analisado. Esse tipo de técnica permite recuperar 
interpretações não oficiais sobre certos acontecimentos do ponto de vista 
de quem viveu e testemunhou. Em certos casos, ajudam a enriquecer dados 
históricos. Podem ser relatos afetivos e dissonantes de versões até então tidas 
como verdadeiras, pois podem ser depoimentos de uma maioria anônima nem 
sempre ouvida nos métodos tradicionais de investigação histórica.   

O levantamento histórico é uma técnica de pesquisa social que 
investiga processos (conjunto de ações que se encadeiam no tempo) sociais 
e históricos e utilizam necessariamente um levantamento histórico, ou seja, a 
leitura de documentos de diversas fontes e épocas que possam reconstruir os 
acontecimentos ou antecedentes. Vestimentas, indumentárias, correspondência, 
diários, contratos, relatos de viajantes, atas de instituições, as artes, são utilizados 
e estudados como fontes de informações. 

A pesquisa iconográfica é um tipo peculiar de pesquisa social, pois se 
dá através de estudos sobre; pinturas, gravuras, vídeos, fotografias, acervos de 
imagem e ou da mídia eletrônica. É necessário instrumentos de interpretação 
hermenêutica, para decifrar e desconstruir os seus elementos constitutivos. 
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Esses símbolos são considerados um amplo conjunto de formas expressivas 
subjetivas e pessoais. São inúmeras as ciências que se desenvolveram graças 
a capacidade de decifração dos códigos simbólicos, como a psicologia e a 
psicanálise.  As Ciências Sociais também embarcaram nessas possibilidades.  
Como qualquer pesquisa científica, é necessário critério, disciplina, informação, 
treinamento, subordinação a qualquer recurso empírico e uma base teórica.

As pesquisas de intervenção são um tipo de investigação que surgiu 
com a Escola de Chicago, que reunia diversos pesquisadores comprometidos 
com sua época e interessados em intervir nos conflitos que aconteciam em 
áreas urbanas. Foram os primeiros a propor a ruptura com a visão positivista 
que mantinha o sociólogo á distancia dos fatos analisados.  Semelhante a 
observação participante, mas com forte consciência e apelo social e coletivo 
que leva os envolvidos à ação, para a resolução dos problemas pesquisados. É 
uma pesquisa-ação, portanto exige o engajamento do cientista social na causa 
que deseja estudar. Exigem técnicas que dão a pesquisa um sentido ideológico 
e militante, num anseio de agir sobre a realidade considerada injusta, perversa 
ou inadequada. Espera-se do pesquisador uma forte consciência de seu papel 
no processo, formando auxiliares capazes de dar desenvolvimento ao projeto. 
Nessa técnica de pesquisa há um forte apelo social e coletivo que leva os 
envolvidos á ação e o conhecimento que ela gera se constrói na ação e na 
intervenção. 

Em algumas escolas onde o entorno social pode apresentar alguns 
problemas específicos sociais, essa técnica pode encontrar um terreno fértil para 
selecionar objetos de pesquisa, mas o professor deve atentar para as propostas 
de intervenção e esclarecer aos alunos algumas influências ideológicas que 
podem apresentar-se nas intervenções e seus mecanismos. 

O sucesso de uma pesquisa social

É claro que o professor não dará conta de abordar todas as possibilidades, 
métodos e técnicas de pesquisas sociais, em sala de aula e os alunos quando 
organizarem suas pesquisas sociais, vão escolher os métodos e as técnicas 
mais acessíveis, mas é necessário o professor orientá-los para que o sucesso 
da pesquisa seja alcançado. O embasamento teórico, a elaboração de hipóteses 
cuidadosas, a escolha de indicadores adequados, de técnicas compatíveis com 
a pesquisa, com uma orientação bibliográfica atualizada, com o treinamento 
da equipe de pesquisa, com uma fiscalização de cada procedimento e uma 
conduta ética responsável, o sucesso da pesquisa virá como consequência.
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Os novos recursos, como os computadores, novas tecnologias como 
a informática e ferramentas como o hipertexto, possibilitam uma enorme 
agilidade ao armazenamento, elaboração de tabelas, gráficos, escalas e 
a apresentação visual desses recursos. Salas de bate papo possibilitam 
questionários e entrevistas (apesar da insegurança do anonimato). É necessário 
o auxílio de técnicos de informática em tais procedimentos.  Como as demais 
técnicas disponíveis, nada supera a visão crítica da realidade e dos meios para 
desvendá-la, e para isso o acesso aos conceitos e teorias são fundamentais.

Como montar um projeto de pesquisa

Após as aulas teóricas e conceituais, é necessário que o professor oriente 
a montagem e a apresentação do projeto de pesquisa de cada grupo de alunos. 
Uma das formas de incentivar e motivar esse processo é avaliá-lo com um 
tipo de pontuação significativa e exigir o rigor científico na sua apresentação. 
Normalmente os alunos do ensino médio não tiveram anteriormente 
informações sobre o que é e como montar um projeto de pesquisa, portanto 
será necessário uma ou duas aulas para orientá-los das etapas exigidas de um 
projeto de pesquisa, como; capa, com um título, os nomes dos integrantes do grupo e 
a série, uma introdução, uma justificativa, o problema de pesquisa, o objeto de estudo, 
os objetivos, a hipótese, os procedimentos de pesquisa, o cronograma e a bibliografia 
utilizada. Nesse caso é necessário que o professor domine essas etapas, pois 
ao aluno esses procedimentos não farão sentido em um primeiro momento e 
ou uma etapa pode ter o mesmo sentido da outra. Além do que alguns grupos 
terão dificuldades em estabelecer seu objeto de pesquisa e cabe ao professor 
orientá-los dentro da realidade cotidiana do aluno e orientá-los para que sua 
pesquisa seja viável, ou seja, que não surjam projetos de pesquisas inviáveis ou 
impossíveis de ser aplicados.  

Normalmente é um momento rico e prazeroso do processo da aplicação 
e realização das pesquisas sociais, pois alguns jovens escolherão objetos de 
pesquisas já esperados pelos professores enquanto outros escolherão objetos 
surpreendentes e cabe ao professor a sensibilidade de verificar até onde se 
deve estimular e orientá-los e até onde se deve permitir e ou observar que os 
jovens sigam seus objetivos. Facilita ao professor e aos alunos definirem seus 
objetos de pesquisas na própria comunidade escolar, que normalmente é muito 
rica nas suas esferas sociais, culturais, políticas e econômicas, mas, se possível, 
não colocar como impedimentos incontornáveis a possibilidade da pesquisa 
realizar-se em ambientes externo á escola, desde que previamente discutidos 
com os alunos, a direção da escola e os pais dos alunos.      
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A realização e as apresentações das pesquisas sociais

Para a realização e a apresentação das pesquisas sociais desenvolvidas 
pelos alunos, o professor deve, ao meu olhar, no início do processo, organizar-se 
pelo calendário disponível no interior da escola, dialogando com a orientação 
pedagógica, para evitar conflitos com os prazos burocráticos de entrega 
dos resultados das avaliações e avaliar a pesquisa social com a pontuação 
máxima do bimestre, pois, infelizmente a tradição da pontuação valorativa é 
culturalmente mais enraizada do que o processo do conhecimento, que só se 
dará posteriormente e em alguns casos. 

As apresentações e explicações das pesquisas sociais, normalmente, são 
momentos interessantes, pois os demais grupos são estimulados a interagir e 
é comum que o professor surpreenda-se com o desenvolvimento de alguns 
alunos e a expressão de algumas opiniões até então desconhecidas do grupo 
em si e pelos demais alunos da classe. Se a escola proporcionar aos alunos 
e ao professores, recursos tecnológicos modernos, como; data show, TV “pen 
drive”, salas de informática ou outros recursos para as apresentações, devem-se 
utilizá-los e devem ser agendados previamente.   

Nas minhas experiências, divido a pontuação em 3,0 ou 30 pontos na 
apresentação do projeto de pesquisa, 4,0 ou 40 pontos na entrega do trabalho 
escrito, como pesquisa social e 3,0 ou 30 pontos na apresentação e explicação da 
pesquisa social em sala, totalizando a trabalho em 10 ou 100 pontos, de acordo 
com a denominação valorativa burocrática da escola. No caso de um grupo ou 
equipe não conseguir ou não motivar-se para a realização e a apresentação da 
pesquisa social, em minhas experiências, estendo o prazo em mais alguns dias 
para a sua realização e apresentação e a pontuo em 10 ou 100 pontos como 
recuperação dos conteúdos e da nota. É claro que cada professor, dentro da sua 
realidade cotidiana e das relações de poder no interior da escola deve escolher 
as melhores formas de proceder no processo avaliativo.   

Resultados obtidos

Essas experiências foram realizadas em escolas particulares e em uma 
escola pública. Como, nós professores, lidamos com a realidade em sala de 
aula, com a diversidade de alunos, pais, professores, coordenadores, pedagogos 
e diretores, e é claro que nem sempre os resultados obtidos são os desejados 
e nem sempre nossas expectativas se confirmam, por inúmeras condições e 
circunstâncias.  Entendo que se isso acontecer, não deve ser o caso de procurar e 



Sugestões didáticas de ensino de Sociologia18

ou nominar culpados, culpas ou responsabilidades, mas sim, analisar o processo, 
entendê-lo e estabelecer algumas correções. Creio que é muito importante o 
professor acreditar no que se propõe a realizar, estudar e dominar os conteúdos 
e conhecimentos que devem ser apropriados pelos alunos, o restante é prática, 
é ação, é experiência e isso só se adquire correndo riscos.            

Normalmente os resultados do processo, apesar da tensão e do trabalho, 
foram e são prazerosos e surpreendentes, pois como os alunos e o professor 
intensificam as trocas de informações, os conhecimentos conceituais, teóricos, 
técnicos e metodológicos são construídos de uma forma mais prática, alia-se a 
teoria e a prática, possibilitando ao aluno um reconhecimento da aplicabilidade 
científica das pesquisas sociológicas e possibilita ao professor, como em meu 
caso, aprender, também, como aplicar uma pesquisa científica e conhecer outras 
facetas e especificidades dos alunos, rompendo a distancia que separa o espaço 
entre o quadro negro e as carteiras na sala de aula.     
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FAMÍLIAS POSSÍVEIS: EXPERIÊNCIA DIDÁTICA 
NO ENSINO DE SOCIOLOGIA

Adriana Andrela Camponez1

Apresentação

Este artigo tem por objetivo central relatar o desenvolvimento de uma 
experiência didática acerca dos principais aspectos do debate atual sobre a 
instituição familiar e a questão de gênero2, realizada com os alunos dos segundos 
anos do Ensino Médio, turmas 2010, do Colégio Estadual Hugo Simas, 
em Londrina – Paraná, que resultou na confecção de uma revista intitulada 
Famílias Possíveis3.  Apresenta, ainda, um levantamento dos manuais ou livros 
didáticos de Sociologia que trazem esta temática, a fim de subsidiar os estudos 
dos professores.

Cumpre observar que não é propósito neste texto promover um 
aprofundamento do debate sobre família e gênero, este figurará aqui de forma 
pontual. Assim, dar-se a ênfase ao relato de uma metodologia aplicada e a 
apresentação de um breve mapeamento dos temas básicos que circundam esta 
discussão.

A família é considerada uma instituição universal, presente em todos os 
tipos de sociedades, onde o indivíduo desenvolve o sentido de pertencimento, 
pois é nela que se é gerado e que se recebe a noção de parentesco, necessária 
para a construção da própria identidade. Em outras palavras, o reduto familiar 
é o espaço onde o indivíduo inicia o processo de socialização, ou seja, é no seio 
da família que se dá a transmissão de valores, costumes e tradições entre as 
gerações. 

1Mestre em Ciências Sociais e Especialista em Sociologia e Sociologia da Educação.
2 A questão de gênero, que será abordada enquanto assunto corretado ao da instituição familiar, diz respeito 
à “organização social da relação entre os sexos”, ou seja, refere-se às “diferenças e desigualdades entre 
homens e mulheres por razões sociais e culturais”. Ao falarmos de gênero falamos, portanto, dos papéis e 
das relações sociais que envolvem os sexos dos sujeitos sociais, “diferentes nas suas características biológicas, 
nas suas funções e capacidades fisiológicas, mas potencialmente iguais nas suas capacidades, ações, relações 
e responsabilidades sociais, seja no plano familiar, profissional ou político” (PERFIL do Município de 
Londrina - 2005 - 2006, p. 277).
3 A revista recebeu este título porque teve como objetivo fazer com que os alunos desconstruíssem a ideia 
de um modelo único de família e passassem a (re) conhecer as muitas possibilidades de arranjos familiares. 
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Dessa forma,  é importante refletir com os alunos as causas e 
conseqüências das transformações na estrutura familiar e nos papéis de gênero 
masculino e feminino, mudanças essas que vêm provocando novas formas de 
parentalidade. 

Existe uma multiplicidade de entendimentos e definições desta 
instituição social, algumas das quais serão apontadas neste artigo quando do 
relato do conteúdo dos livros didáticos de sociologia que tratam deste tema.

Pode-se tentar explicar a instituição familiar, em seus aspectos objetivos 
e subjetivos, através das diversas áreas do saber, porém não se pode deixar 
de contextualizá-la historicamente, compreendendo suas características 
elementares e suas transformações ao longo do tempo. Enquanto instituição 
social a família sofre as influências do contexto político, econômico e cultural 
no qual está inserida, e por isso mesmo se constitui em um objeto caro para as 
Ciências Sociais e para as Ciências Humanas de modo geral. 

Para alguns, a família, como instituição, está relacionada ao inevitável 
conservadorismo. Outros a consideram um recurso para a pessoa e para a 
sociedade, por inserir o indivíduo em processos fundamentais da constituição 
da identidade. Fica evidente o papel central da família em processos humanos, 
como a formação dos vínculos afetivos com os pais (filiação), com irmãos 
(fraternidade), avós e tios, cônjuges, etc., os quais possuem grande repercussão 
para o desenvolvimento da personalidade. Além disso, as mudanças e 
transições mais importantes do ciclo de vida da pessoa são processos relativos 
ao contexto familiar, como é o caso do casamento, da maternidade, da 
paternidade, do envelhecimento, assim como das experiências do nascimento 
e da morte. (PETRINI; ALCANTARA; MOREIRA, 2010, s/p.).  

É vasta, no campo das Ciências Humanas e Sociais, a literatura que 
se ocupa desta problemática. O desenvolvimento dos estudos sobre família 
resultou numa área específica dentro da sociologia, a sociologia da família. São 
objetos de análise desse campo de conhecimento: o casamento, o divórcio, os 
tipos de famílias, número de filhos, relações de parentesco, os papéis feminino 
e masculino, as parcerias gays, a maternidade, a gravidez na adolescência, as 
relações de casal, o estatuto da criança e do adolescente, o papel dos avós na 
relação familiar, etc.

Ainda que persistam algumas permanências, as relações familiares 
sofreram mudanças irreversíveis no que tange à velha autoridade patriarcal, 
dentre as quais pode-se citar: a efetiva força de trabalho feminina, mulheres 
chefes de família, a maternidade e o casamento tardios ou a negação destes, 
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redução do número de filhos, forma de educar os filhos, a criação dos netos 
por avós, divisão do trabalho doméstico, a divisão dos recursos financeiros, 
união de casais homossexuais e adoção de filhos, o que revela os novos arranjos 
familiares e a questão de gênero na contemporaneidade. Algumas dessas 
transformações,

encontram-se no perfil demográfico da população brasileira, com o aumento 
das separações e dos divórcios, o adiamento do casamento entre jovens, a 
redução significativa da nupcialidade, o incremento do número de famílias 
reconstituídas, das uniões de fato, das famílias monoparentais e das chefiadas 
por mulheres. (PNAD, 2006). 

Antes do relato da experiência didática, propósito fundamental desta 
reflexão, será apresentado o resultado do levantamento realizado em alguns 
dos mais conhecidos livros de sociologia voltados para o ensino médio, muitas 
vezes utilizados também no ensino superior, nos quais se buscou averiguar 
os conteúdos voltados às temáticas da família e gênero. Nos vinte livros 
pesquisados, elencados no quadro abaixo, verificou-se quais trazem esses temas, 
o que apresentam como conteúdos e quais as propostas de reflexão. O intuito 
é oferecer aos professores, alguns referenciais bibliográficos que auxiliem na 
discussão dessas problemáticas junto aos alunos. 

AUTOR (a) OBRA EDITORA ANO

GIDDENS, Anthony Sociologia Artmed 2005

DIAS, Reinaldo Introdução à Sociologia Pearson Prendice Hall 2010

OLIVEIRA, Luiz Fernandes e 
COSTA, César Rocha.

Sociologia para jovens do século 
XXI. Imperial Novo Milênio 2010

MEKSENAS, Paulo Aprendendo Sociologia: a paixão 
de conhecer a vida Loyola 2005

VILANOVA, Sebastião Introdução à Sociologia Atlas 2009

OLIVEIRA, Pérsio Santos Introdução à Sociologia Àtica 2010

ALMEIDA, Heloisa Buarque, 
SZWAKI, José. (Orgs) Diferenças, igualdade Berlendis e Vertecchia 2009

LAKATOS, Eva Maria e 
MARCONI, Marina de 
Andrade. 

Sociologia Geral Atlas 1999

GUIZZO,  João Introdução à Sociologia Companhia Editora 
Nacional 2009

TOMAZI, Nelson Sociologia para o ensino médio Atual 2007

LAGO,Marcos Benjamim Curso de Sociologia e Política Vozes 1996

DEMARTIS,Lúcia Compêndio de Sociologia Edições 70 2002
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MENDRAS, Henri O que é a Sociologia? Manole 2004

BAZZANELLA & OLES-
COVICZ Manual de Sociologia 2006

TOMAZI, Nelson Dácio. (org) Iniciação a Sociologia Atual 2000

DIMENSTEIN, Gilberto, 
GIANSANTI, Álvaro César e 
RODRIGUES, Marta A.

Dez lições de Sociologia FTD 2008

COSTA, Cristina Introdução à ciência da Sociedade Moderna 2005

BRIDI, Maria Ap e MOTIM, 
Benilde Lenzi, ARAUJO, 
Silvia Maria.

Sociologia - Um olhar crítico Contexto 2009

BRIDI, Maria Ap e MOTIM, 
Benilde Lenzi, ARAUJO, 
Silvia Maria.

Ensinar e aprender Sociologia Contexto 2009

I - Apresentaçao dos livros didáticos e manuais de sociologia

No livro “Sociologia”, Antony Giddens (2005) define família como “um 
grupo de pessoas diretamente unidas por conexões parentais, cujos membros 
adultos assumem a responsabilidade pelo cuidado das crianças” (GIDDENS: 
2005, p. 151). No mesmo capítulo define também outros conceitos fundamentais 
como parentesco, casamento, família nuclear, família ampliada, monogamia e 
poligamia, além de trazer as linhas teóricas clássicas, como o funcionalismo, 
as perspectivas feministas, e as novas abordagens na sociologia da família. Ele 
aborda todos esses assuntos confrontando dados e perspectivas clássicas com 
informações e interpretações recentes. Apresenta dados empíricos sobre o 
casamento e o divórcio na Grã-Bretanha. Núcleos domésticos monoparentais, 
recasamento, família reconstituída, pai ausente, mulheres sem filhos, são 
exemplos de situações que marcam as relações familiares na sociedade 
britânica atual, e também são objetos de reflexão. Giddens analisa ainda as 
variações nos padrões familiares entre os grupos étnicos minoritários dos 
tipos familiares dominantes no território inglês. Dentre os principais pontos 
discutidos no capítulo, figuram também questões como a coabitação4, parcerias 
gays e lésbicas, violência, abuso sexual infantil e incesto. Por fim, vale destacar 
que o autor considera ser mais apropriado falar em famílias no plural, dada à 
diversidade que o termo enseja, porém afirma que tanto a família quanto o 
casamento são instituições que permanecem firmemente estabelecidas apesar 
das tensões que as envolvem. É sem dúvida o livro, dentre os pesquisados, que 
aborda de forma mais extensa e aprofundada a problemática.
4 Segundo o autor, trata-se de uma situação que ocorre quando um casal vive junto em relacionamento sexual 
fora do casamento, também conhecido por nós como concubinato.  
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Outro livro que permite uma reflexão sobre a família é “Introdução a 
Sociologia” (2009), de Reinaldo Dias, que em um capítulo exclusivo sobre 
o assunto traz como principais tópicos a estrutura familiar, endogamia e 
exogamia5, as funções da família, relações familiares e família, parentesco e 
sociedade. O autor define a família como

um grupo aparentado responsável principalmente pela socialização de 
suas crianças e pela satisfação de necessidades básicas. Ela consiste em um 
aglomerado de pessoas relacionadas entre si pelo sangue, casamento, aliança 
ou adoção, vivendo juntas, em geral, numa mesma casa por um período de 
tempo indefinido (DIAS,  2009,  p. 210). 

O capítulo traz um texto complementar sobre o reconhecimento do 
direito de homossexuais constituírem família, dando exemplos de países que já 
avançaram moral e judicialmente sobre a questão.

A obra “Sociologia para jovens do século XXI”, de Luiz Fernandes 
de Oliveira e César Rocha da Costa (2010), não apresenta nenhum capítulo 
específico sobre a instituição familiar, mas contempla a discussão de gênero no 
capítulo intitulado Como definir você: homem, mulher ou outra orientação? 
Gênero e sexualidade no mundo hoje. Os autores fazem uma reflexão sobre a 
relação entre homens e mulheres e sobre a relação entre heterossexuais e não 
heterossexuais. 

Neste livro, gênero ou identidade de gênero “é a identificação ou o 
sentimento de pertencer ao sexo masculino ou feminino” (OLIVEIRA; 
COSTA: 2010, p. 233).

O texto é iniciado com o relato de um caso, ocorrido no Rio Grande 
do Sul, de mudança de sexo acompanhada pela conquista judicial do direito a 
mudança de nome. Na seqüência tem-se um histórico do movimento feminista 
e suas principais intelectuais, com destaque para as precursoras como Simone 
de Boauvoir. Para suscitar o debate, um quadro com afirmações provocativas 
aparece como complemento. No subtítulo: O mundo é colorido? são definidas 
as diferenciações entre transexuais e os homossexuais, e registradas as diversas 
interpretações de sociólogos, psicólogos, psicanalistas, médicos e religiosos 
sobre o assunto. Os principais movimentos homossexuais também são citados, 
além do resultado de uma pesquisa sobre diversidade sexual e homofobia no 
Brasil. A obra oferece ainda sugestões complementares, como livros, filmes, 
sites, comunidades virtuais, vídeos da internet e músicas. 

5 Formas que os casamentos podem assumir em diferentes sociedades.
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Paulo Meksenas, no livro “Aprendendo Sociologia: a paixão de 
conhecer a vida” (2005) aborda o tema família em um breve capítulo sobre o 
relacionamento familiar, propõe, através de uma linguagem simples, exercícios 
de reflexão a partir de alguns exemplos concretos que marcam a vida das 
famílias de baixa renda. Faltam, contudo, elementos teóricos para subsidiar o 
debate, sendo preciso buscar leituras mais aprofundadas.

No livro “Introdução à Sociologia (2009), de Sebastião Vila Nova, 
a discussão sobre a família aparece como um tópico no capítulo sobre as 
Instituições Sociais. De acordo com o autor, a família, como instituição, “refere-
se universalmente à orientação e à regulamentação das relações de parentesco, 
da procriação, das relações sexuais e da transmissão dos componentes 
intermentais básicos da sociedade” (VILA NOVA: 2009, p. 176). No texto são 
descritos os principais tipos de família e as diferenças entre família patriarcal e 
família nuclear. A análise de gênero aparece em um capítulo exclusivo: Questão 
da mulher na atualidade: um exemplo de mudança social. Inicialmente Vila 
Nova aborda a discriminação e a luta das minorias, e segue diferenciando sexo 
de gênero:

Quando falamos em sexo, estamos nos referindo-nos aos atributos biológicos 
específicos da mulher e do homem, respectivamente, diferenças anatômicas, 
endocrinológicas, fisiológicas de modo geral. Quando, porém, referimo-nos a 
gênero, estamos falando do modo como às ideias de feminilidade, a tudo que 
supostamente é próprio da mulher, e de masculinidade, o que presumivelmente 
é próprio do homem, são culturalmente elaboradas. (VILA NOVA,  2009, p. 
207).

A questão da mulher também é discutida em relação ao mercado de 
trabalho, a classe social e ao poder. O autor destaca a dupla moral existente 
na sociedade, uma tolerante e permissiva para os homens ao lado de outra 
altamente repressiva, intolerante e punitiva para as mulheres. (VILA NOVA: 
2009, p. 210). Questões como frustração e agressão, papel social feminino e 
machismo e narcisismo também fazem parte das discussões levantadas.

Em “Introdução à Sociologia” (2010), de Pérsio Santos de Oliveira há 
um capítulo destinado às Instituições Sociais, que aborda primeiramente o 
assunto família, definindo seu conceito: “É um tipo de agrupamento social 
cuja estrutura varia em alguns aspectos no tempo e no espaço. Essa variação 
pode se referir ao número e a forma do casamento, ao tipo de família e aos 
papéis familiares” (OLIVEIRA, 2010, p. 204). São estabelecidas as diferenças 
entre família monogâmica e poligâmica, formas de casamento (endogamia 
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e exogamia), e classificados os tipos básicos de família, como a conjugal ou 
nuclear e a consangüínea ou extensa. Também são citadas as principais funções 
da família: sexual e reprodutiva, econômica e educacional. O artigo oferece, 
também, alguns textos complementares: A família segundo Levi-Strauss; 
Desestrutura familiar e criminalidade; e O homem ajuda mais em tarefa 
doméstica. Como atividade o autor sugere entrevistas com os homens casados 
para saber o que pensam sobre o assunto, e se ajudam nesses afazeres.

“Diferenças, igualdade” (ALMEIDA; SZWAKO, 2009) é um livro 
escrito por professores de diversas regiões do país, que analisa conceitos 
importantes como classes sociais, raça, gênero, sexualidade e geração. Contém 
cinco capítulos, sendo um deles exclusivo sobre Gênero, intitulado Gênero: 
a história de um conceito, escrito pela antropóloga Adriana Piscitelli 
(pesquisadora da Unicamp). O texto começa com uma matéria jornalística 
que remete a situação de discriminação feminina no Afeganistão, e segue 
mostrando a situação das mulheres no Brasil através de indicadores como grau 
de instrução, questão salarial, dupla jornada e violência doméstica, e ainda os 
lugares diferenciados que as mulheres ocupam em diversas áreas da vida social.

 Piscitelli resgata a trajetória do conceito de gênero, mostrando como 
ele foi elaborado e reformulado ao longo do tempo, destaca a década de 
1970, como: o período que as formulações de gênero elaboradas a partir do 
pensamento feminista tiveram impacto na teoria social.

O artigo recupera as leituras clássicas da diferença sexual, desde a 
chamada primeira onda do feminismo até os dias de hoje. Analisa o cerne 
da dominação masculina, a mulher e o patriarcado, discussões recentes sobre 
a diferenciação de sexo e gênero. Contém textos complementares: 1) Sexo 
e temperamento em três sociedades primitivas - contesta o determinismo 
biológico, mostrando que traços de caráter são apreendidos e não naturais 2) 
Patriarcado - questiona o suposto caráter natural da subordinação feminina, 
mostrando como isso é construído socialmente.

Em “Sociologia Geral” (1999), Eva Maria Lakatos e Marina de 
Andrade Marconi, trazem a discussão da família no contexto das Instituições 
Sociais. No tópico Família, aparecem os tipos de família: elementar, extensa, 
composta, conjugada, fraterna e fantasma, e os tipos de autoridade: patriarcal 
e matriarcal, paternal ou igualitária, as formas de relações entre os sexos. 
Apresenta a diferenciação entre concubinato, matrimônio e as modalidades 
de casamento: monogamia e poligamia. O Sistema de parentesco também é 
analisado.

Na obra “Introdução à Sociologia” (2009) João Guizzo, dedica um 
extenso capítulo para a análise da Instituição familiar. As informações são 
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apresentadas de modo claro e didático. Merecem destaque os seguintes itens: 
Tipos de família: nuclear, extensa, de origem e de procriação, Funções da família 
– biológica, econômica, de socialização, de transmissão cultural e de controle 
social, Mudanças na família: menos filhos, casais DINC, em inglês Double 
income and no children (dupla renda e nenhum filho), comportamento e papel 
da mulher, Causas das mudanças na família: a industrialização, a urbanização 
e seus valores, o controle da natalidade, a educação, o movimento feminista, 
O casamento: origem e definição, Casamento monogâmico e casamento 
poligâmico, Casamento exogâmico e casamento endogâmico, Casamento 
arranjado e casamento livre e Separação e divórcio. 

O capítulo contém textos complementares sobre a família brasileira 
hoje, os principais pontos do código civil e casamento monogâmico.

A questão de gênero também é discutida em um capítulo exclusivo 
Homens e mulheres: diferenças de gênero. O texto começa enfatizando 
a diferenciação de sexo e gênero, o papel da educação em contraposição ao 
determinismo biológico e as influências dos fatores sociais no comportamento 
de homens e mulheres. No subtítulo Mulheres, uma minoria? São apresentados 
exemplos das posições desiguais entre homens e mulheres, particularmente na 
cultura islâmica. Um resgate histórico do patriarcado é feito para entender o 
porquê da dominação masculina. 

O autor traz ainda o conceito de sexismo6 e suas faces. A trajetória do 
movimento feminista é recuperada, com destaque para o movimento feminista 
no Brasil e os direitos garantidos pela constituição de 1988. As características 
do movimento feminista nos países subdesenvolvidos e nas sociedades 
islâmicas também são objeto de reflexão. São discutidas as desigualdades no 
trabalho e na política.

 O último tema analisado refere-se à violência doméstica. O capítulo é 
repleto de interessantes artigos de jornais usados como textos complementares: 
Equador debate direito ao prazer, Campanha inédita contra mutilação genital 
de meninas une egípcios, De cada cem mulheres negras trabalhadoras no 
Brasil, 22 são empregadas domésticas, diz OLT, A segunda jornada, Mulheres 
sem espaço no poder, Uma lei especial para punir a violência contra a mulher 
e Direitos e cidadania.

Em “Sociologia para o Ensino Médio”, Nelson Tomazi (2007) a 
questão da família aparece brevemente no capítulo sobre socialização. Segundo 
o autor, “família é o espaço privado das relações de intimidade e afeto, em 

6 Palavra usada para designar atitudes ou julgamentos que justificam o preconceito ou a discriminação 
baseados no sexo. (2009, p.234).
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quer, geralmente, podemos encontrar alguma compreensão e refúgio, apesar 
dos conflitos. É o espaço onde aprendendo a obedecer a regras de convivência, 
a lidar com a diferença e a diversidade”. (TOMAZI, 2007, p.17)

Marcos Benjamim Lago (1996) no livro “Curso de Sociologia e Política” 
oferece em um breve capítulo: Família, parentesco e casamento informações 
sobre as funções da família segundo a visão funcionalista (biológicas, ecológicas, 
econômicas, psicossociais, sociais, culturais e políticas. Os tipos de família são 
abordados quanto à autoridade, ao tamanho, herança do nome, ao local de 
moradia e são classificados de família comunitária, família tradicional e família 
nuclear moderna. As uniões sexuais é o último tópico e trata do casamento 
civil e das uniões livres consensuais (concubinato) em seus muitos aspectos. O 
livro só teve uma edição. 

O livro “Compêndio de Sociologia” de Lúcia Demartis (2002) é 
originalmente escrito em Portugal e é composto de 13 capítulos. O 8º. 
Capitulo é dedicado a discussão da família. A autora inicia o texto levantando 
a questão acerca da possibilidade de identificar características típicas, comuns 
aos diversos tipos de família e de quais são as causas da sua manifestação em 
modos tão díspares, enquanto problema sociológico. Ao abordar os diversos 
tipos de família, a autora destaca os camponeses irlandeses, os habitantes das 
Trobriand (Nova Guiné) e o Kibbutz israelita. 

As teorias funcionalista e conflitualista são apresentadas como 
perspectivas de interpretação da família. 

No item a Estruturação da família são apresentados cinco tipos de 
famílias (solitário, nuclear, sem estrutura conjugal, extensa e múltipla) ; formas 
de matrimônio (monogâmico e poligâmico); modelos de autoridade na família 
(patriarcal e igualitário); residência familiar (matrifocal, patrifocal e neolocal); 
descendência e herança: (bilateral, unilinear, patrilinear e matrilinear); o 
parceiro preferencial (exogamia e endogamia); o tabu do incesto: modos de 
explicação. 

Um tópico é destinado à análise das características da família ocidental: 
família, amor e matrimônio e a escolha do parceiro o outro trata das mudanças 
na família: relação marido mulher, relação pais-filhos, a crise da família baseada 
no casamento e o divórcio. No item final são mostradas as novas famílias: 
reconstituídas, família com um único progenitor e famílias de fato. O capítulo 
oferece também cinco textos complementares: A família como base do sistema 
social, A família nuclear, Formas de casamento e fatores econômicos, A nova 
infância, A convivência, além de uma listagem biográfica dos protagonistas da 
investigação sociológica e um breve dicionário de sociologia.
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De acordo com os autores franceses, Gilles Ferreol e Jean Pierre 
Noreck (2007) no Livro “Introdução a Sociologia”, família “é a instituição 
por excelência na qual se assegura a reprodução das relações sociais. Ela 
representa junto a outros espaços (a escola, o grupo de amigos), uma instância 
de socialização de primeira grandeza” (FERREOL; NORECK, 2007, p. 108).  
A articulação entre família e sociedade é exposta a partir dos seguintes pontos 
de analise: o aprendizado das regras sociais (aceitação e rebelião); a infância, 
período privilegiado de socialização. (as referências familiares na formação do 
individuo); rumo a profundas modificações (histórico, a partilha de tarefas 
enquanto símbolo da família associativa, uma instituição em crise, a crise do 
casamento como instituição, a banalização do divorcio, o crescimento das uniões 
livres, o aumento da fecundidade ilegítima); elementos de interpretação (análise 
do livro: venturas e desventuras da mulher casada de François de Singly); uma 
realidade mais complexa (a instituição familiar continua sendo absolutamente 
valorizada mesmo com tantas mudanças). Sínteses são apresentadas através de 
interessantes esquemas, gráficos e tabelas.

No livro “O que é a Sociologia?” o francês Henri Mendras (2004), a 
temática da família é pensada a partir dos seguintes elementos: sistema de 
parentesco (distinção entre linhagem, clã e tribo); sistemas patrilinear e 
matrilinear; a vivência do parentesco e os tipos de relações; O casamento e 
o tabu do incesto; a escolha do cônjuge enquanto estratégia matrimonial; 
o grupo doméstico (tipos de famílias: indivisa, tronco e conjugal); função e 
conflito; concubinato, divórcio, recomposição; parentela e terceira idade; papéis 
conjugais e juventude (o papel do filho adolescente). 

“Manual de Sociologia” de Bazzanella & Olescovicz (2006) é um livro 
organizado por professores e alunos de Ciências Sociais de Santa Catarina. 
Em um capítulo breve sobre instituições sociais, a questão da família é 
superficialmente descrita em quatro pequenos parágrafos. 

Dentre os livros pesquisados que não abordam a instituição familiar e a 
questão de gênero, estão:

	 TOMAZI, NELSON DACIO (org.) “Iniciação A Sociologia”. 2000.
	 DIMENSTEIN, Gilberto /GIANSANTI, Álvaro César / RODRIGUES, Marta M. 

A. “Dez lições de Sociologia”, 2008.
	 COSTA, Cristina. “Sociologia – Introdução à ciência da Sociedade. 2005.
	 BRIDI, Maria Aparecida / MOTIM, Benilde Lenzi / ARAUJO, Silvia Maria 

“Sociologia - Um olhar crítico”. 2009.
	 BRIDI, Maria Aparecida / MOTIM, Benilde Lenzi / ARAUJO, Silvia Maria
            “Ensinar e aprender Sociologia”. 2009.
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Cumpre lembrar que o livro didático, frequentemente utilizado pelos 
professores para orientarem suas práticas é, evidentemente, uma ferramenta 
importante, mas não deve ser usado como única fonte de conhecimento, mesmo 
porque é preciso confrontar informações, linhas teóricas, pontos de vista para 
enriquecer o processo de aprendizagem. Ao se selecionar o livro didático, há 
que se levar em conta as especificidades, heterogeneidade e peculiaridades de 
cada turma. 

É preciso que o professor busque constantemente instrumentos e 
recursos diversificados que venham enriquecer a sua prática pedagógica. Assim, 
ao se adotar este ou aquele material didático, não se pode perder de vista que se 
trata somente de um instrumento auxiliar da aprendizagem. 

II - Relato de experiência teórico-metodológica

Inicialmente é preciso esclarecer que o tema Instituições Sociais, que 
contempla o estudo da família, faz parte dos conteúdos estruturantes definidos 
pelas Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná e enquanto tal está presente 
no livro didático produzido pela Secretaria de Estado da Educação - SEED-
PR cujos responsáveis por sua escrita foram os próprios professores da rede 
estadual de Ensino.

O livro didático público realizado para o ensino médio serviu como 
ponto de partida para a introdução do debate sobre família e gênero. Foi 
solicitado aos alunos que fichassem o texto e levantassem questionamentos.  
Ao partilharem as questões com a sala os alunos foram elencando as principais 
características da instituição familiar. E a partir daí, definiu-se quais seriam os 
grupos, os temas para a apresentação dos seminários e roteiro das fotonovelas, 
que ficaram assim estabelecidos: A instituição familiar no passado; A inserção 
da mulher no mercado de trabalho; Mulheres chefes de família; Avós cuidadores 
de netos; Casamento e maternidade tardios; Casais sem filhos ou opção por 
filho único; União homossexual e Alienação parental.

O único assunto investigado por todos os grupos foi o das principais 
características da instituição familiar no passado, pois a intenção era que os 
alunos pudessem estabelecer um paralelo entre os antigos e os novos arranjos 
familiares. Esta volta ao passado foi necessária porque os alunos tinham apenas 
informações superficiais a respeito de muitos assuntos, tais como o desquite, 
a virgindade, o namoro, etc., adquiridas, segundo eles, a partir de relatos de 
parentes, ou oriundas de filmes e novelas.
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Uma fonte de pesquisa utilizada por todas as equipes para resgatar certos 
elementos do processo histórico familiar foi o Jornal das Moças7. Editado 
no Brasil durante mais de cinqüenta anos, trazia conteúdos conservadores e 
machistas e tinha a pretensão de orientar as mulheres quanto à melhor maneira 
de ser mãe, esposa e dona de casa. O papel reservado às mulheres nas décadas 
passadas fica bem claro nas páginas deste periódico. A título de ilustração, vale 
o registro de trechos do referido periódico:

“É fundamental manter sempre a aparência impecável diante do 
marido” (Jornal das Moças, 1957). 

“Sempre que o homem sair com os amigos e voltar tarde da noite 
espere-o linda, cheirosa e dócil” (Jornal das Moças, 1958).

“A mulher deve fazer o marido descansar nas horas vagas, servindo-
lhe uma cerveja bem gelada. Nada de incomodá-lo com serviços ou 
notícias domésticas” (Jornal das Moças, 1959).

“Se desconfiar da infidelidade do marido, a esposa deve redobrar seu 
carinho e provas de afeto, sem questioná-lo” ( Jornal das Moças, 1962).

Diante das recomendações sugeridas pelo Jornal das Moças uns alunos, 
particularmente as meninas, se mostravam chocados e espantados com tanto 
machismo e conservadorismo, outros, exclusivamente os meninos, faziam 
comentários provocativos: “Quem me dera ter nascido naquela época”!  “Isso 
sim que era comportamento de uma mulher”! “As mulheres daquele tempo 
sabiam o seu lugar”. Essas falas resultaram em reações imediatas das meninas e 
no estabelecimento de intenso debate envolvendo toda a turma. 

Algumas alunas levaram para a sala de aula revistas atuais voltadas para 
o público feminino visando compará-las com as antigas publicações. Assim, foi 

7 O Jornal das Moças, uma publicação semanal do Rio de Janeiro, era distribuído por todo o Brasil, nas 
capitais e em algumas cidades do interior. Era anunciado como “revista semanal ilustrada”, e circulava às 
quartas-feiras, entre os anos de 1914 e 1965. Inspirava-se nos magazines ilustrados ou revistas de variedades 
do século XIX, comentando sobre assuntos considerados, na época, como próprios das mulheres. Trazia 
comentários sobre moda, conselhos domésticos, divulgação de contos, poemas, piadas, notícias de cinema, 
curiosidades, receitas culinárias, moldes de roupas da estação, fotos da sociedade fluminense, anúncios de 
cosméticos, de medicamentos, de lojas especializadas em artigos femininos e infantis, partituras musicais, 
resenhas de filmes, sugestões de leitura. http://pt.wikipedia.org/wiki/JornaldasMoças.
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possível observar que essas revistas8 (Marie Claire, Boa Forma, Claudia, Nova, 
Criativa), que hoje são consideradas mais liberais se comparadas às anteriores, 
invariavelmente, trazem matérias sobre como resolver todos os problemas 
sexuais e afetivos e como alcançar o corpo perfeito. Nesse sentido, o grupo 
concluiu que estas revistas também se apresentam como manual a ser seguido, 
ditando como deve ser a nova mulher, vendendo uma representação idealizada 
do feminino. 

Questões como namoro à moda antiga, virgindade, aborto, divórcio, 
filhos fora do casamento, mães solteiras, número de filhos, entre outras, 
levaram muitos alunos a recorrerem às memórias dos pais e dos avós, atitude 
que acabou por promover uma intensificação da integração entre essas três 
gerações. Buscaram, ainda, as mais variadas fontes de pesquisa (revistas, livros, 
internet, filmes) para entender como as alterações históricas contribuíram para 
as transformações que resultaram nos novos modelos de famílias. 

Partindo de um panorama histórico sobre as características das famílias 
nas décadas anteriores, as informações adquiridas e debatidas nos seminários 
possibilitaram aos alunos pensar e discutir algumas mudanças pelas quais a 
família passou e entender as múltiplas dimensões dessa complexa instituição. 
Compreendendo melhor o passado, pretendeu-se explicar como se deu a 
construção social das definições de feminino e masculino e seus papéis na 
família e na sociedade em geral. 

A Revista

A produção da revista exigiu três momentos distintos: o primeiro se deu 
com as pesquisas para os seminários, cujos temas buscaram fazer a ponte entre o 
passado e o presente, através do resgate das antigas características da família e a 
leitura da família atual. O segundo foi a elaboração dos roteiros das fotonovelas 
que trataram exclusivamente dos modelos familiares contemporâneos, e o 
último foi destinado à produção e edição.

A revista foi rigorosamente dividida em duas seções: uma que se 
destinou a rememorar, por meio de fragmentos de artigos, a história da 
instituição familiar, com ênfase no namoro e virgindade, no casamento, 
na quantidade de filhos, na educação, no desquite e no papel da mulher 

8 A Editora Globo é responsável pela publicação das revistas Marie Claire e Criativa. As revistas Nova, 
Boa forma e Cláudia são publicações da Editora Abril. Essas revistas são destinadas ao publico feminino 
e apresentam uma série de características em comum, geralmente trazem aconselhamento ou sugestão de 
comportamentos aos leitores a fim de que resolvam questões nos campos sentimental, profissional, sexual, 
educacional, entre outros. 
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na família; e a outra que buscou retratar, através das fotonovelas, as novas 
configurações familiares.

Os alunos sugeriram que na estrutura da revista o diferencial temporal 
fosse demarcado por meio de efeitos visuais. Assim, a primeira parte é toda feita 
em sépia (cor que remete à ideia de antigo) com fotos e imagens envelhecidas, 
e a segunda parte, da fotonovela, é toda colorida e intencionalmente produzida 
através do programa de computador photoshop, assemelhando-se a desenhos de 
histórias em quadrinhos, pois a intenção era que a imagem dos participantes 
fosse preservada, embora os pais dos alunos tivessem assinado um termo de 
autorização do uso destas.      

Foram editadas vinte e uma revistas, distribuídas entre quatro turmas 
de trinta e cinco alunos em média. Os grupos responsáveis pela produção da 
revista não eram obrigatoriamente os mesmos constituídos para a apresentação 
do seminário, de modo que os alunos puderam formar suas equipes com alunos 
de outras turmas que não a sua. Esta flexibilidade possibilitou que os alunos 
ficassem livres para escolher com quem montar a equipe, afinal para redigir 
o roteiro, montar os cenários, arrumar os figurinos, fotografar, trabalhar as 
imagens no computador seria melhor que os alunos se agrupassem de acordo 
com suas necessidades e afinidades.

Foram quatro meses, ou dois bimestres, de atividades ininterruptas até 
a edição final da revista. O conteúdo proposto no plano de trabalho doente 
continuou sendo seguido paralelamente. No primeiro bimestre aconteceu o 
levantamento de dados, a pesquisa teórica sobre os temas e a apresentação dos 
seminários, e o segundo ficou para a redação do roteiro, tiragem das fotos e 
montagem da fotonovela. 

Quando a proposta da confecção da fotonovela foi apresentada, durante 
a aula de Sociologia, a maioria dos alunos não sabia do que se tratava. Depois 
dos esclarecimentos feitos, os alunos passaram a garimpar fotonovelas nos 
sebos da cidade, o que segundo eles não foi tarefa fácil, visto que esse tipo 
de publicação virou praticamente uma relíquia. Um aluno conseguiu um 
exemplar com sua avó que lhe emprestou mediante muitas recomendações; 
ele comentou com a sala que a avó tinha sido uma leitora fiel desse gênero 
literário. De acordo com as informações obtidas com a avó, as fotonovelas 
eram histórias românticas montadas com fotos, e eram proibidas para menores 
de dezesseis anos. Os alunos mais curiosos, que se dispuseram a ler algumas 
histórias concluíram que se estas fossem publicadas hoje seriam consideradas 
bem inocentes, diante das cenas e diálogos das telenovelas atuais. 

Durante todo o processo, os alunos se dedicaram muito, e a troca de 
conhecimento entre eles foi fundamental para a realização desta atividade. 
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Havia os que entendiam melhor de informática e de programas como fotoshop, 
e acabaram ajudando quase todos os grupos. Outros se destacaram mais nas 
pesquisas e mostraram muita criatividade na elaboração dos roteiros. Muitos 
pais também se envolveram na produção dos cenários, figurinos e dos roteiros 
das fotonovelas. 

Foram usados como cenários para as histórias: suas próprias casas, o 
colégio, os locais de trabalho dos pais, supermercados, shopping centers, entre 
outros. 

Vale destacar que o laboratório de informática do colégio foi muito 
utilizado para as pesquisas. Entretanto, alguns alunos tiveram que levar 
seus próprios computadores, pois os do colégio não tinham os programas 
compatíveis para a realização da atividade. A etapa da edição foi feita em uma 
gráfica, os grupos se revezavam para acompanhar cada detalhe da finalização 
da revista. Os alunos comemoravam com muito entusiasmo cada revista que 
ficava pronta e trocavam os exemplares entre eles.

Fotonovelas – título e roteiro

	 Casamento tardio
Através do diálogo entre dois casais, discute os fatores 
que os têm levado a protelar o casamento, e suas 
motivações (tardias) para se casarem.

	 Quem manda em casa sou eu! A história aborda aspectos da dupla jornada de trabalho 
e machismo.

	 Em busca de uma família
Discute-se a liberdade de escolha em relação a 
maternidade e ao casamento. Cinco amigas com 
posições diferentes debatem sobre os assuntos.

	 Nunca é tarde para tentar Três casais de namorados fazem questionamentos e 
apresentam posições diferentes sobre o casamento.

	 Quanto custa ter um bebê? Nesta história são tratados os temas: casamento, 
maternidade tardios e reprodução assistida.

	 Família: ter ou não ter filhos?   A situação se dá em torno da defesa e da negação da 
maternidade.

	 Vencendo o preconceito Descreve o drama de um desempregado para aceitar 
sua nova condição de dono-de-casa.

	 Uma nova visão
Traz a questão do desemprego e a reestruturação 
doméstica com a mudança dos papéis entre marido e 
mulher.

	 O mundo dá voltas

Conta a história de um casal que se vê diante do 
desemprego do marido e da ascensão profissional da 
esposa e como os papéis são invertidos no âmbito 
doméstico.
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	 Pais de segunda viagem:

Promove uma reflexão sobre a questão dos avós que 
cuidam dos netos, tornando-se praticamente pais outra 
vez, em função da indisponibilidade dos filhos. Aponta 
os prós e contra dessa realidade para os avós.

	 Revendo conceitos Separação e alienação parental

	 Os tempos são outros
Questões como o machismo, homossexualismo, 
gravidez na adolescência, divórcio e chefe de família 
são tratadas na história.

	 A superação
Gravidez na adolescência, dilema de um jovem casal. 
os pais da jovem fazem um balanço sobre a educação 
da filha

	 Vencendo barreiras: Trata da luta de um casal homossexual para adotar uma 
criança.

	 Pais, mães e filha Reflexões sobre a convivência de três gerações e seus 
conflitos.

	 A traição Retrata os dilemas da separação e homossexualismo. 

	 Mamãe me deixa louca Separação e alienação parental.

	 O que importa é o amor Desemprego, marido dono de casa e preconceito.

	 Um toque feminino
Aborda as dificuldades da inserção da mulher no 
mercado de trabalho e o preconceito sofrido em 
determinadas áreas de atuação.

	 A procura da felicidade Aborda a depressão na adolescência e a relação coma 
família 

	 Desunião familiar:
Trata da alienação dos pais pelos meios de comunicação 
de massa, em especial a tv, e conseqüente sofrimento 
dos filhos.

A confecção da revista, especialmente a montagem da fotonovela, foi, 
sem dúvida, o grande fator de motivação para os estudantes pesquisarem os 
temas.  Pode-se afirmar que todo esse processo de pesquisar, debater, escrever, 
encenar, fotografar, produzir e, sobretudo refletir sobre um problema sociológico 
tão próximo, foi para a maioria dos alunos algo inusitado e interessante, 
considerando que as aulas de Sociologia é um instrumento fundamental para 
quem está em formação e busca entender a realidade social. 

Na seqüência encontra-se um breve resumo dos temas pesquisados 
pelos alunos, acompanhado da descrição da metodologia aplicada.
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A abordagem dos novos arranjos familiares

A instituição familiar, que é considerada célula mater da sociedade, já 
não imprime com a mesma intensidade os valores conservadores e autoritários 
impostos outrora. Desse modo, a família não pode ser considerada um 
sistema estanque e inalterável, muito pelo contrário, ela é mutável e tende 
a complexificar-se, visto que seus componentes vão assumindo, ao longo da 
trajetória familiar, papéis diferentes exigidos tanto no interior desta quanto no 
meio social. Assim, pode-se afirmar que a família contemporânea não encontra 
mais um modelo único para se expressar. A pluralidade nas formas de convívio 
acabam por redefinir valores e padrões nunca antes imaginados. Evidentemente, 
não foi possível trabalhar com os alunos todas estas modificações, mesmo 
porque a sociedade é dinâmica e a todo o momento podem emergir novas 
alianças e sociabiblidades.

A inserção da mulher no mercado de trabalho 

A questão do trabalho feminino foi abordada pelos alunos mais sob 
a ótica histórica e estatística. As informações transmitidas nos seminários e 
depois representadas nas fotonovelas apresentaram as seguintes preocupações: 
situar no tempo e no espaço o início da inserção da mulher no mundo de 
trabalho, as causas e conseqüências do aumento da participação feminina no 
mercado extra-casa, diferenciação nos salários em relação aos homens, dupla 
jornada e a troca de papéis nos afazeres domésticos (maridos donos-de-casa). 

Ao abordar estes elementos os alunos puderam compreender a 
importância e o impacto das transformações demográficas, culturais, sociais e 
econômicas para o aumento da participação feminina no mercado de trabalho. 
Fatores como a queda da fecundidade, o aumento do número de famílias 
chefiadas por mulheres e a melhora no nível de escolarização, foram destacados 
como explicação para a consolidação da população feminina economicamente 
ativa. A partir de dados do IBGE os alunos constataram que apesar dos 
avanços, a segregação ocupacional marcada pela diferenciação de gênero está 
associada à dificuldade das mulheres assumirem altas posições e ganharem 
altos salários. Entretanto, as estatísticas apontam para uma estagnação na 
redução das disparidades salariais entre homens e mulheres.

Sobre esta questão foi aplicado um questionário para os alunos da 
própria sala contendo as seguintes questões: sua mãe trabalha fora? Quem 
ganha mais? Ela ou seu pai? Quem tem mais instrução formal? Quantos são 
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os moradores da casa e quantos ajudam nas tarefas domésticas? A tabulação foi 
feita imediatamente e os resultados que não se mostraram tão díspares assim, 
serviram para continuar a discussão. 

Nas famílias cujas mães trabalham fora, há uma maior participação dos 
pais, filhos e demais moradores nos afazeres da casa.

Durante o debate uma aluna disse que seu pai havia perdido o emprego 
há algum tempo e que em comum acordo com sua mãe que trabalha fora 
passou a assumir os afazeres domésticos e cuidar quase que exclusivamente 
da educação das filhas. A aluna enfatizou que todos na família estão felizes e 
satisfeitos com o modelo adotado. 

Os relatos compartilhados pelos discentes permitiram a compreensão de 
que os arranjos domésticos estão sendo alterados pelas diversas transformações 
socioeconômicas ocorridas nas últimas décadas. Hoje, a família prescinde de 
uma maior  participação de todos: pai, mãe e filhos. Cada vez mais os homens 
estão assumindo o compromisso no cuidado com as crianças e com a casa, o 
que leva ou poder levar a uma ressignificação da paternidade. 

Mulheres chefes de família

O grupo que desenvolveu esta temática levantou algumas hipóteses para 
tentar explicar o aumento do número de famílias chefiadas por mulheres, foram 
elas: a incidência é maior nas mulheres de baixa renda; há uma transferência 
da responsabilidade materna para outros membros da família, que as mulheres 
foram abandonadas ou abandonaram os companheiros por motivos de 
alcoolismo ou drogas, que as mulheres ficam sobrecarregadas, sem tempo 
para elas e para os filhos.  Nem todas as hipóteses puderam ser comprovadas, 
pois o material por eles pesquisado não dava conta de arcar com todas essas 
respostas. Mas, mais do que comprovar, já foi importante o questionamento 
e suas possíveis respostas enquanto exercício sociológico de tentar desvelar a 
realidade. Vale ressaltar que as meninas se identificaram mais com este tema 
do que os meninos, exceto aqueles cujas mães são responsáveis pela família em 
todos os seus aspectos. 

Avós cuidadores de netos

O grupo que trabalhou o tema: avós cuidadores de netos, elaborou o 
seminário e o roteiro da fotonovela. Sobre o assunto, os alunos problematizaram 
questões sobre a convivência dos avós com os netos ou entre avós, filhos e 
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netos. Baseados em dados do IBGE e IPEA,  verificou-se o significativo o 
número de idosos que têm assumido a função de cuidar dos netos.

Quando já aposentados, os avós possuem mais tempo e passam a ser 
mais solicitados pelos filhos para compor a rede de solidariedade familiar. 
Dentre os principais fatores que explicam este fenômeno estão: gravidez na 
adolescência, desemprego dos pais, divórcio com o retorno para a casa dos pais, 
recasamento associado a problemas de aceitação dos filhos da união anterior, 
lares compostos por três gerações, onde vivem avós, filhos e netos, necessidade 
dos pais trabalharem fora, uso de drogas, problemas de saúde física ou mental. 
Há também os casos da ausência absoluta dos pais, o que obriga os avós a 
assumirem a responsabilidade na criação dos netos: quando os pais vão estudar 
ou trabalhar em outro país, morte precoce, prisões, dentre outros.

Considerando os dados e os depoimentos de vários alunos que moravam 
ou ficavam temporariamente com os avós, concluiu-se que esse modelo de 
educação compartilhada, ou assumida exclusivamente pelos avós, pode ser 
concomitantemente positivo e negativo, do ponto de vista da troca entre 
diferentes gerações; nessa relação os netos têm muito a aprender com os avós, 
que contam com uma sabedoria acumulada ao longo de anos, e os avós, se 
estiverem dispostos a se aproximar do mundo do jovem ou da criança, podem 
se sentir mais felizes e remoçados. Entretanto, os conflitos de gerações entre 
avós e netos, podem acontecer no período da adolescência, principalmente 
em relação às novas formas de sexualidade, vistas como negativas por avós 
mais conservadores. Para os avós pode ocorrer também desgaste físico e 
emocional, além do sentimento de aprisionamento, visto que muitos avós 
se vêem novamente obrigados a assumir compromissos que exigem muita 
responsabilidade. 

Outro fator, destacado pelo grupo, que marca o convívio com os idosos 
está relacionado a questão econômica. Foi observado que se outrora eram as 
famílias responsáveis pelos seus idosos, inclusive do ponto de vista financeiro, 
hoje assiste-se a um número crescente de idosos aposentados que são os 
provedores de todos aqueles que vivem sob o mesmo teto. Segundo o censo de 
2000, isso representava mais de oito milhões de lares9.

A fotonovela, cujo título é “Pais de segunda viagem” retratou os 
dilemas dos avós que tiveram que assumir ou ajudar na criação dos netos.  Foi 
interessante notar como alguns estereótipos e preconceitos foram superados na 
abordagem do problema. Os integrantes do grupo disseram que ao prepararem 
o cenário e o figurino para a encenação de um baile da terceira idade puderam 

9 Perfil dos Idosos Responsáveis pelos Domicílios. IBGE, Censo Demográfico 2000
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perceber o quanto tinham idéias e valores estigmatizados sobre a velhice, pois 
segundo eles caiu a ficha: não é porque são idosos que eles tem que ter cabelos 
brancos, usar roupas antiquadas, serem feios, etc.

Casais sem filhos ou opção por filho único 

 A queda da fecundidade registrada nos últimos anos é notória. Está 
cada vez mais raro encontrar famílias numerosas, ou casais com mais de dois 
filhos. Em contrapartida são muitos os casais que deixaram a procriação de 
lado. O ingresso da mulher no mercado de trabalho e o uso dos métodos 
contraceptivos contribuíram para esse quadro. Hoje em dia a mulher tem 
meios eficazes para decidir quantos filhos quer ter, bem como escolher se os 
terá ou não, e esta é uma tendência mundial.

Giddens (2005, p.162) em sua pesquisa sobre famílias britânicas afirma 
que 20% das mulheres nascidas entre 1960 e 1990 não terão filhos – por opção. 

No caso do Brasil, segundo levantamento do IBGE, em 2009, 17,1% dos 
lares brasileiros eram formados por casais sem filhos. Em 2004, esse número 
representava 14,6%, e cinco anos antes, apenas 13,3%. Para se ter uma idéia 
mais precisa da dimensão dessa tendência, houve um aumento de 50% entre 
1996 e 2008.  Esses dados levaram o instituto de pesquisa a constatar que o 
Brasil segue a tendência demográfica dos países desenvolvidos, em que a taxa 
de natalidade vem sofrendo queda expressiva.

Considerando o universo total de alunos participantes desse trabalho, 
foi organizada uma pesquisa instantânea e levantou-se os seguintes números 
em relação ao número de filhos por família: 20%, com mais de dois filhos, 60% 
com dois filhos, 20% com apenas 1 filho. Embora pequena, a amostra serviu 
enquanto indicador da realidade próxima deles em relação ao número médio 
de filhos. Para abordar este assunto os alunos se valeram de dados censitários e 
demográficos e abusaram, no bom sentido, de gráficos e tabelas.
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Fecundidade da mulher brasileira 
Em 1970 a mulher brasileira tinha, em média, 5,8 filhos. Trinta anos depois, 
esta média era de 2,3 filhos. 

 
            

 Segundo o relatório de contagem de população realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 2007 as famílias brasileiras têm, 
em média, menos de dois filhos. Nos anos 90, uma em cada dez mães tinha 
apenas um filho. Hoje, o índice pulou para uma em cada três. O aumento do 
número de mulheres com apenas um filho é mais comum nas classes A e B. 
Os dados mostram ainda que a quantidade de filhos está, geralmente, ligada a 
escolaridade e renda.

Casamento e maternidade tardios

Na busca pela consolidação da carreira, independência financeira 
e o prolongamento de sua autonomia muitos casais optam por postergar a 
oficialização do casamento e a maternidade/paternidade.  A realidade atual 
se mostra muito diferente das décadas passadas, onde as mulheres se casavam 
bem cedo e pouco tempo depois tinham seus primeiros filhos. Importantes 
mudanças ocorreram na visão de mundo das mulheres que passaram a 
valorizar/vivenciar de modo mais pleno e aberto as liberdades conquistadas 
pelas gerações anteriores, principalmente a de definir o seu estilo de vida.    
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Contudo, a opção pela maternidade tardia implica muitas vezes na 
necessidade de recorrer a métodos de reprodução assistida para aqueles 
que querem ter um filho biológico. Nesses casos, os casais precisam investir 
verdadeiras fortunas e nem sempre o resultado é alcançado.

Um dado interessante foi que os alunos disseram que querem se casar e 
ter filhos, a diferença ficou por conta da idade em que eles pensam em se casar. 
A maioria disse que só depois de se formar e se firmar financeiramente. O que 
confirma a tendência atual, apesar deste formato ser bastante tradicional.

União homossexual (casamento e adoção de filhos)

Dados preliminares do Censo 2010, divulgados pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), apontam que o Brasil tem mais de 60 
mil casais homossexuais. Esta é a primeira edição do recenseamento a conter 
perguntas sobre união entre pessoas do mesmo sexo. O Censo ainda revela que 
37.487.115 pessoas residem com cônjuges do sexo oposto10. 

Embora a união homossexual tenha crescido em números absolutos 
como indica o censo 2010, a estrutura da família brasileira ainda é basicamente 
nuclear (marido, esposa e filhos), já que o casamento homossexual não é 
aprovado por lei e ainda há muito que se avançar na superação do preconceito 
e o respeito às diferenças. Hoje em dia, porém, esse tipo de estrutura já 
denota mais plasticidade em relação à união dos homossexuais. Isso pode ser 
observado pelo número crescente de casais se relacionando publicamente, pelas 
manifestações coletivas em prol da defesa dos direitos dos homossexuais, sendo 
a parada Gay a mais conhecida ou pela programação televisiva, especialmente 
as novelas, que tem mostrado com naturalidade a relação amorosa entre pessoas 
do mesmo sexo.  Sobre este tema, muitos alunos se mostraram ainda reticentes. 
Na abertura do debate foi possível notar basicamente três posições diferentes: 
um grupo era taxativamente machista, uns não tinham opinião formada ou 
não queriam se manifestar e o outro se dizia favorável a relação homoafetiva.

Vale relatar outra situação que mostra o quão envolvidos alguns ficaram 
com o tema: durante o seminário uma das adolescentes surpreendeu a sala 
ao contar que sua mãe, após divorciar-se de seu pai passou a viver com outra 
mulher, ela ainda fez questão de mostrar um documento oficial que atestava 
esta união. Surpreendentemente, os alunos não se mostraram incomodados 
com a revelação, pelo menos não durante as aulas de Sociologia.

10  www.ibge.gov.br/censo2010
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De todos os enredos das fotonovelas, somente dois grupos formados só 
por meninos se interessaram pela temática da união homossexual ou tiveram 
coragem de interpretar papéis de homossexuais. 

Alienação parental

Alienação Parental é um termo utilizado para descrever a situação em 
que, separados, ou em processo de separação, a mãe ou o pai a manipula o filho 
(a) colocando-o contra seu ex-cônjuge, muitas vezes com o rompimento dos 
laços afetivos ou fazendo chantagens para que os filhos ajudem a trazer o pai ou 
a mãe de volta. Isso leva o filho (a) a desenvolver sentimentos de insegurança e 
temor. O grupo que pesquisou esta problemática aplicou um questionário para 
saber se a população já tinha ouvido falar a respeito da Síndrome de Alienação 
Parental. Em um universo de cem pessoas, somente cinco disseram saber do 
que se tratava. No entanto, quando esclarecidos, afirmavam ter conhecimento 
de alguns casos. Na apresentação do seminário, os alunos levaram trechos de 
uma novela cujo um personagem manipulava os filhos para conseguir recuperar 
seu casamento.  Duas fotonovelas abordaram o tema. 

iii - Divulgação do material

No final de 2010, as revistas foram apresentadas pelos alunos e professora, 
na Universidade Estadual de Londrina (UEL) - durante o II Encontro 
Regional de Ensino de Sociologia e Filosofia-, no teatro Zaquel de Mello 
e no Cine Teatro Ouro Verde, ambos no centro da cidade. Nessas ocasiões, 
os alunos deram depoimentos sobre a experiência. Boa parte da comunidade 
escolar foi prestigiar o evento, merece destaque a presença dos pais dos alunos, 
que se mostraram muito orgulhos com o resultado. Estudantes e professores 
de Sociologia de outros colégios também compareceram. Foi, ao mesmo 
tempo, interessante e gratificante, observar outros alunos lendo as revistas e se 
identificando com os temas e principalmente com os alunos/atores. 

Através dos projetos de extensão (Semanas de Sociologia nas escolas 
da rede pública e GEEMAS - Grupo de estudos e extensão sobre materiais 
didáticos de Sociologia) do departamento de Ciências Sociais - UEL, as revistas 
serão reproduzidas enquanto material didático e os alunos que participaram da 
experiência deverão compartilhá-la em outros colégios.
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Considerações finais

A instituição familiar vem passando por um processo de secularização, 
se distanciando da conotação sagrada que sempre carregou. Antes tida como 
um compartimento fechado, imutável e eterno, vem sofrendo mudanças 
irreversíveis, como as destacadas neste artigo. 

Embora já tenham muitas vezes anunciado o seu fim, a família conserva 
ainda seu papel de espaço privilegiado de socialização e permanece uma 
instituição desafiadora.

Analisar a instituição familiar tanto no passado quando nas formas 
contemporâneas de convivência, onde os laços sociais não mais restringem os 
papéis e lugares anteriormente definidos, permitiu que os alunos passassem a 
perceber que a família assume formas e funções diferentes conforme o tempo 
e o espaço em que se situa.

Ao tomar a família como unidade de análise, os alunos puderam 
perceber, ainda, que diante de novos contextos, exige-se novas leituras e novas 
posturas, bem como a reflexão, o diálogo crítico e o respeito a todas as formas 
possíveis de convivência. Isso fez com que eles através de depoimentos e 
da interpretação de papéis expusessem com mais segurança e liberdade sua 
vivência e experiência familiar.

Foi fundamental o exercício de estranhamento em relação aos objetos 
estudados, pois os alunos julgavam naturais e corriqueiras as características da 
instituição familiar e da condição feminina e, portanto, sem necessidade de 
explicação. Este trabalho possibilitou a desconstrução do senso comum que 
mascara e confunde o entendimento diante dos fenômenos sociais. 

É certo que ainda há muito que se desmistificar em relação aos valores 
conservadores e distorcidos que alicerçaram o modelo familiar no Brasil e no 
mundo, entretanto, a sociedade em geral tem sido cada vez mais forçada a 
reconhecer o direito legítimo que todo indivíduo tem, se for da sua vontade, 
de formar uma família, independentemente de sua configuração.  Tomara esta 
experiência possa ter ajudado muitos alunos a darem o primeiro passo, afinal a 
sociologia desempenha papel preponderante para a compreensão, explicação e 
reinterpretação dessa realidade, analisando-a.
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NOSSA MEMÓRIA, NOSSA HISTÓRIA: RESGATE 
HISTÓRICO DA COMUNIDADE ESCOLAR CLÉIA 

GODOY FABRINI DA SILVA

Odete A. Alves Araujo1

Introdução

	 A escola pública é heroína, porque nós
 conseguimos muito, com o pouco que a gente tem.2

O projeto surgiu da intenção de estabelecer uma relação entre a teoria 
e a prática no ensino de Sociologia e com o objetivo de proporcionar aos 
alunos um melhor entendimento da aplicabilidade do “olhar sociológico” e das 
possibilidades de apreensão da realidade a partir das teorias e conceitos da 
disciplina.  A história de implantação do Colégio Estadual Professora Cléia 
Godoy é um retrato das lutas, dos desafios e conquistas comunitárias que por 
vezes encontram-se submetidos a interesses distintos, nem sempre condizentes 
com as necessidades sociais. 

O documentário do Colégio Estadual Professora Cléia Godoy Fabrini 
da Silva foi idealizado com o objetivo de proporcionar aos alunos do Ensino 
Médio a compreensão do contexto e da dinâmica social e política que 
impulsiona a história de todas as sociedades. A pesquisa aplicou conceitos 
teóricos sobre os temas Direitos, Cidadania e Movimentos Sociais, abordados 
anteriormente em sala de aula, visando possibilitar uma maior aproximação 
entre as discussões realizadas pela disciplina e a história da comunidade escolar 
local, destacando principalmente os aspectos que envolveram a formação e a 
implantação da instituição de ensino. 

Ao investigar a relação entre o passado e o presente no contexto 
educacional foi possível perceber o empenho dos pais, alunos e dos professores 
em vista dos interesses públicos e demonstrar como a gestão participativa pode 
ser eficaz para a organização e a representatividade da comunidade, no sentido 
1 Graduação e Mestrado em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina. Professora de 
Sociologia da Rede Estadual do Paraná; Docente da Faculdade de Ciências Educacionais e Sistemas 
Integrados em Ibiporã. Contato: odete_ara@hotmail.com.
2 Professora Sonia Shibelski Roncarati, diretora do Colégio Estadual Professora Cléia Godoy Fabrini da 
Silva de 1989 a 2002.  Em entrevista ao documentário a professora fala sobre a importância da escola 
pública.
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de viabilizar recursos para a melhoria do estabelecimento em sua estrutura 
física, material e pedagógica, bem como favorecer o aperfeiçoamento da sua 
capacidade de formação digna e de qualidade.

Além de possibilitar um trabalho prático desenvolvido pela disciplina 
de Sociologia, o resgate histórico e cultural do Colégio Estadual Cléia Godoy 
é de grande importância para que se possa, através da pesquisa, registrar os 
fatos de forma a reforçar os vínculos culturais entre os alunos do presente e a 
comunidade escolar que viabilizou a concretização dessa necessidade. 

Vale lembrar que boa parte dos participantes do processo de implantação 
da  instituição permanecem ainda hoje vinculados ao colégio de alguma 
forma. São alguns professores de longa data, funcionários ou ex-alunos que se 
tornaram professores ou pais de novos alunos que fazem parte da Associação 
de Pais, Mestres e Funcionários (APMF) ou do Conselho Escolar. 

Entre os estudantes que passaram pelo colégio, vários encontram-se 
formados em cursos superiores e estão inseridos no mercado de trabalho, outros 
atuam como profissionais liberais ou são comerciantes da região. São pessoas 
que, valendo-se do processo educativo, superaram os limites impostos pelas 
condições econômicas e sociais e hoje representam para a comunidade o valor 
do espaço escolar como um ambiente de crescimento intelectual, profissional 
e de cidadania. 

A história do Colégio Estadual Cléia Godoy Fabrini da Silva, não é 
única, nem tão pouco inovadora quando nos referimos às manifestações de 
reivindicação pela educação pública no Brasil. As décadas de 1980 e 1990 
foram marcadas por grandes mobilizações da sociedade civil em torno da 
crescente exigência pela escolarização e formação de qualidade para crianças e 
jovens3. Tais fatos tornavam evidente a distância entre os direitos conquistados 
e os direitos realizados na esfera pública. 

São vários os relatos que vão desde as movimentações locais até as 
propostas e projetos de lei na esfera política que viabilizaram, ou até mesmo, 
impossibilitaram a satisfação das demandas sociais. A luta em torno da garantia 
da educação pública e de qualidade, principalmente no Brasil, que se destaca 
pelo baixo índice de escolarização, tornou-se comum. Por essa razão, passou 
a ser vista como natural e indispensável a organização de manifestações em 

3 Em 1987, ocorreu a Manifestação Nacional para o lançamento da Campanha Nacional em Defesa 
do Ensino Público e Gratuito dentro do Congresso Nacional. As entidades educacionais organizadas 
e os profissionais do ensino explicitaram as condições precárias das escolas, a desvalorização salarial e a 
necessidade de reformas para atender uma grande parte da população carente de instrução básica e de 
formação profissional.
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favor da garantia e da permanência de escolas públicas de qualidade. Direitos 
estabelecidos claramente, nesse mesmo período, pela constituição de 19884.

As reivindicações no campo político nacional já sinalizavam um 
reflexo das precariedades sofridas no espaço local, principalmente nos bairros 
periféricos em que os recursos demoravam, ou quase nunca chegavam. O 
Parque Ouro Branco é um dos bairros mais antigos, situado na zona sul de 
Londrina e naquela época contava com um constante crescimento populacional 
devido à urbanização e ao desenvolvimento da região. Nesse período, a Escola 
Municipal Mábio Gonçalves Palhano – Ensino Fundamental passou a ceder 
provisoriamente o espaço para o funcionamento da Escola Estadual do Parque 
Ouro Branco com o objetivo de atender as séries finais do ensino fundamental. 
Esta escola futuramente receberia o nome de Escola Estadual Professora Cléia 
Godoy Fabrini da Silva.5

O documentário de implantação do Colégio Estadual Professora Cléia 
Godoy mostra que, apesar dos obstáculos, havia uma proposta pedagógica sendo 
colocada em prática tendo em vista as finalidades de formação educacional 
impostas pelas legislações e diretrizes do ensino básico. 

Os resultados desse comprometimento estavam diretamente ligados aos 
esforços de diretores, professores, funcionários e pais de alunos que promoviam 
diferentes maneiras de oferecer os recursos necessários ao bom andamento da 
rotina escolar. Mais um exemplo de que a conscientização e o envolvimento da 
comunidade são essenciais para o equilíbrio entre situações ideais e situações 
reais.

Escola, memória, patrimônio cultural

Ao desenvolvermos um trabalho com a finalidade de resgatar a história 
de uma comunidade, estamos dialogando com diversos atores do presente e do 
passado, viabilizando uma reflexão sobre seus posicionamentos no contexto da 
época, referentes  às questões sociais daquele dado momento e às consequências 
desse processo na situação atual. É uma forma de se utilizar da memória para a 
reinvenção da história, no sentido de avançar na conscientização sobre o papel 
social do indivíduo. 

A escola pode ser entendida como um patrimônio cultural da 
comunidade. É o espaço onde acontece as primeiras interações entre os 
indivíduos e o seu meio social, em que se dá a criação de uma identidade cultural 
4 Art. 208 – Da Educação -  Constituição Federal, 1988.
5 Este nome foi indicado pelo Núcleo Regional de Educação de Londrina, em homenagem à professora 
Cléia Godoy Fabrini da Silva, falecida em 30/04/88.
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e da conscientização dos valores humanos e cidadãos. Nela reconhecemos o 
instrumento pelo qual os alunos adquirem a percepção e o aprofundamento 
da sua realidade sócio-histórica. A  formação intelectual, a apreensão da 
consciência crítica e a preparação para a participação social e política  devem  
acompanhar o crescimento do aluno em todos os seus níveis de ensino. 

No Ensino Médio essa necessidade se torna prioritária na medida em 
que os jovens estão desenvolvendo sua autonomia frente às instituições. Seja 
através do mercado de trabalho, do voto aos dezesseis anos ou da escolha 
de uma profissão, nessa fase os alunos tornam-se sujeitos ativos em diversas 
esferas sociais. Exercendo ou não seus direitos e deveres, conscientes ou não de 
sua cidadania, os jovens passam a influenciar os rumos da família, dos grupos 
e da sociedade. 

A proposta de aprofundamento dos conceitos e teorias que orientam 
a realização dessa pesquisa, parte do pensamento de Florestan Fernandes 
que ressalta a importância da escola como meio de intervenção na realidade 
social: “a escola tem que abrir o horizonte intelectual do estudante, colocando 
conteúdos que tornem a educação um instrumento não só para a vida, mas 
para a transformação da vida e da sociedade”. (FERNANDES, 1989, p. 149).

Florestan Fernandes foi um sociólogo dedicado às questões educacionais 
e democráticas. Suas preocupações foram temas de vários artigos publicados na 
década de 1960, onde o autor tornava evidente a necessidade de um contexto 
amplo de mudanças no sistema educacional brasileiro6 para que ele fosse 
convertido em um “fator social construtivo”, ou seja, um ensino que permitisse 
a construção de uma nação capaz de educar para a conscientização política, 
para o conhecimento e o uso dos direitos sociais e a democratização dos bens 
culturais.  Em sintonia com esse pensamento as Diretrizes Curriculares do 
Estado do Paraná (2008) destacam a importância de uma escola enquanto 
espaço que disponibilize os conteúdos através da contextualização e da 
interdisciplinaridade, fatores necessários para que o conhecimento seja 
interpretado de forma crítica e favoreça a compreensão das contradições 
sociais, políticas e econômicas da sociedade  contemporânea, ou seja, valoriza-
se a “consciência emancipadora” do indivíduo. Através do resgate cultural de 
uma comunidade é possível estimular a visão do contexto geral, partindo de 
uma circunstância local, permitindo que se distancie da própria realidade para 
interpretá-la numa dimensão mais profunda.

6 Em “Educação e Sociedade no Brasil” publicado pela primeira vez em 1966, Florestan Fernandes escreve 
diversos artigos relacionados à necessidade de investimentos na educação brasileira no sentido de viabilizar 
a democratização do ensino e a formação intelectual dos alunos. 
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Ao tomar consciência da escola enquanto valor social e comunitário, 
estimula-se a aproximação de diferentes gerações que se encontram através 
da memória sendo esta o suporte que carrega os saberes construídos para o 
enriquecimento cultural de seus sucessores.  Mesentir (2011) afirma que os 
edifícios ou construções urbanas são pontos de apoio da memória social, que 
diferente da memória individual, se constrói ao longo de muitas gerações 
determinadas por estruturas sociais. É uma referência ao que não foi presenciado 
e precisa ser preservado.  A partir da pesquisa sobre a história da instituição, 
podemos contribuir para ela continue fazendo parte da memória comunitária.

O documentário é uma forma de resgatar e preservar a memória cultural 
da comunidade escolar. Reunindo materiais como documentos, registros 
escolares, fotos e filmagens antigas é possível reviver o contexto passado, 
interpretá-lo de forma crítica e compreendê-lo em suas dimensões políticas 
e sociais.  A produção de um documentário realiza uma viagem ao passado 
com a percepção e o desprendimento do presente, permitindo que a pesquisa 
se realize de forma comprometida e prazerosa, viabilizando um trabalho sério 
e envolvente. 

Quando a pesquisa se refere ao contexto local a busca se torna mais 
interessante, sendo cada dado, fato ou registro de imagem um objeto de análise 
detalhado, que nos remete à pessoas, linguagens e práticas não tão distantes, 
porém não tão próximas, mas capazes de recriar sentimentos de forte relação 
entre presente e passado.

A importância do resgate histórico e da memória cultural de uma 
instituição escolar não se restringe à documentação de dados e fatos, mas à 
um processo que permite a valorização da cultura local e dos movimentos 
sociais empreendidos em torno das necessidades comunitárias.  Permite que o 
educando de hoje perceba a importância da atuação de sujeitos sociais em prol 
de projetos coletivos.

Em seu artigo “Sociedade e Educação Patrimonial”, Ana Carmen 
A. J. Casco (2011), afirma a necessidade de uma educação que resista aos 
processos de homogeneização do saber e da globalização indiscriminada. 
Ressalta a necessidade de transmitir valores culturais tradicionais, reforçar as 
características da diversidade e o respeito às diferenças, fazendo a relação entre 
passado e futuro no sentido de tornar os alunos responsáveis e autônomos 
diante da sua cultura e de outros.

Elaborar projetos educativos voltados para a disseminação de valores culturais, 
formas e mecanismos de resgate, preservação e salvaguarda, assim como para 
a recriação e transmissão desse patrimônio às gerações futuras é, sobretudo, 
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um projeto de formação de cidadãos livres, autônomos e sabedores de seus 
direitos e deveres. (CASCO, 2011, p. 02).	

Segundo essa pesquisadora, a educação escolar passa a ser uma “agente 
produtora de saber” e não mera reprodutora de conhecimentos prontos. Essa 
forma de educar contribui para a formação de cidadãos livres e autônomos 
diante da própria vida e da coletividade. Serão indivíduos que terão condições 
de “ressignificar termos como cidadania, participação, responsabilidade e 
pertencimento”  (CASCO, 2011, p. 3). 

Paulo Freire afirmava a necessidade de mediar a construção do 
conhecimento e aliar teoria e prática no processo educativo: “não há 
ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino” (1996, p. 29). Conforme sua 
proposta,  uma atividade complementa e aprimora a outra, permitindo uma 
constante reavaliação da atividade pedagógica e atualização dos conteúdos 
e das metodologias. A formação integral dos educandos deve possibilitar o 
conhecimento e a prática de diversas técnicas e métodos de apreensão da 
realidade, que favoreçam um exercício permanente de busca pelo saber.

De acordo com Freire, é preciso partir da realidade dos alunos, 
incentivando a curiosidade, a busca e a pesquisa como forma de construir 
conhecimento, pois o aluno é um indivíduo capaz de participar ativamente 
da sua própria formação cultural na medida em que se posiciona como sujeito 
histórico e social, ou seja, como ser pensante, criador e transformador. 

Na LDB 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), artigo 1º 
encontra-se uma abertura da legislação em relação aos espaços educativos que 
podem ser explorados no âmbito social: 

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. (BRASIL, 1996, Art.1º).

Para concretizar essa proposta,  torna-se necessário a criação de espaços 
alternativos de aprendizagem, diferentes dos locais e momentos restritos às 
salas de aula. Os diferentes ambientes e recursos aplicados nesse processo 
oferecem ao aluno a possibilidade de apreensão da realidade partindo de 
diversas concepções. A dinâmica de observação e reconstrução da história 
também permite o aperfeiçoamento da capacidade de interpretação e de 
identificação dos movimentos que se traduzem em conquistas ou recuos da 
sociedade.
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A escolha do tema “Direitos, Cidadania e Movimentos Sociais” é 
justificada pela necessidade de apresentar aos alunos do ensino médio a 
importância da participação política e da conscientização a respeito dos direitos 
e deveres do cidadão. “Os movimentos sociais são expressão da democracia de 
uma nação, não só pelo seu caráter de oposição à ordem política, mas pela sua 
maneira de interpretar e de vivenciar a prática cidadã”. (ARAUJO, 2009, p.7)7. 

A promoção da cidadania através do resgate histórico das lutas e vitórias 
de uma pequena comunidade em torno de um direito essencial, a educação, 
pode ser o caminho necessário para o fortalecimento de um espírito crítico e 
atuante. Dessa forma, procura-se identificar os sujeitos sociais do ontem com 
os educandos de hoje e viabilizar um projeto de emancipação individual e 
coletiva através da história local.

Pesquisa e produção do documentário

A pesquisa foi realizada através de consulta a documentos, registros 
fotográficos e entrevistas, selecionando dados e fatos que remetiam a  
questões relacionadas ao cotidiano da escola e ao seu contexto de origem e 
desenvolvimento, enfocando principalmente suas lutas e dificuldades durante 
o tempo em que estava  instalada no mesmo prédio da escola municipal do 
bairro. As entrevistas foram realizadas com as pessoas que estiveram mais 
presentes durante o período de dualidade administrativa e também as que mais 
atuaram  nas reivindicações pela continuidade da instituição.

O trabalho de levantamento de dados teve início no primeiro semestre 
de 2010 e contou com a participação de alguns alunos da 3ª série do Ensino 
Médio da escola.  Apesar das turmas serem do período matutino, a maioria 
dos alunos trabalhava em outros períodos e disponibilizava de  pouco tempo 
para participar das reuniões e atividades. Procurando envolver o maior número 
possível de estudantes, a proposta do projeto foi debatida em sala e grande 
parte das discussões acontecia durante as  aulas, especialmente quando se 
debatiam sobre temas como educação, direitos e participação política.

Contando com uma pequena quantidade de alunos, dividimos algumas 
tarefas para o início das atividades práticas e a primeira delas foi a escolha do 
nome do documentário. Após algumas sugestões, por votação, foi escolhido: 
“Nossa Memória, Nossa História”. O projeto de pesquisa receberia, então, o 
nome: “Nossa Memória, Nossa História – Resgate Histórico da Comunidade 
Escolar Cléia Godoy Fabrini da Silva.”

7 Citado em “Cidadania e Educação no Brasil: Repensando o Conceito”. Artigo publicado na Facesi em 
Revista, volume 1, 2009. 
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A próxima tarefa envolveria, na semana seguinte, dois alunos, a 
bibliotecária e a pedagoga do período vespertino que se dispuseram a selecionar 
fotos antigas da escola e a levantar dados do histórico, presentes no Projeto 
Político Pedagógico. Três alunas passaram uma tarde fotografando a escola, os 
alunos e a estrutura escolar atual para compor o documentário,  enquanto eu, 
como coordenadora das atividades, elaborava as questões que fariam parte das 
entrevistas, juntamente com mais dois alunos.

As pessoas entrevistadas foram escolhidas a partir da  necessidade 
de aprofundar a discussão sobre o processo de implantação do colégio e as 
dificuldades vivenciadas durante o período da dualidade administrativa. Dessa 
forma, participaram do documentário seis pessoas, sendo as duas primeiras 
diretoras do estabelecimento, a diretora atual, e  as três funcionárias mais 
antigas dos serviços gerais.

As entrevistas foram agendadas com antecedência, sendo para isso, 
disponibilizado o espaço da biblioteca. O registro desse trabalho  era feito 
sempre com o auxílio de um funcionário do setor administrativo, usando o 
equipamento cedido pela escola – câmera filmadora. Uma das entrevistas foi 
realizada na casa da entrevistada, dada  a impossibilidade de conciliar dias e 
horários disponíveis  a todos.

As perguntas eram abertas, com questões claras e objetivas, no entanto 
proporcionavam às pessoas liberdade para relatar histórias, fatos e dados que 
melhor ilustravam as dificuldades, as conquistas e os casos mais interessantes 
daquela trajetória.  A edição do vídeo priorizou os relatos sobre as circunstâncias 
que permearam a construção do prédio do colégio como  a discussão acerca 
da necessidade de mobilização dos pais, dos educadores e das lideranças 
comunitárias em torno de um bem comum, no caso, uma escola pública para 
atendimento dos alunos das séries finais do ensino fundamental e do ensino 
médio.

A primeira diretora do estabelecimento, Aiko Regina Oguido, deu 
início às atividades da instituição em 1985, e deixando a direção passou a 
responder pela secretaria do colégio até a sua aposentadoria, em 2007. Em 
suas declarações evidenciou as dificuldades enfrentadas na época como a falta 
de funcionários, falta de recursos para complemento de merenda, de materiais 
de limpeza e pedagógicos.  

Sônia Schibelski passou a auxiliar a direção em 1986 e acompanhou a 
maior parte do período de dualidade administrativa como diretora interina 
(1989-2002). Ao relembrar a história da instituição mostrou a importância das 
promoções realizadas através de parcerias com a Associação de Moradores, de 
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comerciantes, de pais e professores para que fosse possível oferecer aos alunos 
atividades extraclasse, passeios culturais e participação em eventos escolares. 

A atual gestora do estabelecimento, Joseane Arakawa relatou a pressão 
sofrida para a desocupação do espaço do município e as divergências de 
interesse de alguns grupos em torno da construção da nova escola no Jardim 
Tarobá, que inicialmente não estava destinada à comunidade Cléia Godoy 
Fabrini da Silva.

 Na entrevista com as funcionárias dos serviços gerais elas afirmaram que 
apesar das dificuldades havia um bom relacionamento em torno das atividades 
e da rotina de trabalho entre as duas instituições, exceto pela diferença salarial 
que existia entre funcionários do município, já concursados, e funcionários do 
Estado, que trabalhavam sob o regime da CLT (Consolidação das Leis do 
Trabalho). 

Através de fotos, documentos e falas de pessoas que participaram 
diretamente do processo de implantação do colégio, foi possível perceber a 
história de uma comunidade que, mesmo se organizando em torno de uma 
reivindicação de extrema relevância, conviveu por quase duas décadas à espera 
de seus direitos, vivenciando e superando as mais diversas dificuldades e 
limitações como a falta de espaço físico, de recursos pedagógicos, materiais 
e humanos e principalmente de uma perspectiva de futuro para a instituição 
escolar.

Ao concluir o documentário, percebemos que embora o objetivo 
principal dos pais e professores dos alunos do Parque Ouro Branco não tivesse 
sido alcançado, porque a construção do colégio não ocorreu nesse bairro, a 
comunidade escolar sentiu-se vitoriosa por não permitir que uma instituição já 
em funcionamento deixasse de existir por falta de um espaço físico apropriado. 

São memórias de uma história não muito diferente de várias outras 
circunstâncias da nossa sociedade. Movimentos em torno de  direitos básicos 
como educação, saúde e segurança pública são tão comuns que passam a ser 
caracterizados como normais e por isso nem sempre são respeitados ou levados 
em consideração pelas instâncias responsáveis. 

O histórico do colégio

No início da década de 1980 a comunidade do Parque Ouro Branco, zona 
sul de Londrina, sentido a necessidade de uma escola no bairro que atendesse 
as crianças que concluíam a quarta série do ensino fundamental começou a se 
organizar para reivindicar junto às autoridades um estabelecimento de ensino 
que oferecesse as últimas séries  da segunda etapa do ensino fundamental.
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De acordo com o Projeto Político Pedagógico do Colégio Cléia Godoy 
Fabrini da Silva (2010), em 1985, através da Resolução Secretarial nº 8089/84, 
de 07/12/84, a Escola Municipal Mábio Gonçalves Palhano cedeu espaço, 
provisoriamente, para o funcionamento da Escola Estadual do Parque Ouro 
Branco, que ofereceu, naquele ano, atendimento noturno para duas turmas 
– quinta e sexta séries do ensino fundamental.  Com a Resolução 83/89 de 
16/01/89 a escola passou a denominar-se Escola Estadual Professora Cléia 
Godoy Fabrini da Silva.

Passados dezessete anos de dualidade administrativa, a pressão em busca 
do espaço próprio resultou na conquista de um prédio para o colégio, porém não 
no local esperado pela população. Em 2003 a escola foi inaugurada no Jardim 
Tarobá ampliando sua capacidade de atendimento no Ensino Fundamental, e 
em 2004, com a Resolução nº 2125/04, o  Colégio Estadual Professora Cléia 
Godoy Fabrini da Silva, passou a oferecer o Ensino Médio. 

Ainda hoje os moradores do Parque Ouro Branco são obrigados a 
transferir seus filhos para colégios de outros bairros após a conclusão das quarta 
série (quinto ano) do ensino fundamental, pois mesmo com a construção do 
prédio do Colégio Estadual Cléia Godoy no Jardim Tarobá, um bairro vizinho 
àquele, não há capacidade suficiente para atendimento a  todos os alunos que 
concluem as séries iniciais dessa etapa.

Atualmente as regiões vizinhas  ao colégio tem à sua disposição uma 
instituição que oferece as séries finais do Ensino Fundamental – 5ª a 8ª séries, 
o Ensino Médio, a Educação de Jovens e Adultos (EJA); CELEM - Centro 
de Línguas Estrangeiras Modernas – de Espanhol e o projeto Mais Educação, 
lançado pelo governo estadual no ano de 2010. Conforme dados do Projeto 
Político-Pedagógico de 20108, o Colégio Cléia Godoy conta com a participação 
de pais de alunos do Parque Ouro Branco e do Jardim Tarobá, representando 
o colégio no Conselho Escolar e na APMF, e atende aproximadamente 
setecentos alunos, distribuídos nos períodos matutino, vespertino, noturno e 
integral (Londrina, 2010).

8 Projeto Político Pedagógico - Colégio Estadual Professora Cléia Godoy Fabrini da Silva – Ensino 
Fundamental e Médio, reformulado em 2010.
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O PROJETO: “NOSSA MEMÓRIA, NOSSA ESCOLA”

Justificativa:
	  
Partindo da compreensão de que as metodologias do ensino de 

sociologia devem estar voltadas à necessidade de interpretação da função social 
da escola na formação dos adolescentes e jovens, o projeto “Nossa Memória, 
Nossa História” é uma iniciativa que busca contribuir com a relação teoria e 
prática da disciplina.  

A produção do documentário escolar pode significar não só um 
retorno, mas uma reavaliação do contexto que determinou os rumos de uma 
comunidade ou de uma região. Essa nova avaliação parte de um olhar mais 
comprometido com os saberes sociológicos, apreendidos no decorrer do ensino 
médio. Dessa forma, os alunos têm a chance de aplicar o conhecimento sobre 
questões políticas, culturais e sociais debatidas nas aulas de sociologia ou  de 
outras disciplinas.

Os temas, as teorias e os conceitos são organizados a partir da pesquisa e da 
análise da ciência sociológica e socializados através dos conteúdos estruturantes 
que compõem a grade curricular da disciplina. Relacionar as questões 
trabalhadas pela sociologia ao contexto dos alunos requer práticas de ensino 
que evidenciem o seu caráter científico e a possibilidade de direcionamento das 
reflexões à realidade social. Seguindo as Orientações Curriculares Nacionais 
do Ensino Médio de Sociologia (2006)9, o objetivo principal  da disciplina é o 
“estranhamento e a desnaturalização” dos fenômenos sociais,  aproximando o 
aluno da perspectiva sociológica e possibilitando o despertar do olhar crítico.

Ao empreender uma investigação sobre a própria comunidade e sobre o 
ambiente escolar, os alunos devem tomar distância do seu objeto para favorecer 
a objetividade do conhecimento e a capacidade de observar e compreender os 
diversos aspectos que possibilitam, ou não, a concretização das reivindicações 
sociais. Esse exercício proporciona uma visão mais ampla e detalhada de 
questões nem sempre percebidas pelo senso comum, além de evidenciar a 
importância da conscientização e do engajamento nos movimentos sociais. 

A pesquisa e a produção do documentário vêm ao encontro das propostas 
estabelecidas pelas Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná (2008) que 
enfatizam a importância de ressaltar a escola enquanto um espaço que valoriza 
a “consciência emancipadora” do indivíduo, e, portanto, deve disponibilizar 
9 De acordo com as OCNS. o estranhamento e a desnaturalização são os dois eixos principais que devem 
orientar as metodologias de ensino de Sociologia para que os alunos desenvolvam uma postura intelectual 
autônoma diante dos fenômenos sociais em geral.
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os conteúdos através da contextualização e da interdisciplinaridade, fatores 
necessários para que o conhecimento seja interpretado de forma crítica e 
favoreça a compreensão das contradições sociais, políticas e econômicas da 
sociedade  contemporânea. Dessa forma, as metodologias do ensino de 
sociologia devem estar  fundamentadas nas teorias e conceitos dos clássicos 
sem desconsiderar as especificidades dos grupos sociais em que estão sendo 
aplicadas.

Objetivos:

O objetivo principal do projeto “Nossa Memória, Nossa História” é a 
produção de um documentário sobre o processo de implantação do colégio 
estadual Profª. Cléia Godoy Fabrini da Silva, na zona sul da cidade de 
Londrina, destacando o envolvimento da comunidade, suas lutas, desafios e 
conquistas. A proposta busca subsidiar as aulas de Sociologia e a reflexão em 
torno dos temas: Cidadania, Direitos e Movimentos Sociais, demonstrando a 
importância de sujeitos ativos e participantes na política e na sociedade.	

O trabalho apresenta os seguintes objetivos específicos: proporcionar a 
relação teoria e prática na disciplina de sociologia através da pesquisa sobre a 
própria realidade escolar, destacando o contexto histórico e político do processo 
de implantação do colégio; demonstrar aos alunos a dinâmica das relações 
políticas e sociais que determinam, condicionam e influenciam os rumos da 
sociedade em geral e da comunidade local; aproximar os alunos do colégio 
do seu contexto de origem, favorecendo a valorização e o reforço dos vínculos 
sociais e comunitários.   

Esta pesquisa parte do pressuposto de que o despertar do aluno sobre 
questões de caráter sociológico pode ser provocado em seu próprio meio, 
buscando a reflexão acerca da sua realidade concreta, em que haja vínculos 
históricos, regionais e familiares estabelecendo uma relação de proximidade 
e de determinações entre o passado e o presente, entre o local e o global e 
principalmente entre o sujeito e a sociedade em geral.	

Procedimentos metodológicos:	

Os temas que nortearam o trabalho foram “Direitos, Cidadania e 
Movimentos Sociais”. A partir das aulas expositivas em torno de conceitos 
e teorias sobre  “Direitos Humanos e Sociais”; “Educação e Cidadania”; 
“Manifestações Sociais e Partidos Políticos”, os alunos organizaram-se em 
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grupos para discutirem sobre alguns exemplos de movimentos comunitários 
que buscaram o reconhecimento e a efetivação de seus direitos.

Entre os debates foi citado a necessidade de expansão da rede pública de 
ensino e da qualidade da educação. A história da comunidade escolar do Colégio 
Cléia Godoy foi citada como um exemplo de participação comunitária. Sua 
história, suas características específicas e a finalidade dos grupos que fizeram 
parte dessa reivindicação foram objeto de estudo da disciplina e orientaram os 
questionamentos em torno das políticas educacionais no contexto nacional e 
local.

A pesquisa documental foi através de registros, fotos, relatos e entrevistas 
que tinham por finalidade obter dados qualitativos, que oferecessem respostas 
às questões colocadas em sala de aula. Qual o contexto social e político que 
propiciou a formação da comunidade escolar? Quais os desafios durante a 
campanha em busca do espaço próprio? Quais as dificuldades vivenciadas em 
dezessete anos de dualidade administrativa com a escola do município? 

A câmera de filmagem utilizada nas entrevistas, os computadores para 
pesquisa de alguns dados e os documentos da escola foram disponibilizados 
pela equipe administrativa. Um grupo de alunas fotografou os espaços da escola 
e outro grupo de alunos colaborou na seleção de fotos e documentos. Dois 
funcionários do setor administrativo auxiliaram diretamente na realização dos 
trabalhos.

A edição de imagens, a montagem das entrevistas e fotos foi realizada 
após a coleta e seleção de todo material, sendo organizado de acordo com 
a proposta do projeto, ou seja, esclarecer os questionamentos propostos no 
projeto e mostrar os resultados conquistados pela comunidade.  A aluna da 3ª 
série do Ensino Médio, Thais Regina M. Marinho fez a montagem do vídeo 
no seu próprio computador, por este ter os recursos necessários, não disponíveis 
no colégio.

Resultados

A importância da inclusão e da solidificação dos conhecimentos da 
sociologia no currículo do Ensino Médio estão relacionados à sua capacidade 
de favorecer a formação humanística, cultural  e intelectual necessária aos 
indivíduos para que estes sejam sujeitos sociais, capazes de interferir no rumo 
da história de sua comunidade. 

Os resultados obtidos a partir desse trabalho puderam ser percebidos 
ainda durante a execução das atividades, pois foram momentos de descoberta, 
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ou seja, de “estranhamento e desnaturalização”, posicionamentos necessários ao 
desenvolvimento da capacidade de observação crítica dos fenômenos sociais, 
segundo as Orientações Curriculares Nacionais (2006). Consideramos também 
como uma conquista o fato de reunir diferentes indivíduos, integrantes da 
instituição que trabalham em diversos setores em torno de um mesmo projeto. 
Alunos, professores, funcionários, direção e equipe pedagógica trocaram 
experiências e colaboraram de alguma forma para que o documentário se 
realizasse.

O documentário do Colégio Estadual Professora Cléia Godoy Fabrini 
da Silva é hoje um registro da memória escolar e um recurso didático para 
as aulas de Sociologia. Pode ser utilizado como material em sala de aula 
para tratar de temas e conceitos relacionados aos direitos sociais e políticos e 
também pode ser usado em atividades interdisciplinares em qualquer trabalho 
que se oriente por questões de cidadania, história e memória escolar.

Esse trabalho oferece as bases para o desenvolvimento de outros 
documentários envolvendo alunos do ensino fundamental ou médio, 
professores de todas as disciplinas e a comunidade escolar. Pretende-se, dessa 
forma, organizar núcleos de estudo em torno de temáticas interessantes e 
necessárias à formação do pensamento crítico dos educandos, permitindo além 
de uma proposta de atividade interdisciplinar, o aprendizado e o crescimento 
intelectual dos alunos. 

A produção de um documentário em vídeo pode ser realizada em 
qualquer comunidade escolar, contando com alguns recursos técnicos  e a 
disponibilidade dos participantes. É possível fazer o levantamento histórico 
do bairro, do colégio, dos principais eventos, enfim, existem diversos temas 
que podem ser usados como foco principal de análise pelos alunos. Mas este 
é um exercício que demanda tempo, por isso deve contar com pelo menos um 
semestre de trabalho. 

É interessante também que outras pessoas possam ser envolvidas nos 
trabalhos de pesquisa, como funcionários, pais e professores de outras disciplinas. 
Assim as tarefas ficam bem distribuídas e ampliam as discussões sobre o tema, 
enriquecendo ainda mais os conteúdos com a diversidade de dados, fatos e 
opiniões. Alguns recursos podem ser disponibilizados pela própria escola, mas 
nem todos os materiais necessários encontram-se na instituição, por isso é 
preciso contar com ajuda dos membros da comunidade escolar. 

Uma das dificuldades nas atividades extra-classe é a indisponibilidade 
de tempo dos alunos, especialmente alunos do ensino médio. Mesmo aqueles 
que estudam durante o dia sempre têm alguma outra ocupação em outros 
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períodos, como emprego, cursos, esporte, etc. Por isso, é interessante que as 
primeiras discussões sejam feitas em sala de aula, partindo de temáticas da 
disciplina no sentido de despertar o interesse da turma. Algumas pesquisas 
podem até ser feitas no horário de aula, como o levantamento de dados e fatos 
através de documentos, registros ou da Internet.

Vale lembrar que a disciplina de Sociologia conta com temas e conteúdos 
que podem ser usados como referência para se montar documentários, 
entrevistas e históricos utilizando o espaço da aula e da escola como um 
laboratório de pesquisa. Os alunos sentem-se motivados a estudar algo que 
faça parte do seu universo, que faça com que eles sintam-se ao mesmo tempo 
observador e objeto de estudo. A Sociologia, dessa forma,  tem o diferencial de 
ser uma disciplina sempre aberta a novos olhares.  
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PARTIDOS POLÍTICOS E ESTADO MODERNO

Jaqueline Ferreira1

Introdução

A democracia social não existe na vontade do homem isolado, mas 
sim dentro de uma agregação humana, a cujos interesses se vinculou. Esses 
interesses parcialmente coletivos e em busca de representação, servem-se na 
democracia pluralista do Ocidente de dois canais para chegarem até o Estado, 
os partidos políticos e os Grupos de Pressão.

Muito se tem discutido se os partidos continuam a ter centralidade 
na construção da democracia, ou seja, na união em busca de participação nas 
decisões políticas da sociedade. Embora alguns autores defendam a tese de que 
os partidos vivem seu ocaso, não se aponta nenhuma alternativa que exerça as 
funções outrora lhes outorgadas.

A cidadania é uma conquista social e não apenas uma condição de 
quem faz parte da população de uma nação, deve, portanto ser pensada como 
um conjunto de direitos, conquistados ao longo da história por diferentes 
atores sociais. Diz respeito à relação entre Estado e cidadão quanto a seus 
direitos e obrigações. Portanto acredita-se ser importante para a juventude, 
a compreensão histórica do processo de construção dos partidos políticos e 
suas diferentes configurações, na busca de compreender sua estrutura hoje e 
sua centralidade ou não no processo de inserção da população nos controles 
políticos do estado.

Nesse processo deve-se tomar o cuidado para que o aprendizado não 
se torne somente um resgate histórico. O professor deve estar atento as 
conexões com a realidade atual e principalmente a realidade do aluno para que 
o aprendizado se torne instigante e os alunos percebam seu sentido.

Assim sendo, como forma de fornecer subsídios aos professores, este 
artigo aborda a representação através dos partidos políticos, resgatando um 
pouco de sua história e analisando sua centralidade ou não na sociedade 
contemporânea. 

1 Graduada em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina. Mestre em Ciências Sociais pela 
UNESP-Universidade Estadual Paulista. Professora de Sociologia da rede estadual de ensino do Paraná. 
Professora da Faculdade Catuaí.
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Resgate histórico

Se analisarmos como os diversos grupos sociais ao longo da história se 
conciliaram com o termo democracia e seus pressupostos, podemos perceber 
que democracia se refere muito mais a “um conjunto de regras e procedimento 
para a Constituição de um Governo e para a formação das decisões políticas 
[...] do que uma determinada ideologia” (BOBBIO; MATTEUCCI; 
PASQUINO,1999, p.326). Assim, a expressão democracia é compatível com 
doutrinas de diverso conteúdo ideológico, mesmo que a aceitação de regras 
como a solução pacífica dos conflitos sociais, revezamento da classe política e 
tolerância, entre outros, sejam elementos cuja presença se faça necessária em 
qualquer ideologia que a adote. 

Dentro da perspectiva liberal o Estado reconhece e garante alguns 
direitos fundamentais, como liberdade de pensamento, religião etc., e a 
democracia é representativa, ou seja, o dever de fazer leis não é de todo o povo 
“reunido em assembleia”, mas de um corpo de representantes eleitos pelos 
cidadãos que possuem seus direitos políticos reconhecidos. “Nesta concepção 
liberal da democracia, a participação do poder político [...] é resolvida através de 
uma das muitas liberdades individuais que o cidadão reivindicou e conquistou 
contra o Estado absoluto.” (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1999, 
p.324).  O ponto em destaque é a participação livre como expressão e resultado 
de “todas as outras liberdades”, portanto não pode existir democracia sem 
o reconhecimento de alguns direitos fundamentais de liberdade que torna 
possível a participação política autônoma, essa autonomia é ligada a vontade 
de cada indivíduo, ou seja, a liberdade individual. Resumindo podemos dizer 
que a democracia de cunho liberal tem como traço distintivo a fundamentação 
jurídica da liberdade.

Para Marx (n/d) a República Democrática burguesa sanciona o poder 
da burguesia, mas ao mesmo tempo retira as garantias políticas desse poder, 
impondo-lhes condições que a todo momento contribuem para a vitória da 
classe que lhe é hostil, colocando em risco as bases da sociedade burguesa. 2

A formação econômica capitalista engendra ordenamentos políticos 
que são tendencialmente autocráticos, podendo mesmo chegar a instauração 
de políticas fascistas, no entanto quando pode integrar ordenamentos que não 
sacrifiquem substancialmente os direitos e garantias burguesas, abre-se um 
etapa para a institucionalização da democracia liberal.

2 Ver: MARX, K. As lutas de classes na França de 1848 a 1850.
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A decisão em favor de um ou de outro ordenamento [...] resultou sempre 
da mediação política engendrada pela concorrência e múltiplas contradições, 
conflitos e luta de classes [...] e seus agentes políticos [...] Na medida em 
que os ordenamentos políticos possíveis não colocavam em risco próximo e 
visível o cerne mesmo do sistema, este integrava e se articulava com aquele 
que se impunha como expressão da correlação de forças sociais em presença. 
(PAULO NETTO, 1990, p.74).

Podemos dizer que o nascimento e o desenvolvimento dos partidos 
políticos está diretamente ligado ao problema da participação, ou seja;

Ao progressivo aumento da demanda de participação no processo de 
formação das decisões políticas, por parte das classes e estratos diretos da 
sociedade. Tal demanda de participação se apresenta de modo mais intenso 
nos momentos das grandes transformações econômicas e sociais que abalam 
a ordem tradicional da sociedade e ameaçam modificar as relações do poder 
(BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1999,  p.899).

A necessidade de governar através de representantes deixa ao povo o 
problema da escolha desses representantes. Quando se coloca o problema da 
escolha, forma-se grupos de opinião, cada um com a pretensão de prevalecer 
sobre os outros. 

Os partidos constituem uma inovação do século XIX. Desde a 
Grécia antiga tem-se noticia da luta de grupos com interesses e pontos de 
vista distintos no comando do estado, no entanto segundo, Duverger (apud 
DALLARI, 2007), é preciso fazer distinção entre partidos e facções. Embora 
as duas formas se constituam em instituições que desempenham o papel 
de conquistar o poder político e exercê-lo, os partidos políticos no sentido 
moderno, remonta à primeira metade do século XIX, na Europa e nos Estados 
Unidos, momento de afirmação da classe burguesa e de seu ponto de vista 
político, momento de difusão das instituições parlamentares ou de batalha 
política por sua constituição. 

Na Inglaterra, o país de mais antiga tradição parlamentar, os partidos 
aparecem em 1832 com o Reform Act  que ampliou o sufrágio, permitindo 
que camadas industriais e comerciais do país participassem juntamente com 
a aristocracia, na gestão dos negócios públicos. É depois do Reform Act que 
começam a surgir, no país, algumas estruturas organizativas que ocupavam-se 
da execução prevista pela lei para a eleição do Parlamento bem como recolher 
votos em favor de um ou outro candidato. Pelas condições políticas e sociais 
especificas os partidos nascem bem mais tarde em alguns países, mas de um 



Sugestões didáticas de ensino de Sociologia76

modo geral pode-se afirmar que o ingresso da burguesia na vida política foi 
contra assinalado pelo desenvolvimento de uma organização partidária.

No século XIX os partidos se constituíram enquanto uma inovação, 
anteriormente existiram comunidades politicamente organizadas. 

Os partidos não existem quando a política tem lugar no âmbito exclusivo 
de uma elite fechada, mas quando existe alguma forma de representação, 
mesmo que seja limitada ou reprimida. Se desenvolvem plenamente quando 
estão presentes três condições: a) a existência de segmentações sociais – étnicas, 
religiosas, de classe; b) quando o governo se baseia no apoio popular; c) quando 
houver a crença  de que a vitória será obtida se a massa da população, ou pelo 
menos uma parte substancial dela estiver organizada.

O partido político é uma organização que busca obter poder sobre a definição 
de políticas públicas, colocando seus membros em posições de autoridade 
dentro do ESTADO, normalmente através de eleições e nomeações 
( JOHNSON, 1997, p.171).

De forma genérica, entendemos partido político como grupos que se 
interpõem entre o Estado e o Cidadão, servindo de laço de união e ponte 
ou canal entre ambos. Conduz interesses de seus membros até as regiões do 
poder, são instrumentos representativos no quadro da democracia social de 
nosso século. 

O partido político procura conquistar o poder e seus objetivos são 
permanentes, ou seja, a tomada do poder. Sua perspectiva política é global, 
voltado para o interesse geral, generaliza os particularismos e é uma forma 
de organização no âmbito do Estado. Os partidos políticos têm uma 
responsabilidade política definida e normalmente um programa exposto à 
publicidade. Na busca de cumprir um de seus objetivos, que é a tomada do 
poder, os partidos criam ramificações por todo o país, “adotam programas 
que são propostos ou impostos à população e recrutam futuras gerações de 
políticos” (OUTHWAITE; BOTTOMORE, 1996, p.560).

Partidos de massas

As transformações econômicas e sociais produzidas pelo processo de 
industrialização levaram a cena política as massas populares que tiveram 
suas reivindicações se expressando inicialmente na forma de protestos e 
posteriormente encontrando canais organizativos mais complexos. 
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Com a ampliação do sufrágio, as organizações partidárias europeias 
começaram a se expandir, adquiriram filiados e nomearam grandes contingentes 
de funcionários, que foram recrutados nas fileiras da classe média e trabalhadora

tornaram-se partidos de massa dos quais os melhores exemplos foram os 
partidos trabalhistas ou sociais-democratas fundados no final do século 
XIX. […] Eram ostensivamente democráticos na medida em que seus 
programas de ação política eram oficialmente decididos por congressos 
que representavam os filiados; na prática, os líderes exerciam considerável 
poder e eram frequentemente acusados de praticar um controle burocráticos 
(OUTHWAITE; BOTTOMORE, 1996, p.560).

Michels (1982), em seu célebre estudo sobre partidos de massa, afirma 
que a democracia é impossível sem organização. A organização está na base e 
mesmo na essência da vontade coletiva, ou seja, não é possível “criar vontade 
coletiva”, sem organização, seja lá qual for as reivindicações aspiradas, sejam 
ideologias ou ideais, quer seja reivindicações econômicas ou políticas. A 
ausência de organização torna o êxito impossível.

Ao mesmo tempo em que a organização é politicamente necessária 
para evitar a dispersão de forças, é a organização também que as correntes 
conservadoras irão utilizar a seu favor.

Os partidos, segundo Michels, acabam inserindo em seu seio o sistema 
eleitoral indireto que tanto combatem na vida pública, sendo porém mais 
nefasto no interior do partido que na esfera do Estado. Mesmo nos Congressos 
se torna comum o “hábito de devolver as questões importantes a comissões que 
deliberam a portas fechadas” (1982, p. 22). 

Embora os estatutos coloquem os chefes como meros executores da 
vontade da massa, estando sob sua constante vigilância, a realidade é outra, 
pois na medida em que a organização cresce, o direito de controle da massa se 
torna cada vez mais ilusória e a massa é reduzida a contentar-se com prestações 
de contas ou a recorrer as comissões de controle. Essa situação não aparece 
explicita nas convenções ou nos estatutos, elas ocorrem no cotidiano do 
partido, pois é pela força das coisas que o simples empregado eleva-se a chefe e 
adquire liberdade de ação que não deveria possuir, habitua-se tanto a despachar 
e resolver a maioria dos assuntos importantes bem como um número cada vez 
maior de questões relacionadas à vida do partido, que por própria iniciativa e 
sem consulta as bases se arroga o direito de chefe. Progressivamente, a esfera 
do controle democrático se reduz, formando uma burocracia delimitada e 
hierarquizada. Observar essas regras hierárquicas se torna um dos primeiros 



Sugestões didáticas de ensino de Sociologia78

deveres do partido, hierarquia essa que é o resultado das necessidades técnicas 
e condição essencial para o funcionamento regular da máquina do partido.

Para Michels (1982) o surgimento do político profissional, que se dedica 
única e exclusivamente ao partido marca o inicio da derrota da democracia. O 
delegado se considera o dono da situação, e o é de fato, pois se existem na 
massa indivíduos com influencia sobre o representante, eles são muitos poucos.

Representar significa fazer aceitar, como sendo vontade da massa, o que 
não passa de vontade individual. É possível representar, em certos casos 
isolados, quando se trata, por exemplo, de questões de contornos nítidos e 
flexíveis, e quando, por superposição, a delegação é de curta duração. Mas 
uma representação permanente equivaleria sempre a uma hegemonia dos 
representantes sobre os representados (MICHELS, 1982, p. 25).

A questão do partido no pensamento de  esquerda

Uma maior inserção da esquerda na política institucional do século XIX, 
trará novas configurações aos partidos políticos, pois 

	
É precisamente com o aparecimento dos partidos socialistas – na Alemanha 
em 1875, na Itália em 1892, na Inglaterra em 1900 e na França em 1905 
– que os partidos assumem conotações completamente novas: um séquito 
de massa, uma organização difusa, e estável com um corpo de funcionários 
pagos especialmente para desenvolver uma atividade política e um programa 
político-sistemático. (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1999, p.900).

Não encontraremos em Marx e Engels uma teoria desenvolvida de 
partido político, pois nesse momento histórico os partidos estavam começando 
a assumir a forma sob as quais os conhecemos hoje, no entanto, podemos 
encontrar algumas referencias, Engels se referiu aos partidos como “a expressão 
mais ou menos adequada de […] classes e frações de classe” (ENGELS apud 
BOTTOMORE, 2001, p.282). 

No entanto encontramos no pensamento de Marx e Engels a defesa 
da constituição de um partido proletário independente para atuar contra o 
poder coletivo das classes proprietárias, pois “a classe operária não pode agir 
como classe, exceto constituindo-se em um partido político que seja distinto 
dos velhos partidos formados pelas classes proprietárias e a eles se oponha” 
(MARX, ENGELS apud BOTTOMORE, 2001, p.282), essa ideia encontra 
a sua expressão no “Manifesto Comunista”, de 1848.
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A discussão sobre o papel do partido político na luta de classes se torna 
fértil no terreno da esquerda e tomando como exemplo três representantes 
clássicos desse pensamento – Rosa Luxemburg, Vladimir Lenin e Antonio 
Gramsci – podemos perceber a centralidade do partido político para a luta de 
classes. 

Para Rosa Luxemburg é no embate entre as velhas e as novas forças, que 
o proletariado faz a sua aprendizagem, e o papel do partido é de direção, porém 
o “leme da vida social” deve estar nas mãos do proletariado (FERREIRA, 
2008).

Na medida em que o partido é o guia do proletariado, por ter através 
do socialismo científico aprendido a compreender as leis objetivas do 
desenvolvimento histórico, seus equívocos podem conduzir o proletariado a 
fragorosas derrotas. Para Luxemburg (n/d) os grandes movimentos populares 
e as revoluções não são feitas a partir de receitas técnicas dos dirigentes do 
partido, as grandes manifestações populares e ações de massas são fruto de um 
conjunto de fatores econômicos, políticos e psíquicos, bem como a intenção 
das oposições de classe num dado momento, o partido não desencadeia uma 
greve, mas “é chamada(o) a tomar a direção política quando eclode um período 
revolucionário.” O mais importante papel de direção no período da greve de 
massa consiste em dar a palavra de ordem da luta, em orientá-la, em regular 
a tática da luta política de tal modo que, em cada frase a cada instante do 
combate, seja realizada e posta em ação a totalidade da força do proletariado, 
já decidido e lançado na batalha.  Apesar de discordar da consciência trazida 
de fora Luxemburg (s/d) considera importante a direção consciente das 
massas pelo partido, prova disso encontramos na afirmação de que “Uma 
tática hesitante, fraca, fundada numa subestimação de forças do proletariado, 
paralisa e desorienta as massas.” O partido brota da espontaneidade, é resultado 
das lutas espontâneas e se alimenta delas, somente assim não haverá risco da 
ruptura entre a classe e o elemento político ativo, a vanguarda. O papel do 
partido consiste em adaptar-se arbitrariamente à situação o mais habilmente 
possível, mantendo o mais estreito contato com a moral das massas. Deve ser o 
intérprete e porta-voz da vontade das massas, não tem a função de desencadear 
a ação revolucionária, mas quando esta começa, deve dar-lhe conteúdo político 
e palavras de ordem corretas. 

Lênin ao debater com Luxemburg (LENINE, s/d) alega que ela tem 
razão quando afirma que não se pode fabricar a revolução, contudo se a 
revolução estiver na ordem do dia é necessário proclamá-la em nome da classe 
revolucionária, proclamando assim sem receio o programa do partido. Cabe ao 
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partido meditar sobre as ações sistemáticas, coordenadas, práticas para fazer 
progredir a revolução. O ideal do partido para Rosa, principalmente em época 
de refluxo, é fazer propaganda da posição politicamente correta, esclarecendo 
as massas, despertando-lhes consciência, para preservar a razão que se encontra 
ameaçada. 

Para Lênin, a ideologia ocupa um papel essencial na luta de classes e no 
processo de inserção de consciência na luta espontânea; afastar-se da ideologia 
socialista significa fortalecer a ideologia burguesa.  O fato de a ideologia 
burguesa ser muito mais antiga e possuir meios de difusão incomparavelmente 
mais numerosos leva a luta econômica dos operários a estar ligada à política 
burguesa. Cabe, portanto, ao partido da classe trabalhar para efetuar essa 
ruptura. 

Sendo o Estado representante da classe dominante, é através de 
concessões ou pseudo concessões que o mesmo ganha a confiança das massas. 
O partido nunca deve deixar a massa pensar que aprecia mais as reformas 
econômicas. É preciso que, aliadas à importância da luta econômica, as massas 
percebam que é importante apoiar ativamente todo protesto contra a autocracia, 
inclusive os que não lhes promete absolutamente nenhum resultado tangível. 
O partido deve ser de novo tipo. Uma organização de vanguarda dedicada à 
ação revolucionária com o intuito de transformar a consciência espontânea 
das massas em “teoria de ação política”. O partido como organismo, deve dar 
respostas imediatas a situações objetivas, levando em conta as análises objetivas 
das forças em disputa. O papel do partido é construir a hegemonia política 
dos trabalhadores, estruturando assim um campo de interpretação proletária 
em contraposição às ideias políticas dominantes. Por isso, o partido deve estar 
articulando a vida real do movimento com a necessidade de elaborar uma 
reflexão a respeito do mesmo.

Uma das criticas mais comumente endereçadas a Lênin diz respeito à sua 
idéia de que a consciência de classe deve ser introduzida de fora na massa, daí a 
necessidade de um partido de quadros. Segundo Gruppi (1979), o “de fora” se 
apresenta como de fora da relação imediata entre operário e patrão, visto que a 
visão global das relações econômico-sociais e políticas não pode ser resultado 
da experiência imediata, mas sim de uma visão crítica global da sociedade, “que 
só pode ser atingida por meio da ciência: dos instrumentos de raciocínio que a 
filosofia fornece, da análise econômica, da cultura em geral, no mais alto grau 
da reflexão crítica sobre a sociedade em seu conjunto.” (GRUPPI, 1979, p.33).

A relação entre experiência e consciência em Lênin não é imediata, é a 
teoria que permite superar a experiência imediata, negando-a dialeticamente 
para assumi-la graças à analise que supera o fenômeno em sua aparência e o 
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capta em sua essência. Sem essa compreensão, não se compreende a construção 
leninista de partido. Para Lênin, (apud GRUPPI, 1979) a ausência de teoria 
leva ao praticismo da ação política. 

O partido seria o que mais tarde Gramsci (1978) vai chamar de 
intelectual orgânico da classe, para esse intelectual, a posse de instrumentos 
culturais deveria constituir-se em uma fusão íntima com a classe operária e a 
vanguarda seria um todo orgânico a guiar a hegemonia da classe operária.

O partido deve exercitar o descontentamento político, estimulando 
e fornecendo material abundante para desenvolver a consciência política 
e a atividade política do proletariado. Precisa contar com revolucionários 
profissionais que não rebaixem as suas tarefas ao nível de compreensão das 
camadas mais atrasadas das massas. Uma organização que se prenda ao 
combate por reivindicações políticas imediatas ou à luta econômica contra 
os patrões e o governo se desviam para o trade-unionismo, tanto nas tarefas 
de organização como nas tarefas políticas. A luta precisa ser  mais ampla e 
complexa que a luta contra patrões e governo. A organização de um partido 
é diferente da organização dos operários pela luta econômica, diversamente o 
partido se tornaria artesanal e preso aos seus métodos de luta econômica.

Encontramos em Gramsci a necessidade de harmonizar a centralidade 
da classe operária com a organização interna do partido e a democracia interna. 
(BARATTA apud DEL ROIO, 2005, p.13). 

Gramsci defronta-se com um reformismo enraizado nos sindicatos e 
com um partido operário sem “estrutura clandestina e habituado à contenda 
parlamentar” (DEL ROIO, 2005, p.26) Embates personalistas em vez 
de política séria favoreciam a burocracia alienada por meio de posições 
administrativas que se tornam o verdadeiro partido político com a hierarquia 
burocrática, substituindo a hierarquia intelectual e política. 

Para Gramsci os partidos devem ser escolas da vida estatal, na qual a 
necessidade se tornou liberdade sendo seus elementos “caráter (resistência aos 
impulsos das culturas ultrapassadas), honra (vontade intrépida ao sustentar um 
novo tipo de cultura e de vida), dignidade (consciência de atuar para um fim 
superior).” (GRAMSCI apud SADER, 2005, p.22).

O ideal seria eliminar o fato de que existem dirigentes e dirigidos. 
Enquanto isso não for possível, é necessário, a partir da constatação dessa 
existência, verificar como dirigir do modo mais eficaz, como preparar da melhor 
maneira possível os dirigentes, incumbência da ciência e da “arte política”.

Para um partido ser necessário historicamente são necessários três 
elementos fundamentais: primeiro a existência de homens comuns, que 
participam pela disciplina e fidelidade. Sem esse grupo o partido não existiria, 
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contudo não existiria somente com eles. Constituem-se em força se houver 
quem os centralize, organize, discipline, porque sem essa força de coesão se 
dispersariam, se anulariam. O segundo elemento necessário é um elemento 
dotado de força de coesão, que centraliza no plano nacional, e torna eficiente 
e potente um conjunto de forças as quais, sozinhas não valeriam muito. E, 
por fim, é necessário um elemento que articule o primeiro e o segundo, e os 
coloque em contato físico, moral e intelectual. Se o segundo elemento existe, 
mesmo que em estado errante e disperso, um partido não pode ser destruído; 
porém mesmo existindo o primeiro e o terceiro, sem a presença do segundo 
elemento, o primeiro e o terceiro não têm condições de se formar. Condição 
necessária para que o segundo elemento se forme é a convicção “de que uma 
determinada solução dos problemas é necessária. Sem essa convicção, o 
segundo elemento, cuja destruição é mais fácil por seu pequeno número, não 
se formará.” (GRAMSCI apud SADER, 2005, p.17).

No debate entre vanguarda e espontaneidade das massas ao declarar que 
espontaneidade “pura” não existe na história, Gramsci se posiciona de uma forma 
clara, dizendo que haverá sempre nesses movimentos uma “direção consciente”, 
contudo, o elemento de direção consciente é primitivo. Desprezar os chamados 
movimentos espontâneos é renunciar a direção consciente, mas elevá-los a 
um plano superior na política pode desencadear consequências muito sérias 
(GRAMSCI apud SADER, 2005, p.114).  A unidade da “espontaneidade” e 
da “direção consciente” é o propósito da ação política das classes subalternas, 
como política de massa e não como aventura de grupos que fazem propaganda 
de si mesmos para a massa.  Não pode haver dirigentes onde as razões de 
desenvolvimento da classe representada não são pesquisadas e estudadas, daí 
a facilidade de desagregar partidos, corrompendo-os “absorvendo os poucos 
homens indispensáveis.” (GRAMSCI apud SADER, 2005, p.120).

Gramsci absorve de Lênin a ideia de um partido fortemente centralizado 
e organizado; “o partido revolucionário seria o elemento de coordenação, 
centralização e difusão do antagonismo de classe” (GRAMSCI apud SADER, 
2005, p.120). Para Gramsci, faz-se necessário em primeira instância, analisar a 
vontade coletiva, na busca pelas condições que fazem propiciar o surgimento de 
uma determinada vontade coletiva, o que seria possível através de uma analise 
histórica da estrutura social. A formação de uma vontade coletiva só é possível 
se grandes massas irromperem simultaneamente na vida política. O partido tem 
sua importância exatamente aí, ao dedicar-se à questão intelectual e moral de 
uma concepção de mundo. Nesse caso, se torna o propagandista e organizador 
dessa reforma intelectual e moral, criando terreno para o desenvolvimento da 
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vontade coletiva nacional popular na busca por alcançar uma forma superior 
de civilização moderna. A estrutura de trabalho do partido é a formação de 
uma vontade coletiva e a reforma intelectual e moral, e os pontos concretos 
do programa necessitam ser incorporados ao plano da formação da vontade 
coletiva.

O desenvolvimento do partido, busca identificar as relações intelectuais 
e morais, que são úteis ou prejudiciais, virtuosas ou criminosas, porquanto elas 
são o próprio ponto de referência para isso, por acentuarem ou prejudicarem 
seu poder. O partido toma o lugar, nas consciências, tornando-se a base laica 
de toda a vida e das relações de costumes.

Embora cada partido seja a expressão de um grupo social, ocorre que, 
em determinadas condições, determinados partidos representam um grupo 
social quando exercem uma função de equilíbrio e de arbitragem entre os 
interesses do seu grupo e os de outros grupos, quando buscam fazer com que 
o desenvolvimento do grupo representado se processe com o consentimento 
e com a ajuda dos grupos aliados, e muitas vezes dos grupos decididamente 
inimigos.

O Estado é o organismo de um grupo, destinado a criar as condições 
favoráveis à expansão máxima desse grupo. O grupo dominante coordena-se 
concretamente com os interesses gerais dos grupos subordinados

e a vida estatal é concebida como uma contínua formação e superação de 
equilíbrios instáveis entre os interesses do grupo fundamental e os interesses 
dos grupos subordinados, equilíbrios em que os interesses do grupo dominante 
prevalecem até um determinado ponto. (GRAMSCI, 1978, p.192).

A análise concreta das relações de força não se encerra em si mesma, 
mas só adquire um significado se serve para justificar uma atividade prática, 
uma iniciativa de vontade. O elemento decisivo de cada situação é a força 
permanente organizada e antecipadamente predisposta que pode fazer 
avançar as conquistas quando se manifestar uma situação favorável. A tarefa 
essencial consiste em cuidar sistemática e pacientemente da formação, do 
desenvolvimento e da unidade compacta e consciente.

Em um determinado momento da sua vida histórica, os grupos sociais 
se afastam dos seus partidos tradicionais, os quais não são mais reconhecidos 
como expressão própria da sua classe ou fração de classe. Quando se verificam 
essas crises, a situação imediata torna-se delicada e perigosa, visto que abre-se 
o campo às soluções de força, à atividade de poderes ocultos, representados 
pelos homens providenciais ou carismáticos. Esse processo ocorre em razão de 
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uma crise de hegemonia da classe dirigente, ou seja, a classe dirigente faliu em 
determinado empreendimento político pelo qual pediu, ou impôs pela força, 
o consentimento das grandes massas, ou porque amplas massas passaram de 
repente da passividade política a certa atividade e apresentaram reivindicações 
que, no seu complexo desorganizado, constituem uma revolução. O que se 
verifica é uma crise de hegemonia, ou crise do Estado no seu conjunto. 

A classe dirigente tradicional muda homens e programas e retoma o 
controle que lhe fugia, com uma rapidez maior do que a que se verifica entre 
as classes subalternas: talvez faça sacrifícios, com promessas demagógicas, 
mas mantém o poder, reforça-o até esmagar o adversário. Quando a crise 
não encontra esta solução orgânica, mas a solução do chefe carismático, isso 
significa que existe um equilíbrio estático. Significa que nenhum grupo, nem 
o conservador nem o progressista, dispõe da força para vencer, significa que 
também o grupo conservador tem necessidade de um patrão. 

A era do partido de massa parece ter chegado com o século XX, mas 
foi também no século XX que outro tipo de partido começou a ganhar raízes, 
primeiro na Europa Oriental e Central e, depois de 1945 em muitos estados 
recém independentes do Terceiro Mundo. Esse tipo de partido foi criado 
para servir a governos que queriam impor seu domínio autoritário, por vezes 
totalitário, quer fosse de direita ou de esquerda. 

Nesses sistemas o partido único era o instrumento da ditadura, porque 
fornecia meios de divulgação da mensagem dos governantes por todo o país. 
A finalidade era mobilizar a população e controlá-la, normalmente esses 
esforços contavam com a popularidade de um líder carismático. No entanto, o 
sistema de partidos competitivos parece ser mais estável, ao menos na Europa 
Ocidental e na América do Norte. “Alastraram-se para outras partes do 
mundo, com variáveis graus de sucesso, tendo a América Latina, em particular, 
conhecido intermináveis períodos de política competitiva seguidos de períodos 
de governo militar” (OUTHWAITE; BOTTOMORE, 1996, p. 561).

Os partidos na sociedade contemporânea

Os sistemas de partidos competitivos têm sido objeto de importantes 
críticas e reavaliações. Se coloca em questão a estabilidade do partido de 
massa a partir do declínio da identificação partidária e da independência do 
eleitorado. Os programas eleitorais perderam clareza e esse desenvolvimento 
tem levado ao questionamento do papel dos partidos. Sua função programática 
parece estar encolhendo e às vezes são colocadas de lado por apelos diretos as 
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pessoas através de referendos “a personalização de líderes, instigada pela mídia, 
em particular a televisão, significa que as elites partidárias intermediárias e as 
estruturas partidárias em geral estão ficando redundantes” (OUTHWAITE; 
BOTTOMORE, 1996, p. 560 e 561).

No entanto não existe substitutos reais para os partidos no mundo 
contemporâneo, pois algum relacionamento entre o povo e o governo precisa 
existir, ainda que os vínculos estejam mais frouxos, além do que, é necessário 
existir um espaço para que programas e políticas sejam formalmente adotadas e 
divulgadas, onde as exigências dos grupos possam ser apresentadas e discutidas 
além da necessidade de existência de um canal  através do qual os futuros 
políticos sejam recrutados. 

Por todas essas razões, os partidos continuarão desempenhando um importante 
papel na vida política de nossas sociedades, mesmo que o entusiasmo que 
caracterizou os primeiros tempos de seu desenvolvimento tenha cedido lugar 
a um apoio carente de entusiasmo e até a contínuas críticas. (OUTHWAITE; 
BOTTOMORE, 1996, p.561).

Portanto esse breve ensaio lança um desafio. Qual o futuro da 
participação política? Uma retomada ativa dos partidos ou uma nova forma 
de organizar a participação popular na formulação das políticas públicas? E se 
nos encaminharmos para a segunda opção, qual seria a forma mais adequada?

Sugestões didáticas para trabalhar o tema

	
Como apontado na introdução, o professor deverá buscar fazer conexão 

entre a realidade do aluno e a temática em questão. Uma possibilidade é partir 
de seu universo escolar para que o mesmo perceba como seu cotidiano, assim 
como seus direitos e deveres enquanto aluno sofrem diretamente o impacto das 
relações políticas estabelecidas na esfera estatal, sendo assim, pode-se partir da 
própria legislação que regula sua vida de estudante.

Segundo Ramal (2012) a Lei 9.394/96 contém as Diretrizes e Bases 
que orientam a educação nacional, impactando diretamente no cotidiano das 
escolas e consequentemente dos alunos.

A lei tramitou no Congresso Nacional em 1988. Tratava-se de um 
projeto apresentado pelo Deputado Federal Otávio Elízio (PSDB/MG), e o 
relator era Jorge Hage (PDT/BA), mas o texto seria aprovado na Câmara dos 
Deputados em 13 de setembro de 1993, com o projeto original modificado 
através de longas negociações entre as forças políticas e populares, sendo 
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encaminhado ao Senado bem reduzido. O relator no Senado Federal, Cid 
Sabóia (PMDB/CE), dá seu parecer e a Comissão de Educação do Senado 
aprova o Projeto de Lei 101/93 em 20 de novembro de 1994. No entanto 
o senador Darcy Ribeiro alega inconstitucionalidade de vários artigos e por 
requerimento do senador Beni Veras (PSDB/CE) o Projeto de Lei é retirado 
do Senado. Após análise da emendas de Darcy Ribeiro, o Presidente do 
Senado, José Sarney, decide retomar a tramitação dos três projetos: o antigo 
PL 101/93 da Câmara, o parecer de Cid Sabóia aprovado pela Comissão 
de Educação e o substitutivo Darcy Ribeiro. Este último é designado para 
atuar como relator. No dia 14 de fevereiro de 1996 é aprovado no plenário 
do Senado o Parecer nº 30/96, de Darcy Ribeiro. Esta decisão não só tira o 
projeto inicial da LDB de cena, como também, de certo modo, nega o processo 
democrático estabelecido anteriormente na Câmara e em diversos setores da 
população ligados à Educação.

A partir desse resgate histórico o professor poderá sugerir aos alunos que 
em grupo pesquisem mais profundamente esse processo buscando entender 
porque a autora alega que foi negado o processo democrático da população, 
uma vez que as decisões foram tomadas por políticos filiados e eleitos pela 
população, ou ainda, sugerir que pesquisem o papel dos parlamentares nesse 
processo, sua filiação política e qual foi o peso dessa filiação no resultado final.
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JUVENTUDE E POLÍTICA NO BRASIL

Angélica Lyra de Araújo1

Introdução

De acordo com Schmidt (2001), há uma dificuldade para se traçar o 
perfil cultural e político dos jovens brasileiros tomados no seu todo. Os dados 
disponíveis são de estudos desenvolvidos em diferentes contextos e regiões, 
porém seria muito mais interessante se tivéssemos estudos mais abrangentes, 
de nível nacional, referentes às últimas décadas. Com o objetivo de apresentar 
essa visão mais abrangente, faremos primeiro uma incursão sobre história 
recente do Brasil, procurando demonstrar a atuação política da juventude, 
sobretudo a partir dos últimos 40 anos. Em seguida, analisaremos algumas 
pesquisas recentes sobre a atuação política dos jovens.

Para debater em sala de aula está temática sugerimos algumas questões 
que permitirá identificar o grau de participação política dos jovens estudantes 
do Ensino Médio.

A participação da juventude na política

A participação política da juventude brasileira torna-se mais expressiva a 
partir da década de 40, através de movimentos populares. Vemos, por exemplo, 
a marcha cívica, ocorrida em São Paulo e a passeata contra o autoritarismo, 
realizado no Rio de Janeiro por ativistas da UNE (União Nacional dos 
Estudantes). Essas manifestações eram expressões de contestação ao regime 
estadonovista.

É também nessa década que ocorre uma maior mobilização dos 
estudantes pela UNE em vários estados, como Pernambuco, Bahia, Rio Grande 
do Sul, entre outros. Os jovens estudantes exigiam democratização, anistia aos 
prisioneiros políticos do Estado Novo2. A partir de 1943 esses movimentos 
contra o estado Novo e a favor da democracia ficaram mais fortes.

1 Mestre em Ciências Sociais/UEL. Profa Colaboradora do Departamento de Ciências Humanas/ FECEA. 
Doutoranda em Ciências Sociais pela UNESP. Contato: lyradearaujo@hotmail.com. 
2 No Brasil, constatamos a presença política dos jovens estudantes a partir das primeiras décadas do século 
XX. Em 1934, ocorre o primeiro congresso da Juventude Operária Estudantil e, em 1937, temos a fundação 
da União Nacional dos Estudantes (UNE), como marco da atuação da juventude organizada.
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Foi desse passado o chamado Manifesto dos Mineiros, formado por 
fazendeiros, políticos de Minas Gerais, que exigiam a democratização do país. 
Nesse mesmo ano, um grupo de estudantes paulistas fez uma nova passeata 
pelas ruas de São Paulo, com as bocas amordaçadas, em protesto à prisão do 
presidente do Diretório XI de Agosto, da Faculdade de Direito do Largo de 
São Francisco, na capital paulista. Nessa manifestação, dois estudantes foram 
mortos e 25 ficaram feridos. Da mesma forma, contrária às idéias ditatoriais, 
em 1945 um grupo de intelectuais lançou um manifesto exigindo o sufrágio 
universal e o voto secreto.

Já na fase da democratização durante os anos 50, ocorreram greve dos 
300 mil operários da capital e interior de São Paulo. Os operários queriam 
um aumento de salário e melhores condições de trabalho. Outro exemplo de 
movimentos populares, nesse período foi a formação de grupos nacionalistas, 
representantes, sobretudo, das classes médias urbanas, liderando a campanha 
O Petróleo é Nosso, que levou à formação da Petrobrás.

No Brasil, nas décadas de 1960 e 1970, por conta das mudanças 
políticas do país, temos um dos fenômenos marcantes da nossa política: há o 
fortalecimento dos movimentos de contestação estudantil e de contracultura. 
Trata-se de processos que dão dramaticidade ao conflito entre gerações, 
impulsionando diferentes estudos e debates que situavam a juventude como 
a propulsora das mudanças sociais. Nesse sentido, destacamos a participação 
políticas dos estudantes, organizados em movimentos estudantis

Em meados dos anos 60, jovens das principais universidades e escolas 
do país impulsionaram uma importante mobilização contra o regime 
militar, iniciado em 1964. Os núcleos mais ativos dos estudantes, a exemplo 
das mobilizações juvenis dos Estados Unidos e da Europa, expressavam-se 
exigindo o fim da ditadura militar, bem como uma transformação radical 
nas estruturas capitalistas. Diríamos que os jovens estavam propondo novos 
valores, como “reformas econômicas de caráter socialista, de liberdade no 
âmbito familiar, sexual e escolar, de reestruturação dos currículos escolares 
aproximando teoria e prática”. (SCHMIDT, 2001, p.190) Assim sendo, a 
cultura política dos estudantes desse período caracterizava-se por diferentes 
concepções acerca de como levar adiante um projeto para o Brasil: era o tempo 
das grandes discussões em torno de posturas democráticas, revolucionárias, 
socialistas e populares, ligadas também à ala progressista da Igreja Católica, 
sobretudo em torno dos vários seguimentos Juventude Católica ( JAC, JEC, 
JIC, JOC, JUC)3.

3 JAC ( Juventude Agrária Católica), a JEC ( Juventude Estudantil Católica), a JIC ( Juventude Independente 
Católica), a JOC ( Juventude Operária Católica) e a JUC ( Juventude Universitária Católica).  
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Desde 1967, o movimento estudantil tornou-se uma das principais 
formas de oposição ao regime militar. Nos primeiros meses do ano 68, 
várias manifestações tinham sido reprimidas com violência. Para Torres 
(2002), o movimento estudantil manifestava-se não apenas contra a 
ditadura, mas também contra a política educacional do governo, que 
revelava uma tendência “privatista”. Essa política tinha dois sentidos: um, 
era o estabelecimento do Ensino pago (principalmente no nível superior); 
o outro era a questão do direcionamento da formação educacional dos 
jovens para o atendimento das necessidades econômicas das empresas 
capitalistas (mão de obra especializada). Essas expectativas correspondiam 
a forte influência norte-americana exercida através de técnicos da Agência4 
dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) que 
atuavam junto ao Ministério da Educação e Cultura (MEC) por solicitação 
do governo brasileiro. Como resultado da aproximação entre Brasil e 
Estados Unidos, em termos de reforma da política educacional brasileira, 
temos a Lei 5692/71, estabelecendo uma educação essencialmente técnica. 
Atende-se o mercado de trabalho, ao mesmo tempo em que se desestimula 
a educação política, crítica, que percebe as arbitrariedades cometidas pelo 
do regime militar.

As manifestações estudantis foram significativas. Um dos atos mais 
expressivos desse período ocorreu no dia 26 de junho de 1968, quando 
participaram aproximadamente cem mil pessoas nas ruas centrais do Rio de 
Janeiro protestando contra o governo militar. A manifestação teve início com 
um ato político na Cinelândia e pretendia cobrar uma postura do governo 
frente aos problemas da reforma universitária proposta, além de refletir o 
descontentamento crescente com o governo ditatorial dos militares. Juntamente 
com os jovens estudantes, participaram também intelectuais, artistas, padres e 
um grande número de mães. 

Um fato que agravou mais ainda a situação dos jovens estudantes 
ocorreu no final de março com a invasão da policia no restaurante universitário

4 O fim do acordo com a Agência norte-americana era defendido, pois uma das principais mudanças 
contidas diz respeito à privatização do ensino brasileiro, principalmente, o Ensino Superior. Ainda o vínculo 
a essa agencia fazia-se perceber no financiamento a vários programas do ensino, bem como a formação de 
pós-graduados nos EUA. O USAID também tinha como objetivo uma posição política favorável aos EUA 
no que dizia respeito à Guerra Fria. É interessante observamos em um dos relatórios apresentado pelo 
USAID, o qual se expressava na seguinte maneira: “a Guerra Fria é uma batalha para o intelecto do homem 
[...]. Se nós pudermos ajudar essas universidades a exaltar a verdade, a encontrá-la e a ensiná-la, então nós 
teríamos a maior segurança de que o Brasil seria uma sociedade livre e um amigo leal dos Estados Unidos”. 
(GERMANO, 2000, p. 127-128).
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da Universidade Federal do Rio de Janeiro, onde foi morto o estudante Edson 
Luís, de 17 anos5.

A repressão ao movimento estudantil atingiu seu apogeu em 1971, com 
a repressão à guerrilha. O governo reagiu às manifestações estudantis com 
prisões, torturas físicas e psicológicas – foram mais de 10 mil denunciados por 
atividades subversivas – ocasionando centenas de desaparecimentos e mortes 
de estudantes.

Segundo Keil, “as mobilizações políticas radicais dos estudantes 
foram utilizadas como argumento para o fechamento do Congresso e para a 
decretação do AI 5”. (2004, p. 28). A União Nacional dos Estudantes (UNE) 
enquadra-se na base desse movimento, e terá presença marcante durante o 
período de contestação pública da ordem imposta pelo regime militar. O 
movimento estudantil, assim, revalorizou os jovens, mostrando, de certa forma, 
a autonomia e a capacidade de repensar os problemas sociais. 

As produções científicas e artísticas, produzidas nesse período, buscavam 
criar através de seus estudos e apresentações uma identidade nacional6 que se 
opunha aos valores culturais da classe dominante, que não fariam parte da 
cultura nacional. A abordagem da juventude, muitas vezes, dava-se a partir da 
ênfase ao fenômeno da mobilização política estudantil, chegando mesmo a 
colocar os estudantes politizados no centro das transformações sociais no Brasil 
e no mundo. Nesse momento, num contexto mais amplo, faziam-se presentes 
questões como comportamento sexual, feminismo e novos comportamentos 
sociais faziam parte de um novo contexto cultural mundial; questões como 
o fim da ditadura, socialismo, entre outros tiveram repercussões não só no 
mundo como também no Brasil.  

No campo da arte, tal circunstância ficou evidente no filme Terra em 
Transe, de Glauber Rocha. O cineasta do cinema novo discute a quem caberia 
conduzir a revolução socialista: os operários, os camponeses ou os estudantes 
organizados. Observamos que o filme também apresenta a história da ascensão 
política de um governante populista de um estado imaginário, ironicamente 
chamado El Dourado, que é derrubado do poder por um golpe da direita e 

5 A Constituição de 24 de janeiro de 1967 tenta o arremedo de um Estado de Direito. A esperança era 
compatibilizar o regime militar com um mínimo de civilização jurídica. Entretanto, o Ato Institucional n.º 
5, de 13 de dezembro de 1968, eliminaria quaisquer nuanças de “Estado de Direito” que se pretendesse dar 
ao regime. Ainda que mantivessem algumas instituições liberais devidamente esvaziadas, como o Congresso 
e o bipartidarismo, na prática, o AI-5 levou a um retrocesso que nem mesmo o Estado Novo de Vargas 
conheceu o regime assume sua face mais brutal.  
6 Um bom exemplo dessas produções que valorizava o nacional popular e ainda realizava protesto é a música 
“Subdesenvolvimento”, de Carlos Lyra e Chico de Assis. A letra descreve a incorporação de valores que 
não eram nacionais, mas sim norte-americanos, que no caso não correspondiam à nossa realidade nacional.
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opta por não reagir. Na verdade, o filme faz uma alusão ao que de fato ocorreu 
com João Goulart.

No início dos anos 1970, a repressão militar cresceu, cujo período ficaria 
conhecido como Anos de Chumbo. Foram anos marcados pelo medo. Em 
relação ao movimento estudantil, ocorreu um processo de enfraquecimento, 
na medida em que se reduziram as atividades associativas. Segundo alguns 
autores, o período deixou seqüelas nos adolescentes e jovens.  Mais grave 
foi o fato da repressão militar ter desencadeado a “desarticulação, a falta de 
referencial diante dos problemas, a solidão, a individualização, a revolta contra 
a família, o culto às drogas, o modismo psicanalítico ou a desarticulação do 
discurso”. (SCHMIDT, 2001, p. 190).

Nos anos 1970, a repressão do governo ditatorial levou às desmobilizações 
política da sociedade. O regime não seria, basicamente, criar a despolitização 
de amplos setores sociais e dos jovens brasileiros em geral.

Nesse sentido, Schmidt afirma:

A ditadura brasileira foi marcada mais pela tentativa de afastar os jovens da 
política, do que por cooptá-los para o seu ideário – característica essa apontada 
pela literatura internacional como um dos principais diferenciais dos regimes 
ditatoriais em relação aos regimes totalitários, esse sim empenhados em 
conquistar corações e mentes para a sua cultura política. (2001, p. 206-207).

Entretanto, no final de década de 1970, o regime militar já se encontrava 
em crise e os movimentos de contestação ressurgiram com força. Nesse 
período, normalmente, presenciamos o retorno dos jovens às ruas por ocasião 
das mobilizações pela redemocratização. No movimento das Diretas-Já, mais 
precisamente em 1984, observamos que o movimento estudantil foi novamente 
uma presença importante nas mobilizações, mas não foi o central, já que houve 
a participação de outros grupos que aderiram a luta, como o movimento sindical 
e os partido políticos que também se opunham ao regime militar. Nessa época, 
as mudanças políticas permitiram que os jovens tivessem uma abertura maior 
para os ideais democráticos, uma vez que o regime militar estava fragilizado, 
possibilitando maior participação, sobretudo nos sindicatos e nos partidos que 
se formavam: Partido dos Trabalhadores (PT); Partido Democrático (PDT); 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro7 (PMDB).

Com efeito, o processo de redemocratização não garantiu a constituição 
de uma sólida cultura democrática entre os jovens brasileiros. Diversos estudos 

7 A reforma partidária número 6.767, de 20 de dezembro de 1579, imposta pelos militares, levou ao fim do 
bipartidarismo.
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mostram as encontramos ambigüidades da cultura política juvenil. Segundo 
Schmidt (2001), essa ambigüidade da cultura política juvenil desse período 
mantém-se na década de 90, em pleno período democrático, uma vez que:

Se a intensa participação estudantil nas manifestações do ‘impeachment’ do 
ex-presidente Fernando Collor de Melo, em 1992, demonstrou o interesse 
dos estudantes pelos acontecimentos políticos e um senso de eficácia 
política, a pouca participação dos estudantes nas entidades estudantis, 
o pouco envolvimento dos jovens nas atividades e organizações políticas, 
o declínio no alistamento eleitoral dos jovens de 16 e 17 anos, são fatos 
reveladores da não-consolidação de uma cultura democrática participativa 
nos segmentos juvenis. Todavia, nota-se a presença de inúmeras figuras 
juvenis nas ruas, envolvidas em diversos tipos de ações individuais e coletivas 
(Abramo, 1994 e 1997), o que pode estar a indicar o desenvolvimento de um 
senso democrático através de formas ainda não devidamente pesquisadas. 
(SCHMIDT, 2001, p. 207-208).

Schmidt (2001), em sua obra Juventude e Política no Brasil, aponta outros 
estudos desenvolvidos no período democrático que também contribuíram 
para reforçar a idéia de ambigüidade e fragilidade da cultura política juvenil. 
Entre os autores desses estudos, Rosana Nazzari, por exemplo, verificou que 
os adolescentes paranaenses possuem vago conhecimento dos problemas 
nacionais, faltando-lhes valores democráticos fundamentais, como a confiança 
nas pessoas e instituições. Apontou também que há entre a juventude um 
número considerável de individualismo no que se refere aos bens públicos. “Em 
suma: o comportamento desses jovens seria individualista e não participativo”. 
(SCHMIDT, 2001, p. 208).

Já na pesquisa realizada por Adir Ferreira, Schmidt (2001) sublinha a 
constatação dele de que os estudantes do Rio Grande do Norte demonstram 
bom interesse pela política, ou seja, “preferem o regime democrático ao 
autoritário e manifestam adesão ao voto, entre outras orientações democráticas”, 
(SCHMIDT, 2001, p. 208), no entanto, estão longe das instituições políticas 
ou movimentos estudantis. Como conseqüência, suas opiniões inibem a 
possibilidade de desenvolvimento da cidadania ativa. 

Outro estudioso, Bráulio de Matos, investigando estudantes e pais 
de Brasília (DF), Porto Alegre (RS) e Patos de Minas (MG), aponta que 
a orientação política do jovem eleitor não configura uma clara ruptura em 
relação às tendências do eleitorado adulto, já que normalmente o jovem 
mantém uma atitude de questionamento da geração que o precedeu. Matos 
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também notou que não há uma mera continuidade de comportamento em 
razão do esquerdismo na conduta política do jovem. 

Podemos citar ainda a investigação de Julio Waiselfisz realizada em 
Brasília. O resultado não é muito diferente do que já foi apontado, pois 
apresenta a desconfiança dos jovens frente à política e aos políticos. Esse 
pesquisador igualmente aponta que há distanciamento da juventude em relação 
às instituições e uma pouca participação em atividades político-partidárias. 
Nessa pesquisa, é interessante apontar que “os jovens atribuem a si próprios 
o rótulo de geração comodista, alienada, que não luta”. (SCHMIDT, 2001, p. 
208).

De forma semelhante, Marcello Baquero (1997) identifica nos jovens 
gaúchos certa simpatia à democracia, mas de forma abstrata. Ela permanece 
uma idéia bonita, todavia, eles têm dificuldades em perceber a democracia 
acontecendo concretamente em nossa sociedade. Em outros termos, para 
Baquero, esses jovens são descrentes e céticos em relação à política e ideais 
democráticos da nossa cultura política, justamente em função da fragilidade 
de nosso sistema democrático.

O que observamos, de modo geral, é que, nas diversas regiões do Brasil, 
todos os estudos sobre a juventude e a política trazem características comuns 
em relação ao comportamento dos jovens. Assim sendo, Schmidt aponta que 
os jovens brasileiros apresentam as seguintes características políticas: 

Preferência pela democracia num sentido abstrato, baixa eficácia política, 
descrença nos políticos e nas instituições, sensibilidade para ideais de 
mudança, mas sem orientações ideológicas definidas, pequena participação 
política efetiva. (SCHMIDT, 2001, p. 209).

Tal circunstância nos leva ao questionamento: que tipo de comportamento 
político podemos esperar dos cidadãos, quando os jovens mostram pouco 
interessados política? 

Se aquelas conclusões revelam uma tendência negativa no comportamento 
político da juventude brasileira, nos primeiros anos da década de 90, tínhamos a 
impressão de que o movimento estudantil estava se reerguendo com toda a sua 
potencialidade. Milhares de jovens, mais especificamente do Ensino Médio, 
saíram às ruas de todo o Brasil, com rostos pintados, exigindo o impeachment 
do então presidente Fernando Collor de Mello, acusado de corrupção e desvio 
de dinheiro público. De fato, foram os jovens, nesse momento, os protagonistas 
da luta pela ética na política.



Sugestões didáticas de ensino de Sociologia96

Com isso, alguns estudiosos ao analisarem tal retorno às ruas, acreditam 
que os jovens foram influenciados pela mídia. Outros ainda partem de certo 
saudosismo dos anos 1960, analisando como uma retomada da consciência 
política juvenil. Contudo, tal comportamento dos jovens nos leva, segundo 
Schmidt (2001), a entender o que está acontecendo partindo do aspecto da 
complexidade cultural, bem como das contradições da cultura política do 
jovem. Para ele, mesmo que os jovens estudantes não deram continuidade 
nas manifestações políticas, a partir do processo de impeachment os jovens 
“continuam presentes nos movimentos sociais (pastorais e grupos de igrejas, 
movimentos de mulheres, movimentos dos sem terra, movimentos ecológicos) 
e organizações não-governamentais, assim como nos eventos e movimentos 
culturais”. (2001, p.191).

Esse fenômeno foi também indicado na pesquisa realizada em novembro 
de 1999 pelo Núcleo de Opinião Pública (NOP), da Fundação Perseu 
Abramo8 (FPA) e no relatório do Discurso do Representante desenvolvida 
pela UNESCO também em 1999, nas cidades de Brasília, Rio de Janeiro, 
Fortaleza e Curitiba.

Os dados apresentados por essas duas pesquisas no mesmo ano de 1999, e 
em regiões geográficas diferentes, mostram que não há diferenças significativas 
na postura dos jovens em relação à política. As pesquisas servem, portanto, 
para contextualizar o cenário no qual a juventude é reflexo e a partir do qual 
responde ás demandas políticas das sociedade brasileira. Por sua importância, 
elas serão apresentadas abaixo. 

Pesquisas sobre juventude brasileira e política

Que lugar ocupa a política para a juventude brasileira? Essa é pergunta 
que norteia as duas pesquisas sobre participação política dos jovens no Brasil, 
analisadas aqui.

Observamos que o cenário em que se encontra atualmente a juventude é 
complexo e preocupante. Os conflitos sociais vividos pela juventude brasileira 
são assustadores. Segundo dados oficiais do governo brasileiro e da UNICEF, 
o maior número de vítimas de homicídios no Brasil se encontra entre os 15 e 
25 anos de idade. Tal fato pode ser interpretado e justificado pela carência de 
oportunidades de integração socioeconômica e pela ausência de uma política-
cultural para a juventude. Ainda pode ser visto pela dificuldade de diálogo 
8 A pesquisa foi desenvolvida em nove regiões metropolitanas, sendo elas, Porto Alegre (RS), Curitiba (PR), 
São Paulo (SP), Rio de Janeiro (RJ), Belo Horizonte (MG), Salvador (BA), Recife (PE), Fortaleza (CE), 
Belém (PA) e no Distrito Federal, com jovens residentes de 15 a 24 anos.
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entre os jovens e os mecanismos institucionais, sejam estatais, sejam sociais, 
como a instituição familiar e a escola. Outro conflito, que é o enfoque central 
deste trabalho, é o de ordem política e está relacionado com o sentimento 
de apatia e de descrença dos jovens em relação às instituições e aos políticos, 
atitudes vistas com muita freqüência.

A socialização política9 do jovem está distorcida e precária, e há também 
uma enorme ausência de políticas públicas10 específicas para essa parcela de 
nossa sociedade. Como sabemos, a juventude é fundamental para a organização 
interna de qualquer país, é ela quem forma “o grupo que renova, que questiona; 
é a juventude que capta as mudanças com mais facilidade e pode dar respostas 
a novos tempos, novas épocas, a juventude é futuro”. (BORAN, 2000, p.12) 
Os jovens mostram-se vulneráveis à questões como desemprego, violência e 
drogas, problemas estes que vêm se agravando.

Segundo as estimativas do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), desde que 
a Constituição Brasileira, em 1988, instituiu o voto facultativo para os jovens 
de 16 e 17 anos, nunca foi tão reduzido o número de títulos emitidos nessa 
idade, como verificamos em eleições anteriores a 2006.  Basta, por exemplo, 
observar que em 1998 foi confirmada a tendência sempre decrescente em 
relação aos anos anteriores. Eis os números: 1989: 3.305.047 eleitores; 1992: 
3.221.480 eleitores; 1996: 2.375.464 eleitores;1998: 1.874.612 eleitores.

Nesse sentido, Schmidt (2001) diz que o voto facultativo aos 16 anos 
tem servido como termômetro do humor juvenil no que se refere à participação 
no processo eleitoral.                                                           

A situação dos números apresentados pelo Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) preocupou a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO), já que estamos em um momento em que o 
Brasil conta com a maior população de adolescentes de sua história. Esse órgão 
das Nações Unidas também já vinha apontando em seus estudos que nossa 
sociedade não se preparou para receber tal volume de adolescentes, e nem lhe 
ofereceu, as condições mínimas para o exercício pleno de sua cidadania. É o 
que veremos a seguir.

9 De acordo com Schmidt (2001), o termo socialização política foi utilizado pela primeira vez por Seymour 
Lipset, em 1954, porém não era muito usado no meio científico. Em 1959, com a obra Political Socialization, 
de Herbert Hyman, o termo passou a ser utilizado pelos cientistas. São agências de socialização a família, 
escola, igreja, ambiente de trabalho, partidos políticos, movimentos sociais, mídia, entre outros.
10 Entendemos aqui políticas públicas do mesmo modo que o educador Antonio Carlos Gomes da Costa 
(2004): políticas públicas é o conjunto de políticas econômicas, sociais e ambientais implementadas pelo 
governo, nos âmbitos federal, estadual ou municipal, em conjunto ou não com a sociedade civil, para atender 
demandas específicas de grupos sociais, como, por exemplo, a juventude. As políticas públicas, assim, visam 
sanar e promover setores da sociedade que se encontram desprotegidos. É uma forma do Estado realizar seu 
papel social, garantido o bem-estar dos cidadãos. 
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Relatório da unesco

O desinteresse pelo processo eleitoral, segundo O Discurso do 
Representante da UNESCO (1999), é sinal de que a juventude está 
desencantada com o voto, isto é, com seu o poder transformação política. Esse 
processo vem se agravando a cada eleição, já que pesquisas indicam que a crença 
dos jovens no poder de mudança pela via da participação na esfera pública, é 
mínima11. Podemos também apontar que esse desinteresse muitas vezes está 
relacionado ao desempenho atual de muitos dos representantes políticos, que 
não correspondem às exigências da juventude. É importante frisar que já é 
possível perceber sinais positivos em torno da participação política dos jovens, 
ainda que em espaços menos formais do que exercício do voto e das eleições. 

Foi nesse contexto que a UNESCO deu início a uma série de pesquisas, 
inicialmente nas cidades de Brasília, Rio de Janeiro, Fortaleza e Curitiba. Os 
resultados publicados em 1999, no relatório intitulado o Jovem e a Democracia 
são espantosos. Vejamos alguns dados:

A pesquisa de Brasília procurou enfatizar a questão da cidadania, 
sobretudo no aspecto da confiabilidade, elemento importante do capital social. 
E constatou que:

Os jovens em geral revelam que desacreditam nas instituições públicas: 5% 
diz não acreditar em nenhuma delas; 1,5% diz confiar na escola-universidade; 
0,7% no poder judiciário; 0,5% no Congresso; 0,5% em entidades estudantis; 
0,2% em entidades sindicais; 0,2% na polícia e 0,2% no governo. (UNESCO, 
1999, p. 2).

De modo geral, de acordo com os resultados finais apresentados nesse 
esse relatório, se somarmos os percentuais de confiança, obtemos um número 
bastante baixo: apenas 3,8% dos jovens entrevistados em Brasília diz confiar 
nas instituições sociais. Em contrapartida, descontado quem não confia em 
nenhuma dessas (5%) instituições, temos que 91,2% dos jovens desacredita em 
alguma dessas instituições. 

Os questionamentos são inevitáveis: o que está acontecendo com tais 
instituições que os jovens já não mais confiam nelas? Qual é significado dessa 
desconfiança dentro um processo democrático, em que a confiança é base para 
11 Essa questão é tão urgente e preocupante que, segundo Lopes (2004), completou-se a 9ª Edição da 
Campanha “Se liga 16”, realizada em todo o país, através da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas 
(UBES). O objetivo dessa campanha é incentivar os jovens que atingiram a idade mínima a cadastrar-se nos 
cartórios eleitorais e também influenciar no processo de escolha dos administradores do poderes legislativo 
e executivo.
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seu funcionamento e ordenamento? Trata-se, de fato, de uma realidade que 
preocupa, haja vista a necessidade que temos de fortalecer nossa democracia. 

Essa mesma pesquisa indicou que 92,8% dos jovens não participam de 
atividades político-partidárias e 88,1% conversam pouco ou não conversam 
sobre política. A pesquisa conclui que entre tais jovens:

Essa ausência de prática política pode levá-los a ter dificuldade para exercer 
qualquer papel no processo político-histórico do país e como agentes 
transformadores da realidade que eles mesmos criticam. O exercício pleno da 
cidadania parece, portanto, não ser praticado pelos jovens, pois isto implica 
praticar idéias, habilidades e compromissos políticos que, por sua vez, criam 
um sentido de identidade social (UNESCO, 1999, p.02).

Assim, diríamos que “a juventude brasileira vive uma vulnerabilidade, 
apesar de ser um grupo significativo tanto demograficamente como 
economicamente”. (SOUZA, 1999, p.52). Para a UNESCO, isso exige uma 
nova forma de conduzir a política do país, a qual deverá garantir um amplo 
espaço de debates sobre questões sociais, educacionais e culturais referentes à 
juventude e à sua formação e atuação políticas.

A pesquisa da UNESCO mostra que há um deslocamento dos jovens 
no que se refere à sua atuação social e política. Eles, na maioria das vezes, 
não praticam a política de cunho partidário ideológico, como se deu com 
o movimento estudantil. Na década de 60 essa situação ocorre, segundo a 
UNESCO (1999), devido uma crise na formação política dos jovens estudantes, 
crise que começa a se mostrar no sistema escolar no que se refere à fragilidade 
de organizações estudantis. Há uma carência de grêmios estudantis, diretórios 
acadêmicos e outras formas de organização dos estudantes. Em alguns casos, 
são os próprios professores e as escolas que não estimulam a criação dessas 
organizações estudantis.

 O depoimento de um aluno ajuda-nos a compreender essa postura, 
muitas vezes marcada por uma visão autoritária, contrária à democracia. 
“Tinha grêmio e acabaram, aboliram. O grêmio estava se opondo à escola. 
Discutiram, mas os professores não quiseram, por que os alunos acharam que 
era para discutir idéias”. (UNESCO, 1999, p.4).

 E se os jovens estão deslocados dos espaços convencionais de atuação 
política, como os grêmios estudantis, a UNESCO (1999) também constata 
que eles podem ser encontrados em outros grupos ou organizações, como no 
movimento hip-hop, no reggae, no rock, ou em movimentos ligados a questões 
ambientais, de prevenções a DST, de esportes ou, ainda, em grupos vinculados 
à religião.
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Analisando ainda a pesquisa da UNESCO, realizada na cidade do Rio 
de Janeiro, os jovens entrevistados, de dezesseis anos, disseram não ter mais 
sentido o ato de votar. De acordo com os depoimentos coletados, os jovens 
afirmam:

Vou chegar lá e anular meu voto;
O voto não deveria ser obrigatório;
Eu ainda não votei porque não tenho 16 anos, mas tão cedo não vou tirar meu 
título, pra quê?
Mesmo se eu tirasse meu título eu iria anular meu voto;
Eu não estou empolgada, só vou votar porque sou obrigada. (UNESCO, 
1999, p.3).

Trata-se de atitudes que se revelam negativas no contexto de promoção 
da participação política institucional isto é, os jovens entrevistados se mostram 
reticentes em relação à representação política do Brasil. Essa atitude também 
quer dizer que o distanciamento da juventude da esfera da política convencional, 
assim como a pouca disposição para participar implica no suprimento de 
suas necessidades básicas. Como incorporar a população juvenil nas esferas 
políticas? Qual é a contribuição do contexto democrático no processo de 
socialização política no sentido de promover a maior participação política dos 
jovens, tanto em canais convencionais, como nos meios alternativos?

A pesquisa realizada pela UNESCO em Fortaleza traz mais informações 
sobre o assunto. No item que diz sobre o que jovens estão pensando da política, 
destaca-se a semelhança entre as falas de jovens de características e estilos 
diferentes.  De certa forma, tais jovens também se mostram desacreditados 
com a política nacional. A indignação com tal situação é também marcante. A 
seguir, alguns depoimentos:

A política hoje em dia não vale nada para mim, num vale uma merda – a 
política ... Nem sei não, esse negócio de política, eu num entendo não, nem 
quero entender porque é só um quebra-cabeça para gente o que é doido? 
(jovem da galera). (UNESCO, 1999, p.3). 

A política é uma máfia! Eu acho que ela é uma máfia, que o interesse deles vem 
pra eles e pouco vem pra nós, né? (jovem dependente de drogas). (UNESCO, 
1999, p.3).

É tudo muito sem futuro esse negócio de política. Só tem roubo! Eles gostam 
é de roubar. Político, é só roubo. Eles não participam, eles só participam 
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nos votos. Só querem é ganhar voto. E não mudam nada... (jovem de escola 
pública). (UNESCO, 1999, p.3)

Não, eu não acredito nesse negócio não. Porque para mim, política aquele 
grupinho ali, tudo ali acontecendo. Você acha que vai ter um que vai ficar 
vendo todo mundo tirar as coisas e só ficar olhando? (jovem de escola 
particular). (UNESCO, 1999, p.3).

Política ... a gente acha que nem existe mais política, porque quem tá aos 
poucos se apoderando do Brasil. O nosso país é dos Estados Unidos, cara, daqui 
a pouco o Fernando Henrique não existe mais, não existe mais presidente pro 
Brasil não ... Burocrática, eu acho que nem pode chamar mais de política, sei 
lá, é um jogo muito sujo, muito roubo, tudo, tudo de ruim, muito junto. (jovem 
homossexual feminina). (UNESCO, 1999, p.3).

É, fomos nós que tiramos o Collor, né? É a política, ela sempre prega essa 
ilusão. É aquela coisa ... a gente tem o governo que merece mas pior não pode 
ficar. E a gente sabe que tá piorando. (jovem de grupo religioso). (UNESCO, 
1999, p.3).

E os jovens curitibanos não são diferentes. Nos resultados obtidos da 
pesquisa nas outras regiões brasileiras. O desinteresse pela política começa 
na família, com 54,3% de jovens que não conversam em casa sobre política, 
isto é, a maioria dos jovens entrevistados. Essa apatia ou aversão em relação 
à política continua nos meios de comunicação de massa: apenas 15,3% dos 
jovens responderam que sempre assistem noticiário político e 50,9% assistem 
eventualmente. A mesma tendência se observa entre os jovens em relação ao 
gosto de conversarem sobre política. Somente 8,1% afirmaram que sempre 
conversam, enquanto 40,7% conversam eventualmente e 33,6% nunca 
conversam. 

Ainda de acordo a pesquisa da UNESCO, os jovens curitibanos expõem 
uma grande descrença nas instituições políticas e constroem uma visão negativa 
sobre os políticos, que não cumprem o prometido e tiram vantagens do exercício 
de seus cargos.  Os jovens entrevistados deram nota 3,07 aos partidos políticos, 
a menor entre as opções: partidos políticos, governo, congresso, judiciário e 
família. Trata-se uma situação confirmada também pela grande ausência dos 
jovens curitibanos em atividades político-partidárias: 92,9% das respostas 
dadas.  

Os números apresentados nessas pesquisas por cidade revelam uma 
realidade em termos da participação política dos jovens. A atitude de descrença 
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da juventude leva quase sempre a não participar do processo político. Em 
sua maioria, os jovens encontram-se fora da política convencional, como por 
exemplo, das eleições, ao não fazerem uso do direito facultativo ao voto aos 16 
anos. Trata-se de uma realidade que preocupa a UNESCO.

Se fosse o caso de levar ao pé da letra as palavras de Rousseau no Contrato 
Social, para quem a ruína de Estado começa quando seus cidadãos afirmam 
não gostar da política, teríamos de ficar realmente alarmados com a posição 
alheia dos jovens em relação à política. (UNESCO, 1999, p. 7).

Os exemplos apresentados pela UNESCO nos indicam certa desilusão 
dos jovens com a política. Seguindo esse aspecto, é preciso haver uma discussão 
mais ampla sobre a politização dos jovens, principalmente na questão da 
socialização política. Esse órgão ligado à educação está preocupado com o 
futuro da juventude brasileira. Dizia, em 1999, que era necessário ter presente 
que há uma tendência de crescimento da população jovem do Brasil, e que 
o futuro das próximas gerações depende da melhoria da condição sócio-
econômica em nível nacional.  

A UNESCO, nesse estudo, sugere que a juventude brasileira precisa 
ser integrada na ação transformadora da situação política que em 1999 ela 
apontava com ruim. Também acreditamos que nosso quadro político atual se 
mostra negativo, todavia, devemos trabalhar para que os jovens se interem dele, 
e como força social que são, possa contribuir pra melhorá-lo a curto e longo 
prazo.  Para isso, a UNESCO, já em 1999, sugeria que “os responsáveis políticos, 
os educadores e pais possam compartilhar, com as categorias de pensamento 
e ação dos jovens, um projeto em favor do aprofundamento da cidadania, 
essa difícil construção sócio-histórica, cultural individual.” (UNESCO, 1999, 
p.8).  Trata-se de um valor imprescindível em se tratando da 1consolidação da 
democracia brasileira, e a participação política convencional é também uma 
forma importante de atuação do jovem na esfera pública. 

Dados da fundação perseu abramo

Chama a nossa atenção na pesquisa Juventude: Cultura e Cidadania, 
realizada pelo Núcleo de Opinião Pública (NOP) da Fundação Perseu Abramo 
(FPA), em 1999 o fato de que os jovens das regiões metropolitanas situam hoje 
a política em um ponto intermediário, isto é, nem de extrema importância nem 
muito irrelevante. Vejamos os dados:
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A partir dessa pesquisa, é possível observar o expressivo contingente de 
jovens que conhecem e acompanham as atividades de outros jovens e/ou se 
auto-organizam em grupos ligados a atividades culturais e de lazer. 

Os resultados dessa pesquisa apontam que 56% dos jovens metropolitanos 
afirmam conhecer algum grupo cultural jovem no seu bairro ou comunidade. 

A tabela abaixo mostra quais grupos esses jovens mais conhecem:
   

GRUPOS MAIS CONHECIDOS PELOS JOVENS

Música 33%
Dança 15%

Patins/skate 13%
Teatro 12%

Ciclista 11%
Pichadores 11%
Grafiteiros 9%

Rádios comunitárias 5%

Fonte: Quadro elaborado a partir de dados da Fundação Perseu Abramo, 1999

Por outro lado, são membros de algum grupo dessa natureza 11% dos 
jovens (cerca de um milhão, na soma das áreas metropolitanas pesquisadas), 
com destaque para os grupos de música (4%), dança (2 %) e teatro (2%), e 
não são membros, mas participam de suas atividades, como espectadores ou 
acompanhantes de outros (6%).

Com efeito, notamos que há de um grau de auto-organização e 
mobilização em torno de atividades culturais e de lazer que, embora minoritário, 
supera a participação em atividades de cunho político, através dos diferentes 
canais institucionais disponíveis. 

Parece que há mudanças significativas nas atitudes políticas dos jovens 
brasileiros. As pesquisas abaixo apresentam resultados que nos permitem 
perceber mais claramente o que está acontecendo com a juventude brasileira 
em termos de sua cultura política.

Em resposta espontânea e múltipla à pergunta aberta “quais os assuntos 
que mais lhe interessam atualmente?”, os resultados da pesquisa aponta que a 
política aparece em 7o lugar, citada por 11%, praticamente no mesmo patamar 
de questões como saúde (10%), economia (9%) e segurança/violência (9%). 
Bem abaixo, portanto, de temas ligados a emprego (37%), educação (30%), 
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cultura e lazer (27%), família (25%), relacionamentos/amizades (22%) e 
esportes (20% - este é o 2o de maior interesse dos rapazes, citado por 34%, mas 
o interesse cai pouco 7% quando as meninas são incluídas) 

Esses dados evidenciam o fato de que os jovens estão inseridos atuando 
no espaço público privada, predominantemente. Contudo, assuntos ligados 
à saúde, economia e segurança, envolvem diretamente questões políticas. 
Portanto, os dados expressam preocupações que atingem primeiro, a sua 
vida cotidiana. Os dados no dizem que há um interesse maior por questões 
pessoais e, ou sociais, e só secundariamente a política. Esse fato representa uma 
característica no Brasil, como um todo, e é explicado justamente pela cultura 
política: são situações que atingem a sociedade, atingindo também o público 
juvenil.

Essa secundariedade da política, por um lado, confirma-se nas respostas 
à pergunta estimulada, em que, entre 10 assuntos sugeridos, a política aparece 
colocada em 8o lugar como tema em que os jovens “têm mais interesse pessoal”, 
citada por 21%, à frente apenas de ética e moral (16%, em nono lugar) e ecologia 
e meio ambiente (13%, em décimo lugar). Numa ordem crescente, do primeiro 
ao sétimos, os jovens, de modo geral, estão mais interessados em assuntos 
como educação (46% das respostas), sexualidade (39%), drogas (36%), esportes 
(32%, sendo 50% entre os rapazes e 16% entre as moças), desigualdade social 
e pobreza (32%), artes (29%) e racismo (27%, citado como de maior interesse 
por apenas 16% dos jovens brancos, mas por 45% dos jovens negros).

O interesse secundário por política não significa, no entanto, o não 
reconhecimento de sua importância. O problema é mais complexo. Em 
uma seqüência de perguntas estimuladas em que se solicitou aos jovens que 
indicassem entre os 10 temas acima os três “que mais gostariam de discutir 
com seus/as amigos/as”, inicialmente política apareceu outra vez no fim da 
lista (em 9o lugar, com 13%, junto com ecologia, 12%), ainda refletindo certo 
grau de interesse pessoal. 

Já entre os temas “que mais gostariam de discutir com seus pais ou 
responsáveis”, a política melhora um pouco de posição (7o lugar, citada por 23%), 
aparecendo junto com racismo (25%), à frente de esportes (17%), artes (13%) e 
ecologia (9%). O interessante, contudo, é que na pergunta sobre os temas “que 
acham mais importantes para ser discutidos pela sociedade”, a política salta 
para o 1o lugar: é citada por 48% dos jovens, junto com desigualdade social e 
pobreza (45%), ficando à frente de educação (42%) e drogas (41%).

Na verdade, os dados apontam que os jovens não se reconhecem 
enquanto membros da sociedade. Eles reconhecem a importância dos temas 
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políticos, mas não se consideram aptos a discutir e decidir sobre eles. Ou seja, 
trata se de um claro déficit de cidadania.  A juventude percebe a importância 
da política para a sociedade e por isso quer a sociedade discuta-a com mais 
profundidade e clareza, mas os jovens se sentem desmotivados em participar 
desse processo, seja por falta de elementos formativos, seja pela dificuldade em 
encontrar um canal de participação. Parece que elas vêem a política como algo 
a ser feito por profissionais e adultos, não acreditando que a voz da juventude 
possa ser ouvida.

Em resposta à pergunta direta sobre a importância da política, 
metade dos jovens disse considerá-la muito importante, 26% mais ou menos 
importante e apenas 20% nada importante. A estes últimos foi indagado o 
porquê da não importância à política, e a quase totalidade das justificativas 
desse grupo revela um deslocamento da questão da política em si para a pessoa 
e o comportamento dos políticos: a política não é importante, argumentam, 
porque os políticos “não cumprem nada do que dizem/não resolvem nada” 
(38%), “são todos corruptos/ ladrões” (27%), “só os políticos ganham salários 
altos” (8%), “tudo é mentira” (9%). 

De fato, o reconhecimento do papel das instituições políticas (boas ou 
ruins) e a distinção da política como ideal de atividade humana em substituição 
à violência na mediação de conflitos só são possíveis a partir de um olhar que 
vá além das formas concretas predominantes com que a política institucional 
e profissionalizada tem mostrado sua cara hoje no Brasil. A dificuldade para 
esse exercício de abstração explicaria porque a noção de que a política é 
importante é partilhada por apenas 25% dos jovens que não ultrapassaram o 
ensino fundamental, e expressivas 8% dos que concluíram ou cursam o ensino 
superior. De forma semelhante, em cada três jovens investigados, há dois que 
reconhecem que a política influi em suas vidas (33% acham que influi muito, 
outros 33% um pouco) e um acha que não influi (31%). Entre este último 
grupo, está a percepção manifesta por 40% dos que não cursaram além da 8a 
série, mas por apenas 7% dos que chegaram a uma faculdade. Quer dizer, a 
escolaridade é um fator que influi no entendimento do jovem sobre a política.

Mas, se a maioria dos jovens reconhece a importância social e a influência 
da política em suas vidas, ao se inverter a pergunta – indagando sobre o grau 
de influência que eles exercem sobre a política – os resultados apontam para 
um problema de outra ordem: o descolamento entre as instituições políticas e 
o cotidiano dos jovens, levando-os a ver a política como algo distante, quando 
não inalcançável. Menos da metade (39%) acredita ter influência sobre a 
política (26% acham que influem um pouco e apenas 13% que influem muito), 
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contra 56% que acreditam não influenciar a política. Mais uma vez, o nível 
de escolaridade interfere: não influencia, segundo 38% dos que mais possuem 
escolaridade e 66% os menos escolarizados. Outra questão que expressa esse 
distanciamento, é que para muitos, a política é importante, mas para ser feita 
por outros. Nesta questão, concordam totalmente 25%; em parte: 18%.  [...] 
esses 43%, encontram-se 51% que não ultrapassaram o ensino fundamental 
e 21% chegaram ao ensino superior. Isso mostra que a educação formal é um 
fator importante para o desenvolvimento da cidadania política. Em outros 
termos, quanto mais alta a escolaridade, maior é o interesse por política, 
isto é, a educação influi no processo de socialização política, cujo capital 
social encontra-se atrelado. A escolarização é uma realidade que melhora 
a participação política porque promove o interesse por assuntos ligados à 
política, formal ou não.

A pesquisa constatou ainda uma baixa taxa de participação em 
atividades políticas convencionais e afins: apenas 4% dos jovens que estão 
estudando participam de centros ou diretórios acadêmicos; só 3% dos que estão 
trabalhando têm algum vínculo com sindicatos ou associações profissionais; 
8% participam de reuniões de partidos políticos, sendo 6% eventualmente e 
2% sempre.

Análise das pesquisas

Com efeito, os resultados das pesquisas revelam que se trata de níveis 
de participação inferiores aos observados em relação a grupos de jovens auto-
organizados em torno de atividades culturais. 

Isso aponta um caminho para o diálogo com os jovens e a reversão 
desse quadro: o desenvolvimento de políticas de lazer e cultura voltadas 
especificamente para a juventude – uma tarefa já iniciada por muitas entidades 
não governamentais e por alguns governos, principalmente locais, pode ser 
uma saída para estimular a politização. Poderíamos ainda lembrar que seria 
interessante desenvolver políticas públicas de integração, isto é, escola em 
tempo integral, atividades esportivas no bairro, atividades culturais (político-
culturais, inclusive) organizadas nas escolas e nos bairros, etc. Cabe, portanto, 
aos governos essa responsabilidade e também à sociedade civil, enquanto capaz 
de se organizar, estabelecer e exigir o cumprimento de tais atividades.

Portanto, os novos espaços de atuação política, cada vez mais comuns 
entre os jovens, podem ser compreendidos como uma forma inovadora de 
responder ao problema da apatia política na qual que se encontra a maior parte 
da juventude brasileira.



Juventude e política no Brasil 107

Por fim, cabe dizer que, se os jovens se mantêm distantes da política, 
de acordo com a pesquisa realizada pelo Núcleo de Opinião Pública (NOP) 
da Fundação Perseu Abramo (FPA) a grande maioria acha que pode mudar 
o mundo, (mudar muito, 54%; mudar um pouco, 30%,). E a mudança que os 
jovens fariam no mundo é a erradicação de seus problemas mais pungentes: 
a violência, o desemprego, a fome, as injustiças sociais, as drogas, a pobreza e 
a miséria. São problemas sociais que majoritariamente atingem o cotidiano 
juvenil, mas é claro que são problemas políticos Podemos, então, dizer que 
as energias utópicas não estão esgotadas, que os jovens têm o desejo de um 
mundo melhor e apostam em sua capacidade de transformação. 

O que apresentamos ao longo desse texto não visa afirmar que os jovens 
recusam a fazer política tradicional, mas se interessam por espaços alternativos 
do fazer política. Em termos de percentuais, as diferenças esse dois grupos 
são pequenas: de modo geral, 7% participação política tradicional, e 11% 
participação política alternativa. A cultura híbrida12 brasileira encontra-se na 
base dessas mudanças de comportamento político dos jovens, revelando os 
problemas existentes, ao mesmo tempo em que aponta para a necessidade de 
se rever o processo de socialização política dos jovens. 

Os espaços alternativos são importantes sim, mas a socialização política 
precisa ser reforçada criando mecanismos fundamentais, como valores de 
confiança e de solidariedade, para que a política como um todo seja vista 
positivamente. É necessário fazer com o jovem se sinta também interessado 
por política mais convencional como forma de estabelecimento de uma cultura 
política democrática, participativa, cidadã, capaz de proporcionar aos cidadãos 
a “reflexão e ação de suas práticas cotidianas como proposta de intervenção na 
realidade, por meio de um processo intencional e conscientizador no âmbito 
educacional”. (SILVEIRA, 2006, p.261). 

Para refletir...

As questões abaixo devem ser realizadas em grupo e depois discutidas 
em plenária. Ao realizá-las o jovem estudante terá a oportunidade de iniciar o 
processo de socialização política, revendo e avaliando o grau de sua participação 
política.

12 Para Schmidt a cultura política brasileira pode ser caracterizada como híbrida, visto que tais elementos 
revelam uma realidade marcada por “avanços e impasses, condições econômicas desiguais e capacidade de 
organização da sociedade civil, novos atores sociais e permanência de velhas figuras” (2001, p.177), ou seja, 
“temos uma cultura política híbrida que mistura dimensões formais procedimentais com aspectos informais, 
em que as instituições políticas geralmente carecem de credibilidade” (BAQUERO, 2006, p.51). 
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Q.01 Em grupo de até três alunos, discuta as questões abaixo 
e elabore um texto sobre o assunto. Os textos devem ser 
expostos na classe em forma de painel.
•	 Que lugar ocupa a política para a juventude brasileira?
•	 Como os jovens podem participar politicamente?

Q.02 Você costuma conversar sobre política?  
1. Sim, sempre	  
2. Às vezes	
3. Raramente 
4. Não
Se a resposta foi POSITIVA, com quem você conversa? 

Q.03 Você já providenciou seu título de eleitor?	
1. Sim 	  	
2. Não	
Por quê? 

Q.04 Você acha que o voto deve ser obrigatório? 
1. Sim     	      	
2. Não		
3. Não sei
Por quê? 

Q.05 Você concorda com o direito de voto a partir dos 16 
anos?
1. Sim     	      	
2. Não		
3. Não sei
Por quê? 

Q.06 Quais são as representações sociais dos jovens acerca 
da vida política no Brasil? 

Q.07 Você concorda com as falas do jovem sobre a política? 
Explique-as

Q. 08 Qual a importância da participação política para o 
Brasil?

Q.09 Assinale abaixo qual sua participação nas seguintes 
atividades. Justifique suas escolhas:
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    ATIVIDADE Participa Já
Participou

Gostaria 
de 

Participar

Não 
Pretende 
Participar

Justifique 
sua 

escolha

Greve

Campanha 
eleitoral

Movimento 
contra a 
corrupção 
política

Campanha 
ecológica

Protestos 
radicais de rua

Movimento 
pela paz

Movimento 
pela segurança

Movimento 
pela melhoria 
da cidade

Movimento 
pela melhoria 
do bairro

Grupos de 
jovens (música, 
dança,teatro, 
futebol)

Outro (qual?)

    
Q.10 A indiferença política pode prejudicar o processo democrático brasileiro?
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MOVIMENTOS SOCIAIS E DIREITOS HUMANOS

Vani Espirito Santo1

“Se a educação sozinha não transforma o mundo, 
sem ela nenhuma transformação acontecera” 

(Paulo Freire).

Introdução

Esta parte do texto mostrará a relação entre direitos humanos e a luta 
dos movimentos sociais, procurará mostrar que direitos humanos tem a ver 
com a vida, a sua vida, a vida de cada uma e de todas as pessoas, a vida daquelas 
pessoas que você conhece e até pessoas que você nunca viu, a vida das pessoas 
que você gosta, e também daquelas que você não gosta. 

O texto mostrará que a vida humana é razão primeira de defesa dos 
movimentos sociais, que direitos humanos são interdependentes e indivisíveis,  
civis e políticos e que eles são bandeiras de lutas dos movimentos sociais porque 
envolvem todos os segmentos: pessoa idosa, negra,mulher, homem, criança e 
adolescentes, moradora em situação de rua, homossexual (LGBTT), indígena, 
ribeirinha, com deficiência e/ ou mobilidade reduzida em algum momento da 
vida, etc. 

Tem assunto de todo tipo, uns importante, outros nem tanto, dependendo 
do que vamos falar, de como falamos e até do interesse que despertamos ou 
que é despertado pelos nossos assuntos. Quando falamos em direitos humanos, 
geralmente o que as pessoas pensam é que quem defende direitos humanos 
defende “bandido”, e quando se fala em direitos se esquece de deveres. 
Exatamente para desconstruir falas como estas que precisamos fazer a relação 
entre direitos humanos e movimentos sociais. 

Vamos pensar em algumas questões: Será que o fato de que a quinta 
parte da gente mais rica do mundo consumir 85% de todos os produtos e 
serviços, enquanto que a quinta parte mais pobre consome somente 1/3% seria 
tão natural, quanto a chuva?

É luta de movimentos sociais intervir numa situação onde americanos e 
europeus gastem 17 milhões de dólares em alimentos para animais por ano, 4 

1 SANTO, Vani Espirito. Professora do Ensino Médio de Sociologia na rede de ensino estadual do Paraná. 
Contato: vaniesanto@hotmail.com.
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milhões de dólares a mais do que se necessita para promover a alimentação e 
saúde básica para os que não possuem?

É bandeira de movimentos sociais o fato de 300 milhões de crianças 
ocupem postos de trabalhos forçados e outras 37.000 morram diariamente 
de pobreza relacionada a subnutrição e a ingestão de águas contaminadas e 
resíduos tóxicos?

Temos aí apenas alguns questionamentos que mostram que há um 
mundo sendo construído, um mundo desigual, um mundo onde pessoas são 
excluídas por serem filhos e filhas de trabalhadores(as), homossexuais, negras, 
indígenas, mulheres, etc.

Outras questões poderiam ser relacionadas dentro do contexto histórico 
de construção da humanidade, encontraremos sociedades mais ou menos 
democráticas com uma inserção efetiva, ou não, de políticas em defesa dos 
Direitos Humanos. Políticas estas que se constituem numa estreita relação 
entre modelos econômicos, movimentos sociais, entre eles os movimentos 
ambientais, os movimentos feministas, os movimentos pacifistas e o controle 
do Estado, como lugar de reconhecimento, efetivação ou anulação dos mesmos 
(THERBORN, 2000).  

Se o capitalismo mundializado tem concentrado   riquezas e poder 
nas mãos das grandes potências , os movimentos sociais representam uma 
oportunidade de produzir conflitos sociais, ampliar os espaços democráticos 
e exigir uma política efetiva de implementação dos Direitos Humanos. Os 
movimentos em defesa dos Direitos Humanos estão ligados diretamente as 
lutas permanentes pela defesa da qualidade de vida tanto no que diz respeito as 
lutas de liberdades civis, aos direitos sociais e a preservação do meio-ambiente: 
“tornando-se assim um instrumento de pressão política, através de alianças 
compactuadas com outros segmentos da sociedade civil” (SILVA, 1999, p. 45). 

O tema Direitos Humanos tem sua origem dentro do próprio 
liberalismo, a institucionalização dos Direitos Humanos são os grandes 
movimentos políticos liberais dos séculos XVII e XVIII com o movimento 
intelectual, conhecido como ILUMINISMO.  Podemos dizer, portanto, que 
o tema Direitos Humanos tanto serve para regulamentação ou emancipação 
dos   próprios direitos humanos.  Sua universalidade o coloca na condição de 
pretexto para políticas governamentais e serve de campanhas publicitárias nas 
mídias, mas também é bandeira política em busca de identidades, definição 
de princípios e formulação de estratégias de ação, capazes de se constituir em 
movimento social.

No Brasil as classes dirigentes historicamente fizeram escolhas que 
criaram e aumentaram as desigualdades sociais, que geraram violências de 
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diferentes formas. Os abismos que separam as pessoas, mesmo  com todo o 
esforço para superá-los continuam imensos e em alguns caso se ampliam, e é 
organizando  a resistência que a população constrói condições  melhores de 
vida, constrói e continuam construindo direitos humanos. 

Origem dos direitos humanos e sua relação com os movimentos sociais

A ORIGEM dos direitos humanos pode ser encontrada no liberalismo 
político, na luta da burguesia por sua soberania política em longos  confrontos 
com  governos monárquicos que pretendiam manter privilégios, os seus 
próprios como os de seus aliados. As Declarações dos direitos desde o Bill of 
Rights visavam garantir a liberdade e a igualdade social. Entretanto, depois 
de proclamados, não foram suficientes para superar as diferenças sociais – na 
medida em que se preservava o direito de propriedade privada – e política – na 
medida em que a cidadania está intrinsecamente ligada ao poder econômico e 
automaticamente, pelo direito de propriedade.

Porque direitos humanos não nascem simplesmente das  
DECLARAÇÕES,  TRATADOS, PACTOS,  em suma, das leis, sejam 
elas internacionais ou nacionais,  esta instrumentalização  e mecanismos 
simbolizados através dos pactos, declarações, leis geram condições que podem 
ser cobrados publicamente, e aí os direitos humanos acabam por se afirmarem 
no processo histórico nas lutas populares, que exigem reconhecimento, 
maior liberdade e distribuição equitativa dos bens públicos. As lutas sociais 
dos séculos XIX e XX demonstraram que os princípios proclamados nas 
declarações permaneceram como promessas não cumpridas: 

[...] as duas mais importantes promessas da modernidade ainda a cumprir 
são, por um lado, a resolução dos problemas da distribuição (ou seja, 
das desigualdades que deixam largos estratos da população aquém da 
possibilidade de uma vida decente ou sequer da sobrevivência); por outro lado, 
a democratização política do sistema político democrático. (SANTOS, 1997, 
p. 98).

Portanto, a não efetivação das promessas nos Pactos, Declarações e 
Leis conduz a questão dos Direitos Humanos para as ações dos movimentos 
sociais.  Não concretizado os direitos humanos, mesmo que reconhecidos e 
proclamados, se tornam aspirações políticas e sociais, em objetivos  efetivos de 
emancipação das vítimas de todo o tipo de opressão. Assim, os movimentos 
sociais em defesa dos Direitos Humanos demonstram seu caráter coletivo e 
universal. 
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Suas ações assumem a defesa dos oprimidos, ora políticos –perseguidos 
por diferentes tipos de governo – ora sociais colocados em condições precárias 
de vida por diferentes modelos econômicos  e concentradores de riquezas 
e oportunidades. Trata-se de produzir uma nova ética capaz de ampliar 
o significado da participação como o exercício de novas modalidades de 
cidadania. Assim os direitos econômicos tais como: alimentação, moradia, 
vestuário, trabalho, direitos trabalhistas, tais como: terra, distribuição de renda, 
consumidor, direitos sociais  tais como: seguridade social, família, mães e 
crianças, saúde física e mental, assistência social, direitos culturais, tais como: 
educação, participar da vida cultural, comunicação, progresso científico, das 
minorias, direitos ambientais tais  como: ar, águas, fauna, flora, biodiversidade, 
uso sustentável dos recursos naturais, direito ao desenvolvimento, com base em 
todos os direitos humanos e não só ao desenvolvimento econômico, direitos 
civis  tais como segurança pública, reconhecimento e igualdade diante da lei, ter 
julgamento justo, não ser submetido a escravidão, direito de ir e vir, liberdade 
pensamento, religião, igualdade  de oportunidades, direitos políticos tais  como 
ser eleito ou eleita para cargos público, liberdade de reunião e  associação, 
são bandeiras de lutas  do movimento dos sem terra, sem teto, sindicatos de 
trabalhadores(as), movimentos feministas, movimentos ambientalistas, e etc..

É nas ações dos movimentos sociais que são reelaborados os temas  
relacionados  aos direitos humanos., práticas que   se concretizam nas   lutas 
travadas em defesas de situações; ora universais – como as realizadas por 
feministas, ambientalistas e pacifistas, - ora específicas, que se relacionam 
a condições locais – moradias, terra, transporte, educação, saúde, enfim, da 
qualidade de vida. No Brasil A urbanização e o processo de industrialização 
que caracteriza a segunda metade do século XX não conseguiram eliminar 
as grandes disparidades sociais herdadas da escravidão e do extermínio das 
populações indígenas.

As lutas pelo desenvolvimento do país conseguiram vencer obstáculos e 
consolidar conquistas sociais e no processo de redemocratização pós-regime 
militar muitas dessas conquistas foram incorporadas na Constituição de 1988. 
Contudo os ajustes estruturais determinados pelos organismos internacionais, 
o Mercado colocado como a única via da felicidade, as políticas fiscais e 
tributárias executadas desde a Nova República, trouxeram, ao lado de alguns 
pontos positivos, resultados gravíssimos de pauperização; de violência, de 
tráfico de drogas, entre outros, tornando a situação urbana um elemento 
crítico da questão social abrangente, o que passa a ser vivenciado no cotidiano 
de todos (WANDERLEY, 2000, p.115).
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No Brasil, continuam a ocorrer abusos significativos dos direitos humanos. 
Os defensores dos direitos humanos sofrem ameaças e ataques; a polícia é 
freqüentemente abusiva e corrupta; as condições das prisões são aterradoras, 
e a violência rural e os conflitos de terras continuam. Isto é possível perceber 
no relatório da Human Rights Watch, de 31/12/2005. Então temos desde a 
época do Brasil Colônia a luta por direitos humanos, como a luta quilombola, 
dos indígenas, etc. Boa parte desta população economicamente empobrecida, 
socialmente excluída, culturalmente discriminada, juridicamente submetida ao 
código penal, vivem em desencanto com a democracia representativa e, com 
frequência, transformam sua cidadania em objeto de mercado. Entretanto,  de 
outro lado temos elites que, se colocam acima de controle, sejam os mesmos 
legais ou éticos. Defendem seus interesses, independente do restante da 
sociedade e influenciam decisões governamentais, pelo poder econômico ou o 
prestígio social que possuem. Estas elites são compostas por:

[...] empresários, banqueiros, grandes proprietários rurais e urbanos, 
políticos, profissionais liberais, altos funcionários. Frequentemente, mantêm 
vínculos importantes nos negócios do governo, no próprio poder judiciário. 
(CARVALHO, 2001, p.215).

Uma condição de desigualdade que constrói tensões  sociais e fornece 
também  elementos  necessários a produzir  movimentos sociais organizados 
e orientados para influenciar a constituição de valores comuns constituindo 
novas culturas políticas no interior de diferentes sociedade e da própria 
sociedade mundial.

Direitos humanos e movimentos sociais: uma relação contraditória 

Nas últimas décadas, o tema direitos humanos é ponto de partida de  
vários organismos internacionais ao debaterem desenvolvimento humano. 
Este tema se transforma como ponto de pauta de reivindicação de diferentes  
movimentos sociais, propiciando uma mudança numa relação contraditória, 
tanto através da sociedade civil, quanto do Estado.

A contradição se revela na medida em que os Estados Nacionais assinam 
protocolos internacionais, criam organismos institucionais e programas de 
implantação, mas atuam contrariamente do que institucionalizam e divulgam. 

Assim como em nome de Direitos Humanos ocorrem intervenções 
armadas em diversos  países, afetando a soberania destes países ocupados, 
como o Haiti, por exemplo, o que interferem  na própria identidade cultural 
destes povos.
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A contradição aumenta quando entra-se no campo da economia, com os 
países orientam sua ações, privilegiando as políticas econômicas que valorizam 
a hipertrofia do mercado, principalmente  o mercado financeiro mundial. O 
que acaba por eliminar  direitos historicamente conquistados, pois:

[...] as reformas econômicas postas em prática nos anos recentes na América 
Latina são, na realidade, “contra-reformas” orientadas para aumentar 
a desigualdade econômica e social e para esvaziar de todo conteúdo as 
instituições democráticas” (BORON, 2000, p.11).

A contradição indo além  da questão política, converte-se  em questões 
sociais gravíssimas, aumentando a miséria   na vidas das populações mundiais. 
Temos o tema Direitos Humanos na jurisprudência dos tribunais, reconhecidos 
nas constituições dos Estados, acordados em tratados internacionais, 
proclamados em declarações universais, mas, tendo sua execução barrado na 
estrutura social que privilegia as elites internacionais tornando cada vez maior 
as diferenças entre os hemisférios Norte e Sul (SANTOS, 1995). 

Aí temos a defesa de: uma economia auto-sustentável; na preservação 
do equilíbrio ecológico e, das lutas pela superação das discriminações de raça, 
gênero e classe. Mas, alguns países imperialistas controlam os avanços da ciência 
e da técnica, concentra riquezas e capacidade de consumo em níveis que não 
podem ser estendidos a toda a humanidade sob risco de gerar uma gigantesca 
falência econômica e ambiental (SANTOS, 1995; ARRIGHI, 2001).

Outra contradição está  no limite até  onde os movimentos sociais podem 
ir, pois   muitas vezes se restringem as questões específicas especialmente as 
ligadas aos direitos sociais, esquecendo a amplitude universal dos princípios 
fundadores dos Direitos Humanos. 

Esta contradição fica explicita na relação entre os movimentos sociais 
e os Estados na luta pela garantia e efetivação dos direitos já legalmente 
reconhecidos, e pela implementação de novos direitos. Relação que precisa ser 
entendida como processo de luta que se realiza nos espaços tencionados entre 
a autonomia e a regulação.

[...] os direitos humanos tradicionais – da ‘primeira’ e da chamada ‘segunda’ 
gerações – têm que ser complementados pelos de ‘terceira’ geração, 
reivindicação que vem ganhando cada vez mais força. Portanto, direitos 
humanos compreendem também direitos de indivíduos (e povos) em relação 
à integridade da natureza, isto é, do meio ambiente em que os seres humanos 
vivem (ALTVATER, 1999, p.115).
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Assim, os Direitos Humanos revelam-se, ao mesmo tempo, como um 
discurso capaz de legitimar o modelo econômico excludente, e de outro como 
capaz de fornecer as bases para a produção de sociedade mais participativa e 
igualitária. A garantia possível de sua aplicabilidade está intimamente relacionada 
a capacidade das diferentes sociedades mobilizarem-se, autonomamente, em 
busca de uma cultura política que objetive sua implementação.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS
VERSÃO POPULAR DE FREI BETTO

Todos nascemos livres e somos iguais em dignidade e direitos.Todos temos 
direitos à vida, à liberdade e à segurança pessoal e social.Todos temos direito 
de resguardar a casa, a família e a honra.Todos temos direito ao trabalho 
digno e bem remunerado.Todos temos direito ao descanso, ao lazer e às 
férias.Todos temos à saúde e assistência médica e hospitalar.Todos temos 
direito à instrução, à escola, à arte e à cultura.Todos temos direito ao amparo 
social na infância e na velhice.Todos temos direito à organização popular, 
sindical e política.Todos temos direito de eleger e ser eleito às funções de 
governo.Todos temos direito à informação verdadeira e correta.Todos temos 
direito de ir e vir, mudar de cidade, de Estado ou país.Todos temos direito 
de não sofrer nenhum tipo de discriminação.Ninguém pode ser torturado ou 
linchado.Todos somos iguais perante a lei.Ninguém pode ser arbitrariamente 
preso ou privado do direito de defesa.Toda pessoa é inocente até que a 
justiça, baseada na lei, prove a contrário.Todos temos liberdade de pensar, 
de nos manifestar, de nos reunir e de crer.Todos temos direito ao amor e aos 
frutos do amor.Todos temos o dever de respeitar e proteger os direitos da 
comunidade.Todos temos o dever de lutar pela conquista e ampliação destes 
direitos.
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MOVIMENTOS SOCIAIS: 
EDUCAR E TRANSFORMAR

Maria Luisa Marigo1

O objetivo deste texto é oferecer um olhar especial baseado na análise 
sociológica de concepções que delimitam o que  são os movimentos sociais, 
quanto ao seu aspecto conceitual e, particularmente, quanto ao seu projeto de 
mudanças dentro ou para além das condições societárias atuais.

Como o desenvolvimento dos movimentos sociais transformam a 
realidade de uma sociedade a ponto de fazer o conceito de cidadania ser posto 
em prática, com a intervenção do mesmo nas decisões e mudanças políticas, 
sociais, culturais e econômicas.  

As análises dos movimentos sociais no Brasil revelam forte enfoque 
teórico oriundo do marxismo, sejam eles vinculados ao espaço urbano e/
ou rural. Tais movimentos, quando se referiam ao espaço urbano, possuíam 
um leque amplo de temáticas como, por exemplo: as lutas por creches, por 
escola pública, por moradia, transporte, saúde, saneamento básico etc. Quanto 
ao espaço rural, a diversidade de temáticas expressou-se nos movimentos de 
bóias-frias (das regiões cafeeiras, citricultoras e canavieiras, principalmente), 
de posseiros, sem-terra, arrendatários e pequenos proprietários.

 Cada um dos movimentos possuía uma reivindicação específica, no 
entanto, todos expressavam as contradições econômicas e sociais presentes na 
sociedade brasileira. 

Para isso, foram desenvolvidos além de conhecimentos teóricos, 
atividades em forma de oficinas que levam o aluno se fazer atuante na sociedade. 
Tais oficinas terão temas variados e serão desenvolvidas junto a alunos do 
Ensino Fundamental I do Pontual Centro de Ensino e rede pública de Ensino.

O conceito de movimento social se refere à ação coletiva de um 
grupo organizado, unidos ideologicamente em torno de um projeto, que visa 
mudar, ou, transformar a sociedade, conforme os valores e as relações de uma 
determinada sociedade.

É preciso atentar para outros apontamentos, como os abordados 
para Touraine (1976, p.38)  “Em defesa da Sociologia” para compreender 
os movimentos sociais, que  indica a necessidade de considerar e pensar os 

1 Graduada em Ciências Sociais pela UEL. Professora de Sociologia no NRE/Londrina. Contato maluuel@
hotmail.com.
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valores e as crenças comuns nas atividades coletivas, ressalta que é pertinente 
considerar as estruturas sociais nas quais os movimentos sociais se constituem.

O conflito é um elemento constitutivo de todo movimento social, 
consequência da incapacidade do Estado de atender as reivindicações de certo 
grupo, que vive carente de algo importante para a sobrevivência, de necessidades 
não satisfeitas. Essa é uma visão do paradigma histórico-estrutural, que se 
baseia na teoria marxista. Segundo essa concepção, a produção é socializada, 
coletiva, porém a apropriação, o consumo é privado.

A ideia de ação coletiva, segunda essa abordagem, juntamente com 
a ideia de conflito, constitui os movimentos sociais, que apontam para uma 
mudança da vida social das pessoas. Prioriza dessa forma, a ação das classes 
sociais.

Entretanto, para autores da Escola Americana de Sociologia, 
denominados neopositivistas, que se baseiam na teoria durkheminiana, não 
ocorre conflitos e sim, um desequilíbrio social, pois não há desinteresses que 
se antagonizam no interior da sociedade. Para essa linha de pensamento, não 
são os indivíduos que agem modificando a sociedade, mas sim, a sociedade 
é que age sobre os indivíduos, ensejando novos comportamentos, novos 
valores, os quais são expressos pelos movimentos sociais. Uma vez restituída à 
ordem, seja pela ação da polícia, quer pelo atendimento das reivindicações, o 
equilíbrio social seria recomposto e a sociedade daria curso a seu processo de 
desenvolvimento.

Para a abordagem culturalista, baseada na teoria weberiana, a ideia de 
ação coletiva pode ser entendida como a ação coletiva de indivíduos, que são 
primordiais para o rumo dos movimentos.

Nessa abordagem, os aspectos subjetivos dos fatos são fundamentais, 
por isso, decodificar os discursos e as representações que os indivíduos fazem 
de suas práticas são essenciais para compreender suas ações e, portanto, os 
movimentos sociais.

Os culturalistas criticam o marxismo por entenderem que sua análise 
subordinada a estrutura econômica, não apreende o caráter inovador e criativo 
das ações individuais, seja no plano da cultura e/ou da política.

Os movimentos sociais têm duas características principais: de mudança 
e de conservação. E além do conflito e da ação coletiva, pode-se acrescentar a 
ideia de poder.

Quando ocorre um movimento social, o conflito tem como objetivo 
mudar ou conservar privilégios, valores, normas, regras que condicionam as 
nossas relações. Existe uma relação de poder, uma correlação de forças: a luta 
de uns para se libertarem da opressão e a luta de outros para conservá-la.
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O conflito existente entre latifundiários e os sem-terra, quando da 
elaboração da Constituição de 1998, no Brasil, é um exemplo de movimento 
social. Se por um lado, os sem-terra reivindicavam direitos constitucionais que 
lhe garantissem o acesso a terra para morar e produzir, em oposição, tinham-se 
os latifundiários, organizados em um partido político – União Democrática 
Ruralista,  lutando contra a reforma agrária, também defendendo seu direito a 
propriedade, garantido pela Constituição.

Esse é um exemplo importante para mostrar que não existem movimentos 
só de oprimidos (os sem-terra); e que, segundo o grau de consciência política 
e de diretos de seus participantes (como dos latifundiários), um movimento 
pode ter caráter preventivo, antecipando-se a uma situação futura, nesse caso, 
a desapropriação de terras com capacidade para produzir, mas que não estão 
produzindo, por isso denominadas terras improdutivas, para a reforma agrária.

As abordagens teóricas igualmente mantêm a divergência sobre 
movimentos sociais. Para os autores do paradigma histórico-estrutural, os 
movimentos são considerados fundamentais para a democratização do Estado, 
visto por eles como uma instituição de poder por meio da qual se processam as 
mudanças da estrutura social.

Para os culturalistas, entretanto, os movimentos não objetivam o poder 
do Estado, mas apenas influenciar no seu sistema de dominação, com vistas a 
resgatar valores que foram sendo corrompidos pela sociedade capitalista. 

Independente da análise adotada, em qualquer movimento é 
imprescindível que as pessoas se percebam de alguma forma lesadas, oprimidas, 
como grupos ou classes com interesses comuns; só a partir de tal identidade é 
que se podem desenvolver ações que venham a constituir-se em movimentos 
sociais.

Qualquer que seja a forma de opressão, explicitada em qualquer dimensão 
da vida social, política, religiosa, cultural, etc., ou qualquer que seja a sua 
natureza, se estrutural – decorrente da maneira como a sociedade é estruturada 
para se reproduzir – ou conjuntural – decorrente de fatores momentâneos 
ou circunstanciais -, condições de opressão, é necessária a ação conjunta dos 
homens, de forma a potencializar sua força – através de um movimento – em 
direção a mudança ou a conservação das relações de opressão, de injustiça. O 
fato é que, para superar as A seguir apresenta-se uma tabela com as principais 
características sobre os paradigmas de interpretação dos movimentos sociais, 
são eles: paradigma europeu, americano e latino-americano.
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A seguir apresenta-se uma tabela com as principais características 
sobre os paradigmas de interpretação dos movimentos sociais,ão eles: paradigma 
europeu, americano e latino-americano.

Fonte: (GOHN, 1997, p.45)

É importante saber que todo movimento social deve elaborar um 
projeto, ter uma ideologia e ser organizado. O projeto sintetiza os objetivos, 
as metas, enfim, o que se pretende alcançar; a ideologia corresponde às ideias 
que os homens fazem da sociedade em que vivem; e a organização poder 
ser hierárquica, com um corpo de líderes ou descentralizada ou de forma 
coletiva com revezamento entre os participantes, onde todos são considerados 
lideranças.

Assim, a existência de um movimento social requer uma organização 
muito desenvolvida, o que demanda a mobilização de recursos e pessoas muito 
engajadas. Os movimentos sociais não se limitam a manifestações públicas 
esporádicas, mas trata-se de organizações que sistematicamente atuam para 
alcançar seus objetivos políticos, o que significa haver uma luta constante e 
em longo prazo dependendo da natureza da causa. Por isso, é l afirmar que os 
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movimentos sociais possuem uma ação organizada de caráter permanente por 
uma determinada bandeira.

Os objetivos das atividades são permeados pelo intuito de atuar sobre a 
sociedade e transformá-la, por isso elencar as ações de acordo com os parâmetros 
sociológicos que nos leva a conduzir o processo de ensino aprendizagem 
dinâmico, obedecendo ao constante movimento das instituições. Neste sentido, 
provoca-se o indivíduo pela discussão das questões sociais e assim colocar em 
prática o pensamento sociológico, promovendo atitudes critica e atuantes na 
sociedade, para conduzir o indivíduo á percepção e a atuação em pesquisas na 
área das humanidades, considerando todo desenvolvimento econômico, social, 
cultural e político na sociedade.

As atividades realizadas objetivavam, implementar duas situações, a 
primeira pautada na intenção de conscientizar adolescentes sobre conceitos 
básicos de temas polêmicos na sociedade, e  a segunda é trabalhar a consciência 
crítica do indivíduo, promovendo a participação  e a cidadania.

Foram abordados temas relevantes para sociedade, tais como: 
sexualidade, música, esporte, violência, meio ambiente, tecnologia, entre outros. 
Importante lembrar, que são temas propostos, as áreas de atuação das oficinas 
serão definidos pelo grupo no decorrer do trabalho.

As oficinas serão coordenadas pelos alunos, e neste momento eles 
seriam multiplicadores, realizando o desdobramento do conhecimento e 
transformando a própria realidade. O que se deve ressaltar é o papel da 
Sociologia, como disciplina que insulta o aluno para o crescimento do seu 
conhecimento, mas principalmente do sujeito, ou melhor, do cidadão. 

A justificativa se constrói a partir da visão freireana, que diz:
 

toda ação educativa deve ser antes de tudo uma ação cultural e essa ação 
cultural começa pela descoberta da razão instrumental como condicionante 
de libertação das estruturas de dominação. Levando as pessoas à crítica e a 
vontade de mudanças. (FREIRE, 1982, p.22).

		
No ano de 2009, foi desenvolvido junto aos alunos do primeiro ano 

noturno do Colégio Estadual “Antônio Raminelli”, em Cambé – Pr, uma 
proposta de estudo diferenciado, no que diz respeito ao conceito sociológico 
de movimentos sociais. O conteúdo programático para o segundo trimestre 
do ano de 2009 da disciplina de Sociologia, prevê a discussão da temática 
“Mudança, Transformação e Movimentos Sociais”.  Dentro desta perspectiva, 
tornou-se pertinente realizar um projeto que formaria multiplicadores em 
educação aliada à formação para cidadania.
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Segundo Gohn (1997, p. 26) que considera essas questões 
supramencionadas como não resolvidas do ponto de vista teórico, necessitando 
serem aprofundadas. Em seu livro “Teoria dos Movimentos Sociais”, a autora 
realiza um itinerário histórico-conceitual de diferentes paradigmas, tais como 
o paradigma europeu, o americano e latino-americano, aos quais se vinculam, 
com suas particularidades, autores de influência no campo das ciências sociais 
e, principalmente, nas análises sobre movimentos sociais.

As divergências sobre diferentes e “novas” formas de organização 
dos sujeitos sociais em torno de interesses particulares com concepções 
de movimentos sociais defendidas pelos autores de inspiração marxistas 
está no marco de um debate em torno do papel dos movimentos sociais na 
superação das formas de dominação capitalistas e na construção de uma nova 
sociabilidade.

Com este intuito, foi elaborado o projeto, que previa a elaboração de 
uma intervenção social pelos alunos, na sua própria realidade, uma vez que, 
eles deveriam se subdividir em grupos e orientar os participantes que se 
inscreveram espontaneamente em cada atividade oferecida. Deve-se ressaltar 
que cada oficina era composta por dois momentos. 

No primeiro momento, os alunos inscritos da quinta série assistiam a 
um filme de acordo com a temática da oficina, em seguida os multiplicadores 
conduziam uma reflexão sobre o assunto e desenvolviam as orientações das 
oficinas. 

No segundo momento, após o intervalo, os alunos multiplicadores 
orientavam as dinâmicas, que tinham por objetivo o desenvolvimento de uma 
atividade direcionada à prática da teoria discutida.

O Colégio Estadual “Antônio Raminelli” possuía  em média 120 
alunos matriculados na primeira série do Ensino Médio noturno e cada um 
deles marcará sua participação no projeto de acordo com suas habilidades. O 
conteúdo teórico foi abordado em sala de aula no transcorrer do 2º trimestre, já 
as atividades de extensão baseadas em oficinas foram realizadas no sábado dia 
31 de outubro de 2009, das 13:00 às 17:00 horas, com alunos da quinta série 
do ensino fundamental II dos períodos matutino e vespertino, que somam um 
total de 350 alunos. A escolha deste público alvo ocorreu principalmente pela 
necessidade de motivação destes alunos que possuem um alto índice de evasão 
escolar.

As oficinas foram coordenadas pelos alunos do primeiro ano do Ensino 
Médio, que atuaram como multiplicadores de um conhecimento aplicado ao 
dia a dia pode transformar a sua realidade. O que deve ser ressaltado é o papel 
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da Sociologia, como disciplina que insulta o aluno para o crescimento do seu 
conhecimento, mas principalmente do sujeito, ou melhor, do cidadão. 

Importante ressaltar a necessidade de parcerias para o desenvolvimento 
deste projeto, que se realiza em sala de aula, mas necessita de uma instância 
extra sala para que possa ser executado. Para isso, outros dez profissionais 
colaboraram na coordenação e desenvolvimento do projeto, todos de maneira 
voluntária.

Coube a cada profissional a orientação e acompanhamento das oficinas 
para trabalharem no direcionamento da discussão e principalmente no auxílio 
dos alunos.

Assim, apresentam-se os seguintes formatos das atividades:

Oficina 1 – O que comer? 

Tema: Distúrbios Alimentares
Vídeo: 25 minutos de vídeo montado pelos alunos e 20 minutos explicação, 
sobre o vídeo e sobre as questões teóricas alimentares.
Dinâmica: Montar cartazes a partir de recortes de revistas
Objetivo: Criar alternativas de dietas conduzidas pela alimentação saudável. 
Recursos: 25 maçãs enroladas no papel celofane com fita de presente;
TV pendrive ou TV com DVD;
Papel graft;
Revistas;
Cola

A intenção desta oficina é demonstrar a importância de uma boa 
alimentação, para o desenvolvimento de uma vida cotidiana saudável e 
organizada, que viabiliza a melhora da qualidade de vida.

Oficina 2 – E agora mãe? 
		
Tema: Gravidez na Adolescência
Vídeo: 25 minutos de um vídeo produzido pelos alunos e 20 minutos 
explicação teórica e preventiva e torno das questões discutidas na sociedade 
sobre gravidez na adolescência.
Dinâmica: Montar cartaz compondo o retrato da maternidade, marcando as 
implicações biológicas e sociais de uma gravidez indesejada.
Objetivo: Promover o entendimento do que é ser mãe na sociedade atual.
Recursos: pirulito de chupetinha;
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TV pendrive ou TV com DVD;
Papel graft;
Revistas;
Cola.

Abordar a gravidez na adolescência requer tato e orientação, para que 
a condução das atividades não sejam preconceituosas e atinja o objetivo de 
estimular a conscientização sobre a maternidade precoce.

Oficina 3 – Esporte e Cidadania
		
Tema: Esporte e Transformação
Vídeo: 25 minutos de filme produzido pelos alunos  e 20 minutos de 
explicação sobre a importância da prática esportiva, tanto para saúde quanto 
para a interação social.
Dinâmica: Jogo de bola queimada
Objetivo: Desenvolver interatividade promovida pelo esporte, despertando o 
interesse na prática contínua.
Recursos: 25  apitos;
TV pendrive o TV com DVD; 
Quadra de esportes;
Bola de futsal.

O adolescente precisa de uma atenção especial no que diz respeito a 
interação social e o esporte pode ser  uma chave para o desenvolvimento social, 
cultural, biológico do indivíduo.

		
Oficina 4 – DST e AIDS
		
Tema: Doenças Sexualmente Transmissíveis
Vídeo: 25 minutos de um filme produzido pelos alunos e 20 minutos de 
explicação baseada nas cartilhas sobre DST’s e AIDS do Ministério da Saúde.  
Dinâmica: montagem de 2 painéis comparando o que é certo e o que é errado 
na prevenção e combate das DST”s e AIDS.
Objetivo: Promover uma campanha de prevenção DST”s e AIDS entre os 
adolescentes.
Recurso: fita vermelha símbolo do combate a AIDS;
TV pendrive ou TV com DVD;
Papel graft;
Revistas ;
Cola.
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A informação é a principal arma para a prevenção de DST’s e AIDS 
e fazer destas informações atitudes preventivas depende de trabalhos de 
formação educacional e este é o foco desta oficina

Oficina 5 – Direito de ser criança

Tema: trabalho infantil
Vídeo: 25 minutos de filme produzido pelos alunos e 20 minutos de explicação 
pautadas pela ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente).
Dinâmica: montagem de 2 painéis de classificados. O primeiro mostra como 
está o mercado de trabalho e o outro o que o adolescente projeta para sua vida 
profissional futura.
Objetivo: Demonstrar os pontos negativos exploração do trabalho infantil;
Incentivar os alunos ao estudo, como meio de adentrar o mercado de trabalho.
Recurso: marcador de livro em EVA com uma bala colada;
TV pendrive ou TV com DVD;
Papel graft;
Revistas e jornais;
Cola.

Toda criança tem direito de ser  criança, e agir como tal, de acordo 
com eu com a sua realidade, o trabalho precoce, inviabiliza isto, é preciso 
conscientizar  empregadores e empregados  sobre esta condição.

Oficina 6 – Iguais e Diferentes

Tema: Preconceito Racial 
Vídeo: edição 25 minutos do filme: Meu nome é rádio e explicação de 20 
minutos sobre as condições que promovem o preconceito.
Dinâmica: O feitiço vira contra o feiticeiro. Todos em circulo escreve-se em 
um papel  a atividade o que deseja que o colega ao lado executa, porém a 
surpresa é que a pessoa  terá  que realizar a atividade que determinou ao outro. 
O que leva a pensar no respeito as diferenças e os limites dos outros.
Objetivo: Discutir sobre o direito de sermos diferentes e livres de discriminação.
Recurso: bonequinho branco e preto em EVA;
TV pendrive ou TV com DVD;
Papel e caneta;
Cadeiras.

Demonstrar que ser diferente, não quer dizer que alguém é errado, e que 
todos tem o direito de ser como é, e não o que se convencionou deva ser, porém 
respeitando as regras sociais vigentes na sociedade. 
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Oficina 7 – Amar pode!! Agredir não!!!

Tema: Pedofilia 
Vídeo: 25 minutos de um filme produzido pelos alunos e 20 minutos de 
explicação sobre a incidência destes casos.
Dinâmica: Cabe mais um neste barco. Consiste em estimular a denuncia e a 
prevenção da pedofilia. Colocando jornais estendidos no chão e alocando cada 
aluno em cima de um pedaço. Com a música tocando e os participantes se 
movimentando e o organizador retira partes de jornal, provocando que quando 
música for interrompida  tenham que ficar juntos no espaço com jornal.  
Objetivo: Salientar as campanhas de alertas contra agressores infantis.
Recurso: chupetinha de açúcar;
TV pendrive ou TV com DVD;
Jornais.

A pedofilia é uma agressão difícil de identificar, aceitar e denunciar em 
função da exposição que ela pode gerar na vida do indivíduo, no entanto é 
preciso alertar as pessoas para esta necessidade.

Oficina 8 – O que é ser homem e o que é ser mulher!!!!!

Tema: Sexualidade 
Vídeo: 25 minutos de um vídeo produzido pelos alunos e 20 minutos explicação 
teórica sobre a formação e desenvolvimento do corpo humano.
Dinâmica: Montagem de 3 cartazes. 1º Corpo Humano Masculino; 2º Corpo 
Humano Feminino: 3º Igualdades e diferenças entre masculino e feminino.
Objetivos: Mostrar que é ser mulher;
Mostrar o que é ser homem;
Mostrar a relação entre homens e mulheres.
Recurso: símbolo de homem e mulher com uma bala;
TV pendrive ou TV com DVD;
Papel graft;
Revistas e jornais;
Cola.

Vale o poeta nordestino Luiz Gonzaga, que dizia: “que diferença da 
mulher o homem tem? Espera aí que vou dizer meu bem.” Homens e mulheres 
são diferentes e lutam entre si por igualdade de valores de consideração, não há 
intensão nenhuma de classificar homens e mulheres com os mesmos critérios, 
mas de dar-lhes a mesma condição de escolha, seja ela, social, cultural, ou,  
econômica. 
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Oficina 9 – Tecnovida

Tema: Internet
Vídeo: 25 minutos de um filme produzido pelos próprios alunos e 20 minutos 
de explicação sobre desenvolvimento tecnológico. 
Dinâmica: pesquisa orientada na sala de processamento de dados.
Objetivo: Inserir o aluno no contexto tecnológico atual.
Recurso: símbolo de @@@@@ com uma bala;
Sala de computação com computadores e impressora.

A tecnologia é um elemento muito presente na realidade, mas o 
problema é saber manuseá-lo racionalmente e usar a favor da humanidade. É 
com este perfil que esta atividade será direcionada.

Oficina 10 – Aprender

Tema: Bullying
Vídeo: 25 minutos de um filme produzido pelos alunos  e 20 minutos de 
explicação sobre a importância de respeitar o outro.
Dinâmica: montagem de mini quadros pintados no isopor, com a imagem que 
cada um tem da escola.
Objetivo: Conscientizar os alunos como se prevenir e também não praticar 
bullying.
Recurso: porta lápis;
EVA
Isopor
Tinta guache de cores variadas;
Pincéis.

O que se ressalta ao fazer uma oficina ou palestra sobre bullying é a 
condição de reconhecer e assumir a agressão para conseguir se impor e dar fim 
à violência.

Oficina 11 – Nós Homens e a Natureza

Tema: Preservação da Natureza
Vídeo: 25 minutos de um vídeo produzido pelos alunos e 20 minutos de 
explicação teórica sobre o meio ambiente.
Dinâmica: Folha de papel sulfite para cada um, na qual pintarão o meio 
ambiente.
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Objetivo: Demonstrar como enxergam o meio ambiente e suas mudanças.
Recurso: um desenho de trevo de 4 folhas, com bala;
Sulfite
Lápis de cor;
Tinta guache de cores variadas; 
Giz de cera.

Nossa relação com meio ambiente sempre foi com a intensão de dominá-
lo, no entanto chegamos à conclusão é preciso entendê-lo para diminuir 
as catástrofes naturais. E esta oficina quer atuar a favor da conscientização 
humana no meio ambiente.

As oficinas tinham temas e condições diversificadas pois deveriam. 
Atender a uma multiplicidade considerável de alunos, que escolheriam os 
temas de acordo com a preferência.

Quanto aos recursos utilizados o primeiro a ser tratado é o vídeo, pois 
eles foram produzidos pelos próprios alunos, sendo assim a expressão do seu 
olhar sobre a temática, possuindo entre 20 e 30 minutos cada um, seguidos 
de uma explicação oral que expressava o conhecimento construído antes do 
contato com os outros alunos.

As apresentações teóricas foram fixadas com a dinâmica, cada relacionada 
ao seu tema e que levasse o aluno ao entendimento dos conceitos apresentados. 
Todo material disponibilizado foi arrecado junto aos alunos e com esforços 
da escola para compra de material, como tinta, papel colorido, cola, tesouras, 
cartolinas.

As oficinas foram fechadas com uma atividade cultural com música e 
dança da própria escola que promoveu a integração entre os alunos e com a 
equipe de trabalho. E estas atividades podem ser realizadas por qualquer grupo 
com interesse de atuar na sua realidade. 

No ano de 2010, estas atividades também foram realizadas, por outro 
grupo, do Colégio Pontual, em parceria com as escolas públicas. O projeto, 
Mudança, transformação e movimentos sociais, que faz parte das Estações de 
Aptidão, elemento pedagógico utilizado pela escola. 

O Projeto Estações de Aptidão é dividido em 13 projetos menores, com 
cerca de 21 alunos por grupo (mesclando estudantes da 5ª série ao 2° Ano do 
Ensino Médio), e acontece às sextas-feiras, das 11h às 12h30min, quando o 
ensino quer ir  além dos muros da escola, transformando o aluno em agente do 
conhecimento - o Pontual transforma-se em um grande laboratório, no qual o 
aluno tem interesse em aprender. 

Nossos professores, orientadores das Estações de Aptidão, apresentam 
temas de diversas áreas do conhecimento aos estudantes, os quais escolhem 
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o projeto do qual irão participar e são conduzidos, durante o semestre, a um 
conjunto de atividades teóricas e práticas que os levam a investigar e transcender 
às relações comuns da sala de aula.

Dentre os tantos objetivos dessa nova modalidade pedagógica, destaca-
se a possibilidade de o aluno, gradativa e amadurecidamente, identificar suas 
aptidões naturais para ter mais chances de acertar na escolha da profissão que 
pretende seguir. Não bastam alguns encontros de Orientação Vocacional às 
portas do vestibular quando, ao estudante, é colocada a responsabilidade de 
fazer uma opção que lhe valerá por toda a vida.

	 Desenvolver as habilidades de alunos ainda em nível médio não 
é tarefa fácil, principalmente quando nos deparamos diante de tantos 
atrativos tecnológicos, o intuito é motivá-los a construir uma nova realidade 
pautada numa atividade pedagógica, orientada e sólida. Além de provocar 
as habilidades individuais dos alunos, o projeto Estações de Aptidão tem o 
objetivo e desenvolver uma nova maneira de estabelecer o processo de ensino 
e aprendizagem.

Em 2010 o projeto Mudança, Transformação e Movimentos Sociais, 
desdobrou suas atividades de ensino e pesquisa, estendendo a toda comunidade 
Londrinense o que foi aprendido e assim, multiplicou tal conhecimento. 
Importante lembrar, que a cada experiência o conteúdo é ajustado ao grupo 
que receberá a atividade e principalmente os alunos multiplicadores aprende 
com o confronto com a realidade, que demonstra que ensinar é muito mais 
que desenvolver um conceito, é compartilhar, acrescer, qualificar, transformar 
o que existe de acordo com as necessidades do cotidiano, do qual o indivíduo 
faz parte.

Trabalhar a aptidão é algo desafiador, que requer um feeling, para orientar 
e encaminhar o desenvolvimento das habilidades do indivíduo. Amparado, no 
pensamento postulado por Paulo Freire, considera-se que o processo educativo 
inicia com a tomada de consciência, por parte do sujeito, da condição em 
que se encontra e na qual se encontram seus semelhantes, e de como, o que e 
quando ele pode atuar na sua realidade. E este é o exercício de estudar, como 
explicitado, “Estudar não é um ato de consumir ideias, mas de criá-las e recriá-
las” (Freire, 1982, p. 9 ) para que se comprometam com a qualidade de vida 
dos seres humanos. Nesse contexto, o educador, o trabalhador, o sujeito ou os 
sujeitos, se relacionam que criam o ambiente do aprendizado, pois a educação 
é um ato  coletivo, solidário e não individualista.

Este trabalho é desenvolvido com o indivíduo, e não para o indivíduo, 
o aprendiz é intrinsecamente ativo neste processo, pois os indivíduos são 
considerados como sujeitos e não como objetos de sua ação. Assim, com 
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humildade e criticidade não se pode jamais aceitar a ingenuidade. Há que se 
ter posição crítica diante dos fatos, dos acontecimentos, da vida, do mundo. A 
atitude do educador é uma ação crítica de leitura do mundo que se responde 
com ação solidária e coletiva, visando à transformação.

Por isso, ser educador é uma atitude pró ativa, e o projeto Movimentos 
Sociais a Transformação Continua quer provocar esta ação, qual evidência a 
necessidade de construir a cada dia algo novo que revigore a relação de ensino 
aprendizagem, este projeto que experimentar de maneira real sua ideologia, 
que diz: Nós aprendemos para ensinar e ao ensinar aprendemos. Enfim, educar 
é, intrigar, desafiar, desacomodar, incomodar. Educar é agir de modo desafiador 
e perturbador diante da estrutura social, política, econômica e cultural.

Com intuito de praticar, os grupos desenvolveram oficinas sobre os 
seguintes temas: sexualidade, acessibilidade e drogas. Estas atividades foram 
realizadas primeiramente com a 5ªsérie do Colégio Pontual e posteriormente 
para alunos das sextas séries do Colégio Estadual Maestro Andréa Nuzzi 
(Cambé) e com alunos do ensino fundamental II  Colégio Estadual Polivalente 
(Londrina).

Sobre a composição destas oficinas:

Oficina 1– Reconhecer o corpo

Tema: Sexualidade
Vídeo: 25 minutos filme Juno  
Dinâmica: Montagem do mural sobre como se conhecer, através de desenhos 
e textos produzidos em sala após a discussão.
Objetivo: Mostrar como o adolescente reconhece seu corpo.
Recurso: papel Kraft, lápis de cor, sulfite, tinta guache de cores variadas, giz 
de cera.

A oficina reconhecer o corpo tem como objetivo a compreensão do ser 
como um todo, transpondo a diferença entre sexo e sexualidade e conduzindo 
o aluno a uma atitude consciente que refletem na diminuição dos índices 
de incidência de gravidez na adolescência, mortalidade infantil e materna, 
controle de DST’s e da AIDS. Enfim, um trabalho para mudar conceitos e 
depois atitudes

Oficina 2– Preferência não é Privilégio

Tema: Acessibilidade 
Vídeo: 25 minutos  do filme (campanhas da televisão/CQC)
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Dinâmica: Montagem de jogral, com a palavra acessibilidade, que levantar 
questões e as respostas devem ser escritas pelos alunos.
Objetivo: Desenvolver entre os alunos a reflexão sobre as necessidades que faz 
das pessoas diferentes, mas não desiguais.
Recurso: papel Kraft, lápis de cor, giz de cera, sulfite.

Indicar a multiplicidade de necessidades dos cidadãos é parte do processo 
de ensino e aprendizagem da Sociologia. Por isso, trabalhar as questões de 
acessibilidade permite relacionar o posicionamento do Estado, da sociedade 
civil e especialmente da relação de cidadania, quando reconhece no outro 
individuo um ser completo, que atua e sofre atuação da sociedade.

Oficina 3– Diga não as Drogas

Tema: Drogas 
Vídeo: 25 minutos do filme Falcão Meninos do Tráfico
Dinâmica: Desenvolvimento de dois desenhos, o primeiro que expressa como 
eles entendem esta realidade e o segundo, com as impressões sobre o assunto 
depois da discussão.
Objetivo: Desenvolver entre os alunos a reflexão sobre a questão das drogas 
entre os adolescentes. 
Recurso: papel Kraft, lápis de cor, giz de cera, sulfite.

O mundo das drogas gera uma série de discussões, porém mais que 
discutir o objetivo é transformar o posicionamento do individuo diante da 
situação de usuário, quanto a legalização da maconha, o tráfico de drogas, entre 
outros fatores polêmicos.

Nesta oportunidade cada grupo desenvolveu um plano de ação para 
o desenvolvimento das oficinas. Para isso, foi preciso aprender como são 
realizados estudos sobre os novos movimentos sociais, que prezam por uma 
nova  maneira de construir sociabilidade e transformação social. Os “novos” 
movimentos sociais estão ligados ao desenvolvimento de ações particularizadas 
relacionadas às dimensões da identidade humana, deslocada das condições 
socioeconômicas predominantes, de modo que suas práticas não se aproximam 
de um projeto de sociabilidade diferenciada das relações sociais capitalistas.

Segundo Scherer-Warren (1996, p. 49 - 50).
 

tem emergido “novos” movimentos sociais que almejam atuar no sentido de 
estabelecer um novo equilíbrio de forças entre Estado (aqui entendido como 
o campo da política institucional: o governo, dos partidos e dos aparelhos 
burocráticos de dominação) e sociedade civil (campo da organização social 
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que se realiza a partir das classes sociais ou de todas as outras espécies de 
agrupamentos sociais fora do Estado enquanto aparelho), bem como no 
interior da própria sociedade civil nas relações de força entre dominantes e 
dominados, entre subordinantes e subordinados.

Segundo Touraine (1977, p. 25) movimentos sociais podem ser definidos 
como ações coletivas associadas à luta por interesses, associados à organização 
social, a mudanças na esfera social e cultural. 

Na compreensão de Gohn (1997, p. 145), entende que os movimentos 
sociais são frutos de uma vontade coletiva, por isso relacionar com o 
posicionamento explicitado por Touraine, (1989, p. 53), afirmando esta 
necessidade de representação coletiva exposta pelos movimentos sociais.

Eles (OS MOVIMENTOS SOCIAIS) falam de si próprios como agentes 
de liberdade, de igualdade, de justiça social ou de independência nacional, ou 
ainda como apela à modernidade ou à liberação de forças novas, num mundo 
de tradições, preconceitos e privilégios (TOURAINE, 1989, p. 53). 

Os movimentos, não seriam heróis coletivos, acontecimentos dramáticos, 
mas simplesmente parte do sistema de forças sociais dessa sociedade, 
disputando a direção de seu campo cultural. Ao mesmo tempo, assinalou que 
os movimentos são as forças centrais da sociedade por serem sua trama, o 
seu coração. Suas lutas não são elementos de recusa, marginais à ordem, mas 
ao contrário, de reposição da ordem. Ele chegou a postular que a sociologia 
contemporânea seria o estudo dos movimentos sociais, pois tratar-se-ia de um 
objeto de análise que traz o ator social de volta (TOURAINE, 1989).

As vertentes teóricas abordadas esclarecem as condições que foram 
abordadas as atividades e os conceitos dispostos no decorrer do trabalho, 
que tem como objetivo principal, ensinar alunos que mantém um contato 
inicial com a sociologia, utilizar a pesquisa como instrumento de ensino e 
aprendizagem e estender o conhecimento para além da sala de aula. 

A avaliação para a existência de um movimento social de maneira efetiva 
e as indicações dos critérios que são: o projeto, que viabiliza as estratégias para 
a transformação social, a ideologia, que de maneira intelectual formaliza as 
ações a serem desenvolvidas e por fim, a organização, que indica a função de 
cada ator na realização e instrumentalização do projeto.

Um ponto de fundamental importância está ligado ao conceito de 
movimento social, como esses movimentos são analisados quanto a sua 
formação, dinâmica interna e seu projeto de sociabilidade, tendo em vista 
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que os critérios utilizados pelos autores em sua caracterização são variados, 
e como diferenciar um movimento social de outras ações coletivas que não 
necessariamente possam ser consideradas como movimentos sociais.

Por “novos” movimentos sociais compreendem-se os movimentos 
das mulheres, ecológicos, contra a fome e outros, sinalizando em princípio 
um distanciamento do caráter classista que se configurava nos movimentos 
sindicais, operários em torno do mundo do trabalho, o que não significa que 
em determinados momentos históricos possam assumir uma contraposição 
com o sistema econômico e social vigente.

De acordo com, Ricardo de Jesus Silveira, os novos movimentos sociais 
são assim denominados por apresentarem diferenças essenciais em relação aos 
primeiros movimentos tradicionais ou clássicos e, em especial, em relação ao 
movimento operário.

Esses movimentos surgem e se desenvolvem também a partir das 
contradições existentes no capitalismo monopolista em sua fase mais avançada.

O desenvolvimento nas décadas de 1940-1960 possibilitou ao homem 
um rápido domínio de tecnologias e seu aproveitamento prático no processo 
produtivo. As divisões técnicas e sociais do trabalho se aprofundaram ainda 
mais com novos produtos, novas máquinas, novas fábricas e novas profissões, 
alterando a estrutura social. A classe operária teve seu perfil alterado com o 
surgimento de categorias especializadas em diversos setores.

O campo também sofreu alterações com a mecanização provocando 
um intenso processo de urbanização e muitas cidades assumiram o caráter de 
metrópoles, os transportes tornaram-se mais rápidos e a criação de satélites 
revolucionou os meios de comunicação. Tem-se a impressão que o mundo ficou 
menor. E os Estados Unidos são o símbolo máximo desse desenvolvimento 
com o American way of life (estilo de vida americano). 

A segunda metade do século XX revela um vertiginoso processo de 
desenvolvimento tecnológico e um avançado domínio do homem sobre a 
natureza – o tempo, o espaço, os meios de reprodução, mas também revela 
problemas e com eles, conflitos que são revelados pelos novos movimentos 
sociais.

Constata-se que, ao mesmo tempo em que a internet permite a 
comunicação com qualquer pessoa ou entidade, em qualquer parte do 
mundo, comprovando um alto nível tecnológico nunca antes visto, ainda 
não se conseguiu resolver o problema da falta de alimentação, por exemplo, 
a todos os seres humanos. Ou seja, por mais avançada que seja a ciência, os 
homens ainda não conseguiram partilhar uns com os outros a riqueza que 
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socialmente produzem. O antagonismo ainda persiste na sociedade capitalista, 
dividida em classes, como afirmava Marx: o homem continua produzindo riqueza 
concomitantemente a exclusão. 

Nesse contexto, surgem os movimentos sociais, trazendo a possibilidade 
de construir uma sociedade mais justa para todos. Podemos citar alguns deles:
Movimentos ecológicos: divididos em ambientalistas, que defendem o uso de 
recursos naturais de formas mais equilibradas, racionais e os conservacionistas, 
que negam o uso de tecnologias que põem em perigo o meio ambiente. 
Evidenciam o modelo de desenvolvimento autodestrutivo, que coloca em risco 
toda a humanidade.
Movimentos feministas: lutam pelo fim das discriminações e pelo direito 
de igualdade com os homens, respeitando a condição feminina e o direito a 
diferença. Lutam pela equivalência dos salários e por oportunidades maiores 
no mercado de trabalho. Vale lembrar, que segundo estatísticas, no Brasil, ainda 
os homens brancos ganham mais que os homens negros, e as mulheres brancas 
recebem menos que os homens, enquanto as mulheres negras têm salários 
inferiores em relação a essas mulheres. Esses movimentos são consequências 
da presença feminina na vida econômica, social, política e cultural.
Movimentos “hippies”: a juventude se rebela contra os padrões tradicionais 
da moral burguesa envelhecida e manifesta-se por meio da música, como a 
de Elvis Presley, Beatles, Rolling Stones, entre outros. É um movimento de 
contracultura, que nega a sociedade de consumo e a educação tradicional. Na 
década de 1960, foi um movimento forte contra a Guerra do Vietnã, onde 
jovens americanos através de festival de música, do não corte dos cabelos, das 
roupas sem grifes, simples, de passeatas, etc, pregavam a paz e o amor para a 
humanidade.
Movimentos estudantis: em maio de 1968, na França, esses movimentos 
criticavam os currículos escolares, assim como, a autoridade e a ideologia 
nacionalista através de marchas pacifistas, com as realizadas contra a Guerra 
do Vietnã que estava sendo transmitida pelos canais de televisão.
Movimentos sociais urbanos: reivindicam melhor qualidade de vida, com 
melhorias no transporte, na saúde, na habitação, na segurança, etc., com a 
manutenção dos serviços sociais e mudança na gestão pública.

Esses novos movimentos sociais caracterizam-se por apresentarem 
projetos voltados para a organização autônoma dos diversos segmentos sociais, 
respeitando a diversidade entre grupos e as classes, mas sem negar o direito 
a todos de conviver nos mesmos espaços sociais, econômicos e político, com 
igualdade de condições e justiça social.
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Negam a hierarquia que contrasta com a realidade atual. Reivindicam 
o direito de participação das decisões que dizem respeito à vida de todos e 
denunciam as contradições capitalistas. Nada muito diferente dos valores 
encontrados nos movimentos do século XVIII.

Para Gohn (1997, p. 44);
 

Movimentos sociais são ações coletivas de caráter sociopolítico, construídas 
por atores sociais pertencentes a diferentes classes e camadas sociais. Eles 
politizam suas demandas e criam um campo político de força social na 
sociedade civil. Suas ações estruturam-se a partir de repertórios criados sobre 
temas e problemas em situações de: conflitos, litígios e disputas. As ações 
desenvolvem um processo social e político-cultural que cria uma identidade 
coletiva ao movimento, a partir de interesses em comum. Esta identidade 
decorre da força do princípio da solidariedade e é construída a partir da base 
referencial de valores culturais e políticos compartilhados pelo grupo.

Em 2011, as atividades sofreram algumas modificações entre elas a 
troca de um dos temas, de acessibilidade para Violência Urbana, a oficina sobre 
violência configurou-se da seguinte forma:

Oficina 4 – Amar pode... Agredir não!

Tema: Violência Urbana
Vídeo: 25 minutos do filme Tropa de Elite 2

Dinâmica: desenvolvimento de um jogo de perguntas e respostas 
pautado em perguntas estruturadas pelos alunos e na montagem de um caça 
palavras. Segue modelo e perguntas.

Dinâmica

1. Complete. A violência está presente na __________, se expondo em suas 
programações, nos telejornais, telenovelas e seriados;
2. Nesse tipo de violência ocorre uma agressão emocional. Há ameaça, 
descriminação racial, rejeição e humilhação;
3. Complete. Na violência há o uso excessivo de __________;
4. Termo em  inglês  utilizado para descrever atos de  violência  física 
ou psicológica; 
5. Complete. Muitas pessoas não acabam tendo _________ com o bullying e 
acabam reagindo de forma violenta;
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6. Forma cruel de violência em que a vítima é incapaz de se defender. Um 
exemplo é o abuso sexual de crianças por pedófilos;
7. Tipo de violência que o uso da força está presente e que o objetivo é de ferir, 
deixando ou não marcas evidentes;
8. Esse tipo de violência ocorre dentro de casa ou no âmbito familiar, e que 
inclui diversas práticas, principalmente maus tratos;
9. Foi criada a Lei Maria da Penha para esse tipo de violência.
Objetivo: Desenvolver entre os alunos a reflexão sobre a questão da violência 
e como ela é tratada na sociedade. 
Recurso: papel, caneta, TV e pendrive.

Esta oficina quer provocar nos alunos um olhar critico para as condições 
de segurança e de aumento da violência e a partir disso, diminuir a criminalidade 
presente na sociedade atual.

Desta forma, é possível afirmar que, cada oficina,  requer um 
envolvimento com o processo educacional que extrapola o campo mecânico, 
pois atua diretamente no que tange o ser social, o indivíduo que  se movimenta  
e sociedade, que depara-se com os problemas que que busca através da suas 
ações transformar sua realidade. Estas atividades colaboram com a reflexão 
da ação daquele que executa a oficina e o provocar da mudança daquele que 
recebe a informação, mantendo assim,  uma relação de troca construtiva do seu 
meu social.

São vários os objetivos que cercam estas atividades, a participação dos 
alunos é primordial para alavancar, envolver e comover a comunidade escolar. Os 
temas trabalhados devem estar pautados em pesquisas cientificas e organizadas, 
para viabilizar a aplicação da teoria aprendida e discutida na construção do 
material que será utilizado, como o vídeo e as explicações expositivas que 
esclarecem dúvidas sobre os temas e impulsionam a participação nas dinâmicas, 
que não apenas divertem, mas imprimem o espirito transformador do projeto.

Resultados

Os conteúdos teóricos abordados em sala de aula no transcorrer do 
2º trimestre foi utilizado na realização das oficinas que aconteceram, sob a 
coordenação dos alunos do primeiro ano e sob orientação dos professores. 
Neste momento os alunos se colocaram como multiplicadores em educação, 
numa perspectiva cidadã que prevê a ação e a interação social, que realiza o 
desdobramento do conhecimento e transforma a própria realidade. O que se 
deve ressaltar é o papel da Sociologia, como disciplina que insulta o aluno 
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para o crescimento do seu conhecimento, mas principalmente da sua condição 
enquanto sujeito ativo. 

A finalidade destas atividades é trabalhar e desenvolver a consciência 
crítica do indivíduo, independentemente do papel que ele desempenha na 
realidade. Aquele que recebe as informações não deve ser provocado para fazer 
destas informações algo que acrescente sua vivência, seu ser social. Cabe àquele 
que transmite a informação expressar através de suas ações, que cada um é 
agente transformador da realidade e isso deve acontecer de forma consciente, 
promovendo a cidadania e a participação. 

Assim, pode-se justificar a visão freireana, que diz: 

toda ação educativa deve ser antes de tudo uma ação cultural e essa ação 
cultural começa pela descoberta da razão instrumental como condicionante 
de libertação das estruturas de dominação. Levando as pessoas à crítica e a 
vontade de mudanças. (FREIRE, 1982, p.22).

Entre 2010 e 2011, o projeto tomou novo corpo parceria realizada com o 
projeto Semas e Jornadas de Humanidades, promovida pelo departamento de 
Ciências Sociais da Universidade Estadual de Londrina, possibilitou a atuação 
do projeto em vários colégios da rede pública de Londrina  região, lembrando 
que o projeto é rotativo, os alunos podem sair e podemos receber alunos 
periodicamente. Todavia, permanece o intuito de atuação na sociedade, por 
isso, o projeto passou a ser chamado de Movimentos Sociais: A Transformação 
Continua... 

Em 18 meses, fizemos cinquenta palestras, atendemos em torno de 
1200 alunos, em 7 escolas públicas e privadas, apresentamos as atividades no 
II Encontro Regional de Sociologia na Universidade Estadual de Londrina, 
mais de 50 alunos do Pontual Centro de Ensino já fizeram parte do projeto.

Por isso, o movimento social é sem duvida um fator importante para 
educar no sentido pleno, realizar atividades pedagógicas dirigidas pela teoria 
sociológica, contando com a interdisciplinaridade. É possível ainda, considerar 
a real necessidade da sociedade que luta por uma vida digna. Nessa perspectiva, 
é necessário elaborar uma educação transformadora, que faça pertinente a 
diferenciação e a inovação, que viabiliza o desenvolver das potencialidades do 
ser humano, sua autonomia, tornando-o um ser social. Portanto a educação 
conjugada a sociologia, e as demais disciplinas, de forma multidisciplinar 
possibilita ao indivíduo o momento  para conhecer e construir o próprio ser, 
o seu papel pessoal no desenvolvimento social e na busca constante de novos 
conhecimentos.
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DISCRIMINAÇÃO ÉTNICA: 
GRILHÕES CULTURAIS

Silvia Conceição Longuin Motta1

Introdução

O presente artigo tem por objetivo desconstruir a idéia de que o 
preconceito e a discriminação sejam fatos naturais entre os seres humanos. 
Neste trabalho, elegemos como prioridade refletir sobre a questão da 
discriminação étnica contra as populações negras no Brasil e mostrar como as 
instituições sociais, dentre elas a escola, contribuem de forma explícita ou não 
para o quadro que se apresenta.  

A proposta é demonstrar como fomos ensinados a discriminar, 
contrapondo-se, então, à visão de que somos naturalmente seres discriminatórios. 
Neste caso, o desafio é refletir sobre as diversas maneiras pela qual a discriminação 
e o preconceito étnico contra essas populações, foram absorvidos pelo tecido 
social brasileiro, fortemente afetado pelos processos políticos, econômicos e 
sociais, desde a sua colonização exploradora até os dias atuais.  

Como já dissemos, elegemos o espaço escolar para refletir e propor 
sugestões didáticas de enfrentamento ao problema do preconceito e da 
discriminação étnica, por se tratar de um espaço coletivo, plural e que reflete os 
valores da sociedade na qual está inserido. 

O público alvo escolhido é o ensino médio, porém entendemos 
que o mesmo trabalho pode e deve ser feito com alunos de outros níveis, 
reservadas, é claro, as especificidades de cada um. Salientamos que o assunto 
da discriminação étnica, ainda envolto em pré-conceitos dos mais variados, 
requer de nós educadores domínio do conteúdo e sensibilidade pedagógica, 
uma vez que estamos lidando com pessoas e sentimentos.

 Todas as sugestões apresentadas neste livro são frutos da experiência de 
professores(as) na sala de aula, daí o seu valor inestimável. 

Fica aqui então o convite para que nós educadores(as), no chão da 
escola, no dia a dia, possamos de fato fazer a diferença. E que este trabalho 
possa refletir na sociedade uma visão realmente democrática e igualitária sem 
distinções, fazendo da escola um espaço crítico e atuante.

1 Especialista em Ensino de Sociologia pela UEL. Professora do Ensino Médio da rede Estadual de Ensino..  
Email: silllmotta@hotmail.com
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Moldados para a vida: althusser e a educação escolar 

A escola e demais instituições sociais, como a família, a religião, e o 
Estado, terão um peso bastante significativo neste processo, uma vez que 
somos socializados, ou seja, somos “educados” para atender as expectativas da 
sociedade em que vivemos por meio delas. O certo, o errado, tudo que podemos 
e devemos fazer enquanto seres sociais são atribuições que a instituições sociais 
devem exercer com relativa eficiência para o bom funcionamento do organismo 
social. Como vemos em Rousseau (1712-1778),  “a educação do homem 
começa no momento do seu nascimento; antes de falar, antes de entender, já se 
instrui”, (http://www.fraseseproverbios.com/frases-de-rousseau.php) Acesso 
em 15/11/2011 às 10h57min. 

Em uma perspectiva Funcionalista, a escola, instituição voltada à formação 
intelectual, profissional e moral dos indivíduos, exerce papel fundamental no 
processo socializador, pois parte-se da idéia que a sociedade seja um organismo 
vivo. Cada parte deste organismo tem uma função a cumprir. Se falhar, os 
demais setores sociais também serão afetados. No entanto, fica difícil acreditar, 
embora seja uma situação real, que possam ocorrer situações de preconceito 
e discriminação dentro do espaço escolar, pois isso significa que a mesma 
está falhando no cumprimento de suas funções. Situações em que pessoas, na 
maioria crianças e adolescentes, são desqualificadas em virtude de sua origem 
étnica, expostas a circunstâncias vexatórias e humilhantes, que, se levadas ao 
extremo, podem causar dentre outros a evasão do estudante discriminado. 

Mas, afinal, não seria a escola justamente o local onde as gerações 
adultas ensinam aos mais jovens valores éticos e morais como o respeito e 
a solidariedade? Não seria a escola justamente o espaço da diversidade, do 
pluralismo de idéias, da democracia e da igualdade de direitos? 

A realidade também nos mostra o oposto. Diariamente nos deparamos 
com inúmeros casos de intolerância e discriminação no seio da instituição que 
à princípio deveria combater estes problemas. Se uma criança é discriminada 
por outras que a excluem das brincadeiras por ser negra e o (a) professor (a) 
nada faz a respeito alegando ser coisa de criança, a escola está discriminando. 
Quando um material didático, como por exemplo, um dicionário balizado 
pela instituição educacional desqualifica a pessoa negra com adjetivos 
pejorativos desrespeitando sua identidade e ferindo sua autoestima, a escola 
a está discriminando. Quando, durante toda a sua vida escolar, o (a) aluno(a) 
negro(a), nunca teve a oportunidade de conhecer heróis, reis e rainhas que 
fossem também negros, a escola está discriminando. 
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Então, uma coisa é fato. Estamos sim diante de atitudes de preconceito 
e discriminação, denominada discriminação institucional, ou seja, aquela que é 
praticada pela instituição pública, neste caso, a escolar.

Vejamos o que dizem estudiosos à respeito do modelo educacional 
implantando pela sociedade capitalista. Os crítico-reprodutivistas, dentre 
eles o filósofo Louis Althusser,  denunciaram o caráter perverso da escola 
capitalista, em que a escola da maioria reduz-se totalmente à inculcação da 
ideologia dominante, enquanto as elites se apropriam do saber universal nas 
escolas particulares de boa qualidade, reproduzindo, assim, as contradições 
inerentes e necessárias ao capitalismo: ricos X pobres; proletários X burgueses.

Segundo Althusser (1998), a escola se encarrega das crianças de todas as 
classes sociais, desde a mais tenra idade, inculcando nelas os saberes contidos 
da ideologia dominante (a língua materna, a literatura, a matemática, a ciência, 
a história) ou simplesmente a ideologia dominante em estágio puro (moral, 
educação cívica, filosofia). E nenhum outro Aparelho Ideológico de Estado 
dispõe de uma audiência obrigatória por tanto tempo (6h/5dias por semana) 
e durante tantos anos - precisamente no período em que o indivíduo é mais 
vulnerável, estando espremido entre o Aparelho Ideológico de Estado familiar 
e o Aparelho Ideológico de Estado escolar. 

Authusser define que a família, a escola, a religião, entre outros, seriam 
aparelhos ideológicos do Estado, pois, teriam com o mesmo uma relação 
umbilical. Literalmente, serviríam como instrumentos para a transmissão das 
ideias da classe dominante.

No interior de uma sociedade de classes existem diferenças culturais. As 
elites possuem um determinado patrimônio cultural constituído de normas de 
falar, de vestir-se, de valores, etc. Por outro lado, as classes trabalhadoras (ou 
dominadas, como são identificadas pelos autores) possuem outras características 
culturais diferentes, não inferiores, pois lhes têm permitido sua manutenção 
enquanto classe. A escola, por sua vez, ignora estas diferenças socioculturais, 
selecionando e privilegiando, em sua teoria e prática, as manifestações e os 
valores culturais das classes dominantes. Com essa atitude, ela favorece aquelas 
crianças e jovens que já dominam este aparato cultural. Para estes, a escola é 
realmente uma continuidade da família e do “mundo” do qual provêm. A escola 
somente reforça e valoriza conhecimentos  que estes já trazem de casa. Já para 
os jovens filhos da classe trabalhadora (aqui se incluem os negros), a escola 
representa uma ruptura. Seus valores e saberes são desprezados, ignorados, e 
ela necessita quase que reiniciar sua inserção cultural, ou seja, aprender novos 
padrões ou modelos de cultura. Dentro desta lógica, estes autores fazem uma 
crítica ao sistema escolar. Afirmam que a escola está organizada para servir 
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apenas a alguns grupos da sociedade, no caso, à classe dominante. Excluem-se 
aqui pobres e negros (BOURDIEU; PASSERON, 1975).

Vejamos o exemplo:
Quando nascemos, a primeira instituição que nos acolherá é a nossa 

família. Além do carinho e da proteção, é na família que iremos receber nossas 
primeiras aulas sobre a vida: o que posso e o que não posso fazer; o certo e 
o errado; o respeito e a obediência.  Valores morais e espirituais que serão 
reforçados a seguir pela religião que a minha família determinar que eu deva 
seguir.  Por volta dos seis anos, ou até menos considerando a necessidade 
urgente da sociedade moderna de socializar as crianças cada vez mais cedo, 
vamos pra escola. Lá a nossa socialização passará por um grande refinamento.  
Além de transmitir o conhecimento historicamente acumulado, a escola é 
muito eficiente em reforçar regras, leis, doutrinas, ideologias, que outrora a 
família e a igreja nos ensinaram. Tudo em nome do bem comum.

Perceba como de fato somos moldados pelas instituições e estas são 
reflexos do modelo social na qual estão inseridas. Se a sociedade é desigual, 
seremos educados para acreditar que essa desigualdade seja algo natural e 
ou necessária.  Vejamos a definição em Durkheim (1965). As instituições 
são, portanto conservadoras por essência, quer seja família, escola, governo, 
polícia ou qualquer outra, elas agem fazendo força contra as mudanças, pela 
manutenção da ordem. 

Concluídas as etapas básicas do processo educacional na escola, a 
sociedade nos considera aptos a fazer parte dela e, então, passaremos a contribuir 
para o seu progresso, ou seja, a partir de agora o que se espera de nós é que 
sejamos pessoas obedientes e ordeiras.  Cidadãos conscientes de seus deveres 
e dos seus direitos, ajudando assim na edificação de uma sociedade próspera. 
“Ordem e Progresso”: não é esse o slogan inscrito na bandeira brasileira? 

Já se perguntou como se institui a ordem em uma sociedade? Não?
Acreditamos que seja por meio de leis, regras e valores morais. Caso 

nada disso funcione, também é utilizado o controle por meio da violência, seja 
ela física (agressões) ou simbólica (medo), como define Pierre Bourdieu.

Enfim, o conceito de ordem baseia-se na coerção, no controle, na não 
aceitação da diversidade e das diferenças. Logo, a idéia de ordem para o 
progresso, está alicerçada no princípio do consenso e da unidade defendidos 
pelos positivistas como Comte e Durkheim.

Você pode estar se perguntando como essa discussão poderá nos 
ajudar a entender a questão do preconceito e a desconstruir a idéia de que a 
discriminação seja natural entre os seres humanos. 
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Muitos de nós concordamos piamente com o controle social, pois 
entendemos que não seria possível vivermos sem o mesmo. A sociedade 
moderna chegou a um grau de complexidade e não há como conciliar tantos 
interesses. Então, acreditamos que seja imprescindível que existam pessoas 
(poucas, é claro) no comando para nos conduzir.

De fato o mundo mudou, mas existem certas coisas que continuam 
do mesmo jeitinho. Estamos falando de uma sociedade dividida entre ricos e 
pobres. De um lado estão aqueles que dominam o poder econômico e político, 
logo dominam também as idéias. Do outro, estão os menos favorecidos ou, 
melhor dizendo, aqueles que mantém no topo da pirâmide social por meio da 
sua alienação econômica e intelectual, os mandatários do poder. Dentre esta 
grande parcela de excluídos estão justamente as pessoas negras.

Mas, afinal, quem definiu esta ordem social?  O que nos leva a 
questionar a ordem não é o desejo da desordem, mas, sim, questionar a origem 
dessa ordem bem como a quem ela de fato favorece e a quem prejudica. Por 
exemplo, quando, na Idade Média, a plebe acreditava que o poder do rei era 
inquestionável e divino e que a sua condição de miserabilidade era um desígnio 
de Deus, tínhamos constituída uma sociedade desigual, injusta e controlada 
sob a égide dos reis que gozavam das benesses deste poder enquanto o povo 
,por assim dizer, aceitava sua condição de forma pacífica. 

Caso semelhante vamos encontrar durante o período colonial no Brasil, 
mais especificadamente, quando os grupos dominantes, igreja e monarquia, 
legitimavam a escravidão negra por meio do discurso religioso: “negros não 
são considerados pessoas, pois não têm alma. Se não são seres humanos, então 
podem ser escravizados”. 

Em ambos os casos, a legitimidade da desigualdade fora sustentada pelo 
discurso religioso, ou seja, pelo aparelho ideológico de Estado religioso.

Desta e de outras formas, foram construindo-se estigmas e preconceitos 
que marcarão até os dias atuais a imagem pejorativa que muitos têm do negro 
(a) em nosso país.

Quando discriminamos uma pessoa, estamos evocando preconceitos 
que foram em nós inculcados de forma explícita ou não. Socializados para não 
questionar, princípio da ordem, nem nos damos conta dos processos simbólicos 
que ao longo do tempo foram cristalizados em nós.

Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, por sua origem ou 
ainda por sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender e, se podem 
aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar (Nelson Mandela, 1918, s/p.).
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 Todo o exposto revela os meios para se criar o preconceito e as vias para 
que este seja incorporado por um grupo e/ou sociedade. Refletimos também 
acerca da construção e manutenção de interesses escusos de poder e dominação e 
a participação das instituições neste contexto. Tudo isso para compreendermos 
que o preconceito é uma construção social e está intimamente associado aos 
interesses dominantes. A discriminação segrega e exclui, tornando as pessoas 
discriminadas alvos fáceis para a exploração, como no caso dos negros que 
foram escravizados no Brasil.

Então, podemos concluir que, se por um lado ao sermos socializados 
pelas instituições, estaremos adquirindo valores morais, modos de vida, crenças, 
conhecimento, enfim, por meio da socialização serão mantidas as primeiras 
interações do indivíduo com o mundo tornando-o parte do mesmo; por outro 
lado, podemos estar sendo vítimas dessa mesma socialização quando, por meio 
dela, somos ensinados a legitimar desigualdades sociais, de “raça” através de 
relações opressivas. 

Quando o sociólogo francês Émile Durkheim (1858-1917) definiu a 
importância da socialização como essencial para levar a espécie à condição 
de HUMANO, além de ser ela a responsável por garantir o ordenamento de 
uma sociedade, pois estabelece laços de solidariedade entre seus membros, fez 
mediante uma realidade social extremamente caótica requerendo por parte das 
ciências uma solução urgente.

     Podemos concluir que Durkheim fez de fato uma análise pontual 
sobre a sociedade em que vivia, pois estava diante de uma realidade bastante 
conturbada, desordenada, melhor dizendo. Assim, a socialização e as instituições 
sociais são fundamentais, pois imprimem sobre os indivíduos valores morais e 
disciplinares que visam a perpetuação da sociedade tal como está organizada 
quanto a ordem e respeito aos poderes dominantes. Em sua teoria, Durkheim 
faz a defesa da ordem social dominante, do chamado status quo. 

O homem seria apenas um animal selvagem que só se tornou HUMANO 
porque se tornou sociável, ou seja, foi capaz de aprender hábitos e costumes 
característicos de seu grupo social para poder conviver no meio deste. 
(DURKHEIM, 1965, p.43).

Porém, ousamos; e é essa a função da Sociologia, levantar alguns 
questionamentos.

Ora, se a sociedade moderna ou industrial carecia de valores morais e 
éticos para restabelecer a ordem e a harmonia social, não seria em virtude de 
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estar fundada na desigualdade, na lógica perversa de um sistema cujo maior 
objetivo é o lucro e não a pessoa humana; na brutalização, como diria Marx,  
provocada pela desumanização do trabalho nas fábricas; na falácia da igualdade 
de direitos e oportunidades para todos (as) sem distinção de credo religioso, de 
“raça”, de orientação sexual, etc.? 

Por fim, ainda ousamos questionar sobre qual seria a parcela de 
responsabilidade das nossas instituições neste processo.

Será que de fato elas poderiam contribuir para que situações conflituosas 
como as geradas pelo racismo tivessem sido evitadas?

Muitos querem nos fazer acreditar que isso seria impossível, que todos 
estamos sujeitos a sermos rejeitados ou discriminados por um motivo ou outro, 
afinal, na vida existem problemas e nenhum de nós está livre disso.

Sem dúvida que problemas existem. Mas não estamos falando de uma 
simples dor de cabeça. Falamos de dores com feridas históricas ainda não 
cicatrizadas,  que, infelizmente, são comuns a uma grande parcela da população: 
dores geradas pelo preconceito e pela discriminação, como fome crônica que 
assola alguns países na África; a violência e todas as suas variáveis (genocídio, 
limpeza étnica e tortura); injustiças como a falta de oportunidade traçando um 
destino de privações e exclusão: essas feridas com certeza poderiam ser curadas 
e as dores, se não extintas, pelo menos minimizadas.

A cor da pele

Falar sobre preconceito étnicorracial no Brasil é colocar literalmente o 
“dedo na ferida”. Embora, evidente, não seja uma tarefa fácil, pois camuflados 
pelo mito da democracia racial que imprimiu na sociedade brasileira a cultura 
de que somos uma nação gerada a partir da mistura de muitas “raças” e que 
devido a isso conseguimos conviver em total harmonia com nossa diversidade, 
o mito registrará em nossa identidade social a invisibilidade da discriminação e 
do preconceito em relação às populações negras; o que, ainda hoje, continuam 
a demarcar espaços em nossa sociedade tornando a luta pela igualdade inócua 
e desnecessária.

Para ilustrar melhor a ideia de democracia racial, reporta-se aos anos 1930, 
quando a ideia de miscigenação se transforma da suprema vergonha (modelo 
evolucionista) à mais sublime singularidade (interpretação culturalista). Está 
se falando da obra do escritor Gilberto Freyre, Casa Grande e Senzala (1933). 
Generalizando o ambiente particular e excepcional da escravidão doméstica, 
Freyre (1933) acabou oficializando a idéia de que, no Brasil, teria existido uma 
“boa escravidão”, com seus senhores severos mais paternais, escravos fiéis e 
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amigos. Defendendo a tese de que nos trópicos tudo tende a “amolecer”, Freyre 
entendeu a mestiçagem brasileira não como o fruto de uma relação social 
assimétrica, ou de uma determinada conjuntura histórica desigual, mas como 
um modelo de civilização a ser reconhecido e, quiçá, exportado. 

Segundo Freyre (1933), o português teria contado, em sua formação, 
com dois elementos distintivos: de um lado, a sua origem híbrida; de outro, 
sua proximidade geográfica com outros continentes, a América e a África. 
Essas coincidências históricas e geográficas teriam gerado, portanto, um povo 
avesso a preconceitos e capaz de tolerar diferenças e, mais ainda, acostumado a 
“sincretizar” elementos culturais de ordem diversa. 

Na letra da música Lavagem Cerebral, o compositor Gabriel o Pensador, 
revela de forma bastante explícita como o processo de aprendizagem para ser 
uma pessoa racista ocorre e o quanto estamos absorvidos pela falsa idéia de que 
não há preconceito racial em nosso país. Reproduzimos quase que diariamente 
piadas de cunho racista e achamos que isso não é racismo. Fazemos comentários 
que desqualificam ações de pessoas  pelo fato de serem negras e achamos que 
isso não é racismo. Não permitimos que nosso filho ou filha case-se com uma 
pessoa negra e achamos que isso não é racismo.

O racismo é burrice, mas o mais burro não é o racista 
É o que pensa que o racismo não existe 
O pior cego é o que não quer ver 
E o racismo está dentro de você 
Porque o racista na verdade é um tremendo babaca 
Que assimila os preconceitos porque tem cabeça fraca 
E desde sempre não pára pra pensar 
Nos conceitos que a sociedade insiste em lhe ensinar 
E de pai pra filho o racismo passa 
Em forma de piadas que teriam bem mais graça 
Se não fossem o retrato da nossa ignorância 
Transmitindo a discriminação desde a infância 
E o que as crianças aprendem brincando 
É nada mais nada menos do que a estupidez se propagando. Nenhum tipo 
de racismo - eu digo nenhum tipo de racismo - se justifica... (Letra de 
música de Gabriel, O pensador, Lavagem Cerebral, 1993).

O racismo no Brasil se dá de um modo muito diferente de outros 
contextos, alicerçado em uma constante contradição. As pesquisas históricas, 
de vida, conversas e vivências cotidianas revelam que ainda existe racismo em 
nosso país, mas o povo brasileiro, de modo geral, não aceita que tal realidade  
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exista. Dessa forma, quanto mais a sociedade, a escola e o poder público negam 
a lamentável existência do racismo em nosso país, mais ele se propaga e invade 
a mentalidade, as subjetividades e as condições sociais e educacionais dos 
negros (BENTES, 1993, p.21).

Não queremos reforçar nenhuma forma de preconceito sobre a temática. 
Entretanto, propomos um olhar reflexivo sobre o problema da discriminação, 
para analisar até que ponto atitudes veladas e omissões reforçam e cristalizam 
preconceitos ainda presentes em nosso cotidiano, excluindo e marginalizando 
uma grande parcela de nossa população pela cor da pele e outras características 
fenotípicas. 

O que podemos observar quase que cotidianamente é a tentativa, 
mesmo que inconsciente, de naturalização da discriminação, como se a 
mesma fosse uma condição inerente à espécie humana, logo uma situação a 
qual todos estamos sujeitos. Afinal, quem de nós já não foi vítima ou algoz da 
discriminação?

Vale lembrar, e aqui tomaremos como base as Orientações Curriculares 
Nacionais, que o ensino de Sociologia deverá privilegiar conteúdos que 
possibilitem que tanto alunos quanto professores percebam o desenvolvimento 
social como um processo em contradição, nem sempre ligado a conceitos de 
harmonia e equilíbrio; e 	que a humanidade constrói a sua realidade social a 
partir de um longo processo histórico, conflituoso, no qual grupos humanos se 
antagonizam e se complementam. 

Então, considerar que o preconceito e a discriminação sejam atitudes 
espontâneas e naturais entre os seres humanos é desconsiderar que a história 
é movimento e, sendo assim, passível de mudanças. É conformar-se! Seria o 
mesmo que aceitar o fato de que todo mundo discrimina todo mundo e ponto 
final. Por que os negros querem tratamento diferenciado?

Discriminar não é natural

Mas, não é tão simples assim. É obvio que cada um de nós tem o direito 
de gostar ou não de alguém. O que não quer dizer que temos o direito de 
discriminar outra pessoa. Porém se faz necessário sabermos qual é a natureza 
desta aversão ao outro, ao “diferente”? O que de fato está por traz da mal 
querência?

Se conseguirmos refletir sobre estas questões, quem sabe consigamos 
entender como as idéias preconceituosas são inculcadas em nossas mentes sem 
que nos demos conta disso.
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Mas, afinal, qual o problema que a discriminação pode gerar para uma 
sociedade? Quais as implicações sociais que a mesma pode produzir e o quanto 
isso pode afetar a minha e a sua vida?

Na tentativa de responder a estas questões, primeiramente buscaremos 
a compreensão do que de fato significa discriminar.

Para tal, utilizaremos o exemplo dado pelo antropólogo Kabengele 
Munanga (2004) que nos ajudará a compreender melhor a questão:

Vamos comprar tomates.
Suponhamos que você terá que comprar tomates pela primeira vez. 

Alguém obviamente irá lhe dizer quais são os tomates ideais para o consumo. 
Dessa forma, você irá adquirir uma “pré- ideia” ou um “pré-conceito” do que 
seja um bom tomate para poder fazer suas escolhas. Ou seja, quando estiver 
diante da banca de tomates, você passará a discriminar os tomates separando 
aqueles que consideram bons dos ruins. Então, discriminar é uma ação de 
separar, segregar, distinguir baseada em uma pré-ideia ou preconceito.

No caso dos tomates, podemos dizer que a discriminação feita é positiva. 
Mas, o que dizer da discriminação entre as pessoas? Pessoas não são tomates!

Quando discriminamos alguém, seja pela cor da pele, por sua religião ou 
ausência da mesma, por sua orientação sexual, por sua condição social, enfim, 
estamos segregando e excluíndo essa pessoa. Estamos privando-a das mesmas 
oportunidades. Logo, a discriminação não pode ser considerada um fato 
natural ou positivo. Muito pelo contrário, é ela um dos veículos mais eficazes 
na promoção da exclusão social e, conseqüentemente, produtora de inúmeras 
mazelas que afetam a vida e a convivência entre os humanos.

A história já nos deu provas disso. Quem não se lembra das atrocidades 
cometidas pelo Nazismo? Da segregação racial na África do Sul?  Da escravidão 
no Brasil e sua herança dolosa para tantas gerações estigmatizadas por ideias 
preconceituosas que perduram até os nossos dias? 

Enfim, são muitos os episódios de discriminação registrados e milhares 
que ocorrem todos os dias e não se encontram nos anais da historiografia 
oficial. “Enquanto a cor da pele for mais importante que a cor dos olhos, haverá 
guerra”. (BOB MARLEY, 2010.

Mas e a escola? Como será que atitudes de discriminação operam e 
quem são os agentes que a promovem?

Primeiramente, precisamos nos lembrar de que a instituição educacional 
brasileira tal qual a conhecemos é fruto de uma concepção positivista/
funcionalista. Sob essa perspectiva, o indivíduo é educado para adquirir 
habilidades que atendam as expectativas da sua sociedade.
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A educação tem justamente por objeto formar o ser social, pode-se então 
perceber, [...] de que maneira este se constitui através da história. A pressão 
de todos os instantes que sofre a criança é a própria pressão do meio social 
tendendo a moldá-la à sua imagem e semelhança (DURKHEIM, 1947, p. 5).

Isso quer dizer que, nossas escolas, foram criadas a partir de um modelo 
que responda as necessidades da sociedade em que está inserida e que procura 
ordenar-se a partir de valores, a saber, conservadores e tradicionais, para que 
se possa garantir a transmissão e a manutenção desses, que, por conseguinte, 
garantiram a manutenção da ordem.

A sociedade a qual estamos nos referimos é a sociedade capitalista. 
Então, se analisarmos o funcionamento e a sua lógica, iremos perceber que o 
indivíduo considerado ideal ao modelo capitalista é indivíduo disciplinado, que 
executa as tarefas sem questioná-las mesmo que ele não saiba exatamente para 
que servirá sua ação.

Quando somos introduzidos no universo escolar, vamos nos deparar 
com uma infinidade de regras, hierarquias e rituais que nem sempre fazem 
muito sentido para nós. Cantar hinos exaltando a pátria amada, mesmo que 
essa pátria não tenha sido uma mãe tão gentil com seus filhos, é um bom 
exemplo disso. 

Já se perguntou por que, na escola, fazemos fila separando meninos 
de meninas? Ou porque o uniforme é realmente necessário? Ou por que os 
livros didáticos, ao discutir questões sobre sexualidade, não falam das muitas 
possibilidades como as relações homoafetivas? E por que seguimos tantas 
ordens?  Pelo simples fato de que “sempre foi assim”?

Responder aos questionamentos supracitados sem estarmos presos 
a conceitos impostos é reconhecer que a sociedade não é homogenia como 
querem nos fazer acreditar. 

Reconhecer a instituição escolar como uma instituição destinada à 
manutenção da ordem e da disciplina como ferramentas que reproduzem as 
relações de dominação instituídas, como avaliam os críticos reprodutivistas, é 
verdadeiramente reconhecer que não conseguiremos ensinar sem oprimir ou 
ensinar ,sem que os alunos não aprendam. É a lógica da instituição que serve 
aos interesses e a manutenção do status  quo da classe dominante. 

Veja bem, não queremos transformar a escola numa “sala de horrores”, 
nem tampouco desacreditar o seu poder de transformação social. Entretanto, 
se almejamos de fato uma sociedade mais justa e igualitária, devemos, agora 
sob perspectiva de educadores, refletir sobre essas questões de maneira a rever 
nossa prática em sala de aula e questionar a sociedade em que vivemos.
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Na escola, em grande medida de forma inconsciente ou alienada pela 
omissão ou pela ação equivocada, acabamos por contribuir para sedimentar  
questões como a discriminação.

O modelo de educação ao qual estamos submetidos não carece de 
nenhuma reforma, mas sim, necessita ser extinto para que possamos criar um 
novo modelo baseado na liberdade, na igualdade e no prazer; lembrando,é 
claro, que para que a mudança ocorra não basta pintar paredes ou adotar 
modelos revolucionários de ensinar, pois, se a base da sociedade continuar a 
mesma é muito provável que a escola venha a reproduzi-la.

Os mais conservadores diriam ser esta uma reflexão completamente 
anárquica e utópica. Claro que pensaram dessa forma, pois qualquer tentativa 
de transformação poderia comprometer a zona de conforto e os privilégios que 
o atual modelo lhes confere.

Nossa proposta, entretanto, é pensar numa educação que inclua todos e 
todas, que seja uma educação emancipatória onde nossas crianças não sejam 
privadas de participação em detrimento de sua condição social ou étnica,  
realidade que ainda é muito próxima de nós.

Os relatos que se seguem abaixo reforçam o que acabamos de dizer.
Entrevista realizada por Eliane Cavalleiro em tese apresentada na 

Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. As afirmações 
desconcertam quem as lê pela crueza com que expõem a existência do 
preconceito na escola. Por uma questão ética, o nome do estabelecimento e das 
pessoas envolvidas na tese não podem ser divulgados (Revista Nova Escola - 
nº 120 – março de 1999, p.11).

Por que vocês acham que os negros têm essa cor? ”, pergunta uma professora à classe. Uma 
criança branca responde: “Porque são feitos de porcaria!” a professora tenta contornar a situa-
ção: “O negro tem essa cor porque é originário da África, onde o sol é muito quente”.
A menina negra explica: “As crianças só brincam comigo quando eu trago brinquedo, porque 
eu sou preta”. Ela se lembra de uma exceção: “A Camila, que é branca, não tem nojo de mim”. 
Eliane pergunta: “Mas as outras crianças têm nojo de você?” A menina responde: “Têm”.
Uma mulher negra, mãe de uma das alunas da escola, deu o seguinte depoimento a Eliane: 
“Eu achava que o branco era filho de Deus, porque todo mundo dizia: “Jesus Cristo é branco”. 
“Então eu raciocinava, o branco é filho de Deus e o preto é filho do Diabo”. E concluiu: “Eu 
acreditava realmente nisso”.
A irmã mais velha de uma das crianças da escola contou como era a convivência com as co-
legas dela: “Nós éramos todas amigas, da mesma idade. Às vezes, quando as meninas brancas 
estavam conversando entre elas, eu me aproximava e logo alguém dizia: “Eu não chamei você, 
preta, só tem branca na rodinha. Não tem preta!”
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Eliane entrevistou uma menina negra e pediu que ela se descrevesse: “Eu tenho uma frangi-
nha abaixada, sou gordinha, meu pezinho é gordo porque eu puxei meu pai”. Eliane fez outra 
pergunta: “ Como você é: preta ou branca...?” Depressa a garota disse: “Morena”. A pedagoga: 
“Você gostaria de ser diferente?” A menina pensou um pouco antes de responder: “Hum... eu 
gostaria de ser branquinha!”
No dia 12 de setembro de 1997, as crianças estavam na sala de vídeo da escola assistindo 
a programas infantis, quando uma edição extraordinária na TV anunciou a morte em um 
acidente do cantor negro João Paulo, que fazia dupla com Daniel, de cor branca.  Ao ouvir o 
noticiário, uma professora perguntou: “Qual deles morreu/” E em seguida: “ Ah.... Não foi o 
bonito!” Todos da sala de aula ouviram seu comentário.
Uma das meninas negras contou à pedagoga uma conversa com sua professora:” Eu disse para 
ela que eu não queria ser preta, eu queria ser como a Angélica apresentadora loura da TV 
Globo). Ela é bonita!”Desde esse dia, para desgosto da menina, a professora passou a chamá-
la, jocosamente, de Angélica.
No final de uma entrevista para sua tese, Eliane ouviu a seguinte observação de uma profes-
sora: “ Você é muito bonita, você não seria discriminada. Você passa por branca. Ninguém te 
discrimina”.
Uma menina negra contou como as crianças brancas a insultavam: “ Eles me xingam de preta 
que não toma banho”. E narrou uma desavença com outra criança: “Ela me xingou de preta 
fedida. Eu contei para a professora, que não fez nada”. 

Lamentavelmente, situações como essas ainda fazem parte do cotidiano 
escolar. Por desinformação, omissão ou preconceito, muitos educadores ficam 
alheios a esta realidade, o que contribui cada vez mais para a naturalização 
do preconceito e da discriminação. De forma velada ou aberta, física ou 
moral, a discriminação étnica tem permeado nossa sociedade nas situações 
mais inusitadas e nos lugares menos esperados, como é o caso da escola, seja 
na relação professor/aluno, aluno/aluno, professor/professor e também no 
próprio material didático que, via de regra, não contempla conteúdos que 
problematizem a questão da discriminação e valorizem a  diversidade ética em 
nosso país. 

Se a discriminação está na sala de aula nos corredores ou no pátio da 
escola, em forma de piadas preconceituosas, de agressões físicas e ou morais, 
motivadas pelo preconceito, ou pela não aceitação do “diferente”, é por que 
de alguma forma encontrou as portas abertas para ela. Como consequência, 
presenciamos quase que cotidianamente situações extremas de violência como 
a prática do bullying, a homofobia e a violação do direito à igualdade de direitos 
sem nenhuma distinção.

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e a propriedade, nos termos 
da lei. (BRASIL, Art. 5º, 1988, p.8).
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Os grilhões que nos aprisionam, são grilhões culturais. correntes 
ideológicas são muito mais fortes que as de aço, porém, não são 
indestrutíveis

Como já dizemos anteriormente, ninguém nasce preconceituoso. Os 
preconceitos são criados e aprendidos socialmente. Todos nós cumprimos uma 
longa trajetória de socialização que se inicia na família e se complementa nas 
demais instâncias da sociedade: na vizinhança, na escola, na igreja, círculo de 
amizades e até na inserção em instituições enquanto profissionais ou atuando 
em comunidades e movimentos sociais e políticos. Sendo assim, podemos 
considerar que os primeiros julgamentos raciais apresentados pelas crianças 
são frutos do seu contato com o mundo adulto. As atitudes raciais de caráter 
negativo podem, ainda, ganhar mais força na medida em que se convive em um 
mundo que coloca as pessoas constantemente diante do trato negativo do negro, 
do índio, da mulher, do homossexual, do velho e do pobre (BENTES, 1993). 
“A perpetuação do preconceito racial em nosso país revela a existência de um 
sistema social racista que possui mecanismos para produzir as desigualdades 
dentro da sociedade” (BENTES, 1993, p. 23).

Ressaltamos de forma até repetitiva, porém, essencial, a importância de 
começarmos o quanto antes a desconstruir, sem receio, o papel que a escola e 
demais instituições exercem em nossas vidas, discriminando, agora de forma 
positiva, os diferentes contextos e discursos que a fundamentam.

De acordo com Cashmore, aprendemos na cultura e na sociedade, a 
perceber as diferenças, a comparar e a classificar. O problema é que em variados 
contextos, também vamos aprendendo a tratar as ditas diferenças de forma 
desigual. A questão mais séria é por que aprendemos a ver o outro e, nesse caso, 
o negro, como inferior devido aos seus atributos físicos e a sua origem africana. 
A resposta é porque vivemos em um país com uma estrutura racista que precisa 
ser superada e porque o histórico da escravidão ainda afeta negativamente a 
vida, a trajetória e a inserção social dos descendentes de africanos em nosso 
país. Além disso, após a abolição, a sociedade brasileira, nos seus mais diversos 
setores, não se colocou política e ideologicamente contra o racismo; pelo 
contrário, o tem alimentado a ponto de reproduzir tamanha desigualdade racial 
denunciada pelo Movimento Negro e comprovada em pesquisas de órgãos 
governamentais e universidades (CASHMORE, 2000, p.196). 

Ainda segundo o mesmo autor, é no contexto da cultura que nós 
aprendemos a enxergar as “raças”. Isso significa que aprendemos a ver negros 
e brancos como diferentes na forma como somos educados e socializados a 
ponto dessas ditas diferenças serem introjetadas em nossa forma de ser e ver o 
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outro, na nossa subjetividade, nas relações sociais mais amplas (CASHMORE, 
2000, p. 196). 

Da teoria à prática: como desnaturalizar o preconceito e a 
discriminação na sala de aula

A Sociologia no ensino médio tem trazido inúmeros benefícios para 
a formação dos nossos alunos, seja no aspecto formal ou pessoal. É visível a 
diferença de visão de mundo que os alunos apresentam após o contato com os 
conceitos e pensadores da Sociologia. A especificidade da disciplina, seu objeto 
de estudo e a sua função social permitem que o processo de ensino aprendizagem 
possa fluir com mais consistência e significado para o aluno. Dessa forma, 
ao trabalharmos com os conceitos de discriminação e do preconceito, sempre 
encontraremos, com raríssimas exceções, um ou mais estudantes que já tenham 
sido vítimas ou presenciado situações relacionadas ao tema.

É importante que os alunos compreendam que esses fatos não são 
naturais, ou seja, se faz necessário desconstruir a idéia de que o preconceito e 
a discriminação já nascem com a pessoa.  Ao contrário, são fenômenos sociais 
produzidos histórica e culturalmente pelos seres humanos. 

Podemos começar definindo os conceitos, preconceito e discriminação. 
Uma sugestão é utilizar o exemplo dado pela psicóloga Maria Aparecida Silva 
Bento (1998, p. 53 e 54). Francisco, dono de uma empresa, tem preconceito 
em relação a negros e amarelos. Ele diz que os amarelos são muito calados e 
não falam o que pensam. Quanto aos negros, afirma que são preguiçosos e 
bagunceiros. No entanto, quando oferece emprego, Francisco aceita amarelos, 
mas recusa negros. Podemos concluir que ele tem preconceito em relação 
aos negros e aos amarelos. Mas só discrimina os negros, à medida que nega 
oportunidade de emprego a eles.

A diferença entre preconceito e discriminação é exatamente essa: a 
discriminação implica em uma ação. No exemplo que vimos, a ação é negar a 
oportunidade de trabalho para o negro. A base para ela foi o preconceito.

Outra alternativa  seria  utilizarmos o exemplo dos tomates, citado pelo 
professor Kabengele Munanga neste artigo.

Concluída esta etapa, podemos propor à turma uma pesquisa que 
busque evidenciar a origem do preconceito contra as populações negras. 
Para tal, um resgate histórico é fundamental. Em que contexto econômico, 
político e cultural, a mão de obra escrava africana passa a ser utilizada pelos 
europeus, portugueses, espanhóis, etc. Na oportunidade, desconstruir por meio 
da pesquisa a ideia de que somente os negros foram escravizados na história. 
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Isso ajudará os alunos a compreender que o trabalho escravo era praticado por 
outros povos, com especificidades de cada cultura. Além disso, desmistificará a 
visão de que o negro nasceu para ser escravo.

A próxima fase consistirá em desconstruir o mito da democracia racial.
Peça aos alunos que formem grupos e distribua uma cartolina para cada 

grupo. Em seguida, oriente-os para elencar de um lado as vantagens de ser 
mulher negra e do outro lado, as desvantagens. Os demais grupos deverão 
proceder da mesma forma, porém diversificando os atores: homem negro; 
homem branco; jovem; idoso; homossexual; heterossexual. Sempre ressaltando 
as vantagens e as desvantagens.

Cada grupo elegerá um orador que fará a apresentação dos resultados.
Para problematizar a atividade, questione os resultados obtidos, como, 

por exemplo, se eles encontraram dificuldades para elencar vantagens em ser 
homem e mulher negros. Se os resultados apresentados refletem o que de fato 
pensa a sociedade brasileira sobre as pessoas negras e qual a condição dos 
mesmos. Quais vantagens e desvantagens são reais e quais são criações sociais.
Se a turma representa uma parcela da sociedade e se estariam reproduzindo os 
valores e a mentalidade da mesma.

Por fim, peça que os alunos criem alternativas para enfrentamento dos 
problemas levantados. Vale ressaltar que as primeiras ações devem partir deles 
próprios.

As diferenças enriquecem a vida

 Convide alguns pares de alunos para vir à frente: dois alunos brancos; 
dois negros; dois moremos, etc.

 Frente a frente, cada par de alunos irá relatar o que vê no outro: cor 
e formato dos olhos; textura e comprimento dos cabelos; altura; cor de pele; 
tamanho das mãos, etc.

 Para problematizar e concluir a atividade faça as seguintes perguntas: 
Vocês são iguais? O que está atividade nos revela?

 Pois bem, fica evidente que mesmo pertencendo a mesma espécie, não 
há nenhum ser humano igual ao outro, porém nossas diferenças fenotípas não 
constituem diferentes raças com potencialidades cognitivas ou de competência 
que nos tornem superiores ou inferiores. Pertencemos todos a uma única raça, 
a raça HUMANA. Nossas diferenças ao contrário do que muitos pensam, 
enriquecem a vida. Porém devemos, sim, reivindicar a igualdade de direitos 
para todos sem distinção.



Discriminação étnica: grilhões culturais 157

Todo esse trabalho poderá se perder se não mostramos aos alunos 
imagens positivas da cultura africana que, durante muito tempo, estiveram 
ausentes dos livros e materiais didáticos. Levá-los a conhecer essa cultura 
milenar e encantadora, suas potencialidades naturais e tecnológicas, suas 
tradições e contribuições para a humanidade devolveram à África e aos seus 
descendentes o status que lhe fora logrado ao longo da história.

Como vimos, existem muitas alternativas para se trabalhar a questão do 
preconceito e da discriminação na sala de aula. Entendemos que a justificativa 
de que não há material suficiente sobre o tema não serve mais. Nós educadores 
temos um compromisso com o nosso trabalho. Não vamos salvar o mundo de 
suas mazelas, mas, com certeza, contribuir passo a passo para que as mudanças 
ocorram e que sejam para um mundo melhor.

O que alimenta e fortalece o preconceito é a ignorância. O conhecimento 
nos liberta e nos faz pessoas melhores. A escola é o espaço do conhecimento, 
desde que comprometida para a valorização dos seres humanos e ao alcance 
de todos. 

Ao compartilhamos nossas experiências, esperamos contribuir para a 
consolidação de uma educação que seja capaz de reconhecer que a diversidade 
humana é a riqueza da vida. Portanto, a Sociologia ocupa um espaço essencial 
nessa caminhada. Seu compromisso social vai além das formalidades e 
burocracias impostas pelo sistema. O mundo em que vivemos hoje requer 
respostas e ações que só as ciências humanas podem nos dar. Não podemos 
correr o risco de que as contradições existentes em nossa sociedade tornem-se 
tão naturalizadas a ponto de não permitirem o sonho, o desejo e a utopia.
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OS SENTIDOS DO TRABALHO EM DIFERENTES 
SOCIEDADES:  SUGESTÕES DIDÁTICAS

Nilda Rodrigues de Souza1

Introdução

O presente texto tem por objetivo discutir se em todos os tempos o 
trabalho serviu para atender as necessidades sociais, econômicas, políticas e 
culturais do ser humano, bem como, propiciar uma reflexão e uma leitura 
mais didática sobre o trabalho e suas formas. Ao consultar o Novo Dicionário 
Aurélio da Língua Portuguesa (FERREIRA, 2004) sobre o significado da 
palavra trabalho veremos, numa linguagem acessível para o público em geral, 
que o conceito possui várias definições: aplicação de forças e faculdades 
humanas para se alcançar um determinado fim; atividade coordenada, de 
caráter físico e/ou intelectual, necessária à realização de qualquer tarefa, serviço 
ou empreendimento; exercício dessa atividade como ocupação, ofício, profissão, 
entre outras conceituações. Contudo, partindo da metodologia histórica 
crítica  pretende-nos fazer uma análise  pontuando o conceito  trabalho nas 
diferentes sociedades (comunal, escravista, feudalista e capitalista), de forma 
a oportunizar reflexão sociológica dos alunos. Para tal reflexão apresentamos 
algumas sugestões de filmes que podem auxiliar (alunos e professores) nas 
atividades referentes ao tema.

O trabalho coletivo nas sociedades nativas2

Iniciamos nossa construção indagando sobre como o trabalho foi 
entendido no decorrer da existência humana. Podemos afirmar, por meio 
de pesquisas, que ele nem sempre foi visto como é hoje: em comunidades 
distantes e tradicionais (grupos indígenas; aborígenes e autóctones em geral; 
quilombolas; caiçaras; de religiões alternativas etc.) o trabalho não visava 
acúmulo de riquezas ou situações de estresse. 

1 Professora de sociologiado Colégio Estadual Polivalente. Mestre em Ciências Sociais pela UEL. Contato: 
nilda.prof@yahoo.com.br
2 Ao trabalhar esse tema o professor poderá usar os seguintes Filmes: “A Guerra do Fogo ou Os deuses 
devem estar loucos”   
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Podemos entender melhor esse posicionamento revendo o período 
chamado de Pré-história. Oliveira (1995, p. 12-13) informa que, há mais de 
500.000 anos, num período compreendido entre o aparecimento do homem 
e das primeiras sociedades, a forma de se executar os trabalhos era diferente. 
Ou seja, nas formações ditas “primitivas”3 se realizava o trabalho coletivo, em 
busca da produção necessária, isto é, a produção de valores de uso era operada 
em nível de economia natural. 

Albornoz (2004) expõe que o trabalho, na fase isolada e extrativa, é 
um esforço apenas complementar ao da natureza: o homem colhia o fruto 
produzido pela árvore da mata virgem; pegava do rio o peixe que sobrevivia ao 
assalto das piranhas; matava para comer o animal que se reproduzia e crescia 
dentro do seu grupo sem nenhum auxílio além dos seus instintos.

Mas, a partir do descobrimento da agricultura a realidade se transforma. 
Segundo Albornoz (2004), a primeira forma de agricultura pode ter sido 
descoberta por acaso: quando um incêndio na floresta destruía a vegetação 
e expulsava a caça, os homens talvez observassem que as sementes cresciam 
nas cinzas. Assim, tornou-se regular limpar certa área de florestas por meio 
de queimadas. Há também a suposição de que as mulheres tenham forçado 
o desenvolvimento inicial da agricultura, colaborando para a superação do 
nomadismo dos povos caçadores.

	
A sedentarização, fixada pela prática da agricultura sistemática, promove o 
avanço na relação entre o homem e o meio natural. A atividade econômica de 
coleta, fundamental como atividade de subsistência, juntamente com a criação 
natural, é ultrapassada pela produção sistemática de gêneros agrícolas e pela 
criação seletiva, em que se dá a reprodução das espécies vegetais e animais que 
interessam a alimentação (OLIVEIRA, 1995, p. 12-13).

Diversos fatores contribuíram para o aperfeiçoamento do homem, como 
as transformações motivadas por mudanças climáticas na terra, que o levaram 
a se aprimorar para sobreviver no planeta. Estudos que analisam essas questões 
são feitos pela Etnologia4, pela Arqueologia5 e a Antropologia6 (OLIVEIRA, 
1995). 

3 Termo evitado por cientistas sociais e historiadores em geral. Seria cientificamente inadequado por 
representar categoria hierarquizadora que diferencia grupos sociais como “melhores” e “piores”.
4 Ciência que estuda a diversidade da espécie humana, ou seja, a identificação das diversas etnias existentes 
e sua herança genética (COSTA, 2005, p. 140).
5 Ciência que estuda as transformações da espécie humana iniciadas na pré-história e o passado de 
civilizações desaparecidas da Antiguidade, como a egípcia, a hebraica etc. (COSTA, 2005, p. 140).
6 Ciência que estuda o social em condições históricas e culturais determinadas (LAPLANTINE, 1989 p. 166).
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Vamos entender um pouco mais sobre outras formas de sociedade 
anteriores à atual. Tomazi (2000) aponta as comunidades tribais7 como àquelas 
formadas por caçadores e coletores ou mesmo por agricultores ou criadores de 
animais. O trabalho nessas sociedades está atrelado a mitos e ritos, ao sistema 
de parentesco, às festas, às artes, enfim, a toda a vida social, econômica, religiosa 
e política.  

Como detalha Tomazi (2000), as comunidades tribais não são iguais. 
No Brasil, segundo o autor, há as nativas, as quais, no linguajar comum, são 
chamadas “tribos” que passaram por transformações profundas nas suas formas 
econômicas. Para maior compreensão de como isso ocorreu, e a fim de mostrar 
as mudanças na sua estrutura socioeconomica vamos descrever, em linhas 
gerais, atividades econômicas, sociais e políticas do povo Kaingang. A idéia é 
mostrar um pouco de sua organização via trabalho.

O povo kaingang e sua relação com o trabalho

Os kaingang habitam as terras da região de Londrina muito antes da 
chegada do colonizador ocidental (que eles chamam de “homem branco”). 
Foram “colonizados” e “pacificados” no período de 1770 a 1930. Desde então, 
tiveram seus territórios expropriados e o contato se estabeleceu de forma 
desigual. Perderam sua autonomia enquanto grupo, viram-se privados de 
seus saberes e de seus amplos territórios de caça e pesca, passando a viver 
em aldeamentos controlados por administradores brancos, missionários e civis 
(PARANÁ. LONDRINA, 2000).

Na agricultura, os Kaingang praticam, desde tempos imemoriais, um 
tipo de plantação denominada roça de “toco” ou de “coivara”: são roças de 
tamanho pequeno – no máximo ¼ de alqueire – onde cada família cultiva 
o que deseja. Outra modalidade é a lavoura mecanizada familiar, utilizada 
desde 1995, sendo que, a cada ano, aumenta o número dos que buscam esta 
modalidade (PARANÁ. LONDRINA, 2000). 

Os kaingang plantam arroz, feijão e milho para a subsistência. Na 
prática da agricultura, tanto na coivara quanto na mecanizada, eles encontram 
dificuldades para a obtenção de sementes adequadas ao armazenamento para 
o plantio das safras seguintes, como a correção do solo, a mecanização, a 

7 Tomazi (2000) usa a palavra tribal como oriunda de tribo. De acordo com Ferreira (2004), o termo é pouco 
preciso. Ele foi aplicado sem rigor para grupos muito diferentes entre si quanto à organização social. É 
evitado pelos antropólogos, principalmente em contextos distantes de estudos funcionalistas sobre povos 
africanos. No entanto, grupos anteriormente chamados tribos continuam, muitas vezes, a ser qualificados 
como “tribais”.
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definição do tamanho de área a ser trabalhada e os recursos necessários a todas 
as etapas do processo. Com todos esses empecilhos, nunca conseguem garantir 
a sua sobrevivência apenas pela agricultura, pois a produção é insuficiente e 
insatisfatória (PARANA. LONDRINA, 2000).

Inseridos no mercado, os Kaingang também enfrentam grandes 
dificuldades por serem obrigados a vender a força de trabalho fora da aldeia. 
Assim, os seus objetos artesanais, em grande maioria, são destinados ao 
comércio e constituem possibilidade de renda para a economia do grupo. 

Desde então, frente às novas necessidades de consumo, impostas pelo 
contato com a sociedade moderna, o artesanato (que antes servia para uso interno 
e doméstico) começou a ser confeccionado para o comércio. A comercialização 
de balaios e cestas surgiu como uma alternativa da garantia de sobrevivência e 
sua fabricação para este fim tem sido cada vez mais intensificadas, constituindo 
uma importante fonte de obtenção de renda para as famílias Kaingang. As 
mulheres Kaingang detêm o saber e a técnica dos trançados, ensinando às  
filhas todo o conhecimento sobre esta arte. Habilidosas na produção de cestos 
e balaios, são elas que cuidam dos afazeres domésticos e da educação de seus 
filhos, cabendo às meninas, desde muito cedo, a responsabilidade de cuidar de 
seus irmãos menores e de outros afazeres da casa (PARANÁ. LONDRINA, 
2000).

Mulher Kaingang preparando a taquara para a confecção de artesanato
Disponível no site: http://home.londrina.pr.gov.br/assistenciasocial/kaingang/
aspectos_culturais.htm
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As mulheres, mesmo dedicando grande parte do tempo à produção 
de trançados, ainda percorrem longas distâncias dentro da aldeia para visitar 
os roçados, onde plantam batata doce, abóbora e feijão. É comum também 
encontrá-las indo aos rios carregando varas e anzóis para as pescarias, atividade 
esta muito apreciada. É delas também a responsabilidade de buscar a taquara 
(vãn), utilizada na confecção dos trançados (PARANA. LONDRINA, 2000). 

Taquara preparada pelas kaingang para tecer o artesanato
Disponível no site: http://home.londrina.pr.gov.br/assistenciasocial/kaingang/
aspectos_culturais.htm

Contudo, não são apenas os kaingang que tiveram suas atividades 
econômicas modificadas. Também os Guarani enfrentaram o mesmo processo 
histórico. Como lembra Tomazi (2000) cada grupo se transformou de acordo 
com as suas características  particulares. Isso ocorre em diversas partes do globo 
terrestre e não apenas no Brasil. 

O trabalho nas sociedades escravistas

Abordamos, até aqui, um pouco das sociedades nativas, pois, segundo 
estudos, elas são as formas coletivas de organizar o trabalho que mais se 
aproximam das formas anteriores – formas estas existentes na fase chamada 
de Pré-histórica, que era subdivida em Paleolítica, Mesolítica e Neolítica, bem 
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anterior ao modelo que conhecemos na atualidade. Como destaca Oliveira 
(1995, p. 12), o trabalho era organizado de acordo “com a combinação simples da 
apropriação e das necessidades sociais”. E o produto desse trabalho, necessário 
ou excedente, era propriedade coletiva, satisfazendo as necessidades do grupo. 

Vamos agora conhecer outro modelo o trabalho escravo. Porém, 
ressaltamos que o trabalho escravo será apresentado enfatizando a região que 
compreende a Europa Ocidental, pois alguns descendentes dos povos dessa 
região vieram para a américa (Brasil), trazendo novas formas de entender o 
trabalho e de realizá-lo. 

Estudos de Marx (1983) apontam que outros modos de produção se 
desenvolveram, tais como o Asiático. Esse modo caracteriza os primeiros 
Estados surgidos na Ásia Oriental, como Índia e China, e no norte africano, 
como o Egito. A agricultura, base da economia desses Estados, era praticada 
por comunidades de camponeses presos à terra, que não podiam abandonar seu 
local de trabalho e viviam submetidos a um regime de trabalho compulsório. 
Esses camponeses tinham acesso à coletividade das terras de sua comunidade, 
pelo fato de pertencerem à ela, tinham o direito e o dever de cultiva-las. 

Contudo, não priorizaremos esse modelo. A proposta consiste em 
descrever as formas de trabalho praticadas nas sociedades escravistas. Segundo 
Meksenas (2001), a sociedade escravista surge com o aprisionamento de seres 
humanos por outros. Os escravos não são considerados pessoas, mas objetos e 
ferramentas. Oliveira (1995) descreve as formações escravistas como resultado 
histórico da dissolução das relações fundamentais antigas, ou seja, 

A mercantilização da economia, que constitui o móvel do escravismo, 
promoveu a extensão da propriedade dos meios de produção aos cidadãos 
livres de diferentes categorias, o aprofundamento da apropriação privada 
do excedente do trabalho, e da produção, a ampliação da organização e das 
funções do Estado (OLIVEIRA, 1995, p. 12).

Oliveira (1995) afirma que ser escravo significa ser propriedade jurídica 
de outro homem. Como propriedade, o escravo é obrigado a trabalhar para 
seu dono, produzindo riqueza e prestando serviços gerais. Como produtor de 
riquezas, trabalha no campo, nas minas, no artesanato. Como prestador de 
serviços, trabalha nas atividades domésticas, na fiscalização da produção; como 
criado, preceptor, escritor, médico, agente de negócios etc. Essa hierarquia é 
estabelecida de acordo com a categoria do senhor a quem o escravo pertence. 
Os proprietários de escravos são todos os cidadãos e, em determinados casos, 
até mesmo o próprio escravo pode possuir os seus.
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Entretanto, do ponto de vista econômico, o escravo é quem faz o trabalho, 
é quem o realiza diretamente. Mas, como propriedade de outro homem, 
é também meio de produção, propriedade móvel, que pode ser vendida. A 
parte que cabe ao escravo, do produto de seu trabalho, corresponde ao mínimo 
possível, apenas o suficiente para reproduzir a sua força de trabalho, excluindo-
se dessa condição escravos prestadores de serviço.

Tanto na Grécia, quanto em Roma, podemos observar, pelos estudos 
históricos, que a estrutura escravista8 foi diferenciada. Segundo Tomazi, os 
gregos faziam a distinção clara entre o trabalho braçal (de quem labuta na 
terra), o manual (feito pelo artesão) e, finalmente, a atividade do cidadão (que 
discute e procura resolver os problemas da sociedade). A definição grega para 
essas concepções da idéia de trabalho eram: labor, poiesis e práxis (ARENDT 
apud TOMAZI, 2003).

O labor consistia no esforço físico voltado para a sobrevivência do corpo, 
sendo, portanto, uma atividade passiva e submissa ao ritmo da natureza. O 
exemplo proposto por Tomazi (2003) descreve o trabalho de quem cultiva a 
terra, cujo o trabalhador depende sempre das variações do clima, das estações 
do ano, ou seja, de forças que o ser humano não pode controlar.

A poeisis consistia no ato de fabricar, de criar produtos utilizado  
instrumentos ou as próprias mãos. Tomazi (2003, p.38) afirma que no produto 
desse trabalho, muitas vezes, subsiste à vida “de quem o fabrica e possui um 
tempo de permanência maior que o de seu produtor. O trabalho do artesão, do 
escultor se enquadra nessa concepção”.

Portanto, esse trabalho ou a atividade manual, em geral, “era considerado 
como atividade menor, desprezível, que em pouco se diferenciava da atividade 
animal. Valorizava-se o trabalho intelectual, próprio dos homens que podiam 
se dedicar a cidadania, ao ócio, a contemplação da teoria”. (COTRIN, 2010, 
p. 143)

Nesse sentido, a outra forma, chamada de práxis tratava-se de uma 
atividade na qual se utilizva a palavra como instrumento, isto é, o discurso. 
Com ele se encontrava soluções para o bem estar dos cidadãos.

Contudo, com a expansão da conquista romana (a qual tempos depois 
incorporaria a Grécia a seu territórios), tem-se a constituição do latifúndio, 
resultante da acumulação gradativa realizada pelos comandantes das 
conquistas. Oliveira (1995) expõe que as terras conquistadas pelos romanos 
eram exploradas pelo trabalho escravo. Prém, outros tipos de propriedade para 
exploração surgiram, tais como: a villa que era descontínua, dividida em lotes 

8 Ver mais informações em OLIVEIRA, 1995. 
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de exploração, na qual havia casa, estábulo e habitação para os moradores. 
Dessa forma, as terras trabalhadas por escravos eram aquelas pertencentes ao 
senhor, que residia na cidade.

Em linhas gerais, Oliveira (1995) relata que, após as conquistas do século 
III a. C. o trabalho escravo foi implantado nas atividades  rústicas, que com ele 
deram um salto à frente, com a criação da agricultura voltada para o mercado. 
Havia o trabalho do camponês (que cedia seu lugar ao explorador agrícola) 
e dos  meeiros (uma força de trabalho remunerada e temporária, destinada 
aos serviços de cultivo da terra e criação de animais, etc.). A organização do 
trabalho artesanal em Roma era forte. Desde os primórdios da República, 
havia reunião dos trabalhadores em associações ou em corporações de ofícios. 
As corporações se dividiam em duas formas: Os sodalitia e os collegia.

Os sodalitia eram corporações mistas que agregavam patrões, empregados 
e escravos e se destinavam a organização do trabalho em diferentes níveis 
(agrícola, doméstico e até nos tribunais da corte romana). Já os collegia eram 
organizados por profissões, reunindo trabalhadores urbanos das mais distintas 
categorias, e só admitiam trabalhadores rurais em casos excepcionais. Este tipo 
de corporação foi criado para fazer frente ao trabalho escravo. No entanto, 
o escravo só poderia ser admitido mediante autorização do seu senhor. 
(OLIVEIRA, 1995, p. 40) Grifos nossos.

Mas, a partir do século III d.C, o quadro rural romano começa a alterar-
se, com a retração da economia da parte ocidental do Império. Os grandes 
domínios adotam formas de trabalho agrícola que têm no colunus9 o seu 
melhor exemplo. Entre o dominus10 e o colonus estabelece-se uma relação que 
se inicia com contratos de locação e de arrendamento temporários e culmina 
na dependência juridicamente determinada e na hereditariamente instituída 
(OLIVEIRA, 1995).

O TRABALHO NA SOCIEDADE FEUDAL

Abre-se, assim, o caminho para a formação de um novo sistema 
econômico, no qual a escravidão deixa de ser relevante. Surge o Feudalismo que, 
para Tomazi (2003), fortaleceu-se com a decadência da escravidão causada por 

9 Em princípio, a palavra latina  colonus estava ligada ao verbo  colere, “cultivar”, designando um simples 
cultivador ou camponês cuja condição era livre. Serviu para indicar o camponês que arrendava terras de 
um latifundiário, pelas que aquele devia pagar-lhe uma renda a este. Era uma espécie de parceiro. Disponível 
no site: http://pt.wikilingue.com/gl/Servid%C3%A3o. Acesso em 18 de setembro de 2010. 
10 Do latim: “senhor”, “dono”, “mestre”.
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uma série de fatores, como o uso difundido do pecúlio (dinheiro), da alforria 
(liberdade), das constantes rebeliões escravas, a presença crescente de colonos, 
e mais invasões dos povos considerados “bárbaros”. 

Houve transformações nas relações de trabalho (não muito radicais, 
contudo), durante alguns séculos, que resultaram na estruturação da sociedade 
feudal. 

O fim do Império Romano do Ocidente fez com que todo aquele imenso 
território, antes unido por Roma e seus exércitos, se fragmentasse, a tal ponto 
que surgissem muitas formas de organização social e política, dependendo das 
condições de cada região naquele momento (TOMAZI, 2003, p.40).

Podemos dividir o feudalismo em dois períodos: do século V ao século 
X d. C. (isto é, entre os anos 401 a 1000), e do século XI ao século XV d. C. 
(entre 1001 a 1500). O primeiro período refere-se ao apogeu da sociedade 
feudal e o segundo, à sua decadência. Para Oliveira (1995, p. 48), a primeira 
etapa corresponde à “ ocupação das terras disponíveis durante a fase de 
combinação das formas de produção anteriores”. Esse processo foi tão lento 
que se desenvolveu durante, praticamente, todo o período feudal, isto é, do 
século V ao XII.

Na sociedade feudal produziam-se bens de consumo pelos trabalhos 
artesanal e agrícola. O trabalho se organizava de maneira diferente de nossos 
dias: a agricultura, por exemplo, possuía um sistema que consistia na divisão 
das terras em parcelas chamadas feudos. Cada um desses feudos, que variavam 
em extensão, possuía um único proprietário, o senhor feudal, que, para utilizá-
lo de modo produtivo, dividia suas terras em parcelas ainda menores, a serem 
cultivadas pelos camponeses ou servos (MEKSENAS, 2001).

Observa que 

Cada servo era obrigado a dar parte de sua colheita ou ainda deveria trabalhar 
parte da semana nas terras do seu senhor, para só em seguida, cuidar da 
própria plantação. E se alguma tempestade ameaçasse a perda da colheita, 
era a plantação do senhor que deveria ser salva em primeiro lugar. Se alguma 
estrada necessitasse reparos, novamente o servo era encarregado desta tarefa. 
E ainda, se o camponês precisasse moer seu trigo ou amassar suas uvas, teria 
que utilizar o moinho do senhor, pagando com seus produtos (HUBERMAN 
apud MEKSENAS, 2001, p. 34).

 
Meksenas (2001, p. 36) “descreve o sistema feudal como uma forma 

social não homogênea (igual). Por exemplo: existiam diversas modalidades 
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de servidão: a dos servos, que trabalhavam parte da semana em suas terras 
e outros dias, na de seus senhores; outros, no entanto, não podendo realizar 
seus próprios cultivos, deveriam ficar permanentemente trabalhando para 
o senhor feudal. Por fim, existia o aldeão, que morava nas vilas, trabalhando 
temporariamente para os nobres”. Como os feudos, às vezes, constituíam-se 
de terras ruins, que não garantiam a sobrevivência dos servos e suas famílias, 
eles, então, fabricavam as mercadorias e trocavam por gêneros alimentícios, 
vestuários etc.

Oliveira (1995, p. 51) destaca que as “atividades de exploração da terra 
e de sujeição do trabalhador eram fixadas pelo chamado senhorio, isto é, um 
aparato jurídico-político baseado em direitos e poderes do senhor de terras”. A 
relação fundamental era a senhoria feudo-vassálica11, pressuposto do trabalho e 
da produção econômica dentro da hierarquia feudal.

Estudos mostram que todos os trabalhos eram realizados por camponeses. 
Oliveira (1995) revela que havia três formas principais de apropriação da renda: 
a primeira e mais comum era a corvéia (o camponês cultivava o seu próprio lote 
e realizava o trabalho compulsório nas terras exclusivas do senhor); a segunda 
forma era a banalidade (caracterizada pela exploração de terras comuns ao 
senhor e ao camponês, que recebia por seu trabalho uma parte da produção 
para se sustentar e o senhor apropriava-se do excedente); finalmente, a terceira 
e menos comum, era a concessão do direito de exploração do solo e da venda 
do excedente pelo próprio camponês, sendo que o resultado final era extraído 
pelo senhor como forma indireta de renda da terra. 

Para se compreender como foi possível a situação de servidão se sustentar 
por tanto tempo, é necessário entender que a sociedade feudal, segundo Tomazi 
(2003, p. 43), “em termos gerais, caracterizava-se pela solidariedade entre as 
famílias senhoriais, pelo cumprimento irrestrito de compromissos, juramentos 
e pela presença da Igreja sancionando-os e definindo claramente o lugar das 
classes servis nessa comunidade”.
11 Trata-se de uma forma de contrato de vassalagem. Esse contrato, o feudo-vassálico,  unia para sempre 
o vassalo e o suserano. Eram feitos a partir de cerimônias religiosas, que eram constituídas por três 
partes diferentes: 1. Homenagem: o vassalo, através de palavras e gestos, exprimia que desejava ficar 
sob a dependência do senhor mais poderoso, que era o suserano; 2. Juramento de fidelidade: Desta vez, 
com as mãos sobre a Bíblia, o vassalo jurava obediência e fidelidade ao seu futuro senhor; 3. Investidura: 
caracterizada pelo momento em que o suserano dá ao vassalo um objeto, que era o feudo. A partir deste 
laço impunha obrigações e direitos para ambas as partes. O vassalo tinha a obrigação de ser inteiramente 
fiel ao seu senhor, dando-lhe conselhos quando ele precisasse  apoio econômico e militar. Tinha o direito 
de receber feudos, que são direitos, cargos ou terras. Já o suserano tinha a obrigação de dar proteção ao 
vassalo e sustentá-lo. Por outro lado tinha o direito de pedir serviços ao vassalo, quer seja apoio econômico, 
militar ou conselhos (MENDES, 2007. Disponível no site http://imedia6a.blogspot.com/2007/09/histria-
do-feudalismo-o-feudalismo-era.html).Acesso dia 18 de setembro de 2010.
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Durante o feudalismo, a Igreja Católica teve forte influência dominando 
tanto os servos como os senhores feudais. A igreja se tornou grande proprietária, 
detendo poder político e econômico e exercendo forte controle sobre a produção 
artística, filosófica e cultural da época. O trabalho, na concepção feudal, com 
base na Igreja cristã, era visto como punição para o pecado; também servia 
aos fins últimos da caridade, para a saúde do corpo e da alma, e para afastar 
os maus pensamentos provocados pela preguiça e ociosidade. Mas como o 
trabalho era desse mundo mortal e imperfeito, não era digno por si mesmo 
(ALBORNOZ, 2004). Era também uma maldição e deveria existir somente 
na quantidade necessária para a sobrevivência, não tendo nenhum valor em si 
mesmo. 

Assim como a sociedade escravista, a feudal também entrou em 
decadência. Foi a partir do século XI (ano de 1001) que começaram a surgir 
alterações sociais, políticas e econômicas que influenciaram nos seus modos de 
trabalho e de vida. Meksenas (2001) cita que as mudanças prolongaram-se até 
o início do século XVI (1501 a 1600) quando começa a nascer um novo tipo 
de sociedade: a capitalista.

Mas, antes de descrever os principais aspectos da sociedade capitalista, 
pretendemos destacar o aparecimento dos burgos. Além de representar o processo 
de reurbanização europeu, a criação desses espaços esteve intimamente ligada 
ao desenvolvimento de atividades produtivas e ao reaquecimento do comércio 
em geral. Com o passar do tempo, formou-se um grupo social  integrado por 
artesãos e comerciantes que se sustentavam por meio dessa outra atividade 
econômica. Muitos membros desse grupo social, interessados em organizar 
e padronizar suas atividades, desenvolveram suas próprias associações. Nesse 
contexto, as corporações de ofício regulamentavam os trabalhos artesanais. Antes 
disso, as atividades de tal natureza eram coordenadas de forma natural, sem que 
para isso fosse necessário algum tipo de limitação ou regra (SOUSA, 2010).

Em geral, as corporações de oficio reuniam comerciantes e artesãos que 
se envolviam na fabricação e venda de um mesmo tipo de produto. Visando 
a garantia de ganho para os seus integrantes, uma corporação tinha poderes 
para tabelar os preços referentes à mão de obra e à matéria-prima empregada 
em um processo de fabricação. Além disso, tomavam todo o cuidado para 
que a fabricação seguisse determinados padrões de qualidade e combatiam 
a falsificação de mercadorias. Nesse aspecto, observa-se  que a corporação 
acabava interferindo na quantidade de produtos disponíveis para a oferta e 
controlavam a cotação dos preços das mercadorias que vendiam. Além disso, 
proibiam que pessoas não associadas à determinada corporação tivessem 
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autonomia para realizar a fabricação de um mesmo produto fora de suas 
exigências (SOUSA, 2010).

Outros fatores também contribuíram para mudar a paisagem do 
feudalismo: as Cruzadas (séculos XI - XIII); a formação dos Estados Nacionais 
(XII); a Peste Negra (XIV); a Guerra dos 100 anos (XIV a XV); o Mercantilismo 
(XV-XVIII); o Absolutismo (XVI); o Renascimento (XV-XVI); a Reforma 
Protestante (XVI-XVII); a colonização de Novos Continentes (XVI); etc. 
Todos esses fatos foram, aos poucos, transformando o cotidiano dos servos, 
da Igreja e da nobreza. A vida urbana se intensificou novamente, iniciaram-se 
grandes invenções (imprensa, bússola, medicamentos, profissões etc.).  

A fase chamada Mercantilismo (XV-XVIII) foi relevante para a 
formação da burguesia, visto que o comércio se destacou. Muitos servos traficantes 

enriqueceram nas suas viagens representando os nobres, comercializando 
suas mercadorias e trocando matérias-primas. Dessa forma, novos meios 
foram criados para desenvolver ainda mais as atividades comerciais, como a 
manufatura, que segundo Meksenas (2001), era o modelo primeiro da indústria. 
A manufatura localizava-se num imenso salão, no qual estavam dispostas em 
fila as máquinas manuais, operadas pelos antigos servos e artesãos, os quais, 
nesse novo modo de vida, aos poucos, transformavam-se em operários.

De qualquer forma, a nascente burguesia começou a realizar um projeto 
audacioso, que, posteriormente, garantiria sua vitória sobre a nobreza feudal. 
Meksenas (2001) enfatiza que, do confronto entre burguesia e opositores do 
nascente sistema capitalista, emergiriam conflitos sociais constantes, pois o 
modo de viver destes últimos implicava na saída dos servos do campo em troca 
das cidades; com isso, os senhores feudais ficavam sem mão-de-obra em suas 
terras.

Com as transformações na sociedade, a atividade produtiva também 
sofreu mudanças. O trabalho já não era repelido como uma ocupação servil, 
passando a ser prestigiado. Longe de escravizar o homem, o trabalho prático 
é condição necessária para sua liberdade (ALBORNOZ, 2004). Com isso a 
burguesia percebe a importância de libertar os camponeses da relação servil 
para que esses vendam a sua força de trabalho nas cidades.

Entre os séculos XVIII e XIX (1701 a 1800 e 1801 a 1900) um fator será 
determinante para elevação econômica da burguesia: a Revolução Industrial. 
Esse evento permitiu a inovação da indústria têxtil, com o tear a vapor, que, 
por sua vez, possibilitou outros inventos, facilitadores da mecanização das 
máquinas (MEKSENAS, 2001).

No tópico a seguir, mostraremos a importância da revolução industrial 
para a formação capitalista.
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A sociedade capitalista e as mudanças no trabalho

Com o processo de industrialização, a concepção de trabalho alterou-se. 
Antes de pontuar sobre essa mudança, vamos conhecer um pouco a respeito 
da formação da sociedade capitalista: ela foi  gestada  em meio à dissolução 
da ordem feudal, particularmente na Inglaterra (1640-1660) e no noroeste 
europeu mais desenvolvido12; nos demais países, a dissolução do feudalismo 
deu lugar à  estados absolutistas, onde as revoluções burguesas adviriam quase 
dois séculos depois da inglesa (USP, VERBETE, 2010).

O enfraquecimento da servidão e  da renda como relação de produção 
predominante, e a concomitante expansão da produção de mercadorias quebrou 
o isolamento dos feudos e levou à formação de um mercado unificado dentro do 
arcabouço institucional do Estado-nação burguês (USP, VERBETE, 2010).

Vieira (1996) descreve que a sociedade de senhores e servos, no 
feudalismo, torna-se sociedade de empresários e de operários, no capitalismo 
industrial. Sucede, então, um rompimento entre o capital e trabalho, trazendo a 
divisão para dentro da sociedade industrial.

Fonte: Ilustração Livro Evaldo Vieira (1996, p. 17)

Nesta, o trabalho eleva-se à posição mais alta na escala de valores. Os 
indivíduos não apenas vêm a desejar o trabalho por necessidade de sobrevivência 
12 Ao abordar essa temática o professor poderá usar o filma: “Daens: um grito de justiça” que se tratou o 
trabalho nas fábricas de tecelagem na Bélgica, no fim do século XX.
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ou por vontade de promover mais empreendimentos econômicos. Mais do que 
isto: formam-se para o trabalho e no trabalho (VIEIRA, 1996).

Ocorre a separação entre o lugar da moradia e o do trabalho. Enquanto 
o artesão fazia seu sapato ou sua cerâmica no mesmo recinto em que convivia 
com a família, o operário dos grandes centros atuais precisa de algumas 
horas de locomoção para perfazer a distância entre o seu bairro operário, na 
periferia urbana, e a fábrica onde trabalha confinada no circuito industrial 
(ALBORNOZ, 2004).

A separação, segundo Albornoz (2004), não ocorre apenas entre 
o trabalho e a moradia. Tem-se a separação na linha de montagem dentro 
da fábrica, nos corredores, nas seções especializadas, bem como nas partes 
do processo de produção de um objeto. Cada funcionário entenderá apenas 
de um minúsculo ponto do processo: apertará um parafuso, preencherá um 
requerimento etc. O trabalho é alienado do trabalhador porque o produtor 
não detém, não possui e nem domina os meios de produção. O uso da 
máquina simplificou o trabalho, o que significava reduzir consideravelmente 
a necessidade de formação profissional, e assim diminuir a exigência de força 
muscular. 

Dessa forma, observamos que ocorreram também mudanças nos processos 
de organização do Estado. A burguesia exerceu um papel revolucionário, sendo 
a expressão da modernidade e do processo de racionalização. Houve uma 
intensificação da divisão do trabalho (resultado do excedente de produção), 
assim como a apropriação das condições de produção por parte da burguesia.

Considerações finais

Em linhas gerais, vimos que o trabalho teve diversos sentidos na 
história do homem e das sociedades. Ele já foi algo destinado a realização 
do homem enquanto ser  pleno, usado para a exploração de outros homens, 
tanto na escravização como na servidão.  No capitalismo tende a ganhar um 
novo formato, no sentido de proporcionar bem estar, mas preserva o sentido 
de obrigação, exploração e fadiga. Portanto, procuramos mostrar as mudanças  
ocorridas na concepção de trabalho em diferentes sociedades e espaços  
temporais percorrendo desde as formas de trabalho entre os indígenas até as 
existentes no capitalismo do final do século XIX. 

Como sugestão didática podemos trabalhar os elementos históricos e 
sociológicos desse texto relacionando a perspectiva ontológica do trabalho 
focando o trabalho como condição de sobrevivência e de realização humana, 
bem como, apreender a importância do trabalho humano (processos de 
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humanização, produção de cultura e ação sobre o meio ambiente), seu 
desenvolvimento nos diferentes modos de produção (comunal, escravista, 
feudal e Industrial ou capitalista). 

A fim de enriquecer essa reflexão, finalizando, sugerimos a apresentação 
de dois filmes: A Guerra do Fogo; e Daens: um grito de justiça ou “Os deuses 
devem estar loucos, parte II. A análise dos filmes em conjunto com os alunos 
ajudam a entender como ocorreram as mudanças no sentido do trabalho 
desde as formações comunais ou em comunidade até a formação da sociedade 
capitalista. Assim, ao final da discussão, os alunos podem produzir texto 
evidenciando a sua compreensão sobre tais transformações sobre o trabalho.
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TAYLORISMO, FORDISMO E TOYOTISMO: 
PROCESSOS DE TRABALHO NO CAPITALISMO1

Luiz Lauro Bilek2

Introdução       

O objetivo deste artigo é contribuir com o projeto “Sugestões Didáticas 
de Ensino de Sociologia” para que os professores de sociologia tenham 
elementos em sala de aula. Procura-se, através das discussões sobre as mudanças 
que ocorrem no mundo do trabalho, mostrar como este tema está presente na 
vida de todos. A partir de estudos de Gramsci (1991), Antunes (1995 e 2005), 
Bihr (1998), Alves (2000), Gounet (1999), apresenta-se elementos de análises 
sobre o taylorismo, o fordismo e o toyotismo3, enquanto formas de organização 
e administração, e também enquanto elementos ideológicos do capitalismo, pois 
seus modelos não ficam restritos à produção, mas permeiam toda a vida social.

No final, apresenta-se um subitem chamado “Sugestões didáticas para 
desenvolver a temática taylorismo, fordismo e toyotismo com o Ensino Médio”, 
a proposta é mostrar possíveis maneiras de aulas com esse tema. 

a organização taylorista

Até o desenvolvimento do modo de produção capitalista, o trabalho 
era ensinado de forma oral entre os próprios trabalhadores, o que dava a eles 
a autonomia perante o processo de produção. Com este conhecimento todo o 
processo era de sua responsabilidade.

Após a Revolução Industrial, acentuaram-se os conflitos de interesses, 
uma vez que de um lado, o capital fez mudanças nas formas de organização 
do trabalho, e de outro, também houve alterações nas formas de lutas dos 
trabalhadores. É difícil entender uma sem a outra, já que essas questões se 
completam.
1 Aqui “organização científica” está entre aspas, pois explica-se o seu caráter ideológico.	
2 Graduado em Ciências Sociais e Mestrado pela Universidade Estadual de Londrina – UEL. É professor da 
Rede Estadual de Ensino do Paraná. Atualmente trabalha no CEEBJA Herbert de Souza com a Educação 
de Jovens e Adultos. É professor da Universidade Estadual de Londrina. Contato: luizbilek@hotmail.com
3 Neste texto, também é utilizada a dissertação de Mestrado:BILEK, Luiz Lauro. Mundialização do 
Capital e Crise do Sindicalismo: O Caso do Sindicato dos Bancários de Londrina (1985-2004). 2004. 
Universidade Estadual de Londrina.   
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Para compreender a organização do trabalho, faz-se necessário verificar 
as condições concretas, que levaram a esse modelo. 

Frederick Taylor nasceu nos Estados Unidos em 1856 e faleceu em 
1915. Era filho de uma família rica e o pai queria que ele fosse advogado, mas 
tornou-se engenheiro, naquele momento já era possível identificar aspectos 
obsessivos e compulsivos, que caracterizaram sua personalidade. Trabalhou um 
tempo em uma oficina na Filadélfia, onde fez suas experiências para aumentar 
a produção da fábrica. Começou aplicando um planejamento no carregamento 
de lingotes de ferro e incentivando o aumento do trabalho em troca de 
acréscimo no salário, implantando o pagamento por produção. Criou a figura 
do homem boi, que é o ser humano que se destaca pela força física e que não 
reflete, nem sobre o trabalho e nem sobre a sua condição social. 

Acreditava que os operários usavam a prática da indolência e com isso 
mantinham um ritmo lento na produção. Desenvolveu a ideia de controle dos 
tempos para o aumento da produção. Partiu do pressuposto de que só com a 
imposição e uma determinação rígida aos trabalhadores, pudessem ser mais 
eficientes para o capitalismo.

Não foi o primeiro a entender o processo de trabalho dessa forma, 
mas foi ele quem criou mecanismos que intensificaram e alienaram. Assim, 
surge o “pai da organização científica” que contribuiu para o desenvolvimento 
industrial no século XX, através da proposta de separação entre o trabalho de 
planejamento, do trabalho de execução.

Conforme Cattani (1997), taylorismo é um método de racionalização 
da produção e de organização do trabalho baseado na análise científica. Cujo 
objetivo é aumentar a produtividade do trabalho “economizando tempo” 
e eliminando os gestos desnecessários e comportamentos supérfluos. A 
“economia do tempo” é atingida através da separação das funções de concepção 
e execução, na especialização das tarefas, na eliminação dos movimentos 
desnecessários do processo produtivo, no controle dos tempos e movimentos 
dos trabalhadores. 

Os princípios básicos do Taylorismo são: a) separação programada da 
concepção/planejamento das tarefas de execução. O administrador expropria 
o máximo do saber operário, reordenando-o a fim de atender às necessidades 
de acumulação do capital. As iniciativas e o trabalho cerebral são banidos 
das oficinas e centrados na administração superior. Segundo Taylor, ‘os 
trabalhadores não são pagos para pensar, mas para executar’;b) intensificação 
da divisão do trabalho. Graçasao estudo dos tempos e movimentos é 
possível decompor-se o trabalho em parcelas elementares e simplificadas 
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em assim, encontrarem-se maneiras mais rápidas e eficientes de executá-las 
(‘theonebestway’). Cada tarefa corresponde a um posto de trabalho e, graças 
a um criterioso processo de recrutamento, é possível destacar-se o operário 
mais adequado para ocupá-lo (‘therightmen in therightplace’); c) controle 
dos tempos e dos movimentos, objetivando-se eliminar a porosidade na 
jornada de trabalho, isto é, o tempo não dedicado às tarefas produtivas. A 
esses princípios, agregam-se o estímulo ao desempenho individual (salários 
e prêmios por produção) e a criação de uma estrutura hierarquizadana qual 
atuam especialistas de controle (engenheiros, contramestres, cronometristas). 
Taylorismo e Fordismo estão associados à produçãode massa de produtos 
estandardizados e escoados em mercados em expansão. (CATTANI, 1997, 
p. 248).

Além dos princípios básicos, também foram desenvolvidos mecanismos 
para a racionalização do trabalho e para a vigilância dos trabalhadores. 
Começou-se a cobrar uma multa no caso de quebra das máquinas, impondo 
assim, a responsabilidade pela manutenção do maquinário, e em contrapartida 
a diminuição dos custos do patrão;

As oficinas começaram a utilizar o cronômetro para controle do tempo 
gasto para determinada função. Aplicou-se uma política de prêmios e salários 
individuais como forma de incentivo ao aumento de produção, o que acirrou 
a competição entre os operários. Houve uma padronização das ferramentas 
utilizadas nas fábricas, substituindo os modelos antigos por modelo único. 
Criou-se novos cargos, o que fez aprofundar a divisão e a hierarquização do 
trabalho. Surgiu a figura do supervisor que passou a ser o responsável em 
verificar o processo de produção e de instruir o trabalhador, quando esse não 
estivesse trabalhando conforme a empresa.

Segundo Taylor (1989), a aplicação desses mecanismos traria benefícios, 
principalmente no aumento da produtividade, na redução de custos e na 
melhoria nas relações entre a administração e os operários. Diante de todas 
essas mudanças, pode-se dizer que a Organização Científica do Trabalho possui 
um caráter ideológico forte, em que os trabalhadores recebem incentivos para 
incorporar a nova lógica do trabalho. 

a organização fordista como continuidade das propostas de taylor

Henry Ford nasceu nos EUA em 1863 e faleceu em 1947. Foi fundador 
da Ford Motor Company na cidade de Detroit4. Possuía algumas filosofias de 
vida, cuja essência era a proibição e o controle, que o ajudaram a desenvolver 
4  Detroit na virada do século XX, tinha a reputação de possuir mão-de-obra abundante e dócil. 
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uma forma de pensamento conservador a respeito da relação das pessoas e da 
sociedade.

O trabalho é visto como uma virtude e como a ação principal do homem5. 
O discurso do trabalho está ligado com a questão da produtividade, em que o 
trabalhador deve assimilar que depende do patrão. Trabalhar e produzir mais 
devem estar em primeiro lugar, antes de qualquer diversão. A camaradagem 
entre os trabalhadores pode ser ruim, pois leva uma pessoa cobrir os erros 
cometidos por outro, prejudicando a produção. Somente o trabalho pode acabar 
com a pobreza. Essa situação não é eliminada pela caridade, que somente alivia 
a situação de miséria.  

Na questão da sexualidade, enfatiza que esta deve ter o objetivo, 
exclusivamente para a reprodução da força de trabalho. A ideia de prazer é 
entendida como fator que prejudica a produção e, portanto, deve ser eliminada. 
Deve se manter o controle moral sobre os trabalhadores para que não haja 
desvios.  O modo de vida no trabalho e na sociedade precisa ser igual. A boa 
conduta numa fábrica produz trabalhadores eficientes e isso também deve 
ocorrer em casa e na sociedade.

Com relação ao cigarro e ao fumo, destacava que estes prejudicavam a 
saúde e consequentemente tinham reflexos na queda da produção, uma vez que 
interferem na capacidade motora. Também representam um custo elevado ao 
Estado no tratamento de saúde das pessoas6. Os trabalhadores estavam sempre 
vigiados para que não gastassem os seus salários, a não ser, na manutenção 
da sua força muscular, necessária para o trabalho, dessa forma, havia uma 
vigilância moral sobre as pessoas.

O fordismo7 é um sistema de produção e de gestão baseado em inovações 
técnicas e organizacionais, como a esteira rolante e a linha de montagem em 
que cada peça é movida por um mecanismo de ganchos presos em correntes 
que conduzem as peças até o trabalhador, cujoobjetivo é produção e o consumo 
em massa. Investe na separação entre a concepção e a execução e proporciona 
a fragmentação e a simplificação do trabalho, com ciclos operatórios curtos, o 
que exige pouco tempo de formação e de treinamento dos trabalhadores.

Destaca-se pela fabricação de produtos padronizados e de bens duráveis, 
através da produção rígida.  Com esse sistema, houve a diminuição dos tempos 
mortos e a aceleração da produção. A partir de então, as máquinas passaram a 
determinar a velocidade e o ritmo da produção. 

5 Não na perspectiva de Karl Marx, que entendia a categoria trabalho enquanto realização do homem.
6 Tanto que nos EUA, foi implementada a lei seca que proibia a venda de bebidas alcoólicas. O objetivo era 
controlar a vida dos trabalhadores.
7 Ao longo do texto tratou-se de taylorismo/fordismo, uma vez que entende-se não haver diferenças entre 
eles na forma de pensar a produção, mas sim, nos mecanismos utilizados nos seus desenvolvimentos.
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Taylor se preocupou com a ocupação de todo o tempo do trabalhador, em 
substituir o tempo do trabalho morto, pelo trabalho vivo, para que o trabalhador 
aumentasse a produção, e não pudesse refletir sobre suas condições. Mas, foi 
Ford que desenvolveu os mecanismos, para se conseguir o controle sobre o 
trabalhador, o seu modelo era baseado na mecanização total da produção. O 
controle do trabalhador não se limitava à produção, ela também atingiria a 
subjetividade do ser humano. 

Assim, o fordismo é a socialização das propostas de Taylor porque 
aperfeiçoa o caráter técnico-científico através do sistema de trabalho em cadeia 
em que as peças são levadas até o trabalhador, sem que este faça movimentos 
considerados desnecessários e que não tenham ligação direta com a produção, 
além de criar mecanismos de controle social, transformando-se num modo 
de vida, passando a determinar, além do espaço da produção, o espaço social, 
o espaço político e o espaço econômico. Portanto, o fordismo é um elemento 
ideológico do capitalismo muito eficaz, que passou a ser aplicado de maneira 
geral, por todas as empresas, principalmente, no período após a Segunda 
Guerra Mundial. O capitalismo encontrou em Frederick Taylor e, mais tarde, 
em Henry Ford, as soluções para um maior controle na produção e na vida 
social dos trabalhadores. 

Nas reflexões de Gramsci (1991) emAmericanismo e Fordismo,  são 
mostradas as principais diferenças entre a sociedade europeia e a sociedade 
americana, e mostra como o taylorismo e o fordismo se desenvolveram com 
maior facilidade nos EUA. Isso se deu pela coerção, pela repressão, pelo controle 
e pela domesticação do homem. Essa coerção, acompanhada do controle moral 
e sexual do trabalhador, não acontecia somente nas fábricas. As formas de 
coerção não ficam limitadas somente à opressão, elas também se baseiam em 
formas de persuasão, como, por exemplo, o pagamento de melhores salários 
aos trabalhadores. A empresa é vista como uma máquina e o homem como 
parte desta máquina, assim, interessavam apenas que as energias físicas fossem 
voltadas somente à produção, eliminando os seus desejos, suas fantasias e seus 
sonhos. 

Percebe-se claramente que o novo industrialismo pretende a monogamia, 
exige que o homem – trabalhador não desperdice as suas energias nervosas na 
procura desordenada e excitante da satisfação sexual ocasional: o operário que 
vai ao trabalho depois de uma noite de “desvarios” não é um bom trabalhador, 
a exaltação passional não está de acordo com os movimentos cronometrados 
dos gestos produtivos ligados aos mais perfeitos processos de automação. 
(GRAMSCI, 1991, p. 399).
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 Portanto, não ficou limitado à produção, determinou todos os aspectos 
desde o século passado. Representou o acirramento entre os trabalhadores e os 
donos dos meios de produção. Estes trabalhadores que até então ainda possuíam 
um controle sobre o tempo da produção foram obrigados a conviver com as 
formas determinadas pelo capital para o aumento da produção. As formas de 
luta dos trabalhadores desenvolveram-se também a partir dos mecanismos de 
controle e coerção patronal, ou seja, o sindicalismo passou por diversas matizes 
ideológicas até elaborar um modelo que, de certa forma, adaptou-se ao padrão 
de acumulação capitalista vigente no pós-guerra.  

O fordismo criou mecanismos sofisticados para moldar a vida objetiva 
e subjetiva do trabalhador. Com o seu conteúdo ideológico,contribuiu para 
afirmação do capitalismo como modo de vida, ao desenvolver a mecanização do 
processo de trabalho e ao dominar o saber do trabalhador8. 

Um dos conceitos desenvolvidos por Ford é o de operário-massa, que 
é o proletário que substituiu a figura do artesão de o operário de ofício. É o 
trabalhador fordista responsável pela execução da produção que desenvolve 
ações simples e repetidas. Também é assim chamado, devido a sua concentração 
em um mesmo espaço de trabalho e no espaço social. 

Ford foi o pioneiro na implementação da integração vertical nas 
indústrias. Essa técnica organizacional tem como objetivo a coordenação e a 
centralização da cadeia produtiva, que engloba desde as atividades anteriores à 
produção propriamente dita, a transformação das matérias prima, a fabricação 
de peças, a montagem, o transporte até o momento da venda e distribuição do 
produto. Por isso, as empresas fordistas necessitam de grandes espaços físicos 
para a instalação do complexo industrial. 

Para que os trabalhadores incorporem a forma de trabalho proposta por 
Ford, desenvolve a chamada Política dos 5 dólares.  O caráter dessa política era 
convencer as pessoas a aceitarem oaumento do ritmo de trabalho. O salário 
médio dos trabalhadores das indústrias nos EUA era de 2 dólares, como o 
índice de desemprego era grande não foi difícil de conseguir trabalhadores 
dispostos a aceitarem as novas condições de trabalho. 

Mas os maiores salários só eram pagos aos trabalhadores mais qualificados, 
ou àqueles que exerciam algum tipo de função com maior responsabilidade, o 
restante dos trabalhadores nunca chegou a este nível salarial. O pagamento 
dos salários só ocorreu na fase inicial do desenvolvimento fordista, quando 
os trabalhadores ainda não estavam moldados totalmente de acordo com os 
interesses da empresa e com os novos métodos de produção, após este período 
de adaptação em que um maior número de trabalhadores já passaram a assimilar 

8 O Filme “Tempos Modernos” ilustra como desenvolve-se esse processo.
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este padrão, e com o aumento da oferta da mão de obra, foram diminuídos os 
salários, crescendo o número de desempregados, já que menos trabalhadores 
desenvolviam os mesmos serviços.

Essa política não atinge todos os trabalhadores, uma vez que havia 
vários requisitos para receber esse valor. Tinham direito os trabalhadores que 
estavam na empresa mais de seis meses, quem era maior de 21 anos, quem era 
do sexo masculino, quem tinha uma vida regrada e quem não tinha deficiência 
física. Os salários pagos por Ford perdiam o seu valor quando se observava a 
forma de trabalho intensificado e a qualificação exigida do trabalhador. As 
outras indústrias, que não seguiam a política salarial de Ford, também exigiam 
uma maior qualificação, e intensificavam o trabalho de seus operários. Essas 
indústrias também dependiam de certo número de trabalhadores qualificados 
para a produção, mas somente contratavam um número maior de trabalhadores 
em determinados períodos. Assim, para sobreviver no mercado, a maioria das 
empresas foi obrigada a implementar o sistema de produção fordista. 

Birh (1998) mostra que desde o início do século XX, o modelo 
predominante de sindicalismo europeu, foi o social democrata, que serviu 
como referência para a maioria dos países ocidentais. Este movimento sindical 
manteve-se nos limites da lógica do capital, contribuindo fortemente para que 
o fordismo fosse disseminado entre os trabalhadores. 

Na Europa ocidental, foi o modelo que passou a predominar no 
movimento sindical, caracterizando-se por uma ação reformista, conciliadora 
e participativa com o capital. Acreditava que com o aumento do poder do 
Estado por parte dos trabalhadores, seria possível uma melhoria econômica.

O Estado é o árbitro dos conflitos sociais e o responsável em normatizar 
as regras definidas entre as partes. E a solução dessa situação se dá na perspectiva 
do capital. A luta de classes deu lugar às soluções dos problemas econômicos, 
entre os patrões e os trabalhadores, sendo a negociação o critério dessa solução, 
a luta pelo socialismo ficou limitada à conquistas de democratização da 
sociedade e à redistribuição das rendas.

Para prevalecer como modelo de racionalização, o fordismo contou 
com a social-democracia que se responsabilizou em cumprir os compromissos 
fordistas. Estes eram baseados nas negociações coletivas ao invés dos 
confrontos, assim os sindicatos passaram a ter papéis interlocutores junto aos 
trabalhadores. Dessa forma, essas organizações participavam dos aparelhos de 
dominação, como e o Estado e os partidos políticos. 

O capital necessitava de um compromisso entre os donos dos meios 
de produção, e os trabalhadores, com a presença de um Estado que mediasse 
os conflitos, sendo o responsável em garantir a infraestrutura necessária. Os 
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compromissos foram impostos às duas partes pela lógica do capital, assim a 
classe dominante cederia e passaria a negociar com os sindicatos, mediante 
o compromisso destes de manter as condições favoráveis para a existência do 
capital.Pode-se verificar mais uma contradição inerente ao mundo do trabalho, 
pois o fordismo, como forma de organização da produção, que negava a presença 
dos sindicatos, necessitou da incorporação dessas entidades, como mediadoras 
dos conflitos, estruturando assim o tripé: trabalho, capital e Estado.     

A partir dos anos 1970 ocorreu uma série de fatores que levaram às 
mudanças nas formas de acumulação capitalista e que provocou o esgotamento 
do sistema de produção fordista. A crise estrutural do capitalismo proporcionou 
a expansão do toyotismo. Uma crise energética e crise do petróleo, o que 
provocou o aumento do combustível, modificando a estrutura das indústrias 
ocidentais que produziam veículos médios e grandes e que foram abrigadas 
a produzir carros que consumissem menos energia. O reflexo maior da crise 
energética aconteceu principalmente nos Estados Unidos, sociedade que 
se destacava produção de modelos de veículos maiores, enquanto que os 
fabricantes europeus e japoneses já priorizavam a produção de carros menores, 
cuja principal característica era o consumo menor de combustível9.  

O fordismo foi marcado pela utilização de máquinas mecânicas 
na produção, que não permitia a flexibilização nas indústrias. Com a 
teleinformática, houve uma expansão de tecnologias microeletrônicas, em 
substituição às máquinas mecânicas, o que permite uma produção mais flexível. 

Outra característica da época foi a diminuição do crescimento da 
demanda e a saturação do mercado. A maioria dos países industrializados 
chegou à um número máximo de veículos por habitantes. A produção de 
veículos novos estava relacionada com a substituição dos carros antigos por 
modelos mais novos e não com o aumento da frota.

Anderson (1995) demonstra como o neoliberalismo interferiu no 
mundo do trabalho, e como se deu a sua hegemonia após a crise do fordismo. 
Até os anos 1970 predominava as ideias do Estado keynesiano, pois a economia 
capitalista encontrava-se no período de seu maior crescimento, e o Estado de 
bem-estar-social correspondia aos interesses do capital, as críticas liberais a 
este modelo não tinham se fortalecido até então. Segundo os neoliberais, a 
intervenção do Estado não favorecia a liberdade e a concorrência. A partir 
daquela época, quando a crise instalou-se e o mundo capitalista entrou numa 
profunda recessão, em que o crescimento econômico atingiu o seu menor 
patamar e a inflação aumentou, os princípios liberais ganharam força.

9 Segundo Gounet (1999), a produção nos EUA, de veículos intermediários representava 57% do mercado 
americano em 1972 e caíram para 33,1% em 1980.
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A chegada da grande crise do modelo econômico do pós guerra, em 1973, 
quando todo o mundo capitalista avançado caiu numa longa e profunda 
recessão, combinando, pela primeira vez, baixas taxas de crescimento com 
altas taxas de inflação, mudou tudo. A partir daí as idéias neoliberais passaram 
a ganhar terreno. As raízes da crise, afirmavam Hayek e seus companheiros, 
estavam localizados no poder excessivo e nefasto dos sindicatos e, de maneira 
mais geral, do movimento operário, que havia corroído as bases de acumulação 
capitalista com suas pressões reivindicativas sobre os salários e com sua pressão 
parasitária para que o Estado aumentasse cada vez mais os gastos sociais. 
(ANDERSON, 1995, p.10).

A reestruturação produtiva, após a década de 1970, mudou a 
característica da integração, e é mais sofisticada do que aquela aplicada no 
fordismo, coletivamente, onde os sindicatos exercem o papel de integração, e 
também no âmbito individual, em que o trabalhador participa das decisões das 
empresas no tocante aos processos de produção.

Toyotismo: continuidade com a lógica de acumulação capitalista

A forma produção proposta por Taylor e Ford foram predominantes até 
meados da Segunda Guerra Mundial, principalmente no ocidente. O avanço 
neoliberal a partir dos anos 70, juntamente com a crise fordista, representou 
a necessidade de mudanças nos padrões de acumulação do capital, já que a 
produção de riquezas havia chegado ao seu limite naquele momento. O capital 
necessitava de alternativas para manter sua hegemonia, para controlar as lutas 
sociais que surgiam na sociedade organizada, para garantir a acumulação e o 
lucro fácil, além de desenvolver projeto global de dominação, diante dessas 
situações, o toyotismo veio à calhar com essas necessidades. 

Conforme mostra Antunes, 1995, o capital promoveu uma grande 
reestruturação produtiva, que não se limitou às novas técnicas de produção, 
na verdade, ela representou uma mudança no comportamento do trabalhador 
perante a afirmação dos ideários burgueses. Essas transformações vieram para 
manter o nível da acumulação do capital, e acabaram criando novas formas 
de “sedução” do trabalhador. O capitalismo avançou no aspecto material e 
na subjetividade da classe-que-vive-do-trabalho, contando com a tecnologia, 
a automação, a robótica e a micro eletrônica.   Com a introdução de novas 
tecnologias, intensifica-se o ritmo da atividade dos trabalhadores, que são 
obrigados a acompanharem a linha de produção. Dessa forma, as máquinas 
dominam a subjetividade do trabalhador, já que este tem que corresponder à 
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elas. A substituição do trabalhador qualificado que dominava o seu setor de 
produção pelo trabalhador polivalente representa a alienação ainda maior.  

A automação das indústrias não se resume na substituição manual 
por equipamentos que possam produzir peças com menor defeito, ela é a 
responsável pela diminuição do trabalho morto, e pela intensificação do 
trabalho, sendo que, com isso as empresas podem aumentar os seus ganhos. 
A rigidez e a especialização do trabalhador, como eram exigidas no fordismo 
deu lugar a um trabalhador flexível, e que passou a priorizar os trabalhos em 
grupos. O trabalhador deve ser polivalente para dominar os diversos processos 
da produção, possuir uma mão-de-obra qualificada, trabalhar em equipe, 
dominar alguma língua, etc., mas a sua função resume-se em supervisionar as 
máquinas.

Apesar da polivalência e da autonomia dos trabalhadores limitada aos 
processos de produção, isso mostra que eles não estão isentos do trabalho 
estranhado, pois as decisões estratégicas sobre a destinação do capital continua 
nas mãos dos donos dos meios de produção. 

Pode-se dizer que o toyotismo, assim como o taylorismo e o fordismo, 
cada qual a sua maneira e época, tem a mesma função; ou seja, de potencializar 
a estrutura capitalista de acumulação e de domínio da subjetividade do 
trabalhador e da sociedade em geral. Conforme afirma Gramsci (1991), o 
modo de vida burguês precisa estar inscrito nas mentes e nos corações dos 
trabalhadores.

De acordo com Gounet (1999), o modelo de produção fordista teve 
grandes dificuldades de se desenvolver no Japão, devido uma série de situações, 
entre as quais possuía uma geografia acidentada e o tamanho pequeno do 
país, que exigia veículos menores. Não havia espaços físicos para a instalação 
de grandes complexos industriais, que não suportava a produção e o estoque 
em massa. Além disso, o governo japonês criou barreiras alfandegárias que 
fortaleceram os fabricantes nacionais e dificultou a entrada de produtos 
externos. Desenvolveu a infra-estrutura, organizando programas de pesquisa 
tecnológica com produtos mais avançados em relação aos apresentados pelos 
norte-americanos.

O toyotismo é um sistema de produção e de gestão com nova forma de 
organização, que alterouas formas rígidas do taylorismo/fordismo. Têm como 
objetivos o desenvolvimento de técnicas organizacionais como a capacitação e 
a motivação, a terceirização, a polivalência e a alternância em diversas funções, 
o trabalho em equipe, a substituição da figura do chefe/autoridade pela 
figura do líder, enfim, elementos de incorporação de valores de identificação, 
pertencimento e de responsabilidade do trabalhador para com a empresa.
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Desenvolve o Just-In-Time que é a forma de organização baseada no 
tempo necessário e na quantidade exata do fluxo de produção, eliminando o 
estoque da produção, uma vez que a produção é determinada pela demanda, de 
acordo com os pedidos já feitos. 

Aplica-se o kanban, que é um sistema visual formado por cartões que 
indicam a quantidade de produtos que devem ser produzidos. Exige-se o 
trabalho polivalente e em equipe, em que cada trabalhador é obrigado a se 
tornar mais flexível e desenvolver várias funções. O trabalhador opera várias 
máquinas ao mesmo tempo. O trabalho em equipe está inserido na competição 
entre os trabalhadores. Prioriza a produção em pequena quantidade em forma 
diversificada, ao invés de produzir em grandes escalas. 

No sentido de racionalizar a produção, intensifica a terceirização e a 
subcontratação. As atividades que não agregam valor, como limpeza, segurança, 
contabilidade, transporte, manutenção, etc. são repassados para empresas 
especializadas, que ficam responsáveis por fornecer esses serviços. Com a 
utilização dos serviços das empresas terceirizadas, diminui-se o custo com a 
mão de obra. A produção propriamente dita, é que fica com a responsabilidade 
da empresa central, pois esta é a etapa que realmente agrega valor. Deste 
modo, têm-se duas categorias de trabalhadores: os com vínculos empregatícios 
garantidos; e os sem as mínimas garantias, que são os subcontratados, os que 
trabalham em domicílio, os trabalhadores por tempo determinado e os em 
tempo parcial.

Surgem os Círculos de Controle de Qualidade – CCQs, que são 
programas de participação dos trabalhadores, que em pequenos grupos discutem 
questões de qualidade, de produtividade, de motivação e de cooperação no 
trabalho10. Substitui-se a figura do chefe pela figura do líder11. O papel do líder 
é influenciar no comportamento dos demais, para que estes se comprometam 
cada vez mais com os valores da empresa. Exige-se uma mão-de-obra mais 
qualificada, que desempenha várias funções. Isso é a especialização flexível. 
O modelo rígido de produção é substituído pelo modelo mais flexível. O 
trabalho em grupo desenvolvido na indústria não significa que seja possível 
a organização dos trabalhadores, pois ela se limita aos aspectos operacionais. 
Nessa forma, predomina o individualismo em que cada tem no seu colega um 
concorrente direto. 

A partir dos anos 1990 ocorreram outras mudanças no mundo do 
trabalho. Observa-se a diminuição dos trabalhadores manuais, o aumento 

10 Mas estes grupos reúnem-se, “voluntariamente”, fora do horário de trabalho.
11 O líder, muitas vezes, acaba desempenhando a função dochefe ou do gerente de produção.
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dos trabalhadores de serviço, o aumento do trabalho infantil e do trabalho 
feminino, a exclusão dos trabalhadores considerados velhos, o crescimento das 
formas de trabalho precarizado, o aumento da utilização da mão de obra dos 
imigrantes e o surgimento do desemprego estrutural. 

Conforme analisa Alves (2000, p. 19), as empresas acirram a disputa 
ideológica com os trabalhadores, o capital intensifica a campanha de 
enfraquecimento das organizações coletivas dos trabalhadores12. O novo 
complexo da reestruturação produtiva se desenvolve com a nova etapa 
do capitalismo mundial: a mundialização do capital. Hoje o trabalhador, 
individualmente pode alcançar melhores posições na empresa se atingir 
as metas definidas por ela. A reestruturação produtiva proporcionou a 
fragmentação do estatuto jurídico dos trabalhadores, ou seja, a flexibilização 
dos direitos trabalhistas, como resultado temos a “subproletarização e o aumento 
do desemprego estrutural”. 

O mundo do trabalho está dividido entre aqueles que ainda mantêm 
um vínculo empregatício nos moldes do fordismo, com alguma estabilidade 
no emprego, mesmo que mínima; e os subcontratados. Os que conseguem 
manter os seus salários, estão abrangidos pelos sindicatos que os representam 
nas negociações coletivas, assim, fazem parte do grupo de pessoas que ainda 
gozam dos benefícios do Estado, como férias, aposentadoria, atendimento à 
saúde, entre outras garantias. No entanto, observa-se a diminuição cada vez 
maior desse tipo de trabalhador. A classe operária tipicamente industrial tem 
diminuído muito em termos quantitativos, ou seja, o número de trabalhadores 
empregados na indústria caiu no mundo inteiro. 

A reestruturação produtiva desenvolveu um tipo de trabalhador 
vulnerável à exploração do capital. Entre estes, encontram-se os que têm um 
emprego temporário, os estagiários, os trabalhadores que desenvolvem o seu 
trabalho em tempo parcial, os terceirizados e os subcontratados. Para todos 
eles não existem direitos sociais, a garantia do emprego, salários suficientes, 
boas condições de trabalho, pois estão sem nenhuma proteção dos sindicatos, 
em nenhum caso destes existe uma proteção sindical, já que os sindicatos 
representam as corporações dos trabalhadores estáveis. Ainda encontramos os 
trabalhadores desempregados, que já estão totalmente excluídos do mercado 
de trabalho e da sociedade. Os mais atingidos são os que não têm qualificações, 
as mulheres, os jovens e os idosos. Desta forma, houve a eliminou o padrão 
das indústrias fordistas, que se baseavam na produção em grande escala com 

12 Os sindicatos por categorias são substituídos pelos sindicatos casa, os quais passam a representar somente 
os trabalhadores de uma determinada empresa.
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o emprego de um grande número de trabalhadores estáveis que produziam 
ininterruptamente. 

Segundo Bihr (1998), o toyotismo que é originário do Japão, tornou-se 
referência em todo o ocidente. Os trabalhadores são envolvidos no discurso 
da participação e da responsabilidade junto à empresa, mas essa participação 
se dá nos moldes do interesse do capital e a responsabilidade é uma forma de 
controle e pressão sobre os trabalhadores. No plano subjetivo o que prevalece 
é o individualismo, sobre as lutas coletivas, o trabalhador recebe algum tipo 
de benefício individual, criando assim a disputa no interior das indústrias. O 
discurso do trabalhador mais qualificado funciona para intensificar a exploração 
da força de trabalho. O controle da subjetividade do trabalhador baseia-se na 
coerção e no consentimento dos trabalhadores. 

Desde Taylor que o capital busca penetrar na subjetividade do trabalhador, 
para com isso arrancar a sua característica de ser pensante capaz de refletir 
sobre a exploração do capital. O que diferencia os três modelos na forma de 
controlar a subjetividade do trabalhador, é que se o taylorismo e o fordismo 
buscaram esse controle através da repetição contínua dos movimentos, com o 
toyotismo, houve a substituição pelo trabalhadorpolivalente.

A partir dos anos 1990, o capital desenvolveu as melhores 
condiçõesideológicas para que isso acontecesse, através da participação do 
trabalhador na produção, dando a ele responsabilidades e controle sobre a linha 
de produção. Incentivando o sindicalismo por empresas, caracterizado pela 
participação e o envolvimento direto junto às administrações dessas empresas, 
e sendo totalmente subordinado à ela. Também desenvolve os programas de 
controle e de qualidade, com isso conseguiu o consentimento do trabalhador. 

Hoje a indústria tem a característica de ser descentralizada13, porém 
isso não implica que o controle deixe de ser dado pela matriz, ao contrário a 
descentralização refere-se somente à produção, que passa a ser feita pelas filiais, 
ou então pelas empresas terceirizadas, o que diminui os custos das indústrias. 
Com esse modelo, a produção deixa de ser concentrada em um único local, ela é 
feita por partes, nas filiais, ou nas empresas terceirizadas, assim os trabalhadores 
são divididos entre os que pertencem às empresas terceirizadas e aqueles que 
são contratados temporariamente e, portanto, não conseguem se organizar. O 
crescimento desse tipo de indústria levou ao fechamento de muitas unidades. 

Se o fordismo era baseado na produção em série e no controle de cada 
movimento do trabalhador, o toyotismo centra-se na flexibilização da produção 
e também dos trabalhadores. Essa situação das indústrias está relacionada com 
13 Rompeu-se com a ideia fordista de integração vertical da produção.
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o fato de que agora elas devem produzir em menor escala e de forma mais 
diversificada, já que o fordismo entrou em crise, pois a sua produção se dava 
em alta escala de um único produto. A produção em massa é substituída pela 
fabricação ou produção de acordo a demanda dos pedidos, eliminando os 
estoques, portanto, baseada na leanproduction, ou seja, uma produção enxuta.

O capital encontrou no controle de qualidade, na gestão participativa 
e na qualidade total formas de adestramento, tanto na produção, como nos 
aspectos ideológicos, enfraquecendo a autonomia e a coesão dos trabalhadores.

A produção passa a ser vinculada à demanda, acontecendo após o 
pedido do produto e acabando com os estoques e a produção. São novas formas 
de acumulação de capital. O toyotismo é o responsável pela destruição dos 
elementos naturais e da força de trabalho (ANTUNES, 1995, p. 52). Ocorreu 
a substituição do operário industrial pelo trabalhador do setor de serviços.  
Esse modelo alcançou uma nova racionalização do trabalho no período da 
mundialização do mesmo, substituiu a produção em alta escala pela produção 
racional, mantendo a acumulação do capital.

O resultado dessa reestruturação produtiva foi a divisão dos mercados, 
onde a produção foi destinada às camadas e aos países mais ricos, também 
ocorreu uma divisão global do emprego, já que as empresas selecionaram os 
países em que deveriam ocorrer a produção. Consequentemente, em nível 
mundial aumentou o desemprego.

Houve redução do tempo necessário para a produção, onde com as novas 
tecnologias, e com a intensificação maior do trabalho, foi possível aumentar a 
produção mesmo com a diminuição do número de trabalhadores.

A reestruturação produtivatem como objetivo regular a produção 
e também criar uma nova ordem social de consumo, baseada numa infinidade 
de objetos descartáveis, de eletroeletrônicos, de comunicação virtual, roupas, 
calçados, entre outros.

Anderson (1995) aponta que quando o modelo fordista atingiu o seu 
esgotamento de produção, o neoliberalismo firmou-se como solução para o 
capital, através da defesa intransigente da liberdade total dos mercados sobre 
todos os aspectos da vida. O período do avanço do neoliberalismo coincidiu 
com a vitória da direita em diversos países, e foi através destes governos que o 
capital pôde tornar-se hegemônico. A crítica do liberalismo ao Welfare State 
refere-se aos gastos sociais necessários para manter a estrutura fordista. E, 
quanto aos sindicatos, estes deveriam ser destruídos, pois representavam uma 
barreira para o desenvolvimento do capital, e para que isso acontecesse foi feita 
uma grande campanha para extingui-los. 
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O modelo de sindicalismo desenvolvido nos anos pós-guerra está 
diretamente ligado à expansão do taylorismo/fordismo, como forma de 
organização dos trabalhadores.   

Os grandes oligopólios, com a ajuda dos governos, entraram nos mais 
diversos países,  passando a exercer um poder sobre toda a economia mundial, 
assim, através da reestruturação da produção, os trabalhadores conheceram os 
mais cruéis tipos de trabalho. Com as novas tecnologias, as empresas tentaram 
superar o problema do trabalho morto através da otimização total das máquinas 
e a intensificação do trabalho humano.

Nos anos 1970, as indústrias que atuavam dentro das fronteiras nacionais, 
foram substituídas pelos grandes oligopólios. A crise que dominou a economia 
mundial, não atingiu tais grupos, ao contrário, aumentou a concentração de 
renda, assim ocorreu seu crescimento e sua expansão internacional. Foram 
abertas as fronteiras dos países e eles intensificaram as fusões e aquisições de 
outras empresas, neste âmbito, elas mantêm entre si relações de cooperação e 
de concorrência.

No mesmo período em que se firma o toyotismo, como forma de 
produção, acentua-se o aumento da polarização entre a tríade, que são os 
países ricos14 em relação aos países pobres e continentes inteiros, onde os 
trabalhadores não têm acesso à produção e o mercado de consumo se restringe 
drasticamente. 

A atual política liberal, implementada em diversos países, tem nos seus 
governos a garantia do avanço do capital e a sua internacionalização, Enquanto 
ainda existiam as fronteiras nacionais, com seus mercados regulamentados, essa 
mobilidade do capital era limitada. Tal limitação se findou com a abertura dos 
mercados nacionais, ocorrendo a destruição da infraestrutura nacional. Então 
os trabalhadores perderam muitos de seus direitos, através da flexibilização 
da legislação. O campo financeiro é o que melhor mostra como o capital se 
valorizou, pois é neste setor que ele alcançou sua maior mobilidade e seu poder 
de dominação perante toda a sociedade.  

É na produção que se cria riqueza, a partir da combinação social de formas 
de trabalho humano, de diferentes qualificações. Mas é a esfera financeira 
que comanda, cada vez mais, a repartição e a destinação social dessa riqueza. 
(CHESNAIS, 1996, p. 15).

14 Estados Unidos, Europa e Japão.
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Hoje o avanço do capital acontece através da financeirização da 
produção, onde os agentes responsáveis por isso são os fundos de pensão e os 
fundos mútuos, através deles o capital alcançou o seu estágio de dominação 
mundial. Os grandes grupos industriais multinacionais não ficam limitados 
ao lucro que vem da produção, pois as empresas hoje agem como organizações 
financeiras atraídos pela facilidade da natureza “financeira-rentista”. O capital 
especulativo tornou-se bem mais interessante do que a o capital produtivo, 
pois os lucros surgem de forma mais rápida.

Conforme apontam estudos do DIEESE (1996), as fusões e incorporações, 
aumentaram o desemprego, nos mais diferentes setores. Nesse contexto, foi 
destruída toda a estrutura de sustentação fordista.

É que os termos desse compromisso (distribuição dos ganhos de produtividade 
entre salários e lucros, crescimento dos salários reais, contratualização e 
legislação da relação salarial, garantias coletivas sobre a produção da força 
de trabalho, etc.), bases da acumulação do capital, tornaram-se obstáculos 
à sua continuidade, a partir do momento em que os modos fordistas de 
exploração e de dominação do trabalho (e também do consumo) chegaram 
a seus limites. Ora, em grande medida, no curso dos últimos cinqüenta anos, 
as organizações constitutivas do movimento operário (sindicatos e partidos) 
deveram a sua existência, sua eficácia e sua legitimidade simplesmente ao 
papel que mantiveram de mediadoras entre o capital e o trabalho. Tudo nelas 
- estratégia, formas de organização e de luta, ideologia - foi progressivamente 
colocado em função desse papel. E foi esse papel de mediadoras da relação 
salarial, com o qual elas se identificaram inteiramente no período pós-guerra, 
que, com a ruptura do compromisso fordista, essas organizações não mais 
assumiram. (BIHR, 1998, p. 79). 

Com a ruptura do compromisso fordista e a diminuição do número 
de trabalhadores sindicalizados, o movimento operário encontra-se diante da 
seguinte dilema: Como desenvolver interesse nos trabalhadores, para que estes 
voltem a participar dos sindicatos, pois os movimentos dos trabalhadores estão 
sem nenhuma estratégia concreta para superar as contradições do capital15.
15 Nos EUA, a adoção dos princípios neoliberais aconteceu de forma diferenciada, pois lá não existiu o 
modelo do Estado de bem-estar como na Europa, o que ocorreu foi o confronto com União soviética, o que 
facilitou a derrubada do modelo comunista russo. Assim, o neoliberalismo tornou-se hegemônico não só 
nos países considerados de direita, como também naqueles que se diziam ser de esquerda. O que se observou 
foi que com as políticas implementadas pelos governos neoliberais aumentaram-se os custos do Estado com 
os gastos sociais gerados pelo desemprego.  O neoliberalismo atingiu os seus objetivos e a sua hegemonia, 
enfraqueceu a classe trabalhadora, para que o capital não encontrasse resistência para o seu avanço.
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A organização dos trabalhadores poderia reforçar a compreensão de 
classe social, mas é uma tarefa difícil no momento, pois muitos sindicatos estão 
presos à burocracia das instituições. Esse é o quadro que o movimento sindical 
encontra a partir da reestruturação produtiva. É a partir dele, que os sindicatos 
têm buscado formas para aglutinar o maior número de trabalhadores tanto os 
formais como os precarizados e os desempregados. É nessa perspectiva que 
deverão encontrar formas de enfrentar os limites do capitalismo.

Considerações finais

As reflexões aqui apresentadas buscaram contribuir no debate sobre o 
mundo do trabalho. A partir de alguns autores, observa-se as transformações 
desde o taylorismo até hoje e como são desenvolvidas ideias e valores que os 
trabalhadores incorporam e que contribuem para a reprodução do capital. 

Na Europa, os trabalhadores criaram vários movimentos de resistência 
ao avanço do capital e às mudanças no trabalho. O Luddismo que surgiu em 
1811, baseava suas lutas na destruição das máquinas e das fábricas, entendendo 
que estas eram as responsáveis pelo sofrimento humano. Posteriormente, os 
operários ingleses ampliaram suas formas de lutas. Em 1837 surge o Movimento 
Cartista que lutava pela extinção do trabalho infantil, diminuição da jornada 
de trabalho, descanso semanal, criação e regulamentação do salário. Além das 
questões econômicas, este movimento foi marcado por seus enfrentamentos 
políticos, principalmente pelo direito dos trabalhadores participarem do 
processo eleitoral. A partir do século XIX, surgem as trade-unions, que eram 
associações de trabalhadores mais organizados, cujo principal instrumento de 
luta era a greve. Essas organizações deram origem ao movimento sindical. Essa 
época foi marcada pelo confronto entre capital e trabalho, o que proporcionou 
uma grande reflexão sobre a desigualdade promovida. Um dos traços 
marcantes de Frederick Taylor e der Henry Ford, era o seu apelo anti-sindical, 
onde a solidariedade entre os operários deveria ser eliminada.  Taylor dizia 
ter encontrado uma forma de superar a luta de classes, e que ele havia conseguido 
resolver todos os conflitos sociais e de ter criado a harmonia social. No período pós 
Segunda Guerra Mundial, houve o desenvolvimento de compromissos entre 
capital e trabalho. Mas isso não significa que podemos analisar os sindicatos, 
no período, como sendo fenômenos criados ou desejados pelo capital, uma vez 
que o confronto era uma característica marcante da época. 

Através da sua inserção na produção, o trabalhador passou a acreditar 
que estava melhorando sua condição de vida, e não percebeu que aos poucos 
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assimilou cada vez mais os interesses do capital, incorporando a ideia de que 
os valores burgueses poderiam servir como modelo para o seu padrão de vida. 

Mas também nesse espaço que o trabalhador se reconstrói enquanto 
classe social, reflete e se organiza para resistir à lógica do capital.

Sugestões didáticas para desenvolver a temática taylorismo, 
fordismo e toyotismo com o ensino médio

Mundo do Trabalho já foi discutido em aulas de Sociologia para os alunos 
adolescentes do Ensino Médio, como também com o público da Educação de 
Jovens e Adultos – EJA. Observou-se que o assunto ganha mais interesse e 
significado com os alunos que já estão inseridos nessa realidade. Não que com 
adolescentes isso não aconteça, mas estes, muitas vezes ainda, tem contato com 
a categoria trabalho a partir da realidade vivida por outros, principalmente 
pelos pais. É um tema que ainda não despertou interesse como, por exemplo, a 
questão da cultura, indústria cultural, das instituições sociais, violência, gênero, 
etc. 

Primeiramente assistimos ao filme Tempos Modernos16, para explicar 
conceitos de Karl Marx sobre alienação, divisão do trabalho, classes sociais, 
mais-valia. Conceitos de Emile Durkheim sobre as formas de solidariedade, 
etc. A relação que Max Weber faz entre a ética protestante e o espirito do 
capitalismo.

Em toda aula utiliza-se um espaço chamado PARA REFLETIR. 
Enfatizando que não existem respostas certas ou respostas erradas, e sim 
opiniões diferentes, percebi que dessa forma, há uma participação maior dos 
alunos, já que não precisam se preocupar em responder “conforme o professor 
quer”. Ao final, faço uma amarração da realidade apresentada por cada aluno 
com as questões teóricas.

É interessante iniciar as aulas sobre as mudanças do trabalho no 
capitalismo, do taylorismo, passando pelo fordismo e toyotismo, até hoje com 
a reestruturação produtiva, depois de discutir o processo do trabalho em outras 
culturas ao longo do tempo e a divisão do trabalho para Max Weber, Emile 
Durkheim e Karl Marx, mostrando como cada autor tem a sua explicação 
sobre essa questão.

A seguir tem-se exemplos de reflexão sobre diversos itens, trabalhados 
em sal

16 Sempre recorre-se ao filme para explicar os conceitos.
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PARA REFLETIR: O que entendemos como alienação hoje?
Como surge o lucro?
O trabalho na sociedade capitalista promove a solidariedade entre as pessoas, ou a 
alienação e a fragmentação do ser humano?

PARA REFLETIR: Existe relação entre o desenvolvimento do capitalismo do pro-
testantismo.
Quais as frases que conhecemos sobre o trabalho e a religião?

PARA REFLETIR:
1- Descreva o seu cotidiano, apontando o tempo usado para o seu descanso, para o 
lazer, para o estudo e para o trabalho.
2- O controle do tempo é algo que só tem a ver com o trabalho, ou está presente 
nos mais diversos espaços sociais? Se sim, em quais condições é possível perceber o 
fenômeno do controle do tempo?
3- Já se imaginou livre do controle sobre o tempo?
4- Quando as atividades humanas incorporam a idéia de tempo útil? Por quê?
5- É possível o tempo se tornar uma mercadoria?

O controle do tempo
PARA REFLETIR: Mas como fazer para que os trabalhadores aceitassem essas 
propostas de Ford? 

Questão salarial 
PARA REFLETIR: Os trabalhadores aceitaram todas essas mudanças?
Resistência dos trabalhadores diante da organização taylorista/fordista

PARA REFLETIR: Quais as características do Japão que vocês conhecem?

PARA REFLETIR: Como é o trabalho de vocês?
O lugar em que trabalham tem características: taylorista/fordista ou toyotista?
O fordismo e o toyotismo são iguais?
Quais as características do trabalho hoje?
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PARA REFLETIR: Já ouviram falar em globalização?
Já ouviram falar em Reestruturação produtiva?
Em cada aula destaco elementos que considero importantes:
Condições históricas para o surgimento do taylorismo; 
O que é taylorismo; 
Princípios básicos da “organização científica”1 do trabalho;
Mecanismos implementados por Taylor para a racionalização do trabalho;
Condições históricas para o surgimento do fordismo; 
O que é o fordismo;
Filosofias de Ford sobre o trabalho, a caridade, a sexualidade, a moral, o modo de 
vida, o álcool e o cigarro;
O fordismo enquanto socialização das propostas de Taylor;
fordismo no Japão;
crise energética dos anos 1970;
organização toyotista;
O que é o toyotismo;
Principais características da produção toyotista;
Mudanças no trabalho.
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INDIVÍDUO E SOCIEDADE EM DURKHEIM, 
WEBER E MARX1

Tiaraju Dal Pozzo Pez2

SOU - Sou o que sabe não ser menos vão 
Que o vão observador que frente ao mudo  

Vidro do espelho segue o mais agudo  
Reflexo ou o corpo do irmão.  

Sou, tácitos amigos, o que sabe  
Que a única vingança ou o perdão  

É o esquecimento. Um deus quis dar então  
Ao ódio humano essa curiosa chave.  

Sou o que, apesar de tão ilustres modos  
De errar, não decifrou o labirinto  

Singular e plural, árduo e distinto,  
Do tempo, que é de um só e é de todos.  

Sou o que é ninguém, o que não foi a espada  
Na guerra. Um esquecimento, um eco, um nada. 

( Jorge Luis Borges, in “A Rosa Profunda”).

Sugestões didáticas para desenvolver a temática “indivíduo e 
sociedade” no ensino médio

Em todos os momentos e de todas as maneiras somos expostos aos 
limites da nossa existência. Corriqueiramente, situações diversas colocam 
nossa maneira de viver em suspenso, nos projetando para o desconhecido. 
Ficamos aterrorizados, pois o conhecido já não nos é suficiente para voltarmos 
às nossas situações de conforto, nas quais as regras já estão prontas e, nas quais, 
basta seguirmos o fluxo. Esses momentos são o que chamamos - pensar. Neles 
ficamos perdidos no labirinto que a vida com toda a sua força nos coloca. 
Neles não há uma resposta segura para o que sou, pois é justamente  este que 
é questionado, ou seja, neles não sabemos o que somos, mas sem saber estamos 
em construção de outro que podemos ser – é o próprio “EU” que é colocado à 

1 Artigo apresentado ao projeto do livro: “Sugestões Didáticas de Ensino de Sociologia”.
2 PEZ, Tiaraju Dal Pozzo. Graduado em Ciência Sociais. Professor do Ensino Médio de Sociologia e 
Mestrando em Filosofia na Universidade Estadual de Londrina – UEL.
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prova. Basta a mínima ideia, paixão, morte ou erro para colocar em questão  e 
para mostrar que somos em construção e, em relação com outros indivíduos, 
no fluxo da história. 

Vejamos alguns exemplos do que afirmamos. Primeiro: pensemos em 
uma eleição para presidente da república. O eleitor definirá seu voto a partir 
de uma série de determinações que vão além do seu âmbito individual, quais 
sejam: se faz parte de um partido, de uma religião ou grupo, tais instituições 
influenciam no seu modo de agir ou pensar, conseqüentemente, votar; Através 
das pesquisas pode definir seu voto de acordo com os apontamentos percentuais 
nelas afirmados; não podemos nos esquecer da força que a televisão e o 
marketing possuem nas ações dos eleitores; certamente ele discutirá sua opção 
com seus familiares e amigos, que influenciarão também na sua decisão.

Segundo exemplo: imaginem alguém que descobriu que contraiu 
AIDS.  Sua maneira de viver será totalmente outra, basta lembrarmos que 
necessariamente a morte deixa de ser o impensado, o não lembrado da vida 
e passa a ser a presença mais direta – ela ganha a consciência; suas relações 
trabalhistas ganham outra conotação, isto quando de forma velada não é 
demitido; passa a ocupar outro lugar socialmente, pois socialmente é engajado 
e passa a ser visto como parte de um grupo de risco – passa a ser um perigo 
social, ou seja, suas relações com os direitos e com a moral passam a ser 
diferentes dos não portadores do vírus.

Terceiro exemplo: lembrem daquele aluno que tirava notas baixas, não 
comparecia às aulas, era considerado um problema na escola. Após alguns anos,   
formado em teologia volta para a cidade e passa a ser o pastor na igreja da qual 
vários dos seus antigos professores fazem parte. Ele agora é identificado de 
outra maneira pelas pessoas. Sua identidade é marcada por essas instituições 
que passou (a faculdade de Teologia) e pela instituição de que faz parte (igreja). 
Ou seja, percebam que aquilo que somos é constituído socialmente.

O que esses exemplos nos mostram? Com eles observamos que nossa 
individualidade, ou melhor, o que somos foi e é constituído historicamente e 
nas nossas relações sociais. Entendemos que somos somente em relação com 
o contexto no qual vivemos e de acordo com o tipo de experiências das quais 
fazemos parte. No primeiro exemplo, poderíamos compreender a escolha do 
eleitor estabelecendo uma conexão desta com a rede de relações sociais das 
quais faz parte. Não a entenderíamos se a isolássemos desse contexto social. 
No segundo exemplo, percebemos o quanto um problema social determina 
uma série de divisões sociais, uma série de práticas preconceituosas e, também, 
uma série de resistências a essas práticas. Todo esse conflito que se dá nessa 
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problemática produz uma série de maneiras de viver, toda uma discussão ética 
nas quais os indivíduos são constituídos. O terceiro exemplo demonstra que 
somos reconhecidos socialmente a partir do momento em que afirmamos um 
conjunto de valores e crenças que adquirimos na instituição, grupo ou classe 
da qual fazemos parte. Ou seja, nossa identidade é reconhecida socialmente 
quando afirma os valores nos quais se constitui.

Com isso, nos parece bastante importante entendermos as discussões 
que Durkheim, Weber e Marx fazem a respeito da relação entre indivíduo e 
sociedade, pois nos mostram que o indivíduo deve ser situado em um contexto 
mais amplo, qual seja: histórico e social. Com esses autores entendemos que a 
discussão sociológica está bem próxima desses problemas do nosso cotidiano, 
mas não se limita a pensá-los no âmbito individual separado do contexto social 
e histórico no qual essa individualidade se constitui. Vejamos:

Assim, o objeto da Sociologia como ciência, ou seja, aquilo que a Sociologia 
estuda, constituí-se historicamente como o conjunto de relacionamentos 
que os homens estabelecem entre si na vida em sociedade – relações de 
cooperação, conflito, interdependência, etc. Interessa para a Sociologia, 
portanto, não o indivíduo isolado, mas inter-relacionado com os diferentes 
grupos sociais dos quais faz parte, como a escola, a família, as classes sociais, 
etc. Não é o “homem” enquanto ser isolado da história que interessa ao estudo 
da sociedade, mas “os homens” enquanto seres que vivem e fazem a história. 
(ALVAREZ; TOMAZI, 2000, p. 16).

Émile Durkheim: a sociedade prevalece sobre o indivíduo 

No pensamento de Émile Durkheim (1858-1917) a sociedade tem o 
primado sobre o indivíduo. Para ele existiria uma consciência coletiva (conjunto 
de regras, crenças, valores, pensamentos) que não se reduz ao indivíduo 
(consciência individual), ou seja, a consciência coletiva é um produto coletivo, 
do conjunto social, portanto, é exterior ao indivíduo. No início de As Regras do 
Método Sociológico esta ideia é exemplificada:

O devoto, ao nascer, encontra prontas as crenças e as práticas da vida 
religiosa; existindo antes dele, é porque existem fora dele. O sistema de 
sinais de que me sirvo para exprimir pensamentos, o sistema de moedas que 
emprego para pagar as dívidas, os instrumentos de crédito que utilizo nas 
minhas relações comerciais, as práticas seguidas na profissão etc. funcionam 
independentemente do uso que delas faço (DURKHEIM, 1974, p. 2).
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Este primado da sociedade se configura em dois sentidos: primeiramente, 
prioridade histórica dela em relação aos indivíduos. As sociedades coletivistas 
são anteriores (historicamente) às sociedades nas quais os indivíduos têm 
consciência de sua individualidade. Nas sociedades tradicionais (coletivistas) 
a coesão social tem por fundamento a semelhança entre os indivíduos. Eles 
exercem praticamente a mesma função social (pequena divisão do trabalho), 
têm basicamente as mesmas crenças, vestem-se semelhantemente, ou seja, 
nessas sociedades a individualidade praticamente não existe, pois a abrangência 
e a força da consciência coletiva são quase totais. A individualidade3 surge 
em sociedades modernas que historicamente resultam de uma evolução das 
sociedades coletivistas. A pergunta que devemos fazer é: como ocorreu essa 
evolução? De que forma ocorreu essa diferenciação social (multiplicação das 
atividades industriais, das funções sociais)? Qual a causa do aumento da divisão 
do trabalho nas sociedades modernas e, consequentemente, como efeito um 
aumento do individualismo?

A resposta a esta questão comporta o segundo sentido do primado 
da sociedade sobre o indivíduo, qual é: um fenômeno coletivo só pode ser 
explicado por outro fenômeno coletivo, ou seja, não se explica o coletivo pelo 
individual, mas o coletivo tem por causa o próprio coletivo. Assim, melhorando 
a questão: qual a causa do aumento da divisão do trabalho que é um fenômeno 
social? A resposta, segundo Durkheim, só pode ser outro fenômeno social. 
Segundo Aron (2003) seria a combinação do volume, densidade material e 
moral da sociedade. O aumento do volume populacional em relação ao solo 
compartilhado (densidade material) e o aumento das trocas e comunicações 
entre eles geram uma maior luta pela vida. A solução de Durkheim para este 
problema é justamente o aumento da divisão do trabalho. Ela permite aos 
indivíduos se diferenciarem ao exercerem funções diferentes na sociedade. Ou 
seja, em vez de se aniquilarem por meio da luta, a diferenciação funcional 
gerada pela intensificação da divisão do trabalho gera uma interdependência e 
cooperação entre os indivíduos, pois as funções diferentes dependem uma das 
outras. É da interdependência funcional produzida pela divisão do trabalho que 
temos a coesão social típica das sociedades modernas. Temos agora não mais 
uma coesão baseada na indiferenciação dos indivíduos devido à sua diluição 
na consciência coletiva, mas uma coesão - na qual a individualidade ganhou 
espaço – garantida pela dependência das funções exercidas socialmente. É 
nessa cooperação funcional que temos a ordem social na modernidade. 
3 A consciência individual para Durkheim jamais é maior que a consciência coletiva. As sociedades modernas 
são sociedades nas quais a consciência coletiva perdeu abrangência deixando espaço para o aparecimento das 
consciências individuais.
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	É  somente no tipo de coesão moderna que é possível falar em liberdade 
individual. Para Durkheim somente quando a consciência coletiva perde uma 
parte da sua abrangência o indivíduo tem possibilidade de escolha. O problema 
desse tipo de sociedade está no fato de que é necessário garantir o mínimo de 
consciência coletiva, pois sem esta ocorreria a desintegração social. É dessa 
forma que nas sociedades modernas é necessário uma série de instituições com 
função de garantir esse mínimo coletivo necessário para a sua manutenção. 
Dentre elas estão as educacionais.

	 A educação, a partir do que pensa Durkheim tem a função de adaptar 
os indivíduos à consciência coletiva. É com ela que a consciência coletiva é 
internalizada nos indivíduos. Nesse sentido, afirma Costa;

A “educação” – entendida de forma geral, ou seja, a educação formal e informal 
– desempenha, segundo Durkheim, uma importante tarefa nessa conformação 
dos indivíduos à sociedade em que vivem, a ponto de, após algum tempo, 
as regras estarem internalizadas nos membros do grupo e transformadas em 
hábito. (COSTA, 2007, p. 82).

Demonstrando o papel da educação Durkheim reafirma o primado 
da consciência coletiva sobre o indivíduo. Cabe à educação enquanto função 
social conformar as novas e futuras gerações à consciência coletiva4. É 
através da educação que a sociedade humaniza o homem. Para Durkheim 
não há contradição entre o desenvolvimento social e o desenvolvimento do 
indivíduo, ao contrário, para ele o homem só é homem na e pela sociedade. 
Fora ele permanece reduzido a todas as forças e sensações naturais. É somente 
socialmente, ou seja, integrado a essa força sui generis que o indivíduo pode 
realizar-se para além do mero animal (reduzido ao natural) e para além do 
individual, pois nela ele é um ser social com toda a potencialidade que o 
coletivo lhe possibilita. 

A educação nos mostra também a força coercitiva que a sociedade exerce 
sobre os indivíduos. A sociedade na concepção durkheimiana, tem mais força 
que o indivíduo e, por isso, no processo de socialização este experimenta a 
força daquela. As sanções podem ser legais – sanções na forma de lei sobre 
as infrações – ou espontâneas – reprovação a uma conduta considerada 
inadequada. As sanções demonstram ao indivíduo os limites da individualidade 
e o faz experimentar a força do coletivo, com isso afirmando o primado e a 
maior possibilidade do coletivo em relação ao individual. 

4 A consciência coletiva segundo Durkheim perpassa várias gerações, isto mostra que ela é maior que a 
história individual.
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As ideias de Durkheim sobre a sociedade o levam a propor um método para 
a Sociologia. O método pressupõe certo caminho de regras que o pesquisador 
deve seguir para realizar suas pesquisas. Com seu método, Durkheim também 
afirma a prioridade do social em relação ao individual. Dessa forma, afirma 
que a pesquisa sociológica deve tomar os objetos sociais como se fossem 
“coisas”, ou seja, o pesquisador deve analisá-los independentemente dos seus 
sentimentos, pré-noções, opinião, ideias. A ciência (no caso, a Sociologia) 
deve estar acima e separada das particularidades do pesquisador. É isso 
que garante a sua legitimidade. Os objetos com que a sociologia deve se 
preocupar afirma Durkheim (1974) são os fatos sociais que, diferentemente 
dos objetos psicológicos, teriam três características: exterioridade (são 
independentes da vontade individual); coercitividade (exercem uma coerção 
sobre os indivíduos para os conformarem às regras sociais); generalidade (são 
coletivos). Segundo ele:

[...] É coisa todo objeto do conhecimento que a inteligência não penetra de 
maneira natural [...] tudo o que o espírito não pode chegar a compreender 
senão sob a condição de sair de si mesmo, por meio da observação e da 
experimentação [...] (DURKHEIM, 1974, p. 2).

Percebemos a beleza do esforço de Durkheim para ao dar prioridade 
ao social em relação ao individual, tornar a Sociologia uma ciência com seu 
próprio objeto e método de pesquisa. Dessa forma, diferenciá-la de outras 
ciências sociais que estão se constituindo no século XIX.

Max Weber: as ações sociais

O pensador Alemão Max Weber (1864-1920) diferentemente de 
Durkheim, não substancializa a sociedade como algo exterior e superior aos 
indivíduos. De acordo com ele, era necessário entender a ação dos indivíduos. 
Por isso, sua Sociologia centrará suas análises na ação social. O que é uma ação 
social? Weber dirá que é toda maneira de agir, ser e pensar dotada de sentido 
(justificativa subjetivamente elaborada) praticada orientando-se pela ação dos 
outros5. Vejamos um exemplo:

5 Esse “outro” pode ser um indivíduo ou indivíduos conhecidos ou uma multidão indefinida e desconhecida 
– um público qualquer, uma audiência televisiva, eleitores em potencial.
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Imaginemos dois ciclistas que andam na mesma rodovia em sentidos opostos. 
O simples choque entre eles não é uma ação social. Mas a tentativa de se 
desviarem um do outro já pode ser considerada uma ação social, uma vez que 
o ato de desviar-se para um lado já indica para o outro a intenção de evitar o 
choque, esperando uma ação semelhante como resposta. Estabelece-se, assim, 
uma relação significativa entre ambos. (ALVAREZ; TOMAZI, 2000, p. 19).

Não o homem enquanto fundamento substancial passa a ter importância 
na sociologia weberiana, mas a ação do homem em relação à ação dos outros 
homens. Assim, a ação individual ganha significado no seu pensamento. Para 
Weber os indivíduos dão sentido à sua ação, o que significa que esta orientação 
subjetiva é consciente. Eles são o elo entre os motivos da ação, a própria ação e 
os efeitos que dela emergem. Segundo ele:

[...] interpretação compreensiva da sociologia [...], essas formações não são 
outra coisa que desenvolvimentos e entrelaçamentos de ações específicas de 
pessoas individuais, já que somente estas podem ser sujeitos de uma ação 
orientada por seu sentido (WEBER, 1996, p. 12).

Pensemos um pouco sobre esta citação. Segundo a sociologia weberiana 
é na ação individual que o social é expresso na forma de motivação, ou seja, no 
pensamento weberiano a separação indivíduo e sociedade deixa de existir, ou 
melhor, a orientação subjetiva que conferimos as nossas ações possuem uma 
série de causas motivacionais6 (valores sociais, culturais, econômicos, políticos). 
O que diferencia Weber de Durkheim é que naquele esses valores não têm 
existência por si e nem são exteriores aos indivíduos, ao contrário, são no e 
através do indivíduo que esses valores ganham sentido. Dessa forma, Weber 
toma as ações dos indivíduos numa perspectiva histórica7, pois uma série de 
valores determina as ações individuais (os próprios indivíduos), só que estas 
determinações não são absolutas, justamente por serem históricas, ou seja, as 
ações sociais não estão fora da história na medida em que são determinadas 
por uma série de valores, mas elas deixam margens para a decisão individual 
mudar o rumo dos acontecimentos. É claro que a consciência individual é 

6 É importante lembrar que esses valores causais são conflitivos e não absolutos por se constituirem em 
determinado período histórico.
7 O sentido da ação social tem por causas, constituído por uma decisão individual, valores contraditórios 
e conflitivos e, por isso não pode dar à Sociologia que tenta interpretá-lo, uma inteira inteligibilidade da 
história, pois esse próprio sentido é transitório e momentâneo historicamente. A diluição conflitiva se dá 
pela orientação do indivíduo, o problema é que essa conflitividade não se reduz ao individual apesar de não 
poder se manifestar sem ele.
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apenas parcial, pois o indivíduo não pode ter totalmente claro a multiplicidade 
de causas que motivam sua ação e não pode prever todos ou o alcance dos 
efeitos desta. Parece-nos claro que com a noção de ação social Weber dilui a 
separação indivíduo e sociedade.

Quando em várias ações sociais houver um sentido compartilhado 
teremos, segundo Weber, uma Relação Social.  São exemplos de Relações sociais 
a amizade, o amor, as relações comerciais, entre outras. Nelas os indivíduos 
compartilham o entendimento do sentido de suas ações. Vejamos um exemplo; 

Como membros da sociedade moderna, todos nós somos capazes de entender 
o gesto de uma pessoa que pega o seu cartão de crédito para pagar uma conta. 
O mesmo não aconteceria, por exemplo, com um índio ainda distante do 
contato com a nossa sociedade, pois ele seria incapaz de partilhar, numa 
primeira aproximação, o sentido de vários dos nossos atos. (QUINTANEIRO; 
BARBOSA; OLIVEIRA, 2009, p. 118). 

Para Weber, os conteúdos significativos das relações sociais não são 
“coisas em si”8, tendo existência fora das relações dos indivíduos. Olhando para 
o exemplo acima percebemos que o significado do cartão de crédito é formado 
a partir das relações sociais estabelecidas pelos homens em determinado lugar 
e período histórico, fora dessas relações sua existência enquanto símbolo 
para intermediar trocas comerciais deixa de existir, é, por isso, que o índio do 
exemplo é incapaz de partilhar do entendimento valorativo dado por nós ao 
cartão referido.  Para Weber o significado de algo é o resultado do conjunto 
das relações sociais, ou seja, não há o dinheiro como valor universal (em si), 
essencial, que seria anterior ou exterior às relações entre os homens e, portanto, 
universal para todos os homens e para todas as sociedades. O Estado, as religiões 
existem porque muitos indivíduos orientam suas ações compartilhando o 
mesmo sentido. O que podemos inferir no pensamento weberiano é que a 
forma (seja o Estado, a família, ou a escola) não é absoluta, uma unidade fixa 
anterior e exterior ao indivíduo, mas mostra que a unidade só é unidade como 
organização relacional, ou seja, a forma é produzida a partir das relações sociais 
que a constituem. Segundo Weber:

8 É possível estabelecer uma conexão em o pensamento de Weber e o pensamento de Kant em relação à 
possibilidade do conhecimento da coisa em si.
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A relação social consiste só e exclusivamente – ainda que se trata de 
‘formações sociais’ como ‘estado’, ‘igreja’, [...] – na probabilidade de que uma 
forma determinada de conduta social, de caráter recíproco por seu sentido, 
haja existido, exista ou possa existir. Coisa que deve se ter sempre em conta 
para evitar a substancialização destes conceitos. Um ‘estado’ deixa, pois, de 
existir sociologicamente enquanto desaparece a probabilidade de que ocorram 
determinadas ações sociais com sentido [...] No mesmo sentido e medida em 
que subsistiu ou subsiste de fato essa probabilidade [...], subsistiu ou subsiste 
a relação social em questão. (WEBER, 1996, p. 22).

O que garante essa regularidade das relações sociais? Ou melhor, o que 
garante a regularidade, ou certa perenidade a orientações das ações individuais 
compartilhando o mesmo sentido? O que garante certa estabilidade à forma 
Estado, à família ou à sociedade?

Uma possível resposta a essa questão nos leva a pensar sobre as noções 
de poder e de dominação no pensamento weberiano. Poder é a probabilidade 
de impor a própria vontade dentro de uma relação social. A dominação diz 
respeito à obediência consentida. Ela se dá pela possibilidade de influir numa 
relação formalmente livre no sentido de fazer com que o outro aceite obedecer 
mediante uma relação de autoridade legítima. São três os tipos de dominação: 
tradicional: dominação baseada na crença, na tradição, no hábito, no mero 
costume; carismática: baseada no puro afeto, no caráter exemplar de um 
indivíduo, na atração pessoal do líder; racional: baseada na lei.

As relações sociais são necessariamente relações de luta. O sentido 
compartilhado é uma imposição de uma das partes em relação a outra. Ações 
querem impor determinada orientação em relação a outras ações, estabelecer 
padrões, ordem a partir de seus próprios valores. As relações sociais são 
relações de força e é da essência da força para sua realização se impor a outras 
forças para subjugá-las. É nesse sentido que organizações como o Estado, 
a religião são organizações de forças cuja essência é a subjugação de umas 
sobre as outras. A sociedade diferente de Durkheim é uma organização que 
tem por fundamento a dominação. A diferenciação para Weber não é o cessar 
da luta na conformação do indivíduo na cooperação social. Ao contrário, a 
diferenciação ocorre quando forças subjugam outras forças e impõem seus 
valores como ordem de dominação. É por isso que Weber afirma que “o espírito 
do capitalismo, no sentido em que estamos usando o termo até aqui, teve de 
lutar por sua supremacia contra todo um mundo de forças hostis” (WEBER, 
2000, p. 35). 
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Como Weber entende a questão da objetividade científica, já que na sua 
Sociologia a separação entre indivíduo e sociedade foi diluída? Há diferenças 
entre ele e Durkheim? 

Para Weber não é possível a objetividade como a pensava Durkheim, pois 
uma pesquisa científica não está livre dos valores do próprio cientista. Nesse 
sentido, afirma que os valores, dadas as impossibilidades de retirá-los, devem 
ser incorporados à pesquisa e controlados através de uma metodologia aceita 
pela ciência da época. Toda pesquisa científica está atrelada a escolha do próprio 
cientista. A escolha tem por causa uma série de valores, dentre os quais estão 
os do próprio cientista, ou seja, toda escolha necessariamente é em perspectiva 
valorativa (não neutra). Aquilo que o cientista estuda é determinado por sua 
escolha e esta é uma perspectiva valorativa em relação ao todo da realidade. O 
objeto da pesquisa é um recorte valorativo da infinidade de possibilidades de 
que a realidade dispõe. A ciência tem por objeto apenas um aspecto singular da 
realidade, que é determinado pela perspectiva valorativa do próprio cientista. 
O cientista confere sentido a realidade histórica, o que faz com que a realidade 
não possa existir fora da sua perspectiva valorativa. Observamos. 

Existe uma grande diferença entre conferir significado à realidade histórica 
por meio de idéias de valor e conhecer suas leis e ordená-la de acordo 
com conceitos gerais e princípios lógicos, genéricos. Mas a explicação do 
fato significativo em sua especificidade nunca estará livre de pressupostos 
porque ele próprio foi escolhido em função de valores. (QUINTANEIRO; 
BARBOSA; OLIVEIRA, 2009, p. 118).

A motivação do cientista orienta a seleção e a relação causal entre 
os elementos na realidade histórica particular a ser estudada. O objeto da 
sociologia não são “coisas”, mas “acontecimentos que o cientista percebe e cujas 
causas procura desvendar. A neutralidade durkheimiana se torna impossível 
nessa visão” (COSTA, 2007, p. 99). No entanto, após iniciada a pesquisa seu 
método deverá responder às normas de validez da ciência da época. Isso confere 
uma legitimidade objetiva9 à pesquisa dando a ela certa inteligibilidade para 
além das crenças e motivações pessoais do cientista.

Essa maneira de entender a ciência faz com que Weber a diferencie da 
política. Cabe à ciência apenas mostrar o que pode ser feito, mas jamais o que 

9 Um dos aspectos que o pensamento confere à ciência é o seu não acabamento, ou seja, por não estar isenta 
da valoração do cientista ela torna-se presa às transformações da história e, portanto, sempre em devir, pois 
o sentido conferido à realidade pelo cientista é sempre particular não podendo nela ser reduzida a infinidade 
de circunstâncias e variáveis da realidade cultural.
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deve ser feito, qual caminho seguir, pois estes papéis são próprios da política. 
Por exemplo: Um professor, enquanto homem de ciência, deve mostrar vários 
caminhos teóricos a seus alunos, mas jamais dizer qual o melhor e qual eles 
deveriam seguir. Fazer este último papel dá-lhe a função de profeta.

Karl Marx: as classes sociais

No pensamento de Karl Marx (1818-1883), a relação indivíduo e 
sociedade é problematizada a partir das relações sociais de produção que a 
sustentam. Para satisfazer suas necessidades, os homens transformam a natureza 
através do trabalho. Este é a atividade básica com a qual os homens criam o 
mundo não natural (transformado por sua ação) e transformam a si mesmos 
tornando-se sociais e históricos. As relações sociais surgem nesse processo de 
transformação da natureza para satisfação das necessidades. Elas, por isso, são 
chamadas de relações sociais de produção, ou seja, é de acordo com o processo 
de transformação da natureza para satisfazer suas carências que os homens se 
organizam socialmente. A produção é, portanto, a base de toda a sociedade. 
Marx, conjuntamente com Engels, exemplifica esta ideia em A Ideologia Alemã

[...] a forma como os indivíduos manifestam sua vida reflete muito exatamente 
aquilo que são. O que são coincide, portanto, com a sua produção, isto é, tanto 
com aquilo que produzem, como com a forma como produzem. Aquilo que 
os indivíduos são depende, portanto, das condições materiais de sua produção 
(MARX e ENGELS, 1976, p. 19).

É, nesse sentido, que para Marx é necessário conhecermos as relações 
sociais de produção em determinado momento histórico para entendermos a 
sociedade que delas se constitui. Por exemplo: para entendermos a sociedade 
Capitalista é necessário conhecermos as relações sociais de produção que a 
constituem (a relação de produção básica é a que ocorre entre capitalistas e 
trabalhadores). 

O pensamento de Marx tenta entender a sociedade capitalista do seu 
tempo, o que faz com que as tentativas de fazer dele uma teoria geral da 
produção ou das sociedades em geral apareçam de forma problemática. No 
Capitalismo a produção material da vida10 separa os homens em capitalistas 
(os donos dos meios de produção11) e os trabalhadores (aqueles que vendem sua 

10  Produção material da vida: relações que os homens estabelecem entre si e com a natureza para satisfazer 
as sua necessidades.
11 Meios de produção: máquinas, matérias primas são exemplos.
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capacidade de trabalho por um salário). Ou seja, a produção no Capitalismo 
tem como relação básica a que ocorre entre trabalhadores e capitalistas. 

Essa relação tem algumas características, quais sejam: primeiramente é 
uma relação de luta de classes. Marx define classe social pela posição que os 
indivíduos ocupam na produção material da vida. Capitalistas e trabalhadores 
ocupariam posições diferentes, pois aqueles são proprietários dos meios 
de produção e compram a capacidade de produzir dos trabalhadores. Já os 
segundos não são donos dos meios de produção e, por isso, se sujeitam às 
condições da produção impostas pelos capitalistas. A posição que cada classe 
ocupa faz com que tenham interesses diferentes. Os trabalhadores lutam por 
melhores condições de salário (valorizando sua capacidade produtiva), por 
melhores condições de trabalho, por melhores condições de vida. Isso faz com 
que lutem por mudanças sociais. Os capitalistas querem manter a situação 
ou apenas reformá-la para manter sua condição de exploradores da força de 
trabalho12- são conservadores das condições sociais. Vejamos um exemplo:

Temos um trabalhador numa determinada indústria. Suponhamos que ele 
conheça o dono da pequena indústria em que trabalha e que tenha até uma 
boa amizade com ele. Em determinado momento, porém, acontece uma greve. 
Apesar da amizade entre o trabalhador e seu patrão, provavelmente durante a 
greve ambos estarão colocados em campos apostos: de um sado o trabalhador 
reivindicando melhores salários e melhores condições de trabalho junto 
com seus companheiros; do outro, o patrão e os administradores da empresa 
afirmando que não podem mais aumentar os salários. Independentemente da 
amizade, patrão e empregado estarão em lados opostos no decorrer da greve. 
(ALVAREZ; TOMAZI, 2000, p. 14).

A relação entre as classes também tem como característica ser de 
alienação. Por alienação entendemos o estranhamento entre o trabalhador e 
o que cria através do seu trabalho, entre ele e o fruto do seu trabalho13. No 
Capitalismo o trabalhador é reduzido à condição de mercadoria, de objeto. 
Ou seja, no Capitalismo o trabalhador tem como único aspecto valorizado a 
sua utilidade. Ele é reduzido a mero instrumento útil à reprodução do capital. 
O trabalhador perde a sua humanidade na medida em que passa a ser mero 
reprodutor como as máquinas ou os animais. A sua vida é reduzida ao seu 

12 É importante para entender a exploração sobre a força de trabalho no Capitalismo ver a noção de mais-
valia que mostra que o valor produzido pelo trabalhador no momento da produção é inferior ao salário que 
lhe é pago.
13 “Marx faz referência principalmente às manifestações da alienação na sociedade capitalista”. 
(QUINTANEIRO; BARBOSA; OLIVEIRA, 2009, p. 50).
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trabalho – seu tempo de lazer, sua alimentação, sua vida conjugal são definidos 
pelo seu trabalho; sua atividade intelectual é mera potencialização técnica de 
seu aspecto útil na produção. Dessa forma, definido como mercadoria, se deixar 
de ser útil é descartado. No capitalismo o trabalhador passa a ser um estranho 
para si mesmo, um outro de si mesmo, pois passa a não reconhecer-se como 
humano, vê-se (a si e aos outros) como mero objeto. Segundo Marx:

O trabalhador torna-se tanto mais pobre quanto mais riqueza produz, 
quanto mais a sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador 
torna-se numa mercadoria tanto mais barata, quanto maior número de bens 
produz. Com a valorização do mundo das coisas aumenta em produção 
direta a desvalorização do mundo dos homens. O trabalho não produz 
apenas mercadorias; produz-se também a si mesmo e o trabalhador como 
uma mercadoria, e justamente na mesma produção que produz bens (MARX, 
1993, p. 159).

O trabalhador é reduzido a um valor que chamamos de salário. Com 
ele tenta comprar outras mercadorias para garantir o mínimo de seu sustento. 
Imaginem a situação de um trabalhador em frente a uma loja de carros fazendo 
os cálculos de quantos anos ou que tipo de financiamento deveria fazer para 
conseguir ter aquela mercadoria. Ele percebe que apesar daquele carro ser 
fruto do trabalho dele, trabalhador, o seu salário – aquilo que recebe em troca 
do seu trabalho – não é equivalente ao preço do carro e que, portanto, é muito 
difícil adquiri-lo. O que é importante nesse caso é o fato de que o trabalhador 
está separado daquilo de que ele é o criador, daquilo que sem o seu trabalho 
não é possível, ou seja, no Capitalismo, o trabalhador e o fruto do seu trabalho 
não têm mais uma identidade, havendo, assim, um estranhamento entre eles. 
Segundo Marx (2002), no Capitalismo as mercadorias são supervalorizadas 
ganhando o estatuto de coisas em si e por si14, como se não fossem o efeito das 
relações de trabalho. Elas parecem ter vida própria, deixam de ser entendidas 
como mercadorias, ganhando uma valoração maior do que aquela atribuída aos  
homens que a produzem. Ocorre no Capitalismo uma inversão por causa da 
alienação, qual seja: o trabalhador passa a ser uma mercadoria e a mercadoria 
passa a ser humanizada – lembrem os que há pessoas que até matam por um 
simples toque entre carros no trânsito, conforme noticiário em circulação.

Outro aspecto da alienação é o fato de que não reconhecemos que a 
sociedade é um produto das relações de produção estabelecidas entre os 

14 Marx chamará isso de Fetiche da mercadoria, ou seja, esse culto da mercadoria como se tivesse vida própria, 
portanto, desligada do que lhe torna possível (as relações de produção).
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homens, portanto ela é uma criação humana. Não do homem individual, mas 
das relações entre os homens para produzir a satisfação às condições que a 
natureza e a história lhes impõem.  A sociedade e suas instituições (família, 
Estado, justiça) passam a ser entendidas como naturais ou divinas e, portanto, 
separadas e superiores ao humano. Passam a ser percebidas como neutras (acima 
e separadas das condições históricas) e protetoras da ordem social. Dessa forma, 
os problemas sociais passam a ser explicados tendo como causa não o humano 
e suas relações de conflito, mas como sendo naturais ou efeitos da vontade 
divina. São exemplos disso as ideias sobre a pobreza  que geralmente colocam 
como suas causas a preguiça, a falta de vontade, inferioridade natural dos 
pobres (causas naturais do indivíduo) ou um teste da divindade para abençoá-
los com o paraíso. Essas explicações são o que Marx chamou de ideologia15. 

Na teoria marxista os homens fazem a história, mas não como querem. 
São determinados pelas condições materiais de produção da vida. Por 
exemplo, somos seres biologicamente determinados; não seria possível haver 
a descoberta do Ácido desoxirribonucléico (DNA) na Idade Média, pois não 
havia as condições materiais para isso, por exemplo: super microscópios. Ou 
melhor, para ele a história é fruto das relações de luta de classes. Os conflitos, 
as contradições entre as classes dão o aspecto social em determinada época, 
portanto, o Estado, a justiça são efeitos dessas relações e, por isso, parciais 
nessa luta. Marx afirma que o Estado, ao funcionar para garantir a ordem social 
,funciona como instrumento dos valores da classe dominante, pois esta tem 
por interesse conservar a ordem.

O pensamento de uma época ou de um indivíduo, portanto, é 
determinado por uma série de condições produzidas pelos homens em suas 
relações sociais de produção, portanto, não é neutro. É por não estabelecer uma 
disjunção entre pensamento e valores que Marx escreve que pensar é tentar 
transformar a realidade e não apenas interpretá-la. Pensar, para ele é uma ação 
política, um instrumento de intervenção na maneira dos homens construírem 
o mundo. Vejamos:

15 São ideias que são deslocadas do âmbito humano, como não sendo produto das relações dos homens e, por 
isso, tomadas como naturais a fim de mascarar esse caráter valorativo de determinada perspectiva humana 
que quer dominar outras perspectivas, ganhando aspecto neutro e universal.
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[...] é preciso mostrar a maneira como essas classes surgiram na história, como o 
conflito entre elas se mantém e quais as possibilidades de transformação dessas 
relações de classe no futuro. Mostrando as possibilidades de transformação 
da realidade social, o cientista social pode desempenhar um papel político 
revolucionário, ao tomar o partido da classe trabalhadora. Por isso, para ele, a 
ciência tem um papel político necessariamente crítico em relação à sociedade 
capitalista, devendo ser um instrumento não só de compreensão, mas também 
de transformação da realidade. (ALVAREZ; TOMAZI, 2000, p. 20).

As três perspectivas apresentadas neste texto, de forma breve, nos 
mostram o esforço e diferentes possibilidades de se entender a realidade 
social. Essas tentativas não esgotam a realidade porque elas próprias não são 
a - históricas, ou seja, elas também carregam o peso da história e, por isso, nela 
determinadas. 

A sociologia é constituída por pensamentos diferentes, divergentes, e é 
assim, justamente por ser tentativas de entender a sociedade e sua transformação, 
ou seja, sendo esse objeto constituído por infinidades faciais em transformação, 
a Sociologia também não é uma unidade, mas uma série de pensamentos em 
conflito, em transformação e inacabados.
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Experiência didática em sociologia: 
a moral em Émile Durkheim

Franciele Sussai Luz1

Introdução

A disciplina de sociologia, que vem se consolidando desde a sua 
implantação, através de legislação específica datada de 2008, encontra-se em 
uma fase de construção de metodologias de ensino que visam, além de atender 
ao disposto na LDB sobre a apreensão de conhecimentos na área, fazer com 
que os estudantes passem a utilizar-se desses conhecimentos em suas vidas 
cotidianas, tentando uma maior compreensão acerca de fenômenos que, de tão 
corriqueiros, tornam-se quase naturais. 

Dessa forma, há uma preocupação bastante recorrente entre os docentes 
da área em como trabalhar a disciplina sem torná-la um amontoado de 
conceitos e definições, e ao mesmo tempo, manter um rigor e fidelidade a esses 
conceitos. A esse respeito, as Orientações Curriculares para o Ensino Médio 
enfatiza que:

Entende-se que esse duplo papel da sociologia como ciência-desnaturalização 
e estranhamento dos fenômenos sociais- pode ser traduzido na escola básica 
por recortes a que se dá o nome de disciplina escolar. Sabemos, mas sempre 
é bom lembrar que os limites da ciência Sociologia não coincidem com os 
da disciplina Sociologia, por isso falamos em tradução e recortes. Deve haver 
uma adequação em termos de linguagem, objetos, temas e reconstrução da 
história das Ciências Sociais para fase de aprendizagem dos jovens- como de 
resto se sabe que qualquer discurso deve levar em consideração o público-alvo. 
(BRASIL, 2006, p.107).

Quando se pensa no papel da Sociologia no Ensino Médio, a 
responsabilidade atribuída à disciplina é tamanha que se faz urgente pensar 
em práticas que envolvam os alunos e os faça pensar na dinâmica da sociedade, 
e em como essa dinâmica pode ser protagonizada por eles mesmos. Nas 
Diretrizes para a Educação Básica do Paraná, esse papel é claro: 

1 É formada em Ciências Sociais pela UEL, especialista em Ensino de Sociologia pela mesma universidade 
e atua como professora de Sociologia no C.E.E.P Castaldi em Londrina-PR. Contato: francielesussai@
hotmail.com. 
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	[...] a Sociologia tem a função de ir além da leitura e da  interpretação teórica 
da sociedade. [...] Espera-se da   disciplina de Sociologia que ela contribua 
para que os  sujeitos – nesse contexto, os envolvidos no processo  pedagógico 
– tenham recursos para desconstruir e  desnaturalizar conceitos tomados 
historicamente como  irrefutáveis, de maneira que melhorem seu senso crítico  
e também possam transformar a realidade e conquistar mais participação 
ativa na sociedade [...] é tarefa  inadiável da escola e da sociologia a formação 
de novos valores, de uma nova ética e de novas práticas que  indiquem a 
possibilidade de construção de novas relações sociais. (PARANÁ, 2008, p.19).

Para Flávio Sarandy, em artigo que debate o ensino da Sociologia, 
observamos que:

[...] o conhecimento sociológico é compreendido como algo que poderá 
beneficiar o educando à medida que lhe permita uma análise mais acurada 
da realidade que o cerca e na qual está inserido. Mais que isto, a sociologia 
constituiria uma contribuição decisiva para a formação da pessoa humana, já 
que nega o individualismo e demonstra claramente nossa dependência em 
relação ao todo, isto é, à sociedade na qual estamos inseridos. (SARANDY, 
2001, p. 1).

Como explica Sarandy, não pensar na disciplina de modo 
“messiânico”, como se fosse a salvadora da humanidade, mas compreender 
que ela tem muito a contribuir quando objetivamos uma sociedade cuja 
a idéia de cidadania deve sobrepor-se às individualidades.

Corroborando a importância do ensino da Sociologia no Ensino 
Médio, faz-se importante também, como observa Silva, entender que 
a sociologia possibilita para o aluno um exercício de distanciamento 
ou seja, aquele que permite ao indivíduo observar e compreender os 
fenômenos inerentes às sociedades humanas, principalmente aqueles 
nos quais os jovens se vêem inseridos e que acabam tornando-se 
naturais por diversos motivos. Possibilita da mesma forma um outro 
aprendizado: a capacidade de envolvimento, o que faz o indivíduo ver-
se enquanto protagonista da sociedade, comprometendo-se a atuar nas 
mais diferentes esferas sociais. (2009, p. 11).

Assim pensando na sociologia nesses termos, o presente trabalho tem 
a intenção de registrar uma prática didática que foi realizada com os alunos 
do terceiro ano do Colégio Estadual Hugo Simas, no ano de 2010, dentro do 
conteúdo estruturante que tem como proposta, entre outros, a apresentação 
das teorias clássicas da Sociologia. Foi trabalhada, na experiência a ser descrita, 
a teoria de Émile Durkheim, mais especificamente sua noção de moral.
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A preocupação que permeou a prática - e em geral todas as aulas que 
tiveram como tema a Sociologia clássica - foi a de mostrar para o aluno de 
que maneira o autor entendia a sociedade de seu tempo, sem ater-se demais 
a definição de conceitos que, se trabalhados sem a devida contextualização, 
tornam-se para os alunos, mais um conteúdo a ser decorado. Assim, a 
contextualização histórica do autor se fez importante para que o aluno 
compreendesse o porquê de suas preocupações e reflexões.

Trabalhar com o texto do próprio autor também foi uma preocupação 
presente na prática, pois o aluno ao ter um maior contato com a obra clássica 
faz um esforço maior de compreensão (é claro que nessa etapa a mediação é 
feita pelo professor, o que já demonstrando sua visão sobre o tema), o que não 
é tarefa fácil, porém se mostra bastante interessante para o aprendizado.	

Posteriormente, os alunos trouxeram os códigos de ética das profissões 
para as quais pretendiam prestar o vestibular para que, depois de compreender 
a idéia do autor sobre moral, passassem a perceber como essa idéia poderia 
ser encontrada nos códigos. A atividade foi realizada em grupos e apesar de 
teórica, houve interesse da turma em identificar a teoria do autor no cotidiano 
deles. A seguir, uma descrição de como foi realizada juntamente com os textos 
utilizados.

Os textos abaixo são uma sugestão para o professor que queira um 
contato mais especificamente com informações sobre o contexto histórico 
do autor e suas noções de indivíduo-sociedade e moral e, foram trabalhados 
indiretamente com os alunos através de aulas expositivas.

A contextualização histórica do autor (aula expositiva)

A Sociologia de Durkheim deve ser compreendida em sua gênese para 
que não seja vista de maneira reducionista, levando-se em conta as influências 
sofridas pelo autor tanto no que tange as perspectivas teóricas da época - século 
XIX na França - quanto à situação pela qual o país passava no momento em que 
o autor interessa-se pelo estudo da sociedade. Durkheim sente a necessidade 
de explicar a sociedade de seu tempo e, ao fazê-lo, em sua teoria percebe-se 
claramente a influência do cientificismo em especial o evolucionismo social, 
cujo modelo irá aplicar em sua análise da sociedade.

Além das influências teóricas, é notável o fato de que o autor via na 
sociedade francesa mudanças tão significativas, devido ao próprio histórico do 
país, que o fizeram refletir sobre um de seus mais importantes temas: a moral. 
Para Durkheim, a sociedade industrial se fragmentara tanto, gerando um 



Sugestões didáticas de ensino de Sociologia216

individualismo nunca antes visto, pondo em risco a própria sociedade. Dessa 
forma, as normas e regras não conseguiam mais conter esse individualismo e 
egoísmo, havendo a necessidade de se repensar esses códigos morais para a 
própria contenção dos indivíduos, fazendo-os interiorizar ou “desejar” novas 
regras morais que pudessem gerar coesão e “solidariedade” social.

Eventos como a derrota para a Prússia na Batalha de Sedan em 1870, 
a Comuna de Paris em 1871, resultante da luta da classe operária francesa 
contra a dominação da burguesia, a proclamação da III República, marcam o 
contexto no qual Durkheim desenvolve seus trabalhos. O autor reconhece uma 
“crise moral” nesse período, o que denomina de “estado de anomia” 2. Segundo 
Lenardão “um quadro social comprometido pela ineficácia e desatualização 
das leis e normas existentes e pela fraqueza das regras morais existentes na 
orientação das condutas dos indivíduos e grupos sociais” (2000, p. 187).

Com a humilhação sofrida pela derrota em Sedan, há uma preocupação 
em unificar moralmente a nação em torno do patriotismo. Ao mesmo tempo 
a laicização, implantada pela III República, permite que no espaço, antes 
destinado ao ensino da religião, se ensinasse, agora, a chamada “instrução 
moral e cívica”, reforçando a idéia de se passar às novas gerações a valorização 
da nação e, a interiorização de novas regras morais de caráter laico através da 
escola.

Além disso, a nova moral que se instala sem a prerrogativa da igreja, 
enfatiza o racionalismo, a ciência, o progresso. Segundo Rodrigues (1999), 
Durkheim não apresenta uma simples preocupação moralista diante das 
transformações pelas quais a França passa nesse período. O autor mostraria 
mais a “posição de um racionalista” e suas preocupações decorreriam do fato 
de que , para Durkheim, naquele período, “[...] nós vivemos precisamente 
numa dessas épocas revolucionárias e críticas, onde a autoridade enfraquecida 
normalmente da disciplina tradicional pode fazer aparecer facilmente o espírito 
da anarquia”. (Apud RODRIGUES, 2000, p. 19).

Assim, pode-se observar que os temas recorrentes na sociologia de 
Durkheim dialogam com seu tempo e suas preocupações refletem os anseios 
em relação a uma nova ordem que surge cada vez mais distanciada da religião 
e que investe na ciência e no progresso.

2 Durkheim se refere à anomia em seu estudo sobre o suicídio e na analise da divisão do trabalho social. 
Sobre esse conceito pode-se observar o estudo de John Horton, segundo o qual “anomia se refere aos 
problemas de controle social em um sistema social. A coerção cultural é ineficaz: os valores estão ausentes 
ou em conflito” (HORTON, 1980, p. 93).
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O conceito de moral em Durkheim (aula expositiva)

Ao se retomar a teoria de Durkheim, a dicotomia indivíduo-sociedade 
se faz primordial, pois para o autor, o indivíduo subjuga, em parte, seus desejos 
e instintos em prol da vida em sociedade, forjando assim suas bases. A razão se 
mostra um instrumento de contenção dos indivíduos egoístas que se organizam 
constituindo a moral social. Segundo Oliveira “o indivíduo concebido em 
termos de uma animalidade perniciosa [...] cuja existência dever-se-á controlar 
curvando-a ao domínio da vida coletiva” (1989, p. 145). É por essa maneira de 
pensar o indivíduo que haveria a necessidade de um controle externo, ficando 
a cargo do Estado através de leis a normatização das condutas sociais. A idéia 
de que se realiza uma espécie de contrato, legitimado e que somente dessa 
forma, com clareza nas regras e havendo um consenso social, se poderia viver 
em sociedade.

A noção de individualismo, característica das sociedades modernas, para 
Durkheim, não pode sobressair à de sociedade sob risco de se cair em períodos 
que o autor chama de anomia, onde as regras sociais não conseguiriam conter 
as individualidades. Para Cohn “a própria figura do indivíduo é uma criação 
social. Mais especificamente, é uma figura que não ocorre em qualquer outro 
tipo de sociedade. É um fenômeno do mundo moderno [...]”. (1997, p.05)

O indivíduo interioriza as regras morais, como explica Durkheim (2007), 
“desejando-as” e sentindo-se bem por conter-se através delas, mas ao mesmo 
tempo individualiza-se ao exteriorizá-las, cada qual a sua maneira. Porém na 
passagem do antigo regime para a sociedade moderna a importância dada à 
individualidade geraria alguns problemas e, na visão de Durkheim (2007), 
podendo por em risco o consenso social, as bases da integração social. Por isso, 
a moral ou sua desregulamentação, constituiu-se em uma das suas principais 
preocupações.

Durkheim observa a necessidade dessa normatização ser incutida nos 
indivíduos ainda quando crianças para  não haver a necessidade de controles 
externos constantes. O aprendizado se daria também por meio da instituição 
escolar. Dessa forma desenvolve a idéia de “educação moral”. Como para 
Durkheim o indivíduo deve ser subjugado pelo coletivo, seus desejos egoístas 
seriam “amorais”, pois o valor moral só poderia constituir-se através de 
objetivos coletivos.

A definição de moral na teoria Durkheimiana refere-se a um sistema 
de regras e de princípios que orientam o comportamento na sociedade, ou 
seja, a moral orientaria o indivíduo a obedecer às regras impostas pelos grupos 
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sob a condição de ser posto a margem ao não segui-las, criando períodos 
de instabilidade (anomia), pondo em risco a própria existência do coletivo. 
Observa-se dessa forma a característica coerciva do fato moral, agindo de 
maneira a impor-se sobre os indivíduos. Segundo o autor:

Toda vida moral do homem é governada por um certo número de regras, de 
princípios, de máximas, de ações que nos indicam ou nos prescrevem como 
devemos agir em diversas circunstâncias. A moral é um sistema de regras [...] 
Em uma palavra, devemos agir tal como dita a consciência pública, devemos 
cumprir o dever simplesmente porque é dever, pelo respeito ao dever [...] 
(DURKHEIM, 2007, p. 64-65).

Para Freitag (1989), a questão moral em Durkheim reduz-se à questão 
pedagógica ao promover a obediência do indivíduo às regras:

O espírito de disciplina, transmitido na educação moral facilita essa obediência, 
promovendo a sujeição da criança à autoridade da regra. Professores e pais, 
que são a personificação da autoridade da regra, devem insistir na disciplina 
e cobrar a sua prática, inculcando assim o ‘espírito da disciplina’ nas novas 
gerações. (1989, p.07).

Porém Durkheim não considera a disciplina como uma força repressiva 
que impediria a desenvolvimento do indivíduo. Ao contrário, para Durkheim, o 
fato de o indivíduo não conseguir manter-se em determinados limites poderia 
ser considerado algo patológico, pois “a disciplina, essência da educação moral, 
é um elemento básico para a saúde do indivíduo e para a ordem da sociedade”. 
(ZEITLIN, 1973, p. 297).

Apesar de Durkheim, lembrar3 que o dever deve ser cumprido não por 
medo da punição, mas por ser dever, há em sua análise a idéia de que as regras 
morais devem ser cumpridas por meio da vigilância e do controle, ou seja, a 
idéia de punição. 

A transgressão das regras estabelecidas pela sociedade não é desejada, 
pois quando age dessa forma, o indivíduo mostra certa indiferença àquilo 
que é pensado de maneira comum, abalando a coesão social. Porém, mesmo 
sendo indesejado, o crime, segundo Durkheim, faz parte de todas as formações 

3 Ver, por exemplo, seu artigo “A educação moral na escola primária”, onde observa que “um ato não pode 
ser moral se o realizamos para evitar penalidades ou para buscar conseqüências agradáveis [...] Para que 
a regra seja obedecida tal como convém que seja obedecida, nós devemos nos submeter a ela não para 
evitar penas ou lograr recompensas, mas tão-somente porque a regra ordena, e por respeito a própria regra. 
(DURKHEIM, 2007, p. 65).
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sociais e o sentimento que gera nos indivíduos pensando nas possíveis punições 
atribuídas aos agressores, também seria um fator de coesão social. Segundo 
Piño (2007), para Durkheim “quanto mais elevados forem os valores que o 
crime viola, tanto mais fortes devem ser os sentimentos contrários que ele 
desperta na consciência social dos homens. Caso contrário, o crime acabaria 
tomando conta da sociedade”. (2007, p. 778).

A realização do trabalho com os alunos

Inicialmente foi pedido aos alunos que trouxessem os códigos de ética 
das profissões que desejavam cursar na faculdade, explicando que poderiam ser 
pensados na perspectiva do autor. Eles não compreenderam logo de início, mas 
gostaram da idéia de ter contato com algo que representasse sua futura profissão 
e a grande maioria pesquisou e trouxe, senão todo, pelo menos as primeiras 
partes dos códigos e, conforme eles foram trazendo, as aulas expositivas foram 
sendo trabalhadas para que pudessem compreender a visão do autor. 

Quando todos estavam com os códigos, a sala foi divida em grupos de 
acordo com as áreas do conhecimento as quais cada profissão pertencia: ciências 
humanas, exatas, biológicas e sociais aplicadas e foi pedido para que lessem 
os códigos, principalmente os parágrafos que tratavam da conduta moral. 
Eles foram lendo, comparando com os dos colegas e foram percebendo que 
principalmente esses trechos eram na maior parte das vezes muito parecidos.

Então, foi distribuído aos alunos o texto abaixo:
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DURKHEIM, Emile. O Ensino da moral na escola primária. WEISS, Raquel 
(tradução e apresentação) Novos Estudos 78. Julho 2007
(Notas p. 64-67)
[...] Toda a vida moral do homem é governada por um certo número de regras, de 
princípios, de máximas, de ações que nos indicam ou nos prescrevem como devemos 
agir em diversas circunstâncias. A moral é um sistema de regras. 
Porém, a existência dessas regras, dessas máximas, que determinam a ação, não 
é algo particular à vida moral. Não existe profissão que não tenha regras a serem 
observadas. Todas as classes profissionais têm suas técnicas, ou seja, o código de 
princípios que consagrou seus procedimentos, que consolidou a profissão [...] Os 
homens se sentiram bem as seguindo durante tanto tempo que temos razões para 
crer que também nos sentiremos melhor se assim fizermos.
 [...] Se as violamos, corremos o risco de sermos postos à margem, isolados. Já não 
falarão conosco da mesma maneira, não nos tratarão do mesmo modo [...] Se a 
violação for muito forte, a própria sociedade irá nos golpear. Eis as conseqüências 
desagradáveis de nossa conduta. Porém, para que um ato possa ser considerado 
moral pela consciência pública, não basta que esteja materialmente de acordo com 
as regra que o prescreve, não basta que seja apenas cumprido o que foi ordenado. 
É necessário que a ação não se dê por temor das penas, tampouco pelos desejos de 
recompensa. 
[...] Para que um ato seja moral [...] nós devemos nos submeter à tão somente 
porque a regra ordena, e por respeito à própria regra, porque ela se apresenta a nós 
como respeitável. Em uma palavra, devemos cumprir o dever porque é dever, por 
respeito ao dever.
[...] Essas regras morais possuem tal autoridade. Sabemos muito bem em que tom 
imperativo se manifesta quando fala a voz do dever. Tem um tom autoritário, não 
permite dúvida. [...] A maioria dos homens não sabem de onde vem, porém, todos 
a sentem em si, e quando nós prestamos atenção nessa voz, percebemos que se 
manifesta de tal maneira que é impossível não reconhecê-la.  [...] Se a moral não 
fosse mais do que mandamentos, perguntaríamos por que os homens hesitam em 
violá-la.
[...] É preciso que o ato reclamado (moral) não nos seja estranho, que possamos 
desejá-lo, que de algum modo, apareça para nós como algo bom e digno de ser 
amado. [...] Porém se nada fosse, além disso, poderíamos até não estar de acordo 
com ela, e mesmo assim, ceder a sua coerção, porém, não poderíamos desejá-
la verdadeiramente. Para querê-la é preciso que possamos amá-la. É isso que 
compreendeu a opinião comum, quando afirma que na moral coexistem duas idéias, 
a idéia de dever e a idéia de bem. 
[...] De fato, quando desejamos a moral, temos a sensação de que nos elevamos, que 
dominamos algo em nós. Eis aquilo que faz com que, em todas as épocas, as idéias 
morais tenham sido tratadas e expressas sob formas religiosas.

Em seguida à leitura do texto, foi passado aos alunos o seguinte roteiro 
para que tentassem relacionar a idéia de moral em Durkheim com os códigos 
de ética das profissões, construindo um texto em grupo. O roteiro foi apenas 
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para estabelecer algumas questões importantes que deviam ser contempladas, 
mas poderiam desenvolver o texto na sequência em que desejassem:

Com base nos trechos extraídos da obra de Durkheim,pedimos para analisar os 
códigos de conduta profissionais e construir um texto relacionando, principalmente, 
os artigos que tratam da conduta moral, segundo a perspectiva do autor, observando:
- A noção de moral em Durkheim;
- Como a moral se relaciona a idéia de sociedade;
- A necessidade vista por Durkheim da regulamentação da conduta profissional no 
contexto em que autor viveu (a idéia de caos observada por ele na França do século 
XIX);
-Como o indivíduo interioriza a conduta moral e age na sociedade através dela.
-A importância da regulamentação profissional através dos códigos de conduta.

Dessa forma, os textos foram sendo produzidos em sala com minha 
orientação e os alunos foram percebendo que os códigos podiam ser tratados 
através da ótica de Durkheim.

Considerações finais

Todos os grupos conseguiram realizar e entregar o texto produzido e 
organizamos na sala uma discussão acerca das respostas contidas nos trabalhos. 
Na discussão, além das conclusões acerca do tema, apontaram também a 
dificuldade em realizar esse tipo de trabalho, e a conseqüente satisfação por 
ter havido de fato um esforço por parte deles em ler, compreender, analisar e 
relacionar, etapas as quais relataram não estar muito acostumados no cotidiano 
escolar, o que gera preocupação.

As dificuldades que foram apresentadas por eles são aquelas geradas 
pelo esforço de compreensão e desnaturalização dos fenômenos sociais, dessa 
forma acredita-se que não levam a invalidação da realização dessa atividade por 
parte dos colegas da área. Ressalva-se que o trabalho foi realizado com alunos 
do terceiro ano que nunca tiveram a disciplina de Sociologia, e mesmo assim 
houve resultado satisfatório. A partir da lei nº11.684, de junho de 2008, que 
torna a disciplina obrigatória em todo o Ensino Médio, é bastante provável 
que se torne ainda mais tranquila sua realização.

Trabalhar com a teoria clássica em Sociologia não se mostra tarefa 
fácil para nenhuma das partes envolvidas, sejam o professor e o aluno. Dessa 
forma, há a necessidade de se fugir constantemente dos esquemas que mais 
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lembram tópicos a serem decorados do que um esforço de compreensão e 
contextualização do conhecimento a ser estudado.

Tentar mostrar para o aluno que o autor viveu em uma época determinada, 
com demandas sociais específicas, é de fundamental importância para o aluno 
conseguir apreender porque esses autores desenvolveram formas de pensar e 
questionar que podem muitas vezes, aparentemente, não ter relação com o 
mundo atual, mas que através de um esforço de abstração, se  relaciona ou nos 
ajuda a compreende-lo.

O aluno pode não saber o que significa, por exemplo o termo 
solidariedade orgânica, mas vai entender quando o professor mostrar através 
de exemplos cotidianos, de que forma as pessoas se relacionam na atualidade, 
a interdependência das atividades profissionais, e isso me parece tão mais 
fundamental que o simples decorar de termos. Nesse sentido, a utilização 
de trechos de filmes contextualizando a época, também se mostra bastante 
positivo, além de, através da curiosidade, incentivar o aluno a assistir o filme 
todo.

De fato, é através da prática que o professor vai criando metodologias 
e aplicando-as em suas aulas. Muitas vezes um método que mostra bons 
resultados em determinada turma não apresenta os mesmos resultados em 
outra. Por isso é importante observar e conhecer a turma, e nada melhor para 
fazê-lo do que através de debates, questionamentos freqüentes e até mesmo 
textos escritos.
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ÉTICA NA POLÍTICA: ALGUMAS NOTAS COM 
BASE EM INDICAÇÕES DOS CLÁSSICOS DA 

SOCIOLOGIA1   

Elsio Lenardão 2

Introdução

Imagino que a preocupação com a ética na política ganha relevo 
diante da frequência incômoda com que aparecem denúncias de corrupção, 
abusos de poder, privilégios na atividade política e nas atividades da máquina 
estatal brasileira, embora o favorecimento da corrupção na política não seja 
exclusividade brasileira, nem em termos de tipologia nem de volume. Pegando 
um exemplo recentíssimo: quem viu o documentário Inside Job pode ter uma 
ideia da corrupção no mais alto escalão da política norte-americana e que teria 
envolvido, também, grandes empresários e banqueiros, além de professores e 
reitores de universidades prestigiadas.

Estão à disposição várias maneiras de se abordar o termo ética. Para 
ser entendido, esclareço que o tomarei no sentido daquele comportamento 
que visa o bem do homem (do homem-geral), seu bem-estar. Quer dizer, 
nessa concepção, a ética é considerada pelo seu resultado, fim, objetivo. Em 
uma outra concepção ela poderia ser abordada por se referir ao momento 
da decisão do indivíduo frente aos dilemas. Aqui, o que definiria a ética 
diria respeito à forma da escolha individual, com ênfase nas convicções 
da pessoa, isto é, a ética seria a marca daquela escolha/decisão baseada, 
estritamente, na liberdade e na autonomia do indivíduo.

Retornando à primeira definição com a qual lidarei nesta apresentação, a 
ética se refere a um objeto (o gênero humano) e a um objetivo (ações que visem 
o bem-estar do homem) que extrapolam a dimensão do indivíduo, porque diz 
respeito à condição do gênero humano, ao conjunto dos indivíduos imaginados/
considerados na sua forma associativa, na vida em grupo, em sociedade. Isto 
porque a “humanidade do homem” (desse gênero) só se elabora e se manifesta 
1 O estilo coloquial deste texto resulta do fato de ele ser  a transcrição da fala apresentada em maio de 2011, 
num dos colóquios organizados pelo Programa de Educação Tutorial (PET), do Departamento de Física da 
Universidade Estadual de Londrina.
2 Professor de Sociologia do Departamento de Ciências Sociais da UEL. Doutor em Ciências Sociais pela 
UNESP. Contato: elsiouel@uol.com.br
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sob a forma da vida em grupo. Fora dessa forma de existência, não teríamos 
o homem-humano e sim, nos termos de Freud, teríamos o “animal-homem”, 
algo mais próximo de uma “besta-selvagem”.

Convém anotar, também, que a ética, como todo outro fenômeno da 
cultura, tem caráter histórico, isto é, a definição de seu objetivo, o bem do 
gênero humano e de como alcançá-lo, varia a cada época e lugar. Poderíamos, 
então, considerar que a “nossa” pauta principal de valores morais seria a 
atualização espacial e temporal da nossa ideia de bem-estar no convívio em 
grupo. Por exemplo, até há um tempo atrás, boa parte dos brasileiros não 
via problemas em um político se aproveitar do cargo público para arranjar 
empregos para parentes. Hoje, já ocorre forte aversão ao nepotismo. Portanto, 
a ética na política ou a ação ética na política seria aquela que se moveria a favor 
da manutenção e da ampliação do “bem estar” geral do grupo/sociedade que a 
atividade política organiza, regula.

Definidos esses termos, sugiro, para abordar o tema “ética na política”, 
um roteiro que nos ajude a esclarecer quais as possibilidades e as condições 
que dispomos para que se tenha na organização política o predomínio efetivo 
de procedimentos éticos ou morais. Vou propor alguns comentários que 
pretendem, no fim, ter apresentado uma perspectiva mais ou menos realista 
das possibilidades da ética na política. Para tanto, um caminho de reflexão 
poderia começar, primeiramente, por uma ideia a respeito do que seria 
a própria “natureza egoísta do animal-homem” e de como esta se ajusta ou 
não aos objetivos da ética; em seguida, conversaríamos sobre uma sugestão 
de que, necessariamente, haveria uma distinção entre a ética da vida comum, 
do dia a dia do indivíduo e a ética possível na atividade política sendo esta 
menos rigorosa e rígida do que aquela; depois, em terceiro lugar, pensar que 
a atividade política em sociedades estratificadas, divididas em classes sociais 
desiguais, tem como função principal organizar a disputa de interesses de 
grupos, classes sociais e frações destas em torno: a) do fundo público (isto 
é, da riqueza ajuntada pelo Estado, por meio do recolhimento de impostos e 
de atividades que desenvolve); b) do poder de legislar, que é prerrogativa do 
Estado, e também em torno do poder de força (policial, militar), indispensável 
para a garantia de quais direitos e privilégios serão respeitados/sustentados, nas 
relações entre as classes e os grupos sociais. 

Essa forma de pensar o que é a política nos leva a ir para além daquela 
que a toma privilegiando as ações deste ou daquele indivíduo, e que acaba por 
desembocar numa leitura da atividade política como sendo o reino da luta por 
interesses e privilégios pessoais mais mesquinhos, como sugerem interpretações 
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do tipo: “A atividade política é o meio mais fácil e rápido de o indivíduo 
enriquecer sem ter que trabalhar muito.” Como quarta etapa do roteiro que 
proponho, valeria a pena destacar uma das formas de manifestação da crítica 
à falta de ética na política. Tal crítica acaba por aparecer como uma acusação 
de que a política e sua instituição principal, o Estado, pelas suas próprias 
naturezas (atividades e instituição organizadas para oprimir o indivíduo e 
roubar a riqueza do povo) seriam, de fato, desnecessárias e irrelevantes, já que 
só teriam, até agora, servido à corrosão das riquezas nacionais e à opressão da 
liberdade individual.

A ética submetida ao egoísmo humano

Quanto à ideia de homem, há uma perspectiva na sociologia 
(representada, por exemplo, por Emile Durkheim) que considera que o homem 
em seu “estado de natureza”, quer dizer, livre de constrangimentos e controles 
externos, seria um ser egoísta, impulsivo, movido apenas por desejos, vontades 
e paixões imediatas. Seria servo de seus instintos e impulsos primitivos 
mais animalescos. Sugere-se aqui, a ideia de uma espécie de “primeira 
natureza humana” (DURKHEIM, 2010). Proposição semelhante poderia 
ser encontrada em Freud (2010), quando sugere o papel primordial e central 
que os instintos ocupariam em nossa estrutura psíquica original: marcada por 
impulsos selvagens e “tendências agressivas”. Por exemplo, vejamos sua ideia a 
respeito do “homem animal”, do homem em sua “primeira versão”:

[...] o ser humano não é uma criatura afável e carente de amor que, no 
máximo, é capaz de se defender quando atacada, mas ele pode contar com 
uma cota considerável de tendências agressivas no seu dote de impulsos. Por 
esse motivo, o próximo não é apenas um possível ajudante e um possível 
objeto sexual, mas também uma tentação para se satisfazer nele a agressão, 
explorar sua força de trabalho sem recompensá-lo, usá-lo sexualmente sem seu 
consentimento, apropriar-se de seus bens, humilhá-lo, causar-lhe dor, torturá-
lo e matá-lo. [...] Em circunstâncias favoráveis, quando foram suprimidas as 
forças psíquicas contrárias que usualmente inibem tal agressão, ela também se 
expressa de modo espontâneo e revela o homem como uma besta selvagem à 
qual é alheia a consideração pela própria espécie (p. 123-124). 

Quem invocar, por exemplo, a lembrança do horror das invasões 
coloniais, das ocupações territoriais ou mesmo os horrores da última guerra 
mundial, “[...] terá de se curvar humildemente diante da realidade dessa 
concepção” (idem, p. 124).
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Lembrem-se daquela aula de filosofia no ensino médio que apresentava 
a tese de Thomas Hobbes, para quem a situação dos homens no “estado da 
natureza” seria a de anarquia, geradora de insegurança, angústia e medo. Para 
ele, nesse “estado”, predominariam os interesses egoístas, onde “o homem 
se torna um lobo para outro homem (homo homini lupus)”. Desse modo, tal 
situação geraria a “guerra de todos contra todos”, cujas consequências tornariam 
muito insegura a reprodução da vida. E, tais traços seriam impeditivos da 
vida em grupo, da vida social. Além disso, nessa concepção, o homem não 
teria em si mesmo mecanismos próprios de autocontrole, de automoderação, 
autolimitação. Sendo assim, tornam-se necessárias a criação e imposição de 
controles externos. A partir disso, Émile Durkheim observava que:

 
[...] as paixões humanas só se detêm diante de uma força moral que elas 
respeitem. Se qualquer autoridade desse gênero inexiste, é a lei do mais forte 
que reina e, latente ou agudo, o estado de guerra é necessariamente crônico 
(1997, p. VIII).

Sendo assim,  se o homem decidir pela vida em grupo e suas vantagens, 
torna-se indispensável a instalação de “autoridades” externas (na forma de 
regras, leis, normas), cuja principal função é exercer, de fora, certo controle 
sobre o id, os instintos, os impulsos e o egoísmo. E, ainda, competiria a essas 
autoridades externas “forçar” a instalação, nos indivíduos, de outros traços 
e disposições no comportamento, como o altruísmo, o espírito de dever, a 
empatia, a capacidade de abnegação, etc. Por isso, o homem, não sendo sociável 
por natureza o será por artifício, ou seja, por pacto, por contrato. Noutros 
termos, o medo da insegurança e o desejo de paz levariam o homem a fundar 
um Estado social e a autoridade política. Ele o faria isto abdicando-se de parte 
de seus direitos individuais naturais, em favor do soberano, aquela fonte de 
autoridade externa que representa, de fato, a autoridade do próprio grupo. Na 
versão freudiana, 

[...] a convivência humana só se torna possível quando se reúne uma maioria 
que é mais forte do que cada indivíduo e que permanece unida contra cada 
um deles. Na condição de ‘direito’, o poder dessa comunidade se opõe então 
ao poder do indivíduo, condenado como ‘força bruta’. A substituição do 
poder do indivíduo pelo poder da comunidade é o passo cultural [civilizador] 
decisivo. Sua essência consiste no fato de que os membros da comunidade se 
restringem em suas possibilidades de satisfação, enquanto o indivíduo não 
conhecia tais restrições. A exigência cultural seguinte, portanto, é a da justiça, 
isto é, a garantia de que o ordenamento jurídico estabelecido não venha a ser 
quebrado em favor de um indivíduo (FREUD, 2010, p.97).
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Da noção de “natureza humana”, registrada anteriormente, somada à 
observação histórica de como a perfídia, o vilipêndio e o conluio sempre foram 
ingredientes presentes nas relações sociais humanas, deriva a conclusão de que 
“a humanidade é, por inclinação e oportunidade, corrupta, [é] má por natureza” 
(SANTOS, 2008, p.3). Ou seja, nessa seara não há inocentes. Ninguém está 
livre desse pecado, o da corrupção; basta, por exemplo, apresentar uma pequena 
lista de situações de desvio de comportamento para ver que alguma delas não 
nos soará estranha. Vejamos: 

[...] quem não aceitou pagar menos ao clínico, ao dentista, ao oculista, abrindo 
mão do recibo comprovante de renda dos profissionais? [...] quem não esqueceu 
de anotar uma remuneração por serviço prestado na declaração de imposto 
de renda? Quem não pagou ao flanelinha para ocupar uma vaga que não era 
sua? Quem não mentiu em benefício próprio? Ou de parentes? Quem não 
pediu por um parente? Uma vaga, um emprego, um aumento, um contrato? 
Quantos são os sobrenomes que nada seriam se fossem só nomes? E na mesma 
profissão? Quem não corrompeu? Quem não foi corrompido? Quantos juízes 
jamais serão julgados pelas sentenças de amizades? Ou por pecúnia? [...] Que 
desejam os chamados papagaios de pirata das fotografias oficiais? Que desejam 
os freqüentadores de todos os almoços e jantares, lançamentos de livros, festas, 
encontros? Quem está de acordo com o patrão para o que der e vier? Quem 
escreve o que o dono manda? (SANTOS, 2008, p.3).

Se assim for quanto à corrupção, o que nós poderíamos controlar, regular, 
punir, seria a extensão da corrupção e para isso se faz necessária uma métrica, 
uma medida, um limite. Ou seja, tanto não dá para confiar na natureza “boa” 
dos políticos, nem exigir que sejam santos. Aquele que jamais corrompeu ou 
foi corrompido “[...] merece aplausos pela resistência à própria natureza e aos 
convites do mundo. [ Já] os que se deixaram levar pela impulsão atávica devem 
pagar pela magnitude da tentação em que caíram” (idem, p. 3).

Se na pessoa, na sua “natureza”, há dúvidas quanto à garantia do 
comportamento ético na atividade política, acabam por tornarem-se necessárias 
a vigilância, o controle e, principalmente, o investimento nas instituições, nos 
seus procedimentos e nas leis, na direção da redução da interferência dos vícios 
dos indivíduos e dos grupos. Por outro lado, torna-se indispensável, também, o 
estímulo a suas possíveis virtudes. Nesse caso, na organização da vida política, 
antecedem em importância, a qualidade da lei e a qualidade das instituições, 
a qualidade do direito e da justiça, a qualidade dos mecanismos de decisão 
política. Não é, portanto mais válido se a pessoa ou as pessoas que ocupam o 
campo político são ou não honestas ou viciadas/corruptas.
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Uma ética específica para a política

Uma outra maneira de abordar a questão que nos preocupa seria admitir 
que haveria uma diferença entre a ética do comportamento individual, da 
esfera privada, e a ética da política, que seria vista, nesta perspectiva, como uma 
dimensão cujas relações sociais seguem características próprias de motivação. 
Por exemplo, um sociólogo chamado Max Weber propõe que, na esfera privada, 
do cotidiano, da vida pessoal, o homem costuma apegar-se a certas regras 
morais na forma do apego por convicção. Teríamos aqui, o que ele chamou 
de “ética da convicção”,  uma ética mais centrada nos princípios, nos valores 
absolutos, mais fundada na dimensão valorativa dos objetivos, na “pureza das 
intenções”, sem se importar com as condições objetivas para a realização da 
causa, nem muito nas suas consequências. Para o sujeito, ela é quase sempre 
uma ética a-histórica e acósmica, por não se dobrar à contextualização. Sendo 
assim, apresenta-se como sendo indiferente a particularidades de conjuntura 
às quais a política está submetida. Ela não se importa prioritariamente com 
o resultado da ação, mas sim com os princípios que orientam a ação. Se algo 
der errado, atribuirá a responsabilidade ao mundo (suas contingências) ou à 
vontade de deus, e não ao agente da ação.

A sugestão de especificidade da ética da política, indica que esta não seria 
igual à ética das relações pessoais, já que a da política se moveria, principalmente, 
levando em conta a realidade da tensão entre meios e fins, ou melhor, mover-
se-ia enfatizando a importância dos resultados da ações dos governantes e não 
os detalhes de seu comportamento ético e moral. É por isso que um sociólogo 
preocupado com o tema (Max Weber) “[...] afirma que o envolvimento com 
a política pode colocar em risco a ‘salvação da alma’, ou melhor dizendo, a 
pureza dos princípios e intenções” (citado por ARGÜELLO, 1996, p. 83). 
Aqui, abre-se a brecha para uma moral mais flexível e elástica, menos ortodoxa, 
menos absoluta, em nome dos fins visados. Por exemplo, em muitas ocasiões, o 
político é obrigado a tomar decisões pessoais que envolvem meios não muito 
nobres para alcançar os objetivos políticos. 

Justifica-se, essa sugestão de uma ética própria (ao menos na forma), em 
razão da complexidade da atividade política enquanto atividade de ajeitamento 
de interesses diversos, isto é, como atividade de medição de conflitos e de 
busca de consensos, de tal modo que a relativização de valores e posições se 
torna imprescindível. É o que explica o sociólogo e ex-presidente da república, 
Fernando Henrique Cardoso, em suas memórias:
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[...] o homem público não pode se contentar com a pureza de suas intenções 
e a obediência ao formalismo das leis: em última análise, ele será julgado 
pelos resultados que conseguir. A política, em um regime democrático, exige 
alianças, acordos, trocas de favores e benefícios, e nem sempre podemos 
escolher nossos aliados (citado por SCHWARTZMAN, 2008, p. 20).

É claro que tal posição não permite concluir que a vida pública deva ser 
entendida como um “vale tudo” na disputa entre os interesses das diferentes 
pessoas e grupos sociais. As brechas abertas pelos desafios do ajeitamento, da 
mediação e da concessão, pelo desafio de a política lidar com decisões impostas 
por circunstâncias reais reduzem, por sua vez, as possibilidades de se lidar, ao 
menos em regimes democráticos, com valores absolutos (como seriam os da 
ética da convicção, fixados de antemão, sem chances de alteração), mesmo que 
estes aparentem ser aceitos pela maioria da população. Tal desafio faz com que 
a ética da política pareça ser, muitas vezes, uma “ética sem princípios fixos” (se 
é que faz sentido falar nisso), ou pareça uma “ética de ocasião”, ou ainda, uma 
espécie de “ética tolerante”, “concessionária”.

Como já anotei atrás, não quer dizer que a atividade política seja o reino 
do arbitrário ou das más intenções, mas é que, dada sua natureza e lógica, 
por causa da impossibilidade de se lidar apenas com um único viés moral 
(com uma única convicção, por exemplo), torna-se mais amplo o espaço para 
o aparecimento de práticas/comportamentos mais distantes de um “padrão 
ético” naqueles termos definidos no começo deste artigo, isto é, um padrão 
definido por procedimentos (quer dizer, meios) voltados à contribuição para 
a construção do bem comum. Aqui, o controle social sobre o comportamento 
acabaria por ser exercido com base num espectro bem mais amplo de 
tolerância com o desvio moral do que ocorreria no âmbito das relações sociais 
privadas. Daí que tal controle seria menos estrito e a vigilância também. E, 
ainda, a tolerância com o distanciamento de um padrão consensual seria maior, 
diferentemente do espaço privado das relações pessoais, onde a possibilidade 
de se organizar as relações pode seguir uma ordem de valores melhor definida 
e unitária, se assim se desejar.

A “ética da responsabilidade”, aquela que seria própria do mundo 
da política, informa-nos e nos precavê da especificidade mais maleável do 
comportamento moral na política. No entanto, mesmo aqui estaria ainda 
em vigência a expectativa de que o comportamento do homem político fosse 
minimamente ético, porque seria balizado pelo seu caráter e sua identidade 
moral anterior, com o padrão ideal sugerido por sua sociedade ou seu meio 
social mais próximo. A distinção entre as duas éticas, a do espaço privado e a 
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do espaço público, visa promover a precaução no julgamento e na expectativa 
quanto ao comportamento do político e da atividade política. Neste campo 
seria preciso mais tolerância e flexibilidade. Ou seja, não daria para avaliar 
o comportamento dos políticos tomando por base alguma ordem de valores 
absolutos ou de “boas intenções” etc. Não adiantaria julgar o comportamento 
ético dos políticos à luz de uma ou outra regra moral, tomada como única 
e absoluta, dirigida apenas aos princípios valorativos. Neste julgamento, 
seria mais adequado tomar por base os objetivos, os resultados mirados pelo 
comportamento em foco.

Há controvérsias, é claro, a respeito dessa sugestão das diferenças 
entre as éticas do espaço privado e a da atividade política. Uma abordagem 
normativista, por exemplo, sugeriria que é bem o contrário do que anotamos 
anteriormente: sendo a atividade política aquela responsável pela organização 
da dimensão comum da vida, ela sim, seria o lugar de uma “moral comum”, 
“pública”, “padrão” etc. E, as variações morais caberiam melhor nos espaços da 
intimidade, das relações privadas, para os quais faria mais sentido se pensar num 
espaço mais amplo para o arbítrio individual e suas variações (GIANOTTI, 
s/data).

A crítica à falta de ética na política como crítica ao estado

Dependendo de como situamos a crítica à corrupção na política, 
derivamos outras consequências explicativas. Por exemplo, a crítica de viés 
liberal à “falta” de ética na política atinge, em cheio, a principal instituição 
política moderna, o Estado. Entre as análises que insistem em ver nos casos 
de corrupção na política o grande problema nacional, há aquela que sugere e 
solicita uma separação e uma oposição entre o Estado e o resto da sociedade; em 
especial, entre o Estado e a outra instituição fundamental na nossa sociedade, o 
mercado. Este diz respeito àquele espaço cujas atividades são organizadas com 
base, em tese, na lei da oferta e da procura e em critérios de mérito etc ou, para 
ser mais preciso, trata-se do mundo dos negócios “privados”.

Ocorre que nessa separação há uma simplificação e distorção da 
realidade social, especialmente da natureza real da relação entre o Estado e 
o mercado, de modo que se insiste em uma leitura que “idealiza” o mercado e 
“demoniza” (desqualifica) o Estado. Aqui, o “estatal” é caracterizado “[...] como 
ineficiente, aquele que cobra impostos e devolve maus serviços à população, 
como burocrático, corrupto, opressor. E o privado é promovido como espaço 
de liberdade individual, de criação, imaginação, dinamismo,“ porque seria um 
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espaço baseado na racionalidade pura e no cálculo técnico (SADER, 2003, 
p. A3). Então, ficaria como sugestão dessa visão, a proposta de que o modelo 
mercantil, de gestão do mundo das mercadorias, deveria ser adotado, também, 
na gestão da coisa pública, dos bens públicos.

Tal visão se inclina, sempre, na proposta de que o melhor tipo de Estado 
é o “Estado mínimo”, avançando a crítica para a suposta “ineficiente” presença 
do Estado na assistência social, nas políticas de redistribuição de renda, etc. 
No final das contas, essa crítica acaba por indicar a necessidade de se reduzir 
a presença do Estado junto daqueles interesses dos setores populares, embora 
sejam estes os mais necessitados do apoio estatal para sua sobrevivência 
mínima. De fato, o mercado cria riquezas com uma eficiência singular, mas 
produz também, simultaneamente, desigualdades e injustiça social de todo 
tipo, além de comportar muita irracionalidade e corrupção. Já de outro lado, o 
“Estado pode agir das mais diversas maneiras, dependendo da correlação de 
forças políticas que esteja no controle do poder de Estado” (SOUZA, 2008, 
p. 46). Ou seja, o Estado, apesar das funções de reprodução da ordem social 
e econômica, pode ser considerado, também, não como “um pólo, mas um 
campo de disputa” (SADER, 2003, p. A3). Simplificando, dentro de certos 
limites, o Estado pode servir para o bem ou para o mal, dependendo de quem 
está no seu controle. 

Além disso, a crítica do tipo citado anteriormente omite a relação 
simbiótica que, tanto hoje como sempre, há entre o Estado (na forma do 
fundo público) e as necessidades de reprodução do capital, isto é, dos negócios 
privados. Esta última observação nos remete à necessidade de considerar uma 
outra perspectiva de interpretação, sugerindo que, de fato, o Estado brasileiro 
é privatizado; ou seja, é sim tomado de assalto por interesses particulares, só 
que não exatamente por certos políticos ou por alguma elite da burocracia 
(algum estamento), como sugere Raymundo Faoro (1993) quando destaca 
que haveria a ascensão e o  predomínio do Estado sobre o espaço privado. 
Ele seria privatizado, como é todo Estado sob sociedades de classe de tipo 
capitalista, em duas direções gerais, ao menos. Primeiramente, ele organiza 
e garante a reprodução de uma estrutura jurídica que define e legitima um 
modo de produção baseado na propriedade privada das coisas do trabalho e 
na livre iniciativa de negócios. Isso garante os privilégios dos proprietários 
dos meios de produção e naturaliza a  divisão entre capital e trabalho. Em 
segundo lugar, o Estado atende, prioritariamente, por meio da legislação e 
uso do fundo público, os interesses e as demandas daquelas frações de classe 
que, conjunturalmente, conseguem realizar a mais eficaz pressão sobre ele. Por 
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exemplo, pode-se dizer que o Estado brasileiro, nos últimos anos, arrecada 
impostos do mundo do trabalho (da produção, do comércio e do contribuinte) 
e transfere recursos para o setor financeiro, gastando mais com o pagamento 
dos juros da dívida pública do que com educação e saúde.

Um Estado que paga taxas de juros (nos seus títulos) estratosféricas ao capital 
financeiro, mas remunera pessimamente seus professores e seus trabalhadores 
do setor de saúde pública (SADER, 2003, p. A3). 

Pode-se falar em Estado privatizado pelo capital (por suas demandas e 
seus interesses); para ser mais específico, por exemplo, se considerarmos que 
essa privatização se dá:

[...] pelo financiamento simultâneo da acumulação do capital (os gastos 
públicos com a produção, desde subsídios para a agricultura, a indústria e o 
comércio, até subsídios para a ciência e a tecnologia, formando amplos setores 
produtivos estatais que deságuam no célebre complexo militar-industrial, 
além da valorização financeira do capital por meio da dívida pública etc.); e

Pelo financiamento da reprodução da força de trabalho, alcançando 
toda a população por meio dos gastos sociais (educação gratuita, medicina 
socializada, previdência social, seguro desemprego, subsídios para cultura e 
lazer, salário-família, salário-desemprego etc.) (CHAUI, 1999, p. 3). 

Em suma, dá para ver na ação do Estado capitalista contemporâneo, 
uma ação privada, ou seja, direcionada, antes de tudo, para dar conta dos 
interesses da burguesia em geral e de suas frações em particular e, isto pode 
ser afirmado se considerarmos que os fundos públicos, nos dias atuais, “[...] se 
tornam precondição da acumulação e da reprodução do capital (e da formação 
da taxa de lucro) e da reprodução da força de trabalho por meio das despesas 
sociais” (CHAUI, 1999, p.3).

Noutros termos, temos uma socialização dos custos da produção 
(bancada pelo fundo público) e a manutenção da apropriação privada dos lucros 
ou da renda gerados pelo trabalho. O Estado atua como eixo central desse 
movimento. Ou seja, o Estado é sim hegemonizado por interesses privados. 
Mas essa privatização não se refere apenas e de modo mais importante, à esfera 
da ação predatória, antiética, deste ou daquele político individualmente (embora 
não seja desprezível a presença do aproveitamento pessoal na máquina estatal). 
Repetindo, o “privado” no Estado diz respeito, antes de tudo, aos interesses 
mercantis, do mercado, prevalecendo sobre o interesse público.
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E, em oposição aos interesses mercantis (isto é, da classe social dos 
proprietários dos meios de produção), estaria o interesse público, isto é, aqueles 
que dizem respeito a necessidades e direitos de caráter “universal”: à boa saúde, 
à boa educação, à segurança, à alimentação e ao trabalho, que o Estado deveria 
prover na forma de serviços e bens públicos. Já a mercantilização (a mais 
nefasta modalidade de privatização) do Estado propõe a satisfação daquelas 
necessidades à moda mercantil, à moda do consumo de mercadorias. Ou seja, 
a modalidade de acesso por meio da compra dos serviços e dos bens.

Em relação à definição de ética, que poderia se referir aquilo que se volta 
para o bem do homem, ou ainda, numa outra definição que destaca a ideia de 
que a ética se refere à garantia da liberdade, isto é, à garantia de que as ações e 
atividades resultam da livre escolha por parte dos indivíduos, nós teríamos uma 
dificuldade a resolver: como esperar a orientação ética na atividade política em 
sociedades divididas em classes sociais? Já que nestas, tanto não se pode falar 
em “bem comum” (porque nem todos são “comuns”, já que pertencem a classes 
sociais desiguais), bem como não se pode falar em “liberdade de escolha”, já 
que a capacidade e o poder de fazer escolhas não são igualmente distribuídas 
entre as classes sociais ou entre os indivíduos dessas classes. Dessa maneira, a 
atividade de gestão e regulação da vida em comum (a atividade política), acaba 
por ser, de fato, uma atividade de gestão e regulação de conflitos de interesses, 
muitas vezes, contraditórios e é realizada por representantes desses interesses 
conflitantes, que, por sua vez, dispõem de poder de influência que também é 
desigual.

Quer dizer, teríamos à disposição, mais um argumento para avaliarmos 
a ética do comportamento político, porém com ressalvas, sem esperar, como já 
foi alertado, que a gente disponha de alguma baliza absoluta, única, de valores 
e objetivos para nos servir de molde para julgarmos a atividade política.

Para se ter ética na política: o que fazer?

Sendo coerente com os pressupostos indicados até aqui, parte importante 
de um processo de garantia de que as ações e iniciativas no mundo da política 
sejam pautadas pela ética derivaria da elaboração, aprimoramento e eficiência 
permanentes de mecanismos de controle sobre os procedimentos dos agentes 
políticos e daqueles que com eles se relacionam. E, esta necessidade extrapolaria, 
até mesmo, as particularidades de regime de governo ou de modelo sócio-
econômico (seja capitalista, seja socialista ou comunista).

Quer dizer, o horizonte da possibilidade de se atuar na política exigiria;
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[...] um ordenamento institucional que obrigue os que administram a 
República, quer movidos pela razão, quer pela paixão, a não agir de forma 
desleal ou contrária ao interesse geral [ao menos a certo consenso geral]. [Aqui 
pouco] importam os motivos interiores dos administradores públicos [ou do 
político]; o que importa é que as instituições os obriguem a bem administrar. 
Virtudes e vícios do Estado não são virtudes e vícios privados dos dirigentes 
e cidadãos, mas virtudes públicas, isto é, a qualidade das instituições, ou vícios 
públicos, isto é, deficiências institucionais. Assim, a crítica moralizante à 
corrupção cede lugar à crítica cívica das instituições, ou seja, à moralidade 
pública (CHAUI, 2004, p. A3).

 
Nessa direção, temos recomendações gerais de sujeitos que conhecem 

bem o funcionamento da máquina estatal e da atividade política e que 
apontam para contornos gerais do que fazer para se avançar na construção e 
no predomínio da ética na política. O professor da USP, Renato Janine Ribeiro 
(que já esteve na coordenação do CNPq) diz, por exemplo, o seguinte: 

Para termos um Brasil honesto, precisamos de um serviço público estável, 
com funcionários capacitados e que ficam de um governo para o outro. Há 
vários setores da administração que são assim -- o Itamaraty, a Capes, o 
CNPq. Precisamos também de uma reforma política, que torne o vitorioso 
nas eleições executivas menos dependente de partidos que se aliarão com 
qualquer governante, mas cobrando por seu apoio (s/data).
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O alcance e os limites da hipótese do 
caráter patrimonialista do Estado 

brasileiro: crítica à ideia de estamento 
estatal

Elsio Lenardão1 

Apresentação

Apresenta-se a seguir, de modo didático, a sugestão, bastante comum no 
meio acadêmico e jornalístico, de que o Estado brasileiro pode ser caracterizado 
como um Estado de tipo patrimonialista. Tal sugestão será denominada aqui 
como “hipótese patrimonialista”. Esta se baseia numa série de argumentos, 
dentre os quais se destaca a indicação de que o Estado brasileiro se funda 
e se mantém, ainda, numa burocracia de tipo estamental, principal agente e 
beneficiária do patrimonialismo no Brasil. Neste texto, inicialmente, é feita 
uma exposição da hipótese patrimonialista e de seus argumentos. Em seguida, 
é dedicada uma atenção especial à contra-argumentação à ideia da presença de 
um estamento estatal dirigindo o Estado brasileiro atual, pondo em destaque os 
limites desta ideia. 

Adianta-se que a contra-argumentação montada aqui se escora, 
principalmente, na crença de que a sociedade e o Estado brasileiros teriam 
passado por mudanças importantes nas últimas décadas. Estas transformações 
permitiriam sugerir o enfraquecimento de parte daquelas condições e 
fatores que sustentavam, até então, a caracterização do Estado brasileiro 
como patrimonialista, levando à necessidade de uma reanálise que considere 
relevante tomar em conta novas caracterizações quanto ao caráter atual desse 
Estado. Por exemplo, poder-se-ia pensá-lo como um Estado de tipo liberal 
ou um Estado de classes. Estas caracterizações não desprezariam a presença 
relevante de práticas de tipo patrimonialistas no interior do Estado e nas suas 
relações com a sociedade civil, mas indicariam ser questionável o uso exclusivo 
do conceito de patrimonialismo como chave sociológica para o entendimento 
do que seria o Estado no Brasil atual. 

1 Professor de Sociologia do Departamento de Ciências Sociais da UEL. Doutor em Ciências Sociais pela 
UNESP. Contato: elsiouel@uol.com.br
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_________________________________________
A maior parte daquelas práticas que podem ser caracterizadas como 
patrimonialistas vêm sendo tratada pela justiça brasileira, ultimamente, 
como corrupção ou crime contra a administração pública. Estudo recente 
sugere a hipótese de que os desvios de recursos federais por meio da 
corrupção em repartições públicas das três esferas de governo podem estar 
comprometendo até 5% do Produto Interno Bruto brasileiro. Este índice 
representava, em 2010, o equivalente a R$ 140 bilhões. Em 2010 a Polícia 
Federal investigava quase 30.000 crimes contra a administração pública. Os 
delitos mais comuns se referiam a peculato, tráfico de influência, fraudes em 
licitações, emprego irregular de verbas públicas, prevaricação e concussão 
(extorsão praticada por funcionário público) (O Estado de S. Paulo. Caderno 
Nacional, 14 de março de 2010, p. A4). Embora quase sempre enormes, 
os cálculos a respeito dos custos da corrupção no Brasil são cercados de 
controvérsias em razão da ausência de pesquisas bem fundamentadas. 
Quase sempre, os números são suposições.  Por exemplo, diferentemente 
do sugerido logo acima, um estudo da Federação das Indústrias de São 
Paulo (FIESP) indica que os prejuízos anuais com a corrupção no Brasil, 
recentemente, girariam em torno de 40 a 70 bilhões (http://revistaideias.
com.br/ideias/print/1179  -  acesso em 18/12/2011).

__________________________________________

Embora a proposta deste artigo seja a de verificar a sustentação na 
atualidade da hipótese patrimonialista, não se trata de negar que exista no 
funcionamento da organização política brasileira aquilo que provavelmente 
faz parte das sociedades modernas, isto é, “[...] [a] relativa vulnerabilidade do 
aparelho de Estado a todos os tipos de grupos de pressão, além de reiterados 
exemplos de troca entre a esfera pública e a esfera privada” (SANTOS, 2006, 
p. 89). Não será o caso, neste artigo, de negar o reconhecimento da presença de 
uma série de “vícios” na administração pública brasileira, mas sim a tentativa 
de pôr em discussão o alcance da hipótese que vê numa suposta “burocracia 
bastarda” a fonte de todos os males que afligem nossa sociedade hoje. A posição 
interpretativa sugerida neste artigo é de que talvez seja exagerado referir-se à 
vigência de uma “estrutura estatal de tipo patrimonialista” no Brasil de hoje. 
Parece ser mais razoável tentar verificar, de um lado, os elementos de mudanças 
que afetaram o Estado brasileiro nas últimas décadas – por exemplo, alterações 
no bloco no poder –, e que definiriam melhor seu “caráter” e, de outro, tratar 
esses “vícios” da administração pública como práticas de tipo patrimonialista 
que sobrevivem no Estado brasileiro e que se acomodam numa estrutura de 
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organização que nem por isso deveria ser caracterizada, exatamente, como 
patrimonialista. 

__________________________________________
Quanto à presença de práticas de tipo patrimonialistas junto ao 
funcionalismo público (burocracia), de fato elas se apresentam num volume 
bem elevado. Por exemplo, conforme pesquisa feita pela Universidade de 
Brasília em 2008, “Um em cada cinco funcionários públicos (22,5%) admite 
que já descumpriu a lei. Uma proporção semelhante (18,1%) confessa que 
já cobrou propina para atender a uma reivindicação legítima do cidadão. 
Apenas 51,3% se consideram éticos e 11,9% vêem a profissão que exercem 
‘com desprezo’” (O Estado de S. Paulo. Caderno Nacional, 09 de Nov. de 
2008, p. A4).  

__________________________________________

Introdução

Permanece com bastante vigor, tanto no meio acadêmico, como no 
jornalismo e no senso comum, a tese de que o Estado no Brasil seria regido 
pelo patrimonialismo, de tal modo que esse traço seria o grande responsável 
pelos dramas e percalços que comprometeriam a realização do republicanismo 
e da justiça social no país. A caracterização como patrimonialista sugere que 
o Estado brasileiro se ponha como patrimônio “possuído” por segmentos do 
funcionalismo público – que se comportariam à semelhança de estamentos –,2 
ou possuído por agentes políticos que venham a ocupar ocasionalmente cargos 

1 O uso do termo estamento sugere que estaríamos diante de uma “comunidade”, mais ou menos, organizada 
em torno de uma identidade por ocupação e interesses de reprodução, de tal modo que as implicações do 
pertencimento a essa comunidade se sobreporiam a outros fatores como a origem de classe ou a posição 
político-ideológica de cada membro dela. Ilustram esse “apossamento”, por exemplo, aqueles casos em que 
empresas de parentes de altos funcionários públicos ou de empresas estatais são privilegiadas em negócios 
com o setor público. Por exemplo, em caso recente, houve a denúncia de que a empresa do marido de uma 
funcionária da estatal Petrobrás havia tido a multiplicação de seus contratos de fornecimento de componentes 
eletrônicos para esta empresa depois que a funcionária teria passado a ocupar um cargo de direção na estatal 
(folha de S. Paulo, 14 de nov. de 2010, p. A14). O comportamento daqueles que tomam “posse” do Estado 
pode ser visto também na denúncia de um alto funcionário público que teria sido demitido por resistir a esse 
comportamento numa estatal: “A gente deveria administrar a coisa pública como se fosse coisa dos outros. 
Nunca como coisa nossa. Porque é dos outros mesmo” (citado por DREIFUSS, 1989, p. 34).



Sugestões didáticas de ensino de Sociologia242

no aparelho de Estado.3 Ou, ainda, tal caracterização, indica que o Estado seria 
“tomado” direta ou indiretamente por setores da elite empresarial brasileira que 
moveriam seus negócios a base de subsídios, empréstimos e relações escusas 
com o Estado.4 Um Estado patrimonialista implicaria, então, num tratamento 
seletivo de interesses em que se priorizaria, antes de tudo, os interesses do 
próprio estamento, os dos ocupantes ocasionais de cargos e as demandas 
particulares de certos grupos econômicos que conseguem instalar prepostos 
no aparelho de Estado ou acessar diretamente o estamento para seus objetivos 
particulares.

__________________________________________
Pesquisa do Instituto Vox Populi, realizada em 2008, a respeito da “imagem 
dos políticos brasileiros”, revelou que 85% dos entrevistados consideravam 
que “[...] a política é uma atividade na qual os próprios políticos são os 
principais beneficiários” (Jornal de Londrina. 13 de ago. de 2008, p. 9).

__________________________________________

3 Uma notícia “curiosa” a respeito do comportamento dos deputados da Assembleia do Mato Grosso fornece 
uma ilustração de como podem ser exercitadas essas práticas de “apossamento” do aparelho estatal, na forma 
de abuso no uso do recurso público por parte de ocupantes de cargo público. Segundo a reportagem, a 
Assembleia Legislativa do Mato Grosso havia gasto perto de R$ 80 mil para substituir as 26 poltronas à 
disposição dos deputados no plenário da Casa. Cada uma delas teria custado R$ 3.058. Questionado quanto  
ao alto preço das poltronas, o primeiro-secretário da Assembleia justificou a opção dizendo que o alto 
preço decorreria do fato de tais poltronas comportarem um “mecanismo massageador” e que se destinaria 
a “aliviar o desconforto lombar daqueles [parlamentares] que passam longos períodos do dia sentados”  
(http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil  --  acessado em 18/03/2008). Outra forma de manifestação 
do patrimonialismo no Estado brasileiro se dá pela formação de “clãs” familiares regionais, que se apossam 
e tiram proveito do aparelho estatal, principalmente por meio do uso de cargos públicos para acomodar 
parentes e agregados. Um caso que demonstra a atualidade dessas práticas é o do ex-governador do Rio 
Grande do Norte e ex-presidente do Senado, Garibaldi Alves Filho (PMDB). Um dos chefes atuais do “clã” 
dos Alves no RN é conhecido pela “generosidade” com que tratava seus parentes e amigos nas duas gestões 
que exerceu como governador do estado. Por exemplo, em 1995, quando assumiu o 1º mandato no estado, 
“[...] Garibaldi colocou o irmão, Paulo, na secretaria de trabalho e Ação Social (depois, na Casa Civil), o 
pai, na presidência da Junta Comercial, o sobrinho, Sérgio, como oficial de gabinete da Governadoria, a 
irmã, Maria Auxiliadora, na presidência de uma fundação. A agência publicitária que venceu a licitação do 
governo, a RAF, pertencia a um primo. Na segunda gestão, o governador emplacou o irmão [Paulo] como 
conselheiro do Tribunal de Contas do Estado. Um conselheiro se aposentou ‘voluntariamente’ e em troca [o 
irmão] foi empossado secretário de Agricultura de Garibaldi. Hoje, [2007] Paulo é o presidente do TCE” 
(O Estado de S. Paulo. Caderno Brasil, 16 de dez. de 2007, p. A18). 
4 Neste último caso, quase sempre estariam envolvidas negociações irregulares e ilegais entre o setor privado 
e o Estado, mediadas por servidores públicos efetivos ou por outros ocupantes ocasionais de cargo público. 
A prática mais comum, aqui, seria a de corromper ou subornar um agente público (um fiscal da receita, 
por exemplo) por meio do pagamento de propinas. Em pesquisa da ONG Transparência Brasil, feita 
com empresas de São Paulo, em 2005, 70% dos empresários disseram gastar até 3% do faturamento com 
pagamento de propinas (Folha de S. Paulo. Caderno Dinheiro, 20 jun. de 2005, p. B4).
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Contudo, vale ressaltar que a grande maioria daqueles que recorrem à 
noção de patrimonialismo para analisar a realidade social brasileira costuma 
centrar a atenção nas práticas do suposto “estamento estatal” e nos males 
que derivariam da sua existência. Aqui, merece destaque o comportamento 
dos altos funcionários públicos, que se sentiriam possuidores dos recursos 
do Estado, vendo a si próprios como investidos de poder na medida em que 
se encontram em condições de conceder bens, serviços e favores, a partir do 
aparelho de Estado. Além disso, disporiam de tais recursos em seu proveito e 
para favores pessoais a demandas particulares. Por causa deste comportamento, 
essa parte da burocracia se credenciaria a exercer uma função de intermediação 
política. Nada se faria aqui, sob o Estado patrimonialista, em termos de política 
pública, iniciativa administrativa ou de negócios, sem essa intermediação, ou 
seja, fora de sua influência corporativa. Nestes casos, a burocracia “corporativa” 
é tida como um “poder paralelo”, ao lado das frações de classe dominantes no 
período.

Desses fatos, decorrer-se-ia que essa camada seria o principal agente 
e, suas posições na burocracia, o principal lócus da dilapidação dos recursos 
públicos, onde vicejariam o suborno, a propina, a escolha particularista 
dos vencedores de licitações, a definição seletiva de benefícios fiscais ou 
da concessão de subsídios. É assim que a noção de patrimonialismo, quase 
sempre, indica “[...] uma suposta ação parasitária do Estado e de sua ‘elite’ 
[o estamento] sobre a sociedade” (SOUZA, 2008, p. 44). Da ênfase colocada 
sobre o Estado (servidores e políticos) como agente quase exclusivo das 
práticas patrimonialistas, pode-se inferir a sugestão da presença de um 
“patrimonialismo seletivo”, só do Estado (SOUZA, 2011, p. 2). Esta sugestão 
insistiria apenas na corrupção no Estado, dando pouca atenção, por exemplo, 
aos agentes privados que participam das práticas patrimonialistas.5 

Parece acompanhar a hipótese patrimonialista a ideia de que nada 
mudou, nos últimos anos, quanto ao funcionamento do Estado brasileiro. 

5 Embora a crítica ao caráter patrimonialista do Estado brasileiro centre suas acusações sobre o 
comportamento corrupto de servidores públicos e de políticos, é preciso anotar que em parte importante das 
situações de atividades corruptas, estão envolvidos interesses do empresariado privado. Por exemplo, análise 
pericial feita pela Polícia Federal, em 2008, sobre obras públicas (edificações, estradas, pontes, saneamento 
etc.) sob responsabilidade de empreiteiras privadas, revelou que no período entre 2000 e 2008, teria havido 
o desvio de R$ 15 bilhões, dentro de investimento total de R$ 110,47 bilhões de recursos públicos. As 
formas mais comuns deste tipo de crime ocorreram por meio de superfaturamento de preços e de volume 
de serviços (por meio, por exemplo, do prolongamento do tempo de execução), a não execução completa das 
obras e a má qualidade nos serviços prestados. (O Estado de S. Paulo. 07 de set. de 2008, Caderno Nacional, 
p. A4).
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Por outro lado, é possível sugerir que tal interpretação, considerando seus 
pressupostos básicos, tanto aqueles de caráter teórico quanto histórico, estaria 
desatualizada diante das mudanças que atingiram a sociedade e o Estado 
brasileiros nas últimas três décadas, ao menos. Poderiam ser tomados como 
exemplos dessas alterações, o crescimento e fortalecimento da capacidade dos 
movimentos sociais de base popular e de outros segmentos da sociedade civil de 
influenciar e exercer certo controle sobre alguns programas e políticas estatais, 
em especial, participando de Conselhos de Gestão (Conselhos de Assistência 
Social, Saúde, Educação e Segurança); uma mudança no modelo econômico 
e no bloco no poder6, principalmente por meio das privatizações de empresas 
e bancos estatais e de superintendências regionais, que reduziu a relevância 
das oligarquias políticas regionais na ocupação de espaço no aparelho de 
Estado, já que estas oligarquias são consideradas como portadoras de fortes 
componentes patrimonialistas e personalistas no seu comportamento político; 
a reforma do Estado empreendida nos anos 1990 e sua “modernização” (por 
exemplo, a consolidação do ingresso no quadro do funcionalismo por meio de 
concurso público, ampliando os espaços de autonomia relativa da burocracia, 
amparada em procedimentos de racionalização e impessoalização); o reforço 
de mecanismos de racionalização e transparência no uso dos recursos públicos, 
como a instituição da Lei de Responsabilidade Fiscal, o aprimoramento da 
Lei de Licitações, além de mudanças, impostas pela Constituição de 1988, na 
forma de financiamento e gestão de certas políticas públicas, com a definição 
da aplicação obrigatória de porcentuais mínimos dos recursos orçamentários 
destinados a algumas áreas sociais, por meio do instrumento do orçamento 
vinculado7; alterações no sistema judiciário, com a implantação das promotorias 
de defesa do patrimônio público, valorização da atuação da Controladoria  
Geral da União (CGU) na fiscalização da aplicação dos recursos federais; e, 

6 O conceito de “bloco no poder” toma em conta, no caso da sociedade capitalista, “[...] a classe burguesa 
como a unidade (classe social) do diverso (frações de classe) nas suas relações com o Estado e com o restante 
da sociedade. [...] O emprego do conceito de bloco no poder exige, em primeiro lugar, que o pesquisador 
detecte as frações da classe dominante que agem como força social distinta em uma dada conjuntura, isto 
é, os interesses econômicos setoriais burgueses que ensejam, diante da política de Estado, a formação de 
grupos diferenciados que perseguem, no processo político, objetivos próprios. Em segundo lugar, exige que o 
pesquisador procure esclarecer quais interesses de fração são priorizados pela política econômica do Estado 
e quais são relegados a um plano secundário. A localização dos interesses efetivamente priorizados pela 
política do Estado indica qual é a fração hegemônica no interior do bloco no poder” (BOITO JR., 2007, 
p. 58-59).
7 Um exemplo de vinculação do orçamento é o da Emenda Constitucional nº 29, que fixa os gastos 
obrigatórios do governo federal, dos estados e dos municípios com o sistema público de saúde. Neste caso, 
os estados devem aplicar 12% da arrecadação e os municípios, 15%.
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ainda, o crescente comprometimento de parte significativa do fundo público 
com o pagamento de juros e amortizações de dívidas do governo federal, por 
meio da produção de superávits primários,8 o que teria “forçado” o Estado 
brasileiro a racionalizar seus gastos, reduzindo o desperdício com corrupção, 
para economizar recursos visando os compromissos com tais dívidas.   

__________________________________________
Segundo dados da Controladoria-Geral da União (CGU), de  2003 a 
2011, 3.533 servidores foram expulsos da administração pública. Desses, 
”[...] 1.887 teriam sido demitidos por práticas de corrupção, 1.133 por 
improbidade e 325 por receberem propina” (O Estado de S. Paulo. Caderno 
Nacional, 07 de jan. de 2012, p. A10).

__________________________________________

Apresenta-se a seguir, de forma didática, alguns elementos que compõem 
“[...] a análise do Estado brasileiro sob o prisma do patrimonialismo”, conforme 
denominou Raymundo Faoro (1993, p.18),9 um dos principais proponentes 
desta interpretação. E, logo após, são elencados alguns questionamentos 
quanto ao alcance, hoje em dia, dessa perspectiva, com ênfase na tentativa de 
demonstração das mudanças que afetaram, recentemente, a burocracia estatal 
brasileira, distanciando-a daquela imagem de estamento burocrático, tão cara à 
hipótese patrimonialista.    

Em pauta: uma suposta essência patrimonialista do Estado brasileiro

A hipótese patrimonialista supõe a presença de uma burocracia movida 
por um comportamento autônomo em relação aos recursos públicos, possível 
por causa da “[...] predominância do quadro administrativo junto ao foco 
superior de poder” (MELLO e SOUZA, 2004, p. 354). Este quadro se põe e 
age como “[...] estamento político: aquele em que os membros têm consciência 
de pertencer a um mesmo grupo – qualificado para o exercício do poder – 
8 Refere-se à economia que os governos federal, estadual e municipal realizam, excluindo o gasto com juros 
da dívida, para cumprir compromissos de pagamentos dos juros e amortização da dívida pública.
9 O texto clássico que sugere a hipótese do patrimonialismo é Os donos do poder, de Raymundo Faoro. Um 
resumo deste livro pode ser encontrado em Mello e Souza (2004). No meio acadêmico brasileiro abundam 
interpretações a respeito da hipótese do patrimonialismo brasileiro. Entre as mais recentes, pode-se ver, por 
exemplo: BOTELHO (2009), CAMPANTE (2003), GUIMARÃES (2009), LEMA (1996), RICUPERO 
(2008), SCHARZTMAN (2003), SORJ (2000), SOUZA (2004).
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e que se caracteriza pelo desejo de prestígio e honra social.” (idem, p. 338). 
Daí ser o estamento um agrupamento típico daquelas sociedades em que a 
economia não estava totalmente subsumida ao mercado e às suas regras de 
estratificação social, como o seria a feudal ou como era o caso português, no 
século XV. No entanto, essa camada poderia sobreviver, provavelmente de 
forma residual, nas sociedades capitalistas. Nestas, a camada estamental parece 
se fiar na exploração e no aproveitamento sistemático das vantagens derivadas 
da ocupação de empregos e cargos públicos. Enquanto estamento, tal camada 
agiria pensando, antes de tudo, em si mesmo, em se preservar. Quer dizer, 
seus interesses de “camada” antecederiam os das funções públicas que seus 
empregos e cargos preveem. Conforme anota Faoro, sob o patrimonialismo, os 
estamentos burocráticos funcionam como corpos intermediários, assumindo 
“[...] um papel semi-independente” em relação à sociedade com seus grupos e 
classes sociais (1993, p. 26-27).

O patrimonialismo, na sua caracterização original, seria um modelo 
de organização política da sociedade em que o Estado se confunde com o 
mandatário, no caso um príncipe ou um rei. Tal confusão apareceria tanto 
na extensão das posses do Estado, que seriam, ao mesmo tempo, posses do 
príncipe ou do rei, como na forma de tributação (“voracidade fiscal”, nos termos 
atuais) realizada pelo Estado, mas que vira renda direta da família real. Aqui, 
“[o] soberano e seu quadro administrativo controlam diretamente os recursos 
econômicos e militares do seu domínio – que é também seu patrimônio” 
(FAORO, 1993, p.16). De certa forma, continua sendo tal “mistura” entre o 
Estado e o mandatário o fenômeno que levaria à possibilidade de se definir 
como patrimonialistas certas organizações políticas contemporâneas como, 
por exemplo, a do Brasil. Só que hoje em dia o elemento que substituiria 
a família real na apropriação da riqueza e do poder do Estado seria certa 
“camada burocrática dominante” (FAORO, 1993, p.16), que se comportaria 
como estamento,10 acompanhada daqueles que ocupam, ocasionalmente, 
cargos no aparelho estatal, mesmo não pertencendo aos quadros efetivos 
deste. Hoje, poder-se-ia dizer que embora tal mistura continue a ser o traço 
distintivo do comportamento político daqueles quadros identificados como 

10 Uma ilustração do comportamento patrimonialista dessa burocracia poderia ser aquela oferecida por 
Paim (1996), que cita o caso dos funcionários das empresas estatais, evidenciando “[...] de sobra a natureza 
profunda do patrimonialismo. Sua elite dirigente tem demonstrado sobejamente que aquelas empresas 
existem para seu usufruto pessoal, tendo se assegurado uma situação absolutamente discrepante do 
conjunto da sociedade (14/15 salários anuais; facilidades para acesso à moradia e bens de consumo durável, 
aposentadorias integrais, etc.)” (p.10).
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patrimonialistas, a participação do patrimônio particular dos envolvidos nas 
práticas patrimonialistas como parte que passa a se misturar com o patrimônio 
público já não é relevante. Há uma direção preponderante na relação entre 
os dois tipos de patrimônio, que é aquela referente à apropriação privada 
do patrimônio público, tendo pouca importância a aplicação de patrimônio 
privado em benefício do público.

A hipótese patrimonialista sugere que a especificidade do atraso 
(econômico e político) brasileiro na constituição de um sistema capitalista 
industrial moderno decorreu da transplantação para cá do aparato estatal 
patrimonialista em vigência em Portugal desde a Idade Média. Ilustra o 
funcionamento desse aparato, uma situação na qual a monarquia patrimonial 
portuguesa (destacada na figura do rei), é senhora de parte importante 
da riqueza nacional, territorial ou comercial, o que permite que conduza a 
economia da nação como se fosse coisa sua, uma extensão da casa do soberano. 
Nos termos de Faoro (1989), o Estado patrimonial se monta sob a 

[...] monarquia patrimonial, [na qual] o rei se eleva sobre os súditos, senhor da 
riqueza territorial, dono do comércio – o reino tem um dominus, um titular da 
riqueza eminente e perpétua, capaz de gerir as maiores propriedades do país, 
dirigir o comércio, conduzir a economia como se fosse empresa sua (FAORO, 
1989, p. 20).

Esse modelo inicial comportaria as bases de constituição de um tipo de 
capitalismo específico, o “capitalismo dirigido pelo Estado”, cujas características 
institucionais centrais, neste caso, seriam: o patrimonialismo, a composição de 
seus quadros de servidores na forma estamental e a atuação governamental 
centralizadora. Ter-se-ia um tipo de  

capitalismo dirigido pelo Estado, impedindo a autonomia da empresa, [e que] 
ganhará substância, anulando a esfera das liberdades públicas, fundadas sobre 
as liberdades econômicas, de livre contrato, livre concorrência, livre profissão, 
opostas, todas, aos monopólios e concessões reais (FAORO, 1989, p. 18). 

A denominação “capitalismo dirigido pelo Estado” parece querer 
expressar, principalmente, a ideia de que, sob a situação patrimonialista, o 
Estado domina a sociedade ao invés de servi-la e de corresponder às suas 
necessidades. Conforme Faoro (1989): “Sobre a sociedade, acima das classes, o 
aparelhamento político – uma camada social, comunitária embora nem sempre 
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articulada, amorfa muitas vezes – impera, rege e governa, em nome próprio, 
num círculo impermeável de comando” (p.737). Funcionando dessa forma o 
Estado patrimonial subordinaria a representação de interesses dos diversos 
grupos ou frações de classe à lógica dos interesses provenientes dos próprios 
segmentos estamentais que estão no controle burocrático dos aparelhos estatais.

 Na formulação de Ricupero (2005), Faoro estaria sugerindo que “[...] a 
origem dos nossos males está no Estado”, que sempre subordinou a sociedade 
a seus ditames, em formas de organização política nas quais “[...] o domínio 
do estamento burocrático sufocaria a nação, materializando a cisão entre 
Estado e sociedade” (p. 224). Aqui, o Estado patrimonialista “desempenha 
um papel fundamentalmente negativo na sua relação com a nação. Ou ele 
simplesmente se sobrepõe a ela ou, pior, acaba por moldá-la” (idem, p. 224). 
De qualquer modo, “[...] o poder estatal oprime a sociedade” (ibidem, p. 225). 
Está presente, neste ponto, uma referência ao aparelho estatal que o vê com 
temor, tomando-o como órgão que exercita a opressão sobre os grupos e as 
classes impondo a ordem social e econômica de cima para baixo, ao invés 
de responder isonomicamente às pressões e à correlação de forças entre os 
interesses corporativos ou classistas. Assim sendo, os melhores situados na 
camada estamental agiriam como chefes que, com base no poder do aparelho 
estatal que ocupam, de certo modo gerem os negócios dos grupos e das 
classes, no sentido de que o estamento dirigiria a economia. Daí a sugestão, já 
anotada anteriormente, de que, sob o patrimonialismo, o tipo de capitalismo 
mais provável seria o de um “capitalismo politicamente orientado”, ou um 
capitalismo que sempre conta (enquanto dependente) com o aparato estatal. 

__________________________________________
Há quem veja na atuação recente do BNDES (Banco Nacional de 
Desenvolvimento) e dos Fundos de Pensão de funcionários públicos, 
tornando-se acionistas de grandes empresas privadas, um claro exemplo de 
características da presença, no Brasil, ainda, de um modelo de capitalismo 
do tipo politicamente orientado. De acordo com levantamento da revista 
Época, “[...] existem hoje [2011] no país pelo menos 675 empresas de todos 
os setores com algum tipo de participação ou influência do governo federal. 
São participações diretas ou indiretas do Tesouro, dos bancos e das empresas 
estatais ou dos fundos de pensão (entidades híbridas, inegavelmente na 
órbita do governo). Dessas, o governo controla 276, se somarmos todos os 
tipos de participação” (13 de jun. de 2011, p. 67. Mais detalhes, inclusive 
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a lista de todas as empresas com participação do Estado brasileiro, ver a 
reportagem na íntegra em época.com.br. ).

__________________________________________

Sendo assim, onde impera a forma patrimonialista de organização 
política, a sociedade civil é frágil porque é submetida à obediência ao “[...] 
comando do poder, [o] poder central, cercado pelo quadro administrativo”, 
sem chances de ser determinada “[...] pelos seus [próprios] conflitos 
internos” (FAORO, 1993, p.17). Com isso, Faoro chega a dizer que o “[...] 
patrimonialismo gera a autocracia, especialmente a autocracia autoritária” 
(idem, p. 17). Sob esta , a independência da sociedade civil em relação ao 
Estado fica comprometida, já que “[...] não será ela [a sociedade civil] que 
ditará ao poder público a política, mas será a política que lhe ditará a conduta” 
(idem, p. 17). Parece estar presente aqui a interpretação de que o Estado, sob 
esse modelo, se comportaria como árbitro condutor e indutor dos interesses 
das diferentes classes sociais, enquanto o estamento, por sua vez, já que voltado, 
antes de tudo, a seus próprios interesses, comporia um sistema de forças 
políticas que pairaria acima das classes. A extensão do alcance da ação desse 
“comando do poder” (o estamento) seria evidente na intervenção do Estado 
patrimonial sobre os negócios privados, criando, onde esse tipo de intervenção 
ocorre, uma espécie de “[...] capitalismo politicamente orientado que controla, 
fomenta, estimula e faz da economia um apêndice do poder público” (idem, 
1993, p. 17). 

Nesse caso, seria caracterizada como patrimonialista aquela forma de 
intervenção do Estado na economia na qual 

[...] os recursos econômicos e administrativos (em sentido amplo) dependam 
do [...] poder público, que atua por meio de concessões, estímulos, subsídios 
e autorizações. A empresa é, dessa forma, uma iniciativa particular viável por 
meio da dádiva pública, obtida por meios legais ou ilícitos” (FAORO, 1993, 
p. 17). 

Quanto à forte presença do Estado na economia nacional recente, Faoro 
(1993) destaca: 

[A agricultura, hoje,] que é dela sem o crédito público que a estimula? Não 
se fale, por curto o espaço, das empresas industriais e financeiras que geram, 
com os favores que as cercam, o empresário, de cima para baixo. Tire-se do 
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capitalismo brasileiro o Estado e pouco sobrará: não sobrará se quer a empresa 
multinacional, tão protegida como a diretamente estatal e a indiretamente 
favorecida. [...] Esta é a história [também], desde 1979, dos chamados ‘planos’ 
[...] [como o Cruzado, o Plano Bresser], decretados de surpresa, sem nenhum 
respeito às garantias jurídicas de um Estado de direito. Com um sopro, a 
economia particular é apropriada pelo governo, que redistribui os valores 
entre categorias econômicas identificáveis” (FAORO, 1993, p. 26). 

Tem-se que o florescimento patrimonial no país teria ocorrido sempre 
com o Estado “servindo de estufa” para tal crescimento (idem, p. 26). Vê-se 
que, sob o “capitalismo politicamente orientado”, o liberalismo (suas máximas 
e axiomas), tanto o político quanto o econômico, “[...] sofre de ambigüidades 
crônicas e anemia congênita, como não podia deixar de ser” (FAORO, 1993, 
p. 17).

Em acordo com esses pressupostos indicados anteriormente, a 
popularização do uso do termo patrimonialismo acaba por levar a que se o tome 
como sinônimo de “intervencionismo do Estado”, seja quando este é reprovado 
como voraz cobrador de impostos e dilapidador das riquezas nacionais por meio 
de sua ingerência ineficaz em negócios e serviços que seriam da alçada do setor 
privado, seja quando ele é criticado pela presença na criação de infraestruturas 
e subsídios voltados a demandas de setores empresariais específicos.

Conforme a hipótese patrimonialista sugerida aqui, o poder político 
estatal, no Brasil, foi se formando sem ser 

[...] exercido nem para atender aos interesses das classes agrárias, ou 
latifundiárias, nem aqueles das classes burguesas, que mal se haviam 
constituído como tal. O poder político era exercido em causa própria, por 
um grupo social cuja característica era, exatamente, a de dominar a máquina 
política e administrativa do país, através da qual fazia derivar seus benefícios 
de poder, prestígio e riqueza (SCHWARTZMAN, 2003, p. 209).

Esse grupo social poderia ser visto como um estamento burocrático e se 
comportaria como um “patronato político brasileiro” (idem, 2003, p.209). Faoro 
(1993) define o patrimonialismo como um subtipo da dominação tradicional.11 
Quer dizer, a racionalidade que orienta a construção patrimonialista seria, 
antes de tudo, a dos valores: “[...] valores religiosos e principalmente valores 
políticos”. Este autor denomina esta racionalidade de “tipo material regida por 

11 A tipificação das formas de dominação política levada em conta por Faoro é aquela sugerida por Max 
Weber. Para esclarecimento, ver QUINTANEIRO (1995, p.121-124).
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valores” (p.16). A relevância da orientação por valores exige, por sua vez, “[...] 
a presença de um poder ou de uma instância superior, que reja, regulamente e 
ordene a sociedade e a economia” (idem, p. 16), por causa da incompatibilidade 
de tal modelo com qualquer “[...] ordem jurídica ou racional que exclua ou 
limite em termos definidos e estreitos o poder público” (ibidem, p. 16). Ou seja, 
procedimentos de organização e exercício do poder público de acordo com a 
dominação patrimonial não combinam com o estatuto da igualdade jurídica 
e com as garantias institucionais e legais contra o arbítrio de particulares. 
Assim, sob ela, a figura e os personagens do “poder” são imprescindíveis por 
se colocarem como aqueles que instruem, por meio da definição de valores, as 
condutas dos indivíduos. Aqui, ganha muito relevo a figura da “autoridade” 
(um burocrata ou um político) que representa (ocasionalmente, ou não) o 
poder público, porque está nela o protagonismo na definição dos valores que 
vão orientar a organização da política ligada ao poder público. Por exemplo, 
se laços de parentesco farão ou não parte dos critérios para a seleção daqueles  
que irão se beneficiar mais do poder e dos recursos públicos (acesso a cargos, 
verbas, favorecimentos de serviços etc.).

Está ligada a essa relevância a presença forte do componente de 
pessoalização/personalização nas relações sociais envolvidas nas práticas 
patrimonialistas, em que o favor (a ajuda) é sempre um elemento mediador 
marcante. Deriva daí a recorrência de práticas de nepotismo (contratação de 
parentes), apadrinhamento e amiguismo na organização política. Anote-se que 
tais procedimentos vão de encontro às prerrogativas sugeridas pelo instituto da 
igualdade jurídica e pelas noções de universalidade e impessoalidade no acesso 
ao Estado (poder público), características mais próprias à forma de dominação 
racional-legal, seguindo a grade tipológica manuseada por Faoro.

Considerando os aspectos anotados até aqui, a via mais comum da 
hipótese do caráter patrimonialista do Estado brasileiro credita às marcas 
básicas deste (apossamento do aparelho estatal e o uso privado do poder público) 
a incapacidade de o Estado exercer seu poder para governar em benefício de 
todos os cidadãos, ou de fazê-lo conforme o livre jogo da representação de 
interesses. Nesta crítica, uma das consequências do patrimonialismo brasileiro 
seria a geração de uma relação promíscua entre o espaço que deveria ser público 
e o espaço privado. Em tais relações, o espaço público, por um lado, é tomado 
ou como extensão do espaço privado, levando a que se dificulte ou impeça a 
existência e a convivência com outros interesses, ou, por outro, o espaço público 
é tratado como terra sem dono, que pode, assim, ser espoliada ou dilapidada, 
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atendendo a interesses particulares imediatos daqueles que, no contexto, 
ocupam seus aparelhos ou deles estão próximos. A desaprovação ao Estado 
patrimonialista se fia com mais frequência no argumento de que sob esse 
modelo se forjam, constantemente, consórcios entre burocratas e proprietários 
privados, na busca predatória dos recursos públicos.

O suposto patrimonialismo brasileiro, outras vezes, é tido como o 
grande responsável pelas mazelas nacionais, em especial pelas desigualdades 
sociais. Estas já não seriam decorrentes, diretamente, das formas de exploração 
do trabalho e de distribuição de renda ou resultantes da correlação de forças 
das classes e de suas frações na disputa pelo bolo da riqueza nacional. Nesta 
perspectiva é ao estamento burocrático (os “marajás” do funcionalismo público) 
e aos políticos que a ele se juntam, que se imputam toda ordem de desgraças 
que acometem a sociedade brasileira. A ferocidade de tal crítica chega, às vezes, 
a dirigir-se ao conjunto dos servidores públicos como burocracia “[...] bastarda, 
pela forma de ingresso, pelo tamanho [‘elefantíase’], pela composição e pela 
leniência e cumplicidade com 100% dos tipos de fraudadores ou predadores da 
lei” (SANTOS, 2006, p. 85). Conforme anotado anteriormente, usualmente, 
o termo “patrimonialismo” vem sendo empregado, no Brasil, para “[...] 
caracterizar a apropriação privada dos recursos públicos, seja pelos políticos 
ou funcionários públicos, seja por setores privados” (SORJ, 2000, p. 13). Diz-
se que a máquina estatal estaria colonizada por interesses privados. Nessa 
perspectiva, o Estado patrimonialista é tomado como sinônimo de “Estado 
corrupto”.12

__________________________________________
Matéria de revista Veja, baseada em pesquisa da PUC do Rio de Janeiro e 
da Universidade da Califórnia (E.U.A.), sugere que “[...] poucos fatores 
prejudicam tanto o aprendizado no Brasil quanto o desvio e o mau uso dos 
recursos reservados às escolas. Resume Cláudio Ferraz, um dos autores do 
estudo: ‘A ocorrência de casos de corrupção reduz significativamente as 
notas das crianças’. O atraso, revelado em provas oficiais, equivale a meio ano 
escolar. O estudo tomou como base as auditorias feitas pela Controladoria 
Geral da União (CGU) em 370 municípios. [...] Os pesquisadores 
encontraram ali de tudo um pouco: merendas compradas e não servidas, 
licitações fraudulentas, aluguel de ônibus que jamais transportaram um 
12 Há um bom dossiê a respeito da corrupção na história do Brasil na Revista de História, da Biblioteca 
Nacional, n. 42, de março de 2009. Outro registro detalhado sobre o fenômeno é oferecido em JORDÃO 
(2001).
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único aluno, para citar alguns dos problemas mais frequentes. O que explica 
a relação de causa e efeito entre corrupção e mau ensino, antes de tudo, é 
algo previsível. Nos municípios onde os desvios são mais volumosos, de 
acordo com os relatórios da CGU, falta o básico. Leia-se: lanche na hora 
certa, biblioteca e treinamento para os professores – este último, o mais 
prejudicial de todos ao ensino, segundo revela a pesquisa. Outra razão para 
a queda das notas num ambiente onde grassa a corrupção diz respeito a 
um fator menos visível, mas igualmente nocivo. Nos lugares em que ela é 
mais percebida pelas pessoas, encara-se a educação com menos seriedade. 
‘A falta de comprometimento das autoridades serve de mau exemplo para os 
professores, diretores, pais e até alunos’, diz o especialista Francisco Soares, 
da universidade Federal de Minas Gerais” (18 de fev. de 2009, p. 106-107). 
Uma abordagem mais aprofundada quanto às implicações econômicas das 
práticas patrimonialistas, tomadas como corrupção, pode ser encontrada 
em SILVA (2000).

__________________________________________

Uma sugestão comum que acompanha a crítica ao patrimonialismo 
brasileiro sugere uma alternativa de contraface a ele e que seria “[...] um tipo 
ideal de sociedade liberal ou moderna na qual o Estado está separado do 
mercado, em que as burocracias funcionam de acordo com regras universais 
e o governo expressa os projetos das representações políticas constituídas a 
partir da sociedade civil” (SORJ, 2000, p. 13). Ou seja, a antítese moderna 
do patrimonialismo seria a vigência de uma organização política onde 
predominaria a “[...] separação entre o poder político e o econômico e uma 
noção universalista dos direitos da cidadania” (SORJ, 2000, p. 14). Subjaz 
aqui a sugestão de que o patrimonialismo é um desvirtuamento da essência 
do Estado, referindo-se ao sentido público de sua atuação, sustentado na 
sua independência e autonomia diante de interesses privados. A outra ideia 
implícita aqui é a de que a superação da forma de organização política típica 
do Estado patrimonialista permitiria ir além de um modelo que gira num eixo 
assentado num “[...] antagonismo limitado a governantes e governados”, ou 
seja, que exclui a participação da sociedade civil (FAORO, 1993, p. 16).

Sendo assim, o contraponto ao comportamento patrimonialista do 
funcionalismo e de outros ocupantes de cargos públicos deveria ser pautado 
em procedimentos impessoais, racionalmente orientados e sistematizados, 
na capacitação técnica e no mérito como condições formais de emprego e na 
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prerrogativa do cargo sobre seu ocupante ocasional. Enquanto que no Estado 
patrimonialista, predominariam as relações pessoais e o arbítrio nas decisões da 
burocracia, os famosos “cabides de emprego” e a presença do apadrinhamento 
por “pistolões” para a ocupação de cargos de chefia e para a ascensão na carreira. 
Desse modo, o modelo patrimonial, na forma do debate que se põe aqui, é 
sempre referenciado num contra-modelo, numa sugestão daquilo outro que 
poderia ter sido constituído em alternativa ao modelo ibérico que serviu de base 
para o Estado brasileiro. Este contraponto gira em torno do modelo político 
de representação do tipo anglo-saxão, dando ensejo à conhecida democracia 
representativa de tipo liberal.13

Crítica à ideia de estamento estatal no Brasil: a profissionalização da 
burocracia brasileira

Quando a hipótese patrimonialista insiste na figura do estamento 
(burocracia estamental), de olho no seu comportamento predatório frente aos 
recursos públicos, parece referir-se à ausência de critérios meritocráticos na 
seleção e na atividade regular da burocracia estatal, tomando por base dois 
possíveis pressupostos: o primeiro, é o de que a maior parte dos servidores 
públicos seria constituída por indicados e ou protegidos de políticos, o que os 
ligaria, no seu comportamento profissional, antes de tudo, ao atendimento, junto 
à administração pública, das demandas privadas de seus padrinhos. O segundo 
pressuposto deslocaria o núcleo da predação patrimonialista para aquela fração 
da “alta burocracia” portadora de posições de poder decisório que, na hipótese 
em foco, teria seu comportamento escuso derivado do fato de ocuparem cargos 
na função de delegados dos políticos que os colocaram ali com o objetivo de 
mais à frente direcionar facilidades ou benefícios para estes últimos e também 
para si próprios. O cenário sugerido indicaria uma constante troca e renovação 
de servidores conforme a ascensão e queda dos grupos políticos no comando 
do Estado. Do ponto de vista do comportamento político, o problema, neste 
caso, seria a sujeição da burocracia a estritos interesses de certos políticos, de 
pequenos grupos privados ou do próprio servidor público, em detrimento do 
interesse público. Isto é, a burocracia do Estado deixaria de mediar as variadas 
demandas frente ao aparelho estatal com base em meios isonômicos e legítimos 
para agir por particularismos. 

13 Para um maior esclarecimento a respeito desse contraponto, ver VIANNA e CARVALHO (2002).
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__________________________________________
O  primeiro pressuposto indicado acima vem sempre acompanhado de 
exemplos como os sugeridos pelo seguinte trecho de uma reportagem do 
jornal O Estado de S. Paulo: “Se existisse uma cidade chamada Cargolândia, 
habitada por ocupantes de cargos de livre nomeação à disposição do governo 
Dilma Roussef, ela teria cerca de 7 mil moradores, população superior à de 
1.967 municípios brasileiros. [...] Se todos esses cargos forem ocupados, os 
salários consumirão cerca de R$ 34 milhões por mês dos cofres públicos. 
[São] cargos comissionados exercidos por quem tem a função de chefia 
ou direção e pela elite dos assessores de ministros e secretários” (Caderno 
Nacional, 28 de Nov. de 2010, p. A4).

__________________________________________

Dados expostos por Santos (2006),14 embora cheguem apenas até os 
anos 1980, já apontavam para a necessidade de se relativizar os pressupostos 
colocados anteriormente, ao menos quanto ao setor federal. Por exemplo, 
a análise da comparação da variação entre a ocupação de cargos daquelas 
posições de atividade-meio da burocracia (aquelas ligadas especificamente 
à administração pública e compostas pela média e pequena burocracia) e a 
variação na renovação dos grupos parlamentares ou das presidências da 
República, revelava que não havia correspondência evidente que indicasse que 
tal fração dos servidores estivesse exposta ao controle clientelista (à nomeação 
por indicação de políticos ou de grupos de interesse). Quer dizer, não havia 
dados que mostrassem um controle imediato e direto dos políticos ou de 
grupos de interesse privados sobre o ingresso no emprego público do grosso da 
burocracia. Noutros termos, a taxa de renovação geral dos quadros burocráticos 
se mantém num patamar regular e estável quando comparada às mudanças 
presidenciais e no parlamento. Não haveria “explosões” de contratações, nem 
qualquer outra variação numérica significativa nos períodos eleitorais, por 
exemplo. Provavelmente por razões que passavam pela consolidação da entrada 
no serviço público por concurso, da adoção do critério de ascensão profissional 
interna por mérito e, ainda, por causa da relativa autonomia detida por aquelas 
ocupações burocráticas que são exigentes de especialização técnica e de know-
How. 

Embora mais suscetível ao controle clientelístico, aquelas posições do 
topo da administração pública quando se referem aos cargos de direção técnica 

14 Ver capítulo V de SANTOS (2006).
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e gerenciais,15 submetidas ao mesmo tipo de comparação com a variação das 
mudanças no parlamento e nas presidências do Executivo, parecem indicar 
que sua instabilidade, embora nada desprezível, é menor do que supõe a 
hipótese patrimonialista. Por razões óbvias, o mesmo não se aplica àqueles 
chamados “cargos de confiança”, que compõem uma reserva de controle do 
Executivo, indispensável à montagem de equipes de gestão ajustadas aos seus 
programas de governo, da qual participam as bases aliadas com suas indicações 
de ocupantes.16 Esses cargos de confiança ou à disposição do Executivo, por 
sua vez, apresentam grande variação nos seus ocupantes ocasionais, o que 
poderia sugerir, em especial para aqueles postos que se mantêm sob controle 
direto e centralizado do governante eleito, uma aproximação com algumas 
das indicações da hipótese patrimonialista, ainda que de modo relativo e com 
ressalvas. Mesmo assim, pode-se notar que os quase 22.000 cargos de confiança 
dos quais dispunha, em 2010, o poder Executivo, 70% eram ocupados por 
servidores efetivos da administração direta ou requisitados junto a autarquias, 
fundações ou outros órgãos do aparelho estatal.17 Quer dizer, apesar de 
os cargos de confiança serem de livre provimento, observa-se que a grande 
maioria, neste período, é ocupada por funcionários concursados pertencentes 
ao quadro funcional do Estado brasileiro, mesmo nos mais altos escalões. 

Outra proporção reveladora da estabilidade do quadro de servidores é 
a demonstrada pela consideração de que, por exemplo, em 2006, em razão 
de um decreto assinado em 2005, pelo governo Lula, dos 520 mil servidores 
públicos civis na ativa do Poder Executivo, pouco mais de 6.400, ou 1,2%, 
podiam ser livremente indicados para servir ao governo por determinado 
período sem necessidade de ter passado por concurso público. Ou seja, 98,8% 
dos cidadãos que ocupavam postos de trabalho no Poder Executivo Federal 
eram, necessariamente, funcionários públicos de carreira e haviam passado 
por concurso público (KERCHE, 2006).  Tal quadro parece apontar, também 
neste caso, para a tendência de profissionalização do serviço público no Brasil. 
Seria possível afirmar, então, que a ocupação da maior parte daqueles postos 
de importância estratégica dos aparelhos de Estado estaria, atualmente, 
orientada também por padrões de mérito e competência. Por certo que essa 
15 Trata-se daquelas ocupações verdadeiramente estratégicas e ocupadas por funcionários concursados, 
dotados de alta qualificação técnica e de alto conhecimento da máquina pública.
16 Dados de 2010 apontavam que, entre os servidores ativos do Executivo Federal (mais ou menos 
550.000), havia perto de 21.600 pessoas em cargos de confiança.   http://www.fonacate.org.br/fn/?h_
pg=noticias&bin=read&id=261 – acesso em 24/03/2011.  
17 http://www.fonacate.org.br/fn/?h_pg=noticias&bin=read&id=261 – acessado em 24/03/2011. Ou, ver O 
Estado de S. Paulo, 28 de Nov. de 2010, p. A4.
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profissionalização não é garantia do expurgo das práticas patrimonialistas no 
aparelho estatal. Tanto que são inúmeros os casos de envolvimento de servidores 
concursados em práticas de corrupção, conforme já anotado anteriormente. No 
entanto, é sabido, também, que a estabilidade no emprego e a qualificação 
crescente são pré-condições para as tentativas de diminuição da presença de 
tais práticas. 

Faz parte também da caracterização do Estado brasileiro como 
patrimonialista a acusação de seu “gigantismo”, que se manifestaria, por 
exemplo, no enorme contingente de empregados públicos de toda ordem: 
estatutários, celetistas, da administração direta e indireta. Os números, porém, 
revelam que, comparativamente, o qualificativo dado acima talvez não coubesse 
ao Estado brasileiro desde já há algum tempo. Dados de 1996 mostravam que 
a participação do funcionalismo público brasileiro no emprego total do país 
era baixa, comparada à situação internacional, mesmo tomados todos os níveis 
de governo – no caso do Brasil, governos federal, estaduais e municipais. O 
Brasil tinha naquele ano 7.840.000 funcionários. Embora enorme, o número 
correspondia a 11,5% do total de empregados na economia. Para se ver que o 
número não é escandaloso, compara-se aos de alguns países ricos e se verifica 
que só o Japão empregava relativamente uma quantia menor de servidores 
públicos. Já não eram os casos de Canadá (20,1%), Alemanha (19,2%), 
Noruega (37,6%), Espanha (17,7%), Inglaterra (18,9%) e Estados Unidos 
(16,0%) (SANTOS, 2006, p.99-100). Informações de 2008 davam conta 
de que o emprego público no Brasil representava cerca de 12% do total das 
pessoas ocupadas no mercado de trabalho. Já na França era perto de 28%, nos 
Estados Unidos de 15%, no Uruguai de 15% e no México, 14% (MORAES; 
SILVA; COSTA, 2010, p.4). Outro indicador relevante neste caso é o do 
número de servidores por mil habitantes que, conforme a tabela seguinte, 
também contesta a tese do superdimensionamento da força de trabalho na 
máquina pública brasileira. 
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(adaptada de MORAES; SILVA; COSTA, 2010, p.4)

Dados divulgados, em 2010, pela Organização para a Cooperação do 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), indicavam que, comparada com os 
31 países mais desenvolvidos do mundo, a proporção de servidores públicos 
brasileiros em relação à população total de trabalhadores não era elevada. 
Enquanto, naquele grupo de 31 países, a força de trabalho pública representava 
perto de 22% do total de empregos, no Brasil, esse número era a metade, entre 10 
e 11%.18 De qualquer modo, tais comparações, para serem razoáveis, deveriam 
levar em conta a consideração a respeito do que compete, via legislações, ser 
feito pelo governo para a sociedade de cada país analisado, especialmente nas 
questões sociais (saúde, educação, previdência, assistência social, habitação, 
transporte, cultura e segurança), e nas responsabilidades ligadas à promoção 
do desenvolvimento das cidades e da infraestrutura do país em foco. Alguns 
países, por exemplo, não garantem assistência universal à saúde e à escola, onde 
a população paga ao setor privado para obter vários serviços. Outros, por seu 
lado, o fazem, necessitando, é obvio, de uma carga tributária mais elevada e de 
um número maior de servidores públicos para responder a esses compromissos. 
18 http://www.secom.gov.br/sobre-a-secom/nucleo-de-comunicacao-publica/copy-of-em- acessado em 
24/3/2011. Mais dados, ver PESSOA e MATTOS (2009).
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A hipótese de uma burocracia funcionando como estamento poderia 
supor que ela se comportaria de tal modo que poderia vir a desejar e seria capaz 
de fazer-se crescer numericamente, isto é, ter o controle sobre o crescimento 
do próprio estamento. É razoável supor que para os parâmetros do Estado 
brasileiro atual, tal capacidade não existe. De fato, seu tamanho apresenta 
variações no tempo, sim, mas tanto para baixo quanto para cima, respondendo, 
antes de tudo, ao perfil ideológico das gestões presidenciais em vigência. Por 
exemplo, sob uma gestão federal de tipo neoliberal nos anos 1990, houve uma 
considerável redução do número de servidores do Executivo da União, no país. 
Passaram de 705.548, em 1988, para 532.000 em 1997. Já em 2010, com outro 
governo à frente do Executivo Federal, mais pró-desenvolvimentista, nos anos 
2000, o número havia subido para 601 mil (MORAES; SILVA; COSTA, 
2010, p.5).

Também pertence à hipótese patrimonialista a ideia de que o 
funcionalismo público seria a “torradeira” dos recursos do Estado, por causa 
dos altos salários que receberia. Há, de fato, entre os servidores públicos, 
salários altíssimos, mesmo para padrões internacionais, porém, a grande 
maioria dos funcionários tem remunerações modestas, embora não pareça, 
frente à mesquinhez do valor médio dos salários do setor privado brasileiro. 
Por exemplo, pode-se afirmar com tranquilidade que o salário distribuído entre 
a grande maioria dos servidores do poder executivo federal não é “patológico”, 
fora dos padrões. Considere-se a distribuição que segue e que divide o leque 
salarial dessa categoria em quatro faixas:

de até R$ 480 a R$ 1.500 = 42,6%
de R$ 1.501 a R$ 2.000 = 18,3%
de R$ 2.001 a R$ 3.500 = 17,5%
de R$ 3.501 a R$ 8.500 = 16,8%.19

Números como os acima citados parecem indicar que o tamanho 
da burocracia brasileira e os gastos com ela não poderiam ser considerados 
como “fora do comum”. Soma-se a esses números um importante item 
de profissionalização e qualificação da força de trabalho pública, o de sua 
escolaridade. A favor da burocracia brasileira, ao menos a do nível federal, 
poderia ser anotado o elevado grau de instrução formal de seus servidores, 
em especial os recém-ingressantes por concurso. Neste item, os servidores se 

19 Dados para 2005, conforme SANTOS, 2006 (p. 96). Para mais informações, ver BENDER e 
FERNANDES (2009).
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encontram em posição bem mais favorável que a população geral do país. A 
situação recente revela que apenas 6,8% da população concluíram o ensino 
superior (universitário), enquanto que, entre a burocracia federal, 40% de seus 
quadros eram portadores de tal título. 

No setor privado de trabalho, em 2008, 27,7% dos empregados tinham 
apenas o ensino fundamental incompleto e outros 17,8% apenas o fundamental 
completo. Por outro lado, no setor público eram cerca de 22% os empregados 
com até o fundamental completo. Enquanto perto de um terço dos servidores 
públicos tinham nível superior completo, no setor privado apenas 11,4% de 
seus trabalhadores encontravam-se neste nível (IPEA, 2009). Seria favorável 
também a situação desses servidores públicos quanto à distribuição etária, 
na qual expressiva maioria (73%) dos homens, por exemplo, situava-se entre 
aqueles de 36 a 55 anos, com 13,2% ficando abaixo do piso de 36 anos. Ou 
seja, a grande maioria do funcionalismo, no período em foco (década de 1990), 
encontrava-se no melhor período de produtividade e capacidade (SANTOS, 
2006, p. 95).

Faz parte, ainda, da ideia de gigantismo da máquina estatal o argumento 
de que o Estado brasileiro gastaria demais. No entanto, há provas de que o 
Brasil possui um Estado que estaria mais para sovina do que para perdulário, 
tomado, por exemplo, o volume de recursos despendidos. O total de gastos do 
setor público brasileiro correspondeu, em 1981, a 19,5% do Produto Nacional 
Bruto (PNB). No mesmo ano, a média dos gastos de países de renda per capta 
entre 2.000 e 4.000 dólares (entre os quais se incluía o Brasil) girava em torno 
de 27,6% dos respectivos Produtos Nacionais Brutos (SANTOS, 2006, p. 90-
91).

A observação dos números da burocracia brasileira ajuda a rever alguns 
mitos a seu respeito, permitindo a impressão de que, ao menos,

[...] a burocracia federal brasileira, como afluente do poder executivo, é 
comparativamente reduzida, corresponde a reduzida porcentagem da força de 
trabalho nacional, se aparenta a uma ilha cada vez proporcionalmente menor, 
face à totalidade do emprego privado, é madura, sem graves desvios etários em 
qualquer direção, educacionalmente bem qualificada, tendo em sua vastíssima 
maioria, ingressado no serviço público através de exame, ou seja, por mérito, 
e se apropria de discreta parcela da renda nacional, sob a forma de salários 
modestos, por comparações internacionais (SANTOS, 2006, p. 96-97). 
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__________________________________________
Em 2009, o número de servidores ativos ligados ao Executivo Federal 

era de 549.011 (que inclui, por exemplo, funcionários e professores das 
universidades e escolas federais, pesquisadores, auditores, policiais federais, 
analistas, advogados e diplomatas). Esse número já foi maior. Em 1989, era 
de 712.740 funcionários. Quer dizer, passados 20 anos, o setor Executivo 
do governo atendia uma população bem maior com um número menor de 
servidores do que anteriormente. (O Estado de S. Paulo. Caderno Economia, 
07, fev. de 2010, p. B1).

__________________________________________

Também está implícita na hipótese patrimonialista uma visão que 
sobre-estima o poder da burocracia ao tomá-la como estamento, ou seja, como 
agrupamento afinado e monolítico. Tal perspectiva desconsidera que

[a] estrutura das organizações, suas regras internas de funcionamento, suas 
hierarquias, até mesmo sua cultura organizacional e a história carismática 
eventualmente acumulada, não são aspectos irrelevantes na relação entre 
o privado e o público e nem mesmo nas relações intragovernamentais” 
(SANTOS, 2006, p.147).

 Pode-se considerar, por exemplo, o caso de que nem “[...] todos os 
poderes burocráticos se equivalem [...] em volume e direção. São notórias 
as variações em importância e em eficácia causal desta e daquela burocracia” 
(SANTOS, 2006, p.115). Quer dizer, haveria assimetria na capacidade das 
diferentes frações ou facções da burocracia em propor iniciativas ou impedir 
que outras iniciativas aconteçam ou progridam. Haveria até competição 
entre certas camadas da burocracia, derivada, às vezes, de disputa por poder 
intraorganização ou, em outros casos, em reflexo diferencial à tentativa de 
influência de disputas entre frações de classe ou grupos de interesse privado 
externos a ela. Bourdieu (1998), por exemplo, propõe, discutindo o caso do 
Estado Francês, a distinção entre “mão esquerda” do Estado e “mão direita”, para 
mostrar os diferentes posicionamentos político-ideológicos que poderiam vir a 
assumir os diversos segmentos da burocracia. No caso sugerido por Bourdieu, 
a “mão esquerda” se refere ao “[...] conjunto dos agentes dos ministérios 
ditos ‘gastadores’, que são o vestígio, no seio do Estado, das lutas sociais do 
passado. [Trata-se dos] trabalhadores sociais: assistentes sociais, educadores, 
magistrados e também, cada vez mais, docentes e professores primários (p. 
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10).” Entre esses servidores, pelas próprias atividades às quais se voltam, 
seria mais provável que desenvolvessem uma posição política de defesa das 
políticas públicas e de parte dos interesses dos grupos e frações de classe que 
dependem da assistência social e dos serviços públicos para sua sobrevivência. 
Um exemplo brasileiro pode ser encontrado entre os assistentes sociais do 
Estado ou entre os professores universitários federais que há anos incluem 
em suas agendas de lutas sindicais e profissionais a defesa de políticas públicas 
universais ou de itens que extrapolam sua pauta corporativa. Os servidores 
da “mão esquerda” do Estado, também chamados de “pequena nobreza do 
Estado”, chegam, muitas vezes, a se contraporem àqueles funcionários públicos 
ou ocupantes de cargos no Estado que Bourdieu (1998) chama de o “Estado 
da mão direita”, referindo-se “[...] aos burocratas do ministério das finanças, 
dos bancos públicos ou privados e dos gabinetes ministeriais” (p. 10) e que 
comporiam, no caso, a grande nobreza do Estado.    

Anote-se, ainda, a consideração quanto à possibilidade de certos graus 
de autonomia que as organizações burocráticas podem vir a experimentar, 
derivadas principalmente da competência técnica, do monopólio de certas 
informações e de know-how de alguns de seus membros e que acabariam por 
permitir maior ou menor potencial de resistência à coordenação e manipulação 
vindas de fora dela – de lobbies, de lideranças políticas etc. Sendo assim, o 
assédio clientelista ou fisiológico (por exemplo, na forma de ocupação de postos 
do topo da organização) ou as tentativas de transações diretas entre interesses 
de fora da organização e os servidores, podem vir a encontrar impedimentos 
nesses possíveis graus de autonomia dos servidores.20 

Parece razoável supor que o crescimento e a afirmação recentes de uma 
burocracia escolhida, em tese, por mérito (via concursos públicos), protegida 
minimamente de perseguições ou retaliações por parte de chefes políticos, 
teriam promovido sua consolidação como executora estável e profissional das 
obrigações regulares do Estado. Ter-se-ia aqui que os servidores públicos, em 
sua grande maioria, seguem rotinas de obrigações, cumprem normas em geral 
e se sujeitam a hierarquias de comando mesmo que tudo isso contrarie, muitas 
vezes, algumas de suas convicções e inteligência.  E, principalmente, naquilo que 
interessa no problema em foco neste artigo, teria sido ampliada a possibilidade 
de seu comportamento estar mais próximo do papel de mediador técnico entre 
os interesses de lideranças políticas e de grupos privados frente aos recursos 

20 Para uma análise de algumas nuances dessas possibilidades de assimetria de poder entre as camadas da 
burocracia, ver SANTOS (2006), capítulo IV. 
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públicos do que o papel de assecla ou despachante desses interesses. Os 
burocratas estariam em condições de passar da posição de simples despachantes 
ou “capachos” para a de interlocutores “desinteressados”21 e técnicos entre as 
demandas dos políticos e dos grupos privados frente ao aparelho estatal. Isto 
é, uma burocracia com perfil profissionalizado, derivado do seu ajustamento 
às funções de servidor público, viria distanciando a burocracia brasileira da 
imagem de estamento tradicional.    

Ocorre, ainda, que a noção de “estamento”, que diria respeito à presença 
de “[...] uma suposta ‘elite’ incrustada no Estado, [e] que seria o suporte social 
do patrimonialismo” (SOUZA, 2008, p.44), pode ser tomada como ambígua 
ou mal definida. Por exemplo, quem exatamente comporia ou fundamentaria 
essa “elite estamental”? Tratar-se-ia apenas daqueles que se ligam diretamente 
ao Estado? Seria o grosso da burocracia concursada ? Seriam os juízes, a alta 
burocracia, o presidente e seu séquito imediato? E quanto àquela parte do 
empresariado brasileiro que se nutre constantemente de benefícios, subsídios e 
favores do Estado? Esta poderia ser tomada como parte do estamento, já que 
tira proveito do suposto “Estado patrimonial”? Vê-se que a hipótese em pauta 
“afrouxa” bastante o uso do termo patrimonialismo para definir um modo de 
agir do Estado que contempla a priorização dos interesses de certos grupos 
burocráticos ou de certas frações de classe em detrimento de um suposto 
“interesse geral” da sociedade. Essa tese também parece fugir demais da origem 
do termo estamento, utilizando-o para qualificar aqueles grupos ou frações 
de classe que eventualmente estejam tirando proveito da máquina estatal 
por meio escusos. A experiência dos Estados modernos parece demonstrar 
que essas práticas “ilegítimas”, de alguma maneira e em volume variado, vêm 
fazendo parte da lista de procedimentos possíveis nas tentativas de influenciar 
e se chegar aos recursos da máquina estatal, ao lado das formas “legítimas” 
e legalizadas de exercer influência sobre os governos e os políticos (lobbies, 
financiamento de campanhas e de partidos, indicação de representantes nos 
altos postos da burocracia etc.). 

21 A imagem de servidor desinteressado não é exata, dado que sempre estará presente na sua atuação a 
possibilidade de interferência de seus interesses ou a de interesses de terceiros aos quais pode vir a se ligar. De 
qualquer modo, o termo permite mostrar em que sentido é pensada aqui a tendência de profissionalização 
da burocracia no Brasil, recentemente.  
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A crítica liberal ao patrimonialismo como crítica à presença do Estado na 
regulação social

A principal forma da crítica ao Estado patrimonialista brasileiro, a de viés 
liberal, ao rechaçar o suposto patrimonialismo estatal brasileiro, muitas vezes 
emerge numa postura de demonização do Estado, insistindo em caracterizá-lo 
como necessariamente ineficiente e responsável exclusivamente pela corrupção 
política. Paralela àquela contraposição do Estado patrimonialista a um modelo 
racional de Estado, anotada anteriormente, aparece aqui a sugestão de que 
a contraface do Estado patrimonialista seria o Mercado, quer dizer, a forma 
mercantil de organização e gestão do atendimento das demandas dos indivíduos 
e dos grupos, que é tomada aqui como modelo de virtude e de organização 
eficaz de procedimentos, porque seria baseada na racionalidade pura e no 
cálculo técnico.22 Sugere-se, nesta avaliação, ser salutar uma separação e, até, 
oposição entre o Estado e o resto da sociedade, em especial, entre o Estado 
e a outra instituição fundamental na nossa sociedade, o “mercado”. Ocorre 
que nessa concepção, há uma simplificação e distorção da realidade social, 
principalmente, quanto à natureza real da relação entre o Estado e o mercado, 
de modo que se insiste em uma leitura que idealiza o mercado e “demoniza” 
(desqualifica) o Estado. Aqui, o Estado 

[...] é caracterizado como ineficiente, aquele que cobra impostos e devolve 
maus serviços à população, como burocrático, corrupto, opressor. E o privado 
[campo do mercado] é promovido como espaço de liberdade individual, de 
criação, imaginação, dinamismo [...] (SADER, 2003, p. A3). 

Deriva dessa concepção a proposta de que o modelo mercantil de 
gestão do mundo da mercadoria deveria ser adotado, também, na gestão das 
coisas públicas, dos bens e serviços públicos. Haveria, também, por parte dessa 
perspectiva, a inclinação à ideia de que a melhor forma de Estado seria aquela 
do “Estado mínimo”, avançando a crítica para a tese da “natural” ineficiência 
das atividades estatais nas políticas de assistência social e nas políticas de 
distribuição de renda. Essa crítica acaba por indicar a necessidade de se reduzir 
a presença do Estado nos serviços de atendimento daqueles interesses dos 
setores populares, justamente os mais necessitados do apoio estatal para a sua 
sobrevivência mínima.
22 O esclarecimento a respeito da “demonização” do Estado realizada por uma crítica de viés liberal, pode 
ser encontrado no artigo “O Estado de todas as culpas”, de Jessé Souza, publicado no O Estado S. Paulo, 
Caderno Aliás, em 06 de set. de 2009, p. J5.   
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A visão que crê na independência entre as duas instituições, por sua 
vez, omite-se quanto às possíveis ambivalências que poderiam vir a afetá-las, 
isto é, qualquer uma delas tanto pode prestar-se a procedimentos eticamente 
aceitáveis quanto não, dependendo de seu uso. Nota-se que o modelo mercantil 
é um eficiente e grande criador de riquezas, mas que produz, ao mesmo tempo, 
desigualdades e injustiça social de vários tipos, além de o mercado comportar, 
nos seus procedimentos, também, muita irracionalidade e corrupção. Já de 
outro lado, “[...] o Estado pode agir das mais diversas maneiras, dependendo 
da correlação de forças política que esteja no controle do poder de Estado” 
(SOUZA, 2008, p. 46). Isto é, seria mais apropriado, neste caso, tomá-lo não 
como um polo, mas como um campo de disputa. 

Além disso, a crítica de viés liberal ao patrimonialismo silencia-se a 
respeito da relação simbiótica que há, de fato, entre o Estado (na forma de 
fundo público, especialmente) e as necessidades de reprodução do capital em 
geral23, isto é, dos negócios privados como um todo e dos interesses específicos 
de certos setores do empresariado. Esta última observação remete à necessidade 
de considerar uma outra perspectiva de interpretação, a qual sugere que, de 
fato, o Estado brasileiro é privatizado, no sentido de que é tomado de assalto 
por interesses do capital em geral e por interesses particulares de suas frações. 
Ou seja, o inverso do que estaria sugerindo Raymundo Faoro quando propõe 
que seria o Estado patrimonial que dominaria a sociedade brasileira, em vez de 
servi-la e de responder às suas exigências (1989, p.737).

Poder-se-ia falar em Estado privatizado, sendo a privatização uma 
característica própria dos Estados sob as sociedades de classe de tipo capitalista, 
e que se apresentaria ao menos em quatro direções gerais: 

1ª)  É o Estado que organiza e garante a reprodução de uma estrutura jurídica 
que define e legitima um modo de produção baseado na propriedade privada 
das coisas do trabalho e na livre iniciativa de negócios, garantindo os privilégios 
dos proprietários dos meios de produção e naturalizando a divisão entre capital 
e trabalho;
2ª) O Estado serve ao “capital geral” por meio do 

[...] financiamento simultâneo da acumulação do capital (os gastos públicos 
com a produção, desde subsídios para a agricultura, a indústria e o comércio, 
até subsídios para a ciência e a tecnologia, formando amplos setores 
produtivos estatais que deságuam no célebre complexo militar-industrial, 
além da valorização financeira do capital por meio da dívida pública etc.). [E, 

23 Aqui, o termo se refere ao conjunto dos interesses gerais dos capitalistas, isto é, dos empresários.
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serve, também a esse propósito, por meio do] financiamento da reprodução 
da força-de-trabalho, alcançando toda a população por meio dos gastos 
sociais (educação gratuita, medicina socializada, previdência social, seguro-
desempego, subsídios para transporte, alimentação e habitação, subsídios para 
cultura e lazer, salário-família, salário-desemprego etc.) (CHAUI, 1999, p. 3);

3ª) O Estado atende, prioritariamente, por meio da legislação e o uso 
do fundo público, os interesses e as demandas daquelas frações de classe que, 
conjunturalmente, conseguem realizar a pressão mais eficaz sobre ele. Pode-
se dizer, por exemplo, do Estado brasileiro que ele é um Estado que, nos 
últimos anos, arrecada impostos dos setores da produção, do comércio, dos 
serviços e dos trabalhadores contribuintes e transfere parte importante desses 
recursos para o setor financeiro, para a fração financeira da burguesia e para 
aquela parcela da população que tem condições de aplicar recursos no sistema 
financeiro. O Estado faz isso por meio de uma política monetária baseada 
fortemente no uso regulador de títulos do governo, gastando, por exemplo, 
mais com o pagamento de juros da dívida pública do que com a prestação de 
serviços em educação e saúde, conforme demonstra o gráfico a seguir:
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(Le Monde Brasil, jun/ 2011, p.7)

Quer dizer, as principais macropolíticas econômicas dos últimos 
governos, no Brasil, viriam expressando o predomínio da fração burguesa 
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do grande capital financeiro nacional e internacional.24 No caso brasileiro, o 
grande capital financeiro seria composto, acima de tudo, pelos grandes bancos 
comerciais – nacionais e estrangeiros – com agências instaladas no país. Dentre 
esses, destacam-se os bancos Bradesco, Itaú, Unibanco, Santander, HSBC, 
entre outros. Fazem parte, também, da fração financeira do capital, os bancos 
estrangeiros comerciais e de investimentos que, mesmo não tendo agências 
no Brasil, realizam investimentos de curto e longo prazo no país. Estão, 
ainda, integrados a essa fração da burguesia, os fundos de pensão nacionais 
e estrangeiros.� Pelo exposto, têm-se que tanto a força legislativa do Estado 
quanto o fundo público “[...] se tornam precondição da acumulação e da 
reprodução do capital (e da formação da taxa de lucro) e da reprodução da 
força de trabalho por meio das despesas sociais” (CHAUI, 1999, p.3).� 

Em suma, dá para ver no funcionamento geral do Estado brasileiro 
contemporâneo, um funcionamento, antes de tudo, de caráter privado, ou 
seja, direcionado para dar conta, prioritariamente, dos interesses gerais da 
burguesia como um todo e depois, dos interesses de algumas de suas frações 
em particular. Quer dizer, o que se apresenta é uma socialização dos custos 
da produção e da acumulação (bancada pelo fundo público) e a garantia 
(legalização) de manutenção da apropriação privada dos lucros ou da renda, 
gerados pelo trabalho em geral. E o Estado atuando como eixo central desse 
movimento. Ou seja, o Estado é sim hegemonizado por interesses privados, 

24 De acordo com estudo feito pela consultoria Austin Asis a respeito da rentabilidade média dos bancos no 
Brasil nos anos 1990 e início dos anos 2000, fica evidente que os ganhos dos bancos foram muito superiores 
aos apresentados pelo setor não financeiro da economia (indústria, comércio e serviços). Por exemplo, em 
2002, enquanto a rentabilidade do setor não-financeiro teria ficado na faixa de 5,6%, a dos bancos teria sido 
de 24,5%. Tal vantagem, segundo o estudo, já perduraria, ao menos, desde 1995, conforme sugere a tabela 
a seguir:
BANCO GANHA MAIS NOS ANOS FHC
(rentabilidade média sobre o patrimônio líquido das instituições, em %)
1995: 8,5
1996: 21,4
1997: 20,6
1998: 12,5
1999: 13,2
2000: 15,6
2001: 19,1
2002: 24,5 
Ainda, segundo o trabalho da consultoria Austin Asis, o lucro total dos 19 maiores bancos atuantes no 
Brasil em 2002 teria sido de R$ 9,8 bilhões; na época, esse valor era cinco vezes o orçamento previsto para 
aplicação no Programa Fome Zero de combate à fome no país. Conforme interpretação do estudo, o lucro  
dos bancos no período em foco seria explicado “[...] basicamente pelos altos ganhos obtidos com juros e 
câmbio” (Folha de S. Paulo, 16 de fev. de 2003, p. B1). 
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mas não, exatamente, no formato patrimonialista. Essa privatização não se 
refere apenas, e de modo mais importante, à esfera da ação predatória de 
funcionários públicos ou deste ou daquele político individualmente, embora 
não seja desprezível a presença do aproveitamento pessoal da máquina estatal. 
Reiterando, a presença de interesses privados junto ao Estado diz respeito, 
antes de tudo, aos interesses mercantis, do mercado, prevalecendo no Estado.

E, em oposição aos interesses mercantis (isto é, da burguesia em geral 
e de suas frações em particular), estaria o interesse público, isto é, aqueles que 
dizem respeito a necessidades e direitos de caráter universal: como aqueles 
voltados à saúde pública, à educação, à segurança, à alimentação e ao trabalho, 
por exemplo, e que o Estado deveria prover ou garantir na forma de serviços 
e bens públicos. Já a mercantilização (privatização) do Estado propõem a 
satisfação daquelas necessidades à modalidade de gestão do mercado, ou seja, à 
moda do consumo de mercadorias. Da maneira como se apresenta, a ênfase na 
dicotomia Estado x Mercado, encampada pela crítica de viés liberal ao suposto 
patrimonialismo brasileiro, reduz o mundo da política aos conflitos e disputas 
de interesses entre os próprios políticos ou entre grupos políticos. A política, 
neste caso, é apresentada sempre como espetáculo ou na forma de show ou de 
escândalo.

Em síntese, haveria ao menos uma outra maneira de se pensar a política 
e o papel do Estado brasileiro atual, e que seria considerá-la à luz da luta de 
classes e das desigualdades sociais derivadas daí. Por exemplo, seria, antes, a 
luta de classes, manifestada na disputa pela renda nacional entre o capital e 
o trabalho,25 mediada pelo Estado, que explicaria melhor a cisão do país “[...] 
entre privilegiados que possuem um exército de pessoas para servi-los a baixo 
preço e dezenas de milhões de excluídos sem nenhuma chance nem esperança 
de mudança de vida” (SOUZA, 2009, p. J5). Esta perspectiva não ignoraria 
os malefícios das práticas patrimonialistas para a atuação eficaz do Estado 
e de sua máquina, porém, tomaria como mais relevante para a explicação 
das desigualdades sociais a análise das forças envolvidas (classes e frações de 
classe) na disputa pela elaboração e efetivação das macropolíticas nacionais 
envolvendo o fundo público e que, adianta-se, escapam ao espetáculo das 
picuinhas da política cotidiana. Tal enfoque privilegiaria, na análise do Estado, 

25 No Brasil, em 2010, o capital (os empresários) abocanhava na forma de lucro e juros o equivalente a 33% 
do PIB, mesmo eles respondendo por apenas 6% da população economicamente ativa. Já a participação dos 
salários na renda nacional, em 2010, ficou em 43%, sendo os trabalhadores quase 90% da população (Folha 
de S. Paulo. Caderno Poder, 07 de ago. de 2011, p. A10). Ver, também, Revista Democracia Viva, n. 37, dez. 
de 2007, p. 17. 
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sua participação no jogo de correlação de forças entre as classes e frações 
envolvidas nas disputas mencionadas acima. Por exemplo, tal disputa se daria 
em outros terrenos que não os corredores do Congresso Nacional. Ultimamente, 
seriam lócus fundamentais de poder na definição da macropolíticas, o Banco 
Central, os Ministérios da Fazenda e do Planejamento, ou seja, órgãos ligados 
ao Executivo Federal. No caso da atuação desses órgãos, vê-se que suas ações 
não são desenhadas com base nos interesses de algum suposto estamento 
burocrático visando, imediatamente, o autointeresse de funcionários públicos 
ou, ainda, de um ou outro dirigente burocrata ou de um ou outro pequeno 
grupo de interesses. Mesmo quando esses órgãos atuam em nome de interesses 
particulares, tal atuação se refere aos interesses de frações de classe, como, por 
exemplo, pode-se acusar a política monetarista em voga nos anos 1990, como 
voltada aos interesses da fração bancária e financeira da burguesia nacional e 
estrangeira.26 

Conclusão

Considerando a frequência recorrente dos casos de práticas 
patrimonialistas não só no Brasil, parece razoável a sugestão de que o sistema 
de mercado capitalista não só pode conviver com tais práticas, lidas como 
corrupção, como elas podem, também, ser tomadas como “[...] um componente 
irredutível do próprio mecanismo de crescimento [do mercado], uma forma 
tanto de ‘acumulação primitiva’ quanto de redução da incerteza exponencial 
[nos negócios. Daí que] os presidentes se transformam em agentes comerciais, 
como Clinton não deixou lugar a dúvidas no caso do merchandise para a 
Raytheon, na concorrência do Sivam” (OLIVEIRA, 2009, p.6).  

Assim, seria mais apropriado sugerir que as macropolíticas básicas que 
conformam as possibilidades de apropriação e distribuição da riqueza nacional, 
mesmo que muitas vezes maculadas por práticas de corrupção, respondem 
muito menos a um suposto caráter patrimonialista do Estado brasileiro, 
do que às correlações de força entre as frações de classe que compõem, 
conjunturalmente, o bloco no poder em vigência. Vê-se, então, que a hipótese  
do “patrimonialismo estatal”, ao focalizar seu argumento na oposição entre o 
mercado e o Estado, omite, não diz nada a respeito de todo o conflito de classes 
que atravessa o Estado e que está na raiz da gravidade das desigualdades sociais 
do país.
26 Nessa linha de interpretação, que é de inspiração marxista, ver, por exemplo, SAES (2001), BOITO JR 
(2007), OLIVEIRA (2003).
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Teoria social Brasileira

Luana da Silva Garcia1

“A grandeza de um homem se define por sua imaginação. 
E sem uma educação de primeira qualidade, a imaginação é pobre 

e incapaz de dar ao homem instrumentos para transformar o mundo.” 2                                                                                                                    
Florestan Fernandes

Introdução

Demonstrar as principais influências de duas correntes sociológicas, o 
Positivismo de Auguste Comte (1798-1857) e o Evolucionismo de Herbert 
Spencer (1826-1877) em alguns autores da primeira fase das Ciências Sociais 
no Brasil, é a intenção desse trabalho. Pretende-se dialogar com Sílvio Romero 
(1851-1914), Manoel Bomfim (1868-1932) e Euclides da Cunha (1866-1909) 
para compreender se esses autores incorporaram, ou não, os fundamentos das 
correntes citadas, e em quais pontos poderiam ser encontradas as divergências 
ou convergências das suas análises. 

A escolha dos autores marca a intenção de apresentar o pensamento 
brasileiro na sua gênese, pois, muito do que se tem trabalhado sobre sociologia 
brasileira no ensino médio é fruto de discussões com autores concentrados em 
1930. Trazer a problemática levantada por esses pensadores que antecederam 
a geração de 1930 é não negligenciar décadas de importantes acontecimentos 
para o país, e, sobretudo, possibilitar a continuidade do pensamento abrindo 
margem para autores como Fernando de Azevedo (1894-1974), Gilberto 
Freyre (1900-1987), Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982), Caio Prado 
Júnior (1907-1990) e Florestan Fernandes (1920-1995).

Depois de contextualizado as correntes sociológicas, demonstrá-las 
dentro dos trabalhos desenvolvidos por pensadores brasileiros pode favorecer 
a compreensão do aluno, uma vez que a proximidade da realidade histórica 
permite que o mesmo se utilize de exemplos menos abstratos e mais possíveis 
de correlações, seja com a história, com a geografia ou com a literatura do 
país. Espera-se, mediante as referências citadas, músicas, filmes e suas devidas 
1  Graduada em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina, atualmente é aluna do programa 
de mestrado em Ciências Sociais e aluna da especialização em Ensino de Sociologia na mesma instituição. 
Contato: luana.uel@gmail.com
2 FERNANDES, Florestan. A Contestação Necessária. São Paulo: Ática, 1995, p. 200.
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problemáticas, contribuir e auxiliar os possíveis planos de aulas que possa ser 
aplicados sobre a temática presente. 

Objetivos

As aulas têm como objetivo geral conceituar e mapear as influências 
que sofreram os principais teóricos brasileiros comprometidos com as Ciências 
Sociais. Dessa maneira exemplificará as correntes que nortearam os debates 
sociológicos entre 1900 a 1950, tais como: o Evolucionismo Sociológico, 
O Darwinismo Social e o Positivismo. Assim o objetivo é apontar as linhas 
gerais que bebiam os primeiros e principais autores e elucidar o pensamento 
de Sílvio Romero, Euclides da Cunha e Manoel Bomfim que foram de suma 
importância para a compreensão da formação das Ciências Sociais no Brasil. 
O conteúdo programático estará baseado na formação das Ciências Sociais no 
Brasil e na análise da primeira fase do desenvolvimento do pensamento social 
brasileiro. 

Pouco se sabe e pouco é trabalhado sobre o advento da Sociologia 
no Brasil, os primeiros pensadores que introduziram esse debate, na nossa 
sociedade, estavam intensamente preocupados em entender os processos pelos 
quais estavam passando seu país. Busca-se compreender esses processos para 
elucidar quadros que os alunos vagamente conseguem traçar, construindo uma 
linha entre a teoria sociológica e a realidade social. É de suma importância 
que esses alunos, com pouco contato com o tema, consigam compreender 
os principais fundamentos das Ciências Sociais e quão úteis esses são para 
facilitar a análise dos problemas sociais. 

Espera-se que as aulas despertem curiosidades e possibilitem a 
compreensão das diversas formas de interpretar o Brasil, destacando as 
questões sociais, políticas e culturais. Um dos desafios referente às aulas é 
buscar a compreensão quanto às questões sociais, políticas e culturais do país e 
demonstrar de onde os pensadores sociais estão tirando sua ciência.

Breve fundamentação teórica

O positivismo e o evolucionismo, duas correntes fundamentais para 
compreender as ciências sociais no Brasil

Trabalhar com essas duas correntes é possibilitar que os alunos entrem 
em contato com as Ciências Sociais ainda no seu início, para que os debates 
que forem surgindo não fiquem com caráter abstrato e inteligível. As teorias 
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de Auguste Comte e Herbert Spencer foram de grande serventia para o 
alargamento e conhecimento das Ciências Sociais como ciência, assim, 
analisar os estudos deixados por esses dois autores é um grande passo para 
contextualizar, problematizar e pensar a tradição sociológica.

Deve-se tornar compreensível aos alunos quais foram as primeiras 
interpretações da sociedade que estavam emergindo com essas duas correntes. 
Clarear as diversas formas de interpretar o social e contextualizar porque 
foram essas, e não outras, as teses produzidas por esses dois pensadores, 
devido às especificidades do tempo histórico. Exemplificar cada corrente e os 
fundamentos principais que elas pretendiam evocar, demonstrar quais foram às 
influências que sofreram os autores e conduzir o debate até permitir que ele se 
aproxime das questões com o Brasil, para que possa dar ares de continuidade e 
propiciar a compreensão ampla até repercutir nos pensadores e nos problemas 
do país. 

	 Alguns conteúdos devem aparecer no centro da discussão, no caso de 
Comte seriam esses: o homem geral, a filosofia positiva, e a fundamentação e 
classificação das ciências. Segundo Raymond Aron em As etapas do pensamento 
sociológico, os três grandes temas da filosofia de Comte poderiam ser explicados 
da seguinte maneira: 

A sociedade que se desenvolve no Ocidente é exemplar, e será seguida como 
modelo por toda a humanidade; A história da humanidade é a história do 
espírito enquanto sucessor do pensamento positivo ou enquanto aprendizado 
do positivismo pelo conjunto da humanidade; A história da humanidade 
é o desenvolvimento da natureza humana. Esses três temas, que não se 
contradizem, estão de certa forma presentes em todos os momentos da 
carreira de Comte. (ARON, 2003, p.95).

No caso do evolucionismo de Spencer deve-se trabalhar com os seguintes 
pontos: o homem circunstancial, as diferenças das sociedades homogêneas e 
heterogêneas para a evolução social e os níveis de complexidade das sociedades. 
Donald Levine em Visões da tradição sociológica, afirma que para compreender 
os conceitos principais de Spencer era necessário levar em consideração os 
modelos comparativos que o autor tomou da Biologia, “usando esta noção, 
introduziu na teoria sociológica os conceitos embrionários de estrutura social, 
função da sociedade e equilíbrio sistêmico” (Levine, 1997, p.134) 

Referente aos níveis de complexidade da sociedade, Spencer defendia 
um processo linear que compreendia algumas etapas:
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Estado simples (sociedades isoladas entre si, tendo todos os seus membros 
atividades idênticas ou similares e destituídas de organização política) para 
o complexo (em que aparecem a divisão do trabalho entre os indivíduos e 
a divisão de funções entre segmentos, adquirindo importância decisiva a 
organização política hierárquica. (SZTOMPKA, 1998, p.184).

Outro desafio do percurso é que para os alunos tais conceitos devem 
ser desconhecidos, por se tratar de um campo teórico, o que seria diferente se 
estivesse abordando temas como a violência ou as drogas. Falar de correntes 
teóricas é um exercício constante ao profissional que pretende passar esse 
conteúdo, pois terá que desenvolver meios de tornar a teoria tão agradável 
quando a prática, para que os alunos se interessem pelo conhecimento que 
poderão adquirir.   

Deve-se problematizar a aula com algumas questões, dando abertura 
para que outras possam surgir: até que ponto as teorias sociológicas colocadas 
em questão são adaptadas a prática e comprovam a realidade? Essas correntes 
teóricas generalizantes poderiam ser utilizadas para compreender a sociedade 
brasileira? Os sistemas criados por essas teorias foram em alguma sociedade 
evidenciados de fato? Os idealizadores das correntes teóricas mantiveram 
suas hipóteses no decorrer de seus estudos? Se houve mudança, quais foram 
e por que elas se deram? Das dimensões sociológicas pode-se questionar: 
até que ponto essas correntes teóricas mapeiam e interpretam o social como 
ele é em sua complexidade? Das dimensões históricas: como esses modelos 
generalizantes podem dar conta de explicar as especificidades históricas de 
cada país, tendo em vista fatos agravantes como o processo de colonização?

Como instrumento das ações didáticas será trabalhado com os alunos, 
em primeiro momento, a contextualização histórica de Auguste Comte para 
que esses se norteiem sobre os motivos pelos quais naquele período tal autor viu 
necessidade de produzir suas teses. Após a contextualização do autor no tempo 
histórico em análise, a aula encaminhará para os conceitos e preocupações 
chaves na obra de Comte, descrevendo assim o conceito de homem em geral 
para o autor. Dessa maneira, pode-se evoluir para a filosofia positiva e assim 
concluir com a fundamentação e classificação das ciências, que ele trabalha na 
dicotomia do simples para o complexo. 

Após concluir a explicação do Positivismo Comteano, a aula seguirá 
para a compreensão da teoria de Herbert Spencer, também contará com a 
análise do contexto histórico do autor e desembocará no conceito de homem 
circunstancial. Nesse momento da aula poderá ser feito uma comparação 
entre as teorias, contrastando Comte e Spencer na dicotomia dos contrários, 
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o homem geral e o homem circunstancial. Depois de feito a discussão entre 
as teorias e possibilitado aos alunos a análise de que todas as teses podem ser 
melhoradas e refutadas, a aula seguirá trabalhando ainda com os conceitos de 
Spencer, introduzindo então seus debates sobre os princípios das diferenças 
entre as sociedades homogêneas e heterogêneas para a evolução social, e por 
último, destacará os níveis de complexidade das sociedades. Só assim será 
possível que os alunos entrem em contato com as teorias e notem a influência 
dessas nos autores brasileiros.

Metodologia

Devem ser levantadas algumas questões centrais, seriam essas: quais 
foram as propostas de Comte, e o que ele formulou com o Positivismo? 
Quais foram as propostas de Spencer para o evolucionismo? Quais foram às 
influências que sofreram Sílvio Romero, Euclides da Cunha e Manoel Bomfim, 
e em quais pontos seus trabalhos se destacaram e contribuíram para o avanço 
social brasileiro. Das dimensões dos conteúdos a serem trabalhados espera-
se captar a dimensão sociológica: que repercutia diretamente no avanço para 
a compreensão dos problemas puramente brasileiros e, ao problematizá-los, 
teríamos condições de propor meios para as mudanças necessárias. Na dimensão 
histórica: tratava-se de iniciar trabalhos que priorizavam as especificidades 
históricas com uma análise árdua e vasta dos pormenores da pesquisa, dando 
abertura para uma Sociologia que apreendia as particularidades históricas para 
que fosse possível mapear o problema tal como ele se apresentava. 

Ao introduzir as duas principais correntes do pensamento sociológico: o 
Positivismo e o Evolucionismo, os alunos terão subsídios para compreender quais 
eram os principais problemas que as Ciências Sociais procuravam desvendar e 
como seria possível desempenhar essa tarefa. Assim, logo após ter trabalhado 
e esmiuçado as primeiras correntes sociológicas, abrirá caminhos para utilizá-
las na discussão dos teóricos brasileiros, visando clarear seus questionamentos 
e seus avanços a partir dos fundamentos científicos estipulados por Comte e 
Spencer.  

As aulas devem ser realizadas tendo como base os textos dos autores 
citados, e, na medida em que as explicações forem dadas, os alunos terão para 
consulta os textos em que as aulas foram baseadas, como também um material 
complementar, caso encontrem dificuldades na leitura dos autores.  Para melhor 
compreensão do tema em discussão, as aulas podem contar com imagens, letras 
de músicas, e mídias que auxiliam no processo de cognição. 
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A expectativa das aulas sobre o tema: a introdução da sociologia no Brasil 
é a compreensão dos alunos acerca das influências que a teoria social brasileira 
herdou das correntes estrangeiras. Outro objetivo seria: estimular os alunos a 
pensarem na necessidade de criar e desenvolver uma sociologia que não fosse 
marcada por traços de outras realidades históricas para que o alvo das reflexões 
se pautasse nas questões pertinentes ao nosso país.

Pode ser realizado em cada final de aula um momento para se debater e 
tirar dúvidas, sendo que a participação nesses debates também poderá contar 
como forma de avaliação. Entende-se que apenas no final das aulas seria o 
momento de aplicar uma avaliação dissertativa que aborde o tema sobre um 
enfoque mais geral, possibilitando que o aluno avaliado possa demonstrar os 
conceitos aprendidos e estimular o desenvolvimento da sua capacidade de 
reflexão e crítica. É importante que as aulas incitem os alunos a se interessarem 
pelos problemas de seu país, possibilitando que esses possam ser cidadãos mais 
engajados e cientes que, a longo prazo, serão eles os que conduzirão a história.

Compreendendo o positivismo e o evolucionismo, sugestões para 
texto didático

O positivismo foi a primeira corrente teórica que sistematizou o 
pensamento sociológico, portanto, coube a essa corrente definir precisamente 
o objeto, estabelecer os conceitos chaves e investigar a sociedade mediante um 
método de análise. A corrente positivista foi a responsável por sanar algumas 
dúvidas primárias, emergentes com a ciência que buscava se estabelecer, assim 
o positivismo necessitou definir quais eram as especificidades do estudo da 
sociedade, o que ela trazia de novo frente às ciências já existentes tidas como 
naturais: matemática, biologia, química, etc. 

O positivismo proposto por Auguste Comte estava amparado na crença 
da razão humana, ou seja, na crença do poder exclusivo e absoluto da razão para 
conhecer a realidade, só assim poderíamos traduzir os processos da sociedade 
em leis naturais. E o que seriam essas leis naturais? Para Comte essas leis 
seriam a base que regulamentaria a vida humana, que envolveria a natureza e 
o universo como um todo, com essas leis Auguste Comte poderia substituir as 
explicações existentes advindas da teologia, da filosofia e de outras ciências que 
eram utilizadas pelo homem para explicar a realidade social.

O positivismo reconhecia que os princípios reguladores do mundo físico 
e do mundo social se diferenciava na sua essência: os primeiros diziam respeito 
a acontecimentos exteriores aos homens; os outros, a questões humanas. 
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Entretanto, a crença na origem natural de ambos teve o poder de aproximá-
los. A filosofia positiva de Comte se inspirava no método de investigação 
das ciências da natureza, assim como procurava identificar na vida social as 
mesmas relações e princípios com os quais os cientistas explicavam a vida 
natural. (COSTA, 1997).

A própria sociedade foi concebida com um organismo constituído de 
partes integradas e coesas que funcionavam harmonicamente, segundo um 
modelo físico ou mecânico. Por isso o positivismo foi chamado também de 
organicismo. Podemos apontar, portanto, como primeiro princípio teórico dessa 
corrente a tentativa de constituir seu objeto, pautar seus métodos e elaborar 
seus conceitos à luz das ciências naturais, procurando dessa maneira chegar 
à mesma objetividade e ao mesmo êxito nas formas de controle sobre os 
fenômenos estudados. (COSTA, 1997).

Segundo Auguste Comte e sua filosofia positiva, existiam na história três 
estados: um teológico, outro metafísico e o positivo. Este último representava 
o coroamento do progresso da humanidade. Segundo Comte todos os homens 
crescem em consentimento e reflexões positivas. Para Comte o homem 
atravessaria esses três estados ao longo de sua vida. No estado teológico o 
homem explicaria os fatos de acordo com a vontade da natureza (a tempestade, 
por exemplo, será explicada por um capricho dos ventos e dos deuses), do 
estado metafísico o homem projetaria sua própria vontade espontânea sobre 
a natureza, e somente no estado positivo, o homem estaria apto a descrever os 
fatos. Esse processo baseia-se nas leis positivas da natureza que permitiria ao 
homem, dado o fenômeno, prever o próximo fenômeno e eventualmente agir 
sobre ele para transformá-lo. (COSTA, 1997)

As leis dos três estados, para Comte, não se aplicaria somente a uma 
determinada sociedade em determinado tempo histórico, ela serviria, sem 
restrições, para o desenvolvimento de todos os indivíduos, caracterizando a 
humanidade cercada sempre de homens gerais, nunca circunstanciais, pois 
eles deveriam seguir os estágios da sociedade em uma ordem irrefutável, para 
que assim tornasse possível a convivência dos indivíduos em organizações 
humanas.  “É importante situar o desenvolvimento do pensamento positivista 
no contexto histórico do século XIX” (1997, p.47). Acontecimentos como a 
Revolução Industrial, a ordem feudal destruída frente à ordem capitalista que 
emergia, as indústrias gerando livre concorrência, a formação de monopólios 
e grandes bancos que davam origem ao capital financeiro, enfim, grandes 
transformações, geraram necessidades que não se sustentavam nos limites de 
seus estados. (COSTA, 1997).
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Crescer para fora dos limites da Europa era, portanto, a única saída para 
garantir a continuidade dessas indústrias, o capital financeiro necessitava de 
novos mercados, pois crises de superproduções emergiam a todo o momento e 
ainda precisavam sanar a defasagem quanto à mão-de-obra e matéria-prima. 
Assim a conquista, a dominação e a transformação da África e da Ásia pela 
Europa precisavam apresentar uma justificativa que ultrapassasse os interesses 
econômicos. Acreditando na superioridade de sua cultura, os Europeus 
transformaram as dominações em “missões colonizadoras” e a “civilização” era 
oferecida, mesmo contra a vontade dos dominados, como forma de elevar essas 
nações primitivas. (COSTA, 1997)

Para pensar Auguste Comte e o positivismo devemos trazer para a 
discussão outro pensador importante para esse contexto, Charles Darwin. 
Entre muitos estudos de Darwin o essencial para discutir o positivismo 
sociológico seria uma parte de suas análises que retrata as diversas espécies de 
seres vivos. Segundo Darwin as transformações são contínuas e a finalidade 
dessas mudanças é de sempre se aperfeiçoar para garantir a sobrevivência. 
As adaptações ao ambiente criam formas mais complexas e avançadas de 
existência, sobrevivendo assim os seres mais aptos e evoluídos. Essas ideias, 
transportadas para a sociedade, resultaram no darwinismo social, o princípio de 
que as sociedades se modificam e se desenvolvem no mesmo sentido e que tais 
transformações representariam sempre a passagem de um estágio inferior para 
outro superior, em que o organismo social se mostraria mais evoluído, mais 
adaptado e mais complexo. (COSTA, 1997)

Os principais cientistas sociais positivistas, combinando as concepções de 
Comte e de Darwin, entendiam as sociedades colonizadas como exemplares 
de estágios anteriores, primitivos, assim as sociedades mais simples e de 
tecnologia menos avançada deveriam se desenvolver em direção a níveis de 
maior complexidade e progresso na escala da evolução social, até atingir o 
topo: a sociedade industrial européia. (COSTA, 1997, p.49).

	
Os movimentos reivindicatórios, os conflitos, as revoltas deveriam 

ser contidas sempre que pusessem em risco a ordem estabelecida ou o 
funcionamento da sociedade, ou ainda quando inibissem o progresso. Comte 
percebeu na sociedade dois movimentos vitais: chamou de dinâmico o que 
representava a passagem para formas mais complexas de existência; e de 
estático o responsável pela preservação dos elementos permanentes de toda 
organização social. Comte relacionava os dois movimentos vitais de modo a 
privilegiar o elemento estático, pois a conservação sobre a mudança significava, 
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para ele, que o progresso deveria aperfeiçoar os elementos permanentes e não 
destruí-los, essa percepção de manutenção da ordem levou ao chamado Status 
quo social. (COSTA, 1997).

Muito do que já foi estudado até aqui tem influência em uma vastidão 
de pensadores, tanto o positivismo de Comte, quanto as derivadas formas de 
organismo, foram teorias fundamentais para se pensar o social naquela época. 
O positivismo comtiano e o darwinismo social que deram origem ao organicismo 
sociológico tiveram vários seguidores, preocupados em aplicar suas teorias nos 
estudos da vida social, dentre eles ninguém se destacou como Herbert Spencer, 
sociólogo inglês que procurou estudar a evolução da espécie humana de acordo 
com as leis que explicariam o desenvolvimento de todos os seres vivos, em 
especial os homens em sociedade. (COSTA, 1997).

A introdução ao Evolucionismo organicista de Herbert Spencer

Muitos autores preocupados em interpretar o social filiaram-se as 
perspectivas que buscavam a identificação dos fatores responsáveis pela 
evolução da sociedade, as quais tiveram maior repercussão no decorrer 
do século XIX. A corrente evolucionista do pensamento sociológico era 
fundamentada em várias teorias voltadas para a compreensão dos elementos 
que impulsionavam as mudanças e definiam os seus sentidos, inúmeras 
foram as reflexões que derivam do evolucionismo, e algumas delas podem ser 
citadas visto sua enorme repercussão: organicismo evolucionista, Darwinismo 
social, evolucionismo psicológico, evolucionismo econômico, evolucionismo 
tecnológico e evolucionismo demográfico.

Mencionar essas inúmeras correntes teóricas que derivaram do 
organicismo evolucionista de Spencer passa ser importante para chamar a 
atenção pelo fato de que a dinâmica social era o fio condutor que amarrava as 
principais reflexões formadoras da Sociologia como ciência. No entanto, para 
essa aula não precisaremos detalhar todas essas correntes, pois enfatizaremos o 
evolucionismo organicista de Herbert Spencer.

Para compreendermos o evolucionismo organicista que propunha 
Herbert Spencer temos que conduzir nosso pensamento pelos trilhos desse 
pensador, segundo ele deveríamos imaginar um organismo vivo, e reduzirmos 
esse organismo a um embrião, assim, ao adotarmos o modelo de um embrião 
deveríamos representar o crescimento da sociedade como o de um organismo. 
No processo de crescimento do embrião, ou no desenvolvimento da sociedade, 
ambos se tornariam maiores e diferenciados em órgão e funções especializadas, 
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no caso da sociedade essas funções especializadas dariam lugares as diversas 
instituições. Uma segunda comparação poderia ser traçada quanto ao modelo 
teórico de Darwin, da evolução das espécies através da variação e seleção 
natural, pois para Spencer a evolução deveria dar conta das formas humanas 
para se adaptar ao ambiente social.

A linha mestra que compõe o evolucionismo de Spencer é a comparação 
que a sua teoria estabelece entre as sociedades e os organismos, ao defender que 
tanto um, quanto outro se constitui de elementos parecidos, como a célula para 
o organismo e o indivíduo para a sociedade. Em outro estágio evoluiriam para 
unidades mais complexas como os órgãos para os organismos e as instituições 
para a sociedade e que por continuarem evoluindo e integrando-se chegariam 
a relações de anatomia orgânica para os organismos e vínculos sociais para as 
sociedades. 

Portanto, a evolução da sociedade e seu crescimento moldado por 
etapas não poderiam pular nenhum estágio, pois só assim se desenvolveriam 
sem apresentar nenhuma complicação. Segundo Herbert Spencer, “a evolução 
social pode ser definida como mudança da homogeneidade incoerente para 
a heterogeneidade coerente, coexistindo com a dissipação do movimento e a 
integração da matéria” (SPENCER, 1972, p.71). O que Spencer quis ressaltar 
foi que seria inevitável à passagem de uma sociedade pouco diferenciada, 
‘primitiva’ e sem regras, para uma sociedade diversificada, moderna e controlada. 

Herbert Spencer sempre vai conduzir seu pensamento para uma 
sociedade que segue rumo a uma maior complexidade. Outro traço marcante 
na obra de Spencer é que ele vai postular uma “linearidade na passagem do 
simples para o complexo, da degradação para a agregação, do homogêneo para 
o heterogêneo e da instabilidade para a estabilidade. Para Spencer a cultura, 
a arte, a política, a ciência, etc. passam por tais desenvolvimentos lineares e 
constantes. (REZENDE, 2003, p.260)

Para Spencer o evolucionismo levaria as sociedades a sofrer constantes 
mudanças, sempre evoluindo para uma maior complexidade dos elementos 
sociais, e os indivíduos não estariam passíveis a sofrer essas transformações, 
assim Spencer concebe a análise do homem colocando-o como impulsionado 
pelos processos sociais. O homem circunstancial de Spencer é bem distinto 
do homem geral de Comte, com traços e reflexões positivas; para Spencer o 
homem passaria por determinados processos econômicos, como a colonização, 
a urbanização, a divisão do trabalho, dentre outros fatores que impossibilitava 
a generalização desse indivíduo. Para concluir podemos ter um exemplo claro 
do homem circunstancial de Spencer ao analisarmos a maneira como os 
indivíduos se relacionam com a sociedade que vivem, o sertanejo que habita as 
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terras úmidas da Amazônia não terá os mesmos traços do sertanejo que habita 
as terras secas do Nordeste, mesmo que esses estejam inseridos na mesma 
sociedade. 

As análises do simples para o complexo em Spencer

Para Spencer a diferenciação era o próprio fundamento da evolução 
social. Vimos que a diferenciação do simples para o complexo derivou nas 
análises de Auguste Comte, já que o pensador francês teria trazido para as 
Ciências Humanas muito do que era das Ciências Naturais e influenciado uma 
vasta parcela dos pesquisadores com suas analises que comparava a sociedade a 
um organismo. Percebemos nesse momento que Comte analisava a sociedade 
como um organismo, mas não acreditava que essa teria etapas e processos para 
evoluir, pois toda evolução poderia causar danos irreversíveis a harmonia social, 
portanto, para Comte era muito mais frutífero assegurar  a ordem do que 
promover a passagem para formas mais complexas de existência.

Entretanto, para Spencer a sociedade nunca chegaria a ser estática, mas 
sim estaria em estágios constantes de evolução, sempre rumo às condições 
superiores.  Spencer compreendia que o percurso linear da sociedade partiria 
do estado Simples, agora não mais se tratando das sociedades tidas como 
“primitivas”, mas sim de (todas as sociedades que estivessem isoladas, com 
membros que desenvolvessem as mesmas atividades ou parecidas e fossem 
desprovidos de organização política), para as sociedades Complexas, vista 
com (divisão do trabalho entre os indivíduos seguindo de divisão de funções e 
desenvolvendo uma organização política hierárquica). (SZTOMPKA, 1998)

Esses dois estágios da sociedade se desdobrariam para o Duplamente 
complexo com (territórios comuns e leis permanentes) e por último no 
triplamente complexo que as sociedades estariam diante de complexas 
totalidades sociais envolvendo estado-nações, federações, grandes impérios, 
em suma, o que vemos hoje nas sociedades tidas como evoluídas. Esses estágios 
e toda linearidade que os acompanhavam seria, na teoria de Spencer, aplicável 
em todo universo social. (SZTOMPKA, 1998).

A formação das ciências sociais no Brasil e as teorias de Sílvio 
Romero

O objetivo dessa aula é possibilitar que os alunos entrem em contato 
com o pesquisador e a produção deste no Brasil, e compreendam na obra de 
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Sílvio Romero quais foram às influências que esse sofreu das correntes teóricas 
vigentes e como esse visualizou os problemas do seu próprio país nas questões 
sociais, políticas e culturais. Desse modo, devemos contextualizar o pesquisador 
e os temas de pesquisa, alertando para as particularidades desse autor. Trabalhar 
a importância de estudá-lo (já que esse foi o primeiro estudante de Ciências 
Sociais no Brasil) é fazer referência a primeira fase do desenvolvimento do 
pensamento sociológico brasileiro.

Podemos destacar que tal autor sofreu influências de Comte, Spencer, 
Durkheim e Weber e analisar os graus dessas influências em suas produções, 
exemplificar ainda aos alunos o esforço que enfrentou Sílvio Romero para 
garantir o caráter de ciência as Ciências Sociais. Para os conteúdos específicos 
podemos trabalhar com o enfrentamento do autor ao positivismo e a 
proximidade dele da teoria do evolucionismo Spenceriano, o evolucionismo 
sociológico, a negação e crítica da linearidade proposta pelo evolucionismo e 
as transformações da sociedade brasileira, suas dificuldades e o que significa 
sociologia propositiva. 

Quanto à problematização podemos avançar com as seguintes 
questões: como a teoria sociológica influenciou Sílvio Romero e como ele a 
compreendia? Quais seus impasses com o positivismo Comtiano, e em quais 
pontos se aproximava, ou se distanciava, de Spencer? O que compreendia o 
evolucionismo sociológico? Quais eram suas propostas enquanto cientista e 
pensador comprometido em mapear e em combater os problemas sociais?

De acordo com a dimensão sociológica deve ser destacado que Sílvio 
Romero foi o primeiro a introduzir o debate das Ciências Sociais como 
responsável para explicar a sociedade, o que antes era feito pelo Direito. 
Desde então o autor se empenhou em explicar a sociedade e as relações que 
essa estabelece com os indivíduos, tendo respaldo de novos instrumentos de 
pesquisa, amparado de uma metodologia nova e de teóricos da pesquisa social. 
Na dimensão cultural tentou abordar o processo de colonização e seus pesares 
para situação do país e na cultura que legitimava a indiferença e o menosprezo 
pelos assuntos puramente brasileiros.  Quanto aos instrumentos para as ações 
didáticas e pedagógicas a aula poderia iniciar apontando as influências que 
Sílvio Romero sofreu, sendo contemporâneo de Comte, Spencer, Durkheim, 
Weber e da produção sociológica simultânea.

Assim, após relembrar os conceitos da primeira aula seguiremos para as 
considerações de Sílvio Romero, exemplificando como ele nega a linearidade 
de Spencer dizendo que nunca chegaremos a ser europeus, a evolução das 
instituições e o papel da republica é diferente em suas particularidades, e cada 
uma é capaz de transformar a vida social na sua nação. 
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Quando um povo civilizado põe-se em contato e fusão com um inferior, a 
história volta ao seu ponto de partida. [Quanto a linearidade de Spencer], onde 
foi que já se deu essa maravilha? Interroguemos a história das colonizações 
conhecidas, a datar da própria antiguidade. Cartago, toda gente o sabe, foi 
uma colônia de Tiro. Em que foi a história desta repetida pela outra? Tais 
confrontos podem ser feitos entre a Espanha e as suas colônias, Portugal e as 
dele. Em parte alguma nem se reproduziu a história particular de qualquer 
desses povos, nem a história em geral da humanidade. (ROMERO, 1969, 
p.583).

Para o autor deveria ser destacado que, no caso do Brasil, existem 
dificuldades econômicas onde temos um país que a massa caminha faminta e 
não tem trabalho. Essas duas dificuldades devem ficar claras aos alunos para 
que esses compreendam os embates que se travavam antes no Brasil. Depois 
de trabalhar esses elementos e dar um panorama do pensamento de Sílvio 
Romero, poderá ser trabalhado com mais rigor conceitual o que ele entende 
de evolucionismo sociológico e quais suas propostas.  Encerrado a discussão 
sobre Sílvio Romero pode ser trabalhado com os alunos a letra de uma música 
que possibilita a abertura para um debate, tendo como tema as divergências 
contidas entre o modo de organização da colônia e da metrópole, seus embates 
e a perceptível dificuldade de acreditar nas etapas evolutivas.

Além de contar com os textos e bibliografias complementares sobre o 
autor para exemplificar a aula, será produtivo trabalhar com uma música em 
especial que retrata um pensamento muito latente na obra de Sílvio Romero, a 
crítica que esse faz ao evolucionismo de Spencer quando diz que o processo de 
evolução não condiz com a realidade e que nunca na história da humanidade 
uma colônia chegou a ser uma metrópole. A colonização para (o autor) teria 
nos prejudicado enormemente e sobre nós depositado males que se enraizaram 
em nossa cultura. Além da sugestão da música, seria também relevante a leitura 
de trechos da obra de Sérgio Buarque de Holanda, Raízes do Brasil, para que 
desperte o interesse dos alunos em conhecer mais o processo de colonização 
pelos Ibéricos.

Fado Tropical
Chico Buarque
Composição: Chico Buarque/ Ruy Guerra

Oh, musa do meu fado/ Oh, minha mãe gentil/ Te deixo consternado/ 
No primeiro abril
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Mas não sê tão ingrata/ Não esquece quem te amou/ E em tua 
densa mata/Se perdeu e se encontrou Ai, esta terra ainda vai 
cumprir seu ideal/ Ainda vai tornar-se um imenso Portugal
 
“Sabe, no fundo eu sou um sentimental Todos nós herdamos no 
sangue lusitano uma boa dosagem de lirismo ( além da sífilis, é 
claro). Mesmo quando as minhas mãos estão ocupadas em torturar, 
esganar, trucidar meu coração fecha os olhos e sinceramente chora...” 
 
Com avencas na caatinga/ Alecrins no canavial/ Licores na moringa/ 
Um vinho tropical/ E a linda mulata/ Com rendas do alentejo/ 
De quem numa bravata/ Arrebata um beijo/ Ai, esta terra ainda 
vai cumprir seu ideal/ Ainda vai tornar-se um imenso Portugal
 
“Meu coração tem um sereno jeito/ E as minhas mãos o golpe duro 
e presto/ De tal maneira que, depois de feito/ Desencontrado, eu 
mesmo me contesto/ Se trago as mãos distantes do meu peito/ É que há 
distância entre intenção e gesto/ E se o meu coração nas mãos estreito/ 
Me assombra a súbita impressão de incesto/ Quando me encontro 
no calor da luta/ Ostento a aguda empunhadora à proa/ Mas meu 
peito se desabotoa/ E se a sentença se anuncia bruta/ Mais que 
depressa a mão cega executa/ Pois que senão o coração perdoa” 
 
Guitarras e sanfonas/ Jasmins, coqueiros, fontes/ Sardinhas, mandioca/
Num suave azulejo/ E o rio Amazonas/ Que corre trás-os-montes/ E 
numa pororoca/ Deságua no Tejo/ Ai, esta terra ainda vai cumprir 
seu ideal/ Ainda vai tornar-se um império colonial/ Ai, esta terra 
ainda vai cumprir seu ideal/ Ainda vai tornar-se um império colonial.

A contribuição de Euclides da Cunha ao pensamento social brasileiro

 
Com essa aula busca-se fazer com que os alunos entrem em contato 

com a produção teórica deixada por Euclides da Cunha, bem como identificar 
as correntes históricas a que esse pesquisador se apega, desvendando suas 
reflexões acerca do processo pelo qual estava passando o Brasil. Pretende-
se exemplificar na aula os princípios absorvidos por Cunha das correntes 
sociológicas de Spencer e Comte, e demonstrar a problemática que o autor 
levantou sobre o homem em geral de Comte.

Para isso será necessário introduzir as dicotomias que Cunha mais 
trabalhou para melhor compreender suas análises, seriam essas: o Litoral versus 
Sertão, a Monarquia versus a República, dentre outras. Abordar as perspectivas 
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que o mesmo vislumbrava para o Brasil, discutir o massacre de Canudos e 
exemplificar o que o autor concebia por caráter nacional complexo. Desse 
modo, os conteúdos a serem trabalhados devem ser: o Brasil e sua diversidade 
cultural, os debates acerca do Homem geral e circunstancial e a dicotomia de 
contrários em sua obra. Seguindo da problematização do massacre de Canudos, 
as dificuldades da evolução com a linearidade de Spencer, o projeto de Nação 
do autor e os problemas especificamente brasileiros. 

Para os alunos, o pesquisador Euclides da Cunha não deve ser muito 
distante, uma vez que o mesmo é trabalhado no ensino médio nas disciplinas 
de literatura e em outras áreas da disciplina de Português. Os Sertões é uma 
obra expoente da literatura nacional e seria um erro introduzir o modernismo 
sem comentá-la. Dessa maneira, esperasse que os alunos conheçam o viesse 
literato do autor e despertem interesse nas suas produções cientificas. Como 
citou Gilberto Freire em um de seus artigos, Cunha era tudo, dentre tudo 
poderia se destacar um antropólogo brilhante, um pesquisar sócio-histórico 
sem limitações, um geógrafo formidável e um literato por excelência, 
desenvolvendo todas essas funções ao mesmo tempo. (FREYRE, 1962).

Para problematizar segue as questões referentes ao autor que poderiam 
ser trabalhadas: qual o papel que Comte e Spencer desempenharam na produção 
de Euclides da Cunha? O que haveríamos de esperar do Brasil na mudança 
do sistema monárquico para o republicano? Como podemos ver a teoria da 
evolução nas particularidades brasileiras? Que projeto de civilização esse país 
produz? Como construir mudança no Brasil tomando suas particularidades 
e sua complexidade como elemento reinante? Podemos destacar duas 
dimensões, a cultural: para analisar os traços marcantes da cultura brasileira e 
suas particularidades, vista pelos litorâneos e sertanejos e a dimensão política, 
para abordar a virada da Monarquia para a República 

Referente à instrumentalização e suas ações a aula poderá ser trabalhada 
de acordo com as seguintes informações pontuais: antes adepto da república e 
conservador, Cunha tinha uma postura intelectual diferente da que demonstrou 
no desenvolver de sua obra, tinha como ponto de partida que para entender 
o homem era preciso entender a terra e que os aspectos físicos estavam 
interligados com os aspectos humanos e sociais. Na sua obra está retratada a 
realidade brasileira, uma realidade marcada por uma diversidade física e social. 
Para o autor os republicanos se incomodavam até com um messias de feira, 
situação alusiva a Antônio Conselheiro, líder de Canudos, essa passagem é 
fundamental para compreender em que pilares estava se edificando o novo 
sistema republicano e quem era seu primeiro adversário, o que levou Cunha a 
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concluir que o sistema que emergia não era uma evolução da sociedade, pois 
estava marcado por vícios antigos e sem intenções de mudanças.

Comte tem um papel fundamental nesse momento para Cunha, e é 
com os princípios da ciência da exatidão empírica que ele irá atrair o pensador 
brasileiro, mas, para o autor a produção de Comte era aceita de forma parcial, 
pois ele concordava, mas também discordava muito de suas análises. Nesse 
sentido a teoria do “homem em geral” não expressava a realidade, o que abria 
caminho para a teoria do ‘homem circunstancial’ de Spencer, que possui traços 
sociais e físicos diferentes e específicos de cada sociedade. Euclides se serviu 
da teoria do homem circunstancial para concluir que o homem do litoral era 
completamente diferente do homem do sertão e que dessa forma o princípio de 
Comte estava equivocado. Outro ponto que aproxima Euclides dos princípios 
de Spencer é o que parte das questões físicas da natureza e bio-naturais, essas 
análises também foram fundamentais para a construção dos estudos de Cunha 
sobre as particularidades do Brasil. 

Cunha trabalha com a idéia de que a maneira como a república enfrentou 
seu primeiro confronto foi equivocada. Segundo ele, a evolução social, marcada 
pela guerra de Canudos, mostrou aos brasileiros (governantes da primeira 
república) que esses não sabiam se quer lidar com um conflito. A guerra de 
Canudos foi obra de uma imensa ignorância por parte dos dirigentes e em 
vista disso Cunha se indagava sobre a seguinte questão: - o que ainda devemos 
esperar do Brasil, já que esse trata seu povo (os moradores do arraial de 
Canudos) com violência e brutalidade, e o que devemos esperar dos dirigentes 
políticos, já que vi que esses têm sede pelo chicote e pela matança? (CUNHA, 
1997) 

A nossa nação, para Euclides, ficou marcada pela dificuldade de lidar 
com a evolução, pois lidamos com as diferenças através da degola. A evolução 
não é normal e linear no Brasil, a evolução é uma serie de análises da história, da 
cultura, da política, da econômica e do social. Surge, portanto outras questões 
chaves no pensamento de Euclides: como as diversas sociedades evoluem 
diferenciando-se da homogeneidade para a heterogeneidade e de simples para 
complexa? Como poderíamos ver isso no Brasil? Euclides pensava na republica 
como evolução quando essa estava se opondo a Monarquia, mas depois viu que 
o novo sistema nada tinha acrescentado que possibilitasse qualquer tipo de 
evolução significativa para o Brasil como um todo.

A sociedade para Euclides não acompanhou a evolução, pois a Republica 
lida com o conflito como a monarquia lidou com os seus: matou-se todos que 
não aceitavam as condições políticas e isso não era evolução. Cunha indaga 
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sobre: que projeto de civilização esse país produz? E responde: nenhum, somos 
mercenários de um projeto “europeu” que não é nosso. Aqui Euclides da Cunha 
está criticando o que outros pensadores vão chamar de uso de uma sociologia 
‘enlatada’ e insuficiente para compreender o Brasil (CUNHA, 1997).

Euclides se depara com o mesmo problema de Sílvio Romero que se 
baseava em: como construir um projeto de nação em um país diversificado 
como o Brasil e com formas distintas de interesses? Pois o Brasil de ricos e 
de pobres nunca se encontram e quando se encontram é através de tragédias. 
Não havia nesse Brasil que Euclides dialogava ações de ‘inclusão social’ e um 
projeto que beneficiasse a maioria.

Euclides acreditava em uma mudança social a partir da República, mas 
depois se deparou com interesses políticos divergentes e com um sistema que 
não estava preocupado em unir esses grupos. O problema não era apenas mudar 
o sistema e as instituições, haveria necessidade de mudar o homem brasileiro. 
O Brasil estava dividido e os grupos eram isolados um dos outros, a primeira 
medida seria instaurar um projeto de nação. Traçando uma comparação com as 
aulas anteriores, Spencer diz que iria haver evolução em todas as sociedades e 
Euclides rebate dizendo então haverá pessoas condenadas a ela, pois a evolução 
para uns significa o massacre de outros. 

Ainda usando as teorias de Spencer esse afirma que: só com a evolução 
educacional poderia orientadar os indivíduos acerca das faces pelas quais 
haveriam de passar o processo social. Deveria se suceder a educação secundária, 
começar a especialização e assim caminhar processualmente. Entretanto no 
Brasil, descreve Euclides, essa educação era apenas para algumas partes da 
sociedade, por que em geral somos uma nação pobre, em que a distribuição de 
renda é viciosa e a posse da terra é desigual, assim a evolução não teria caráter 
igualitário (CUNHA, 1997)..

Euclides da Cunha recusa uma análise simplista sobre o cerne da 
nossa nacionalidade e se dispõe a analisar a complexidade do caráter nacional 
brasileiro e as mudanças sociais no Brasil. Cunha observa que naquele período 
as mudanças eram extremamente necessárias, pois havia muitos analfabetos 
vivendo na miséria e excluídos da sociedade e problematizava: como construir 
essa mudança levando em conta esse caráter complexo da sociedade, uma 
mudança que pense no Brasil como um todo e não apenas no topo da sociedade, 
na elite?

	 Poderia ser trabalhado com os alunos a letra de uma música como 
atividade das teorias de Euclides, a letra da música foi baseada em profecias 
deixadas por Antônio Conselheiro e eternizada por Euclides da Cunha. Ainda 
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seria possível, se houver tempo disponível, trabalhar com um trecho do Filme 
Guerra de Canudos, ou agendar com os alunos para exibi-lo em outro período 
que não comprometesse a aula (de caráter facultativo). Informações técnicas 
do Filme: Título no Brasil:  Guerra de Canudos; Gênero:  Drama; Tempo de 
Duração: 169 minutos; Ano de Lançamento:  1997; 

 
Sobradinho
Biquini Cavadão
Composição: Sá / Guarabyra

O homem chega e já desfaz a natureza/ Tira a gente põe represa, diz que tudo 
vai mudar/ O são francisco lá prá cima da bahia/ Diz que dia menos dia vai 
subir bem devagar/E passo a passo vai cumprindo a profecia/
Do beato que dizia que o sertão ia alagar/
O sertão vai virar mar/Dá no coração/O medo que algum dia/O mar 
também vire sertão/Vai virar mar/ Dá no coração/
O medo que algum dia/O mar também vire sertão
Adeus remanso, casa nova, sento-sé/ Adeus pilão arcado vem o rio te engolir/ 
Debaixo d’água lá se vai a vida inteira/ Por cima da cachoeira o gaiola vai 
subir/ Vai ter barragem no salto do sobradinho/ 
E o povo vai se embora com medo de se afogar/ 
O sertão vai virar mar/ Dá no coração/ O medo que algum dia/ 
O mar também vire sertão 
Adeus remanso, casa nova, sento-sé/ Adeus pilão arcado vem o rio te engolir/ 
Debaixo d’água lá se vai a vida inteira/ Por cima da cachoeira o gaiola vai 
subir/ Vai ter barragem no salto do sobradinho/ E o povo vai se embora com 
medo de se afogar/O sertão vai virar mar/ Dá no coração/ 
O medo que algum dia/ O mar também vire sertão/
Vai virar mar/ Dá no coração/ O medo que algum dia/ O mar também 
vire sertão/ Remanso, casa nova, sento sé, pilão arcado, sobradinho Adeu, 
adeus

Manoel Bomfim e a realidade brasileira

 
O objetivo dessa aula é demonstrar aos alunos as influências que 

nortearam o trabalho de Manoel Bomfim e apresentar a eles a produção desse 
autor que é rica em análises sobre o Brasil e seus problemas sociais, culturais, 
políticos e econômico. Como objetivo específico deve-se contextualizar as obras 
de Manoel Bomfim e exemplificar com quais autores ele estava dialogando. 
Desvendar os enfrentamentos que Bomfim teve com a obra de Comte e 
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descrever quais foram os pontos positivos e os negativos que ele absorveu da 
obra de Spencer, bem como analisar nas obras de Manoel Bomfim e trabalhar 
com os alunos os principais traços que esse autor observou ao pesquisar o 
Brasil nas suas várias multiplicidades.

Dos conteúdos específicos esperasse abordar o progresso de Spencer na 
análise de Manoel Bomfim, os porquês do autor demonstrar perigo a ponto de 
ser uma voz que deveria ser calada. O processo de formação da nação brasileira, 
o papel da classe dominante como dificultadora das relações sociais entre as 
classes subalternas e os elementos distintivos na nacionalidade brasileira e seus 
problemas. Mais adiante devem ser abordados os conceitos de parasitismo 
social e o de ‘conservantismo”. Dificilmente os alunos já estiveram em contato 
com esse autos, uma vez que, até no meio acadêmico ele é pouco difundido, 
entretanto Manoel Bomfim é um autores que por mais que tenha vivido em 
1868 a 1932 escreveu sobre assuntos completamente importantes e atuais, 
debates que discutem situações pertinentes no nosso cenário social e político.

As questões que podem ser levantadas sobre o autor são: como se deu a 
recusa de Bomfim à boa parte das teorias sociais existentes?  Por que o autor 
deveria ser um sociólogo que não fosse ouvido? Que processos enfrentaram a 
civilização brasileira? Como Bomfim vê a colonização brasileira pelos Ibéricos? 
Quem era e como procedia a classe dominante do Brasil na primeira república? 
O que era parasitismo social e conservantismo social para o autor?

Na dimensão sociológica Manoel Bomfim faz a recusa de muitas 
correntes, pois acredita que para compreender a dimensão social dos problemas 
brasileiro é necessário uma sociologia feita por brasileiros.  Sua dimensão 
cultural se ergue pelo fato dele acreditar que um dos nossos males de origem 
foi o vício que perdurou na cultura brasileira, fazendo que de geração a geração 
se reproduzisse uma apatia constante as questões sociais. Quanto ao contexto 
política, uma das grandes questões na obra de Manoel Bomfim era estudar a 
formação do Estado nacional e a formação do cenário político brasileiro, seus 
representantes e seus participantes políticos. 

A aula pode seguir a linha das interpretações de Manoel Bomfim acerca 
das correntes sociológicas e suas análises sobre o Brasil. Segundo o modelo 
evolucionista de Spencer, que deu base para muitas reflexões no Brasil, Manoel 
Bomfim irá contestar inúmeras situações, pois ele não concordava com os 
pressupostos sobre o progresso e o desenvolvimento social postulado por 
Spencer. Segundo o autor, a noção de progresso servia apenas para mascarar o 
que seria as verdadeiras razões do atraso social, político e econômico e, enquanto 
os pesquisadores estavam preocupados em utilizar o modelo Spenceriano no 
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Brasil, os problemas reais ficavam sem ser desvendados e analisados. Tomando 
essa discussão como base Bomfim filia-se de maneira parcial as ideias de 
Herbert Spencer, tecendo elogios e críticas no decorrer de seu trabalho. 

Manoel Bomfim foi considerado pelos seus contemporâneos um 
pesquisador que deveria ser combatido e calada, pois tinha uma visão negativa 
dos intelectuais, dos políticos e dos que compunham as classes dominantes 
da sua época. Manoel Bomfim concentrou-se em desvendar o processo da 
formação da nação brasileira e em demonstrar como as classes dominantes se 
empenharam para dificultar que as classes subalternas desenvolvessem meios 
para adentrar a política. Só seria possível a mudança social no Brasil, para 
Bomfim, se as classes oprimidas reivindicassem por seus direitos, pois nada 
poderia esperar da elite dirigente do país que estava cômoda com a situação. 

Os princípios da investigação de Bomfim é traçar os elementos distintivos 
da nossa nacionalidade, como a colonização. Ele parte da análise de que os 
colonizadores Ibéricos foram uns parasitários, economicamente, politicamente 
e culturalmente e que as elites deram continuidade a esse parasitismo, assim 
afirma que os membros da elite possuíam uma estratégia de exploração igual 
ou pior a dos colonizadores e que a situação da elite dominante era: “ontem 
parasitas dos escravos, hoje, parasitas do Estado” (BOMFIM, 1993). 

Dado esses princípios de Manoel Bomfim é importante trabalhar em 
aula se o autor via chance de romper com o que ele chamava de parasitismo 
desigual e excludente. Exemplificar aos alunos que Bonfim tem uma visão 
negativa da nossa colonização e não é somente ele que pensa assim, podemos 
apontar aqui: Sílvio Romero, Euclides da Cunha, Sérgio Buarque de Holanda, 
Raymundo Faoro, dentre outros que compactuam do princípio de que a 
colonização teve caráter destruidor para a sociedade brasileira e foi elemento 
dificultador da construção de um ideal de nação, importante elemento que 
aparece nas suas obras. 

Grandes indagações que Bomfim fez em sua época continuam pertinentes 
até hoje e são de suma importância para levar o debate aos alunos, são essas: 
conseguiremos alcançar e manter nossa autonomia ou ficaremos dependentes 
dos povos desenvolvidos, quais os destinos do país nos próximos anos? Qual 
é o peso do passado na construção da nossa coletividade nacional, e como 
vamos construir as mudanças tendo o passado que nós temos? O passado vai 
sobrevivendo no presente?  Essas questões eram de grande importância para 
Bomfim, pois impossibilitava o que ele chamava de construção de um projeto 
de nação em função da defesa da coletividade nacional e pode dar espaço para 
que os alunos pensem o Brasil a partir dessas dificuldades. 
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A aula pretende trazer para os alunos os temas que mais tiveram 
relevância nas teorias de Manoel Bomfim, sendo esses o espaço político 
nacional e suas análises minuciosas daqueles que conduzem a política de 
1822 a 1920. Clarear para os alunos que na produção de Bomfim poderia 
estar contido os primeiros traços que indicavam a maneira como se fortaleceu 
a exclusão social e o afastamento da possibilidade de florescer intervenções 
coletivas na sociedade, pois o parasitismo, marcado pela corrupção moral, 
desonesto na compra de votos e nas alianças políticas, estava presente em todo 
cenário político brasileiro.

A obra de Manoel Bomfim é marcada por alguns neologismos, um deles, 
e talvez o mais conhecido, é o chamado ‘conservantismo’ brasileiro, utilizado 
por Bomfim para passar a idéia de que no Brasil estava efetivado um padrão 
de domínio sobre a sociedade. É interessante ressaltar que Manuel Bomfim 
analisou os políticos brasileiros de sua época e concluiu que existem sujeitos 
capazes de mudanças, mas quando adentram a política apenas trabalham para 
manter o conservantismo. 

Como ilustração desse caso, pode ser trabalhado com os alunos o caso 
de Bernardo Pereira de Vasconcelos o famoso ‘vira-casaca’, que quando chegou 
ao poder negou e disse desconhecer todas as coisas que havia dito antes de se 
eleger. O “conservantismo” e o adesismo fazem com que os opositores acabem 
aderindo as novas situações e mantenham uma postura conciliatória, assim, 
ontem inimigos mortais, hoje iguais em alianças, essas práticas políticas fazem 
parte do cenário político brasileiro mapeado por Bomfim e são os elementos 
que ele aponta como dificultador do surgimento de confrontos que possibilitam 
as mudanças.

Está presente na obra de Bomfim que o modo como se governa esse país 
é um horror, o modo como se trata nosso povo é lastimável, há precariedade 
na saúde, na escola, na moradia e em diversos setores populares, para ele o 
Estado deveria ampliar as verbas para esses setores. Bomfim critica o uso 
dos orçamentos nacionais, questão que perdura até hoje em nossa sociedade. 
Segundo o autor, veio à abolição e o que fizemos com os negos, nada, não 
demos subsídios para que esses se desenvolvessem. Que sociedade é essa critica 
Bomfim, que não auxilia seu povo e ainda os desqualifica? Pode ser trabalhado 
com os alunos recortes de revistas e jornais que falem da corrupção política no 
Brasil, para que possamos discutir os vícios e os males que estão presentes na 
cultura e na forma de se fazer política em nosso país. 
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Sugestão para avaliação

Parte I – Responda as questões:

O que são correntes sociológicas e quais foram as principais correntes 
que influenciaram os pensadores brasileiros? (2 pontos)

Faça uma análise contrapondo o Homem em Geral e o Homem 
Circunstancial. (2 pontos)

Parte II – Escolha duas entre as três questões:

De que maneira Sílvio Romero apresenta os aspectos sócio-culturais e 
políticos da sociedade brasileira e de que modo tais aspectos indicam as nossas 
dificuldades de mudança social? (3 pontos)

Por que para Euclides da Cunha o massacre ao movimento de Canudos 
demonstrou que o novo governo que emergia, o republicano, já estava permeado 
de vício advindos da monarquia? (3 pontos)

Quais são, para Manoel Bomfim, os empecilhos impregnados na 
organização social brasileira que impossibilitavam o desenvolvimento social, 
econômico e político? (3 pontos)

Resultado

“O mestre não deve ensinar pensamentos, mas ensinar a pensar” - Immanuel Kant

Devido o longo e dificultoso processo de reconhecimento das Ciências 
Sociais enquanto uma Ciência de fato, a Sociologia, bem como a Antropologia 
e as Ciências Políticas, se revestiram de uma prática instrumental voltada para 
um vocabulário técnico e preciso. Seus conceitos, suas análises, seus objetos 
e por conseqüência suas produções, adquiriram uma forma criteriosa nos 
vocábulos e minuciosa na linguagem. Cabe ao professor decifrar todo esse 
vasto arcabouço e torná-lo compreensível aos seus alunos. 

Era necessário que se adotasse tal postura, como vimos em Durkheim, e 
em todo caminho percorrido por ele para dar a Sociologia estatuto de Ciência, 
analisando, em comparação, as Ciências Naturais, facilmente mais justificáveis 
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pela natureza de seus objetos empíricos. Compreende-se assim os motivos que 
levaram a adotar uma escrita técnica.

Entretanto, os caminhos e as portas de legitimação das Ciências Sociais 
já foram abertas e nota-se um crescimento, pouco produtivo, do cientificismo 
presente na academia. O que devemos nos questionar nesse momento é: para 
que e a quem serve a ciência da sociedade, se não para ela? E caso for unânime 
o reconhecimento de que a Sociologia é uma ciência para a sociedade, indaga-
se: como essa sociedade pode usufruir dos trabalhos sociológicos, feitos, de 
princípio, para ela, se tudo está envolto de uma linguagem de pouco acesso 
a população? Propõe-se, portanto, fazer da escola o lugar de transmissão dos 
conteúdos.

Esse se torna um dos grandes desafios dos profissionais da educação 
que necessitam adaptar a linguagem técnica e científica dos textos clássicos e 
acadêmicos, a outros que possam ser lidos e compreendidos pelos alunos. Dessa 
mesma preocupação envolve-se Ruy Braga e Michael Burawoy, em seu recente 
livro Por uma Sociologia Pública, onde os autores questionam a proposição 
dos objetos trabalhados sem que esses venham envoltos de “ambigüidades, 
cientificismos e restritos aos muros das academias” (2008: 38) e propõem que 
façamos uma sociologia que não perca seu método, suas fontes de dados e seus 
modelos, mas que possa ser lida pela sociedade. 

Essa é a proposta que está na base das aulas apresentadas aqui, trabalhar 
com a introdução da sociologia brasileira e seus principais pensadores, é buscar 
informar e transmitir fatos importantes dos problemas que foram enfrentados 
e dos que precisamos enfrentar. Espera-se que, ao se depararem com condições 
propícias as mudanças ou com a necessidade de criá-las, nossos alunos possam 
participar ativamente desse processo e não apenas assistir como se fossem 
alheios as transformações que movem a sociedade. Conhecer o passado do 
país é, sobretudo, ter condições de modificar o presente para melhor, esse é o 
papel das Ciências Sociais, da educação e o papel dos profissionais envolvidos 
com ela.
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ESTIMULANDO O OLHAR SOCIOLÓGICO: 
A DESMECANIZAÇÃO DO OLHAR PARA O 

ESTRANHAMENTO DA REALIDADE

André Furtado Lima1 
 Érica Martins2

Objetivos 

Proporcionar aos alunos os primeiros contatos com a Sociologia, seus 
temas e abordagens, evidenciando que, para realizar este exercício, precisamos 
estar munidos de ferramentas teóricas que nos auxiliem a compreender 
a dinâmica social. Neste sentido, o primeiro passo é demonstrar que a vida 
em sociedade não é algo que se explica de imediato, isto é, as relações sociais 
possuem uma lógica que não está completamente esclarecida no momento 
em que as realizamos (na grande maioria das vezes, não pensamos nestes 
significados).

A desnaturalização da realidade aparece, portanto, como um “antídoto” à 
“tendência [...] a se explicarem as relações sociais, as instituições, os modos de 
vida, as ações humanas, coletivas ou individuais, a estrutura social, a organização 
política, etc. com argumentos naturalizadores.” (OCNS, 2006, p.105-1063) A 
desnaturalização recoloca as relações sociais na ordem dos fenômenos dotados 
de historicidade, por isso  a necessidade de compreendê-los à luz das mudanças 
e continuidades, dos interesses e dos laços culturais, porque agimos socialmente 
desta ou daquela maneira.

Muito embora esta ferramenta teórica seja de uso contínuo (mas 
não exclusivo) da disciplina de Sociologia, exercitar o uso desta ferramenta 
significa estimular o exercício de abstração, que se faz através da análise e da 
desconstrução daquilo que nos é apresentado pelo senso-comum. O objetivo, 
portanto, é mostrar ao aluno o problema da imediaticidade do senso-comum, 
destituído de reflexão, ou seja, demonstrar que a realidade é muito mais 
complexa do que se mostra a princípio.
1   Licenciado em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina; Professor de Sociologia da 
Secretaria de Educação do Estado de São Paulo; Contato: andrefocahc@hotmail.com
2  Especialista em Ensino de Sociologia; Professora de Sociologia Secretaria de Educação do Estado de São 
Paulo; erica_martins1234@yahoo.com.br
3 MORAES, Amaury César; GUIMARÃES, Elisabeth Fonseca; TOMAZI, Nelson Dácio. Sociologia. In 
MEC. SEB. Depto. de Políticas do Ensino Médio. Orientações curriculares do ensino médio.  Brasília-
DF, 2004. p. 343-372. (400p.)
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Metodologia

Parte I: Desnaturalizando o olhar

Esta aula é interessante para trabalhar como introdução ao estudo de 
Sociologia. Portanto, faz-se necessário uma aula ou explicação sobre o que 
é a Sociologia e sua importância para a compreensão da realidade. É preciso 
apontar ainda que, assim como a construção do conhecimento, o olhar 
sociológico também faz parte de um processo que se desenvolverá durante o 
decorrer do Ensino Médio e, por vezes, por toda a vida do aluno. Os textos 
“O que é a Sociologia” e “O nascimento da Sociologia” no Cap. I (“A Aventura 
Sociológica”) de Helena Bomeny e Bianca Freire-Medeiros4 podem servir de 
apoio didático.

A charge da Mafalda5 e o poema “A exceção e a Regra” de Bertolt 
Brecht6 podem servir de introdução ao tema. Levantar um debate acerca do 
que é natural e do que é construído na vida do homem, buscando apontar que 
o estranhamento da própria realidade é um primeiro passo para o exercício do 
olhar sociológico.

Após uma explanação teórica sobre o tema, pode-se sugerir que os 
alunos caminhem pelo colégio e façam anotações sobre tudo o que for 
habitual, comum: desde a estrutura do prédio até o comportamento de alunos 
e trabalhadores (professores, servidores, equipe gestora). Pode-se provocar a 
reflexão, com questionamentos como: em que bairro a escola se situa? Onde 
fica a secretaria? Ela tem grades? Onde fica o refeitório? Ele é de fácil acesso? 
Os alunos comem a merenda oferecida? Tem cantina? Todos os alunos 
compram coisas da cantina durante o intervalo? Tem latas de lixo espalhadas? 
Tem muitos funcionários? Como é o relacionamento dos funcionários com 
os alunos? Como é o uniforme da escola? Os alunos gostam? Vocês já se 
perguntaram para quê serve o uniforme escolar? Tem alguma hierarquia na 
organização das salas? E os banheiros, ficam próximos das salas de aula? Eles 
têm espelho?

Na volta à sala, pode-se discutir alguns pontos interessantes anotados 
pelos alunos e comentar a respeito da organização em geral. Neste momento 

4 BOMENY, Helena; FREIRE-MEDEIROS, Bianca (org.). Tempos Modernos, Tempos de Sociologia. SP: 
Editora do Brasil, 2010.
5 Disponível no site: <http://socializandosociologia.blogspot.com/2012/01/plano-de-aula-estimulando-o-
olhar.html>. Acesso em: 23.01.20012
6 Disponível no site: <http://socializandosociologia.blogspot.com/2012/01/plano-de-aula-estimulando-o-
olhar.html>. Acesso em: 23.01.20012
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pode-se dizer que tudo é construído a partir da lógica de alguém ou de um 
grupo, nada é feito ao acaso e que é importante começar a questionar o porquê 
das coisas serem como são.

Para a próxima aula, sugerimos solicitar que os alunos tragam recortes 
de notícias de jornal e/ou revistas de acontecimentos que se tornaram banais, 
triviais nos meios de comunicação e que não deveriam ser naturalizados.

Parte II: O imediatismo do olhar e o senso comum
	
Para dar início à esta nova etapa, pode ser utilizada a tirinha do Calvin7, 

como forma de sensibilizar os estudantes e retomar a discussão da aula anterior.
Em seguida, pode-se utilizar jornais e outros materiais advindos dos meios 

de comunicação como exemplo da urgência da exposição de fatos e eventos e 
de como tal excesso de informações atrapalha uma reflexão aprofundada sobre 
os acontecimentos do cotidiano (desinformação), infundindo, dessa forma, o 
senso comum. (Exemplo:  “Allison Stokke conquistou uma fama inesperada e 
indesejada graças a uma única foto”8. 

Pode-se também utilizar como exemplo, dados estatísticos 
governamentais para evidenciar a contradição entre a realidade e entre o que 
nos é apresentado. 

Recursos utilizados

Tv Pendrive (ou Data Show), Imagens representativas para serem 
distribuídas (quadrinhos, pintura de M. C. Escher e a reportagem), giz e lousa.

Avaliação

Para avaliar a aprendizagem desta unidade, sugere-se a seguinte 
atividade, inspirada no Caderno de Sociologia, 1° série, vol. 1, do Estado de 
São Paulo9:

Treino do olhar sociológico: A partir da metodologia utilizada para 
investigar a estrutura da escola (durante a parte I), pedir aos alunos que 

7 Disponível no site: : <http://socializandosociologia.blogspot.com/2012/01/plano-de-aula-estimulando-o-
olhar.html>. Acesso em: 23.01.20012
8 Disponível no site: <http://uolesporte.blogosfera.uol.com.br/2011/10/04/musas-do-esporte-allison-stokke-
conquistou-uma-fama-inesperada-e-indesejada-gracas-a-uma-unica-foto/> Acesso em: 23/01/2012.
9 FINI, Maria Inês (coord.). Caderno do Professor: Sociologia, ensino médio – 1° série / volume 1. São Paulo, 
SEE, 2009.
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escolham um lugar, fora da escola, para ser analisado. Os alunos devem 
escolher lugares que não costumam freqüentar, ou seja, locais que não fazem 
parte de seu cotidiano. Esta orientação tem o sentido de evitar que a análise 
seja realizada a partir de conhecimentos prévios. Por exemplo: se um aluno é 
católico e resolve analisar a própria igreja que freqüenta, ele poderá ser levado 
a registrar eventos que não está efetivamente observando, mas que presenciou 
em alguma visita anterior. É um treino do olhar e, desta maneira, ele só pode 
registrar aquilo que de fato está vendo.

Sugerimos estabelecer algumas regras junto aos alunos: a atividade 
não deve ser realizada em locais onde a entrada de menores é proibida, ou 
mesmo em locais que ofereçam algum tipo de risco para os alunos. Pode-se 
solicitar os mesmos que permaneçam no local tempo suficiente para investigar 
como os seus freqüentadores se comportam; como eles falam, se vestem, o 
que fazem, etc. A ideia seria estimular  visitas a locais que os alunos, dentro 
de seu cotidiano, dificilmente freqüentariam, afinal,  quanto mais diferente, 
mais divertida a atividade pode ser! Por último, devemos deixar bem claro que 
a descrição do local é secundária, o que realmente importa é a descrição das 
pessoas que estão no local. A proposta é utilizar este momento para reforçar 
que a Sociologia possui como objeto de estudo o homem e suas relações sociais.

Resultados

A presente atividade pretende introduzir os alunos no universo 
da Sociologia, no entanto, cabe ressaltar que este é apenas um “primeiro 
esforço” e, neste sentido, muitas outras atividades deverão ser realizadas 
para estimular a imaginação sociológica dos estudantes. Como resultado da 
atividade de avaliação, conforme nossas experiências, espera-se que os alunos 
encontrem algumas dificuldades para realizar uma descrição imparcial, utilize 
o espaço da sala de aula para debater os resultados da pesquisa e coloque em 
discussão eventuais problemas que possam ser encontrados, como análises 
preconceituosas ou excessivamente superficiais. Esta atividade também pode 
ser constantemente revisitada, sugerindo que os alunos observem como se dão 
as relações sociais em espaços triviais, como uma fila de banco ou o interior de 
um ônibus urbano.
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INSTITUIÇÃO ESCOLAR: 
PERSPECTIVAS E UTOPIAS 

Alexandre Jeronimo Correia Lima1

Objetivos

Pensar sociologicamente a instituição escolar, tendo como referência 
três grandes matrizes teóricas que fundamentam o pensamento sociológico 
(funcionalismo, marxismo e sociologia compreensiva – construtivismo). Neste 
sentido, pretende-se estimular os alunos a pensarem em como deveria ser a 
escola, seu ambiente, seu currículo e funcionamento.

Conteúdos específicos a serem trabalhados durante a aula:
• Escola como instituição formadora de moral profissional e moral cívica.
• Escola como reprodutora da sociedade de classes.
• Escola como transformadora da sociedade.

Como deveria ser a escola? - Currículo escolar; - Planejamento Escolar; 
- Projeto Político Pedagógico.

A escola, para “o bem” ou para “o mal”, é parte da vida de todos aqueles 
participam de sua realização. Sua existência prepara, transforma, perturba, 
inquieta, corrige, reprime, estimula e causa inúmeros outros impactos nas 
vidas daqueles que passam por lá, especialmente os alunos e os professores. 
Portanto, as três grandes perspectivas, propostas aqui - para se pensar o 
tema escola - estarão presentes nas falas e pensamentos dos alunos. Também 
poderão ser encontradas centelhas de abstração utópica sobre como deveria 
ser a escola, apenas aguardando algum estímulo para serem proclamadas em 
forma de reivindicações.2 A disciplina de sociologia possui respaldo teórico e 
metodológico para iniciar esta discussão, já que a questão da educação percorre 
1 Bacharel e Licenciado em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina, mestrando do 
Programa de Mestrado de Ciências Sociais da Universidade Estadual de Londrina. CONTATO: ajcl33@
gmail.com
2 Deve ser levado em consideração, com a devida atenção, o fato de que os alunos possuem vastos 
conhecimentos prévios sobre a instituição escolar. Depois de levantados na “prática social inicial” 
(GASPARIN, 2009), tais conhecimentos devem ser aproveitados na construção do raciocínio sociológico. 
Ainda que este tipo precaução sirva para qualquer tema ou problema sociológico, no caso da escola, tal 
atenção deve ser orientada no sentido de buscar aproveitar a experiência de vida dos alunos como dado a 
ser trabalhado sociologicamente. A vivência cotidiana na escola, possivelmente, já fez os alunos refletirem 
de alguma forma sobre esta instituição, tanto no sentido de o que ela é, quanto no de como ela deveria ser.
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as mais diversas linhas teóricas da produção do pensamento sociológico, desde 
os clássicos até os contemporâneos.

Metodologia

Esta atividade foi pensada seguindo o modelo didático da pedagogia 
histórico-crítica - sob influência teórica de Vigotsky, Marx e Saviani. Mais 
especificamente,serviram de roteiro de ação as etapas propostas por João Luiz 
Gasparin em Uma Didática para a Pedagogia Histórico-Crítica (5ª ed, 2009). 

No processo de ensino e aprendizagem, Gasparin trabalha com cinco 
etapas que devem ser pensadas e planejadas para a construção de uma aula:

1. Prática social inicial do conteúdo
1.1. Conteúdo
1.1. Vivência cotidiana do conteúdo
a) O que os alunos já sabem sobre o conteúdo
b) O que os alunos gostariam de saber a mais

2. Problematização
2.1. Discussão sobre problemas significativos
2.2. Dimensões científicas, discursivas e intelectuais do conteúdo a serem 
trabalhadas

3. Instrumentalização
3.1. Ações didático-pedagógicas
3.2. Recursos Humanos e materiais

4. Catarse
4.1. Síntese Mental do aluno
4.2. Expressão da síntese

5. Prática social final
5.1. Nova postura prática
5.2. Ações dos alunos

Seguindo os passos sugeridos por Gasparin (2009), a primeira abordagem 
do professor deve ser no sentido de estimular a exposição, verbal, ou de outra 
forma da prática social inicial dos alunos. Ou seja, eles devem expor o que 
já sabem sobre o tema. Após este precioso momento, que pode ser breve, ou 
alongar-se pelo tempo que for necessário, parte-se para o segundo estágio, a 
problematização.
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Duas perguntas básicas servirão de problematização inicial: O que é 
escola? Para que serve a escola?

Possivelmente, a ideia de escola como preparadora de mentes aptas a 
se adaptarem à ordem, ou ao mundo do trabalho será mais recorrente que as 
outras duas perspectivas. Por isso, a sugestão é que a introdução da discussão 
de conteúdo comece por esta perspectiva. 

Relacionando a história dos estabelecimentos escolares com a formação 
das nações, percebe-se o quanto a perspectiva funcionalista a respeito da escola 
tem a dizer sobre o assunto, tanto no sentido de explicar a instituição escolar 
quanto no de legitimá-la.

A nova rodada de problematização encaminhará a discussão para 
a abordagem da segunda perspectiva, que pode ser aqui chamada de 
“reprodutivista”. Uma possível pergunta problematizadora para este outro 
raciocínio seria: Todos são tratados da mesma forma na escola? ou; A escola é 
a mesma para todos? A referência teórica para esta análise são as discussões 
marxistas e neo-marxistas sobre o caráter ideológico da Escola (BOURDIEU, 
1974 e 2003) e (ESTABLET-BAUDELOT, 1975). Nesta perspectiva, o 
pensamento histórico-crítico e a relação entre economia (modo de produção) 
com as demais esferas da realidade social devem ser tomados como guias para 
a discussão.

Em um terceiro momento da aula, sugere-se a discussão da autonomia 
da escola, de seu potencial progressista ou conservador, de sua multiplicidade 
de determinações e complexidade de relações. Esta perspectiva levará em conta 
as diferenças entre as diversas escolas, e os múltiplos fatores que “interferem” o 
campo de ação da escola. Deve ser pensado, neste momento, em como a escola 
deve ser entendida em sua dinâmica e como os alunos, ao responderem às 
“regras” da instituição, também são responsáveis pela transformação da escola 
e da sociedade. 

Dimensões do conteúdo a serem trabalhadas na aula:
Histórica: a relação entre a formação dos estabelecimentos escolares com o 
processo de nacionalização das identidades individuais em um projeto coletivo 
de civilização.
Política: os interesses de dominação e manutenção do poder relacionados 
tanto à proposta ideológica da escola, como à proposta civilizadora.
Sociológica: Pensar a escola como instituição, superestrutura ou sistema social 
que contribui para o esclarecimento a respeito da sociedade de modo geral.
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Recursos utilizados

Três pequenos textos didáticos discutindo as diversas perspectivas 
relativas ao tema compõem a instrumentalização da proposta de aula. Cada 
texto a seguir lida com uma perspectiva específica das discussões sobre a 
questão da escola.

“Escola da Nação” - instituição formadora de moral profissional e moral 
cívica

De uma perspectiva histórica, André Chervel, 1990, em História das 
disciplinas escolares: reflexões sobre um campo de pesquisa, diz que o estudo da 
escola se vê confrontado em parte com o estudo das disciplinas. Supõe que 
em determinadas épocas da história a sociedade e suas instituições, Família, 
Religião, Estado, “experimentaram, [...] a necessidade de delegar certas tarefas 
educacionais a uma instituição especializada” (1990, p. 187). A escola moderna 
deve sua origem ao objetivo de constituir identidades nacionais. Se invertidos 
os fatores tem-se que: a constituição das identidades nacionais deve sua origem à 
escola moderna.

Na formação das nações, o papel da escola é o de preparação para a 
vida nacional e para a vida no capitalismo. Benedict Anderson, 2008, em 
Comunidades Imaginadas, faz longa descrição do caso indonésio, demonstrando 
como as populações saiam de suas localidades para cumprir a jornada escolar. 
Partiam dos pequenos centros indo em direção aos grandes, despertando, 
durante a trajetória escolar, o sentimento de camaradagem horizontal para com 
seus colegas, outrora pertencentes às várias culturas distantes das suas, depois 
apenas indonésios como eles. Neste ponto, Anderson demonstra a escola como 
longo ritual de passagem que transforma homens tribais em homens nacionais.   

Para Durkheim, referência teórica central nesta perspectiva, a escola 
tem um papel fundamental em uma sociedade como a nossa, marcada pela 
alta divisão social do trabalho e pela coesão social garantida basicamente pelos 
laços de solidariedade orgânica. 

Se por um lado às fábricas, através dos sindicatos, competem proporcionar 
aos indivíduos mais próximos daquela realidade os conhecimentos necessários 
para o exercício das atividades profissionais, as escolas têm uma missão ainda 
mais importante para a toda a sociedade. Elas devem preparar os indivíduos 
para a vida cidadã. O objetivo de toda escola é adestrar os indivíduos para o 
melhor convívio social, ensinando-os, de forma laica e republicana, os valores 
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morais úteis para o bom funcionamento da sociedade em seus aspectos mais 
diversos. 

Para o pensamento funcionalista, a escola tem um objetivo específico e 
ele não está descolado do objetivo maior do Estado que é manter a sociedade 
coesa, ou seja, não permitir sua dissolução. A ordem é o princípio basilar 
desta perspectiva, mas ao avançar o raciocínio no pensamento durkheimiano 
a respeito do que se espera da educação pública, pode-se perceber que a ideia 
não é simplesmente conservar, ou impedir a dissolução através da eliminação 
dos conflitos.

De acordo com sua visão, os elementos fundamentais da moralidade são o 
espírito de disciplina, a adesão aos grupos sociais e a autonomia da vontade. 
São justamente estes os objetivos que Durkheim acreditava serem as tarefas 
fundamentais da educação pública. (SELL, 2010, p.102).

O espírito de disciplina e a adesão aos grupos sociais são qualidades 
relacionadas à ordem. Mas, e a autonomia da vontade? Durkheim possuía 
um projeto ideal de sociedade na qual os homens caminhariam para o maior 
esclarecimento possível de como funciona a sociedade, sua sociedade utópica 
seria uma sociedade transparente. Nela a coesão não se daria por imposição e 
coerção das instituições mantenedoras dos laços sociais, mas sim por livre ação 
individual, esclarecida da melhor forma de conduzir a sociedade e de manter 
seus laços. 

A escola seria, necessariamente, instrumento para este desejável 
esclarecimento que busca Durkheim. Portanto, a escola deve ser, no atual 
estágio de desenvolvimento humano, disciplinadora, mas não deve jamais 
deixar de ser reveladora das relações sociais. E mesmo que este sonhado 
esclarecimento jamais seja realidade na humanidade, a escola deve continuar 
buscando refinar-se neste sentido para que auxilie os homens a conduzirem 
com mais harmonia e mais eficiência a sociedade.

Bibliografia de apoio

DURKHEIM, E. Educação e sociologia. São Paulo: Melhoramentos, 1978.

SELL, C. E. Sociologia Clássica: Marx, Durkheim e Weber. Rio de Janeiro. 
Vozes, 2010.
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“Escola da burguesia” - reprodutora da sociedade de classes.
O poder da Escola como instituição foi e ainda é determinante para a 

manutenção de grandes estruturas sociais nos moldes dos tempos modernos. 
Acontece que neste precioso espaço de “preparar mentes” para o exercício da 
vida social, existe um grande embate pela manutenção, ou transformação da 
hierarquia dos discursos hegemônicos.

Ainda que as disciplinas escolares sejam ligadas às suas fontes de 
referência de conhecimento, para participarem do microcosmo escolar, elas 
devem se adequar ao programa escolar. E o programa escolar, por sua vez, é 
orientado politicamente para adequar-se à forma em como está distribuído 
poder na sociedade. 

A ideia é basicamente a seguinte: a forma e os conteúdos apresentados 
na escola devem legitimar a dominação de uma classe (proprietários dos 
meios de produção) sobre a outra (não proprietários). Como isto se dá? De 
diversas maneiras diretas e indiretas, mas talvez a mais eficaz também seja uma 
das mais sutis:através da linguagem utilizada e da falsa meritocracia. Paulo 
Meksenas, em seu livro Sociologia, procura simplificar a ideia encontrada nos 
mais diversos trabalhos que pensam a Escola sob a perspectiva reprodutivista.

A criança da classe dominante – encontrando uma linguagem familiar ao entrar 
na escola – tenderá a ter ótimo desempenho, aprenderá com facilidade, terá 
as melhores notas e conquistará no futuro os melhores títulos universitários. 
A criança da classe dominada, ao entrar na escola primária, irá se defrontar 
com uma linguagem que lhe é estranha, terá dificuldades em aprender, as 
suas notas serão baixas até que, um dia, desmotivada, ou não podendo mais, 
abandonará a escola. (MEKSENAS, 2010, p. 145).

De acordo com Mafra (2003, p. 17) diversas teorias pensam a Escola 
em termos da reprodução cultural. (entre os mais influentes da Sociologia 
e da educação podem ser lembrados: Althusser, Bowles, Baudelot-Establet, 
Eduardas,Bourdieu, Bernstein e Wills). 

Ainda que conferissem às escolas uma margem de autonomia e 
independência, em relação à esfera material, preferencialmente analisam as 
escolas como parte dos aparelhos de reprodução cultural. De forma similar, 
as teorias da reprodução social, de filiação marxista e neo-marxista, ressaltam 
a participação do aparelho escolar na reprodução das relações sociais de 
produção, subjacentes ao processo de produção econômica e ao mundo do 
trabalho. (MAFRA, 2003, p. 17).
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“Escola dos indivíduos” – complexa,  transforma-dora e/ou conservadora 
da sociedade

A questão a que se remete esta outra forma de se abordar o tema escola 
é: A escola pode ser entendida apenas como “preparadora” de uma cidadania 
ordeira, ou reprodutora das desigualdades socioeconômicas? A escola pode 
ser tratada como objeto uniforme e homogêneo? Simplificando, quais outras 
relações, além das econômicas e políticas, influem na realização da escola como 
fenômeno social? 

Os pensadores, que trabalham com uma perspectiva mais etnográfica, 
afirmam constantemente a necessidade de se pensar a escola a partir de suas 
relações sociais internas. Entendendo a escola como um “sistema complexo” - 
possuidor de relações intra e extra que o determinam, através de um processo 
vivo - estes observadores ressaltam a influência dos atores (alunos, professores, 
diretores, pedagogos) na condução das formas e dos conteúdos com os quais a 
escola trabalha. 

Neste sentido, não é possível falar da escola como aparelho ideológico 
ligado à reprodução e nem como instituição voltada à preparação para a vida 
em sociedade como vias de mão única. Ainda que não se descarte por completo 
a determinação externa das regras de funcionamento e realização da instituição 
escolar, seu caráter essencial só se realiza através da ação social de determinados 
indivíduos, com suas específicas trajetórias de vida. Os indivíduos que vivem a 
escola pensam e reagem aos fatores externos que procuram determiná-la. 
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Aprofunda-se nessa década o entendimento de que as instituições escolares 
não podem ser analisadas fora do tempo e do lugar onde atuam, pois 
expressam um lento processo de construção social e cultural, no qual influem 
tanto as necessidades e interesses da sociedade, quanto ações, significados, 
desejos, experiências coletivas e individuais daqueles que passam pelas escolas. 
(MAFRA, 2003, p.124).

Em suma, a importância dada pelos alunos, professores e familiares 
à escola será fundamental para o sentido que a escola terá na sociedade. É 
possível identificar esta perspectiva com a ideia de escola como um espaço 
de disputas de interesses, nem completamente determinada, nem totalmente 
determinável. Se ela será responsável pela reprodução das desigualdades, isto 
dependerá também de seus agentes. 

Bibliografia de apoio

MAFRA, Leila de Albuquerque. A Sociologia dos Estabelecimentos Escolares: 
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pesquisa: perspectivas qualitativas em sociologia da educação, DP&A, Rio de 
Janeiro, 2003.

Avaliação 

Como forma de observação do processo de construção e transformação 
do conhecimento, sugere-se a realização de uma atividade prática que sirva de 
exercício de catarse passível de avaliação.

Nome da atividade: A escola do futuro
Objetivo: estimular o raciocínio sociológico utópico dos alunos, suas 

habilidades de comunicação e negociação democrática de ideias e projetos para 
o bem comum.  

Descrição da atividade: 
Os alunos deverão formar grupos de, no máximo, cinco integrantes. 
Cada grupo deverá elaborar um projeto político pedagógico de uma 

escola imaginária. Deverão pensar nos objetivos da melhor escola que consigam 
projetar e imaginar. Neste momento, os grupos devem se esforçar em propor 
um projeto de sociedade vinculado à escola.

De acordo com os PPPs criados, deverão pensar e planejar uma matriz 
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curricular, tendo como parâmetro um ou dois períodos do dia durante ano 
letivo. Deixe a critério dos grupos se a matriz curricular será divida por séries 
e/ou composta por disciplinas, mas estimule a discussão, em cada grupo, sobre 
a pertinência destas questões. Neste item, devem estar claros os critérios de 
avaliação e o que deve ser ensinado e aprendido na escola.

Depois de pensado o currículo, os alunos ainda deverão projetar a 
estrutura física da escola (ex: como deveriam ser as salas, o refeitório, o pátio) 
e como seria o corpo de funcionários e professores (como seria a hierarquia, a 
divisão de tarefas etc).

Finalmente, depois de percorridos os passos anteriores os grupos deverão 
apresentar para a turma inteira suas propostas, e, em uma plenária, a turma 
deverá deliberar a respeito de uma proposta geral que atenda a todos da melhor 
forma possível. Os grupos deverão defender suas ideias e eleger relatores (um 
por grupo, ou eleitos pela turma inteira) para a redação de uma proposta final.  

Depois que o documento coletivo estiver concretizado, será solicitado 
aos alunos que dissertem a respeito da proposta final, mobilizando as teorias 
trabalhadas anteriormente.

Resultados3

Ao final das atividades, os alunos devem ser capazes de relacionar suas 
próprias ideias e projetos com as matrizes teóricas discutidas anteriormente. 
Os alunos devem, ao final das atividades, perceber a escola como dinâmica, 
questionável e historicamente relacionada com os campos econômico, político 
e cultural. Devem também assumir a consciência de seus papéis de agentes com 
potencial conservador ou transformador dentro desta estrutura mais ampla.

Referências

ANDERSON, Benedict. Comunidades Imaginadas: reflexões sobre a origem e a 
difusão do nacionalismo. Companhia das Letras: São Paulo, 2008.

CHERVEL, André. História das disciplinas escolares: reflexões sobre um campo de 
pesquisa. Teoria e Educação, n. 2, p. 177-225, 1990.

MAFRA, Leila de Albuquerque. A Sociologia dos Estabelecimentos Escolares: 
Passado e Presente de Um Campo em Re-Construção In: Itinerários de pesquisa: 
perspectivas qualitativas em sociologia da educação, DP&A, Rio de Janeiro, 2003.

3 Resultados esperados, já que a proposta de aula ainda não foi aplicada por completo e seguida de um diário 
de campo e relato.
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APONTAMENTOS SOBRE EDUCAÇÃO E 
INSTITUIÇÃO ESCOLAR EM ÉMILE  DURKHEIM 

E PIERRE BOURDIEU

Daniel Vitor Vicente1

Objetivos

Abordar as concepções sociológicas sobre o universo educacional e sobre 
a instituição escolar. No espaço de socialização em que os próprios alunos 
frequentam, busca-se desenvolver entre os educandos conceitos e perspectivas 
sociológicas que versam a função e a organização do espaço escolar e da 
educação.

Analisar as concepções de educação e de escola, sob a perspectiva da 
teoria sociológica de Émile Durkheim e de Pierre Bourdieu. Através de sua 
organização e de sua posição social, investigar os pressupostos, os efeitos e os 
resultados da educação nas relações sociais.

Discutir com os alunos a importância da educação, da escola e dos 
processos de aprendizagem. Desenvolver nos alunos a consciência da 
importância da educação em suas vidas, relacionando o papel da escola com 
os aspectos culturais, sociais e econômicos da vida dos educandos e de suas 
famílias.

Analisar, juntamente com os alunos, dados que descrevem 
economicamente a relação entre educação escolar, salários e evasão escolar.

Metodologia

A metodologia utilizada está baseada em questionamentos, tais como: 
Qual o papel da escola na vida dos alunos? O que esperam dela? Qual o papel da 
escola e da educação na vida das pessoas? Anotaremos no quadro as principais 
palavras que os alunos apontam, e então, problematizaremos outras questões: 
Por que a educação escolar é necessária? Quem tem acesso à educação? Como 
a escola é organizada e por que ela é organizada desta maneira? A escola 
disciplina ou causa revolta? Por que aprendemos conhecimentos específicos?

1 Graduado em bacharelado/licenciatura em Ciências Sociais, pela Universidade Estadual de Londrina.  
Aluno da especialização em Ensino da Sociologia. Contato: daniel_hc84@hotmail.com
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Após esta série de perguntas, anotaremos no quadro, por tópicos, 
as dimensões sob as quais  a escola e a educação podem ser explicadas pela 
Sociologia. 

dimensão histórica: abordar a função da escola através da história: seja como 
mão de obra para o trabalho, ou para o desenvolvimento científico; 
dimensão política: tratas as relações entre poder público (governo) e  sociedade. 
Os direitos educacionais são sempre garantidos? Será que a escola é sinônimo 
de igualdade? Ou é sinônimo de exclusão?
dimensão social: questionar se a escola forma e informa o cidadão, ou seja, se 
a escola auxilia na prática da cidadania.
dimensão econômica: problematizar a relação entre escola e mercado de 
trabalho, salários e desemprego. 

Estas dimensões buscam demonstrar como a educação e a escola não 
estão “separadas” das outras relações sociais, assim como não são neutras ou 
isoladas das outras dimensões da vida social.

Logo após os questionamentos, introduziremos a abordagem 
sociológica da educação de Émile David Durkheim e os pontos-chaves de 
sua teoria sociológica funcionalista, problematizando: o que é o fato social; as 
características do fato social; o papel das instituições na formação dos indivíduos. 
Assim, demonstraremos que a educação, para Émile David Durkheim, existe 
de acordo com cada grupo social, ou seja, é exterior aos indivíduos. 

Ora, os costumes e as ideias que determinam esse tipo, não fomos nós, 
individualmente, a criá-los; são produto da vida em comum e traduzem 
suas necessidades. São mesmo, na maior parte, obra das gerações anteriores 
(DURKHEIM, 2010, p.30).

A natureza da educação se desenvolve no intuito de preparar os 
indivíduos para desenvolver suas vidas em sociedade. A compreensão de 
educação para Émile David Durkheim será anotada no quadro:

A educação é a ação exercida pelas gerações adultas sobre as que ainda não 
estão maduras para a vida social. Tem por objeto suscitar e desenvolver na 
criança certo número de estados físicos, intelectuais e morais dela exigidos 
tanto pela sociedade política em seu conjunto quanto pelo meio especial ao 
qual ela está particularmente destinada (DURKHEIM, 2010, p. 36).
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Depois, apontaremos no transcorrer do debate, que para Durkheim, 
faz parte da função dos indivíduos cumprir suas obrigações em relação à 
educação. O acesso ao universo do conhecimento, muitas vezes direcionado 
a uma minoria selecionada, faz com que os indivíduos exerçam seus papéis 
na sociedade. Assim, a educação escolar está organizada e planejada para que 
a harmonia social seja mantida, seja para os indivíduos que irão estudar por 
muitos anos, ou para os que ao menos frequentarão a escola por pouco tempo.

Questionaremos se a organização educacional é capaz de produzir 
resultados negativos na sociedade. A pergunta parece estar errada, mas é 
justamente para problematizar a instituição escolar, geralmente veiculada e 
representada como único caminho para ascensão social. A seguir apresentaremos 
a teoria sociológica de Pierre Bourdieu e seus conceitos sobre o campo da 
educação. Para Bourdieu, há a divisão de classes sociais, com seus respectivos 
valores, apreciações culturais, modos de vida, estilos e comportamento 
específicos. 

O diálogo com os alunos permitirá explicar que a organização dos 
conhecimentos escolares valoriza e dá continuidade ao capital cultural 
familiar das classes dominantes, definidos pelas relações familiares com a alta 
cultura. “De um lado, o sistema educacional está ligado à estrutura social; as 
desigualdades sociais são transformadas em desigualdades acadêmicas pela 
transmissão educacional do capital cultural (SWARTZ, 1981, p. 41).” Os alunos 
que se localizam nas classes  sociais menos favorecidas economicamente, além 
de não possuírem nenhum contato com o universo acadêmico e cientifico, 
são forçados a reaprenderem uma nova visão de mundo, de linguagem, de 
conhecimentos e de comportamentos. Por isso, neste instante explicaremos o 
conceito de violência simbólica. 

Assim, para a classe dominante, os títulos escolares, conquistados com 
o passar dos anos, são investimentos familiares, que buscam consolidar e 
valorizar o capital econômico (escolha de profissões tradicionais e rentáveis), 
o capital social (a rede de relações sociais destas classes) e o capital cultural 
(conhecimento científico historicamente constituído que se apropriam). 

Para as classes dominadas, além da violência simbólica a qual são expostas, 
há outro fator que contribui para o insucesso educacional: falta de condições 
de acesso e permanência nas escolas. Os alunos serão indagados se conhecem 
pessoas que deixaram de estudar pela necessidade de trabalhar; se conhecem 
alunos que deixam de frequentar as aulas por motivos de violência urbana; por 
gravidez indesejada; pela falta de acesso público à escola. A realidade social 
afeta e realidade educacional de vários indivíduos, da mesma forma como a 
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escola é capaz de produzir mudanças sociais específicas (maneira como as 
pessoas são tratadas, como são apresentadas as ofertas de trabalho e de salários)

Finalizando, apresentaremos o conteúdo dialeticamente, apontando 
que a educação auxilia na formação moral e intelectual dos indivíduos, como 
mostra Durkheim. Diremos que no campo das relações entre as classes sociais, 
os agentes sociais se apropriam da organização das instituições, a fim de 
preservar e manter suas condições de classe e produzem alterações na vida 
social, causando uma produção histórica de desigualdade social. Para Bourdieu, 
a instituição escolar é apropriada e utilizada para reproduzir as desigualdades 
sociais entre as classes. Os dados que serão problematizados, irão demonstrar, 
de forma prática e real, o resultado da escolaridade, principalmente em relação 
ao capital econômico. Do mesmo modo, mostraremos também como é alta a 
evasão escolar após o Ensino Fundamental. Os dados buscam demonstrar como 
a evasão escolar não é apenas uma soma de casos particulares de desistência, 
mas um caminho para indagações sobre questões sociais relativas às condições 
de existência de uma população e suas relações com as instituições sociais, 
incluindo a instituição escolar.

Outras sugestões didáticas

Filme: Pro dia nascer feliz (2006, Brasil): Documentário sobre a vida e o 
ambiente escolar em escolas públicas e particulares. Aborda os problemas e 
esperanças dos alunos em relação ao futuro.

Letra de Música: Estudo errado (Gabriel o pensador) 

Charges sobre a escola e sobre educação, que podem ser encontradas nos 
seguintes sites:

http://rizomas.net/images/phocagallery/charges/thumbs/phoca_thumb_l_
educacao-charges-nunca-serao.jpg

http://economiaclara.files.wordpress.com/2009/09/ensino-publica-charge-
de-amancio.jpg

http://2.bp.blogspot.com/_07gGgFGmY0s/Sdp0nWc4F0I/AAAAAAAAAXA/
WK72vWqDe4s/s400/  charge+educa%C3%A7%C3%A3o.jpg 

Vídeos para Download sobre a Instituição Escolar (para TV Pendrive),
disponíveis no site da Secretaria de Educação do Paraná: http://www.diaadia.
pr.gov.br/tvpendrive/modules/debaser/genre.php?genreid=47&letter=I&start=0
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Recursos utilizados

Exposição oral, quadro negro, diálogo com os alunos, charges e tabelas 
em fotocópias, TV pendrive.

Avaliação

Solicitar aos alunos a produção de um texto, em que possam comentar 
os tópicos relacionados ao conteúdo apresentado. Como sugestão, pedir que 
escrevam sobre a educação como formação moral, dizendo em que pontos 
acham realmente importante a escola para suas vidas. Pode-se também fazer 
atividades com os dados, pedindo para que identifiquem se o salário de seus 
familiares são compatíveis com os anos de estudo. Uma terceira alternativa 
seria entrevistar alguma pessoa que tenha abandonado os estudos. Neste caso, 
pode-se seguir um roteiro de entrevista para descobrir as causas que explicam o 
abandono e os motivos desta pessoa para não querer voltar a estudar. Após isso, 
os alunos podem relacionar a teoria de Bourdieu a algum caso real.

Resultados

A partir dos conteúdos trabalhados, os alunos terão condições de perceber 
como a educação escolar está intimamente atrelada a outras instituições 
sociais. O número de alunos que deixam de frequentar a escola é altíssimo, 
pois, na grande maioria das vezes, fatores sociais favorecem a evasão escolar: 
necessidade de trabalho, moradia, violência, gravidez na adolescência, entre 
outros.  A intenção é também mostrar aos alunos como se dá a relação entre o 
sucesso escolar e o sucesso econômico na sociedade de consumo, capitalista. Os 
dados apontam, como há um contingente populacional vive em situações de 
miséria e de pobreza. Podemos tomar estes dados para relacionar com o debate 
sobre a realidade social destas pessoas e o tempo de estudo.

Referencias
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A ESCOLA COMO ESPAÇO DE VIVÊNCIAS E A 
CONSTRUÇÃO DE UMA 

 IDENTIDADE PATRIMONIAL

Paulo Henrique Heitor Polon1

Objetivos

Fazer com que os estudantes compreendam a escola como um Patrimônio 
Cultural e não apenas como ambiente físico de uma instituição social. As 
ações propostas visam um novo olhar dos alunos para esse estabelecimento 
que eles vivenciam na sua cotidianidade, configurando novas práticas de usos e 
apropriações deste espaço, fazendo com que obtenham um olhar diferenciado 
deste ambiente em suas vivências diárias.

Metodologia

Para atingir o objetivo proposto foram necessárias três aulas. Na primeira 
aula foi realizada uma conceituação teórica acerca do tema proposto.

A questão central da teoria não se trata do ato intelectual em si só, isoladamente, 
mas da ação do homem como um todo, envolvido no mundo e na relação com 
o outro. [...] Uma boa compreensão da teoria é algo mais profundo do que 
imaginamos. Como uma espécie de vício do pensamento, aprendemos por 
demais a separar e até refutar as diferenças entre os conceitos, as contradições 
da realidade, sem perceber que é nelas que se encontra a unidade das coisas. E 
do ponto de vista antropológico a chave para a compreensão do homem e da 
sua relação com o mundo não só está no pensamento, mas também no sentido 
e na ação. (PEREIRA, 1992, p. 13-14).

Tendo como base a teoria sobre o tema, foi explicado aos alunos de que 
forma seria realizada a prática pedagógica complementar ao assunto abordado 
em sala e como deveria ser feita a apresentação para a posterior avaliação. Antes, 
foi necessário conversar com a equipe pedagógica da escola informando-a 
1  Mestrando em Sociedade, Cultura e Fronteiras pela Universidade do Oeste do Paraná-UNIOESTE, 
Campus de Fóz do Iguaçu. Licenciado e Bacharel em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de 
Londrina. Atualmente é docente da disciplina de Sociologia no Ensino Médio pelo Núcleo Regional de 
Toledo; atua na cidade de Marechal Cândido Rondon – PR. Contato: pauloh2polon@gmail.com.
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sobre a necessidade dos alunos trazerem câmeras fotográficas ou filmadoras 
para a escola. A seguir, foi  explicado aos alunos para trazerem apenas uma 
câmera por grupo, dizendo que a responsabilidade dos equipamentos seria 
exclusivamente deles. (na maioria das escolas é proibido trazer equipamentos 
além dos materiais escolares, por isso é importante comunicar antes). Também 
foi necessário informar aos estudantes sobre o cuidado ao fotografar pessoas, 
por uma questão de ética e para evitar possíveis problemas, sendo necessário, 
antes de fazer qualquer imagem fotográfica ou vídeo, pedir a permissão dos 
indivíduos que serão expostos. Antes do trabalho prático, os alunos deveriam 
entender que, parafraseando Carlos (1999), existe uma multiplicidade de 
sentidos nos espaços públicos em função da cultura, dos hábitos e dos costumes.  

O espaço público não possui apenas um sentido único coletivo, varia 
conforme as suas apropriações, funcionando como um lugar de encontro e 
desencontros. Pode ser caracterizado como o lugar da comunicação, da conversa, 
onde as crianças podem brincar e todos podem reivindicar. No espaço público 
se cria identidades, é a identidade que tornam humanas as relações por laços 
de convivência e por pertencimento ao grupo e ao lugar. Tendo como base 
essa reflexão, é possível pensar a escola com um Patrimônio Cultural dotado 
de significações e de uma história característica, se constituindo, desse modo, 
como um ambiente de memórias.

Nesse sentido, na aula posterior foi realizada uma saída a campo nas 
imediações do colégio. Segundo as orientações já repassadas aos alunos, estes 
deveriam fotografar aspectos relevantes do espaço da escola. A proposta era 
que cada grupo buscasse reunir informações para caracterizar a escola como 
um ambiente dotado de significados para além do que lhes é óbvio,  partindo 
de sua realidade cotidiana.

Resumidamente, a prática consistiu em obter fotografias, vídeos, 
entrevistas e demais informações relevantes da história e do dia a dia da escola, 
incluindo-se nesse processo, os professores, a equipe pedagógica e a direção, 
além das demais pessoas que trabalham e convivem neste ambiente.

Devido ao bom resultado do trabalho, buscou-se refletir sobre uma 
possível exposição do material coletado através de um mural no colégio, para 
que os demais professores, alunos e funcionários pudessem ver de que forma 
os estudantes que fizeram o trabalho, percebem o ambiente escolar. Essa ideia 
será cogitada junto à direção em um momento oportuno. A exposição será 
composta das principais imagens fotografadas pelos alunos, além dos principais 
textos apresentados nos slides, sendo que eles refletem sobre os pontos positivos 
e negativos do colégio, o que pode originar diversas discussões.
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Recursos

Vídeos, quadro, giz, TV multimídia, câmeras fotográficas e filmadoras.

Avaliação

Para a avaliação do trabalho foi considerado o trabalho organizado em 
Power Point com fotografias e textos formulados pelos grupos, além da forma 
como foi realizada a apresentação do trabalho, de modo expositivo/explicativo, 
no formato de um seminário.

Resultados

Os resultados obtidos através do trabalho em questão foram positivos. 
Através dele foi possível perceber a dedicação com que os grupos realizaram 
as tarefas propostas. A atividade chamou a atenção de professores de outras 
disciplinas e da direção do Colégio, por ser uma prática não comum ao 
cotidiano escolar. Todos mostraram-se dispostos a colaborar nas entrevistas e 
nos registros fotográficos realizados pelos alunos.

As apresentações foram realizadas na terceira aula destinada ao trabalho. 
Para tal, os alunos utilizaram-se da TV multimídia para as apresentações 
feitas em slides onde demonstraram as informações que colheram, além das 
conclusões que obtiveram.

Um trabalho em especial se destacou. Os alunos realizaram entrevistas 
em vídeo, um deles com uma pessoa que trabalha na limpeza do ambiente 
escolar; outro com a diretora do colégio e o último com o professor que leciona 
a mais tempo na escola. As entrevistas forneceram informações importantes 
para a compreensão história do colégio e do próprio local onde esta instituição 
está localizada, pois as realidades dos entrevistados eram diferenciadas, o que 
permitiu não generalizar, mas conhecer pontos de vista diferentes.

A partir da atividade elaborada permitiu-se aos alunos uma maior 
aproximação com o ambiente escolar, transformando estes, que antes pareciam 
meros coadjuvantes, em atores principais na construção do espaço escolar 
como um Patrimônio “Social”.  Além de alertá-los sobre a importância da 
preservação da escola como um espaço de memória, demonstrando que a 
sua história é construída a partir das relações socais vivenciadas nesse local. 
Conforme reflexão de Magnani, “é evidente que cada grupo pode preservar o 
patrimônio que lhe diz respeito, seja porque ele depende em suas atividades 
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econômicas, organização social e identidade cultural; é o que se poderia chamar 
de preservação “espontânea” ou funcional”. (1986, p.65).
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SOCIOLOGIA: DEBATENDO NEE (NECESSIDADES 
EDUCACIONAIS ESPECIAIS) 

Aline Cristian Guimarães Azevedo1

Objetivos 

A escola de hoje vem se transformando em um espaço onde as diferenças 
são postas em debate. É a escola valorizada pela diferença, sendo esta uma 
nova realidade estampada nos discursos educativos e político do país. Como já 
sabemos, a escola possui um papel onde as informações e conhecimentos não 
são apenas transmitidos, mas reelaborados socialmente. E é desta forma que 
as necessidades educativas especiais podem ser debatidas também pelo olhar e 
especificidade da Sociologia, a partir de uma perspectiva de inclusão social. O 
intuito é proporcionar transformações nos espaços escolares pela inserção de 
indivíduos considerados diferentes em meios sociais com padrões já existentes.

A proposta desta aula, com alunos do Ensino Médio, dirige-se à reflexão 
sobre a importância em pensar a “deficiência”, suas especificidades (visual, 
intelectual, auditiva, física, etc), mas também tem a intenção de elevar a reflexão 
sobre a deficiência como algo em falta nos indivíduos, ou seja, a reflexão acerca 
da não percepção de que existem desigualdades para com os considerados 
diferentes no meio escolar e em outras esferas do cotidiano. 

A ideia é não somente pensar a deficiência como um aspecto físico, mas 
abordá-la também como algo que está em falta nos indivíduos. Colocamos em 
questão o debate de uma deficiência que gera preconceitos e desigualdades na 
sociedade, dificultando cada vez mais a proposta de inclusão social nos meios 
escolares.

A construção de uma compreensão sobre o que é deficiência, faz com 
que os alunos pensem sobre a existência e convivência com estes denominados 
“deficientes”. A proposta é que entendam aos poucos o significado e os 
resultados de inclusão e dos processos de exclusão dos indivíduos portadores 
de necessidades educacionais especiais.

1  Graduanda (Licenciatura e bacharelado) em Ciências Sociais na Universidade Estadual de Londrina. 
Contato: aline_kalini@hotmail.com. Tema desenvolvido em Semanas de Sociologia e Jornadas de 
Humanidades, realizadas pelos projetos LENPES e Semanas de Sociologia das Escolas da Rede Pública.
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Metodologia

Goffman (1963, p.11) nos exprime a necessidade de reflexão em que, “a 
sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de atributos 
considerados como comuns e naturais para os membros de cada uma dessas 
categorias”. A partir desta análise, emergimos na ideia de que a produção 
de categorias sociais sempre esteve presente no decorrer das sociedades, 
causando assim a produção de corpos necessários, adequados para o melhor 
funcionamento das necessidades humanas existentes. É desta forma que a 
reflexão se desenvolve na esfera dos corpos considerados deficientes, ou seja, 
uma vez categorizados, há aqueles que não correspondem aos padrões existentes 
em dadas sociedades. Assim nos perguntamos:  onde que estes corpos que não 
se encaixam em determinados padrões produzem sua existência? 

A oficina se propõe a analisar a condição sócio-cultural dos 
denominados “deficientes” no processo de criação das sociedades. A Sociologia 
faz com que reflitam sobre a produção social e cultural dos corpos, mostrando 
metodologicamente como cada sociedade necessita de indivíduos que se 
adéqüem aos padrões estabelecidos. A aula pode auxiliar os estudantes na 
reflexão de como são construídas as diferenças sociais, percebendo que 
existem diferenças em cada meio social vivido. Para este exercício, é possível 
solicitar que analisem o próprio contexto escolar em que vivem, observando 
“deficientes” que fazem parte do meio escolar e como eles são tratados perante 
as suas diferenças.

Primeiramente, a análise histórica de diferentes sociedades, mostrando 
como estas desenvolveram meios para subsistência e criação de categorias de 
indivíduos, se faz necessária para reflexão de como os denominados diferentes 
fizeram parte destas sociedades. A análise não é desenvolvida somente pela 
esfera escolar, mesmo esta sendo o principal ponto de partida. Precisamos ir 
além, isto é, refletir coletivamente, no decorrer da aula, as políticas públicas, 
as ações afirmativas e os processos de exclusão vividos pelos jovens no meio 
social. Depois podemos elevar a análise para a esfera do trabalho, da família, da 
comunidade em que cada indivíduo convive, exercitando com eles a observação 
cada vez mais precisa de padrões existentes em cada meio social vivido pelos 
estudantes.

A oficina com a temática sobre necessidades educacionais especiais, 
faz-se importante a partir do momento em que os alunos podem descortinar 
a  realidade social sob os olhares da Sociologia, tendo a própria escola como 
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campo de análise. Os alunos podem debater se a instituição em que fazem 
parte encaixa-se nos moldes de uma política inclusiva e propor mudanças para 
este meio social. Sabendo-se que muitas escolas deixam lacunas neste sentido.

Para debater este tema em turmas do Ensino Médio, a metodologia 
utilizada prima pela reflexão da diversidade, fazendo com que os alunos 
a percebam no seu dia-a-dia. A ideia é que cada um admita suas próprias 
dificuldades nas diferentes relações estabelecidas no cotidiano, afinal,  
normalmente as dificuldades de cada um são ignoradas pelos próprios 
indivíduos. 

A partir desta proposta, ou seja, de refletir sobre suas próprias dificuldades 
e “deficiências”, algo que consideramos essencial para o andamento da oficina, 
passa-se a conceituar diversidades, desigualdades e outras categorias correlatas.

Para tal reflexão, o documentário brasileiro “Janela da Alma”, que nos 
dá subsídios principalmente para debater a cegueira, faz uma análise de como 
vários indivíduos vivem com graus de miopias diferentes, fazendo referência 
de como se vêem e interpretam seu redor. O documentário se faz importante 
nesta oficina pelo fato de induzir uma reflexão de como vemos o mundo ao 
redor, de como nos portamos com indivíduos e de como consideramos os 
“deficientes”, dependendo de nossos olhares.

Nossa proposta é propiciar olhares diferenciados pelos jovens. Nesta 
oficina objetiva-se desenvolver um olhar com outra ótica sobre nossa sociedade 
que se diz igualitária, conforme a proclamada “Educação para todos”, declarada 
em Lei de Diretrizes e Bases da educação Brasileira. Sendo assim, a análise 
dos próprios alunos para as políticas públicas se faz extremamente necessário 
para o exercício do questionamento. Podemos interrogá-los se tais políticas 
realmente são efetivadas nas escolas e, principalmente, na instituição escolar 
em que fazem parte. 

Para o desenvolvimento deste olhar diferenciado, slides com imagens da 
cidade de Londrina são mostrados, evidenciando espaços físicos distintos, para 
questionarem se a cidade inclui realmente os “deficientes”.

Após o desenvolvimento teórico, no exercício de reflexão-ação, finaliza-
se a oficina com a distribuição da charge “O que é ser deficiente e o que é ser 
especial?”, para que os alunos possam dissertar, contextualizando com o que foi 
proposto. Neste instante provocamos a reflexão: “os indivíduos considerados 
“normais” são deficientes em proporcionar a desigualdade?
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Recursos utilizados

Aula expositiva, TV pendrive, filme e charge.

Avaliação

A reflexão sobre este tema acerca das necessidades educacionais especiais 
pode ser desenvolvida a partir de um diálogo entre os alunos e o professor, 
iniciando pelo debate de como eles pensam o assunto e sua relação com a 
escola onde estão inseridos. Afinal, a falta de conhecimento e informações 
sobre o tema faz com que os alunos desconheçam também os processos de 
desigualdades e exclusões que afetam diariamente as pessoas com deficiência 
na sociedade. 

É desta forma que a oficina se propõe a induzir a uma reflexão sobre 
outro indivíduo, aquele considerado à margem do sistema social, mais pelas 
dificuldades encontradas neste meio  econômico, político e cultural, do que por 
suas dificuldades individuais.

Nesta avaliação, a proposta é que os alunos identifiquem em seus próprios 
meios sociais desigualdades e processos de inclusão/exclusão, principalmente 
na escola onde estudam, tomando-a como objeto de análise. Queremos com 
isso desenvolver outro olhar sobre os processos sociais, processos estes que na 
maioria das vezes se mostram invisíveis para olhares normativos.

A proposta inicial de reflexão sobre “deficiências” com alunos do Ensino 
Médio, na experiência que vivenciamos em muitas escolas durante as Jornadas 
de Humanidades e de Sociologia, era que ao chegar na sala de aula, os mesmos 
tivessem alguns conhecimentos históricos prévios sobre o tema. Porém, ao 
indagá-los sobre “deficiências”, processos de inclusão/exclusão, a prática inicial 
teve de ser reorganizada. Partimos da contextualização social e histórica das 
questões, porque consideramos importante o conhecimento sobre a caminhada 
histórica destes denominados “deficientes” no Brasil, para depois entenderem 
melhor sobre a exclusão social que sofreram e sofrem ao decorrer dos tempos. 

Em algumas situações vivenciadas, o referido documentário utilizado 
em sala de aula não atendeu às nossas expectativas de reflexão. O documentário  
induziu-os à reflexão sobre o tema,  mas esperávamos mais discussões e 
indagações sobre a importância de pensar as “deficiências”, a inclusão e 
os processos de exclusão e desigualdades na escola. Compreendemos que a 
maioria dos alunos não havia sido estimulada ainda a pensar sociologicamente 
esta temática, assim como poucos conheciam a importância desta discussão 
em suas vidas.
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Resultados

Os resultados podem ser variados, conforme a instituição de ensino em 
que a proposta do tema será aplicada. Em algumas instituições escolares vemos 
que, o tema sobre necessidades educativas especiais, o convívio dos alunos 
com “deficientes” é mais comum do que em outras instituições. Cada oficina 
torna-se um desafio diferente. O que importa é indagar, seduzir para a reflexão, 
desenvolver a consciência política sobre a temática entre os jovens. Outro fator 
que conta bastante é saber se os alunos já foram estimulados a pensar essas 
temáticas pelos olhares das Ciências Sociais.

Apesar de esperar mais, podemos afirmar que nestas aulas os alunos 
conseguiram analisar as principais questões trazidas pelo documentário, 
dissertaram, souberam escrever sobre o que foi proposto e estabeleceram 
relações muito pertinentes com outros materiais sugeridos, como a charge.

Por isto, entendemos que é preciso induzir uma reflexão mais 
aprofundada sobre as diferenças, os diferentes, a discriminação, os processos de 
exclusão de modo geral, fazendo-os estranhar a realidade social. Não  focamos 
as aulas apenas na transmissão de conhecimentos. Nos preocupamos em fazê-
los pensar, indagar, questionar, duvidar e problematizar a própria realidade 
social, algo que não haviam feito ainda até o momento.

Não podemos dizer que não houve resistências por parte de alguns alunos. 
Isso se deu, sobretudo no momento em que demonstramos a possibilidade 
de debate sobre o que pensam em relação à “deficiência”. A impressão que 
tivemos, em algumas situações, foi de que o tema em si não os interessava pelo 
fato de não terem sentido até o momento necessidade de pensarem nestes 
processos de desigualdades. É como se tocássemos em pontos que não os afeta 
diretamente, sendo assim desnecessário pensar. Mostrar que se trata, antes 
de tudo, de um fenômeno social importante é um dos grandes desafios desta 
oficina.

Este trabalho sobre necessidades educacionais especiais, sem dúvidas, 
poderá exercitar uma nova visão e uma nova postura social frente aos processos 
de exclusão, violência, discriminação e desigualdade vivenciados pelos jovens. 
A proposta pode ser vista como uma estratégia importante para a reflexão 
das diferenças, proporcionando, por meio da conscientização coletiva e deste 
estranhamento da realidade social, uma sociedade mais inclusiva.
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INTRODUÇÃO A SOCIOLOGIA COMPREENSIVA 
DE MAX WEBER (1864-1920)

Débora Angélica dos Santos Oliveira1

O objetivo desta aula, trabalhada com jovens do primeiro ano do 
Ensino Médio, do Colégio Estadual São José – Londrina/Pr,  era investigar 
os lugares que os alunos geralmente freqüentavam e como se comportavam 
nestes espaços, verificando quais eram suas atitudes típicas nestes lugares, para 
então introduzir os conceitos sobre: classe, estamento e partido, segundo o 
pensamento de Max Weber. Do mesmo modo, objetivamos perceber como 
estes conceitos nos ajudam a pensar a organização da sociedade. 

Inicialmente este plano de aula foi concebido a partir dos pressupostos 
da pedagogia Histórico-crítica, contendo seus princípios didáticos básicos, 
tais como Prática Social Inicial, a Problematização, a Instrumentalização e a 
Prática Social Final, pois foi esta metodologia que pesquisamos durante todo o 
período de estágio no Ensino Médio. Assim a aula foi planejada no sentido de 
buscar uma mobilização crítica do aluno em relação ao tema abordado, nossa 
pergunta inicial era: “O que determina as diferenças sociais?”.

Esta questão inicial foi problematizada não apenas na forma de perguntas, 
aliás, toda a aula foi planejada no sentido de também mobilizar fisicamente 
os alunos, para que eles também refletissem sobre suas mecanizações físicas, 
suas formas de comportamento já naturalizadas. Este princípio didático foi 
baseado na metodologia do Teatro do Oprimido, pensando a possibilidade de 
trabalhar no Ensino Médio com o conjunto de exercícios e jogos do método 
sistematizado pelo teatrólogo brasileiro Augusto Boal. A proposta era que os 
alunos experimentassem, através de técnicas teatrais, uma desmecanização 
física, além de uma reflexão crítica sobre o tema.

Na prática social inicial, por exemplo, foi proposto o jogo: “A invenção 
do espaço e as estruturas espaciais do poder”. (BOAL, 2006, p. 213), que 
consistiu basicamente na construção de um dos espaços que os alunos mais 
frequentavam, ou seja, os alunos modificaram o espaço “sala de aula” e o 
transformaram em uma “Igreja Protestante”. Foi este contexto significante 
que eles escolheram para analisar as ações individuais do homem, segundo o 
conceito de Ação Social de Weber.

1 Licenciada em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina. Contato: debretiz_2306@
hotmail.com.
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Depois da construção coletiva desta imagem, foi questionada a maneira 
como se comportavam na Igreja, quem era a pessoa mais importante neste 
contexto, quais eram as suas atribuições neste espaço, enfim, os alunos foram 
convidados a refletir sobre a concepção de sociedade para Weber, que implica 
numa separação de esferas: econômica, religiosa, política, jurídica, social, 
cultural, que teriam para o autor uma lógica autônoma de funcionamento. 

Foi questionado o padrão específico de comportamento e de ações que 
são impostas para o indivíduo, que é a verdadeira unidade de análise, pois 
para Weber é ele quem confere significado às suas ações inseridas dentro de 
cada esfera que compõe a sociedade. Este foi o momento da Problematização, 
segundo a metodologia Histórico Crítica.

Num terceiro momento, para que a dimensão conceitual e científica 
do tema inicial da aula não fosse negligenciada, pois a Instrumentalização é 
um dos momentos mais importantes dentro da metodologia utilizada, foram 
introduzidos os conceitos de classe, estamento e partido definidos por Weber. 
Neste momento, foi exposto o conteúdo objetivamente. No entanto, a imagem 
que foi construída através do jogo teatral continuou a interagir a todo momento 
com o conteúdo proposto porque os alunos, ou seja, os protagonistas da ação, 
estavam sim tendo uma aula expositiva sobre conceitos científicos, porém o 
“espaço” ocupado não era uma “sala de aula”, mas o espaço projetado de uma 
“Igreja”. A imagem construída a partir do jogo tornou-se objeto de constante 
análise.

Como prática social final, foi proposto: “O grande jogo do poder” 
(BOAL, 2006, p. 217), que consistiu em verificar como uma estrutura espacial 
contém pontos fortes e fracos. Trata-se sempre de uma estrutura de poder. 
Afinal, em qualquer lugar onde estamos, vivemos sempre em estruturas 
espaciais de poder. 

Os participantes disseram quais os pontos mais fortes da imagem, quais 
as pessoas que se inserem nesta imagem, buscando compreender a pluralidade 
de sensações que uma imagem pode trazer e tentaram identificar tais estruturas 
de poder em seu cotidiano.

Os recursos utilizados foram essencialmente o corpo dos alunos, que 
se tornaram protagonistas na imagem analisada. No entanto, para construir 
materialmente o espaço “Igreja” foi utilizado o que estava disponível na sala 
de aula, ou seja, as mesmas carteiras e cadeiras, mochilas, estojos e cadernos, 
foram ressignificados no contexto dos jogos teatrais propostos. Além da lousa, 
que não deixou de ser utilizada para o momento da Instrumentalização, foram 
utilizados os trabalhos escritos que os alunos haviam feito na aula anterior, 
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tanto para consultar o que já tinham aprendido do autor, quanto para afirmar 
a dimensão de processualidade que pressupõe a metodologia histórico crítica.

Em uma breve avaliação desta aula, é possível dizer que todas as 
atividades propostas foram concretizadas. Os jogos utilizados contribuíram 
para que os alunos percebessem a ressonância dos conceitos de Max Weber 
no  seu próprio cotidiano. Não só a participação deles foi efetiva, no sentido 
de questionar e problematizar o conteúdo, mas também foi possível observar 
que houve uma ativação física dos alunos que assistiram a da aula dentro de 
um “novo” espaço.

A construção coletiva deste espaço foi um dos maiores resultados que 
se pode perceber diante da resistência cotidiana que encontramos no espaço 
escolar. Este teve um resultado significativo, pois através deste processo de 
ensino e aprendizagem buscou-se um diálogo entre a metodologia histórico 
crítica e a metodologia do teatro do oprimido. Esta experiência conseguiu 
mobilizá-los a se conscientizar sobre suas próprias mecanizações, mostrando 
que elas não se restringem a aspectos físicos, mas essencialmente a aspectos 
sociais, que foram analisados em suas diversas dimensões, sempre em um 
diálogo permeado pelos conceitos de classe, estamento e partido, em Max 
Weber. 
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OS TIPOS IDEAIS DE AÇÕES SOCIAIS 
DEFINIDOS POR MAX WEBER

 Franco Gimenez Menicucci1

Objetivos

           
Trabalhar com os alunos os quatro tipos de ações sociais definidos por 

Weber. Explicar para os alunos detalhadamente cada uma das formas de ações 
sociais trabalhadas por Weber: ação racional com relação a fins e objetivos; 
ação racional com relação a valores; ação tradicional; ação afetiva / emocional. 
Debater com os alunos de que forma Weber analisa as ações sociais, de modo 
a compreendê-las. Aplicar uma atividade para que os alunos possam pôr em 
prática o que aprenderam e refletir a temática sociologicamente, através de 
uma perspectiva weberiana.

Metodologia

Para estas aulas, realizei uma pesquisa em livros didáticos de Sociologia 
(SOCIOLOGIA: Introdução à ciência da sociedade, de Cristina Costa e o livro 
didático público de Sociologia para o Ensino Médio, do estado do Paraná) 
sobre a teoria sociológica de Max Weber, além de buscar mais informações 
pela internet e no livro Um toque de Clássicos: Marx, Durkheim e Weber,  de Tania 
Quintaneiro.

Foquei meus estudos para compreender como a Sociologia de Weber 
se diferencia das teorias previamente estudadas pelos alunos (Comte, Marx 
e Durkheim), no sentido de que ela traz a percepção do indivíduo, os seus 
sentimentos e desejos como objetos da análise sociológica, mostrando porque 
é chamada de Sociologia compreensiva.

Me aprofundei a respeito do tipo ideal weberiano, enfatizando que este 
é um instrumento teórico, uma criação abstrata feita pelo cientista social, que 
consiste em simbolizar o objeto de estudo da maneira mais representativa 
possível, mas que não contem as características e as particularidades diferenciais 
dos elementos que serão comparados ao tipo ideal.
1 Licenciado em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina. Contato: francogmenicucci@
hotmail.com Obs: aulas ministradas em 26/10/2009 e 28/10/2009, no Colégio Estadual: Vicente Rijo, na 
Disciplina de Sociologia no Ensino Médio. 
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Por fim, me aprofundei nos conceitos de tipos ideais de ações sociais, a 
saber: ação racional com relação a fins e objetivos; ação racional com relação 
a valores; ação tradicional; ação afetiva/emocional. Weber desenvolveu estes 
quatro tipos ideais por serem formas de ações sociais muito abrangentes e, 
sendo assim, podem auxiliar o sociólogo no momento da sua pesquisa.

Os seguintes conteúdos específicos foram trabalhados na aula: o 
conceito dos tipos ideais. A análise sociológica sobre as ações e relações sociais. 
A classificação weberiana dos tipos de ações sociais: ação racional com relação 
a fins e objetivos; ação racional com relação a valores; ação tradicional; ação 
afetiva / emocional.

Os alunos, nas últimas três semanas, vinham trabalhando a teoria 
sociológica de Auguste Comte, em seguida a de Émile Durkheim, e por 
último, de Karl Marx. Para completar esta abordagem sobre os clássicos da 
Sociologia, restava agora trabalhar a visão de Max Weber sobre a Sociologia. 
Na aula anterior já havia sido apresentados alguns conceitos aos alunos, como: 
a Sociologia compreensiva; a importância de Weber para a Sociologia; os tipos 
ideais; a objetividade e a subjetividade na pesquisa social; a ação social e a 
relação social. Nesta aula trabalhei como analisar sociologicamente algumas 
situações sociais através da definição dos quatro tipos ideais de ações sociais.

No momento da problematização, perguntei aos alunos: O que são 
as ações sociais e os tipos ideais? Com esta questão busquei apresentar os 
conceitos-chaves da Sociologia weberiana, sem os quais, a metodologia de 
pesquisa sociológica pretendida por Weber dificilmente será compreendida. 
Como analisar sociologicamente as ações e relações sociais? A partir deste 
ponto busquei demonstrar aos alunos a visão de Weber sobre como o sociólogo 
deve trabalhar com as ações sociais. Quais são os tipos ideais de ações sociais 
classificados por Weber? Já com esta questão apresentei as quatro formas 
definidas por Weber como ações sociais típicas: ação racional com relação a fins 
e objetivos; ação racional com relação a valores; ação tradicional; ação afetiva 
/ emocional. Como fazer uma análise social pela ótica weberiana? Por meio 
das contribuições dos alunos propus uma atividade onde os alunos deveriam 
analisar situações sociais em uma folha de papel e deveriam identificar quais 
tipos de ações sociais estavam incluídas em tal situação. Além disto, deveriam 
também refletir sobre como um sociólogo poderia estudá-la. 

Com esta aula expliquei alguns instrumentos que Weber criou para 
auxiliar na pesquisa sociológica. Incentivei que os próprios alunos entrassem 
no papel do sociólogo para analisar alguns fenômenos sociais. Deste modo, 
consegui fazer com que os alunos colocassem em prática os ensinamentos 
sociológicos, ao invés de somente absorver o conteúdo teoricamente.
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Em relação às ações didático-pedagógicas, iniciei a aula retomando os 
conceitos de ação social e de relação social, já explicados na aula anterior, com 
o intuito de relembrar e fundamentar bem o assunto a ser tratado em seguida, 
ou seja,  mostrar como Weber trabalha estes conceitos no momento da análise 
social.

Em seguida, expliquei que Weber criou quatro tipos ideais sobre as 
ações sociais, como forma de auxiliar o sociólogo no momento da sua pesquisa, 
anotando-os no quadro: ação racional com relação a fins e objetivos; ação 
racional com relação a valores; ação tradicional; ação afetiva / emocional. 
Depois expliquei detalhadamente cada tipo.

Uma vez feito este trabalho, pedi que os alunos se dividissem em oito 
grupos e entreguei para cada grupo uma folha de papel, contendo imagens 
que remetiam a fenômenos sociais (Ex: moda, guerra, velório, carnaval, ritual 
indígena, greve, casamento e violência nos estádios). Em seguida, disponibilizei 
cerca de dez minutos para que os alunos refletissem sobre as imagens e 
identificassem quais tipos de ações sociais permeavam os fenômenos em 
questão. Pedi que me dissessem de que modo um sociólogo poderia pesquisar 
tais situações sociais. Assim que os alunos terminaram esta atividade, cada 
grupo apresentou suas reflexões sobre o seu fenômeno social analisado, 
proporcionando assim um debate, que se prolongou até o término da aula.

Recursos

Explicação oral e utilização do quadro. Atividade com 8 folhas de papel, 
com imagens representando fenômenos sociais (Ex: moda, guerra, velório, 
carnaval, ritual indígena, greve, casamento e violência nos estádios) para os 
alunos analisarem. Tais imagens foram retiradas de sites na internet através de 
pesquisa simples no Google Imagens. 

Avaliação

Com esta atividade pretendi que os alunos entrassem no papel do 
cientista social e conseguissem compreender na prática o que é uma análise 
sociológica de fato. Deixei que eles fizessem este exercício, a princípio sem 
ajuda alguma, somente com o conteúdo que lhes foi proporcionado. Esta 
atividade se mostrou bastante eficaz, pois além dos alunos terem analisado 
as imagens, eles conseguiram perceber que uma situação ou fenômeno social 
pode ter várias interpretações, podendo muito bem se encaixar em cada um dos 
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tipos ideais de ação social. Como o próprio Weber explica, depende muito do 
objeto que está sendo analisado e para que ele está sendo analisado. Portanto, 
as ações sociais podem ser interdependentes e interconectadas. Me pareceu 
que os alunos puderam compreender isto.
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TRABALHO E INFORMALIDADE

Acleilton Lucio Ganzert  Filho1 
Tiago André Maricato Basci2 

Objetivos  

Tendo em vista que o conjunto de aulas proposto aqui tem por objetivo 
aprofundar a discussão sobre a questão do trabalho - direcionando os conteúdos 
e as atividades para o entendimento dos alunos sobre as formas concretas de 
realização do trabalho, no nosso caso a informalidade -, a aplicação de tais 
propostas deve ser precedida de aulas introdutórias sobre os fundamentos do 
trabalho. Esse momento deve buscar responder/problematizar a questões como: 
O que é o trabalho?; Como se dá o intercâmbio entre homem e natureza?; O 
que é processo de trabalho? O que são forças produtivas? O que são relações 
sociais de produção?  

A partir disto nossa intenção é buscar a aproximação dos alunos com 
elementos teóricos que os possibilite refletir sobre a natureza do trabalho na 
sociedade contemporânea, ampliando e ao mesmo tempo aprofundando o 
conhecimento sobre o tema. 

Obejtivos específicos

1ª Aula: a) familiarização com a abordagem sociológica marxista do trabalho na 
sociedade capitalista; b) debate das relações de classe na sociedade capitalista.
2ª Aula: a) Contextualização das recentes transformações nas relações de 
trabalho no Brasil e no mundo; b) reflexão a partir do vídeo proposto.
3ª Aula: a) discussão sobre a  informalidade como manifestação da dinâmica 
da sociabilidade capitalista; b) Avaliação. 

Metodologia 

Nossa proposta, aqui, de abordagem do trabalho enquanto categoria 
sociológica, tem como referência e/ou orientação a tradição marxista. Nesse 
1 Graduado em Ciências Sociais pela UEL, Mestrando em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de 
Londrina (UEL). Contato lucio.ganzert@yahoo.com.br.
2 Graduado em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL). Professor da Rede Pública 
de Ensino. Contato tiagobasci@yahoo.com.br.
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sentido, o trabalho funciona como elemento chave para a compreensão das 
diversas configurações sociais, sendo a categoria fundante da vida social. É por 
meio do trabalho que o homem transforma a natureza para a satisfação de suas 
necessidades e, ao mesmo tempo, transforma a si mesmo enquanto ser social. 

Podemos afirmar, inclusive, que o trabalho é, para tal tradição do 
pensamento social, o elemento determinante – não confundir determinante 
com determinismo - de todo o complexo de relações sociais compreendido na 
categoria sociedade. 

Um modo bastante completo de abordar a questão e de orientação para 
o professor em sala de aula, tanto para a compreensão das formas concretas de 
realização do trabalho como para o entendimento do trabalho na sociedade 
moderna e na sociedade contemporânea, é oferecido por Sérgio Lessa e Ivo 
Tonet em “Introdução a Filosofia de Marx”. 

Embora o livro acima citado seja bastante didático no trato do trabalho 
a partir da orientação marxista, é preciso ter em mente que as situações de 
aprendizagem são, na maior parte das vezes, contingentes, isto é, variam de 
localidade para localidade, de idade para idade e de escola para escola. Assim, é 
importante que o professor consiga, se possível, desenvolver um texto didático 
adequado às suas necessidades. 

O livro “Sociologia: uma introdução a ciência da sociedade”, de Cristina 
Costa, também é um ótimo material para orientação do professor no trato 
da questão. Sua linguagem é, por assim dizer, menos filosófica do que aquela 
encontrada no livro de Sérgio Lessa e Ivo Tonet, priorizando um tratamento 
mais sociológico do tema. 

Tendo em vista que a informalidade é uma categoria relativamente 
contemporânea de abordagem das formas concretas de realização do trabalho, 
é importante que o professor busque compreendê-la dentro de seus limites 
históricos. Isso porque a informalidade está inserida dentro de um amplo 
debate sobre as condições e determinantes da consolidação do capitalismo no 
Brasil e na América Latina. 

Dentro desse debate, o importante de se reter para o trabalho em sala 
de aula é que, em suma, falar de informalidade é remeter a reflexão à relação 
entre modos especificamente capitalistas de produção e outros modos de 
organizar a produção. Nesse sentido, não há consenso sobre a utilização do 
termo, embora recentemente ele cumpra função de auxiliar a pesquisa empírica 
para levantamento de dados oficiais. 

Para uma melhor compreensão da questão, o professor pode se valer 
de uma Nota técnica desenvolvida pelo DIEESE sobre a informalidade  e, 
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também, de livros como “Capitalismo e marginalidade na América Latina”, de 
Lúcio Kowarick e/ou “Dependência e Desenvolvimento na América Latina”, 
de Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto. 

1ª Aula: Aulas expositivo-dialogadas. 
2ª Aula: Exposição de material de vídeo e debate.  
3ª Aula: Avaliação na forma de trabalho em grupos.

Recursos utilizados

1ª Aula: Quadro negro e giz, texto didático  elaborado com os conteúdos que 
serão dissolvidos entre as três aulas.
2ª Aula: Texto didático, datashow/TV Pendrive/DVD/etc . 
3ª Aula: Texto didático, quadro negro e giz. 

Avaliação

                
Como o conjunto de aulas foi concebido em referência à realidade 

das escolas com duas aulas semanais de Sociologia, as três aulas ocuparão 
quase duas semanas. Achamos importante desenvolver alguma avaliação, não 
no sentido da avaliação tradicional na qual o aluno se torna um número e 
nada mais, mas um trabalho no qual os jovens possam demonstrar, através 
de um relatório bastante simples, algo em torno de 30 linhas, se conseguiram 
incorporar elementos que os auxiliem na construção de um conhecimento um 
pouco mais distanciado. Assim, a proposta da avaliação seria uma dissertação 
sobre a temática debatida durante as aulas.

Resultados

 
Embora a expectativa com a avaliação fosse positiva, tivemos problemas 

na forma como pensamos a atividade de avaliação. Devido as dificuldades 
que boa parte dos alunos possuem em construir um texto dissertativo, não foi 
possível realizar a atividade da forma exata que planejamos. Porém, avaliando-
os oralmente percebemos que eles tiveram uma compreensão significativa do 
tema. 

Pensamos que uma alternativa a esse problema pode ser encontrada 
através de formas que não se restringem a um único modelo de avaliação. 
Sendo assim, cabe a cada professor buscar modelos de avaliação que se ajustem 
a realidade de cada escola e sala.
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Embora bastante trabalhoso no que tange a sua elaboração, o conjunto 
de aulas proposto busca ampliar o universo tanto do aluno quanto do professor, 
intentando não restringir a informalidade a um fenômeno isolado, mas, pelo 
contrário, colocando-a como aspecto de uma totalidade da realização da 
produção da vida material dos homens em sociedade. Assim, além de estimular 
a abstração enquanto exercício cognitivo, podemos sugerir atividades avaliativas 
nas quais os alunos possam pôr em prática a imaginação sociológica. 
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TRABALHO E TRABALHO ALIENADO 
NO PENSAMENTO MARXISTA

Murillo A. de Souza Van Der Laan 1

Objetivos

Geral

Introduzir os alunos em alguns aspectos de filosofia marxista da história.

Específicos

Apresentar o conceito de trabalho.
Apresentar o conceito de trabalho alienado.
Apresentar brevemente os conceitos de ideologia e Estado.
Apresentar a perspectiva da luta de classes.
Problematizar situações que estimulem a reflexão dos alunos acerca do 

surgimento do homem, da exploração de classe, da extração da mais-valia na 
sociedade capitalista e dos diversos conflitos que permeiam sua história.

Conteúdos específicos a serem trabalhados durante a aula

Trabalho. Trabalho alienado. Ideologia. Estado. Luta de Classes. Mais-
valia

Metodologia

No interior da proposta pedagógica histórico-crítica, propomos a 
exibição do clipe da banda Pearl Jam intitulado Do the evolution como forma 
de catalisar o processo de prática social inicial. O clipe – uma animação, 
preferencialmente em sua versão legendada – questiona o processo de evolução 
dos homens, apresentando imagens que vão do surgimento da vida na Terra 
a um suposto apocalipse ocasionado pela destruição humana do planeta. 
Em harmonia com o “peso” e o ritmo da própria música, as diversas imagens 

1 Graduado em Ciências Sociais (bacharelado e licenciatura) pela Universidade Estadual de Londrina. 
Mestrando em Ciencias Sociais (Unicamp). CONTATO: murillovanderlaan@hotmail.com
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sobrepostas sugerem uma história humana marcada pela violência, dominação, 
sofrimento, submissão, exploração do homem pelo homem, etc. 

A partir da exibição do clipe, colocamos questões aos alunos acerca da 
concordância dos mesmos com a perspectiva histórica sugerida nas imagens. 
Seria a história humana, de fato, marcada pelas mazelas exibidas no vídeo? 
Se, sim, como explicar tal fenômeno histórico? Existiria, por exemplo, uma 
natureza humana que conduziria os homens necessariamente as situações 
verificadas no clipe?

Para a reflexão mais aprofundada – mais ainda muito breve, é bom 
lembrar – de tais questões a partir das orientações da filosofia marxista e do 
materialismo histórico-dialético propomos três passos: em primeiro lugar a 
reflexão da categoria do trabalho e seus desdobramentos enquanto momento 
central da sociabilidade; logo após, a explicação do trabalho alienado junto 
a breves comentários acerca da ideologia e do Estado; por último, a forma 
específica de manifestação desse trabalho alienado no interior da sociedade 
capitalista.

Quanto ao primeiro tema, propomos que sejam mobilizadas as imagens 
iniciais do clipe que apontam para a problemática da evolução biológica. Não 
obstante se tratar de um processo explicado melhor pela biologia, a incursão 
nesta problemática é fundamental para a apresentação do trabalho e seus 
desdobramentos – no interior da concepção marxista de atividade teleológica 
sobre a natureza – para a reflexão do homem como um ser que carrega 
continuidades com os demais seres biológicos, mas que, ao mesmo tempo, é 
qualitativamente diferente destes. O trabalho, assim, figura como elemento 
primeiro para a distinção e atualização das potencialidades dos homens.

Na sequência, e passando ao segundo momento das aulas, tem-se lugar 
a introdução geral do conceito de trabalho alienado. Cabe então a questão: 
se o trabalho é realmente um momento positivo da humanidade – que a 
permite aprender e desenvolver-se no sentido de libertar-se mais e mais de 
restrições naturais iniciais – como pode ele ter se tornado opressor ao próprio 
trabalhador? Aqui é preciso fazer menção à emersão do excedente econômico 
através do desenvolvimento do trabalho, à constituição das classes sociais, ao 
processo de exploração do homem pelo homem e à alienação de sua atividade 
vital pelo controle dos processos de produção e de seu produto por outros. 
Instalam-se, então as lutas de classe. 

Neste contexto, também sugerimos a breve explicação dos conceitos 
de Ideologia e de Estado utilizando-se da problemática do consenso e da 
repressão que tem lugar a partir da alienação. Antes de passar ao próximo 
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momento da aula é importante uma pequena síntese que aponta a contradição 
entre o trabalho como elemento efetivo de desenvolvimento da humanidade 
e o processo em que tem lugar sua alienação aviltante dos homens e de suas 
relações entre si. Sugerimos, neste momento, utilizar-se de situações hipotéticas 
trazendo os alunos para dentro das mesmas.

Por fim, cabem considerações sobre as especificidades do processo de 
exploração que emergem no interior da sociedade capitalista. Para tanto, faz-
se necessário a introdução breve dos conceitos de mercadoria, fetichismo e 
mais-valia como manifestações generalizadas da sociedade burguesa. À guisa 
de conclusão, sugerimos a articulação dos conceitos apresentados com a 
perspectiva de desenvolvimento das forças produtivas no âmbito contraditório 
do capital e a esperança sustentada pelo marxismo clássico de emancipação 
humana da alienação através dos processos revolucionários.

Finalizada a exposição dialogada dos conceitos, é pertinente uma nova 
exibição do clipe requisitando aos alunos que pensem no mesmo a partir da 
perspectiva marxista. Como, afinal, explicar as mazelas humanas exibidas no 
vídeo a partir do materialismo histórico-dialético? Concordam os alunos 
com esta perspectiva? Se sim, como o marxismo poderia contribuir para a 
compreensão do mundo contemporâneo? Se não, quais as críticas que poderiam 
ser colocadas à concepção de Marx?

Recursos utilizados

Exibição de vídeo-clipe de 5 minutos, utilizando a TV pendrive. Aula 
expositiva, dialogada. Uso do quadro negro.

Avaliação

Como avaliação do conteúdo das quatro aulas sugerimos uma prova 
dissertativa que procure articular questões contemporâneas à problemática do 
trabalho alienado e às manifestações específicas no interior do capitalismo, 
envolvendo os trabalhadores e suas manifestações. Pensar além dos conflitos 
imediatos buscando aspectos de determinações mais profundas – em suas 
articulações com o Estado e os processos ideológicos – é um exercício profícuo 
para que os alunos se esforcem em sua própria compreensão dos fenômenos 
sociais utilizando-se, dentro de determinados limites, do instrumental do 
materialismo histórico-dialético.

Uma questão pertinente, a nosso ver, refere-se à distinção colocada pela 
filosofia marxista, através da perspectiva da intervenção consciente na natureza, 
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entre os seres humanos e os animais apontando o trabalho como elemento 
predominante na atualização das potencialidades dos homens e a liberação 
paulatina das restrições colocadas pela natureza. Como esta atividade com 
cunho positivo pode transformar-se em elemento fundamental de opressão ou 
exploração dos homens é uma questão a ser colocada na seqüência. 

Deste modo, cabe avançar para a problematização da perspectiva do 
senso comum de uma natureza humana intrinsecamente má, demandando aos 
alunos a explicação da violência e das mazelas humanas por intermédio das 
relações de produção que dão lugar ao trabalho alienado e seus desdobramentos. 
Por fim, é pertinente indagar os alunos sobre a especificidade da exploração 
capitalista, mobilizando o esforço dos mesmos para a reflexão da mais-valia. A 
articulação de tais questões demandará dos discentes – mais uma vez, dentro 
de certos limites – a reflexão dos conteúdos ministrados e suas conexões.

Resultados

Os resultados da aplicação deste plano de aula foram satisfatórios. O 
impacto ocasionado pela exibição do clipe Do the evolution foi efetivo para 
a mobilização da atenção dos alunos. As questões colocadas aos mesmos 
trouxeram a reflexão acerca da problemática das mazelas da história humana, 
impulsionando respostas imediatas dos discentes próximas a de uma perspectiva 
de natureza humana intrinsecamente má. 

A partir daí, a introdução do materialismo histórico-dialético resgatando 
as imagens do vídeo permitiu a explicitação dos conceitos de trabalho, trabalho 
alienado, luta de classes, etc. Ademais, ao longo das aulas, a inserção dos alunos 
em exemplos contribuiu para a participação dos mesmos. Por fim, o interesse 
e a associação feita pelos alunos entre as considerações teóricas e seu próprio 
cotidiano são elementos que, a nosso ver, também merecem ser destacados 
como resultados positivos.

Referências
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OFICINA: “LINHA DE MONTAGEM”1 

César Luchiari Baraldi Junior2

Tema

Os temas desta atividade são trabalho, mais-valia e salário. Estes 
conceitos estão presentes nas teorias sociológicas clássicas de Karl Marx e 
Friedrich Engels, inclusos nas Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná. 
Sendo, portanto, desenvolvidos no Ensino Médio.

Objetivos

                       
A Oficina Linha de Montagem busca despertar no educando o interesse 

sobre os temas/conteúdos acima mencionados. Segundo Gasparin para que 
os conteúdos sejam apreendidos pelos educandos de forma significativa “[...] 
tornar-se necessário criar uma predisposição favorável à aprendizagem.” (2003, 
p. 17).  Através da teatralização e das simulações propostas pela oficina, os 
educandos vivenciam uma realidade específica de trabalho, no caso, uma linha 
de montagem em uma empresa do tipo capitalista. 

Assim, são levados a questionarem as condições em que se desenvolve 
o trabalho industrial, a organização deste tipo de trabalho, as regras dentro da 
fábrica e as distribuições de funções e ganhos. Ao incorporarem e praticarem 
os diferentes papéis sociais dentro de uma fábrica, os alunos vivenciam uma 
prática pedagógica dinâmica que, ao final,  os farão refletir/questionar sobre as 
condições de trabalho nas sociedades capitalistas. 

Ao realizar as atividades propostas, os alunos se alegrarão e se frustrarão. 
Este envolvimento emocional faz com que queiram entender as situações 
vividas, além de criar um clima amistoso e de confiança entre professor e alunos, 
rompendo as distâncias entre eles, pois ambos estarão “brincando” juntos.  
Deste modo, a oficina atinge seu objetivo: despertar nos alunos o interesse 
em entender e explicar as experiências sociais proporcionadas na realização da 
oficina,  que correspondem a situações próximas da experiência social concreta 

1 Esta oficina tem sua maior inspiração no trabalho apresentado no ENESEB/2011, por um grupo de alunos 
e professores ligados à UNESP, campus de Marília, coordenado pela professora Valéria Veríssimo, que se 
chama “Linha de produção na sala de aula”.
2 Graduado em bacharelado/licenciatura em Ciências Sociais e Especialista em Ensino de Sociologia 
(ambos pela Universidade Estadual de Londrina). Professor de Sociologia do Núcleo Regional de Educação 
de Londrina. Contato: cesarbaraldi@seed.pr.gov.br.
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das classes sociais, segundo a teoria sociológica clássica em questão. Para 
Gasparin (2003, p.25) “nesta fase, todo o trabalho do professor se orienta no 
intuito de mobilizar, predispor os alunos para a construção do conhecimento”.

Ao exemplificar seu método de trabalho, o autor de “Uma didática 
para uma pedagogia histórico-crítica” (GASPARIN, 2003, p.29) diz que: 
“é o momento da contextualização do conteúdo a ser estudado, buscando 
despertar a consciência crítica sobre o que ocorre na sociedade [...]”, neste 
caso específico, em relação às formas de trabalho e aos níveis de exploração 
econômica da sociedade capitalista. Assim, tendo conseguido envolver os 
alunos nesta atividade (e eles envolvem-se com bastante empenho, até porque 
terão os papéis de protagonistas das ações pedagógicas),  o professor pode 
então caminhar com o conteúdo, sabendo que os alunos querem saber mais 
sobre ele.  

Além deste objetivo, a oficina “linhas de montagem”, aqui proposta, 
tem ainda a vantagem de oferecer ao professor os níveis de “entendimento 
imediatos” sobre o tema que os alunos apresentam. Uma vez que ao final da 
atividade o professor poderá pedir para que os alunos relatem suas experiências 
dentro da oficina, demonstrem o que sentiram, o que pensaram sobre o que 
aconteceu com os sujeitos/personagens reais/fictícios.

Desta forma, o professor  terá em mãos informações sobre aquilo que 
os alunos pensam sobre a realidade, como explicam as condições de trabalho 
nas sociedades capitalistas, como se pensam como sujeitos reais inseridos nesta 
sociedade. Enquanto parte do trabalho pedagógico, cujo objetivo é apresentar 
aos alunos as possibilidades sociológicas de explicações para as realidades 
sociais nas quais eles próprios alunos estão inseridos, mas que nem sempre, 
ou quase nunca, apresentam interesse para tal conhecimento, a oficina poderá 
contribuir em muito para aproximar os alunos do professor, o professor dos 
alunos e ambos do conhecimento científico.

Metodologia

Antes de apresentar a oficina propriamente dita, gostaria apenas de 
indicar algumas aproximações desta com o método da pedagogia histórico-
crítica, correndo o risco, sei disto, de ser enfadonho quando o objetivo é ser o 
mais prático possível. Assim, uma vez que  esta oficina busca criar condições 
para a realização do trabalho pedagógico nos moldes apresentados pela teoria 
histórico-crítica, não faz sentido separá-la desta. É na inserção da oficina 
dentro dos modelos da teoria didática histórico-crítica que esta atividade 
ganha sentido.
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 Mais precisamente, ela aproxima-se dos dois primeiros passos desta 
teoria. Se por um lado ela tem o mérito de criar uma prática docente que 
realiza o que João Gasparin chama de “prática social inicial do conteúdo”, 
pois os alunos “sentem na pele” as condições de trabalho dos trabalhadores 
operários, eles (os alunos) estarão em condições psicológicas/cognitivas 
apropriadas para o processo de ensino aprendizagem dos conteúdos que visam 
justamente mostrar as relações que há entre os trabalhadores e eles. Por outro 
lado, a oficina, aproxima-se também da segunda etapa do método didático 
acima referido, que é o da “problematização” do conteúdo escolar, ao mesmo  
tempo que problematiza, e isto é o mais importante, a prática social real.  Veja 
o que sobre esta etapa da problematização nos fala o Gasparin (2003, p.35): “a 
problematização é um desafio, ou seja, é a criação de uma necessidade para que 
o educando, através de sua ação, busque o conhecimento”. 

Ora, a oficina linha de montagem desenvolve no aluno participante a 
necessidade de responder certas questões que ele, a priori, não se colocaria e 
instiga-o a buscar soluções para problemas que até então não eram percebidos 
como tais. Em outras palavras, é o momento em que a realidade começa 
a  se desconstruir na cabeça dos alunos, a realidade que até então estava 
naturalizada em suas teorias explicativas da realidade social baseada no senso 
comum. Podemos dizer, portanto, que os alunos começarão a desnaturalizar as 
experiências sociais concretas e suas explicações de “senso comum” e estarão 
“prontos”, no sentido pedagógico, para  superá-las, buscando novas e fecundas 
explicações para aquilo que antes nem problema era para eles.   	

Como  diz Gasparin (2003), a problematização representa o momento do 
processo em que essa prática social é posta em questão, analisada, interrogada. 
Neste contexto, a oficina linha de montagem, é vivenciada de corpo e alma 
pelo educando. Pois, por meio da simulação de parte de realidade social e na 
tentativa de explicar as coisas que acontecem nesta simulação, os educandos 
estarão, na verdade,  refletindo sobre e buscando soluções para os problemas 
reais da sociedade em que vivem de verdade.

Neste processo de problematização, tanto o conteúdo quanto a prática social 
tomam novas feições. Ambos começam a se alterar: é o momento em que 
começa a análise da prática e da teoria. Inicia-se o desmonte da totalidade, 
mostrando ao aluno que ela é formada por múltiplos aspectos interligados. 
(GASPARIN, 2003, p.36). 

Ora, se os conteúdos escolares são selecionados socialmente e 
representam na escola os grandes problemas enfrentados pela humanidade, 
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uma das possíveis formas de torná-los significativos para os alunos, nas aulas de 
Sociologia especificamente, mas não exclusivamente, é reconstruir partes dessa 
realidade para melhor entendê-la. Para que os alunos questionem a realidade, 
passem a ver e explicar esta realidade, se utilizando de ferramentas conceituais 
que normalmente não utilizariam (as teorias sociológicas), por que não criar 
uma simulação desta própria realidade dentro da sala de aula? Assim, as aulas 
seriam menos abstratas, ainda que temporariamente, e os alunos estariam em 
condições de conectar os conteúdos às suas vivências cotidianas. Ou seja, a aula 
teriam mais sentido, se tornariam menos “cansativas” para os alunos. 

Como se pode notar, a oficina “linha de montagem” é uma defesa 
senão integral, pelo menos parcial da didática histórico-crítica, ao tentar criar 
condições para sua implantação nas salas de aula de Sociologia para o ensino 
Médio. Visa realizar as etapas um e dois do método de ensino apresentado no 
Livro “Uma didática para a pedagogia histórico-crítica “ de João Gasparin. 
Mas afinal, que oficina é esta? Como realizá-la em sala? O que é preciso para 
fazê-la? Quanto custa?    

Oficina linha de montagem – procedimentos práticos

O que é? Trata-se de uma simulação de condições reais vividas pelos 
operários em uma indústria, cuja organização do trabalho ocorre na forma 
de linha de montagem. É uma representação da organização do trabalho 
no interior de uma fábrica capitalista, na qual os alunos/trabalhadores irão 
trabalhar e com seus salários não conseguirão adquirir os produtos por eles 
construídos, no caso, lanches. 

Então realizamos a oficina em sala com os alunos: Londrina, Colégio 
IEEL, primeiro  ano do Ensino Médio noturno, com mais ou menos 35 alunos, 
entre estes alguns que já trabalham ou estão  prestes a entrar no mercado de 
trabalho, no qual prevalece a faixa etária dos 15 aos 20 anos e a população 
feminina  equivale à masculina. Além dos alunos, participaram também três 
estagiários e um pesquisador, que aliás,  foi quem apresentou a oficina a mim e 
aos estagiários. Gostamos da ideia logo de início. Fazer algo mais prático com 
os alunos onde eles poderiam participar mais efetivamente.

Tratava-se de um momento em que eles já estavam mais cansados, o 
terceiro bimestre chegara ao fim, agora “só falta mais um bimestre para acabar”, 
me disse um aluno em uma das aulas. Ou seja, os alunos queriam mesmo era 
que o ano letivo se encerrasse o quanto antes.  Os alunos tinham acabado de  
estudar  Weber. Íamos estudar Marx, o conceito de trabalho, as desigualdades 
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e as explorações nas sociedades capitalistas. Então, encontramos na oficina a 
possibilidade de fazer algo mais prático. A oficina “caiu como uma luva”, uma 
vez que precisávamos de algo para sensibilizar os alunos, criar neles o interesse 
em aprender o próximo conteúdo. 

Então, nos reunimos  para organizar os trabalhos. Tínhamos que montar 
uma linha de produção com os alunos. Primeiro estabelecemos as funções a 
serem ocupadas por cada um  nós. Decidimos que nós, professor, estagiários 
e pesquisador, ocuparíamos a função de donos e acionistas da empresa. Daí 
criamos as funções a serem ocupadas pelos alunos: de gerente operacional, 
gerente financeiro e gerente de recursos humanos. Em seguida as funções 
de auxiliar de limpeza, empacotador, cortador dos pães, embaladores, aquele 
que passa molho, aquele que coloca a salsicha, outra para colocar o milho, as 
funções de atendente e de segurança e de caixa. Deixamos, de propósito, alguns 
alunos sem função na empresa representando os desempregados. Uma questão 
que surgiu entre nós era como dividiríamos as funções. Quem ocuparia os 
cargos de chefia e as operacionais? Decidimos como critério que os alunos que 
tivessem obtido a melhores notas no bimestre anterior poderiam ocupar os 
cargos de gerente e de supervisão. 	

Começamos a pensar o que e quais materiais teríamos que ter: pães, 
milho, molho de tomate, batata palha, ervilha e maionese; saco plástico para 
colocar os lanches, copos descartáveis para os refrigerantes, os refrigerantes, 
luvas e máscaras para a correta manipulação dos alimentos, imitações de 
dinheiro (consegui com as notas do “Banco Imobiliário” da minha filha). 
Todos os demais materiais foram conseguidos pela escola. Sendo que alguns a 
escola já tinha como o milho, as luvas e as máscaras. Outros foram comprados 
no supermercado. Somando o que foi comprado e o que a escola tinha, para 
uma sala de 35 alunos, estes materiais foram adquiridos gastando-se oitenta 
e quatro reais (R$84,00). Ao invés de realizarmos a oficina  dentro da sala, a 
direção da escola nos pediu para que fizéssemos na sala onde os alunos comem 
a merenda, pois poderíamos utilizar as mesas maiores e ficaria mais fácil para 
armazenar os alimentos e realizar a limpeza do ambiente ao final da atividade.

Por motivos de forças maiores, a oficina teve que ser adiada duas vezes, 
sendo que em uma delas o motivo foi questão de saúde do professor. Isso 
acabou por prejudicar as atividades posteriores à oficina, porque pensamos em 
fazer a oficina e depois pedir para que os alunos escrevessem suas sensações, 
seus questionamentos, suas impressões, enfim, que fizessem um relato pessoal 
do que tinham feito e do que tinham sentido e pensado. Em seguida, nós 
entraríamos com os conteúdos propriamente ditos.
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Ao todo, nosso planejamento previu oito aulas para que o trabalho fosse 
concluído: duas aulas para apresentação dos objetivos a serem alcançados 
e  para distribuição das funções entre os alunos;  duas aulas para a oficina 
propriamente dita, ou seja, fazer os lanches e comê-los; duas aulas para que os 
alunos realizassem os relatos sobre suas impressões e para que o professor e os 
estagiários problematizassem as experiências  e estabelecessem os primeiros 
nexos entre a simulação e a realidade. E, por fim, outras duas aulas para que os 
conhecimentos sistematizados fossem  apresentados aos alunos.

Chegado o dia de realização, seguimos o planejamento: fizemos a 
apresentação dos conteúdos que iriam ser trabalhados e os objetivos pedagógicos 
a serem alcançados. Iniciamos a oficina com os alunos. Apresentei-me como 
o dono da empresa, dizendo que queria investir meu capital na abertura de 
uma empresa de lanches e que, junto com os meus acionistas estávamos 
convocando colaboradores para serem nossos parceiros. 	 Fizemos ali, na 
hora, o anúncio de quais critérios seriam usados para a ocupação nas funções 
a serem desempenhadas. Neste momento, os alunos apresentavam-se bastante 
envolvidos na atividade. Conforme iam sendo definidas as funções de cada um, 
uns ficavam felizes enquanto outros desapontados e outros revoltados. Diziam 
inclusive que não iam fazer “aquilo”. O problema era a função de limpeza que 
mais incomodava os alunos que a ocupavam. As funções de desempregados 
acabaram ficando com os alunos que faltaram. Em separado, orientamos os 
gerentes e supervisores para que fossem rígidos em relação à disciplina dos 
operários, por exemplo, em relação à higiene na manipulação dos alimentos. 
Estabeleceu-se que os operários que não estivessem desempenhando bem suas 
funções poderiam ser transferidos para outras funções ou até serem despedidos 
do emprego. 

Com isso a oficina ganhou ares de realismo. Os alunos vestiram suas 
luvas e suas máscaras. Definitivamente estavam envolvidos com a atividade, 
empenharam-se em fazer “o melhor para nossa empresa”. Alguns foram 
promovidos de funções, outros despedidos da empresa. O que se via era uma 
sala trabalhando coletivamente para realizar a oficina. Tínhamos uma linha 
de montagem que estava produzindo lanches, cujo objetivo era reproduzir as 
condições sociais mais amplas em que os trabalhadores reais da nossa sociedade 
trabalham. 	     

Foi realmente estimulante assistir a esta simulação. Em suas ações e 
conversas os alunos deixavam transparecer, por exemplo, certos entendimentos 
que detinham sobre como é ou deveria ser o relacionamento entre os agentes 
dentro de uma empresa real. Ao representar ali na oficina, os alunos revelavam 
suas representações sobre a realidade social ali simulada. Tínhamos acesso ao 
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conhecimento imediato que os alunos detinham sobre o tema a ser explorado 
pedagogicamente. Era o ponto inicial de onde partiam os alunos para a 
construção do conhecimento escolar esperado pelo professor. 

 Nos relatos feitos por eles ao final da oficina,  podemos notar os níveis 
de naturalização da realidade social mais ampla  presentes nos alunos. Opiniões 
como as emitidas por uma aluna foram recorrentes: “A oficina foi muito boa, 
podemos ver o quanto é importante organizar as funções dentro da empresa”, 
ou “Gostei porque nos ensina como é o trabalho em uma empresa e como 
devemos agir para desempenhar bem nossas funções”.  Não ser dono de seu 
próprio trabalho ou ter que se submeter às ordens externas à sua pessoa no 
trabalho, foi exteriorizado pela aluna como sendo algo natural. Seguir uma 
ordem superior no trabalho é uma opinião que encontra-se naturalizada nas 
teorias que os alunos fazem sobre a realidade social mais ampla. Trata-se 
daquilo que o aluno já sabe sobre o  assunto a ser discutido pelo professor. É o 
conhecimento pré-escolar que a aluna possui.  

Mas, as opiniões dos alunos dentro da oficina, não seguiram  exatamente 
o mesmo tom das anteriores. As reações mudaram conforme a oficina ia 
se desenrolando. E, assim como na realidade, os trabalhadores reagem às 
situações de subordinação e exploração das mais diferentes formas. Quando 
os lanches ficaram prontos anunciamos os salários que caberia a cada função 
e também anunciamos o preço dos lanches. Apenas os salários dos gerentes e 
dos supervisores eram suficientes para comprar um lanche e um refrigerante. 
Ganhavam R$20,00 e os lanches custavam R$15,00. Todos os operários 
ganhavam R$10,00. Neste momento, quem tinha condições financeiras 
começou a comer seu lanche. Os operários tiveram reações diversas. Um roubo  
o lanche, outros quiseram fazer greve, outros se enfureciam. 

Para acalmar alguns “trabalhadores”, foi dado como exemplo para 
favorecer o controle do patrão sobre os empregados, o caso dos operários que 
trabalham nas montadoras de carros. Eles produzem os automóveis e, nem 
por isso  conseguem comprar com seus salários o que produzem. Iniciava-se 
a conexão teórica necessária  entre o conhecimento imediato dos alunos  e o 
conhecimento escolar e de ambos  com a  prática social mais ampla. Assim, a 
oficina conseguia fazer com que os alunos sentissem na pele o que era trabalhar 
e não ser dono do fruto de seu trabalho. 

E eles sentiram mesmo. A atividade atingira seus objetivos, os educandos 
estavam em condições de serem instigados a saber mais, a buscar explicações. 
Enfim, sentiram a necessidade de solucionar, na escola, um problema escolar 
e ao mesmo tempo um problema social. As conexões poderiam ser agora 
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facilmente estabelecidas e a teoria sociológica poderia ser trabalhada com mais 
facilidade pelo professor. A questão principal do conteúdo a ser trabalhado era 
agora de domínio de todos: Por que os trabalhadores que fizeram os lanches 
não teriam direito de comer o que eles mesmos produziam? 

Na maioria dos relatos isso é evidenciado. Veja este tomado como típico: 
“Eu aprendi que a gente trabalha e não consegue comprar nosso próprio 
produto. Vimos que o lucro é todo do patrão. Eu  fiquei triste na hora que 
recebi o meu salário, pois não deu pra comprar o lanche que eu mesmo fiz, 
mas aprendi que o lucro é todo do patrão”. Veja este outro relato que parece 
já esboçar a pergunta chave do conteúdo escolar: “Pude perceber melhor 
que o trabalhador trabalha,  trabalha e, se quer consegue comprar o produto 
que ele mesmo ajuda fabricar. E que o patrão só exige cada vez mais e mais. 
Curioso, porém muito injusto”. Perceba que o tom perplexo deste pensamento 
exteriorizado está necessitando, pedindo uma explicação que ele ainda não tem 
sobre a realidade social, na forma de resposta para aquilo que aconteceu na 
oficina.  Agora era só o professor perguntar a ela: Por que isso acontece na 
realidade? Quais as causas que levam à desigualdade econômica na sociedade 
capitalista? Como a Sociologia pode ajudar a responder e a problematizar esta 
questão?

Avaliação 

O grupo de trabalho avaliou que a oficina atingiu seu principal objetivo: 
instigar os alunos para o saber, torná-los curiosos em saber mais. O caminho 
estava aberto para o professor iniciar a instrumentalização do conteúdo. Porém, 
nós não conseguimos realizar esta etapa do método  porque tivemos que adiar 
o início das atividades por três semanas. Atestado médico, mudança de data 
dos jogos escolares e reunião pedagógica da escola impediram que pudéssemos 
finalizar a atividade como o planejado. 

Se fôssemos dar continuidade às atividades, utilizaríamos slides com 
fotos e textos que mostrassem as condições de trabalho dos trabalhadores 
reais, além, é claro, de textos didáticos sobre os conceitos de trabalho e mais-
valia em Marx. E utilizaríamos também textos sobre as noções de divisão do 
trabalho e solidariedade em Durkheim. Desta forma, ofereceríamos aos alunos 
duas formas distintas de explicar, por meio do conhecimento sociológico, a 
realidade social mais ampla em que os alunos estão inseridos. 
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GLOBALIZAÇÃO, REGIONALIZAÇÃO 
E NEOLIBERALISMO

 
Aline Cristiane Piva1

Objetivos 

A globalização é um processo histórico e político de aumento das 
relações econômicas, sociais e culturais entre os países, que tem início com 
as grandes navegações e é acirrado com as Revoluções Industriais (séculos 
XVIII/XIX – máquina a vapor; segunda metade do século XIX – petróleo) e 
o conseqüente progresso científico tecnológico advindo destas. Esse processo 
vem de encontro às necessidades do capitalismo de expansão de mercados e 
de busca de matérias primas: países em desenvolvimento exportam produtos 
primários de baixo valor agregado e importam produtos manufaturados de 
alto valor agregado, acarretando prejuízos ao fortalecimento e crescimento 
da indústria interna (concorrência desleal, fuga e/ou baixo capital intelectual, 
altos custos para exportação, etc.) e para o consumidor (preços proibitivos, 
difícil acesso a produtos de alta tecnologia, diferenças legislativas, etc.).

O processo de regionalização, por sua vez, é um processo relativamente 
recente e que consiste na formação de blocos econômicos regionais entre países 
que possuem algum tipo de afinidade, seja ela regional, histórica, cultural, entre 
tantas outras, visando o fomento das relações comerciais entre esses países, 
o que leva ao incremento da indústria e ao aumento da troca e produção de 
capital tecnológico. 

É imprescindível lembrarmos que a discussão a que nos propomos 
toma corpo em um momento histórico bastante peculiar, onde as relações 
entre os Estados tornam-se cada vez mais comuns e intensas, influenciando 
as mais diversas áreas, e trazendo novos questionamentos acerca da soberania: 
frente a um crescimento das relações interestatais – em especial, as comerciais, 
- nunca dantes visto na história da humanidade, os Estados são obrigados 
a reorganizarem-se tanto internamente quanto no plano das relações 
internacionais.

O processo de regionalização supracitado vem ganhando bastante 

1 Bacharel e licenciada em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina, especializada em 
Direito Internacional e Comercial pela Universidade Estadual de Londrina. Participou do Grupo de 
Estudos Políticos da América Latina (GEPAL) desde 2008. Contato: li.piva@yahoo.com.br
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espaço no cenário internacional, ocasionando um acirramento das relações 
Sul-Sul, bem como o surgimento de grupos tais como o BRICS e o G20, que 
buscam atender às demandas dos países em desenvolvimento. Assim, 

[...] Não se pode negar que o surgimento de blocos comerciais, a partir dos 
anos 50, tem ocorrido numa situação de aumento do crescimento econômico, 
fundado no ‘livre’ comércio mundial. Os blocos econômicos foram se 
configurando em um mundo que se abria cada vez mais ao comércio e no qual 
a exigência de competitividade e de eficiência econômica, em princípio, era 
cada vez maior. É sobre essa base que Bobbio define o fenômeno da integração 
como ‘a superação das divisões e rupturas e a união orgânica entre os membros de uma 
organização’. Porém, cabe esclarecer o efetivo alcance da palavra integração. 
Segundo Caubet, num processo de intercâmbio [...], a palavra sugere o melhor 
grau possível de relacionamento [...], ela evoca a simbiose de diversos processos 
nacionais particulares, que tenderiam a perder seus particularismos para engendrar 
um novo conjunto [...]. (RICHTER, 2002, p. 60-61)  grifos meus

Dessa forma, essa aula visaria demonstrar aos alunos as relações entre 
os conceitos de globalização, regionalização e neoliberalismo, bem como a 
forma como estes se relacionam com a ideologia da sociedade de consumo em 
que vivemos, fortalecendo o embasamento crítico para que os alunos possam 
relacionar os conceitos teóricos aprendidos em sala de aula com a realidade 
cada vez mais internacionalizada que se lhes apresenta, reforçando o contexto 
histórico-social em que estes se dão para que os alunos percebam os conceitos 
sociológicos em sua conexão com a sociedade, e não como meramente marcos 
teóricos. 

Em um segundo momento, o professor buscará demonstrar como o 
processo de globalização atende às demandas de expansão do capitalismo, bem 
como sua relação com a III Revolução Industrial (revolução técnico-científica) 
e com o contexto social em que os alunos estão inseridos, especialmente com a 
cartilha ideológica imposta pelo neoliberalismo. 

Metodologia

Em um primeiro momento, haverá uma construção teórica dos 
conteúdos juntamente com os alunos, produzindo um esboço didático na 
lousa, para que, em um segundo momento, auxiliados por texto didático 
contendo uma breve explicação acerca dos conceitos principais relacionados 
ao tema, tais como globalização, regionalização, integração e neoliberalismo, 
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assim como pela exibição de uma parte do documentário de Milton Santos 
acerca da globalização2 e por imagens3 que representam as diversas formas de 
se encarar a globalização. Ao final da aula, os alunos deverão fazer, em grupo, 
um debate sobre os prós e contras do processo de globalização. 

Assim, os conteúdos ficariam divididos em: 

a - Crise do Estado de Bem-Estar Social (Welfare State) – contextualização 
histórica, características, principais expoentes; 
b - Liberalismo e Neoliberalismo – comparação das principais características, 
contextualização histórica;
c - Globalização e regionalização – apresentação dos conceitos, bem como 
da relação que existe entre ambos; procurar entender as particularidades 
inerentes ao processo, especialmente na América Latina.

Através da análise dos conceitos de Estado de Bem-Estar Social, 
liberalismo e neoliberalismo, fazer com que os alunos percebam o processo 
histórico-sociológico que levou ao acirramento do processo de Globalização, 
bem como refinando o conceito teórico dos alunos sobre este último. Para 
tanto, será usado a lousa, o texto didático e vídeo.  

É importante ressaltar que será trabalhada, principalmente, a dimensão 
histórico-sociológica do conteúdo, através de uma revisão dos conceitos, 
utilizando uma “linha do tempo teórica” que deverá ser construída ao longo 
das aulas, para que os alunos não percam de vista a relação íntima que há entre 
os conceitos sociológicos e a conjuntura histórica. 

Essa metodologia deverá ser trabalhada desenhando-se uma linha do 
tempo onde coloca-se os principais marcos teóricos a serem desenvolvidos 
durante a aula, assim como os principais eventos históricos do período 
estudado, facilitando a conexão de sentido entre ambos. A “linha do tempo 
teórica” poderá acompanhar o estudante durante todo o ano letivo, sendo 
interessante que seja feita com bastante espaço e em um material que esteja 
sempre disponível e de fácil acesso. 

Para fins didáticos, sugere-se que as aulas sejam divididas da seguinte 
forma: 

a - Breve apresentação aos alunos da forma como o conteúdo será trabalho 
durante as regências (aproximadamente 5 minutos) [aula 1 e 2]; 

2 Disponível em http://www.youtube.com/watch?v=-UUB5DW_mnM&feature=related, acessado em 10 
de outubro de 2011.
3 A fonte para as imagens utilizadas encontra-se nas Referências, ao final do texto, assim como sugestões de 
texto e sites para comporem o texto didático.
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b - Início da montagem no quadro, com o auxílio dos alunos, e embasado na 
“linha do tempo teórica”, do conceito de Estado de Bem-Estar Social e de um 
quadro comparativo dos conceitos de Liberalismo e Neoliberalismo, sempre 
fazendo a ponte teórica entre os conceitos sociológicos e o momento histórico 
em que estes se dão (aproximadamente 30 - 35 minutos) [aula 1];
c - Distribuição do texto didático que será usado na próxima aula, com sugestão 
de atividade para ser realizada em sala, se houver tempo, ou para a próxima 
aula. A idéia é fazer com que os alunos estudem em casa o material didático 
com os conceitos de Globalização e Regionalização para que, na próxima aula, 
já tenham o arcabouço teórico para o desenvolvimento de atividades mais 
dinâmicas (aproximadamente 10 minutos) [aula 1];
d - Breve revisão dos conceitos do Neoliberalismo e esclarecimento das dúvidas 
sobre os conceitos estudados em casa, refinando-os e complementando-os 
(aproximadamente 5 minutos) [aula 2];
e – Apresentação de uma parte do documentário de Milton Santos, colocando 
para os alunos um ponto de vista crítico acerca do processo de Globalização. 
(aproximadamente 20 minutos) [aula 3];
f – Divisão da sala em grupos de 6 alunos, cada qual com uma ilustração 
que representa diferentes pontos de vista acerca do processo de Globalização, 
para que eles interpretem-na e depois debatam entre si, aprimorando os 
conceitos e percebendo-se como capazes de síntese de conceitos teóricos 
(aproximadamente 20 minutos) [aula 2].  Como há pouco tempo de aula, é 
importante que o professor faça, em uma aula posterior, um apanhado dos 
conceitos levantados pelos alunos nesse momento da aula, para que sejam 
sistematizados e analisados cientificamente. 

Recursos utilizados

1 - Aula expositiva auxiliada pelo método da “linha do tempo teórica”, através 
do qual apresenta-se os conceitos sociológicos posicionando-os em uma linha 
do tempo, para que seja reforçada a relação entre esses e o contexto histórico 
em que se inserem;
2 – Texto didático;
3 – Documentário sobre a teoria de Milton Santos acerca da globalização; 
4 – Análise de imagens sobre a globalização.

Avaliação

Por ser um conteúdo largamente relacionado ao cotidiano dos alunos, 
a parte mais importante do processo avaliativo se dará através da análise das 
perguntas e contribuições feitas pelos alunos durante a construção teórica do 
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conteúdo. Além disso, ao final do texto didático poderão ser elencadas questões 
que sintetizem o conteúdo dado, bem como o relacionem com um assunto 
bastante em voga no cotidiano dos alunos: a “atual” crise do capitalismo. A 
última avaliação se dará com a dinâmica das imagens, pois ao analisá-las, 
os alunos deverão fazer um exercício de síntese e reflexão dos conteúdos 
aprendidos. Essa parte poderá ser feita de forma escrita ou oral. 

Resultados

Os alunos mostraram-se bastante interessados e participativos com as 
atividades propostas. A ideia é mesclar aulas de grande conteúdo teórico, com 
aulas mais tranqüilas e dinâmicas. Além disso, ao procurarmos a participação 
constante dos alunos para a exposição dos conteúdos faz com que estes a se 
sintam como parte ativa e valorizada do processo de construção do saber, 
levando a um maior envolvimento, participação e colaboração. É importante, 
ainda, que os alunos consigam relacionar o conteúdo de sala de aula com seu 
cotidiano, levando estes a uma reflexão crítica e até mesmo à adoção de novas 
posturas.

Referências

PIVA, Aline Cristiane. Os desafios ao direito do consumidor no MERCOSUL. Trabalho 
realizado para a disciplina de Relações de Consumo do curso de Pós-graduação em 
Direito Internacional e Comercial da Universidade Estadual de Londrina. ano?

OFFE, Claus. Problemas estruturais do estado capitalista. 1a ed. Rio de Janeiro: Paz 
e Terra, 1984.

ENDEREÇOS DE IMAGENS E SITES QUE PODEM SER USADOS 
PARA ILUSTRAR A AULA:

Opiniões sobre globalização. Postado por Carlos Pires em 14 de abril de 2009, 
acessado em 10 de outubro de 2011. http://cadernosociologia.blogspot.com/2009/04/
posicoes-sobre-globalizacao.html

RIBEIRO, Thiago. O capitalismo e a sociedade de consumo. Disponível em: http://
mundoeducacao.uol.com.br/geografia/o-capitalismo-sociedade-consumo.htm. 
Acessado em: 10 de out. de 2011. 

IBGE Países. Disponível em: http://www.ibge.gov.br/paisesat/main.php. Acessado 
em: 10 de out. de 2011.  
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GUADAGNIN FILHO, Renato Guilherme. A maré neoliberal e a crise do Estado 
de Bem Estar Social. Disponível em: http://www.cefetsp.br/edu/eso/globalizacao/
mareneoliberalcrise.html. Acessado em: 10 de out. de 2011.  

Sugestões para integrarem o texto didático

LÖWY, Michael. Crise ecológica, capitalismo, altermundialismo: um ponto de 
vista ecossocialista. Acessado em 02 de outubro de 2011. http://www.socialismo.org.
br/portal/ecologia/95-artigo/1532-crise-ecologica-capitalismo-altermundialismo-
um-ponto-de-vista-ecossocialista

SUGESTÃO DE VÍDEO: 

Globalização Milton Santos. O mundo global visto do lado de cá. Postado por 
crabastos em 05 de junho de 2011. Disponível em: http://www.youtube.com/
watch?v=-UUB5DW_mnM&feature=related. Acessado em: 10 de out. de 2011. 

SUGESTÃO PARA A AULA: 

No sítio http://www.ibge.gov.br/paisesat/main.php pode-se encontrar um mapa 
mundi interativo, com informações socioeconômicas, geográficas, ambientais de todos 
os países do mundo, inclusive qual o posicionamento destes frente às metas do milênio.  
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A INDÚSTRIA CULTURAL: DESNATURALIZANDO 
OS CONTEÚDOS TRANSMITIDOS PELOS MEIOS 

DE COMUNICAÇÃO DE MASSA

Adriana Cristina Borges1

Objetivos

Desnaturalizar o tema Meios de Comunicação de Massa, a fim de que 
os alunos passem a ter uma postura mais questionadora frente as informações 
que lhe são transmitidas, percebendo a influência diária sofrida por estes jovens 
na constituição de seu modo de pensar e de agir.

Demonstrar como ocorre o processo de transmissão de informações 
pelos Meios de Comunicação de Massa, fazendo um recorte para a televisão, 
pois de acordo com dados do IBGE de 2008, 95.1% dos domicílios brasileiros 
possuem este aparelho. Espera-se que os alunos obtenham um olhar mais 
crítico com vista às características deste processo. Tomando o conceito de 
violência simbólica de Pierre Bourbieu (1998) e o aplicando à análise da mídia 
televisiva, é possível verificar como este meio de comunicação exerce esta 
violência simbólica para impor visões de mundo que tem como base os valores 
e cultura da classe dominante.

Explanar o termo indústria cultural que, como diz Adorno (1978), tem 
por objetivo produzir mercadorias ligadas à cultura para o consumo em massa, 
em busca sempre de lucro.

Abordar com os alunos os aspectos positivos e negativos da Indústria 
Cultural, estas duas perspectivas são discutidas por Humberto Eco (1976) em 
seu livro “Apocalípticos e integrados”.

Discutir sobre as influências sofridas por estes jovens, tanto em suas 
ações como no aspecto cognitivo.  Adorno (1978, p.346), ao discutir as 
influências que a televisão exerce sobre os telespectadores comenta que os 
meios de comunicação têm como uma de suas funções “cercar e capturar a 
consciência do público por todos os lados”.

Analisar com os alunos, charges, imagens e propagandas que retratam 
este tema, de modo que os alunos passem a ter uma postura mais crítica frente 
aos conteúdos que são disponibilizados pelos meios de comunicação de massa. 
1 Graduada em bacharelado/licenciatura em Ciências Sociais e Especialista em Ensino de Sociologia 
(ambos pela Universidade Estadual de Londrina). Professora substituta pelo Núcleo Regional de Educação 
de Londrina. Contato: drica_cristina82@yahoo.com.br
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Metodologia

Logo após a apresentação da temática que será abordada, levantar as 
seguintes questões, aguardando um tempo entre uma questão e outra para que 
os alunos se manifestem oralmente: O que é a televisão? Qual a importância 
da televisão na vida de vocês? Vocês acham que sofrem alguma influência pela 
televisão? Que programas vocês gostam de assistir?  Ela (televisão) influência 
em seus gostos e na formação de vocês? Quem são vocês? Do que vocês 
gostam? Como vocês acham que passaram a gostar de determinadas coisas e a 
fazer certas escolhas? Isto diz quem vocês são?

Em seguida mostrar uma charge da Mafalda sobre a televisão e analisar 
com os alunos o que a charge está retratando. Sugestão no site:  <http://www.
contemporanea.uerj.br/pdf/ed_12/contemporanea_n12_13_camila.pdf> 
Acesso em nov de 2011.

Na seqüência questionar quais os aspectos positivos e negativos dos 
Meios de Comunicação de Massa, anotando no quadro negro os dados 
apontados pelos alunos.

Passar para a abordagem teórica: Discutir sobre a Indústria Cultural, 
primeiro perguntar aos alunos se eles conhecem este conceito, deixar um tempo 
para responderem. Após passar um vídeo que fala sobre a temática, sugestão 
disponível em <http://www.youtube.com/watch?v=OcsQP8uLQkc&feature=
player_embedded> Acesso em nov de 2011. Depois fechar a discussão com 
comentários de Theodor W. Adorno (1978). 

Na seqüência explanar sobre a questão da influência e da manipulação 
por meio dos conteúdos dos Meios de Comunicação de Massa, utilizando as 
teorias de Humberto Eco (1976), Theodor W. Adorno (1978), Ciro Marcondes 
Filho e Pierre Bourdieu (1998). Para esclarecer melhor e trazer a tona um 
pequeno debate com os alunos, mostrar outra charge da Mafalda que retrata 
o consumismo, sugestão disponível em < http://www.contemporanea.uerj.br/
pdf/ed_12/contemporanea_n12_13_camila.pdf>.

Em seguida analisar algumas imagens com o intuito de discutir as 
influências e a manipulação das propagandas e dos meios de comunicação de 
massa, neste caso no que diz respeito aos valores que são transmitidos, como o 
ideal de beleza que funciona como um instrumento para a venda de mercadoria:

Sugestões de imagens

a) Imagem do corte de cabelo das mulheres na década de 80, disponível em: 
http://www.trash80s.com.br/blog/2010/03/moda-feminina-80s-o-permanente/
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b) Imagem de cabelo ideal na atualidade: Propaganda de secador de cabelo, 
com uma modelo de cabelos lisos, disponível em: http://adrianeboneck.com.
br/novidades-para-cabelos-2010/

No final da aula trabalhar uma atividade com os alunos (descrita no 
item avaliação).

Outros pensadores que analisam esta temática

Ciro Marcondes Filho (1992), na introdução de seu livro “Televisão a 
vida pelo vídeo”, logo no início narra a chegada de um homem em casa no fim 
de seu expediente de trabalho, cansado, e como a televisão é o som ambiente 
da casa, até mesmo enquanto a família se alimenta reunida na mesa de jantar. 
Para Filho a televisão faz parte do cotidiano do homem moderno.

Ao analisar os meios de comunicação de massa como ofuscadores 
da realidade social, na medida em que manipulam as informações que são 
transmitidas, de forma rápida, pronta e acabada, é feito um recorte para a 
televisão, Adorno (1978) diz que:

A fronteira entre a realidade e a imagem torna-se atenuada para a consciência. 
A imagem é tomada como uma parcela da realidade, como um acessório da 
casa, que se adquiriu junto com o aparelho, cuja posse, além do mais, aumenta 
o prestígio com as crianças. Dificilmente será ir longe demais dizer que, 
reciprocamente, a realidade é olhada através dos óculos da tv, que o sentido 
furtivamente imprimido ao cotidiano volte a refletir-se nele (1978, p. 349).

Frente a esta relação com a televisão, os adolescentes e jovens, acabam 
se acostumando a ter acesso somente a formas rápidas e dinâmicas de acesso à 
informação, tomando esta como pressuposto de um conhecimento que basta 
ser interiorizado. Os meios de comunicação tendem a formar indivíduos que 
vão perdendo aos poucos o costume de reflexão e análise da realidade social. 

Segundo Outeiral (2003):

A estética dos adolescentes impregnados pela estética da pós-modernidade é 
o videoclipe: breve, curto, fragmentado, desfocado, às vezes, sem início-meio-
fim; não conta, em termos da modernidade, uma história verdadeira. Mas tem 
uma estética e transmite um conteúdo. Levando essas questões para a escola, 
penso que há uma fratura entre a fala da escola – moderna, tipo Casablanca – 
e a escuta dos alunos – pós-modernos, tipo videoclipe (2003, p.85).
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Ainda de acordo com Patrícia Marks Greenfield (1988), a televisão 
influencia na concepção que as crianças, adolescentes e jovens têm acerca da 
realidade social, e desta forma, estimula opiniões estereotipadas.

Ao fazer uma análise da televisão e a educação, Marcondes Filho 
(1992) comenta que de acordo com um pesquisador espanhol chamado M. 
Alfonso Erausquín, a televisão pode estar formando novos hábitos nas crianças 
e nos jovens, uma vez que as imagens que são transmitidas estejam criando 
indivíduos que não irão se interessar futuramente pela leitura, como também 
dificultando sua capacidade de expressão verbal e escrita. Esta nova era de 
tecnologia, modifica a relação do homem com seu meio e com suas idéias, 
este processo introduz nova lógica e estrutura de pensamento, que gera uma 
consciência adaptada e ágil.

Neste processo, a escola enfrenta dificuldades com sua forma de ensino, 
ou seja, com aulas expositivas e teóricas. Alguns alunos  não conseguem prender 
sua atenção a leituras extensas, sentem dificuldade na interpretação e em ficar 
muito tempo parados, escutando o professor expor o conteúdo teoricamente 
em sala de aula.

Maria da Graça Jacintho Setton (2002) comenta que as instituições 
tradicionais de educação, família e escola, partilha com os meios de comunicação 
de massa a prática pedagógica. A partir dos anos 1970, a população brasileira 
passou a ficar imersa na cultura da comunicação de massa, que se alimenta das 
culturas nacionais, religiosas e escolares. 

Apreender a relação dos jovens com os conhecimentos escolares e os 
conteúdos da mídia, especialmente da televisão poderá ajudar a indicar os 
diferentes modos de socialização possibilitados por essas agencias [escola e 
TV].

Outras sugestões didáticas

Filmes: (fonte das sinopses: Disponível em < http://www.cineplayers.
com> Acesso em jan de 2012).

O BEIJO NO ASFALTO (1981, Brasil): Após ser atropelado e prestes 
a morrer, Amado Pinheiro pede a Aprígio, homem que o socorreu, que lhe dê 
um beijo na boca. O fato vira notícia na imprensa sensacionalista, e o homem 
que deu o beijo passa a ser vítima de preconceito. A polícia, por sua vez, começa 
a investigá-lo, supondo que o acidente tenha sido uma tentativa de assassinato.

NOS BASTIDORES DA NOTÍCIA (1987, USA): Jane Craig 
(Holly Hunter) é uma produtora de TV obcecada pelo trabalho, que tenta 
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manter o alto padrão de qualidade do telejornal onde trabalha. Ela acaba se 
apaixonando pelo âncora do jornal, que era tudo o que ela mais odiava em 
termos de homem da notícia. Seu amigo, que tem uma paixão secreta por 
Jane, é o único que acompanha tudo de perto. Recebeu 7 indicações ao Oscar, 
incluindo Filme e Diretor

MERA COINCIDÊNCIA (1997, USA): Na intenção de desviar a 
atenção do público de um escândalo sexual envolvendo o presidente norte-
americano às vésperas de uma eleição, uma equipe de relações públicas resolve 
contratar um cineasta (Dustin Hoffman) para criar uma guerra fictícia.

O QUARTO PODER (1997, USA): Sam Baily, frustrado após perder 
seu emprego no museu de história natural, volta ao local com uma arma para 
tirar satisfações e acaba fazendo reféns, fechando o museu. O jornalista Max 
Brackett, em decadência na carreira, estava dentro do museu no momento do 
ocorrido, e vê na cobertura do acontecimento uma grande chance para reavivar 
seu emprego.

AO VIVO (2007, USA): Uma executiva de TV cria o que ela acredita ser 
o programa do futuro, destinado a ter a maior audiência de todos os tempos, o 
reality show mais radical chamado “Ao Vivo!”. Neste programa, que ultrapassa 
em ousadia qualquer “No Limite”, “Survivor” e “Big Brother”, os participantes 
fazem roleta russa com uma arma carregada. Enquanto ela luta para manter 
o programa no ar, os participantes arriscam a vida ao vivo pelo prêmio que 
poderá mudar suas vidas.

Letras de músicas:
Televisão (Compositores:  Arnaldo Antunes/Marcelo Fromer/Tony 

Bellotto).
A televisão (Compositor: Chico Buarque).

Recursos utilizados

Exposição oral, debate com os alunos, quadro negro, imagens de charges 
e propagandas, TV pendrive, atividade individual com os alunos.

Avaliação

Atividade para o final da aula (tempo de 10 minutos). 
QUESTÃO: Conforme os programas que vocês costumam assistir 

na televisão, façam um desenho ou uma charge retratando criticamente as 
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influências que estes programas podem exercer na vida dos indivíduos. Lembre-
se de colocar seus nomes completos e sala, para sabermos quem fez o trabalho. 

Reservar um tempo de 5 minutos antes de terminar a aula e solicitar que 
alguns alunos venham à frente da sala para apresentar o trabalho que realizou. 
Fechar a aula com uma pequena discussão com os alunos, para que apresentem 
suas dúvidas e comentários sobre a temática que foi abordada.

Resultados

Os alunos produziram desenhos em forma de charge e história em 
quadrinhos, retratando como eles são influenciados pelos meios de comunicação 
de massa em seu cotidiano. Expressaram a questão do consumismo, o impulso 
por comprar produtos em decorrência das propagandas. Colocaram em debate 
os modos de agir e de pensar formados por meio das informações que são 
transmitidas, também os valores que são perpassados como sendo os ideais, 
como a questão da beleza e do sentimento de felicidade ao comprar uma 
determinada mercadoria.
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O PROCESSO PERFORMÁTICO DA TELEVISÃO 
NA SALA DE AULA: PROPOSTAS PARA UMA 
APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA SOBRE A 

INDÚSTRIA CULTURAL

Fernando Augusto Violin1

Tema

Uma questão que se coloca sobre a natureza do Ensino de Sociologia é 
como estabelecer um consenso sobre os conteúdos que sejam apropriados ao 
Ensino da Sociologia no ensino médio bem como o modo de transmissão da 
linguagem didática e compreensível aos alunos.

A proposta desta aula sobre o tema da indústria cultural surgiu durante 
a experiência de estágio de Sociologia no Centro Estadual de Educação para 
Jovens e Adultos (CEEBJA) Herbert de Souza, em Londrina-PR, enquanto eu 
graduava o curso de Ciências Sociais na Universidade Estadual de Londrina. 
Embora a experiência de ensino tenha sido realizada numa outra modalidade 
diferente do ensino médio, a proposta da aula trabalha com uma linguagem 
que atraem os jovens e os adultos: a imagem. Diante disso, a utilização da TV 
Pendrive na sala de aula torna-se um recurso imprescindível nesta proposta de 
aula.

A TV Pendrive é um projeto da Secretaria de Estado da Educação do 
Paraná que prevê televisão de 29 polegadas para as 22 mil salas de aula da 
rede estadual de educação com entradas para VHS, DVD, cartão de memória, 
pendrive e saídas para caixas de som e projetor multimídia.2

Em uma pesquisa realizada por Castro (2009) vemos que o entendimento 
sobre a utilização da TV Pendrive nas salas de aula dividem os educadores 
desse processo em aqueles que acham favoráveis a utilização dela e aqueles que 
são desfavoráveis ao uso dela como uma ferramenta de ensino conservadora. 
Neste trabalho, entendemos que ela pode ser uma ferramenta útil dentro da 
sala de aula para que a experiência de Ensino de Sociologia sobre a indústria 
cultural seja uma aprendizagem significativa.
1 Graduado em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina. Contato: fernando-violin@
hotmail.com
2Disponível em http://www.diaadia.pr.gov.br/tvpendrive/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=32. 
Último acesso em 03/11/2011.
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Segundo Tomazi (1993), podemos entender que a indústria cultural 
começou a surgir a partir do século XVIII quando houve uma maior 
multiplicação dos jornais na Europa.

No modelo capitalista, a urbanização e a industrialização trazem grandes 
mudanças para a sociedade. As pessoas vão abandonando a vida no campo 
rumo à cidade e ao trabalho nas fábricas. A produção mecanizada barateia os 
produtos e aumenta o mercado consumidor. A burguesia comercial e industrial 
se estabelece como classe dominante, e crescem as classes médias. Esse novo 
público vai ser conquistado pelo mercado em geral e, também, pelo mercado 
dos bens culturais.

Nessa época, é assim que os jornais assumem grande importância. Além 
do barateamento do papel, há um aumento do número de leitores. Os jornais 
divulgam notícias, assuntos de política e os folhetins que são novelas impressas. 
A história que os jornais publicavam vinha em capítulos e o leitor precisava 
comprar todo dia os jornais para saber a continuação da história.

Podemos entender que assim começou surgir a indústria cultural, 
imaginando o estabelecimento de uma indústria que produz e distribui jornais, 
livros, músicas, peças de teatro, filmes, enfim, todos os tipo de mercadorias 
culturais (TOMAZI, 1993, p. 194).

No Brasil atualmente a indústria cultural está muito relacionada com a 
questão da imagem (TOMAZI, 1993, p. 201). O universo das propagandas de 
televisão repete as imagens que acabam gerando a reprodução de uma série de 
modelos de comportamentos sociais. Novelas televisionadas, propagandas de 
alimentos, produtos de limpeza, carros e bebidas, só para dar exemplo, sempre 
aparecem associadas com famílias felizes e sorridentes, apresentando uma 
imagem de pessoas vencedoras que se podem dar ao luxo dos prazeres.

Os anúncios veiculam uma vida ideal de prazer, dinheiro, saúde e 
felicidade a um público que, em sua maioria, não pode conquistá-la. Além do 
que as mensagens contidas nessas propagandas parecem ter o efeito de fazer 
uma parte da população se conformar com a satisfação das imagens. Quem 
pode comprar e penetrar no mundo do consumo desenfreado é a classe média 
ou alta e o restante da população acaba contentando-se em ver e imaginar, 
sustentando a idealização da imagem de uma vida ideal. 

Ficção e realidade ainda se misturam na imaginação de seu público 
consumidor quando o ator da novela anuncia a propaganda de um produto 
associando o seu consumo com o sucesso, beleza e poder da personagem na 
novela.

Diante disso, para Tomazi (1993, p. 202), há duas formas de compreender 
o processo de recepção de imagens pela população. Uma é que a televisão, 
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vendendo imagens, ideias e produtos, na maioria das vezes inacessíveis, atuaria 
como um entorpecente a alienar as pessoas da realidade, a conformá-las a serem 
consumidores passivos das verdades e mentiras recebidas através da televisão.

Há ainda outra forma de compreender esse processo que acredita na 
capacidade transformadora da população. Ao verem a propaganda de um carro 
que não podem comprar, ao assistirem uma novela cujas situações sabem que 
jamais irão vivenciar, as pessoas têm a capacidade de questionarem a ordem 
social que se constrói e mantém sob esse tipo de contradição, e a televisão, nesse 
caso, em vez de alienar, seria uma ferramenta para despertar e transformar a 
realidade.

Ainda que isto pareça estar longe de acontecer, cabe a nós educadores 
mostrar essa visão. A minha proposta é utilizar as imagens pela TV pendrive 
para uma interpretação crítica da realidade.

Objetivos

Dessa forma, segue-se o objetivo de compreender o que é a indústria 
cultural como um fenômeno da sociedade contemporânea refletindo sobre 
a influência que ela causa no nosso estilo de vida a partir do impacto das 
propagandas que veiculam imagens de seus produtos aos consumidores. Para 
tanto, é necessário pensar sobre a relação entre indústria e cultura através de 
uma metodologia de ensino que trabalhe o conteúdo sociológico nas suas 
diversas percepções de sentido possíveis como a imagem, o som e o movimento, 
possibilitando um exercício para a aprendizagem significativa.

Podemos pensar que ensino e aprendizagem são partes interligadas 
mutuamente de um mesmo processo. O professor planeja a aula de forma a 
controlar o ensino para que os alunos exercitem uma atividade própria que é 
a aprendizagem. O processo de ensino abrange a transmissão e a assimilação 
ativa do conhecimento, entendendo a assimilação ativa como o processo 
em que o aluno transforma suas idéias e práticas do conhecimento com a 
orientação de um professor. Para que ela ocorra durante o processo de ensino, 
o professor deve apresentar os seus objetivos de ensino de forma a interagir os 
conhecimentos a serem ensinados com o mundo do aluno para que ele se sinta 
instigado a entendê-lo. Assim, a atividade de ensino está inteiramente ligada 
ao que acontece na prática social (LIBÂNEO, 1992).

Podemos entender a aprendizagem significativa como o processo de 
ensino e aprendizagem que, ao receber novas informações, o educando processa 
essas novas informações em relação ao que ele já conhece, transformando 
aquilo que ele já conhece em um conhecimento novo a partir da relação com a 
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nova informação num processo de experiência cognitiva que estimula o prazer 
da descoberta:

Apesar de a estrutura anterior orientar o modo de assimilação de novos 
dados, estes também influenciam o conteúdo atributivo do conhecimento 
já armazenado, resultando numa interação evolutiva entre novos e velhos 
dados, antigas e recentes idéias. Esse processo da associação de informações 
inter-relacionadas é denominado, por Ausubel, de aprendizagem significativa 
(ARAÚJO; BRIDI; MOTIM, 2009, p. 67).

	
De forma a acelerar o processo, Ausubel propõe “âncoras para manipular 

a estrutura cognitiva” que, através da abstração, o aluno interliga conceitos que 
aparentemente não se relacionariam, sendo apresentados de maneira mais 
geral para o aluno para que ele possa fazer ligação entre os conceitos que ele já 
possui com os novos que estão sendo apresentados. 

É aqui que a TV Pendrive aparece como um elemento importante da 
aprendizagem significativa porque funciona como uma “âncora” que liga os 
conceitos sociológicos com os significados produzidos através da experiência 
performática na sala de aula com aquilo que os alunos já sabem. Cada aluno 
produziria seu próprio significado para os conceitos de Sociologia.

A abstração dos conceitos é um passo fundamental no processo de 
ensino para uma aprendizagem significativa, pois são eles que representam a 
realidade através de um sistema de significados. Os conceitos “permitem uma 
linguagem com significados semelhantes na sociedade e são essenciais para 
a comunicação entre as pessoas” (ARAÚJO; BRIDI; MOTIM, 2009, p. 65).

Entendemos que a Sociologia só possa ser ensinada por uma linguagem 
em que há uma uniformidade de significados. Sendo assim, é essencial levar em 
conta aquilo que os alunos já sabem para, a partir daí, construir um referencial 
teórico que se ligue ao que eles já sabem num processo de transformação do 
conhecimento. 

A TV Pendrive pode ser pensada como uma aliada nesse sentido, pois é 
um objeto presente no cotidiano do aluno que prende vários dos seus sentidos 
no momento de transmissão. Pensando de forma educativa, podemos utilizar 
esse recurso para transmitir conteúdos selecionados com o objetivo de alargar 
a visualização de um problema a ser estudado.

Metodologia

Antes de trabalhar o tema da indústria cultural com os alunos, penso que 
seja necessário trabalhar antes outros temas sociológicos como cultura e ideologia 
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para então discutir o fenômeno da indústria cultural o qual está diretamente 
ligado com os demais. Caso o educador não tenha essa oportunidade, como eu 
não tive, pois estava estagiando, vale contar a minha experiência no estágio em 
que preparei os planos de aula orientados pela proposta de Gasparin (2005).

Nesta proposta, iniciamos a aula buscando familiarizar com a vivência 
cotidiana dos alunos lançando perguntas sobre o que eles já conhecem e sobre 
o que eles gostariam de saber a mais sobre o conteúdo da aula. Perguntas 
como: O que é cultura? O que é industrialização? O que é propaganda? 
Somos influenciados pela propaganda?O que é indústria cultural? Como 
sou influenciado por ela? E quais as consequências desse fenômeno para a 
sociedade? 

Estas perguntas nos ajudam a entender a linguagem que devemos 
começar a aula partindo daquilo que os alunos já sabem.

Quando ministrei duas regências para o estágio III no CEEBJA, meu 
objetivo geral foi compreender o que é a indústria cultural como um fenômeno 
da sociedade contemporânea e refletir sobre a influência que ela causa no nosso 
estilo de vida a partir do impacto das propagandas. Para isso, busquei recursos 
que trabalhassem o conteúdo nas suas diversas percepções de sentido possíveis 
como a imagem, o som e o movimento possibilitando um exercício para uma 
aprendizagem significativa. Dessa forma, problematizei as aulas através da 
exposição de vídeos e imagens na TV Pendrive. 	

Na prática inicial do conteúdo, para instigar o assunto da aula, passei 
o vídeo Criança – A alma do negócio3para visualizar a propaganda como um 
fenômeno da indústria cultural. O documentário traz uma reflexão sobre a 
sociedade de consumo e sobre o poder impactante das mídias de massa na 
formação consumidora de crianças e adolescentes através das propagandas. Ele 
mostra que se perdeu a ética na busca do lucro. Numa parte do documentário, 
as crianças não sabem responder o nome de alguns alimentos naturais, mas 
sabem os nomes dos salgadinhos e produtos industriais. Numa outra, uma 
criança comprou um jet-ski, mas nunca usou. Nele, percebemos a manifestação 
da cultura do consumo desenfreado logo no começo da vida.

Em seguida lancei perguntas do tipo: Quais aspectos do vídeo Criança, a 
alma do negócio chama mais a atenção? Qual é a questão central no vídeo? Qual 
a influência da propaganda na formação das crianças? E como entendemos o 
fenômeno da propaganda? A que ela está relacionada? 

3 Disponível em www.youtube.com. Último acesso em 28/10/2011.
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Estas perguntas foram lançadas para problematizar o assunto e, assim, 
chegar a conclusão de que as propagandas na televisão estão relacionadas ao 
fenômeno da indústria cultural e merecem atenção de serem estudadas por 
olhares sociológicos.

O próximo exercício foi fazer uma leitura de um texto didático em 
que continha a explicação teórica do tema para exercitar a interpretação do 
texto. Durante o exercício de leitura do texto seguiu-se a explicação do tema. 
Os conceitos de indústria cultural, cultura de massa, propaganda, consumo e 
ideologia foram explorados nessa parte. 

Sabemos que o conceito da indústria cultural foi criado por Theodor 
Adorno (1903-1969) e Max Horkheimer (1895-1973), que foram membros 
de um grupo de filósofos conhecidos como Escola de Frankfurt. Ao estudarem 
a atuação dos meios de comunicação de massa, eles perceberam que estes 
funcionavam como uma indústria que criava produtos culturais e, ainda, 
sustentavam uma imagem de mundo fazendo propaganda desse mundo para 
que ele assim permaneça seguindo a ideologia de uma classe dominante 
(TOMAZI, 1993, p. 195).

A filósofa Marilena Chauí (2004) esclarece que o discurso ideológico 
é caracterizado por anular a diferença entre o pensar, o dizer e o agir, 
sistematizando representações e regras que indicam às pessoas o que devem 
pensar e como devem pensar, o que devem fazer e como devem fazer e o que 
devem sentir e como devem sentir.

Para Adorno, a indústria cultural tem como maior objetivo a alienação 
do homem. Ao fazer propaganda e anunciar uma vida de prazeres, ela seduz 
as massas para o consumo das mercadorias culturais para que elas se esqueçam 
da exploração que sofrem nas relações de produção. A indústria cultural, dessa 
forma, estimularia o imobilismo da população (TOMAZI, 1993, p. 196). 

A partir do que os autores indicam, podemos pensar que a indústria 
cultural produz e vende mercadorias culturais como sabonetes e produtos 
de beleza, carros, alimentos, e o público recebe esses produtos sem saber 
diferenciá-los ou questioná-los, aceitando a dominação ideológica do mercado 
de bens culturais de uma classe dominante. Assim, após tocar uma música 
clássica, um rádio pode tocar uma música sertaneja, noticiar um acidente e 
anunciar uma propaganda de cerveja sem nenhuma profundidade e discussão 
sobre os assuntos. Dessa forma, ele ilustra o caráter fragmentário dos meios 
de comunicação de massa, principalmente do rádio e da televisão (TOMAZI, 
1993, p. 195).
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Silva (2008) atenta para pensarmos na indústria cultural como 
vantajosa, pois a partir dela mesma e dos meios de comunicação de massa 
uma parcela da população passou a ter acesso a informações que antes não 
tinham oportunidade de acessar, o que contribui para uma maior informação 
ao público. Ela ainda define que a indústria cultural com suas vantagens e 
desvantagens é a transformação da cultura em mercadoria produzida em baixo 
custo para que todos possam ter acesso. É uma indústria como qualquer outra 
que trabalha para seduzir seu público criando necessidades que antes não tinha.

Em relação às obras de arte, para Walter Benjamin (1886-1940), a 
reprodução técnica das obras de arte retirou delas o que ele chama de “aura”, 
seu caráter único e mágico. Porém, dessa forma elas saíram dos palácios e 
museus para serem conhecidas por um público maior. Assim, o impacto da 
indústria cultural não pode ser apenas negativo, contribuindo para um público 
maior o horizonte do conhecimento (TOMAZI, 1993, p. 197).

Após definir com alunos os principais conceitos, voltei a passar na TV 
Pendrive imagens e vídeos referentes ao universo da propaganda de televisão. 
Entreguei uma imagem contendo uma com soldados americanos enfincando a 
bandeira dos Estados Unidos no chão como uma forma de marcar hegemonia 
ao lado da mesma imagem, mas no lugar da bandeira está o símbolo do 
McDonalds. Passei vídeos de propagandas do McDonalds e refletimos sobre 
eles. Fizemos o exercício mental de interpretar as imagens e as propagandas 
questionando: Além de lanches e refrigerantes, o que mais o McDonald’s 
vende?   O McDonalds vende também um padrão de cultura de consumo ao 
resto do mundo reforçando a hegemonia e a dominação cultural ocidental e 
capitalista do mundo. 

Através dessa problematização, utilizei o recurso da televisão na sala 
de aula diferentemente da sua utilização nas salas das casas da população. Se 
nas casas da população a televisão é uma ferramenta de alienação da indústria 
cultural e as imagens satisfazem seu público, dentro da sala de aula podemos 
utilizá-la como ferramenta de reflexão trabalhando os conteúdos sociológicos 
em suas diversas dimensões.

Recursos utilizados

Durante a exposição da aula no estágio, utilizei vídeos, imagens, lousa, 
giz, exposição oral, música e texto didático. Todos eles foram imprescindíveis 
para a dinâmica da aula. No entanto, a principal ferramenta de ensino foi a 
TV Pendrive. Como disse o professor Jeferson uma vez durante uma aula a 
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qual eu acompanhava como estagiário no CEEBJA Herbert de Souza: “Os 
adolescentes estão na era da imagem”, sendo impossível expor uma aula no 
ensino médio, hoje, utilizando somente o quadro e o giz.

Com base teórica na Antropologia, proponho perguntar como a TV 
Pendrive junto a outros recursos que podem ser utilizados pelos professores em 
sala de aula possibilitam trabalhar com os conteúdos de Sociologia de forma 
a causar uma experiência de ensino que promova uma aprendizagem que seja 
significativa? Acredito que, através da exposição de imagens, sons e dos filmes 
que se relacionam com os conteúdos do Ensino de Sociologia, causamos um 
maior impacto nas percepções dos alunos de modo a intensificar a experiência 
de ensino-aprendizagem.

A TV Pendrive como ferramenta de ensino na sala de aula permite o 
trabalho com o recurso de filmes, imagens, sons e movimentos. Durante a 
exposição de um filme, por exemplo, relacionado a um conteúdo sociológico, 
o processo de ensino cria uma performance na sala de aula que intensifica as 
experiências sensoriais em que a imagem, o som e o movimento destacam-
se numa experiência que possibilita o deslocamento das percepções, onde o 
significado possa ser produzido e percebido de maneira mais intensa.

O cenário montado numa sala de aula para a exibição de um filme, por 
exemplo, torna-se um palco onde diferentes experiências sensoriais podem ser 
vividas. Aquilo que é subjetivado a partir das experiências com imagens, sons 
e movimento é envolvido na produção de um novo significado para essa nova 
experiência que se completa na expressão de uma forma performática. Dessa 
maneira, o antropólogo Victor Turner entende que o estudo das performances na 
busca dos significados simbólicos é essencial, exatamente porque a performance 
consuma uma experiência (TURNER, 1982, p. 13-14 apud DAWSEY, 2005, 
p. 163-164).

O processo de produção dos significados a partir das experiências 
performáticas somente é possível graças à habilidade humana de criar 
simbolicamente metáforas. Conforme diz Nisbet, a metáfora é “uma maneira 
de proceder do conhecido para o desconhecido”. É uma forma de cognição na 
qual as qualidades que definem algo são transferidas num insight instantâneo, 
quase inconsciente, para alguma outra coisa que nos é desconhecida. Ela é, 
portanto, transformadora porque transforma o significado das coisas na 
interação entre dois pensamentos sobre coisas diferentes atuando juntos 
(NISBET, 1969, p. 4 apud TURNER, 2008, p. 21).

A partir de suas histórias de vida e de experiências passadas, os alunos 
tem a possibilidade de relacionar metaforicamente os significados dessas 
experiências com o conteúdo sociológico passado nas aulas através do processo 
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de performance, criando novos significados a partir da experiência de ensino-
aprendizagem, possibilitando, assim, uma aprendizagem que seja significativa.

Avaliação

A avaliação proposta consiste em perceber se os alunos compreenderam 
o que é o fenômeno da indústria cultural através da identificação de algumas 
características desse fenômeno na letra da música 3º do plural de  Engenheiros 
do Hawaii (MEZARI, 2010).

3 º DO PLURAL
corrida pra vender cigarro
cigarro pra vender remédio
remédio pra curar a tosse
tossir, cuspir, jogar pra fora
corrida pra vender os carros
pneu, cerveja e gasolina
cabeça pra usar boné
e professar a fé de quem patrocina

eles querem te vender, eles querem te comprar
querem te matar (a sede)... eles querem te sedar
quem são eles? Quem eles pensam que são?

Corrida contra o relógio
Silicone contra a gravidade
Dedo no gatilho, velocidade
Satisfação garantida
Obsolescência programada
Eles ganham a corrida antes mesmo da largada

eles querem te vender, eles querem te comprar
querem te matar (de rir)... querem te fazer chorar
quem são eles? Quem eles pensam que são?

Vender... comprar... vedar os olhos
Jogar a rede... contra a parede
Querem te deixar com sede
Não querem te deixar pensar
Quem são eles? Quem eles pensam que são?
(Engenheiros do Hawaii, disco: surfando karmas e dna.2002)
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1- Identifique na letra da música elementos que fazem parte do universo das 
propagandas.

2- Através da interpretação da música e dos seus conhecimentos sobre a 
indústria cultural, responda: “quem são eles”? E como tentam vender suas 
mercadorias?

Resultados

	
O trabalho de ensino sobre o tema da indústria cultural através de 

recursos como filmes, imagens e sons utilizados na TV Pendrive mostrou que 
esses recursos são elementos importantes da aprendizagem significativa porque 
funcionam como “âncoras” que ligam os significados dos conceitos sociológicos 
com os significados produzidos através da experiência performática na sala 
de aula, relacionando com aquilo que os alunos já sabem. Dessa forma, há a 
possibilidade de cada aluno produzir seu próprio significado para os conceitos 
de Sociologia e para o tema da indústria cultural.
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MÍDIA E JUVENTUDE

Isis Caroline Nagami1

Objetivos

Trabalhar com os alunos o conceito de juventude, de diversidade 
cultural e a influência dos meios de comunicação de massa na construção da 
identidade dos jovens na era digital. Introduzir entre os alunos a percepção 
de como o discurso científico é apropriado e reinterpretado pelas mídias. A 
partir da interpretação de textos jornalísticos e de materiais divulgados em 
meio virtual, procura-se desconstruir a noção de juventude apresentada pelas 
mídias. Partindo do questionamento e da negação dos dados expressos nos 
documentos, pretende-se desenvolver o pensamento crítico/reflexivo acerca do 
contexto em que os estudantes estão inseridos. 

Metodologia 

O processo de construção do plano de aula foi baseado na proposta 
pedagógica de João Luiz Gasparin. A partir do conceito de prática - teoria 
- prática, busca-se a análise e o questionamento do cotidiano, com base no 
conhecimento teórico, para que posteriormente haja uma transformação 
efetiva na percepção dos estudantes acerca de seu próprio contexto social. O 
ensino de Sociologia deixa de ser uma mera observação abstrata da realidade 
para se configurar em um percepção/atuação crítica do ambiente em que nos 
inserimos. 

A juventude é pensada, tanto no universo acadêmico quanto no 
senso comum, como expoente das transformações culturais. Isso porque 
é vista como uma fase de transição entre a infância e a vida adulta, 
portanto, seriam nem uma coisa nem outra. Esse período liminar da 
juventude os coloca em uma situação de ambiguidade, tornando difícil 
situá-los em uma categoria específica.2 Nas quatro citações abaixo, 
Abramo faz um traçado mostrando como a juventude foi trabalhada no 
meio acadêmico durante as décadas.

1 Licenciada em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina. Professora de Filosofia, História 
de Ensino Religioso da Rede Municipal Santa Fé do Sul-SP. Contato: isisnagami@hotmail.com
2 Os Rituais de Rebelião, Van Gennep.
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Nos anos 1950, o problema social da juventude era a predisposição generalizada 
para a transgressão e a delinqüência, quase que inerente à condição juvenil, 
corporificadas na figura dos “rebeldes sem causa”. De certa forma, é nesse 
momento que assume uma dimensão social a noção que vinha sendo cunhada 
desde o fim do século passado a respeito da adolescência como uma fase da 
vida turbulenta e difícil, inerentemente perturbadora; como um momento em 
si patológico, demandando cuidados e atenção concentrados de adultos para 
“pastorear” os jovens para um lugar seguro, para uma integração normal e 
sadia à sociedade. (ABRAMO, 1997, p. 30).

Nos anos 60 e parte dos anos 1970, o problema apareceu como sendo o de toda 
uma geração de jovens ameaçando a ordem social, nos planos político, cultural 
e moral, por uma atitude de crítica à ordem estabelecida e pelo desencadear 
de atos concretos em busca de transformação — movimentos estudantis e 
de oposição aos regimes autoritários, contra a tecnocracia e todas as formas 
de dominação, movimentos pacifistas, as proposições da contracultura, o 
movimento hippie. (ABRAMO, 1997, p. 30).

É em contraste com essa imagem que a juventude dos anos 1980 vai aparecer 
como patológica porque oposta à da geração dos anos 60: individualista, 
consumista, conservadora e indiferente aos assuntos públicos, apática. Uma 
geração que recusasse a assumir o papel de inovação cultural que agora, depois 
da reelaboração feita sobre os anos 60, passava a ser atributo da juventude 
como categoria social. O problema relativo à juventude passa então a ser a 
sua incapacidade de resistir ou oferecer alternativas às tendências inscritas no 
sistema social: o individualismo, o conservadorismo moral, o pragmatismo, a 
falta de idealismo e de compromisso político são vistos como problemas para 
a possibilidade de mudar ou mesmo de corrigir as tendências negativas do 
sistema. (ABRAMO, 1997, p. 31).

Nos anos 1990 a visibilidade social dos jovens muda um pouco em relação aos 
anos 1980: já não são mais a apatia e desmobilização que chamam a atenção; 
pelo contrário, é a presença de inúmeras figuras juvenis nas ruas, envolvidas 
em diversos tipos de ações individuais e coletivas. No entanto, a maior parte 
dessas ações continua sendo relacionada aos traços do individualismo, da 
fragmentação e agora mais do que nunca, à violência, ao desregramento 
e desvio (os meninos de rua, os arrastões, o surf ferroviário, as gangues, as 
galeras, os atos de puro vandalismo). (ABRAMO, 1997, p. 31).

Como podemos observar, a juventude é vista de modo geracional, 
sem levar em conta as particularidades dos diferentes grupos. Essa noção de 
juventude caricatural pode ser vista no vídeo We All Want to be Young, produzido 
pela empresa brasileira de pesquisa de tendência de mercado Box 1824. 
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Eles nasceram depois da II Guerra Mundial. Nos anos 40 e 50. Inseguros e 
impacientes, eles causaram grandes mudanças. Eles foram a primeira geração 
a conquistar o direito de ser jovem. Inventando o que ficou conhecido como o 
lifestyle jovem. Eles receberam as chaves de casa, e a liberdade de ir e vir. Eles 
tomaram conta dos centros acadêmicos, grandes festivais, e ruas. Por causa 
disso, eles foram chamados de “juventude libertária”. Vendo de fora, pareciam 
meio loucos, mas o papo de paz e amor, sexo livre, e “flower power”, continua 
influenciando o comportamento até hoje. E na verdade, tudo aquilo deve ter 
sido muito divertido. (Box 1824, 2010, fragmento de vídeo).

Em Culturas Juvenis: múltiplos olhares, Catani e Gilioli observam que, na 
esfera do consumo, a imagem construída da juventude é de uma etapa áurea, 
onde se pode desfrutar de tempo livre, lazer, vigor, sexualidade e criatividade 
artística. (2008, p.20). Desta forma, vemos que, dependendo do viés a que é 
condicionado, a juventude pode adquirir diversas faces. Por isso, através de 
uma abordagem histórica e sociológica, procuramos apresentar aos estudantes 
alguns conceitos acadêmicos sobre as juventudes para então dialogarmos com 
os conteúdos presentes em textos jornalísticos. Apesar de ambas as perspectivas 
partirem de uma mesma temática (juventudes), observa-se uma divergência de 
interpretação. Enquanto o meio acadêmico pensa a juventude como resistência, 
como fonte de crítica social e como catalisadora de mudança; o meio midiático 
enfoca as características do consumo, observando a juventude de modo 
generalizado, apresentando alguns aspectos comportamentais relacionados ao 
consumo como representações positivas da juventude.

 
Recursos utilizados

O uso de vídeos extraídos da internet e de fragmentos de textos 
jornalísticos propicia um exercício reflexivo com um conteúdo “palpável”. Ao 
apresentar o material aos estudantes temos como exemplo formas de linguagem 
que são cotidianas; textos e vídeos divulgados pelos meios de comunicação de 
massa. A leitura acompanhada dos materiais permite que eles possam visualizar 
com mais clareza exemplos que esclareçam os conceitos propostos para a aula. 

Avaliação

A avaliação desenvolvida com os alunos deu-se através de debate em 
sala de aula. A partir do questionamento de suas próprias percepções sobre o 
que é “ser jovem”, procuramos dialogar com a perspectiva acadêmica e com a 
perspectiva midiática. 
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Resultados

Esta aula foi ministrada durante a X Semana de Sociologia e Filosofia, 
do Colégio Estadual Nilo Peçanha, realizada em 2011, na cidade de Londrina. 
Por ser um evento extra cotidiano e por ser a primeira/única vez que tive 
contato com os estudantes desta escola, tornou-se difícil avaliar a repercussão 
da aula. O processo de construção/assimilação de categorias analíticas deve 
ser observado em espaço de tempo mais longo. No entanto, pôde-se perceber 
o interesse dos alunos, principalmente em relação aos conteúdos do vídeo 
apresentado. Por se tratar de um vídeo produzido com uma linguagem jovem, 
com apelo visual elaborado, pôde-se observar que o questionamento sobre o 
discurso presente no vídeo foi o ponto central da aula. 
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DESMISTIFICAÇÃO DO CANDOMBLÉ

Douglas Alexandre Boschini1

Jamile Carla Baptista2

Quando falamos sobre as religiões que influenciaram e influenciam a formação 
religiosa do Brasil, devemos reconhecer o fato de que nem todas possuem o 
mesmo reconhecimento e a mesma valorização. Sendo assim, o planejamento 
se pautará em explicitar ao professor como abordar a religião em suas aulas. 
O recorte se focalizará no tema: “Candomblé e suas significações em relação 
ao âmbito escolar”. 

Objetivos

Desnaturalizar as relações de poder existentes entre as religiões de 
matriz africana e religiões judaico-cristãs, para que seja possível desconstruir 
noções racistas e etnocêntricas a respeito da população negra. Entender a 
relação entre a marginalização do negro e de suas práticas culturais dentro do 
processo histórico. Contextualizar histórica, social, econômica e politicamente 
o surgimento das religiões afro-brasileiras. Aproximar elementos das religiões 
afro-brasileiras com o cotidiano dos alunos.

Metodologia

Para trabalhar os conteúdos selecionamos os seguintes temas: “O 
surgimento das religiões afro-brasileiras”; “A marginalização das religiões 
afro-brasileiras como conseqüência do racismo”; “Religiões afro-brasileiras 
como forma de resistência política, cultural e social”; “O espaço dos terreiros”; 
“Características do Candomblé em Londrina – PR”. Esses temas serviram 
como aparato das dúvidas cotidianas dos estudantes no desenvolvimento do 
tema proposto. Posteriormente, partimos da vivência cotidiana dos alunos 
acerca do tema, fazendo  questionamentos sobre o que os mesmos já conheciam 
sobre as religiões afro-brasileiras,  sobre a relação das religiões afro-brasileiras 
com a escravidão e  as noções sobre os rituais. Conforme os alunos foram 
contribuindo com as respostas, estas iam sendo registradas no quadro.

         

1 Aluno do 4º ano de Ciências Sociais da UEL, integrante do Projeto LER, bolsista do CNPQ.
2 Aluna do 4º ano de Ciências Sociais da UEL, integrante do Projeto LEAFRO.
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Para tal, realizamos as seguintes questões: O que gostariam de saber 
a mais? Quais são as religiões afro-brasileiras? Por que ocorre o processo 
de “demonização” das religiões, como Candomblé e Umbanda? O que são 
os Orixás?  Quais as diferenças entre Candomblé e Umbanda? Como é 
composta a família de santo? O que é sincretismo?  Como se deu o processo de 
surgimento das religiões de matriz africana, relacionado ao sincretismo? Por 
que a marginalização das religiões afro-brasileiras está relacionada ao racismo? 
Como se deu e se dá a o processo de resistência negra por meio da religião? 
Como se dão as relações de poder no espaço do terreiro?

Trabalhamos as seguintes dimensões sobre o conteúdo: a) Histórica: 
Qual o contexto do surgimento das religiões de matriz africana? b) Política: 
Como as religiões afro-brasileiras se constituem enquanto forma de resistência?  
c) Cultural: Quais os aspectos gerais das religiões afro-brasileiras? Quais os 
elementos das religiões de matriz africana que mais aparecem no cotidiano 
no Brasil? Social: Como o processo de marginalização das religiões de matriz 
africana se relaciona com o racismo?

Sugere-se que o professor apresente o conteúdo, dialogue a respeito das 
perguntas acima sugeridas, trabalhe a biografia de YáMukumby, proposta na 
coleção “Presença Negra em Londrina” e as discuta com os alunos.  Também 
propomos o trabalho com o DVD “A Cor da Cultura - projeto governamental”, 
que possibilita aos professores a visualização de diversas práticas e atividades 
relacionadas à aplicação da Lei 10639/03 da LDB.

Avaliação

Pode-se avaliar a discussão final realizada a partir da apresentação dos 
conteúdos e observar se houve algum tipo de reflexão sociológica por parte dos 
estudantes, durante ou após as discussões, através das opiniões expressas pelos 
mesmos em sala de aula. Partindo do pressuposto de que as concepções do 
educando, muitas vezes, advêm das suas noções pré existentes, devemos nortear 
a busca pelos resultados tomando como ponto de partida as contraposições 
das suas falas iniciais com as suas falas elaboradas depois da explanação/
problematização dos conteúdos propostos.

Resultados

Por último, explanamos os resultados obtidos após a execução desse plano 
didático, embasado pela teoria da Pedagogia histórico-crítica. Conseguimos 
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perceber uma aproximação da temática com a realidade dos estudantes, porém 
devemos pontuar o fato de que esse tema causa uma gana por conhecimentos 
por parte deles. No momento da explicação teórica surgem muitas opiniões. 
Cabe a nós professores e profissionais da área da educação desconstruirmos 
certas concepções “errôneas” a respeito da temática, ao mesmo em que, pela 
exposição teórica, podem ser possibilitados novos parâmetros para se analisar 
a mesma questão.  Isso ocorre, muitas vezes, por falta de conhecimento dos 
referidos conteúdos.

Sendo assim, esse trabalho de desmistificação do Candomblé precisa 
ser executado em duas aulas ou mais, para poder responder aos alunos algumas 
dúvidas pertinentes, por exemplo, o que é macumba, quem é ou qual é o 
papel de Exú na religião. Depois que os estudantes compreenderem o tema, 
conseguiremos atingir o objetivo da aula, que é fazer com que o educando 
consiga entender a rica cultura das religiões afro-brasileiras. Conseguiremos 
trabalhar o ensino de história e da cultura afro-brasileira e africana, exigida 
pela Lei 10639/03 da LDB. 

Conhecendo melhor o contexto do surgimento das religiões afro-
brasileiras e por meio do entendimento sobre o processo de marginalização 
destas, o estudante passará a compreender a relação existente entre as 
discriminações religiosas e o racismo, bem como a valorização das religiões de 
matriz africana como instrumento de resistência política e cultural e o respeito 
a estas, como parte da pluralidade religiosa brasileira. 

Todas as referências abaixo sugeridas abordam a questão do 
relacionamento das religiões entre si e com a sociedade, trabalhando também 
as relações estabelecidas com os fiéis. O trabalho do Pierre Bourdieu demonstra 
principalmente a relação com o capital intelectual religioso e a disputa pelo 
mesmo, auxiliando na compreensão dos atritos religiosos e, consequentemente, 
das relações entre elas.

Referências e sugestões de fontes para serem utulizadas na aula

AUGRAS, Monique. O Duplo e a Metamorfose. A identidade mítica em 
comunidades nagô. Petrópolis: Vozes, 1983.

BASTIDE, Roger. 1971. As religiões africanas no Brasil: contribuição a uma 
Sociologia das interpretações de civilizações, volumes 1 e 2. São Paulo: Civilizações. 
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CULTURA KAINGANG

Andressa Satiko Zukeran1

Objetivos

Apresentar aos educandos perspectivas e reflexões em relação à cultura 
kaingang do norte do Paraná a fim de desconstruir e desnaturalizar ideias 
equivocadas, produtoras de ações discriminatórias e de pré-conceitos de 
que existe uma perda ou abandono da cultura ou da identidade indígena, de 
modo, que possibilite a realização de uma análise crítica da (re)elaboração e 
(re)significação de práticas socioculturais pelos indígenas em decorrência do 
processo histórico de contato e de interação com a sociedade envolvente.

Metodologia

Inicialmente será realizada a exposição do tema e do objetivo da regência 
para que os educandos possam acompanhar o processo do trabalho pedagógico 
e exercitem/formulem mentalmente questões, dúvidas ou comentários sobre o 
tema. 

Antes de abordar o tema específico, será apresentado, resumidamente, o 
conceito de cultura, para esclarecer aos educandos o modo equivocado como 
costuma ser transmitido este conceito. E para associar/relacionar o conceito 
com o tema a ser abordado na aula, será solicitado aos educandos expressarem 
e manifestarem suas concepções sobre os povos indígenas.

Depois, será analisado juntamente com os educandos, o processo 
histórico de contato e de interação com a sociedade envolvente, para que eles 
possam refletir a respeito das mudanças das práticas socioculturais indígenas. 
Desta maneira, serão constantemente instigados com problemáticas, de modo 
a trazer o conteúdo para o cotidiano e para a experiência dos educandos, 
comparando-o com o modo de vida não-indígena. E finalmente, será efetuada 
uma dinâmica por meio de uma atividade em sala.

Recomenda-se a leitura de publicações a partir da década de 1990, a 
partir da promulgação da Constituição de 1988 houve a substituição do viés 
etnocêntrico, produzido até então pela academia, no qual, os povos indígenas 

1 Licenciada em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina. Contato: a_zukeran@yahoo.
com.br
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pertenceriam a um estágio inferior e que a sociedade moderna seria resultante 
desta evolução. (TOMMASINO, 2003, p. 5). 

A antropóloga Kimiye Tommasino desenvolveu diversos trabalhos que 
tratam especificamente dos Kaingang da região norte paranaense, que podem 
ser conferidos fisicamente em bibliotecas ou pela internet. Atualmente a 
antropóloga Marlene de Oliveira dedica-se a esta sociedade indígena, que foi 
objeto de pesquisa na monografia da especialização.

Também vale a pena conferir outros estudos etnográficos que investigam 
o uso das mercadorias e das relações sociais, mostrando como foi atribuído 
um valor objetivado e incorporado de maneira paradoxal e contraditória às 
culturas indígenas, no qual os povos indígenas valorizam a cultura tradicional, 
mas também “adaptam” elementos culturais voltados à economia de mercado. 
Sahlins (1997) destaca estas questões e menciona algumas experiências 
etnográficas: Rena Lederman que investigou sobre os Mendis; Epeli Hau’ofa 
que descreveu sobre o movimento da translocalidade; e Terence Turner que 
pesquisou (e retornou) a aldeia Kayapó. 

Nos últimos anos, o departamento da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (SECAD), do Ministério da Educação (MEC), 
organizou, produziu e disponibiliza materiais impressos e digitais que podem 
também ser incluídos como materiais de apoio pedagógico nas escolas, como 
os “Cadernos Temáticos” e a “Coleção Educação para Todos”, entre outros.

Avaliação

A avaliação será realizada durante a aula, no qual, será observada 
a participação e a interação dos educandos em sala de aula no processo de 
elaboração e de exposição de questões, dúvidas e/ou comentários a respeito do 
tema. Também será analisada a apreensão do conteúdo por meio da aplicação de 
uma atividade em sala de aula, com a finalidade de identificar a aprendizagem 
dos educandos, por meio de uma análise/reflexão escrita sobre o movimento 
dinâmico da cultura indígena e dos fatores que contribuem para este processo 
de mudanças/transformações na sociedade indígena, sem, entretanto, torná-las 
vítimas.

Resultados

Esta aula possibilita que os educandos conheçam outro lado do discurso 
hegemônico e dominante que historicamente desqualificou e condenou 
práticas socioculturais indígenas, negando a importância da participação e da 
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contribuição dos indígenas na formação da História do Brasil. É  importante 
que os educandos compreendam que o contato com a sociedade não-indígena 
não impediu que as sociedades indígenas conferissem novos significados às 
suas práticas socioculturais, (re)elaboradas a partir dos valores e dos princípios 
indígenas. Espera-se que os educandos visualizem a questão da cultura 
indígena com outras perspectivas. 

A aula também contribuirá para que os educandos analisem criticamente 
o lugar ocupado pelos indígenas na sociedade brasileira, de modo que reflitam 
a situação de desrespeito e discriminação por parte de muitos londrinenses 
em relação aos indígenas da região norte paranaense, que reproduzem suas 
práticas socioculturais na cidade, onde estabelecem relações de reciprocidade, 
de parentesco e de troca.

Além disso, esta aula demonstrará que os “critérios” culturais não definem 
e configuram uma representação indígena e que a cultura não necessariamente 
tem um propósito funcional de demarcação da diferença. Pode significar 
também instrumento de diferenciação social, reprodutor de desigualdades e 
discriminação. Tentar-se despertar curiosidades nos educandos, interesse em 
conhecer mais a respeito da cultura, da história e das etnologias indígenas,por 
meio de  imagens, vídeos e outros materiais mencionados e sugeridos ao longo 
deste planejamento.
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SEXUALIDADE: DO SENSO COMUM AO 
CONHECIMENTO HISTÓRICO CULTURAL

Vânia de Lourdes Barroso Gazzoni1

Objetivos

Ao trabalhar com os conteúdos Instituição Familiar e Gênero, pretende-
se desenvolver nos educandos a reflexão e a criticidade na compreensão dos 
aspectos culturais, sociais, econômicos e políticos que envolvem a sexualidade na 
sociedade ocidental. Criar um espaço para oportunizar o acesso a informações 
claras, objetivas e científicas sobre sexualidade. E ainda, proporcionar estudos 
de reflexão sobre os seus próprios valores, atitudes e sentimentos ligados às 
questões sexuais, com vista ao exercício de superação de possíveis sentimentos 
negativos, tabus e preconceitos.

Metodologia

Desde que a humanidade deixou de ver o sexo como apenas biológico 
para ser cultural, num certo período da história da humanidade, abordar o 
tema da Sexualidade em qualquer ambiente social tornou-se também algo 
repleto de empecilhos e barreiras sociais, sendo elas religiosas, morais, etc. É, 
portanto, uma área dotada de tabus e preconceitos, regida por regras e normas 
culturais que foram sendo construídas historicamente, de modo que a nossa 
sociedade passou a considerar o sexo e os diversos temas da sexualidade como 
algo feio, sujo, errado, pecaminoso e muitos outros valores negativos que por 
anos instituíram o silêncio, mitos e preconceitos no seu trato (ARAÚJO, 1999). 

De acordo com (FIGUEIRÓ, 2001) a educação brasileira não fugiu a 
esta condição e se buscarmos na história da educação escolar em nosso país, 
desde o tempo do Brasil colônia, com a atuação dos jesuítas na escolarização 
dos jovens, veremos que o contexto era exatamente o citado anteriormente. Ao 
longo dos séculos, mudanças e reformas nessa concepção foram acontecendo, 
por meio de embates entre tentativas de apoio e de oposições à implementação 
de programas e projetos que abordassem o tema com as crianças e os jovens 
em situação escolar. 
1 Colégio Estadual Olavo Bilac Ensino Fundamental, Médio, Normal e Profissional. Município: Cambé. 
Núcleo: Londrina.  Contato: vaniagazzoni@hotmail.com
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A proposta aqui apresentada e desenvolvida no curso de formação de 
docentes deve ser compreendida como um dos instrumentos científicos que 
modifica os olhares e consequentemente a prática educativa. Partindo do 
princípio que esse futuro educador seja comprometido com o direito da criança 
ao atendimento de uma escola de qualidade, nos faz pensar a importância e 
a necessidade de desenvolver ações referentes à educação sexual no espaço 
escolar.

Nesse sentido, é fundamental desenvolver um trabalho pautado em 
leitura e discussões que oportunize o futuro educador a refletir e desnaturalizar 
alguns tabus e estereótipos sobre a questão sexualidade. 

Portanto, propõe-se aqui um trabalho ligado à disciplina de Sociologia 
que permeia nos conteúdos instituições sociais e gênero. Para ilustrar este 
trabalho, arrisco-me a contextualizá-lo a partir de uma experiência desenvolvida 
com os(as) alunos(as) de formação docente do Colégio Olavo Bilac. 

Ao trabalhar o tema instituição familiar, observei o quanto os(as) 
alunos(as) desconhecem, tem dificuldades de compreensão em se tratando do 
tema sexualidade e ainda carecem de informações, haja vista que a forma como 
pensam, suas atitudes, seus valores e até os preconceitos que expressam, são 
resultados de um processo histórico cultural no qual estão inseridos. 

Foi proposto um trabalho de leitura e discussões do livro “O que é 
cultura” (SANTOS, 2006), dividido em capítulos e apresentado em pequenos 
grupos.

Assistimos alguns episódios da série Modern Family, leitura de alguns 
textos retirados do livro “Homossexualidade e Educação Sexual: construindo 
o respeito à diversidade” (FIGUEIRÓ, 2007), e para concluir assistimos  
“Orações para Bobby”. O filme nos mostra o relacionamento que ocorre entre 
os membros de uma família “tradicional”. Bobby é um jovem que entra em 
conflitos ao perceber que não tem atração por mulheres. Existe uma cobrança 
exagerada e doentia por parte de sua mãe, que além de conhecê-lo pouco, 
também não o aceita como homossexual. Faz uso da religião como algo bem 
presente que reforça o preconceito e o rotula como pecador. 

O filme foi bem pertinente, pois permitiu perceber e identificar as 
diferentes atuações das instituições sociais presentes na nossa sociedade, como 
nos comportamos e somos conduzidos por uma ideologia. 

Além da proposta apresentada, o professor poderá criar outros momentos 
que oportunize ao educando refletir e desnaturalizar alguns tabus e estereótipos 
sobre a questão sexualidade. Para tal, segue abaixo algumas sugestões.

Trabalhar com poemas, músicas, livros da literatura clássica/
contemporânea/infantil, recortes de jornais, revistas, cenas de novelas entre 
outros:
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- Sugestões de livros
Homossexualidade e educação sexual: construindo o respeito à diversidade. 
Mary Neide Damico Figueiró  (org.) - Londrina: UEL, 2007.
A educação sexual da criança: subsídios teóricos e propostas práticas para uma 
abordagem da sexualidade além da transversalidade. César Nunes e Edna Silva 
- Campinas: Autores Associados, 2000.

Recursos utilizados

Materiais: Livro didático da SEED; xerox de textos; TV pendrive; 
DVD.

Avaliação

Para fins de avaliação do processo de aprendizagem, foi observado a 
participação nos estudos dos textos, nas discussões, debates nos pequenos e 
grandes grupos e no envolvimento das atividades propostas. Através de alguns 
apontamentos e reflexões, tanto dos textos como do filme, percebeu-se que 
o aluno compreendeu que as transformações ocorridas na sociedade com 
as  mudanças nas configurações e nas relações familiares fazem parte de um 
processo histórico e cultural. Ainda foi oportunizado ao(a)  aluno(a) questões 
onde o mesmo relatou e argumentou de acordo com o tema, expressando o seu 
pensamento o qual demonstrou assim ter se apropriado(a) do conhecimento 
mais elaborado, ou seja, saindo do senso comum. 

Resultados

Ao concluir este trabalho foi possível perceber que o(a)  aluno(a) foi capaz 
de expressar em sua fala uma postura compreensiva e reflexiva dos aspectos 
culturais, sociais, econômicos e políticos que envolvem a sexualidade, agindo 
com respeito à diversidade, questionando condutas e situações coercitivas, 
discriminatórias e perigosas. Reconheceu o quanto é importante se apropriar 
dos conhecimentos científicos, pois é através deles que alcançará autonomia de 
seu pensamento sendo coerente aos valores morais e consequentemente mais 
seguro(a) nas tomadas de decisões. 
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A ERA VARGAS

Suzana da Silva Ferreira1

Objetivos

Possibilitar ao aluno compreender a formação política, econômica 
e social do período da Era Vargas. Definir os conceitos de populismo, 
paternalismo e a implicação desses fenômenos na sociedade. Permitir que os 
alunos desconstruam o mito de “pai dos pobres” atribuído a Vargas, ressaltando 
o processo de consolidação dos direitos dos trabalhadores (CLT) e a presença 
dos movimentos sociais no Brasil no período. 

Metodologia

Segundo Maria Celina D’Áraujo (1997), a Era Vargas, iniciada em 1930 
quando Getúlio Vargas ascendeu ao poder, expressa um conjunto de políticas 
econômicas e sociais introduzidas a partir desse período. Getúlio Vargas 
assume o cargo de chefe do Governo Provisório após a Revolução de 1930. Em 
1937, efetua um Golpe de Estado, ficando a frente do poder até ser deposto, 
em 1945. Com a redemocratização, Vargas concorre à presidência, obtendo a 
grande maioria dos votos nas eleições de 1951.

Para a introdução desse tema, será utilizado o vídeo do historiador Bóris 
Fausto (História do Brasil por Bóris Fausto – A Era Vargas) que aborda o 
período da Era Vargas.   Os estudantes serão incentivados, a partir do que foi 
tratado no vídeo, a anotar algumas palavras que eles consideram essenciais. 
Essas palavras serão conceitualizadas e seu significado será discutido ao longo 
da problematização dos conteúdos. 

O vídeo permite ressaltar as características do governo de Vargas, isto é, 
a presença de um Estado centralizador (a esfera executiva concentra o poder), 
intervencionista (o Estado intervém na economia e na sociedade, regulando, 
per exemplo, os preços de alguns produtos, a contratação de funcionários e 
etc.) investidor e planejador. Ou seja, o Estado cresceu em seu papel e suas 
funções, passando a ser um dos principais agentes econômicos do período, 
como exemplo, temos a criação de várias empresas estatais (Petrobrás) e o 
investimento público na industrialização.

1 Graduada em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina e aluna da especialização em Ensino de 
Sociologia. Contato: suzan_sf@hotmail.com
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Destaca-se desse período as conquistas sociais como a regulamentação 
da jornada de trabalho de oito horas, a regulamentação do trabalho da mulher, 
o direito de férias, a instituição do direito à pensão e à aposentadoria. Houve 
também a criação da carteira de trabalho e a instituição da Lei Sindical, que 
estabelecia o sindicato único por categoria. Esses sindicatos deveriam estar 
atrelados ao Ministério de Trabalho. Assim, cabia ao governo a regulamentação 
das profissões e o reconhecimento dos direitos trabalhistas. Da mesma forma, 
o Estado controlava na prática a vida sindical, impondo limitações para a sua 
autonomia. 

Getulio Vargas possuía uma forte relação com a população brasileira, o 
que fica evidente no período democrático, no qual Vargas, em suas propagandas 
políticas, ressalta o seu papel enquanto agente econômico e criador das políticas 
sociais, fazendo surgir a idéia de “pai dos pobres”. Com isso, as conquistas 
sociais são vistas como uma doação do político para a população e não como 
fruto de demandas e lutas sociais. 

Para evidenciar o papel da propaganda no governo Vargas, será 
distribuído um trecho da música de Ataulfo Alves e Felisberto Martins 
(“É negócio casar”, de 1941). Os alunos serão incentivados a analisar seu 
conteúdo: quais são as idéias principais dessa música? Que imagem do Brasil 
ela transmite? O que ela busca incentivar? Para exemplificar, será passado um 
vídeo de uma propaganda veiculada na televisão na época sobre a campanha “O 
petróleo é nosso”. No segundo momento da aula, será abordado os conceitos de 
populismo e paternalismo, ressaltando o papel da mídia na formação de uma 
imagem positiva de Vargas.

O termo populismo é muito recorrente na mídia nos dias atuais. 
Utilizado para designar uma forma de governar na qual o político se utiliza de 
vários instrumentos para obter apoio popular, o populismo é frequentemente 
atrelado à ideia de demagogia. Assim, o político populista manipula as “massas”, 
visando o voto e a aprovação popular. 

Para Francisco Weffort (1986), no Brasil, 

o populismo, como estilo de governo, sempre sensível as pressões populares, ou 
como política de massas, que buscava conduzir, manipulando suas aspirações, 
só pode ser compreendido no contexto do processo de crise política e de 
desenvolvimento econômico que se abre com a revolução de 1930 (1986, p. 61).

Essa revolução teria aberto uma crise no sistema oligárquico estabelecido 
desde os primeiros anos da República brasileira, gerando um período de 
instabilidade que permitiu a ascensão de um político populista. 
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Recursos didáticos

Vídeos. Texto didático. Debate em sala. Construção de um portfólio.

Avaliação

Essa proposta foi aplicada em duas aulas de uma sequência de quatro 
realizadas com alunos do 2º ano do Ensino Médio sobre o tema a Era Vargas. 
O uso do vídeo contendo uma entrevista com o historiador Bóris Fausto se 
mostrou muito proveitoso, pois atingiu o objetivo de familiarizar os educandos 
com o assunto. Sua explicação atrelada à imagens do período em estudo atraiu 
a atenção dos alunos para a aula. 

Em seguida, foram explicadas as diversas fases do governo de Getulio 
Vargas, as características sociais, políticas e econômicas desse momento. Essa 
parte da aula foi a que se mostrou mais complicada, pois foi necessário abordar 
todos os aspectos históricos do período, uma vez que muitos dos alunos 
afirmavam não se lembrar de terem estudado essa fase da história do Brasil. O 
uso de vídeos e fotos da época podem ajudar a incentivar a aprendizagem dos 
alunos.

O uso da música “É negócio casar” (Ataulfo Alves e Felisberto Martins, 
1941) foi positivo, pois levou os alunos a buscarem entender o que os autores 
intencionavam ao produzir a canção, e assim seu contexto de produção. Da 
mesma forma, o vídeo da campanha “O petróleo é nosso” ajudou a evidenciar 
o papel da propaganda política no período de Vargas. Mais familiarizados com 
as questões relativas à mídia, nessa parte da aula os alunos participaram mais e 
mostraram maior interesse. 

Para abordar a questão do populismo e do paternalismo na política 
brasileira, foi utilizada uma charge que mostrava um político discursando 
para a população. Em seguida, foi perguntado aos alunos se eles já haviam 
ouvido falar sobre populismo. Com isso, muitos responderam que se tratava 
de um político demagógico, que enganava os pobres, e listaram os políticos 
considerados populistas. Foi então apresentada a definição de populismo 
da Ciência Política formulada por Francisco Weffort. Em sequência, foram 
ressaltados os aspectos da forma de fazer política de Vargas que faziam com 
que ele fosse caracterizado como populista. 

Nessa parte da aula os alunos mostraram grande interesse sobre o tema. 
A possibilidade de aplicar um conceito na realidade deles fez com que os alunos 
participassem mais ativamente da aula. Nesse sentido, avalio que nas aulas foi 
possível atingir o objetivo geral que era permitir aos alunos a compreensão 
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sociológica e política desse período histórico da sociedade brasileira. Para isso, 
o uso de matérias didáticos adequados se mostrou imperativo, pois permitiu 
que os alunos se interessassem pelo tema.

Resultados

Como atividade de encerramento e expressão da síntese foi proposto um 
exercício no qual os alunos deveriam construir um portfólio. Para isso, ao final 
de cada aula os estudantes receberam uma folha contendo um quadro com 
quatro palavras-chaves e três questões. Os conceitos e as questões serviram 
para nortear o aluno na construção de um texto que sintetizasse o que foi 
abordado na aula. O objetivo de se fazer o trabalho de forma processual era 
permitir que o aluno escrevesse aquilo que compreendeu ao longo das aulas, 
bem como sanar suas dúvidas no decorrer da construção dos textos. Ao final de 
todas as aulas, eles deveriam organizar esses textos e elaborar uma conclusão. 

Exemplo da atividade aplicada: 

Imprensa; populismo; repressão; apoio popular

A partir dos conteúdos discutidos na aula elabore uma síntese que 
contenha as palavras apresentadas no quadro acima. Seu texto deverá responder 
as seguintes questões: Como a imprensa pode se tornar instrumento do poder? 
Qual o papel da propaganda no governo Vargas? Porque o governo Vargas é 
considerado uma das expressões do fenômeno do populismo no Brasil? 

Muitos alunos, contudo, deixaram para fazer o trabalho ao final de todas 
as aulas e, com isso, demonstraram dificuldade com relação aos conteúdos 
abordados nas primeiras aulas. Desta forma, essa atividade pode ser mais 
proveitosa se os educandos puderem fazê-la em sala ao final de cada exposição 
do conteúdo.  Apesar disso, os textos produzidos mostraram que muitos 
compreenderam o tema e conseguiram relacionar o que foi discutido com a 
realidade social e política do país. Alguns alunos conseguiram sintetizar o que 
foi abordado nas aulas e refletir sobre o período em questão. 
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ERA VARGAS: O RECRUTAMENTO DOS 
“SOLDADOS DA BORRACHA”

Tatiane Vanessa Machado1

Objetivos

Trabalhar como o mito do “pai dos pobres” foi disseminado por meio da 
propaganda e garantido pela censura, evidenciando aos discentes como Vargas 
utiliza da propaganda para recrutar mão-de-obra para o SEMTA (Serviço 
Especial de Mobilização de Trabalhadores para a Amazônia). Ao trabalhar 
com essa temática é necessário mostrar como a mão-de-obra desses “soldados 
da borracha” foi utilizada pelo governo varguista, e evidenciar a ligação do 
SEMTA com o contexto internacional, da Segunda Guerra Mundial, com 
objetivo de tornar visível a história esquecida desses trabalhadores.

	
Metodologia

No meio rural estava ocorrendo êxodo rural e, principalmente, no 
Nordeste a seca estava castigando seus moradores. Diante dessa realidade 
Vargas cria o Semta – Serviço Especial de Mobilização de Trabalhadores 
para a Amazônia. O Semta recrutava homens, principalmente, do Ceará para 
trabalhar nos seringais da Amazônia.

A maior preocupação de Vargas era construir o parque siderúrgico e 
comprar material bélico para desenvolver o Brasil, para colocar esse “sonho” 
em prática foi necessário pegar empréstimo dos Estados Unidos. Então Brasil 
teve que assinar um contrato, chamado “Acordos de Washington”, em que 
os Estados Unidos oferecia capital e o Brasil permitia a instalação de uma 
base americana em Natal, além disso, deveria oferecer alumínio, cobre, café e 
borracha.

O que mais preocupou Vargas foi o fornecimento de borracha, visto 
que os seringais da Amazônia estavam abandonados e não havia trabalhadores 
suficientes para aumentar a produção anual de látex, utilizado na construção 
dos navios norte americanos.

1 Graduada em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina e aluna da especialização em 
Ensino de Sociologia. Professora substituta pelo Núcleo Regional de Educação de Londrina. CONTATO: 
thaty144@hotmail.com
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É por causa desse problema do látex que Vargas cria o Semta, com 
finalidade de recrutar jovens em idade militar, oferecendo duas escolhas, ou 
iriam lutar no front na Itália, ou iriam cortar seringas na Amazônia. Como o 
Ceará foi o centro do recrutamento e o campesinato estava em crise por causa 
da seca, muitos jovens escolhiam fazer parte do exército da borracha.

A maioria dos recrutados era cearense, porque no governo Vargas 
existia ainda uma política racial visando embranquecer o país, diferente da 
Bahia e de Pernambuco, o Ceará não recebeu muitos negros, logo, para que 
a Amazônia fosse povoada com um perfil mais “europeu” recrutaram mais 
cearenses. Segundo Silva (2005), para selecionar esses cearenses, foi criado 
um protótipo de corpo “ideal” (pescoço longo, a medida do tórax era igual à 
medida do abdômen, os pelos não podiam ser abundantes) a ser comparado 
com os corpos dos nordestinos. Entretanto, os nordestinos foram classificados 
como inferiores, e para chegar ao corpo “ideal” foram submetidos a exercícios 
físicos e moralizantes.

Para que a seleção dos jovens fosse rápida, Vargas utiliza como 
instrumento a propaganda. Nessa propaganda o Semta oferecia um contrato 
que previa para os trabalhadores um pequeno salário durante a viagem até 
a Amazônia e, lá chegando os trabalhadores iriam ganhar uma remuneração 
correspondente a 60% do que fosse retirado dos seringais. Além de oferecer 
boa remuneração, utilizavam-se mensagens para tocar os corações sertanejos, 
instrumento ideológico para seduzir ao chamamento da pátria: 

[...] O sertanejo é um forte que não pode ser comparado a esses verminados e 
jeca tatu de certos estados que gozam de elevada e permanente pluviosidade. A 
principal indústria do sertanejo é a criação de gado bovino e para ser vaqueiro, 
a moda do nordestino cumpre ser vigoroso. Para desbravar matas amazônicas 
[...] amansar a seringa, cercado de mil perigos [...] é indispensável ser forte e 
vigoroso de corpo e de alma2 (SILVA, 1942, p. 47).

 
Ao chegar ao local ganhavam de presente um kit contendo um uniforme 

de soldado da borracha (camisa branca, calça azul e um chapéu de palha), caneca, 
prato e talher. Além desse kit, os soldados não receberam mais nada, pois já 
chegavam endividados ao seringal – aluguel da hospedagem, comida, roupa, 
arma, material de trabalho, remédio – e os patrões (seringalistas) anotavam 
cada centavo que gastavam e para lucrar vendiam as mercadorias pelo dobro do 
valor da cidade. Os soldados também enfrentavam doenças tropicais, animais 
selvagens, dificuldade de se orientar na mata, escravidão e abandono.
2  Jornal CORREIO DO CEARÁ, nº 84, mar., 1942, Fortaleza, Ceará. Citado por Maria de Andrade Silva. 
cit.,p. 47.  
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	 Registros apontam que de aproximadamente 600.000 recrutas 
enviados ao front amazônico 300.000 morreram nesse “inferno verde”, no 
esforço de conquistar matéria-prima para Vargas e para os Estados Unidos. 
Apenas 10% conseguiram voltar para casa, os demais sobreviventes, hoje 
com mais de 60 anos, moram no Acre em um estado de miséria, lutando 
para conquistar melhores aposentadorias e benefícios como os soldados que 
lutaram na Itália, já que, o então presidente disse em discurso que os soldados 
da borracha eram tão importantes na guerra quanto os pracinhas – soldados – 
da Força Expedicionária Brasileira (FEB).

A guerra acabou, entretanto esses soldados da borracha continuaram 
lutando para conseguir uma passagem de volta para casa, lutando por uma 
aposentadoria, lutando para não morrer na miséria e para não permaneceram 
invisíveis. Pois nada que Vargas prometeu como “pai” foi cumprido. Como 
disse o cineasta cearense, produtor do documentário “Borracha para Vitória”, 
“é como se tivessem passado uma borracha na história”.

Recursos utilizados: 

VÍDEO: Para trabalhar com a questão do recrutamento dos 
trabalhadores na indústria da borracha será utilizado alguns trechos do 
documentário “Borracha para a Vitória”, O documentário reconstitui a história 
dos “soldados da borracha” através do relato de alguns nordestinos que, para 
sair da miséria, vieram para o Acre em 1943, alistados pelo Serviço Especial de 
Mobilização de Trabalhadores para a Amazônia (SENTA), criado pelo Estado 
Novo. Além do filme, fizemos construção de portfólio;  usamos slides e o texto 
didático.	

Avaliação

Como atividade de encerramento e expressão da síntese foi proposto 
um exercício no qual os alunos tiveram que construir um portfólio. Para isso, 
ao final das os estudantes receberam uma folha contendo um quadro com 
quatro palavras-chaves e três questões. Os conceitos (contidos no quadro) e as 
questões nortearam o discente na construção de um texto que sintetize o que 
foi abordado nas aulas. 

Um exemplo de como podemos construir esse portfólio: no 
quadro podemos colocar como principais conceitos IDEOLOGIA 
TRABALHISTA; LEI DE SINDICALIZAÇÃO; POLÍTICA DE 
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EMBRANQUECIMENTO e “INFERNO VERDE”. As questões que 
irão nortear: O que caracteriza o a Ideologia Trabalhista? O que a Lei de 
Sindicalização trouxe para os trabalhadores? Por qual razão que os recrutados 
foram maioria cearense, e como eles foram retratados pelo desenhista Jean 
Pierre Chabloz? Quais adversidades que os “soldados da Borracha” enfrentaram 
na Amazônia (“inferno verde”), e por que lutam ainda? Utilizando como 
instrumento os conceitos e as perguntas os educandos terão que escrever um 
texto contendo os conceitos.

Resultados

Os estudantes conheceram a história dos “soldados da borracha”, uma 
história que foi silenciada pelos livros didáticos.  O destaque da participação 
do Brasil na 2º Guerra Mundial compete ainda, apenas, para os pracinhas, e 
por meio da aula e da construção do portfólio puderam aprender que existem 
“outros heróis”, que no esforço de conquistar matéria-prima para Vargas e 
para os Estados Unidos, acabaram morrendo de fome, de sede, por picada de 
insetos, por ataque de animais selvagens e doenças tropicais.
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INTRODUÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS

Talita Soares Leite1 

Objetivos

Introduzir os alunos do Ensino Médio na reflexão do tema direitos 
humanos, por meio de uma breve exposição do histórico e da trajetória da 
composição destes direitos. Em seguida, sugere-se um momento de reflexão 
acerca do contexto dos mesmos na realidade dos estudantes, a fim de 
proporcionar aos alunos o conhecimento da história dos direitos humanos 
e sua contextualização no momento atual. Deste modo, objetiva-se muni-
los de argumentos para uma posterior análise do respeito/violação destes na 
conjuntura sob o qual eles estão inseridos (escola, bairro, igreja, esporte, etc.).

Metodologia

Na atualidade, a discussão da temática que envolve os direitos humanos 
transpassa, em algum momento, pelo campo da educação, uma vez que as 
expectativas de eficácia destes direitos vêm apontando a esfera escolar como 
um dos locais apropriados para a aplicação, concretização e ampliação destes 
direitos. A importância do resgate dos direitos humanos foi e continua sendo 
amplamente entusiasmada por diversos autores das Ciências Humanas, 
principalmente aqueles cujas reflexões são estabelecidas no pós-guerras e 
regimes políticos que acometeram a primeira metade do século XX.

No contexto da educação pública nacional, nas últimas décadas, os 
documentos oficiais e legais brasileiros, direta ou indiretamente, trazem em 
meios às suas premissas a finalidade de promover e cultivar uma educação 
voltada para os princípios éticos que convergem com a concepção universal 
de direitos humanos. Dentre esses documentos encontra-se a Constituição 
Federal de 1988, a LDBEN de 1996, os Parâmetros e as Diretrizes Curriculares 
Nacionais e a proposta do Programa Ética e Cidadania do MEC.

A importância da abordagem dos direitos humanos como conteúdo 
no Ensino Médio se sustenta quando a ausência da preocupação com a 
promoção dos direitos humanos no campo da educação parece apontar para 
uma retração de todo o arcabouço ético sustentado desde a Carta da ONU 

1 Graduada em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL): lattetalita@gmail.com
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de 1948. O resultado, em última instância, é o déficit de um senso político e de 
um espírito crítico nos cidadãos. A proposta de ministrar aulas sobre os direitos 
humanos vem nesse sentido de promover um debate que suscite nos alunos 
essa motivação tanto política quanto sociológica.

Para chegarmos, então, nesta reflexão prática acerca dos direitos 
humanos, é importante a apresentação do trajeto teórico, histórico e filosófico 
destes direitos. Deste modo, o primeiro momento da aula foi composto por:

Apresentação dos princípios fundamentais que norteiam a discussão dos 
direito humanos: humanização, dignidade, igualdade, liberdade, respeito, 
tolerância etc.;
Abordagem da história destes direitos, baseando-se nos princípios 
fundamentais: dos principais pensadores destes princípios – John Locke 
(1632-1704), Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) e Immanuel Kant (1724-
1804) –, passando pelas Revoluções Norte-Americana (1776) e Francesa 
(1789), até a composição da Carta da ONU (1948).

A partir deste momento pôde-se iniciar uma contextualização dos direitos 
humanos nos dias atuais. Nesta ocasião podem ser utilizadas reportagens da 
grande mídia, filmes, músicas, trechos da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, etc., os quais abordem a questão do respeito aos direitos humanos, 
bem como a sua violação. Uma vez fornecendo aos alunos o contexto histórico, 
teórico, filosófico, político e social dos direitos humanos, estes estarão mais 
bem fundamentados para refletir e debater sobre o tema nos seus cotidianos e 
desnaturalizar ações violentas, verbais e/ou físicas.

Recursos Utilizados

Para esta aula foram utilizados: lousa e material impresso para a parte 
teórica com conteúdo pré-selecionado pelo professor; material impresso para 
a parte de contextualização do tema com trechos da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e reportagens de jornais sobre a violência contra homossexuais 
e trabalho infantil; e a TV pendrive para a exibição de trechos do filme “Tropa 
de Elite 2: o inimigo agora é outro”.

Avaliação

Para a catarse, esperava-se que os alunos compreendessem a importância 
de se pensar os direitos humanos na nossa sociedade, e que, a partir do domínio 
de alguns conceitos e princípios que norteiam as declarações de direitos 



415Introdução aos direitos humanos

humanos, pudessem refletir e debater sobre a realidade social a qual estão 
inseridos, relacionando-a com o respeito/violação destes direitos. Como forma 
de avaliação, então, foi proposto uma questão dissertativa composta de duas 
citações – uma da Carta da ONU de 1948 e outra do filme “Tropa de Elite 
2” – na qual os alunos, individualmente, tiveram que fazer uma ligação entre 
a teoria dos direitos humanos e a violação destes direitos por parte do Estado 
brasileiro, argumentando a importância do respeito aos direitos humanos.

Resultados

Ao final de duas aulas percebeu-se que os alunos tiveram uma mudança 
significativa quanto ao modo de pensar os direitos humanos. No mesmo 
sentido, o interesse dos alunos nos debates e o bom desempenho na avaliação 
mostraram uma real compreensão destes sobre a importância de se abordar o 
tema. Assuntos que eram motivo de manifestações preconceituosas no início da 
aula como, por exemplo, o trabalho infantil, a homossexualidade, a diversidade 
de religião etc., foram tratados diferentemente pelos alunos no final das duas 
aulas, com um maior grau de respeito e argumentação.
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CIDADANIA E PARTIDOS POLÍTICOS1

  
Mariana de Oliveira Lopes2

Objetivos

Analisar a participação política por meio dos conceitos de cidadania 
e os partidos políticos no regime democrático, de forma a contribuir para a 
compreensão crítica acerca dos processos eleitorais no Brasil.

Metodologia

Para realizar esta aula, primeiro faz-se necessária uma discussão com 
os educandos sobre o tema. O que eles entendem por cidadania? Por partidos 
políticos? Quais partidos conhecem? O que defendem? Quais ações concretas 
do Estado eles acreditam que está vinculada com um partido em específico? 
Em seguida realiza-se a crítica e a análise teórica e expositiva do tema iniciando 
com participação e cidadania com base em autores como T.H.Marshall para 
pensar o conceito de cidadania tradicional vinculada aos direitos civis, políticos 
e sociais (além do texto do próprio autor, ver Tomazi, 2010 e Madeira, 2010. 
Guilhermo O’Donnell, cientista político contemporâneo, também pode 
servir de referência para analisar cidadania como conseqüência de regimes 
democráticos, com direitos universalistas (de eleger e ser eleito, de participar 
e se organizar). Outra referência é Evelina Dagnino sobre “nova cidadania”, 
participação dos cidadãos por meio dos movimentos sociais e sua relação com 
o Estado no Brasil da década de 1980 pra cá. Para uma crítica de cidadania 
no capitalismo, Ellen Wood contribui com a  análise que faz sobre cidadania 
formal, jurídica, uma ideologia no capitalismo. Sobre partidos políticos no 
Brasil ver análise de Madeira 2010 e Tomazi 2010.

Com a leitura teórica realizada, faz-se um debate, em círculo,  sobre 
como pensar o tema hoje em dia e sua relação com o cotidiano do educando. 
O terceiro momento será dedicado à síntese da aula. Ou seja, os educandos 
participam de uma dinâmica de criação e debate de partidos políticos. Para 

1 Esta aula se insere no Conteúdo Estruturante: Poder, Política e Ideologia e Direitos, Cidadania e 
Movimentos sociais.
2 Graduada em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina. Professora da rede estadual 
do Núcleo Regional de Educação de Londrina. Doutoranda em Ciências Políticas (Unicamp). Contato: 
marylopy@yahoo.com.br
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isso, eles são divididos em grupos (entre 5 e 6 por sala), e cada grupo cria um 
partido, sua ideologia, nome, bandeira e o discurso do candidato. Ainda em 
sala de aula, precisam entender os critérios necessários para se criar um partido:

- ideologia do partido; - nome do partido; - nomes dos candidatos (escolhem 
dentro do grupo, um educando para presidência e outro para vice). Os outros 
alunos são responsáveis pela contribuição na criação do partido na pesquisa 
sobre a ideologia do mesmo livro) - discurso do candidato (escrevem um 
discurso onde enfatizam a ideologia do partido e políticas defendidas).

Para que cada grupo consiga criar seu partido, é preciso fazer uma 
pesquisa sobre cada ideologia partidária escolhida, Além disso, precisam saber 
dados de indicadores sociais e econômicos do país. Para isso, pode-se indicar 
aos educandos,  dados em fontes como IBGE (esta pesquisa pode ser feita 
extra-classe ou ainda, se tiver acesso fácil aos computadores da escola, pode ser 
feita em aula junto com a ajuda do educador)

A conclusão da dinâmica é o debate eleitoral. Cada grupo (o candidato 
do partido) tem cinco minutos pra ler seu discurso. Em seguida os alunos que 
não são nem candidatos, nem vice, poderão fazer perguntas para estes.

Recursos utilizados

Textos, lousa, TV pendrive (vídeos criados pelos grupos como 
propaganda eleitoral), computadores/pesquisa na internet e sala de vídeo

Avaliação

A avaliação será a dinâmica do debate eleitoral já explicada no tópico 
metodologia. Pode-se dedicar uma nota máxima aos grupos que realizarem 
a dinâmica por completo. A nota pode ser dividida em: criação do partido, 
pesquisa extra-classe, criação de vídeo ou cartazes, debate eleitoral.

Resultados

Com a dinâmica da criação do partido e debate eleitoral logra-se uma 
experiência muito importante de participação, crítica e análise da materialidade. 
Os educandos aprendem muito mais o conteúdo teórico quando vivenciado. 
A prática de criação dos partidos propicia autonomia nos educandos e 
possibilidade de crítica sobre políticas defendidas e políticas implementadas 
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pelos partidos no Brasil. Desta forma a dinâmica contribui para a formação 
humana e crítica dos educandos, buscando contribuir para sua ação em 
sociedade.
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MOVIMENTOS SOCIAIS1

Aline Graziele Rodrigues de Sales Borges2

Wesley Sanches Moreira3

Objetivos

Possibilitar a aprendizagem e a construção do conhecimento crítico dos 
alunos, através de debates mediados em sala de aula. Desnaturalizar a concepção 
presente no senso comum a respeito dos movimentos sociais. Promover junto 
aos alunos a capacidade de iniciativa de ação coletiva, mostrando que esta pode 
ser transformadora, não só no meio local, como em toda a sociedade;

Compreender os conceitos de movimento social, sua organização, projeto 
e ideologia. Mostrar como se caracteriza um movimento social. Historicizar os 
movimentos sociais;

Buscar a conscientização do aluno a respeito da importância dos 
movimentos sociais na transformação e também na reafirmação da sociedade, 
por meio de explicações sobre o tema e a promoção de debates em sala de aula.

Metodologia

Entendemos os movimentos sociais a partir de sua historicidade e 
de sua ação política, com base em Silveira (2000). Em todas as sociedades 
os movimentos sociais estão presentes. Desde a antiguidade tinham-se os 
movimentos de escravos e os movimentos religiosos; posteriormente, na baixa 
Idade Média, os movimentos dos camponeses e servos. Já na Idade Moderna, 
no momento de diluição do feudalismo, havia os movimentos dos mercadores 
e religiosos.

Com a consolidação do capitalismo, na Idade Contemporânea, 
apresentam-se os movimentos dos operários, bem como o movimento dos 
camponeses. Atualmente temos os “novos movimentos sociais”, por exemplo: 

1Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre Movimentos Sociais. Movimentos Sociais na contemporaneidade. 
Programa de Estudos Pós-Graduação em Serviço Social. Nº 02, abril, PUC/SP. 1997, p. 11-63.
2  Professora de Sociologia no NRE/Londrina. Graduada em Ciências Sociais pela UEL, aluna da 
Especialização em Ensino de Sociologia pela UEL. Contato: linne.salles@hotmail.com.
3 Professora de Sociologia no NRE/Londrina. Graduado em Ciências Sociais pela UEL, aluno da 
Especialização em Ensino de Sociologia pela UEL. Contato: wesleybart@hotmail.com.
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o movimento ecológico, o movimento pacifista, o movimento feminista, o 
movimento negro, etc.

Deve-se ressaltar a importância dos movimentos sociais para a garantia 
dos direitos de cidadania.

Os movimentos sociais podem ser identificados no nosso dia-a-dia. 
Muitas vezes vemos estas manifestações na TV, nos jornais e na internet. Em 
diversas ocasiões observamos o conflito desses movimentos com a polícia. Mas 
nem todos os movimentos conflituam com a polícia, e nem todo conflito é um 
movimento social. Mas todo movimento social é constituído por conflitos. 
Esses movimentos sociais não são estranhos aos nossos olhares, mas temos que 
vê-los de maneira científica.

A ideia de conflito, sob a ótica da teoria marxista, pode ser compreendida 
como a explicitação das contradições sociais. Isso nos mostra que o Estado, 
muitas vezes, não é capaz de atender as necessidades e as reivindicações da 
população, gerando uma insatisfação social, o que geralmente provoca conflitos.

Somente o conflito não leva ao surgimento dos movimentos sociais. O 
conflito nasce porque há divergências nas relações sociais. Mas nem sempre 
se materializa em um conflito aberto, envolvendo ações coletivas. Por outro 
lado, nem toda  ação coletiva é um movimento social. Algumas ações coletivas 
podem resultar em protestos, “badernas”, “quebra-quebras”, vandalismo e 
a polícia, muitas vezes, acaba por intervir. Nem por isso estas relações são 
caracterizadas como movimentos sociais.

Tomamos como exemplo de ação coletiva um jogo de futebol. Ele pode 
ser considerado um fenômeno coletivo, envolvendo relações de interesses 
diferentes. O jogo não é considerado como um movimento social, pois não 
altera as relações sociais, não gerando mudanças na vida social.

Uma noção básica de movimentos sociais vem com a junção dos 
conflitos com as ações coletivas. Neste contexto explicita-se as relações de 
poder, implicando em um movimento de mudança ou de conservação das 
normas e das regras que permeiam as relações sociais.

Não podemos nos esquecer! O movimento social não serve apenas para 
provocar mudanças sociais, culturais e políticas na ordem vigente. Ele pode ter 
o intuito também de conservar a ordem, resistindo às mudanças. Não existem 
apenas movimentos de oprimidos.

Em uma situação de opressão, as pessoas devem se perceber como 
oprimidas, como pertencentes a um grupo ou a uma classe, detentoras 
dos mesmos interesses, formando uma identidade. Somente através desta 
identidade formada é que os indivíduos podem se organizar em movimentos 
sociais para desenvolver as suas ações e projetos coletivos. A superação da 
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opressão é possível pelo intermédio de ações conjuntas organizadas pelos 
indivíduos.

Então, o que podemos concluir sobre a definição dos movimentos 
sociais?

Movimento social: é a ação conjunta, que parte de uma determinada 
visão coletiva de mundo, que objetiva, por meio de uma organização, uma 
ideologia e um projeto, a mudança ou a conservação das relações sociais numa 
dada sociedade.

Os movimentos sociais podem ser instrumentos para a libertação das 
opressões, possibilitando a formação de uma sociedade modificada. Temos o 
exemplo de um movimento social clássico:  o movimento operário. 

Até o momento entendemos o que é um movimento social. Mas agora 
é fundamental saber como ele se desenvolve. Vamos conhecer a sua dinâmica 
interna e externa. O movimento social pode ser entendido em três partes: o 
projeto, a ideologia e a organização. 

O projeto: todo movimento social tem a princípio um projeto. Este, por 
sua vez, é a proposta de um movimento, que pode ser tanto de conservação 
quanto de mudança social. E neste projeto contem seus objetivos, metas, enfim, 
as pretensões do movimento. Para a obtenção de seus propósitos é necessário 
estratégias. 

A ideologia: a ideologia pode constituir em um instrumento de luta. 
Quando a ideologia não mostra a realidade existente, ela mascara as relações 
reais, privilegiando a classe dominante.  Então, a ideologia tem duas faces: 
mascaramento da realidade e a capacidade de mostrar a essência desta 
mesma realidade. Também podemos considerar a ideologia como uma visão 
de mundo. Ela pode ser entendida como uma perspectiva com a qual um 
indivíduo, um grupo ou uma sociedade enxergam o mundo e seus problemas 
em um dado momento da história, reunindo em si uma série de valores 
culturais e o conhecimento acumulado daquele período histórico em questão. 
Os movimentos sociais não estão isentos de ideologias, pois está coberto de 
contradições. A ideologia fundamenta o projeto do movimento, definindo o 
seu sentido. 

A organização: o movimento social pode ser organizado e dirigido de 
forma coletiva, onde todos são líderes e tomam decisões. Mas também pode 
ter outra forma de organização mais hierárquica, com um existe um líder fixo, 
que toma as decisões em nome do grupo.

Os novos movimentos sociais são diferentes dos movimentos 
sociais clássicos, pois o contexto social é diferente. Temos como exemplos: o 
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movimento ecológico (que visa a preservação do meio ambiente, voltando-se 
para um desenvolvimento controlado, sustentável e consciente na utilização de 
bens naturais); o movimento feminista (brigando pelo fim da discriminação 
contra a mulher e pelo direito a igualdade); o movimento hippie, o movimento 
estudantil, o movimento punk, o movimento negro, o movimento indígena, 
entre outros. 

Neste contexto, surgem novos comportamentos, as pessoas se rebelam 
contra aos padrões tradicionais burgueses, negam a moral hipócrita, que 
não faz sentido a nossa realidade, denunciam as contradições da sociedade 
capitalista e do Estado burocrático, criticam a sociedade de consumo. Os 
“novos” movimentos sociais reivindicam o direito a autodeterminação, um 
direito igualitário. Para os “novos” movimentos sociais é fundamental uma 
nova afirmação de vida e de cultura. 

Considerando que todos ou a maioria dos alunos já ouviu algo a 
respeito dos movimentos sociais na mídia, tomamos como ponto de partida a 
desmistificação. Iniciaremos esta prática a partir de questões, que auxiliam na 
prática social inicial do conteúdo, por meio de questões orais:

 O que é um movimento social?  Você já ouviu falar a respeito de algum 
movimento social?  Você já participou ou conhece alguém que participa de 
algum movimento social? Quais as conquistas desses movimentos? Todo 
protesto ou manifestação é um movimento social? O que a mídia passa sobre 
os movimentos sociais? Nossa intenção é estimular o aluno a manifestar o 
que sabe sobre o tema, através de perguntas, propiciando um debate. Serão 
trabalhadas algumas dimensões durante a aula: 

Dimensão sociológica: estimular o exercício de estranhamento e de 
desnaturalização dos movimentos sociais;

Dimensão histórica: trabalhar o contexto histórico que explica o 
surgimento dos movimentos sociais    clássicos e contemporâneos;

Dimensão Política: analisar a  relevância dos movimentos sociais para a 
construção e para a consolidação de direitos civis, políticos e sociais, bem como 
o exercício do poder na sociedade.

Recursos

Aula expositiva. TV pendrive. Vídeo sobre os Movimentos Sociais. 
Texto impresso sobre os Movimentos Sociais. 
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Avaliação

A avaliação pode se dar por meio do debate e da participação dos alunos 
durante a aula. Esta estratégia tem somente o objetivo de perceber se os alunos 
conseguiram assimilar os conceitos e desnaturalizar as pré-noções sobre os 
movimentos sociais. Como síntese da aula será estimulada prática do debate 
entre os alunos.

Resultados

Esta aula foi ministrada nas “Semanas de Sociologia”, nos colégios da 
rede pública do NRE/Londrina, em diversas turmas do Ensino Fundamental 
e Médio. Trabalhamos com realidades distintas em diferentes colégios. Ao 
começar a aula mostramos para os alunos o que seriam os movimentos sociais 
e o que os diferencia de uma manifestação espontânea, uma partida de futebol 
ou um show de música.Contudo, depois de deixar claro para os alunos o que 
seriam os movimentos sociais, perguntamos se algum aluno participava de 
algum movimento social.

A maioria respondeu que sim. Para problematizar a questão, em 
seguida propomos que o aluno identificasse o movimento em que participou, 
definindo-o dentro das três características: o projeto, a ideologia e a organização. 
Pedimos ainda para dizer se essa organização era hierárquica ou coletiva/
democrática. Trabalhar com o tema “movimentos sociais” com os jovensé 
muito instigante e gratificante. Para discutir o assunto não podemos deixar 
de  levar em consideração toda a diversidade e a chuva de informações que 
os mesmos estão recebendo a todo momento pelas mídias tradicionais e pelas 
redes sociais. Se a Sociologia propiciar o estranhamento e a desnaturalização, 
se as aulas fomentarem o debate e os alunos participarem ativamente,  os 
resultados podem ser para além do esperado. 
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MOVIMENTO ESTUDANTIL

Jaqueline Fabeni dos Santos1 

Objetivos

Enfatizar com os alunos a importância da participação política e 
apresentar alternativos de prática política que vão além do exercício do voto, 
ou seja, demonstrar que existem outras maneiras de ampliar a democracia e 
garantir direitos sociais e políticos tais como a organização de movimentos 
sociais.

Problematizar como os movimentos sociais são um importante 
mecanismo de participação política que amplia e fortalece a estrutura 
democrática, pois se caracterizam por ações coletivas de determinados grupos 
que acabam por denunciar os conflitos e as desigualdades existentes dentro na 
estrutura social.

Trabalhar o movimento estudantil como um exemplo de movimento 
social que possui um projeto específico relacionado às necessidades e 
preocupações da juventude com a sociedade e com a educação.

Metodologia

                
Será utilizada como metodologia a aula expositiva dialogada, na qual 

primeiramente será apresentado o tema e os objetivos principais da aula. 
Posteriormente será entregue aos alunos um xerox contendo um trecho 
do poema Analfabeto Político de Bertold Brecht, com o intuito de levar a 
discussão sobre a importância da participação política como um mecanismo  
de mudança das condições  de desigualdade e injustiças sociais.

Após a análise e o debate do poema será problematizado o tema dos 
movimentos sociais como uma alternativa de prática política e apresentar as 
suas principais características de acordo com a Sociologia: projeto, organização, 
objetivos e ideologia, que o diferenciam de outras formas de organização social. 

Será apresentado o movimento estudantil como um exemplo de 
movimento social que tem como protagonista principal a juventude e suas 
necessidades, para isso será exibido o documentário “Megafone” que faz um 
1 Graduada em Ciências Sociais (bacharelado e licenciatura) pela Universidade Estadual de Londrina. 
Especialista em Ensino de Sociologia pela Universidade Estadual de Londrina. Contato: jaquelinefabeni@
gmail.com.
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levantamento da importância histórica do movimento estudantil, intercalando 
imagens do passado com ações do presente.

Fundamentação teórica 

Para subsidiar teoricamente as discussões que realizadas em sala de aula, 
no que se refere à temática participação política, a presente proposta parte das 
colocações de Dallario (1984) no qual discute como a questão da participação 
política não se limita exclusivamente a questão do voto, mas englobam inúmeras 
outras ações que visam participar das principais decisões que envolvem a 
sociedade e estão relacionadas à garantia dos direitos civis. Além disso, o texto 
permite que levantemos questões que relacionam a qualidade e a acessibilidade 
aos mecanismos de participação política com a qualidade da participação 
política de uma determinada sociedade, ou seja, a eficiência e a qualidade dos 
canais de participação política de uma sociedade são proporcionais as práticas 
dos indivíduos que a formam.

Outros textos interessantes que complementam o que é exposto no 
texto de Dallario (1984) e que ajudam a subsidiar o professor nos momentos 
de debate em sala de aula são “O que  é participação ?” de  Bordenave (1994) 
e o “Dicionário de Política” de Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998). O 
primeiro livro discute a  diferença existente entre o cidadão inerte e o cidadão 
engajado, um cidadão engajada é aquele que  participa efetivamente da política 
e com um grau de comprometimento real, o autor chama atenção também 
para a qualidade dessa participação que deve ser constantemente objeto de 
reavaliação e reflexões. O segundo livro representa um detalhamento de como 
pode se realizar a participação política em sociedade, ou seja, seus níveis de 
participação que podem ser divididos em três: presença, ativação e decisão2. 
A presença representa uma forma menos intensa marcada pela passividade e 
marginalidade; a ativação relaciona-se a atividades voluntárias desenvolvidas 
dentro ou fora da organização política e por último a decisão se refere ao 
momento em que o indivíduo contribui direta ou indiretamente para a tomada 
da decisão política.

Para problematizar os movimentos sociais e suas características os textos 
essenciais utilizados na elaboração desse plano de aula são o livro organizado 
por Tomazi (1993) e o “Dicionário de Política” de Bobbio, Matteucci e Pasquino 

2 Cabe citar aqui um interessante texto didático, disponível no site do UOL educação, intitulado Participação 
Política e Cidadania de Renato Cacian que discute esses níveis de participação política e outras questões 
tendo como referência a obra de Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998) é bem formulado e pode ser utilizado 
como um texto de leitura complementar em sala de aula.
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(1998). O primeiro texto é voltado principalmente para os alunos, já que traz 
de uma maneira bastante clara as principais características de um movimento 
social segundo as Ciências Sociais. O segundo texto é voltado para o professor, 
pois possibilita uma visão geral de como diversos teóricos das Ciências Sociais 
abordam o tema e com isso indica outros referenciais tais como a análise de 
movimentos sociais proposta por Touraine, que tem como base  a idéia de que 
o movimento social faz explodir o conflito de classes, são essenciais para que 
uma sociedade crie e recrie sua forma de organização.

Cabe colocar também, uma importante referência, na busca por 
relacionar o papel da juventude junto aos movimentos sociais, o texto 
intitulado “Juventude, Tempo e Movimentos Sociais” de Melucci (1996) 
que almeja  discorrer sobre como ao longo dos últimos trinta anos o jovens 
tem se colocado como atores centrais de importantes ações coletivas  e que 
na atualidade, com as constantes transformações sociais, que comprometem 
o mundo do trabalho por exemplo, essa parcela da população será uma das 
mais afetadas e justamente por isso poderiam propor novas contornos para 
as mobilização coletivas, na busca por garantir que suas vozes juvenis sejam 
ouvidas nas organizações democráticas oficiais. 

Por ultimo, é necessário dizer que o plano de aula proposto, juntamente 
com as referências utilizadas em sua elaboração, tem como objetivo maior 
oferecer uma visão geral a respeito do tema e apresentar como ele pode ser 
abordado de diferentes formas pelas Ciências Sociais, busca levantar inquietações 
e questionamentos nos alunos e não pretende ter um aprofundamento teórico 
em um único autor.

RECURSOS UTILIZADOS: Quadro/Lousa, fotocópia do poema de 
Brecht, debate com os alunos e vídeo do documentário “Megafone”.

Avaliação

Será avaliada a participação e o interesse dos alunos ao longo do 
desenvolvimento da aula e também será solicitada, no final, uma análise do 
documentário exibido que deve ser conduzida a partir dos seguintes itens: 

Quem são os personagens desse documentário?
Quais suas principais reivindicações?
Como é construída a narrativa do documentário?
Como é possível trazer os exemplos de participação política, apresentados 

no vídeo, para o seu cotidiano escolar?
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Resultados

                
Espera-se que a partir dessa aula os alunos possam perceber a importância 

da construção de outras formas de participação política como um elemento 
essencial para a construção da cidadania e de uma Democracia mais eficiente.  
Busquem assim transportar para seu cotidiano a prática política por meio do 
Movimento Estudantil, organizado nas escolas pelos Grêmios Estudantis, 
para com isso propor melhorias e mudanças nas estruturas e condições da sua 
escola e posteriormente, porque não dizer , da educação como um todo.
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REFERÊNCIAS DOS RECURSOS UTILIZADOS: 

Poema “Analfabeto Político” - Bertolt Brecht. Retirado de: http://www.
culturabrasil.org/brechtantologia. Acesso em 11/01/2012 

Documentário:  Megafone | 26 min | 2007 | TV Câmara. Direção: Guilherme 
Bacalhão. Retirado: http://www.youtube.com/watch?v=CqMY4x5i-VQ 
Acessado em 11/01/2012 

SUGESTÃO DE SITES:  

Este é o site do Jornal Mundo Jovem mantido pela PUC do Rio Grande do Sul, 
ele aborda diversos temas relacionados a juventude e possui um interessante 
material a respeito da organização de Grêmios Estudantis e sua importância 
para a construção de uma gestão democrática no ambiente escolar. Site: http://
www.pucrs.br/mj/subsidios-gremio_estudantil-15.php . 

Este é o link do texto didático intitulado Participação Política e Cidadania de 
Renato Cacian, que traz de uma maneira bastante clara as discussões sobre os 
níveis de participação política que aparecem na obra “Dicionário de Política” 
de Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998).Site: http://educacao.uol.com.br/
sociologia/participacao-politica-participacao-politica-e-cidadania.jhtm

Este é o site do Info Jovem um portal de informações voltado para jovens, 
gestores públicos, agentes que desenvolvem Políticas Públicas para a juventude, 
acadêmicos e professores que trabalham com tema juventude e para a sociedade 
civil em geral. É mantido pela Universidade da Juventude e aborda diversos 
temas relacionados as necessidades da juventude na contemporaneidade.O link 
que a seguir traz um interessante artigo que exemplifica como o jovem pode 
participar politicamente, indo além da obrigação do voto.  Site: http://www.
infojovem.org.br/infopedia/tematicas/participacao/participacao-politica.
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 A QUESTÃO AGRÁRIA EM SALA DE AULA:  
O DEBATE DA REFORMA AGRÁRIA, O 

AGRONEGÓCIO A AGRICULTURA CAMPONESA E 
OS NOVOS SUJEITOS SOCIAIS NO CAMPO

Rogério Nunes Da Silva1

	

Objetivos

• Demonstrar aos estudantes a atualidade da Questão Agrária no Brasil/
Paraná, bem como sua relação com o cotidiano urbano;

• 	Demonstrar aos estudantes a complexidade e a diversidade das questões que 
compõem a Questão Agrária, desconstruindo assim a visão que associe esta 
temática exclusivamente à Reforma Agrária e ao MST – Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra,

• 	Perceber a relação entre a realidade agrícola e a vida no espaço urbano. Para 
tanto, trataremos dos impactos do uso de agrotóxicos no campo e na cidade.

• 	Contribuir para que os estudantes percebam/reconheçam a diversidade de 
sujeitos presentes no meio rural.

• 	Analisar e perceber o processo de criminalização contra os movimentos 
sociais camponeses realizados pela mídia e pelo poder judiciário.

Metodologia e fundamentação teórica

	
Segundo dados do Censo de 2010, organizado IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística) 2 o Brasil possui uma população estimada 
em 190.732.694, sendo que 15,65% da população (29.852.986 pessoas) vive 
na zona rural e 84,35% habitam o espaço urbano. Comparando com as 
informações coletadas pelo IBGE no ano de 2000, na última década ocorreu 
novamente uma diminuição da população rural no Brasil. No ano de 2000, dos 
137.953.959 de brasileiros (as), 81,25% viviam em regiões urbanas e 18,75% 
na zona rural. 

1 Professor de Sociologia da Rede Estadual de Ensino no Município de Londrina. Especialista em Educação 
do Campo, pela UFPR – Universidade Federal do Paraná. Contato: profrnunes@gmail.com.
2 Informações consultadas no seguinte endereço eletrônico: http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/
noticias/noticia_visualiza.php?id_noticia=1766.Acesso em 27/02/2012.
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No ano de 2010 a população do Estado do Paraná totalizava 10.439.601, 
sendo que 83,99% dos paranaenses (8.906.442) habitavam a zona urbana e 16, 
01% o campo (1.533.159). Os dados dos sucessivos censos têm demonstrado 
que persiste a diminuição da população rural no Brasil e no Paraná. No 
entanto, um grande contingente de pessoas faz do campo o seu espaço de vida 
na atualidade. Neste sentido, é possível afirmar que a Questão Agrária é atual 
e se constituiu em um eixo de conteúdo importante na formação dos jovens 
no Ensino Médio. 

Num primeiro momento os jovens tendem a considerar que os conteúdos 
relacionados ao campo/agricultura não estão intimamente ligados ao seu 
cotidiano. Neste sentido, a abordagem da Questão Agrária no espaço da sala 
de aula deve procurar “desconstruir” esta visão. A partir de agora apresentarei 
algumas propostas de eixos temáticos, bem como sugestões de como abordá-
los em sala de sala. 

As sugestões apresentadas, em sua grande maioria já foram utilizadas 
em sala, sendo resultado da minha curta experiência como professor da rede 
estadual de Educação. No campo das sugestões didáticas, procuro indicar 
reportagens e pequenos documentários que podem ser utilizados como 
mediadores, para que os jovens à visualizem a realidade camponesa (que para 
muitos é algo distante). 

Organizei o texto em eixos temáticos: a) O campo brasileiro e a 
concentração fundiária; b) o agronegócio e a agricultura camponesa: projetos 
e sujeitos antagônicos; c) O alimento na nossa mesa: a problemática do uso 
intensivo de agrotóxicos; d) Os novos sujeitos sociais no campo brasileiro e a 
criminalização dos movimentos sociais camponeses. No início de cada eixo há 
uma pequena fundamentação (que pode ser utilizada na organização das aulas 
expositivas) apresentando alguns conceitos e dados sobre o tema proposto.  Na 
seqüência apresento algumas sugestões de atividades. Por fim, sugiro algumas 
propostas de avaliação do trabalho realizado com os estudantes. 

Eixo temático

O campo brasileiro e a concentração fundiária

Historicamente a organização do meio rural brasileiro foi pautada pela 
presença da grande propriedade de terra. Neste processo os pobres e pequenos 
agricultores (as) tiveram o direito à terra negado. O exemplo das capitanias 
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hereditárias3, primeira forma de distribuição das terras no Brasil, das sesmarias4 
e da lei de terras de 1850 demonstram que o meio rural brasileiro teve na 
concentração fundiária um elemento organizador. 

Neste sentido, os conflitos agrários e a disputa pelo acesso à terra se 
constituiu (e persiste até os nossos días) como um elemento recorrente do 
cenário agrário no Brasil. A resistência dos povos indígenas no século XVI 
e XVII, a experiência de luta dos Quilombos (em especial do Quilombo dos 
Palmares no século XVII), as Guerras de Canudos5 e do Contestado6 são 
alguns dos inúmeros exemplos da luta pela terra no Brasil.  

Na contemporaneidade a concentração fundiária continua a ser uma 
das características do meio rural brasileiro.  Segundo dados do IBGE de 2006, 
quase 50% dos estabelecimentos agropecuários no Brasil possuem menos de 
10 hectares e ocupam somente 2,36% da área. Do outro lado, menos de 1% 
dos estabelecimentos rurais (46.911), têm área acima de 1 mil hectares cada, 
e ocupam 44% das terras. As propiedades rurais com mais 2.500 hectares são 
apenas 15.012 e ocupam 98.480. 672 hectares. 7

Diante deste cenário, a questão da Reforma Agrária continua atual e 
necessária na consolidação da democracia brasileira.    

Sugestões didáticas

Produção de texto

Após a  apresentação das informações acima aos estudantes (que podem 
ser organizadas em slides e projetados na TV pendrive, data show ou quadro de 
giz)  o profesor propõe aos alunos a produção de um texto analizando os dados 

3 As capitanias hereditárias se constituíram como a forma inicial de distribuição das terras brasileiras, e 
se caracterizou pela doação de grandes extensões de terra por parte da coroa portuguesa. Neste modelo a 
produção agrícola se orientou pelos interesses do mercado português.
4 As sesmarias se constituíam como títulos expedidos pela Coroa Portuguesa e asseguravam o direito de uso 
e ocupação da terra pela elite agraria no período colonial/imperial.
5 “A guerra de Canudos aconteceu entre 1883 e 1897, na Bahia. O movimento foi liderado por Antônio 
Conselheiro. Com ele, sertanejos baianos estabeleceram-se em Canudos, um lugarejo no nordeste da Bahia”. 
(TOMAZI, 2010, p.160).
6 “A guerra do Contestado, ocorreu entre 1912 e 1916, no Paraná e em Santa Catarina. Seus integrantes 
eram sertanejos revoltados com as condições de opressão imposta pelos coronéis locais, posseiros expulsos 
de suas terras pela empresa britânica Brasil Railway Company, que tinha obtido a concessão para montar 
serrarias na região e construir a ferrovia ligando São Paulo ao Rio Grande do Sul, e ex-empregados dessa 
companhia, demitidos sumariamente quando a obra foi concluída. Liderados por João Maria e depois por 
José Maria, perto de 20 mil pessoas envolveram-se na rebelião. (TOMAZI, 2010, p. 160).
7 Dados obtidos Limites da propriedade da terra: um direito do povo e dever do Estado. Cartilha organizada 
pela Campanha Nacional pelo limite da propriedade da terra. 
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(presentes na tabela a seguir) acerca da concentração fundiária na atualidade. 
No texto, o profesor deve propor que os jovens relacionem os números da 
tabela ao proceso histórico de organização da propriedade da terra no Brasil.

Grupos de área total
Números de 

estabelecimentos
(unidades)

% Área dos estabelecimentos
(hectares) %

Menos de 10 hectares 2.477.071 47,86 7.798.607 2,36%
10 a menos de 100 hectares 1.971.577 38,09 62.893.091 19,06%

Menos de 100 hectares 4.488.648 85,96 70.691.698 21,43%

100 a menos 1000 hectares 424.906 8,21 112.696.478 34,16%
1000 hectares e mais 46.911 0,91 146.553.218 44,42

Total 5.175.489 100,00 329,941393 100,00

Interpretação de charges e Produção texto

O professor pode apresentar aos alunos algumas charges que 
demonstrem a  concentração fundiária e a questão da Reforma Agrária na 
atualidade.  Em seguida, os estudantes podem ser separados em grupos para 
debaterem o sentido e as ideias presentes nas charges. No final cada aluno(a) 
pode ser motivado a sistematizar em um texto as ideias apresentadas no 
debate, bem como relacionar as charges ao conteúdo apresentado na atividade 
anterior. 8

Apresentação de documentário e debate

Neste momento o professor (a) pode apresentar um documentário que 
aborde a questão da concentração fundiária e da Reforma Agrária. Como 
sugestão, pode ser mostrado o documentário produzido pela Campanha 
Nacional pelo limite da propriedade da Terra no Brasil9. O professor(a) 

8 As charges que podem ser encontras facilmente em uma pesquisa rápida na internet. Em qualquer página 
de busca basta inserir o texto charge concentração fundiária e Reforma Agrária. 
9 O documentário pode ser acessado nos seguintes endereços eletrônicos 1) http://www.youtube.com/
watch?v=4mnreMd2JQY (parte 1) e 2)http://www.youtube.com/watch?v=uaMkm-NJCk4 (parte 2) ou 
http://www.limitedaterra.org.br/videos.php?id=6. Mais informações da campanha podem ser obtidas no 
sítio www.limitedaterra.org.br

Fonte: Dados do Censo Agropecuário de 2006, consultados em Cartilha organizada pela 
Campanha Nacional pelo limite da propriedade da terra. 
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também pode apresentar o documentário “Terra para Rose”10, ambos facilmente 
encontrados na internet. Como atividade de finalização deste eixo temático, os 
estudantes podem ser organizados em grupos para a realização de um debate 
(parte dos grupos apresentarão argumentos que justifiquem a necessidade da 
Reforma Agrária na atualidade e os outros demonstrarão argumentos que 
justifiquem a concentração fundiária). 

Para motivação dos grupos o educador(a) pode propor algumas questões 
orientadoras: a) a existencia de grandes propiedades no campo causa impactos 
negativos/positivos na sociedade? b) diante do cenário apresentado, a campanha 
pelo limite da propriedade de terra no Brasil (e o limite das extensões das 
mesmas) é algo importante para o desenvolvimento do nosso país? c) a atuação 
dos movimentos sociais camponeses(as) é necessária e contribuiu na construção 
de uma sociedade mais democrática? 

Em seguida os estudantes apresentam o resultado do trabalho em grupo 
e o professor media o debate. 

  
Eixo temático

O agronegócio e a agricultura camponesa: projetos e sujeitos antagônicos

No século XX a atividade agrícola passou por um conjunto de 
transformações que alteraram significativamente a organização do meio rural 
no mundo e no Brasil. É neste cenário que ocorreu o processo de modernização 
da agricultura denominado Revolução Verde e o surgimento do denominado 
agronegócio. Como demonstra Mançano (2012, p.2),:11  

O agronegócio é o novo nome do modelo de desenvolvimento econômico 
da agropecuária capitalista. Esse modelo não é novo, sua origem está no 
sistema plantation, em que grandes propriedades são utilizadas na produção 
para exportação. Agronegócio é uma palavra nova, da década de 1990, e é 
também uma construção ideológica para tentar mudar a imagem latifundista 
da agricultura capitalista. 

Neste sentido, o conceito de agronegócio pode ser associado ao modelo 
de desenvolvimento do campo organizado pelas grandes empresas capitalistas 

10 O documentário “Terra para Rose” produzido por Tetê Moraes no ano de 1987, conta a a história de Rose, 
uma trabalhadora sem terra que participa da ocupação da Fazenda Anoni, no Rio Grande do Sul, alvo de 
uma ferrenha disputa na década de 80. A partir da trajetória da personagem, a autora debate o problema 
agrário brasileiro e documenta a origem de um dos maiores movimentos sociais do mundo – O Movimento 
dos trabalhadores rurais Sem Terra – o MST. 
11 Informações obtidas no artigo do professor Bernardo Mançano. Agronegócio e Reforma Agrária.
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que atuam na agricultura. Nesta visão, o meio rural é entendido por uma por 
uma compreensão exclusivamente econômica/produtiva. Nesta perspectiva 
de modelo agrícola, as grandes empresas do agronegócio se constituem como 
um elemento dinamizador da economia nacional. Segundo Mançano (2012) 
o conceito de agronegócio também tem uma dimensão ideológica e segundo 
esta, o modelo de desenvolvimento do capitalismo no campo articulados pelas 
grandes empresas se constitui na única e melhor alternativa para o meio rural. 

No entanto, é preciso considerar que esta construção é falsa, e na 
atualidade um conjunto de sujeitos e movimentos sociais propõem outro 
modelo para campo brasileiro, projeto este traduzido na agricultura camponesa.    

O projeto camponês tem no trabalho familiar na própria terra ou na 
terra de outro a sua base.  O trabalho associativo, a organização cooperativa, a 
prática do mutirão, o trabalho coletivo, comunitário ou individual são algumas 
das características da agricultura camponesa (MANÇANO, 2012). 

Na perspectiva da agricultura camponesa o campo é mais que um espaço 
de produção econômica/agrícola, se configura também como um espaço social 
de construção de vivências, valores e de uma identidade social diferenciada do 
mundo urbano. 

Neste sentido, a agricultura camponesa antagoniza com o modelo do 
agronegócio, pois propõe que a atividade agrícola seja sustentável do ponto de 
vista ambiental (a agricultura orgânica e a produção agroecológica materializam 
estes valores), tenha como tarefa primeira a produção de alimentos saudáveis 
para o abastecimento das mesas dos brasileiros(as). Um segundo eixo desta 
proposta é a defesa da Reforma Agrária (como mecanismo de enfrentamento 
à concentração da propriedade da terra) e a garantia do direito a terra das 
comunidades tradicionais presentes no campo (tais como povos indígenas, 
quilombolas, faxinalenses).  

Sugestões didáticas

Mobilização da Turma: O professor (a) pode solicitar que os estudantes 
(as) pesquisem imagens que podem ser associadas à agricultura e a vida no 
meio rural. Estas imagens podem ser organizadas em cartazes e coladas no 
quadro. Na seqüência o professor pode dialogar com estudantes (as) sobre os 
sentidos e significados das imagens escolhidas.  

O agronegócio e a agricultura camponesa: Neste momento o professor 
organiza um arquivo com imagens (que pode ser apresentado em um projetor, 
na TV pendrive, organizada em cartazes) que demonstrem as principais 
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características do modelo de produção do agronegócio e da agricultura 
camponesa.  O quadro a seguir é uma proposta de síntese que pode contribuir 
na seleção das imagens. Por meio do recurso da aula expositiva, o professor(a) 
apresenta as características do agronegócio e da agricultura camponesa. 
Na seqüência o professor(a) passa a apresentar as imagens, e sugere que os 
estudantes as associem ao agronegócio e a agricultura camponesa. É importante 
que o processo de classificação das imagens seja realizado de forma escrita e 
que os alunos (as) justifiquem a sua classificação. 

QUADRO DEMONSTRATIVO AGRONEGÓCIO 
E AGRICULTURA CAMPONESA

AGRONEGÓCIO AGRICULTURA CAMPONESA
- Grande propriedade de terra e concentração 
fundiária; - Pequena propriedade;

- Predominância do monocultivo (soja, 
madeira, cana-de-açúcar) destinados a 
exportação;

- Produção organizada na produção de 
alimentos e na diversidade de produção;

- Agricultura controlada pelas grandes 
empresas (que dominam a produção e 
o comércio de sementes e agrotóxicos, 
estocagem e comercialização dos bens 
agrícolas)

- Valorização da produção familiar e do 
desenvolvimento regional;

- Violação e desrespeito ao meio ambiente e 
aos direitos dos trabalhadores(as) rurais;

- Valorização da produção orgânica e 
agroecológica; 

Apresentação de pequenos documentários que demonstrem e as 
características do agronegócio e da agricultura camponesa

Para a percepção dos impactos do agronegócio junto aos trabalhadores 
(as) rurais, o professor pode apresentar o documentário “Nem um minuto de 
silêncio: Fora Syngenta”, produzido pelo setor de comunicação do MST.12 
No que se refere à agricultura camponesa, o professor pode apresentar um 
conjunto de pequenos documentários organizados pelo MST denominado 

12 O documentário pode ser localizado nos seguintes endereços eletrônicos: 1)http://video.google.com/
videoplay?docid=-3751045710993356350# e também pode ser encontrado no Youtube em partes: 
Parte 1: http://www.youtube.com/watch?v=WR80MuXHXIA; Parte 2: http://www.youtube.com/
watch?v=R674pcn43Lc; Parte 3http://www.youtube.com/watch?v=G-zXK9-51m4.
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“Nossa Produção”.13 Outra referência que pode ser utilizada é a reportagem 
produzida pela TV Educativa do Paraná, sobre os impactos da Reforma 
Agrária no município de Querência do Norte, localizado na região Noroeste 
do Paraná. 14

Sistematização e produção de texto

Neste momento o professor (a) deve propor que os educandos(as) 
produzam uma sistematização acerca do conteúdo trabalhado e das atividades 
realizadas. A produção do texto objetiva que os estudantes demonstrem as 
diferenças entre o modelo da agricultura camponesa e do agronegócio. As 
imagens pesquisadas pelos próprios estudantes, apresentadas pelo professor(a) 
e os vídeos assistidos se constituem como elementos motivadores da atividade.

Eixo temático

O alimento na nossa mesa: a problemática do uso intensivo de agrotóxicos

A análise dos dados acerca do consumo e da produção de agrotóxicos 
demonstra uma expansão na utilização destes produtos no mundo e no Brasil 
nas últimas décadas. Além disso, essa cadeia produtiva caracteriza-se como 
altamente concentrada e dominada pelas grandes empresas transnacionais. 

Entre 1950 e 1986, o uso de fertilizantes em todo mundo aumentou mais 
de 9 (nove) vezes, de 14 milhões para 131 milhões de toneladas. O mercado 
brasileiro de agrotóxicos também apresentou um crescimento significativo: 
entre 1977 e 2006, o consumo de agrotóxicos expandiu-se, em média, 10% 
ao ano, de forma que o Brasil esteve, desde meados dos 1970 até 2007, entre 
os seis maiores consumidores de agrotóxicos do mundo (PELAEZ, TERRA, 
2010, p.8).

Em 2008, o Brasil assumiu a liderança mundial no consumo de 
agrotóxicos, superando os Estados Unidos. O levantamento do Instituto 
Internacional de Pesquisa em Agronegócios mostra um crescimento de quase 
30% no mercado de insumos agrícolas. Dados preliminares da indústria 
indicam que os produtores brasileiros compraram entre US$ 6,9 bilhões e US$ 
7 bilhões em agrotóxicos em 2008. O Paraná é o segundo estado do Brasil com 
o maior índice de consumo destes produtos, perdendo apenas para São Paulo. 

13 Os documentários podem ser encontrados nos seguintes endereços:  http://www.youtube.com/
watch?v=bVnBxdKRMOE;http://www.youtube.com/watch?v=El9_lzZGsIA; e http://www.youtube.com/
watch?v=alLhfh3e8I8
14 A reportagem pode ser localizada no endereço: http://www.youtube.com/watch?v=6ciYTBJDZK8
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(COMISSÃO PASTORAL TERRA, 2009, p.8). O Brasil representa hoje 
aproximadamente 16% do consumo de agrotóxicos no planeta. O crescimento 
do mercado brasileiro foi de 176% entre os anos de 2000 e 2008. 

No que se refere ao domínio do mercado de agrotóxicos pelas grandes 
empresas, 97% do mercado da América Latina é controlado por 10 empresas. 
Sob uma visão mundial, um pequeno número de empresas é responsável pela 
maior parte do mercado dos insumos químicos. E o Brasil se insere nesse 
contexto, em que poucas empresas dominam o mercado, como a Syngenta, 
Bayer, Basf, Monsanto, Du Pont, Dow, Makhteshim, FMC, Nortox, Iharabras 
e Cheminova. (MANDATO DEPUTADO FEDERAL Dr. ROSINHA, 
2009, p.41).

	 Na atualidade diversas pesquisas têm demonstrado os inúmeros 
impactos do uso intensivo de agrotóxico para o ambiente e para a saúde. 
Pesquisa da Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) realizada no 
ano de 2009 detectou a presença dos produtos químicos em vários alimentos, 
como por exemplo; arroz, feijão, batata, cebola, pimentão, entre outros. Segundo 
dados do órgão, só o pimentão produzido no Paraná chegou a apresentar 80% 
de resíduos tóxicos. Outros alimentos como morango e uva apontaram 50% 
e56% de presença de venenos.

Os agrotóxicos também são responsáveis pela segunda maior causa de 
intoxicação da população no Brasil, perdendo apenas para as intoxicações por 
medicação. Além disso, as regiões que produzem mais soja, milho e algodão 
apresentam incidência duas vezes maior de câncer em crianças e adultos e má 
formação em recém nascidos, do que nas outras regiões que produzem menos 
soja, milho e algodão e usam menos agrotóxicos. 

O estudo dos impactos acerca do uso intensivo de agrotóxicos na 
produção agrícola possibilita ao professor (a) trabalhar também a questão dos 
hábitos alimentares. De certa forma, estas duas realidades se relacionam com 
o controle da produção de alimentos pelas empresas capitalistas. Domínio 
este percebido no mercado de sementes, de agrotóxicos e demais produtos 
agrícolas, mas também visualizado no crescimento das empresas de fast food, 
da alimentação pré-preparada (presentes nos grandes supermercados). Neste 
sentido, as atividades em sala de aula devem ajudar os alunos a perceberem que 
os impactos dos agrotóxicos na produção agrícola e a alimentação baseada cada 
vez mais em produtos industrializados fazem parte de uma mesma lógica, de 
um mesmo “modelo de vida”.
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Sugestões didáticas

Motivação inicial: O educador (a) pode motivar os estudantes a 
pesquisarem15 quais alimentos apresentam maiores índices de contaminação 
por agrotóxicos. A pesquisa pode ser feita individualmente (em casa) ou 
realizada conjuntamente nos laboratórios de informática das escolas. Num 
segundo momento, devem ser apresentados os resultados do trabalho de 
pesquisa. 

Apresentação do documentário e diálogo com os estudantes: Neste 
momento, o professor (a) pode apresentar o documentário “Agrotóxicos o 
Veneno esta na mesa”. 16Como atividade os estudantes podem identificar quais 
os principais impactos causados pelo uso de agrotóxicos descritos no filme. 

Organização de Mural e trabalho em grupo

Como forma de sistematização e avaliação os educandos(as) podem 
ser organizados em grupos. Para cada grupo, deve ser designado um tema 
relacionado aos impactos do uso de agrotóxicos: a) poluição ambiental; b)
contaminação dos alimentos; c) intoxicação dos trabalhadores(as) rurais; d)
impactos na saúde humana.  Para contribuir no trabalho dos alunos o professor 
(a) pode distribuir notícias que abordem o tema de cada grupo17. Ao final, os 
resultados das pesquisas podem ser organizados em cartazes, em pequenos 
vídeos e estes podem socializados pelos grupos com o restante da turma.  

A questão da alimentação na atualidade

A intenção desta atividade é relacionar a questão da utilização de 
agrotóxicos na agricultura, com os hábitos alimentares de grande parcela 
da população. Inicialmente o professor (a) pode organizar uma partilha de 
alimentos com a turma. Cada aluno pode ser motivado a trazer o alimento 
que desejar. Além disso, cada estudante pode organizar um roteiro com seus 
15 Para essa atividade é importante indicar fontes de pesquisa, como sugestão os estudantes podem consultar 
a página da ANVISA.
16 O material tem 48 minutos e foi organizado por Silvio Tendler e pode ser localizado no seguinte endereço 
eletrônico: http://www.youtube.com/watch?v=8RVAgD44AGg
17 Segue algumas sugestões de notícias: 1)“Agrotóxicos aumentam índice de câncer no meio rural”, http://
www.mst.org.br/Agrotoxicos-aumentam-indice-de-cancer-no-meio-, 2)“Divulgado monitoramento de 
agrotóxicos em alimentos”, disponível em http://www.anvisa.gov.br/divulga/noticias/2009/150409_1.htm, 
3)“Agrotóxicos livres de impostos podem causam problemas de saúde”, disponível em http://www.mst.org.
br/node/10603rura e “ 4)“Agrotóxicos no seu estômago”, disponível em http://www.cartamaior.com.br/
templates/colunaMostrar.cfm?coluna_id=4440
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hábitos alimentares diários. No dia da partilha, enquanto comem os alimentos 
o professor pode apresentar trechos do documentário “Super size me – Dieta 
do Palhaço”.18 Após o documentário o professor pode promover um diálogo 
com os estudantes sobre a atividade, focando os hábitos alimentares e as 
informações apresentadas no documentário. 

O conjunto de atividades deste eixo e outras que podem ser organizadas 
devem possibilitar que os estudantes percebam o conflito entre a ação das 
grandes empresas e o direito a saúde, ao meio ambiente, à alimentação saudável 
do conjunto da população. 
EIXO

Os novos sujeitos sociais no campo brasileiro e a criminalização dos 
movimentos sociais camponeses

A abordagem das questões relacionadas ao campo encontra pouco espaço 
no universo escolar. Mesmo em municípios em que a realidade agrícola é mais 
presente, esta temática não tem o destaque que merece. Quando consegue 
ultrapassar este limite da invisibilidade, a reflexão acerca da questão agrária 
em sala de aula tende a focar exclusivamente a questão fundiária e a luta pela 
Reforma Agrária, bem como dar destaque exclusivamente as ações do MST – 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 

A análise da questão agrária nos dias de hoje revela novos rostos, novos 
jeitos de fazer política e reivindicações que não se reduzem exclusivamente a 
Reforma Agrária e que não tem como protagonista o MST. O antropólogo 
Alfredo Wagner, analisando os dados organizados pela Comissão Pastoral da 
Terra e publicados no Relatório de Conflitos no Campo 2009 faz referência a 
esta questão. Como demonstra Almeida (2010), cerca de 29,5% dos conflitos 
de terra registrados pela pastoral no referido ano envolveram indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos, seringueiros, quebradeiras de coco babaçu, pescadores 
e membros de fundos de pasto. Estas populações também foram vítimas de 
115 casos de violência em 2009.

Na visão do antropólogo “estes dados contribuem para reforçar o quanto 
as práticas de uso comum dos recursos naturais acham-se disseminadas na 
18 Super size me – Dieta do Palhaço. é um documentário estadunidense de 2004, escrito, produzido, dirigido 
e protagonizado por Morgan Spurlock, um cineasta independente dos Estados Unidos da América. No 
filme, Spurlock segue uma dieta de 30 dias (fevereiro de 2003) durante os quais sobrevive em sua totalidade 
com a alimentação e a compra de artigos exclusivamente do McDonald’s. O filme documenta os efeitos que 
tem este estilo de vida na saúde física e psicológica, e explora a influência das indústrias da comida rápida. 
Informações obtidas em http://pt.wikipedia.org/wiki/Super_Size_Me, acesso em 29/02/2012.
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vida social brasileira e tem efeitos pertinentes sobre a sua estrutura agrária” 
(ALMEIDA, 2010, p. 64). A análise da forma de vida e de organização destas 
populações demonstra a presença de um jeito de estabelecer seu vínculo com a 
terra que se contrapõe a lógica dominante, marcada pela exploração intensiva 
da terra,  mercantilização dos recursos naturais, características do agronegócio. 

Segundo Almeida (2010) no uso que estes grupos fazem da terra 
prevalece à noção do uso comum dos recursos naturais, e neste:

nenhuma pessoa detém o controle exclusivo do uso e da disposição dos 
recursos básicos para a comunidade. Há recursos que são mantidos abertos 
e sob controle coletivo, mesmo que sujeitos a disposições comunitárias, que 
delimitem o acesso a eles. Tais disposições refletem, consoante circunstâncias 
específicas, um determinado grupo, comunidade ou povo para quem são 
mantidos abertos os recursos. A gestão destes recursos é feita pelas próprias 
comunidades através de normas explícitas ou através de acordos tácitos e não 
contratuais, que podem variar segundo as condições materiais de existência 
dos seus membros (ALMEIDA, 2010, p.66).

A realidade acerca das comunidades tradicionais tem ganhado destaque 
nos últimos anos na mídia, na academia e na luta social.  Segundo dados 
da Fundação Palmares existem atualmente no Brasil 1.100 comunidades 
Quilombolas reconhecidas. No Paraná	 são cerca de 86 comunidades 
quilombolas, grande parte está situada nas regiões do Vale do Ribeira e dos 
Campos Gerais. 

No que se refere aos povos indígenas no Paraná existem 17 terras 
indígenas das etnias Kaingang, Guarani e 6 remanescentes do povo Xetá. 
Dados da Articulação Puxirão (movimento que articula os faxinalenses no 
Estado) apontam para a existência de 227 faxinais (cerca de aproximadamente 
50.000 pessoas).19

Estes dados confirmam que a abordagem da questão agrária em sala 
deve dar voz aos diversos sujeitos presentes no campo no Brasil e no Paraná.  

19 Segundo Frigo e Filho (2010, p. 121) “criminalizar pode ser o ato de atribuir um crime a alguém, a 
alguma atitude, a uma manifestação. A criminalização se dá através de um processo estruturado de violência 
física e simbólica, que adquire ares de violência institucional (pública e privada) na medida em que seus 
agentes se utilizam de suas prerrogativas e funções para atribuir uma natureza essencialmente criminosa 
às manifestações sociais organizadas, e, a partir daí, sob o argumento de manter a democracia e a ordem, 
reprimir tais manifestações”
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A violência contra os camponeses (as) e a criminalização dos 
movimentos sociais

A violência contra os camponeses(as) e a criminalização dos movimentos 
sociais são duas questões que também podem ser abordadas em sala de aula. 
Alentejano e Porto-Gonçalves (2010) no texto “Violência do latifúndio 
moderno-colonial e do agronegócio nos últimos 25 anos” apresentam dados 
estarrecedores.

Analisando os dados organizados pela Comissão Pastoral da Terra 
no período de 1985 a 2009 os mesmos demonstram que neste intervalo de 
tempo:	

2.709 famílias, em média, anualmente expulsas de suas terras! 63 
pessoas, em média, anualmente assassinadas no campo brasileiro na 
luta por um pedaço de terra! 13.815 famílias, em média, anualmente 
despejadas pelo Poder Judiciário e cumpridas pelo poder Executivo 
por meio de suas polícias! 422 pessoas, em média, anualmente presas 
por lutar pela terra! 765 conflitos, em média, anualmente diretamente 
relacionados à luta pela terra! 92.290 famílias, em média, anualmente 
envolvidas em conflitos por terra. (ALENTEJANO PORTO-
GONÇALVES, 2010, p. 109).

Além de expostas a diversas situações de violências os camponeses (as) e 
as diversas comunidades tradicionais enfrentam cotidianamente uma constante 
criminalização de suas lutas20. O poder judiciário e as grandes empresas de 
comunicação (em via de regra atreladas aos interesses do agronegócio) são os 
principais atores deste processo. No tocante a criminalização executada pelo 
Poder Judiciário FRIGO e ESCRIVÃO FILHO (2010), demonstram que: 

as prisões, em regra geral, estão relacionadas a conflitos coletivos, envolvendo 
trabalhadores rurais sem terra, quilombolas, indígenas, atingidos por 
barragens, pescadores, trabalhadores rurais, entre outros. Relacionando o 
número de prisões com o número de conflitos nos últimos três anos, vamos 
verificar que para 1538 conflitos registraram-se 438 prisões em 2007, o que 
representou uma prisão para cada 3,5 conflitos. Em 2008, em 1170 conflitos 
houve 168 prisões, uma prisão para cada 7 conflitos. Em 2009, 204 prisões em 
1184 conflitos uma prisão para cada 5,2 conflitos. (FRIGO e ESCRIVÃO 
FILHO 2010, p. 120). 

20 Disponível em http://www.youtube.com/watch?v=OKa4Ulywpos. 
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Sugestões didáticas

Apresentação de documentários sobre os “novos” sujeitos presentes no 
campo

Esta atividade tem como objetivo demonstrar para os educandos(as) 
as principais características socioculturais presentes em algumas comunidades 
tradicionais. Como recurso didático pode ser utilizado uma reportagem 
produzida pelo Globo Rural (TV Globo) acerca dos faxinalenses21. Na internet 
é possível encontrar vários documentários sobre as comunidades Quilombolas. 
22

A mídia e a criminalização dos movimentos sociais camponeses

Para o debate deste tema, o professor pode apresentar duas reportagens 
veiculadas pela TV Globo: a primeira trata da ocupação que o MST realizou 
na fazenda da Cutrale, (grande produtora de suco de Laranja) no interior de 
São Paulo em 200923, a segunda também produzida pela TV Globo denuncia 
supostos crimes cometidos pela comunidade quilombola de São Francisco do 
Paraguassu na Bahia. 24 Após a apresentação das reportagens o professor deve 
dialogar sobre as mesmas e algumas perguntas podem propostas aos alunos. 
Qual a semelhança entre as reportagens? Quem comete os crimes? Quais crimes 
seriam estes? A reportagem demonstra uma visão positiva/negativa acerca dos 
Sem Terra e dos Quilombolas? Após o diálogo o professor (a) pode apresentar 
um novo vídeo produzido com as lideranças da comunidade quilombola de 
São Francisco do Paraguaçu sobre a reportagem da TV Globo.25 No vídeo, 
as lideranças quilombolas questionam a abordagem da TV Globo. Também 
podem ser disponibilizadas aos alunos várias notícias produzidas pelo MST, 

21 Sobre as comunidades quilombolas de Iporanga, região do Vale do Ribeira paulista é possível uma 
reportagem no seguinte endereço: disponível em http://www.youtube.com/watch?v=u47nfftm4W4&fea
ture=related. No endereço http://www.youtube.com/watch?v=Ie9NNrzKkfs&feature=related, é possível 
encontrar um documentário acerca da comunidade Quilombola do João Surá, localizada no município de 
Adrianópolis, região do Vale do Ribeira no Paraná. 
22 A referida reportagem pode ser encontrada no seguinte endereço: http://www.youtube.com/
watch?v=dIHwfzSqxSw
23 A reportagem foi apresentada no Jornal Nacional nos dias 14 e 15 de maio de 2007 e pode ser acessado no 
endereço: http://www.youtube.com/watch?v=_vEcbpMQeAU&feature=related
24 O documentário pode ser localizado nos seguintes endereços: http://www.youtube.com/watch?v=vxJO0Rj_
Ynk (parte 1), e http://www.youtube.com/watch?v=PyM_Bb-ymNQ&feature=related (parte 2)
25 As notícias podem ser encontradas facilmente na página do próprio MST, www.mst.org.br, sendo que o 
movimento produziu um dossiê com os crimes cometidos pela empresa Cutrale. 
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nestas o movimento apresenta as motivações da ocupação realizada no interior 
de São Paulo (a principal delas é que as terras da fazenda ocupada pertencem 
à União, portanto, foram ocupadas ilegalmente pela empresa). Para finalizar a 
atividade o professor (a) pode fazer um novo diálogo com estudantes sobre as 
novas informações apresentadas. E como forma de sistematização, pode propor 
aos alunos a produção de um texto relacionando a noção de criminalização às 
reportagens da TV Globo. 
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RELAÇÕES DE PODER: POLÍTICA NO COTIDIANO 
E PARTICIPAÇÃO DA JUVENTUDE

Camila Torres de Souza1

A ciência social que nós pretendemos praticar é uma ciência da realidade. Procuramos 
compreender a realidade da vida que nos rodeia e na qual nos encontramos situados naquilo 

que tem de específico; por um lado, as conexões e a significação cultural das suas diversas 
manifestações na sua configuração atual e, por outro, as causas pelas quais se desenvolveu 

historicamente assim e não de outro modo. (WEBER, 1991, p. 88).

Essa temática corresponde, de acordo com as Diretrizes Curriculares 
Estaduais de Sociologia para o Ensino Médio, aos seguintes itens do Conteúdo 
estruturante: Poder, Política e Ideologia; e do Conteúdo básico: Estado no 
Brasil.

Objetivos

	
Considerando as relações de poder e as práticas políticas como um tema 

que costumeiramente os jovens demonstram apatia e desinteresse, torna-se 
necessário discutir e analisar tal fenômeno a partir de teorias sociológicas, 
possibilitando ao aluno compreender a construção e a disseminação do 
fenômeno, rompendo com esse olhar de descrédito ou não pertencimento que 
ora se colocam, quiçá percebendo a importância dos debates acerca da vida 
política em seu cotidiano.

Além disso, pretende-se com esta(s) aula(s) oferecer subsídios para 
debater a conjuntura, rompendo com o senso comum, desenvolvendo a 
“imaginação sociológica” em nossos alunos, e, com isso, se vejam como sujeitos 
históricos capazes de operacionalizar seu conhecimento para as mudanças 
necessárias na vida em sociedade. 

A partir disso, sugerimos apresentar também a conceituação dos Três 
Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário), bem como suas funções, relações 
de poder, autoridade, legitimidade etc., à luz da teoria da dominação de Max 
Weber. 
1 Professora efetiva de Sociologia do Quadro Próprio do Magistério da Secretaria de Estado da Educação do 
Paraná (SEED), lecionando no Colégio Estadual Olavo Bilac de Cambé (NRE-Londrina). Graduação em 
Ciências Sociais (licenciatura e bacharelado) pela Universidade Estadual de Londrina (UEL); especialista 
em Comunicação Social: popular e comunitária (UEL), especialista em Docência (Cesumar) e Mestre em 
Ciências Sociais (UEL). Contato: catoso25@gmail.com
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Metodologias e recursos utilizados

Para ‘provocar’ inicialmente os alunos do Ensino Médio sugerimos 
que relembrem suas atividades cotidianas, fazemos isso com o trecho de uma 
canção da música popular brasileira e de questões curtas sobre sua prática 
cotidiana em relação ao “poder”.

O material didático disponibilizado para os alunos é o texto no formato 
Folhas, com vinte e quatro páginas, publicado online sob o código 4132, com a 
temática “O poder e as esferas institucionais”. 

Iniciamos a prática social inicial e a problematização a partir da discussão 
das relações de poder como um fenômeno presente não só nos espaços 
institucionais onde se efetiva a política (os meandros do poder), mas como 
atitudes e conceitos que estão em diversos momentos de nossa vida, do espaço 
escolar ao familiar, do tempo dedicado ao esporte a ao lazer; enfim, fazer com 
que percebam que “o fazer política” não se limita àqueles que a detém; para, na 
seqüência mencionar a igualdade jurídica. 
PARTE I: é interessante acompanhar a leitura das páginas iniciais com os 
alunos, há no material algumas imagens e uma série de indagações até chegar 
à primeira proposta de Atividade. Depois dessa leitura, apresentamos outras 
imagens (que demonstrem igualdade/desigualdade de gênero, raça, classe social, 
até mesmo entre nações etc.) e a música (aqui entraria a igualdade jurídica) 
mencionada na abertura do Folhas, “Ninguém = Ninguém” (Engenheiros do 
Havaí) para os alunos, ouvimos juntos durante a aula, sugerimos pesquisar a 
letra e distribuir para que acompanhem, já que muitos provavelmente não a 
conhecem. 
PARTE II: Quando chegarmos ao momento de mencionar especificamente 
as relações de poder em nossa política é interessante apresentar outras músicas 
e até mesmo vídeos disponíveis na internet2, com montagens criadas por 
alunos, com elementos que versem sobre a visão pejorativa da política, ou seja, 
corrupção, ausência de ética etc., com isso faz-se uma retomada da visão que 
muitos já conhecem exatamente para durante a explanação romper com o olhar 
do senso comum, que dissemina estas ideias.

Vídeos e animações com charges podem nos auxiliar nessa perspectiva, 
por exemplo, as produções de Maurício Ricardo com os ratinhos senadores; 
os alunos gostam, até se divertem. Mas, em seguida, explicamos que o papel 
da disciplina Sociologia é exatamente desmistificar estes elementos que se 
encontram arraigados.

Outras músicas que podem ser utilizadas para essa experiência: Podres 

2 Disponibilizamos ao final deste artigo uma lista para auxiliar nessa busca.
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Poderes (Caetano Veloso), Zé Ninguém (Biquíni Cavadão), Que País é esse 
(Legião Urbana), 300 Picaretas (Os Paralamas do Sucesso) e Vossa Excelência 
(Titãs).
PARTE III: Será o momento de enveredar pelas dimensões da Formação do 
Estado Nacional, para tanto há uma síntese sobre o Período Republicano em 
pouco mais de oito páginas, para que os alunos relembrem alguns elementos 
históricos, base importante para as dimensões sociológicas, por exemplo, no 
debate sobre a constituição dos três poderes da nação.

Avaliação

Em nossa disciplina devemos atentar especialmente para a 
proposição de problematizações, contextualizações, investigações e análises, 
encaminhamentos que podem ser realizados a partir de diferentes recursos, 
como a leitura de textos sociológicos, textos didáticos, textos jornalísticos e 
obras literárias.

Pensando nisso, apresentamos alguns instrumentos que utilizamos 
como elementos avaliativos para essa temática:

Para a parte I: a partir da música e da exemplificação das imagens, deve-
se organizar a turma em equipe para que façam uma representação através de 
recortes (jornais, revistas ou mesmo desenhos de próprio punho) acerca de 
algum(s) verso(s) que destaquem, por exemplo, “uns são mais iguais que os 
outros” ou “são todos iguais, mas tão desiguais”.

Já para a parte II: há inúmeros vídeos que podem ser utilizados para 
exemplificar essa visão pejorativa sobre a política, consideramos que fica 
interessante relacionar a temática filosófica do conceito de “ética”. Normalmente 
apresentamos em uma folha um quadro explicativo sobre este conceito com 
uma charge, facilmente encontradas na internet, para que os alunos respondam 
algumas questões; o modo mais ilustrativo de fazê-lo é apresentar pelo menos 
dez ou doze charges diferentes para a turma, assim cada equipe vai produzir 
suas argumentações com base em diferentes “falas”, o resultado é um trabalho 
enriquecido e prazeroso de apresentar para os demais colegas. Vale dizer que 
no Folhas há uma atividade relacionando a postura política a partir da literatura 
brasileira3, mas não vamos nos deter nessa experiência neste momento.

3 A experiência mais viável que temos com relação a esse tópico do Folhas foi apresentar na íntegra o texto 
sugerido, a saber, Teoria do Medalhão de Machado de Assis, lemos coletivamente, os alunos grifam e 
pesquisam as (inúmeras) palavras desconhecidas e, sob nossa intervenção, fazem um debate em equipe a 
partir de cinco ou sete tópicos e como resultado apresentam uma produção de texto; ilustramos com dois 
vídeos acerca do autor (por exemplo, extraídos do Museu da Língua Portuguesa), também há trechos do 
filme baseado neste conto machadiano disponível online.
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Por fim, para a parte III: apresentamos uma planilha para que os alunos 
completem a fim de verificar quais informações já possuem sobre a constituição 
da vida política brasileira, por exemplo: o que é uma república federativa, no 
que consiste o sistema democrático etc.; quais imaginam ser as funções do 
Poder Executivo e do Poder Legislativo, bem como quem os compõem (quais 
cargos e nomes para exemplificar); partimos dessas informações para organizá-
los para a enquete e/ou entrevista, e, depois uma plenária em sala (atividade 3 
do Folhas). 

Em algumas turmas elaboramos uma lista para pesquisa sobre os partidos 
políticos e nossos representantes, para que se interessem pela realidade em 
que estão inseridos, sugerimos alguns itens: dois prefeitos (qual o partido e 
a cidade), dois vereadores do nosso município, o governador e o vice de três 
estados, dois membros da assembléia do Paraná, o atual presidente (seu partido 
e seu vice), dois representantes do Paraná na Câmara Federal e os três senadores 
em exercício pelo Paraná.

Resultados

O resultado dessa experiência tem sido muito satisfatório, primeiramente 
porque os alunos afirmam pouco terem acesso durante toda trajetória escolar 
às dimensões sobre a conjuntura política assistida em seu próprio país.

Com as atividades realizadas em equipe e apresentadas aos demais 
alunos da turma tem-se a possibilidade de dar conta da mudança de olhar com 
relação aos temas políticos.

Vale dizer que, nesse ínterim, pensamos a nossa disciplina como 
apresentada pelo sociólogo austro-americano Peter Berger: “a Sociologia 
como forma de consciência”, em sua proposição de perspectiva sociológica 
compreendida como um “olha por trás dos bastidores”, para além da cortina de 
fumaça que encobre a realidade aparente (BERGER, 1978, p. 35).

É recorrente vermos os alunos se apropriando e fazendo uso de conceitos 
sociológicos com segurança e, muitas vezes, temos alunos que demonstram 
profundo interesse e trazem, inclusive, outros materiais (vídeos, recortes, 
entrevistas) para que a turma também os conheça.

Buscando uma linguagem diversificada, no decorrer dessa proposta para 
abordagem da temática política brasileira, o aluno encontrará, além de trechos 
da literatura, exercícios com periódicos (jornais e revistas), análise de charges, 
vídeos e músicas, como leitura diferenciadas da realidade ou, dito de outra 
maneira, leituras distintas da história oficial muitas vezes, que versam sobre a 
conjuntura nacional e que, defendemos, possibilitam o exercício e a “capacidade 
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de passar de uma perspectiva a outra”, dito de outro modo, viabilizar com 
nossos alunos a “imaginação sociológica”, relembrando o cientista político 
norte-americano Wright Mills (1975), já que “nos permite compreender a 
história e a biografia e as relações entre ambas, dentro da sociedade” (MILLS, 
1975, p. 12-13), ao buscarmos a compreensão para o mundo moderno.

O ensino de Sociologia deve ser encaminhado de modo que a dialética dos 
fenômenos seja explicada para além do senso comum, para uma síntese que 
favoreça a leitura das sociedades à luz do conhecimento científico. (SEED, 
2006, p. 25).
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A FORMAÇÃO DO ESTADO MODERNO: AS 
CONTRIBUIÇÕES DE NICOLAU MAQUIAVEL 

E THOMAS HOBBES

Natália Milan1 

Introdução

	
Este plano é resultado de um trabalho desenvolvido ao longo do estágio 

realizado no 4º Período/PROEJA do Colégio Estadual Vicente Rijo, situado a 
cidade de Londrina, durante o segundo semestre de 2011. A atividade realizada 
no estágio é requisito para a habilitação em Licenciatura do curso de Ciências 
Sociais da Universidade Estadual de Londrina, e consiste em ministrar duas 
aulas que envolvam o conteúdo programático especificado pelo professor 
regente da turma acompanhada. 

O tema escolhido refere-se à formação do Estado Moderno e os principais 
autores clássicos da Ciência Política. A proposta para as aulas consistiu em 
avaliar o processo de consolidação dos Estados Nacionais Modernos, tendo 
em vista o contexto histórico de desestruturação do modo de produção feudal 
e a necessidade de centralização do poder político. Desse modo, aliando ao 
conteúdo de Sociologia, procurei reconstruir historicamente os eventos, bem 
como os autores principais do período em questão. 

Nesse sentido, o objetivo da aula consistiu em uma análise crítica, 
por parte dos alunos, a respeito da conjuntura dos fatos históricos e sociais, 
atentando para os principais teóricos que ofereceram novas abordagens para se 
debater o campo de ação política vigente. Destarte, os autores indicados para a 
aula foram Nicolau Maquiavel e Thomas Hobbes, devido à importância de seu 
pensamento para a fundamentação da Ciência Política Moderna. 

Ambos os autores, ainda que em cenários políticos muito distintos, 
corroboraram para a ruptura de uma tradição de pensamento há muito 
consolidada – influenciada pela forte presença da Igreja nos assuntos do 
Estado, tais como a moral, a ética, o poder e o ato de governar. Mais do que 
obras de caráter filosófico, O Príncipe e Leviatã constituíram verdadeiras 
“apostas” (ou, ainda, “investidas”) de Maquiavel e Hobbes, haja vista o profundo 
envolvimento destes autores com as questões políticas e sociais da Itália e da 
1 Graduada (bacharelado e licenciatura) em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina. 
Contato: natalia_milan@hotmail.com
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Inglaterra. E isso não se refere apenas ao fato de O Príncipe, por exemplo, ser 
uma obra característica do gênero “espelho de príncipes” do Renascimento, 
com o teor de ser um “manual” para os príncipes que almejassem conquistar e, 
principalmente, conservar seu Estado. 

Mas, por outro lado, também traz à baila a intenção de Maquiavel de 
voltar a ocupar um cargo no Estado florentino – já que ele havia perdido o 
cargo de Secretário da Segunda Chancelaria de Florença, por ser acusado 
de conspirar contra a restauração dos Médici, o que lhe rendeu o exílio e o 
completo ostracismo, anos mais tarde. Portanto, a atmosfera que abarca a 
elaboração dessas obras e as questões com as quais pretendem lidar está envolta 
de sentidos e intenções que os autores almejavam atingir2. 

Objetivos

Com a análise do contexto histórico, objetivou-se que os alunos 
compreendessem o valor que as obras e os autores considerados clássicos 
adquiriram; a importância dos conceitos formulados à luz de uma determinada 
realidade histórica e, sobretudo, qual a contribuição que o estudo dos clássicos 
pode oferecer à análise da sociedade e da política contemporânea. Isso, contudo, 
não quer dizer que se deva tratar os clássicos como “dicionários” para a nossa 
sociedade. Mas sim, distinguir o que é primordial aprender com o passado, já 
que os clássicos estão inseridos em outro contexto histórico e social, e o que 
“não passa de um produto contingente das nossas próprias convenções locais”3. 

Metodologia

Na disciplina de Sociologia, quaisquer que sejam os conteúdos 
estruturantes, a primeira ação que se observa nos professores é tentar instigar 
os alunos, fazê-los pensar a partir de questões (que caracterizam a prática 
social inicial, segundo a Pedagogia Histórico Crítica do professor Gasparin 
que seguimos no curso de licenciatura em Ciências Sociais). O exercício 
da docência no Ensino Básico e Médio caracteriza-se pelo planejamento 
consciente das atividades de ensino. Nesse processo, os objetivos e os conteúdos 
– bem como os métodos a serem desenvolvidos para promover a assimilação 
daqueles – combinam-se com as ações dos docentes e dos alunos. 

2 C.f. SKINNER, Quentin. Visões da Política: sobre os métodos históricos, 2005 e ______. As fundações do 
pensamento político moderno, 1996.
3 SKINNER, Quentin. Visões da Política, 2005.
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O processo de ensino, portanto, é entendido como o conjunto das 
atividades do professor e dos alunos, visando alcançar determinados resultados 
e transformar progressivamente as capacidades cognoscitivas e intelectuais 
destes. Na disciplina de Sociologia implica relacionar, organizar e perceber 
como as relações entre os âmbitos social, econômico, político e cultural 
fundamentam a realidade dos acontecimentos sociais.

A Sociologia, portanto, procura aguçar as habilidades cognoscitivas dos 
alunos e aproximar a reflexão dos conteúdos com a realidade vivida. Nesse 
processo de raciocinar dialeticamente, professor e aluno são os agentes na 
construção do conhecimento. O professor torna-se mediador na relação dos 
alunos com o objeto de conhecimento, ou seja, a Sociologia. Nas palavras de 
Isabel Farias “O professor desenvolve sua atividade profissional e se constitui 
como tal, também e principalmente, no espaço escolar [...]. É no trabalho e 
pelo trabalho que o professor se define como um profissional”4.

Recursos  utilizados

A escolha das ações didática pedagógicas partiu da problematização do 
conteúdo programático e a aula foi iniciada com perguntas sobre o governo 
brasileiro, para que os alunos identificassem a abordagem pretendida. Foram 
questionados outros modelos de governo, como a aristocracia, por exemplo, 
para adentrar no debate de Maquiavel e Hobbes, em O Príncipe e Leviatã, 
respectivamente. 

É importante observar que, nessa aula, o foco foi as duas obras, que 
tratam sobre o governo concentrado nas mãos de um representante. As obras 
Discursos sobre a Primeira Década de Tito Lívio, Behemoth e De Cive, que tratam 
particularmente das “repúblicas” não foram abordadas, devido à proposta da 
aula de se analisar a conduta dos governantes a partir dos conceitos propostos 
pelos autores. Os recursos materiais utilizados inicialmente foram o quadro 
e a TV pendrive. Para a conclusão do debate, utilizei a cartilha eleitoral de 
Francisco Everardo de Oliveira (o humorista Tiririca), veiculada nos meios 
de comunicação. A proposta dessa atividade consistiu em um diálogo entre 
as “virtudes” do príncipe maquiaveliano e a possível virtù de Tiririca. Ou 
seja, se a face de comediante de Tiririca nãos seria uma de suas virtudes, ao 
lidar com os problemas da política de maneira cômica, a fim de “encantar” os 
eleitores; ou ainda, se o partido ao qual ele é afiliado não aproveitou a fortuna 
de sua carreira (o momento em que Tiririca retornou a televisão) e investiu 

4 FARIAS, 2009, p. 69. 
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em sua candidatura para lograr outros benefícios, como a grande quantidade 
de votos recebida do comediante, que permite ao seu partido investir no cargo 
mais representantes. Assim, a aula se encerrou com a catarse mental, na qual 
procurei salientar, primeiramente, a importância que um autor clássico, como 
Maquiavel e Hobbes, tiveram para a política de seu tempo e como continuam 
a contribuir para o debate em nossos dias. Nas palavras de Claudio Vouga, “os 
clássicos da política, como os da pintura, da poesia ou da música nos emprestam 
seus olhos, corações e mentes para que possamos ver outros tempos”5.  

Avaliação e resultados

Ao analisar os conceitos de virtù e fortuna presentes no vocabulário 
maquiaveliano, e a máxima “o homem é o lobo do homem” de Hobbes, 
remetemos ao entendimento que esses autores possuíam acerca da melhor 
maneira de se governar um Estado e da própria da natureza humana. Para 
Maquiavel, o homem de virtù é capaz de valer-se de sua fortuna para garantir 
a sua vitória. Ou seja, aproveitar as boas ocasiões para se tomar as melhores 
decisões. Contudo, é preciso contar que um príncipe cauteloso não deveria 
contar apenas com a sua fortuna. A sua sorte não deveria ser o único instrumento 
de operação. Quando esse príncipe fosse posto à prova, dotado apenas de suas 
habilidades pessoais, o seu triunfo é que poderia confirmar a sua virtude. 

No caso de Hobbes, os homens vivendo fora do Estado Civil estariam 
numa constante “guerra de todos contra todos” – que caracteriza o ambiente do 
Estado de Natureza. Mas se o Estado de Natureza pressupõe a liberdade dos 
indivíduos de agir em causa própria, quais motivos os levariam a viver sob um 
poder regido por leis? As causas referem-se à instabilidade e ao medo, pois se 
os homens em estado natural podem agir da maneira que julgarem adequada 
para garantir seu bem maior, ou seja, sua vida, isto significa que qualquer sinal 
de ameaça  é suficiente para a sua ação desenfreada. E essa situação torna-
se insuportável ao ponto de os homens abandonarem o Estado de Natureza 
e delegarem todos os seus direitos de julgar em causa própria a um poder 
soberano.  

Vale dizer, ainda, que esse o poder soberano é fruto do consentimento 
dos homens. Portanto, o Estado Civil nasce do pacto (ou contrato social) entre 
as vontades dos homens, que concordam em viver sob o jugo de um poder 
soberano, cujo limite de ação não envolve a julgamento dos homens. O poder 
do soberano está acima dos seus súditos, conseqüentemente o soberano não 

5 VOUGA, 2004, p. 14.
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pactua com eles. A fronteira da ação do soberano reside apenas no nível de sua 
consciência. Para Hobbes, um súdito jamais poderia punir ou questionar as 
decisões de seu soberano. Nesse sentido, não há como dizer que um soberano 
é tirano, se a referência for a opinião do súdito. Isso porque, para Hobbes, a 
opinião é fundamentada em paixões, como amor, ódio, raiva e inveja. Ao passo 
que as paixões são atos irracionais, a fundamentação do Estado Civil é, por si 
só, um ato de razão, pois visa um objetivo maior: a integridade do corpo vivo 
do ser humano. Diante da abordagem hobbesiana, percebe-se a influência do 
racionalismo científico inerente a sua época, reforçada pelos estudos de Galileu 
Galilei. Sua teoria política não poderia deixar de beber na fonte das descobertas 
científicas que desconcertaram muitos credos defendidos pela Igreja, como o 
geocentrismo.  

Em suma, fazer com que os estudantes reflitam a respeito das complexas 
questões que envolvem a Ciência Política e os seus clássicos constitui 
um instrumento a mais para a prática docente, já que tais conteúdos estão 
intimamente ligados com as demais áreas do conhecimento, como a Filosofia 
e a História, por exemplo. O uso de mapas, charges e a leitura de trechos 
selecionados dos autores clássicos são fundamentais para concretizar a 
exposição do docente, haja vista que este lida com conceitos teórico-filosóficos 
não tão concretos e palatáveis aos alunos. Se o conteúdo está próximo do aluno, 
a assimilação e construção do conhecimento científico se darão de maneira 
adequada, ou seja, significativa – como no exemplo do tijolo empregado por 
Paulo Freire6. 

É preciso, portanto, levar em consideração a bagagem de conhecimento 
que o aluno trás consigo, de sua experiência de vida. Nesse sentido, o raciocinar 
dialeticamente – analisando os conceitos que norteiam a compreensão da 
sociedade – na disciplina de Sociologia, que divide seu espaço com os temas da 
Ciência Política no ambiente escolar, implica relacionar, organizar e perceber 
como as relações entre os âmbitos social, econômico, político e cultural 
fundamentam a realidade dos acontecimentos sociais. 

Contudo, não basta apenas escolher os conceitos que serão desenvolvidos 
durante o processo de aprendizagem. Esta precisa ter relevância social e 
política, real e teórica. Retomando o argumento anterior de Paulo Freire, o 
aluno só aprende adequadamente quando se torna capaz de atribuir significado 
aos conteúdos desenvolvidos. 	 A Sociologia procura aguçar as habilidades 
cognoscitivas dos alunos e aproximar a reflexão dos conteúdos com a realidade 

6 FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 
1996.
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vivida. Nesse processo de raciocinar dialeticamente, professor e aluno são os 
agentes na construção do conhecimento. 

O professor torna-se mediador na relação dos alunos com o objeto de 
conhecimento, ou seja, a Sociologia. Ao chegar à prática social final – utilizando 
a metodologia do professor Gasparin – objetiva-se que os discentes (re) pensem 
criticamente a sociedade e as relações sociais que os cercam, permitindo a eles 
que analisem as suas opiniões iniciais sobre determinado tema, agora, numa 
perspectiva sociológica. Assim, o conhecimento prévio alicerça a atribuição de 
novos significados e o conhecimento se constrói.
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SOCIOLOGIA PARA QUÊ? E PARA QUEM? 
APONTAMENTOS SOBRE A SOCIOLOGIA 
NO ENSINO MÉDIO À LUZ DA TEORIA DA 

SOCIOLOGIA PÚBLICA

                                                       Marcelo Duarte Bezerra de Menezes1

Objetivos

A proposta de reflexão que pretendemos desenvolver neste plano de aula 
tem como objetivo principal problematizar o campo teórico da Sociologia, a 
partir de um enfoque específico, ligado essencialmente ao ponto de vista do 
Ensino de Sociologia, voltado ao universo da educação escolar básica, levando em 
conta todos os elementos que particularizam esta forma de se operacionalizar 
as ferramentas da Sociologia. 

Assim, o que se espera é estabelecer alguns apontamentos iniciais sobre 
o debate Sociologia/Sociedade/Escola na contemporaneidade, de modo tal, 
que nos permita trazer para a discussão os temas e os problemas da teoria e 
da prática que envolvem a Sociologia e que a particularizam como um campo 
científico e disciplinar complexo e multifacetado. 

Nesse sentido, muito mais do que respostas prontas, este é um texto-
esboço preocupado em lançar questões reflexivas sobre o nosso ofício. Deste 
modo, a questão central que rege o trabalho é basicamente a seguinte: como 
se organiza e estrutura o processo de trabalho no âmbito da produção sociológica, e 
ainda, como se processa a difusão dos temas e problemas da Sociologia quando estamos 
diante de um público de não-sociólogos? Como por exemplo, o público escolar! 

Em linhas gerais, a inserção da Sociologia nas escolas da Educação Básica 
coloca de uma forma bastante viva, questões muito caras a nós professores/
sociólogos, qual seja, da validade de nossa ciência/disciplina no mundo mais 
amplo no qual estamos inseridos, no seio da própria Sociedade; em outras 
palavras, há sempre quem nos questione, mundo afora: o que se espera da 
Sociologia para além da academia? O que se pode esperar dela? Como traduzir 
conhecimentos conceitualmente sofisticados sobre a nossa sociedade, pelas 

1 Graduado em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina – UEL. Colaborador do LENPES 
(Laboratório de Ensino, Pesquisa e Extensão de Sociologia). Professor de Sociologia da Escola Estadual 
Olívia Bianco em Piracicaba/SP. Contato: bezerra.marcelo@yahoo.com.br
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ferramentas das teorias sociais, a um público significativamente composto 
por não-sociólogos? Essas são questões complexas, que obviamente não se 
esgotam em poucas linhas, e mais do que isso, são questões que no plano teórico 
parecem introduzir uma questão antiga e sempre indigesta à grande parte da 
Sociologia profissional-acadêmica, qual seja, da revalorização crítica do nexo 
de unidade-distinção sobre a teoria e a prática do conhecimento sociológico, e 
como sabemos, são questões sempre atuais.

Nesse sentido, faremos aqui algumas considerações sobre as sinergias 
existentes entre o referencial teórico da Sociologia Pública2, e as especificidades 
do saber/fazer sociológico no âmbito escolar. Pretende-se aqui, lançar questões, 
trazer contribuições ao debate, estabelecer alguns apontamentos, enfim, 
dividir problemas. Ao mesmo tempo, a preocupação reflexiva que nos move, 
é sem dúvida, da necessidade de estabelecermos uma teoria da prática para a 
Sociologia brasileira dos dias atuais, capaz de subsidiar e agregar, no interior da 
reflexão sociológica, os temas e os problemas próprios da vida social, cotidiana-
escolar, ao passo em que nesta relação ainda se consiga estabelecer diálogos e 
relações mais sólidas, uma interlocução mais direta com seus públicos.

Por esses motivos, o referencial teórico esboçado por Michael Burawoy, 
parece bastante pertinente, não só para a revitalização da Sociologia em sua 
totalidade, mas, sobretudo, para a abertura e a construção de um campo 
específico em seu interior, o campo da Sociologia Pública.

caminhos metodológicos, ou, o que é a sociologia pública?

Por Teoria da Sociologia Pública, compreende-se um complexo categorial, 
cuja dinâmica de análise social se faz justamente em torno da defesa da 
centralidade axiológica do conhecimento dos subalternos ao sistema do capital, 
realçando a ligação “umbilical” (na expressão dos autores) da Sociologia para 
com a sociedade, além da valorização da “Política” como elemento vivo no 
interior do fazer sociológico, a partir da ressignificação/atualidade da unidade 
teoria/prática do conhecimento humano-social. Em linhas gerais, a relação da 
Sociologia com o movimento do real, é a máxima fundamental que orienta as 
onze teses propostas pela Sociologia Pública. 

Enquanto teoria crítica da própria sociedade, a teoria social da Sociologia 
Pública se desenvolve a partir de dois questionamentos fulcrais: Sociologia – para 

2 Sugerimos a leitura do livro-divulgação “Por uma Sociologia Pública”, de Michael Burawoy e Ruy Braga, 
lançados no Brasil no ano de 2009, pela editora Alameda. Neste livro, são apresentadas as onze teses 
centrais deste referencial teórico-analítico, prático-político, bem como toda a sua fundamentação, o que 
seria impossível de expor mais detidamente neste texto.
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quê? + para quem? Este duplo questionamento é o que orienta às proposições 
dos autores. Em primeiro lugar, estas questões nos fazem abrir a Sociologia, 
e ainda, (re)dimensionar a pluralidade do trabalho sociológico, reconhecendo 
suas variações. Assim, Burawoy aponta para uma divisão teórica do trabalho 
sociológico a partir de quatro campos, a saber: i) Sociologia profissional, ii) 
Sociologia crítica, iii) Sociologia para políticas públicas (“policy sociology”) e iv) 
Sociologia pública. Cada um desses sub-campos apresenta sua complexidade 
interna, o que define as suas características e, sobretudo, os seus públicos, afinal, 
para quem estaria se dirigindo a divulgação de temas e problemas da pesquisa 
social a partir da Sociologia? 

Percebe-se que os diferentes públicos representam diferentes audiências 
à Sociologia, definindo-se assim, portanto, uma audiência acadêmica (Sociologia 
profissional e crítica) e outra extra-acadêmica (Sociologia pública e para 
políticas públicas). Essas duplas audiências – mais ou menos especializadas/
profissionalizadas/institucionalizadas, por assim dizer –, nos conduziria então, ao 
reconhecimento de duas qualificações relativas ao conhecimento sociológico, ou 
seja, da diferenciação de uma racionalidade instrumental (Sociologia profissional 
e para políticas públicas) e de uma racionalidade reflexiva (Sociologia crítica 
e pública), referentes à Sociologia. Finalmente, toda essa sistematização 
convergiria na defesa de um fazer sociológico, cujo ponto de vista seria o 
ponto de vista da sociedade civil subalterna, ou seja, um fazer sociológico cuja 
orientação paradigmática coincidiria com o fortalecimento da sociedade civil, 
numa perspectiva de que a Sociologia se revigora e decai, sempre em relação 
direta ao movimento da própria sociedade. Uma consideração importante: não 
há, nem deve haver, sobreposição de um campo por outro, mas sim, a sinergia 
mútua destes diferentes campos da Sociologia. Eis o desafio!

Como dissemos no início deste texto, as problematizações sociológicas 
presentes nas sistematizações do referencial teórico da Sociologia pública não 
se apresentam de modo fechado, experenciado e pronto-acabado, mas pelo 
contrário, trata-se de um horizonte teórico que nos ajuda a refletir sobre o que 
pode e deve ser construído por nossa ciência/disciplina, tanto nas universidades, 
quanto nas escolas da Educação Básica. Nesse sentido, não existem fórmulas 
prontas de ação e de reflexão imediata. Contudo, algumas experiências teórico-
práticas podem ser elencadas como sendo indicativos sólidos de algo muito 
similar ao que Burawoy designa por Sociologia Pública em suas onze teses: 
destaco o amplo trabalho desenvolvido na cidade de Londrina, pelo grupo 
docente ligado a licenciatura em Ciências Sociais da Universidade Estadual 
de Londrina, que em suas múltiplas frentes de trabalho e ação, puderam 
desenvolver um grupo/laboratório de Ensino, Pesquisa e Extensão com 
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foco no Ensino de Sociologia (LENPES), e isto em grande medida tem 
contribuído para a criação/difusão de uma série de pesquisas acadêmicas por 
parte dos alunos de graduação, especialização e mestrado, com atenção voltada 
à Sociologia da Educação e ao Ensino de Sociologia. 

A motivação de se pesquisar estas questões não são desconexas ou 
desprovidas de sentido, nem tampouco de modismo. A inspiração de muitos 
jovens estudantes/pesquisadores decorre, muitas vezes, de suas constantes 
inserções no universo escolar, a partir de palestras, dinâmicas, diálogos, aulas 
diferenciadas, etc, com alunos e comunidade escolar, e que são feitas em 
inúmeros colégios da rede pública de ensino de Londrina e região, a partir do 
projeto “Semanas de Sociologia nas Escolas da Rede Pública”. A sinergia da 
teoria e da prática nestes casos tende a impulsionar a um só tempo, pesquisas 
socialmente concretas e relevantes, ao passo em que enriquece os momentos de 
intervenção e diálogo efetivo do sociólogo/professor com seus públicos. Não 
por acaso, tem sido cada vez mais freqüente o trabalho de colegas sociólogos/
professores centrados na preocupação de se apropriarem criticamente das 
linguagens artísticas, midiáticas, dentre outras, para falarem sobre Sociologia 
e Sociedade com seus alunos/públicos, de modo crítico, tendo a reflexão 
sociológica como epicentro de suas teorizações/reflexões, que ainda, lhe 
possibilitam a sempre presente reflexão sobre a didática da Sociologia. Enfim, 
este é apenas um exemplo/indicativo concreto de uma prática sociológica eficaz, 
cuja validade social aparentemente nos vacina ante à alienação acadêmica tão 
presente nas universidades brasileiras dos nossos dias e que aqui indicamos 
como um caminho pedagógico importante para ajudar na organização dos 
recursos e das aulas de Sociologia com jovens.

Percebe-se claramente que a concepção de Sociologia no sentido 
que se reivindica a este referencial teórico da Sociologia pública, contempla 
amplamente muitas das questões ligadas ao fazer sociológico nas escolas, bem 
como em toda a faixa da “audiência extra-acadêmica”. Em nosso entendimento, 
a Sociologia escolar é hoje a forma mais bem acabada desta faixa de Sociologia 
extra-acadêmica, deste campo da Sociologia pública no Brasil.  Pensar a 
relação da Sociologia pública com o Ensino Médio é uma tarefa que urge em 
nossos dias. A obrigatoriedade do ensino de Sociologia no currículo escolar 
estabelece novas pautas, novos desafios, assim como nos alerta à necessidade 
de nos atermos às especificidades dos diálogos que  estabelecemos com estas 
novas audiências. Trata-se da necessidade de se construir um arcabouço teórico 
que subsidie tais práticas, ao mesmo tempo, em que se deve elaborar formas 
didáticas equivalentes a esse respeito.
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Além disso, percebe-se que este referencial teórico pode ainda ser 
entendido, como uma síntese (auto)reflexiva acerca da própria história da 
tradição sociológica; um acerto de contas com o próprio “ofício”, orientado 
pela reflexão sócio-histórica, tendo como ponto de partida a relação que a 
ciência/disciplina Sociologia estabelece com o mundo social e político no qual 
está inserida.

Nesse sentido, percebemos aqui uma rica fonte de diálogo e interlocução 
a ser construída entre professores/pesquisadores da Sociologia, por meio 
deste referencial teórico, de modo que se construa a um só tempo, e de 
dentro da própria Sociologia, uma teoria da prática afinada, organicamente 
e contextualmente, com os interesses dos públicos da comunidade escolar, de 
modo a revitalizar não só a escola, como também a nossa própria ciência/
disciplina, que historicamente tem se desenvolvido de forma “encastelada”, 
refugiada nas universidades. 
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